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i^ARma  1. 


•"  Paqs. 

\j:  N.  IS».  -Decreto  de  9  de  Junho  de  IflO».  — Coucede 
ao  Dr.  AoluQio  Pereira  Pinto,  autor  dos— Apon- 
f<  umentos  para  o  Direito  Internacional  ou  Gol- 
.j  lecçâo  Histórica  dos  Tratados  do  Brasil,  —  um 
*  auxilio  pecuniário  para  as  despczas  da  publi- 
J  cafjâo  da  mesma  obra 1 

i4  >•  12M6.  —  Decreto  de  22  de  Juntio  de  1801K  *- Approva 
/^  as  pensões  concedidas  a  D.  Hermelinda  dos  Gui* 
1^  marães  Peixoto,  e  a  outros 2 

>\    1587.  —  Lei  de  28  de  Junho  de  180».  —Manda  cou- 
i                                 tinuar  em  vigor,   durante  o  !.<*  semestre  do 
anno  íinauceiro  de  1809—70,  a  Lei  n.^  1JS07  de 
26  de  Setembro  de  1867,  e  dá  outras  provi- 
dencias  *. 3 

N.    1388.  —  Lei  de  30  de  Junho  de  1869.— Fixa  as  forças 

de  terra  para  o  anno  Onancelro  de  1869—1870.        8 

:f.  1989.  —  Decreto  de  30  de  Junlio  de  1869.— Autorisa 
o  Governo  a  mandar  pagar  ao  Brigadeiro  José 
da  Víctoria  Soares  de  Andrca  e  à  sua  irmã. 
a  quantia  de  26:32?>9000,  valor  arbitrado  ás 
terras  sitns  na  Província  de  Pernambuco,  nas 
quaes  foi  estabelecida  a  colónia  militar  de  Pi- 
menteiras  < .        7 


4  índice  dos  actos 

N.  ISeo.  •-  Lei  de  %  de  jQnho  de  1M9.  -  Fixa  a  força 

natal  para*o  anno  financeiro  de  1869  - 1870....        8 

N.  19M.  —  Decreto  de  90  de  Junbo  de  1809.  —Concede 
aos  actuaes  OÍBciaes  da  Armada  e  aos  do  ex- 
Uncto  Corpo  de  Anilharia  de  Marinha,  que 
durante  a  lula  da  Independência  servirãOi  quer 
como  OíBciaes,  quer  como  simples  praças  da 
Armada,  ou  do  Exercito,  uma  diária  de  mil  réis, 
correspondente  á  etapa  concedida  aos  Officiaes 
do  Exercito  pelo  Decreto  n.«  1284  de  8  de 
Julho  de  1865 '    10 

N*  1002.  —Decreto  de  30  de  Junho  de  1800.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Albina  Teixeira  de 
Alcântara,  e  a  outras 11 

N.  19B3.  —  Decreto  de  30  de  Junho  de  1809.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Ignez  de  An- 
drade  Pessoa,  e  a  outras 12 

N.  ISOI.  —Decreto  de  30  de  Junho  de  1809.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Marianna  da  Re- 
surreição  Vieira,  e  a  outras 13 

^.  1995.  —  Decreto  de  30  de  Junho  de  1809.  —  Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  2.o  corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  António  José  Teixeira 
de  Aragão,  e  a  outros 14 

N.  1396.  —Decreto  de  30  de  Junho  de  1809.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldados  do  14.«  ba- 
ulhfto  de  infanuria  Francisco  Felippe  de  Frei- 
tas, e  a  outros ÍH 

N.  1397.  —  Decreto  de  30  de  Junho  de  1860.  —Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  21.®  corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  Laurindo  Francisco 
Ferreira,  e  a  outros 16 

N.  1096.  —  Decreto  de  30  de  Junho  de  1809.  —  Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  l.o  re- 
gimento de  artilharia  a  cavallo  João  Baptista  de 
Macena,  e  a  outros 17 

N.  J899.  —  Decreto  de  30  de  Junho  de  1809.— Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  oo  12.o 
batalhão  de  infantaria  António  de  Jesus,  e  a 
outros 19 

N.  1600.  —Decreto  de  30  de  Junbo  de  1809.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  do23.«  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Baptisu  Alonzo, 
e  a  outros 20 

N.  1601.  —Decreto  de  30  de  Junho  de  1809.— Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  2.*  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  Fellx  Gaspar,  e  a 
outros 21 

n.  1602.  —Decreto  de  30  de  Junbo  de  1809.  —Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  10. o 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  José  Cândido  da  Rocha ,  e  « 
outros 22 
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N.  1603.  -  Decreto  de  30  de  JuDho  de  1860.-*  Approva 
as  pensões  concedidas  ao  cabo  de  esquadra 
do  31.0  corpo  de  voluntários  da  pátria  José 
Marcellino  da  Gosta  e  a  outros 24 

y.  1601.  —  Decreto  de  iO  de  Julho  de  1869.— Declara 
os  direitos  de  importa<;ão,  cuja  isenção  foi  con- 
cedida á  companhia  Uydraulica  Porto-Alegrense 
pelo  Decreto  n.»  1382  de  12  de  Junho  de  1867  .       25 

N..1605.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
a  pen$ão  concedida  a  D.  Pulcheria  Pires  da 
Motta  Gomes 26 

N.  1606. —  Decreto.de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Clara  Olinda  de 
Andrade  Lemos,  e  a  outros 27 

N.  1607.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Emília  Pe- 
reira Bello,  e  a  outros 28 

y,  1608.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Luiza  Cândida  Au- 
gusta de  Agulllar,  e  a  outros 29 

i\.  1609.  —Decreto  de  iO  de  Julho  de  1869.  —  Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Anna  Ludomilla  da 
Silva,  e  a  outros 30 

N.  1610.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1809.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Libania  Emilia 
Alves  de  Azevedo,  e  a  outros 31 

Pi.  1611.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Luiza  Soares, 
e  a  outra 32 

N.  1612.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Josepha  Sanches 
de  Carvalho,  e  a  outro 33 

N.  1613.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.—  Approva 
as  pensões  concedidas  ao  Barão  da  Passagem , 
e  a  outro 31 

N.  1611.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.-  Approva 
as  |>en8Ões  concedidas  ao  Capitão  de  Fragata 
Elisiario  José  garbosa,  e  a  outro 35 

5.  1615^  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensOes  concedidas  ao  Capitão  de  Fragata 
Arthur  Silveira  da  Motta,  e  a  outros 36 

y.  1616.  —  Decreto  de  iO  de  Julho  de  1869.— Approva  as 
pensões  concedidas  aos  Iniperiaes  Marinheiros 
de  1.'  classe,  Deodato  Luiz  Francisco  Monteiro, 
e  a  outros 37 

?í.  1617.  —  Decreto  de  lò  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  peusões  concedidas  ao  soldado  reformado 
Bartholdo  Saloues,  e  a  outros 38 

y.  1618.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.^ Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  Jeremias  An- 
tónio de  Lemos,  e  a  outros... 39 
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N.  1619.  -  Decielo  de  10  de  Julho  de  1869.  —  Approyâ 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  Luiz  Mana 
Vílla-Jíova,  e  a  outros ^ 

N.  1620.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  i869.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  Guilhermino 
Francisco  de  Almeida,  e  a  outros *^ 

N.  1621.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1889.— Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  1.®  l>a' 
talhão  de  infantaria  Raymundo  do  Rio  Preto 
Francisco  dàs  Chagas,  e  a  outros « 

N.  i622.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1860.— Approva 
as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  15.° 
corpo  de  cavallaria  da  Guainia  Nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul ,  Januário  Lannes  de  Oliveira  , 
e  outros ^^ 

N.  16-23,  -  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  !.<>  cadete  l.o  sar- 
çrento  do  37.»  corpo  de  Voluntários  da  Pátria, 
Hozendo  Garcia  Roza,  e  a  outros ''> 

N.  1624.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1889.— Aoprova 
a  pensão  concedida  ao  anspeçada  do  â.»  ha- 
talhão  de  infantaria  Manoel  José  do  Nasci- 
mento         ** 

N.  1625. —Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.  -Eleva 
a  pensão  concedida  ao  2  •  sargento  reformado, 
e  Alferes  honorário  do  exercito  José  Nicolao 
de  Oliveira *7 

N.  1626.  —Decreto  de  10  de  Julho  de  1860.— Eleva  a 
pensão  concedida  ao  anspeyada  do  4.»  batalhão 
de  infanuria  Luiz  da  França  Marinho 48 

N.  1627. —Decreto  de  10  de  Julho  de  1869. —Eleva 
a  pensão  concedida  a  D.  FrancUca  Bandeira 
Caldas W 

N.  1628. —Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.  —  Eleva 
a  pensão  concedida  ao  sargento  do  8.»  corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  João  Gomes  Ri- 
beiro        50 

N.  1629.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1869.  —  Autorlsa 
o  Governo  a  conceder  carta  de  uaturalisação 
de  cidadão  brasileiro  a  António  Ferreira  da 
Silva,  e  a  outros  estrangeiros 51 

N.  1630.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1860.— Autorisa 
o  governo  para  conceder  carta  de  uaturalisação 
de  cidadão  brasileiro  a  Timotheo  da  Silva  Alves 
e  a  outro5  estrangeiros 52 

N.  1631.  -  Decreto  de  15  de  Julho  de  1869.— Autorlsa 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  transportar  do  {  5.o  para  o  $  12 
do  art.  3.0  da  Lei  n.»  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867,  a  quantia  de  40:000)^000  para  occorrer 
no  actual  exercício  ás  despezas  com  o  Corpo 
Militar  de  Policia 54 
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N.   16^.  —  Decreto  de  21  de  Jnlho  de  ia09.—  Aatorisa 
o  Cioverno  para  conceder  caria  de  Daturali- 
sação  de  cidadão  brasileiro  a  Pedro  Celeslioa 
dos  Santos  e  a  outros 54 

H.  1633.  —  Decreto  de  21  de  Jullio  de  1969.— Approva 
a  pensão  concedida  a  D.  Emília  Philomena 
Guilhon  Serra 06 

lY.  16Sf.  —Decreto  de  21  de  Jullio  de  1S69.  —  Approva 
as  pensões  concedidas  ao  Capitão  Verissimo  da 
Costa  Valle  e  a  D.  Adelaide  Buela  de  Rosas...       57 

N.  1635.  --^Decreto  de  21  de  JnlIio  de  1869.— Approva 
a  pensão  concedida  a  D.  Cariinda  Augusta  de 
Mello  Paranapusa 58 

N.  1636.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1809.— Approva 
a  pensão  concedida  a  D.  Constança  Elisa  de 
Oliveira  Vlllas-Boas  da  Cunha 59 

N.  1637.  —  Decreto  de  11  de  Julho  de  1869.->Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Anna  de  Jesus 
Quental  e  a  outros 59 

N.  1638.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  José  Domingos  de 
Souza  Nunes  e  a  outros 61 

N.  1639. —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Satyro  de  Jesus  Lccór, 
e  a  outros 62 

N.  1640.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Francisco  Pereira  da 
Silva  e  a  outros 63 

5.  1641.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Pedro  José  António, 
e  a  outros « 64 

S.  1642.  —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Pedro  Chú,  e  a  ou- 
tros  • 65 

N.  1643.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Emydio  José  da  Costa 
Aguiar,  e  a  outros 67 

N.  1644.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.—  Eleva  a 
soo  réis  diários  a  pensão  de  400  réis  concedida 
ao  soldado  do  5.»  corpo  de  Voluntários  da  Pá- 
tria Joaquim  Baitbazar  Barroso,  hoje  cabo  de 
esquadra  do  referido  corpo 68 

N.   1645. —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Eleva  a 

pensão  concedida  a  José  Romão  do  Sacramento.       69 

.N.  1646. —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Declara 
entender-se  com  o  soldado  do  16.<>  batalhão  de 
infantaria,  Hilário  Machado  de  Oliveira,  a  pen- 
são concedida  por  Decreto  de  27  de  Março  de 
1867  ao  soldado  do  mesmo  corpo  Hilário  Ma- 
chado Martins 70 

N.  1647. —Decreto  de  21  de  Jullio  de  1869.— Declara 
entender-se  com  o  soldado ,  hoje  reformado . 
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Laiz  Keller,  a  pensSo  concedida  iHir  Decreto 
de  20  de  Fevereiro  de  1867  ao  soldado  do  16.o 
batalhão  de  infaoiaría  Luiz  Kelph 71 

N,  1618.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  18G9.—  Declara 
entender-se  com  o  soldado  do  4.»  batalhão  de 
infantaria,  Antero  José  Bernardo  da  França,  a 
pensão  concedida  por  Decreto  de  25  de  Abril 
de  1808 ,  ao  soldado  do  mesmo  corpo  António 
José  Bernardo  da  França 72 

I^.  1619. —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.-- Declara 
entender-se  com  o  musico  do  29.<»  corpo  de 
Voluntários  da  Pátria ,  Germiniano  Pacheco  de 
Souza,  a  pensão  concedida  por  Decreto  de  27 
de  Março  de  1867,  ao  musico  do  mesmo  corpo 
Germiano  de  Souza  Pacheco 73 

N.  16S0.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1809.  —Declara 
entender-se  com  o  cabo  de  esquadra  do  34.* 
corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  Martinho  Pires 
Peixoto  •  a  pensão  concedida  por  Decreto  de 
27  de  Março  de  1867.  ao  cabo  de  esquadra  do 
mesmo  corpo  Martinho  Pinto  Peixoto 74 

N;  1651. —Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.— Declara 
que  a  pensão  concedida  a  Gregório  da  Silva 
liamos ,  entende-se  com  Gregório  dos  Santos 
Kamos • 75 

N.  1652.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1869— Declara 
que  a  pensão  concedida  ao  soldado  do  deposito 
provisório  de  1.*  linha,  Manoel  Joaquim  de 
Santa  Anna ,  entenda-se  com  o  Voluntário  da 
Pátria  da  Província  de  Minas  Geraes  Manoel 
Joaquim  de  Santa  Anna 76 

N.  1653.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1869.  —  Autorisa 
o  Governo  a  transferir  para  o  quadro  dos  ef- 
fectivos  do  Exercito  o  Cirurgião  de  Brigada 
Dn  António  José  da  Fonseca  Lessa 77 

N.  1654.  —Decreto  de  4  de  Agosto  de  1809.  —  Autorisa 
o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  3.«  Escripturario 
da  Alfandega  da  Corte  Carlos  dos  Santos  e  Oli- 
veira Pinto 78 

N.  1655.  —  Lei  de  4  de  Agosto  de  1869.  —  Approva  de- 
cretos que  transportarão  quantias  de  umas  para 
outras  verbas  da  Lei  n.«  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867  para  o  exercido  de  1867—68,  abre  cré- 
ditos supplementares  e  extraordinários  e  approva 
operações  de  credito  realisadas  pelo  Governo..       79 

N.  1656.  —Decreto  de  4  de  Agosto  de  1869.— Concede 
á  companhia  Paulista  da  estrada  de  ferro  de 
Jundiauy  a  Campinas,  os  mesmos  favores  de 
que  goza  a  companhia  ingleza  da  estrada  de 
ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  com  a  excepção 
da  garantia  de  juros 85 

29.  1657.  —  Decreto  de  4  de  Agosto  de  1860.— Autorisa 
Q  Governo  a  readroittir  no  quadro  activo  dg 
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exercito  o  tenenle  coronel  graduado  João  de 
Souza  Fagundes,  no  posio  cm  que  foi  refor- 
mado        86 

N.  1658.  -  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.  —  Deter- 
mina que  as  disposições  do  art.  108  da  Lei  n.o  387 
de  19  de  Agosto  de  1846  sejào  observadas  todas 
as  vezes  que  se  houver  de  fazer  qualquer  elei- 
ção de  Eleitores,  Juizes  de  Paz,  ou  Vereadores.       87 

N.  1659.  —Decreto  de  11  dé  Agosto  de  1869.— Aulorisa 
o  Governo  para  mandar  aceitar  em  qualquer 
Faculdade  do  Império  os  exames  de  prepara- 
tórios feitos  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife 
pelo  estudante  Manoel  Rodrigues  de  Carvalho 
líori  as 88 

N.  1660.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  admíttir  a  exame  das 
matérias  do  1.»  anno  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  o  estudante  António  de  Souza  Ban- 
deira e  outro 89 

N.  166t.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Autorísa 
ao  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  os  respectivos  vencimentos  ao  Dr.  João 
José  Ferreira  de  Aguiar,  Lente  Cathedraticu 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife Sío 

X.  1662.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Approva 
a  pensão  concedida  a  D.  Luiza  Amália  No- 
gueira Atígelim  e  a  outras 91 

N.  1683.  -Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Approva 
a  pensão  concedida  a  D.  Dorotliéa  Sabina  de 
Abranches  Freitas,  e  a  outra 92 

iN.  1664.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.'— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Roza  dos  Santos 
Trindade,  e  a  Manoel  de  Miranda  Teixeira....       93 

N.  1665.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Approva 
a  pensão  concedida  a  D.  llygina  Francisca  Mei- 
rellcs 93 

>\  1666.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Approva 
.is  pensões  concedidas  a  Joaquim  Nunes  da 
Silva  e  a  outros 95 

N.  1667.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Innocencio  Corrêa  e 
Oliveira,  e  a  outros 96 

N.  1668.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Manoel  José  Fernandes, 
e  a  outros 98 

y.  1669,  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Deodato  Luiz  Francisco 
Monteiro  c  a-4ií.  Maria  Henriqueta  de  Souto 
Gondim .* • 99 

?(•  1070.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.—  Approva 
as  pensões  concedidas  a  António  José  dos  San- 
tos, c  a  outros ICO 
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N.  1671 .  — Decreto  de  11  de  Agosto  de  18í)9.  — Approva 
as  pensões  concedidas  a  Manoel  do  Nascimento, 
e  a  outros 101 

N.  1672.  —Decreto  de  11  de  Afíoslo  de  1809.  — Approva 
as  pensões  concedidas  a  João  Nepomuceno  Bap- 
tista, c  a  outros ,102 

N.  1673.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1860.— Approva 
as  pf*nsões  concedidas  a  Balbina. Rodrigues  de 
Andrade,  e  a  outros 103 

N.  1674.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869.— Anprova 
as  pensões  concedidas  a  João  Bernardo  de  Oli- 
veira, e  a  outros 105 

:í  1675.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  ISf)!).—  Eleva  a 
pensão  concedida  a  Arsénio  Delcarpio  Veiloso 
da  Silveira 107 

N  1676.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869 — Autorisa 
o  Governo  para  coní'eder  carta  de  naturali- 
sação  de  cidadão  brasileiro  a  Hermano  Tranco 
de  Mattos,  e  a  outros 108 

N.  1677.  —Decreto  de  16  de  Agosto  de  18ôí).— Anprova 
as  pensões  concedidas  a  D.  Anna  Carolina  de 
Menezes,  e  a  outros ...      109 

N.   1078.  —Decreto  de  16  de  Agosto  de  1869.—  Eleva  a 

pensão  concedida  a  Brauiino  José  de  Farias...      111 

N.  1679.  -Decreto  de  16  de  Agosto  de  1869.— Declara 
referir-àe  ao  musico  do  29.'»  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  Ooniiniano  de  Souza  Pacheco, 
a  pensão  approvada  pelo  Decreto  n.®  1514  de 
28  de  Setembro  de  18^57;  reduz  uma  pensão  ja 
concedida,  c  approva  a  concessão  de  varias 
outras 112 

N.  1680.  —  Decreto  de  16  de  Agosto  de  18<19.— Autorisa 
o  Governo  para  mandar  passar  carta  de  cidadão 
brasileiro  a  Luiz  Francisco  Otlo  de  VVeidemann, 
e  a  ouiros  estrangeiros 113 

N  1681 .— Decreto  de  18  de  Agosto  de  186).— Manda 
subsistir  o  auxilio  concedido  ao  Monto-pio  Ge- 
ral de  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  em- 
quanto  for  indispensável 115 

N  1682.  —  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1869.— Concede 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:000^, 
para  execução  da  Lei  n.»  1585  de  9  de  Junho 
do  corrente  anno 116 

N.  1683.  —  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1869.- Approva 
as  pensões  concedidas  á  Baroneza  do  Trium- 
pho,  e  a  outros 117 

N.  168*.  —Decreto  de  28  de  Agoslo  de  1869.— Concede 
a  Noel  Paulo  Baptista  d'Ornano  isenção  de  di- 
reitos de  imponação  sobre  o  material  neces- 
sário para  o  encanamento  do  gaz  nas  cidades 
de  Porto  Alegre,  Uio  Grande  e  Pelotas,  c  a 
Jules  Villain  sobre  o  material  preciso  para  a 
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canaUs.uâo  (l'af;iia  polnvcl  da  cidade  de  Pelolas, 

na  ProvJDCia  do  Rto  Grande  do  Sul 118 

IS.  1685.  —Decreto  de  28  d«^.  Arrosto  de  1869.— Concede 
á  companhia  de  i Iluminação  a  çiãi  da  cidade 
de  IVictheroy  isenção  de  direilos  para  os  ma- 
('luiiisinos  e  outros  objectos  Importados  para  a 
ía!)rica(:ão  do  paz 119 

>\  1686.  —  Decreto  de  28  de  Ajroslo  de  1869.  -  Manda 
isentar  de  direitos  de  iinnorlaçao  os  objectos 
(ie>pachadns  para  a  illuininaçào  a  paz  da  ca- 
pital da  Província  do  Onrá  antes  da  pronuil-* 
paeào  do  Decreto  n.o  líí73  de  30  de  Junho  de 
18í>8,  e  restituir  as  quanlias  por  este  motivo 
cobradas  dos  respectivos  contractadores 120 

íN.  1687.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  18f.9.— Concede 
a  Thomax  Dutlon  .íunior  isenção  de  direitos  de 
iniportaçào  para  diversos  objectos  necessários  à 
illuminaçâo  a  paz  da  cidade  de  Campos 121 

íN.  168S.  —  Decreto  de  23  de  Agosto  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  João  José  Estacio,  e 
a  outros 121 

y.    1689.  —  Loi  de  28  de  Agosto  de  1869.— Kixa  a  loroa 

naval  para  o  anno  financeiro  de  1870—1871....      123 

y.  16'J0. -Decreto  do  l.o  de  Setembro  de  1880.— Au- 
torisa  o  Governo  a  proceder  ás  operações  de 
credito  necessárias  para  realisar  o  papamenlo 
de  que  trata  a  Lei  n.o  1589  de  30  de  Junho  do 
corrente  anno 124 

N.  1691.  —  Decreto  de  9  de  Setembro  de  18S9.  ~  Ap- 
prova o  Decreto  n.o  3689  de  2i  de  Agosto  de 
1836  que  concedeu  a  Zozimo  Barroso  e  John 
James  Fostt^r  privilepio  exclusivo  pelo  tempo 
de  tSO  aunos  para  construcgão  de  um  porto  na 
enseada  do  Mucuripe  da  Província  do  Ceará  ..      125 

>\  1692.  -  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1869.— Au- 
torisa  o  poverno  para  mandar  restituir  a  Libe- 
ram Lopes  da  Silva  a  quantia  de  4:928,^224....      126 

?í.  1693.  -  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1861?.— Manda 
continuar  por  mais  10  anitos  a  concessão  de 
({uatro  loterias  annuaes  á  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  Corte,  e  concede  10  lolerias  para 
as  obras  da  Ipreja  Matriz  de  Santa  Anua 127 

y.  169Í.  —  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1869.— Dis- 
pensa da  freqnencia  das  aulas  do  4.o  anno  da 
Faculdade  de  Direito  d(»  Recife  o  estudante  Joa- 
quim Aurélio  Barreio  Nabuco  de  Araújo 128 

X.  1605. —Decreto  de  15  de  Sctenibro  del869.— Pro- 
hibc  as  vendas  de  escravos  debaixo  de  pregão 
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ji.  1636.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  delS69.— Per- 
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a  pena  íõr  menor  de  quator/e  annos  de  prisão 
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simples ,  doze  cie  prisão  com  trabalho  c  vinle 
:iunos  de  degredo;  cdà  outras  providencias  re- 
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prova  as  pensões  concedidas  a  João  António  de 
Araújo  e  a  outros 13^í 

N.  1701. —Decreto  de  21  de  Setembro  de  1869. —  Ap- 
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Srova  as  pensões  concedidas  a  Cbrispim  Alves 
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N.  1704. —Decreto  de  21  de  Setembro  de  1869.- A p- 
nrova  as  pensões  ci^ncedidas  a  Miguel  IMnto  dn 
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?í.    1703.  —  Decreto  de  21   de  Setembro  de  1869 Ap- 

prova  a  pensão  concedida  a  Jcrouyuio  Repetto.      143 

>'.  1706.  —Decreto  de  21  de  Setembro  de  1869.  —  Ap- 
prova  as  pensões  concedidas  a  Miguel  dos  Santos 
e  a  outros,  assim  como  a  elevação  da  que  diz 
respeito  a  João  Vaz  Bragança 113 

N.  1707.  —  Decreto  de  21  de  Setembro  do  18')9. -Eleva 
a  pens/lo  concedida  a  D.  Tropicia  Prestes  Menua 
Barreto  .  • íVô 

y.    1708.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1869.  —  De-* 
clara  que  são  applicaveis  â  l»rincr/a  Imperial 
as  disposições  do  art.  6.«>  da  Lei  de  23  de  No- 
vembro de  iSM 156 

>'.  1709.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1869. -Au- 
lorisa  o  Governo  para  conceder  carta  de  nalii- 
ralisação  de  cidadão  brasileiro  ao  Padre  Egvdio 
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ruhy,  D.  Carlota  Guilhermina  de  Lima  e  Silva 
eD.  Marianna  Cândida  de  Lima  e  Silva,  e  a  outro,      119 

>.  1711.  —Decreto  de  23  de  Setembro  de  1869.— Ap- 
prova a  pensão  concedida  a  D.  Maria  Luiza  de 
Menezes  Pacheco ,' 150 
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N.  1712.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  dcl8ft«.-x\n- 
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clara eotsnder-se  cora  D.  Maria  Joanna  Fiúza  e 
outras  a  pensão  concedida  por  Decreto  <le  27 
de  Julho  de  1866  a  D.  Marianna  Joanna  Fiúza 
e  a  outras 136 

X.  1717.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1869.  —  De- 
clara pertencer  h  iliba  do  Tenente  Coronel  João 
Simplício  Ferreira  metaíle  da  pensão  concedida 
por  Decreto  de  20  de  Julho  de  1866  a  D.  Maria 
Amália  Ferreira,  viuva  do  referido  oflicial 137 

5.  1718.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de  186*).— Au- 
torisa  o  Governo  a  conceder  cartas  de  natu- 
ralisaçâo  aos  súbditos  portuguezes  Aotonio  Al- 
fredo Fleury  de  Barros  e  a  outros 138 

>'.  1719.  —  Díícreto  de  23  de  Setembro  de  1869. —Au- 
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e  cootando>se  o  prazo  de  23  annos  da  data 
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vinda       162 

>'.  1722.  -  Decreto  de  28  de  Setembro  de  18()9.  —Con- 
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de  1860,  e  r<'slabeleee  a  disposição  do  art.  45 
do  Coiligo  CommeiTíal 173 

>'.  1732.  —  Decreto  de  5  de  O;iiuhro  de  1860.— Antorisa 
o  Governo  a  mandar  pa^^ar  ao  Ksr.rivão  dos 
africanos  livres  Baii)iao  José  da  Franca  Ribeiro 
os  ve:iei:j!ent(>s  (jue  lhe  sào  devi:los,  e  o  forem 
ató  que  se  declare  sup:»rÍMiido  o  lucrar 174 

>\  1733.  —  Decreto  de  6  de  OsUiibro  de  18')0.- Concede 
dez  loieria-  a  Irmaiitíade  do  Sanlissimo  Sarra- 
mento  da  fre^uezia  da  Catulelaria  da  Còrle, 
como  administradora  do  Imperial  Hospital  dos 
Lázaros 173 

N.  1734.  —  T>ecn'to  de  6  de  Oatubro  de  l^í<iO.— Autorisa 
o  Governo  a  conceder  iseaçào  de  direitos  de 
importação  dos  niaciíinismos  e  mais  objectos 
necessários  ás  emprezas  de  illuininação  a  paz 
e  canaijsaçao  de  ai:uas  e  esi^olos  nas  cidades 
de  S.  raulo  e  de  Samos 176 

N.  173:5. —Lei  dt;  9  de  OuLubro  de"5l<%0.  ~  Abre  ao 
3Il:ilsli'rlo  da  Marinha,  para  a  compia  da  Ilha 
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(las  EnxaJiis  ,   tom  loilos  os  armazéns  e  hcm- 
Icilorias,  o  creililo  extraoriliiiario  do  l.^aO:OCO,s*.      177 

N.  173C.  —  Lei  de  9  de  Ouiubro  do  l^i-).  —  Abní  no 
Miiiislerio  da  Marinlia,  para  as  di'spez:i:í  do 
2.0  semestre  do  exoicitio  de  18í)\)-1870,  o  cro- 
dilo  extraordinário  do  6.78\):5CO,sOao 17« 

N.  1737.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  ISíV.).— Approva 
o  privilegio  coiieedido  aRcnj.amim  rptou,  para 
o  fabrico  e  venda  dos  tijolos  dcnou^inados  Ame- 
rican buildiug  block 180 

.\.  1738.  —  OecrtHo  de  9  de  Oulnbro  <]<i  i.Sí»9.— Aulorisa  o 
floverno  a  conceder  ao  íJaeharel  ííento  Josó  da 
Costa  Júnior,  istMKjào  díMlin^ilos  do  importação 
a  lodos  os  objectos  destinados  a  omproza  de  uína 
linha  lorrea  da  cidade  do  Hocife  a  povoaí/âo  de 
Jaboalâo  na  Província  de  Pernambuco 181 

>'.  1739.  —  Decreto  de  9  do  Outubro  do  18.)9.— Autorisa 
o  Governo  a  conceder  á  empreza  que  se  orga- 
nizar para  c(»nsuair  o  ramal  ferroo  do  Uio 
Grande  á  cidade  de  Jacareby,  na  Provincia  de 
S.  l*aulo,  os  mesmos  favores  concedidos  á  com- 
paniíia  ingleza  do  Jundiaby  a  Santos,  com  ex- 
cepção da  garantia  de  juros 182  , 

>'.  1740.  —  Decreto  de  9  do  Outubro  de  iv%:).— Approva 
as  pensões  conceilidas  a  D.  Anua  Caibarina 
Cavalcanti  Franco,  e  a  outros 183 

i\.  17-11.  —  Decreto  de  9  do  Outubro  de  1c^)9.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Paulina  do  Almeida 
Campos,  e  a  outros ,      ISí 

>*.  1742.  —Discreto  de  9  de  Outubro  de  18o9.-- Approva 
as  pensões  concedidas  a  Manoel  llodrijínos  do 
Araújo,  e  a  outros 183 

N.  1743.  —  Decreto  do  9  de  Oulul)ro  de  Í8íil).— Approva 
a  pensão  concedida  a  Alberto  Danitd  Pereira 
dos  Santos Í8G 

N.  174Í.  -  Decreto  de  9  de  Outubro  do  18J9.~DocJara 
ser  soMi  prejuízo  do  moio  soldo,  que  por  loi 
compelir-lbe,  a  pensão  concedida  por  Decreto 
de  20  do  Maio  de  iiUtH,  a  D.  Hornielínda  dos 
Guimarães  Peixoto 187 

N.  174o.  —Decreto  de  13  do  Outubro  de  18i>9.~Autori.sa 
o  Governo  para  pa^'ar  a  Jeronyino  José  Tavares 
a  quantia  ile  3:íj70,':i030,  a  que  foi  coniiemuada 
a  Fazenda  Nacional 188 

y.  1746.  —  Decreto  de  13  de  Outubro  (W  isr>9.— AuLorisa 
o  Goveruo  a  contraciar  a  coiisiruccão,  uos  dif- 
ferentes  portos  do  Império,  do  docas  e  arma- 
zéns paia  carga,  descarga,  guarda  e  conservação 
das  uiercadorias  de  importação  c  exportação..      189 

>\  1747.  —  Decnílo  de  18  (h'  Oatabro  do  18í)9.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Carolina,  Enâla  e  Maria 
Ilibas  do  Capitão  de  connnissào  Uei.rique  José 
Burgos  Soido,  e  a  outros ,,     191 
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N,  1748.  —  Decreto  de  18  de  Outubro  de  1869.— Approva 
a  pensSo  concedida  a  1).  Maria  Luiza  GularKí 
Rolim,  e  a  seus  filhos 1^2 

N.  17i9.  —  Ortcreio  de  18  de  Outubro  de  ISííí).— Approva 
a  reducçào  da  pensão  de  CLarimunflo  tW.  Souza 
Lima,  o  as  pensões  concedidas  a  I>.  Maria  da 
Gloria  Barreto  de  Albuquerque  Pinto,  e  a  outro.      193 

X.  1750.  —Decreto  de  20  de  Outubro  de  1869.  —  Deter- 
mina que  a  Lei  n.«  1507  de  26  de  Setembro  de 
1867  continue  em  vií?or  no  exercício  de  1869 
a  1870,  com  as  alterações  abaixo  declaradas, 
emquanlo  nao  for  promulí^ada  a  respectiva  Lei 
de  Orçamento 194 

N.  1751.  —  Decreto  de  22  de  Oulubro  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Eulália  Cândida 
Cardoso  de  Barros,  e  a  outros 197 

N.  1752.  —  Decreto  de  22  de  Outubro  de  1869.- Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Joaquina 
Amália  da  Cunha  Telles,  e  a  outros 199 

N  1753.  —  Decreto  de  ^  de  Oulubro  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  Felix  Pereira 
Lima  do  Nascimento,  e  a  outros 201 

>  1754.  —  Decreto  de  22  de  Outubro  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  Francisco  Mari-inno 
Franco  de  Sá,  e  a  outros 202 

N  1755.  -Decreto  de  22  de  Oulubro  de  1869.— Approva 
a  pensão  concedida  a  Jesuiua  Henriqueta  de 
Mattos,  e  declara  que  a  pensão  concedida  a 
António  Severino  da  Silva,  deve  entender-se 
com  António  Severino  de  Oliveira  Santos 203 

\     1750.  —  Decreto  de  22  de  Oulubro  de  1869.— Approva 

'  '  a  pensão  concedida  a  Manoel  Anselmo  de  Jesus.     20i 

N  1757.  —  Decreto  de  22  de  Outubro  del869.— Autorísa 
o  Governo  a  conceder  carta  de  naluralisaçào 
ao  súbdito  porluguez  José  da  Silva  Campos ,  e 

a  outros •      205 

N     1758.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1869.— Autorisa 
'  *  o  Governo  a  conceder  a  James  B.  Bond  isenção 

de  direitos  de  todo  o  material  necessário  para 
o  assentamento  de  trilhos  de  ferro  nas  ruas  e 
arrabaldes  da  capital  da  Província  do  Pará,  e 
para  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro 
entre  a  mesma  capital  e  a  cidade  de  Bragança.     206 

N  1759.  ~  Decreto  de  26  de  Outubro  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Carlota  Ferreira  de 
Castro,  e  a  outros 207 

^.  1760.  —  Decreto  de  26  de  Outubro  de  1869.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  Manoel  Fran- 
cisco de  Souza,  e  a  outros 209 
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DECRETO  N.  1585  — de  9  de  junho  de  1869. 

Concede  ao  Dr.  ADtonio  Pereira  PiDto,  aucor  dos^Aponlaiueulos 
para  o  Direito  Internacional  ou  GoUecçâo  Uistorica  dos  Tra- 
tados do  Brasil,— um  auxilio  pecuniário  para  as  despezas  da 
publicação  da  mesma  obra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  E'  concedido  ao  Dr.  António  Pereira  Pinto, 
autor  dos  c  Apontamentos  para  o  Direito  Internacional 
ou  Goliecçâo  Histórica  dos  Tratados  do  Brasil »  o  auxi- 
lio de  2:000^000  para  cada  um  dos  três  volumes  já  pu- 
blicados da  referida  collecção,  sendo-lhe  de  igual  forma 
outorgada  a  mesma  Quantia  logo  que  vier  á  luz  o  quarto 
tomo  da  dita  obra. 

Art.  2.^Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselbeiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
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.nistros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  aos  nove  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viscmide  de  Itáborahy. 

Chancellaria-.iiiór  jlo  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar.         '    '•'  ^•*!;'*-^'-    - 

Transitou  em  9  áeSiilho  het  ^1869.  --  André  Augusto 
de  Pa^,U^Jt^MUÍ^*y    -...,     ;,.^.,.  ^ 

Pulj(Íitaáò"iift2SécretiVjá  der.ÍlíUi(ÍQ  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  10  de  Julho  de  ifeCD.  -^'José  Severiano  da 
RocM. 


DECRETO  N.  1386 -de  22  de  junho  de  1869. 

Approva  as  peDsõcs  concedidas  a  D.  Ilermclindu  dos  Guimarães 
Peixoto,  e  a  oulros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  Ficãò  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  20  de  Maio  de  1868 : 

Pensões  annuaes:  de  1:200^000  á  que  fíca  elevada  a 
de  48^SÍOOO  mensaes,  concedida  por  Decreto  de  4  do  mesmo 
a  D.  Hermelinda  dos  Guimarães  Peixoto,  viuva  do 
Tenente  Coronel  Commandante  do  1.**  corpo  de  in- 
fantaria Francisco  Maria  dos  Guimarães  Peixoto ;  de 
144i!í000  ao  ex-1.*  marinheiro  Basilio  Pedro;  de 
180,^000  ao  guardião  extranumerario  do  corpo  de  offi- 
ciaes  marinheiros,  José  Coelho  de  Brito. 

Por  Decreto  de  23  de  Maio  de  1868 :  de  36^000 mensaes 
a  D.  Anna  Joaquina  de  Pontes  Marinho,  mãi  do  Alferes 
de  voluntários  da  pátria,  e  em  commissào  no  2.'*  bata- 
lhão de  infantaria,  António  Joaquim  de  Pontes  Marinha. 
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Art.  S."*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  S.""  Revoglo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Iini)erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous  de  Junho  do  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 
José  Martiniam  de  Alencar. 

Transitou  na  Ghancellaria  do  Império  aos  23  de  Junho 
de  1869.—  André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Junho  de  1869.— /os<?  Vicente  Jorge. 


LEI  N.  1587  —  DE  28  DE  junho  de 


Manda  continuar  em  vigor,  daranie  o  í,^  semeslre  do  anno 
financeiro  de  Í809-70,  a  Lei  n.®  1807  de  26  de  Setembro  de 
1867,  e  dá  outras  providencias. 

D.  Pedro  It,  por  Graça  de  Deus  e  unanime  Acciamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos 
que  a  Assembléa  Geral  decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte : 

Art.  1.'  ALein.  1807  de  26  de  Setembro  de  1867, 
decretada  para  o  exercício  de  1868—69,  continuará  em 
vigor,  durante  o  1.^  semestre  do  anno  financeiro 
de  1869—70,  emquahto  nâo  fór  promulgada  a  Lei  de 
Orçamento  deste  exercido. 

Art.  2.*  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Guerra  um 
credito  na  importância  de  vinte  mil  trezentos  no- 
venta e  cinco  contos  seiscentos  e  trinta  e  dous  mil 
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seiscentos  cincoenta  edousréis,  para  occorrer  àsdes- 
Dezas  extraordinárias  com  a  continuação  da  guerra 
contra  o  Governo  do  Paraguay,  no  1.**  semestre  do 
cxercicio  de  1869-70,  distribuídos  pelas  seguintes 
verbas  do  art.  6.**  da  referida  Lei  n.  1807 : 
I  2.°  Conselho  Supremo  Militar  de  ^r..^..r,.,ao 

^  Justiça  e  Auditores J^*  ^í?^!i,  ? 

§  6.'*  \rsenaes  de  Guerra 2.290:514,3045 

I  7.«  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes. .         99|-3185086 

I  8.»  Quadro  do  Exercito ^i'^ÁH^lKi 

§  15   Eventuaes ^'^nlk^Ji^ 

Repartições  de  Fazenda 70:594^307 

20.395:632^652 


Art.  3.*  Fica  igualmente  aberto  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha um  credito  na  importância  de  seis  mil  trezentos 
e  trinta  c  dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis,  para 
occorrer  às  despezas  extraordinárias  com  a  continuação 
da  mesma  guerra  contra  o  Governo  do  Paraguay,  no  1.* 
semestre  do  próximo  futuro  exercício  de  1869—70 ;  dis- 
tribuídos pelas  seguintes  rubricas  do  art.  5."  da  supra- 
citada Lei  n.  1507. 

I  li:  Fo?ça  Nlval! 3.248:200^000 

I  15.  Navios  desarmados IS-^S^fS^ 

|l6.  Hospitaes f?:?mffi 

I  19.  Reformados a?a 'íSnS 

5í;  20.  Obras 2o2:400^000 

§  21    Despezas    extraordinárias     e 

^eventuaes 1.225:100^00 

6.332:400^000 


Art.  4.°  Para  pagamento  das  despezas  que  se  verifi- 
carem por  conta  dos  referidos  crecli tos,  bem  como  para 
preenchimento  do  deOcit  do  exercício  de  18b8— 69,  na 
importância  de  13.814:058<!H43,  fica  o  Ministério  da  Fa- 
zenda autorisado  para  realisar  quaesquer  operações  de 
credito.  .  ^  ^      . 

Art.  5.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
queacuraprão  e  facão  cumprir  c  guardar  tao  inteira- 
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mente  como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Caria  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houty 
por  bem  Sanccionar^  mandando  vigorar  durante  o  l.^ 
semestre  do  anno  financeiro  de  1869 — 70  a  Lei  /i.°  1307 
de  26  de  Setembro  de  1867,  e  dando  outras  providencias, 
na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  \cv 
Carlos  Auíusto  de  Sá,  a  fez. 

José  Atartiniano  de  Alencar, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  em  cinco  de 
Julho  de  1869.  — André  Augusto  de  Pádua  Fleunj. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ncí?ocios  da 
Fazenda,  em  seis  de  Julho  de  1869, -^  José  Sererinno 
da  Rocha. 


LEI   N.  1588  — DE  30  de  junuo   de  1869. 
Fixa  as  Forças  de  Terra  para  o  anno  financeiro  do  1869— i870. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos 
Súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós  Quere- 
mos a  Lei  seguinte : 

Art.  1.'  A  Lei  n.  1471  de  25  de  Setembro  de  1867, 
que  Qxou  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 

1868  a  1869,  continuará  em  vigor  no  anno  financeiro  de 

1869  a  1870. 
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Art.  2/  Fica  desdç  já  o  Governo  autorisado: 

§  1.^  Para  admittir  no  primeiro  posto  do  exercito 
os  oífieiaes  e  praças  de  pret  dos  corpos  de  voluntários 
da  pátria  e  da  guarda  nacional,  que  tenhão  prestado 
por  dous  annos  bons  serviços  de  campanha. 

§  2.*»  Para  transferir  de  umas  para  outras  armas, 
comprehendidos  os  corpos  especiaes,  os  oíliciaes  do  exer- 
cito, que  na  guerra  actual  tenh§o  mostrado  aptidão 
para  arma  diffierente  da  sua,  uma  vez  que  para  ella 
tenhao  as  habilitações  necessárias  e exigidas  pelas  leis 
em  vigor. 

Art.  3.*  Conlínuaráõ  em  vigor  as  disposições  dos 
arls.  4."  c  3.%  §  l.*'  da  Lei  n.  12ití  de  28  do  Junho 
de  1863. 

Art.  4.*"  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  aos  trinta  dias 
do  mez  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda 

Barão  de  Muritiba. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral^  que  Houve  por 
bem  Sanccionar^  fixando  a$  forças  de  terra  para  o  anno 
financeiro  de  1869  a  1870. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Custodio  Joaquim  Moreira,  a  fez. 

José  Martiniano  de  Alencar. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  em  2  de 
Julho  de  18BQ,— André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  5  de  Julho  de  1869.—* 
Mariano  Carlos  de  Sousa  Corrêa. 
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DECRETO  N.  1589  — de  30  de  junho  de  1869. 

Aiitorisa  o  Governo  a  inaadar  pagar  ao  Brigadeiro  José  da 
Vieioria  Soares  de  Andréa  c  â  sua  iruiã,  a  quantia  de 
2():32^$00D,  valor  arbitrado  ás  terras  sitas  ua  Província  de 
Pernambuco,  nas  quaes  foi  estabelecida  a  colónia  militar  de 
Pimenteiras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
pagar  ao  Brigadeiro  José  da  Yictoria  Soares  de  Andréa 
e  à  sua  irmã  D.  Luiza  Adelaide  da  Yictoria  Soares  de 
Andréa,  a  quantia  de  26:3ã3iSI000,  valor  competente- 
mente arbiti*ado  ás  terras  sitas  na  província  de  Per- 
nambuco pertencentes  ao  íínado  Barão  de  Caçapava, 
das  quaes  o  Governo  Imperial  lançou  mão  para  estabe- 
lecer a  colónia  militar  de  Pimenteiras,  sendo  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viscande  de  Itaborahy. 
José  Martiniano  de  Alencar 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  em  5  de 
Julho  de  1869,— Andr^  Att^mto  de  Padm  Fleury. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  6  de  Julho  de  1869,  —  José  Severiano  da 
Rodm. 


8  ACTOS  DO  POBBR 

LEI  N.  1590  — DE  30  de  junho  de  1809. 
Fixa  a  Força  Naval  para  o  anno  íinaDceiro  de  1809  — 1870. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Accla- 
maçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos 
Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós  Que- 
remos a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.**  A  Força  Naval  activa  para  o  anno  financeiro 
de  1869—1870  constará  dos  navios,  que  o  Governo  julgar 
necessário  armar^  guarnecidos  pelos  OfQciaes  da  Armada 
e  das  outras  classes,  correspondentes  ás  suas  respectivas 
lotações,  e  por  três  mil  praças  de  marinhagem  e  de  pret 
dos  corpos  de  marinha,  em  circumstancias  ordinárias, 
e  seis  mil  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2/ Para  preencher  a  força  decretada  no  artigo 
anterior,  é  o  Governo  autorisado  a  dar  gratificações  aos 
voluntários,  que  se  apresentarem  para  o  serviço,  a 
contractar  nacionaes  e  estrangeiros,  mediante  a  conces- 
são de  prémios,  e  a  recrutar  na  forma  da  lei. 

Art.  3.*  E'  permanente  a  disposição  do  art.  2/  da 
Lei  n.  1523,  de  28  de  Setembro  de  1867. 

Art.  4.*  Continuão  em  vigor  os  arts.  4.%  7.%  8.% 
I  4.»  e  art.  9.*  da  referida  lei. 

Art.  S."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario  • 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir^  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Barão  de  Cotegipe. 

Carta' de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  houve  jjor 
bem  SanccUmary  para  regular  a  Força  Naval  no  anno 
financeiro^  que  ha  de  correr  do  1 .  ^  de  Julho  de  1869 
até  o  uUimo  de  Junho  de  1870. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vér 
Francisco  Barbosa  de  Moara^  a  fez. 

José  Martiniano  de  Alencar. 
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Transitou  na  Cbanceliaria  do  Império  cm  S  de  Julho 
de  1869.— André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Foi  publicada  a  presente  lei  nesta  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  em  6  de  Julho  de  1869.  — 
Francisco  Xavier  Bomtempo, 


Arti^s  da  Lei  n.»  Í5I23   de  S8   de  Setembro  de  iSHY 
que  fie&o  em  vigor. 


Art.  S.*"  Fica  igualmente  o  Governo  autorisado  desde 
já  a  elevar  a  trinta  o  numero  de  companhias  do  Corpo 
de  Imperiaes  Marinheiros,  e  a  completar  o  de  Mato 
Grosso,  o  Batalhão  Naval  e  as  Companhias  de  Aprendizes 
Marinheiros,  creando  duas  destas  nas  Provindas,  que 
julgar  convenientes,  e  segundo  a  organisação  dada  às 
mais  por  leis  anteriores. 

Art.  4.°  Continuâo  em  vigor,  durante  o  exercício 
da  presente  lei,  as  disposições  dos  arts.  S.%  6.%  7/  e 
S.""  da  Lei  n.  1250  de  8  de  Julho  de  1865,  e  bem  assim 
o  4.";  augmentando-se,  porém,  com  mais  duas  as  com- 
panhias de  fuzileiros,  que  podem  ser  transformados  em 
Artilheiros. 

Art.  7."*  O  Governo  poderá  dispensar  os  Guardas- 
Marinha,  que  houverem  completado  ou  completarem 
o  curso,  durante  a  guerra  actual,  das  viagens  de  ins- 
trucção,  a  que  se  refere  o  capitulo  3.*"  do  citado  regu- 
lamento do  l.""  de  Maio  de  1858,  e  promovel-os  a  2."** 
Tenentes,  nma  vez  que  tenhão  dous  annos  de  embarque 
ou  um  de  campanha^  e  satisfação  ao  exame  pratico 
exigido  pelo  Decreto  n."  884  de  10  de  Dezembro  de  1851 . 

Art.  8.°  Fica  o  Governo  autorisado: 

§  4.*  A  e;cceder  o  actual  quadro  dos  olDciaes  do  corpo 
da  armada,  nomeando  mais  um  almirante,  um  vice- 
almirante,  um  chefe  de  esquadra,  dous  chefes  de  divi- 
são, três  capitães  de  mar  e  guerra,  seis  capitães  de 
fragata  e  doze  capitães  tenentes,  nos  casos  porém  ex- 
pressos no  art.  6.^  da  lei  de  8  de  Julho  de  1865. 

Art.  9.*^  Completado  este  quadro  extraordinário,  não 
se  fará  promoção  alguma,  ate  que  o  quadro  da  armada 
tique  reduzido  às  proporções  ordinárias  do  decreto 
n.  185  de  20  de  Junho  de  1842. 


PAKTE  1. 
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DECRETO  N.  1591  —  de  30  de  junuo  de  1869. 

Concede  aos  «ictuacs  Officiacs  da  Armada  c  aos  do  cxllnclo 
Corpo  de  Ariíltiaria  de  Marinha,  que  durante  a  lula  da  In- 
dependência servirão,  quer  como  Ofliciaes,  quer  como  sim- 
ples praças  da  Armada,  ou  do  Exercito,  uma  diária  de  mil  réis , 
correspondente  á  etapa  concedida  aos  Ofiiciacs  do  Exercito 
pelo  Decreto  n.<>  1251,  de  8  de  Julho  de  1865. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa  : 

Art.  1/  Fica  concedida  ás  pessoas^  que  actualmente 
são  OíBciaes  da  Armada  e  aos  OlDciaes  do  extincto  Corpo 
de  Artilharia  de  Marinha,  que  durante  a  luta  da  Inde- 
pendência servirão,  quer  como  Oíliciaes,  qnér  como  si m- 
pies  praças  da  Armada  ou  do  Exercito,  uma  diária  de 
1^000,  correspondente  á  etapa  concedida  aos  Ofliciaes 
do  Exercito  peio  Decreto  n.  1254,  de  8  de  Julho  de  1863. 

Esta  disposição  é  extensiva  aos  Oíliciaes  e  praças  de 
pret,  que  deixarão  de  pertencer  ao  Exercito  depois  dos 
serviços  acima  indicados,  e  actualmente  pertencem  á 
Armada,  e  bem  assim  aos  Ofliciaes  e  praças,  que  deixarão 
de  pertencer  á  Armada  depois  dos  mesmos  serviços,  e 
actualmente  pertencem  ao  Exercito. 

Art.  2."  Abonar-se-ha  também  a  etapa  de  400  rs. 
diários  às  praças  de  pret  reformadas,  tanto  da  Armada, 
como  do  Exercito,  que  servirão  na  época,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente. 

Art.  3.'  O  beneficio  da  presente  Lei,  assim  como  o^ 
concedido  pelo  Decreto  n .  1254,  de  8  de  Julho  de  1863,  só 
compete  aos  Ofliciaes  e  ás  praças  de  pret  reformadas,  que 
sollrcrem  falta  de  meios  de  subsistência,  e  contarem  ser- 
viços de  campanha,  prestados  em  sustentação  da  Indepen- 
dência do  Brasil,  exceptuados  em  todo  o  caso  os  Ofliciaes 
reformados  por  irregularidade  de  conducta,  nos  termos 
do  artigo  9.°  §  2.*»  da  Lei  n.  648,  de  18  de  Agosto  de  1832. 

Ari.  4.®  Ficão  revogadas  asdisposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha',  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  áo  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

BarSúáe  Cotegipe, 


LEGISLATIVO.  {{ 

DECRETO  N«  1502  —  de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Albina  Teixeira  de  Al- 
cântara, c  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  exoeute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai : 

Art.  1.®  Picão  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  18  de  Janeiro  de  1868,  a  saber:  de  18^SI000 
mensaes,  sem  çrejuizo  do  meio  soldo  que  lhe  competir, 
a  D.  Albina  Teixeira  do  Alcântara,  viuva  do  Alferes  do 
2.*  regimento  de  cavallaria  ligeira  Rogério  Pedro  de 
Alcântara;  de  24JJO0O  mensaes,  som  prejuízo  do  meio 
soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Donatilla  Adélia  de  Barros 
Rangel,  viuva  do  Alferes  do  6.*"  batalhão  de  infantaria 
e  Tenente  de  commissão  António  Rodrigues  Portugal; 
de  100^000  mensaes,  sem  prejuízo  de  meio  soldo  que 
lhe  competir,  a  D.  Antónia  Francisca  Ferraz  de  Carva- 
lho, viuva  do  Tenente  Coronel  do  corpo  de  Engenheiros 
Dr.  José  Carlos  de  Carvalho;  sendo  estas  pensões  pagas 
da  data  dos  respectivos  decretos  que  as  concederão. 

Art.  2.*^  Rcvogâo-se    as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentas  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  15  de  Julho  de  1869.— ^wrfr/  Augusto 
de  Pádua  FteMry.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  17  de  Julho  de  1869.— /os^  Vicente  Jorge. 


lã  ACT09  DO  PODER 

DECRETO  N.  1593  —  de  SO^de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Ij?aez  de  Andrade 
Pessoa,  c  a  oulras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Ficão  approvadas  as  pensões  mensaes  con- 
cedidas por  Decretos  de  18  de  Setembro  de  1867,  a 
saber :  de  20^000,  repartidamente,  a  D.  Maria  Ignez  de 
Andrade  Pessoa  e  D.  Isabel  Carolina  de  Andrade  Pessoa, 
irmãs  solteiras  do  soldado  particular  do  26.**  corpo  de 
voluntários  da  pátria,  João  Zeferino  Pessoa ;  de  12^000 
a  D.  Deolinda  Maria  de  Azevedo,  mãi  do  guarda  nacional 
(Ja  província  do  Rio  de  Janeiro,  Manoel  José  de  Azevedo ; 
de  30^^000,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  por  lei  possa 
competir-lhe,  a  Etelvina,  filha  legitima  do  capitão  do 
13. "^  batalhão  de  infantaria,  AlTonso  de  Lima  e  Silva  ; 
de  60^^000  a  D.  Anna  Angélica  de  Mattos,  mãi  do  capitão 
do  44.'' corpo  de  voluntários  da  pátria,  José  Joaquim 
Rodrigues  de  Araújo. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  vúspe- 
,  ctivos  decretos. 

Ari.  3."^  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magos tade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria  mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  15  de  Julho  de  1869.-  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.—  José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1594  —  de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  eoncedidas  a  D.  Mariamia  da  Resurreição 
Vieira,  e  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

An.  1.**  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes,  concedidas  pelos  Decretos  de  8  de  Janeiro  de  1868: 
de  24^000,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  com- 

Íítir,  a  D.  Marianna  da  Resurreiçâo  Vieira,  viuva  do 
Iferes  da  companhia  fixa  de  Sergipe  e  Tenente  de 
commissâo,  Francisco  Severiano  Benicio  de  Carvalho; 
de  36^SK)00  a  D.  Joaquina  Rodrigues  Maia  Fialho,  viuva 
do  Alferes  do  45/  corpo  de  voluntários  da  pátria, 
Francisco  da  Silva  Fialho ;  de  36j||000  a  D.  Ernestina 
Henriqueta  Muniz  Bahiense,  viuva  do  alferes  do  54."* 
dito  José  Diocleciano  Martins  Bahiense. 

Art.  2."  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  do 
decreto  que  as  concederão. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  de 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

PmUino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  do  Império.— /os«  Martimano  de 
Alencar. 

Transitou  em  15  de  Julho  de  1869.— Anrfre  Augusto 
de  Pádua  if^fet/ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  i^9.-  José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1595  — de  30  de  junho  de 

A.pprova  as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  2.»  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  .intonio  José  Teixeira  de  Aragão,  e 
a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.*"  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensOes  con- 
cedidas  por  Decretos  de  6  de  Novembro  de  1867:  de  400 
réis  diários,  aos  soldados,  do  2.*  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Ahtonio  José  Teixeira  de  Aragão,  do  48.'' João 
Monte,  do  13. "^  batalhão  de  infantaria  Vicente  de  Car- 
valho, do  3.""  batalhão  de  artilharia  a  pé  Francisco  Dias 
da  Silva  ;  de  24^000  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo,  a  D.  Carlota  Sever iana  d'Amour  Maciel,  viuva  do 
Alferes  do  exercito  e  Tenente  de  commissão  Francisco 
Rayraundo  Maciel ;  de  (50^000  mensaes  a  D.  Francisca 
Rodrigues  Alves  Ferreira,  viuva  do  capitão  do  26. • 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Domingos  Alves  Fer- 
reira ;  ea  D.  Francisca  Carolina  dos  Santos  da  Fonseca, 
viuva  do  capitão  do  31  .^  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Bartholomeu  José* da  Fonseca;  de  144^000 annuaes  ao 
imperial  marinheiro  Raymundo  José  Guedes ,  sendo 
estas  pensões  pagas  da  data  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  2.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enovc,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  15  de  Julho  de  i^^.-^André  Augusto 
d^  Pádua  fíeury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869, —  José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  i506^  oe  30  de  junho  de  i869. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldados  do  14.»  Baialhão  de 
Inranuria  Francisco  Felippe  de  Freitas,  e  a  outros. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas pelos  Decretos  de  16  de  Novembro  de  1867 :  de 
400  réis  diários  ao  soldado  do  14/  batalhão  de  infantaria 
Francisco  Felippe  de  Freitas;  de  15^^000  mensaes  a 
D.  Maria  Magdalena  Basse,  viuva  do  forriel  do  4/  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Geraldo  Basse ;  de  42^000 
mensaes  a  D.  Emilia  Constança  de  Brito  Varclla,  mãi 
do  2.^  cirurgião  em  commissão  do  corpo  de  saúde  do 
exercito,  Ulysses  da  Silveira  Bastos  Varella;  de400jí000 
annuaes  ao  carpinteiro  Eustáquio  Manoel  José  Porto, 
residente  na  província  da  Bahia,  que  invalidou-se  em 
1865,  no  arsenal  de  marinha  da  corte,  quando  trabalha- 
va na  construcção  do  encouraçado  Tamandaré:  por  de- 
cretos de  23  de  Novembro  de  1867,  de  36^000  mensaes  a 
D.  Ignez  Maria  Callado  de  Bittencourt,  viuva  do  alferes 
em  commissão  do  corpo  de  pontoneiros  Francisco  Luiz 
de  Bittencourt;  de  1 :  800,^000  annuaes,  e  repartidamente 
para  D.  Ignacia  Leocadia  Pereira  de  Carvalho,  D  Rosa 
Joaquina  Pereira  de  Carvalho  e  D.  Maria  Benedicta 
Pereira  de  Carvalho,  irmãs  solteiras  do  fallecido  conse- 
lheiro cirurgiao-mór  do  exercito  Manoel  Feliciano  Pe- 
reira de  Carvalho. 

'    Art .  2.  "^  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  do  Império. —Jo5C  Martiniano  de 
Alencar, 
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Transitou  em  IS  ie  J alho  de  ISfíQ.-^André  Augusto 
de  Pádua  fíetw^y.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  17  de  Julho  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1597  — de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  21  .o  Corpo  de  Vo- 
luntários da  Pátria  Laurindo  Francisco  Ferreira,  e  a  outros. 

Hei  per  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Ficão  approvadas as  seguintes  pensões  :  de 
400  réis  diários,  ao  soldado  do  21.''  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Laurindo  Francisco  Ferreira,  e  ao  do  39.  "^ 
Francisco  Joaquim  das  Chagas;  de  500  réis  diários  ao 
cabo  do  2. •corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco 
Torres;  de  144^000  anriuaes  ao  2. "*  marinheiro  da  ar- 
mada Manoel  José  Frazão,  concedidas  por  Decretos  de 
2  de  Outubro  de  1867 ;  de  500  réis  diários  ao  cabo  do  1.** 
batalhão  de  infantaria  Luciano  José  Joaquim ;  de  36^000 
mensaes  a  D.  Flaubiana  Vieira  da  Conceição,  viuva  do 
alferes  do  5.'  corpo  provisório  da  guarda  nacional  Flo- 
rêncio Pereira  da  Trindade ;  de  30^000  mensaes,  sem 
prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Francisca  Barreto  de  Castro, 
viuva  do  capitão  do  3.*  batalhão  de  infantaria  Jacintho 
Barreto  de  Castro  ;  de  60^^000  mensaes  a  D.  Feliciana 
Maria  da  Silva,  viuva  do  capitão  do  13.°  corpo  provisó- 
rio de  cavallaria  da  guarda  nacional  Luiz  Pedro  Alves 
da  Silva,  concedidas  por  Decretos  de  5  de  Outubro  do 
mesmo  anuo ;  de  30^000  mensaes,  sem  prejuizo  do  meio 
soldo,  a  D.  Ravmunda  Laura  de  Arauio,  filha  legitima 
do  fallecido capitão  do  7.*  batalhão  de  infantaria  José 
António  de  Araújo,  concedida  por  Decreto  de  9  do 
mesmo  mez  e  anno  ;  sendo  todas  estas  pensões  pagas  da 
data  dos  referidos  decretos. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi  - 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

Ck)m  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatUino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou,  em  15  d.e  Julho  de  1869,'--'  André  Augusto 
de  Pádua  jFfet<ry. —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— /os^' Ftc^íe/orjff, 


DECRETO  N.  1598— oe  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  couceclidas  aos  soldados  do  l.<>  regimento 
de  artilharia  a  cavallo  João  Baptista  de  Macena,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."*  Ficão  approvadas  as  pens9es  concedidas  por 
Decretos  de  31  de  Agosto  de  1867,  a  saber: 

Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados  do  1.*  re- 
gimento de  artilharia  a  cavallo  João  Baptista  de  Ma- 
cena,  do  4.''  batalhão  de  artilharia  a  pé  Manoel  Do- 
mingos Carneiro,  do  1.*  batalhão  de  infantaria  José 
António  Cavalheiro,  do  3.  "^  Benedicto  da  Silva  ,  do  11. "^ 
Luiz  Baptista  dos  Reis,  do  IS.**  Francisco  Ferreira  dos 
Reis,  do  13. "^  Leandro  José  de  Medina,  do  3.<»  corno  de 
voluntários  da  pátria  Manoel  Euzebio  Machado,  dío  4.* 
Adolpho  Sabino  de  Almeida,  do  7.*  Francisco  Ferreira 
de  Araújo,  do  24.^  Diogo  Casimiro  de  Oliveira,  e  José 
António  da  Silva,  do  26. "^  Luiz  Rodrigues  Hollanda, 
do  32.''  Francisco  Alexandrino  Caneca,  e  Maneei  Ja- 
cintho  Pereira  da  Cruz,  do  34. **  Januário  Gonçalves 
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da  Silva,  do  36/  Bernardo  Joaquim  de  Oliveira,  Felip- 
pe  Monteiro  Belfort,  e  Mathias  Barbosa  de  Sá  Bezerra, 
do  37.**  Manoel  Luiz  Peixoto,  e  Leandro  Sotter  dos 
Santos,  do  40.  °  Francisco  António  Rangel,  José  Mon- 
teiro de  Lima,  e  Chrispim  José  Alves,  do  42."  António 
Diogo  de  Oliveira,  do  47.*'  Florêncio  Rodrigues  da 
Costa,  do  51."  Raymundo  Aquino  de  Souza,  do  13.° 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Narciso  José  Rodrigues,  do  1.*  corpo  de  caça- 
dores a  cavallo  de  voluntários  da  pátria,  Jacob  Calsimy, 
de  voluntários  da  pátria  addido  ao  2."  batalhão  de 
infantaria  António  Tavares  da  Silva,  aos  músicos  do 
4.**  batalhão  de  artilharia  a  pé  Braz  José  da  Fonseca, 
ao  de  2.'  classe  de  voluntários  da  pátria  addido  ao  3.' 
batalhão  de  infantaria  Firmino  José  de  Almeida,  do 
29.*"  corpo  de  voluntários  da  pátria  Estevão  José 
Ayrosa  ;  de  500  réis  aos  cabos  do  40.°  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  José  da  Silva  Santos  Carrilho,  do  42.° 
VictorianoOlympio  de  Cerqueira,  e  Manoel  Bezerra  do 
Carvalho  ,  do  1.°  batalhão  da  guarda  nacional  Jacob 
Crette,  aos  anspeçadas  do  6.»  batalhão  de  infantaria 
Silvestre  Alves  do  Nascimento,  do  31.°  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  Hygino  Clemente  da  Silva,  todos  inva- 
lidados em  combate. 

Art.  2.*"  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. --/oçc?'  Martiniaiio  de 
Alencar. 

Transitou  em  13  de  Julho  de  1%^^.— André  Augusto 
de  Pádua  F/ewrj/.— Registrado. 

•  Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  17  de  Julho  de  1809.  -José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1590— de  30  de  sv^ho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  12. <^  batalbfio 
de  Infamaria  Anlonio  de  Jesus,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  !.•  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas pelos  Decretos  de  4  de  Janeiro  de  1868:  de  400 
réis  diários  aos  soldados  do  12/  batalhão  de  infantaria 
António  de  Jesus,  do  31."^  corpo  de  voluntários  da 
pátria  José  Vieira  dos  Santos,  do  52. "^  ditoClementino 
Fernandes  Bahia,  e  ao  soldado  reformado  Julião  António 
da  Silva  Corroa;  de  1.^^000  mensaes  a  D.  Anna  Maria 
dos  Santos  Pinto,  mãi  do  cabo  de  esquadra  do  12."  corpo 
de  voluntários  da   pátria  Alexandre  António  Pinto. 

Art.  2.'' Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3."*  Revogão-se   as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sou2a. 


Chancellaria-mór  do  Império.— /os^'  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  15  de  Julho  de  iS&d,-^ André  Aii^to 
de  Pádua  JPfciirí/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  17  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge . 
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DECRETO  N;  1600— de  30  de  jlnho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concecidas  ao  soldado  do  23. '»  corpo  ile 
volanuríjs  da  pátria  João  Baptista  Aiouzo,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Asserabléa  Geral : 

Art.  1.°  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  diá- 
rias, concedidas  pelos  Decretos  de  li  de  Janeiro  de  1868 : 
de  400  réis,  ao  soldado  do  23.°  corpo  de  voluntários  da 

Satria  João  Baptista  Alonzo  ;  de  õOO  reis,  ao  anspeçada 
o  5."*  batalhão  de  infantaria  Ascanio  António  Pires,  c 
ao  cabo  de  esquadra  reformado  Jesuino  Paulo  Bispo. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  que  as  concederão. 
Art.  S.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Puuliiw  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 

Alencar. 

Transitou  em  15  de  Julho  de  l969.^André  Augusto 
de  Padun  7^7etiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.-/056  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1601  —de  30  de  jcnuo  de  1869. 

Approvn  as  pensões  oon':e  ida>  aos  soldados  do  2.<>  balaihão 
de  iiifiniuira  Manoel  Félix  Guspar,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandir  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  1/  Ficão  approvadas  as  se:?uintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  26  de  Outubro  de  1867:    de 
400  réis  diários  aos  soldados  do  2.°  batalhão  de  infan- 
taria Manoel  Félix  Gaspar,  do  3.''  dito  Benedicto  Paulo 
dos  Passos,  do  10.°  dito  Manoel  José  da  Luz,  do  13/  dito 
Herculano  José  da  Rosa,  do  11.**  corpo  de  voluntários 
da  pátria  Zeferino  Francelino  de  Lima,  do  20.**  dito 
Manoel  Piranho,  do  26.**  dito  Raymundo  Carlos  da  Costa, 
do  27.**  dito  José  Ignacio  de  Freitas,  do  33.°  dito  Fran- 
cisco José  Teixeira,  do  34.°  dito  José  António  de  Oli- 
veira, do  41.  °  dito  Marcellino  Barbosa  do  Nascimento,, 
(lo  47.°  dito  João  Cabral  de  Macedo,  e  Manoel  Euclidio 
do  Sacramento,  do  49."  dito  Francisco  Gomes  de  Oli- 
veira, do  10."  corpo  de  cavallaria  da  ffuarda  nacional 
do  Rio  Grande  do  Sul  Isidoro  Ferreira  dos  Anjos,  do  1.° 
regimento  de  artilharia  a  cavallo  Eduardo  Rodrigues 
de  Azambuja,  e  ao  musico  de  2.*  classe  do  1.°  batalhão 
de  artilharia  a  pé  Ernesto  João  António;  de  500  réis 
diários  ao  cabo  de  esquadra  do  batalhão  de  engenheiros 
Manoel  do  Nascimento  do  Carmo,  ao  dito  do  5."  bata- 
lhão de  infantaria  Felisberto  José  de  Santa  Anna,  no 
anspeçada  do  16.°  dito  João  Ferreira  da  Silva,  ao  cabo 
de  esquadra  do  26.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Luiz 
Francisco  Lopes,  ao  anspeçada  do  29.°  dito  Francisco 
Vivas  Barbosa,  todos  invalidados  em  combate ;  de  39.? 
mensaes  repartidamenle  e  sem  prejuízo  do  meio  soldo, 
aos  três  íilhos  menores  do  Tenente  do  batalhão  de  in- 
fantaria n.  20  e  Capitão  de  commissão  João  Damasceno 
de  Alouquerque,  D.  Augusta  Maria  de  Albuquerque, 
D.  Maria  da  Gloria  Albuquerque,  e  Francisco  de  Paula 
Martins  de  A.lbuquerquc,  tendo  este  ultimo  direito  â 
pensão  somente  até  a  sua  maioridade ;  de  432/(  annuaes 
ao  commissario  de  3.*  classe  da  armada  Marciano  Mar- 
ques dos  Santos,  e  de  144??,  também  annuaes,  ao  impe- 
rial marinheiro  reformado  Joaquim  José  dos  Santos, 
ambos  invalidados  em  combate ;  e  por  Decreto  de  30  do 
mesmo  mez  e  anno,  a  de  48^1  mensaes,  sem  prejuizo  do 
meio  soldo,  a  D.  Propicia  Prestes  Menna  Barreto,  viuva 
do  tenente  coronel  António  Prudente  da  Fonseca. 
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Art.  2.^  Estas  pensões  deveráõ  ser  pagas  das  datas 
dos  referidos  Decretos. 

Art.  3.**  Revogáo-sc  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mii  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua    Magcstade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 


Chancellaria-raór  do  Império.— Jos(?  Martintano  de 
Aleticar. 

Transitou  em  13  de  Julho  de  18(^9.'-' André  Augusto 
de  Pádua  Fleury, — Uogistrado. 

Publicado  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  17  de  Julho  de  1869.  ^José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1602— de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  aos  soldados  do  10.*>  corpo  de 
cavalluria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  José 
Cândido  da  Rocha,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral: 
Art.  1.**  Ficâoapprovadas  as  seguintes  pensões: 
§  1.**  Pensões  diárias  concedidas  por  Decretos  de 
9  de  Novembro  de  1867 :  de  400  réis  aos  soldados  do 
10."  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  José  Cândido  dallocha,  do  2.*  regimento 
de  cavallaria  ligeira  Pedro  António  de  Oliveira,  io  SS." 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Francisco  da  Silva, 
do  39.''  dito  Luiz  Carvalho  da  Cunha,  do  38.  ^  dito  José 
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Clemente  de  Moura,  do  31."  dito  Atitoaio  Narciso,  do 
27.°  dito  António  José  da  Cunha,  c  António  Ribeiro  da 
Cunha,  do  25.°  dito  Gregório  Joaquim  da  Silva,  do  20." 
dito  José  Bernardino  de  Souza,  do  lo.**  dito  José  Leonel 
de  Souza,  do  2."  batalhão  de  infantaria  Manoel  dos  An- 
jos de  Souza,  do  O."  dito  João  Sabino  do  Nascimento,  do 
10.°  dito  João  Sabino  dos  Santos,  Augusto  de  Aquino 
Brandão,  e  Francisco  Pereira  da  Silva,  do  13."  dito  João 
António  dos  Santos,  do  16.°  dito  BcnedictoMarcellino,  e 
Luiz  Uodrití:ues  de  Oliveira,  ao  voluntário  da  pátria  ad- 
dido  ao  asylo  de  inválidos  da  corte  João  Gonçalves  dos 
Santos,  e  ao  2.°  cadete  do  2i.°  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Firmino  José  Custodio  de  Oliveira ;  de  500  réis 
ao  forriel  do  39.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Satur- 
nino de  Araújo  Rego,  aò  cabo  de  esquadra  do  33.°  dito 
João  Venâncio  Maria,  aos  anspeçadas  do  32.°  dito  Qui- 
rino  Pereira  de  Carvalho,  do  12.*»  batalhão  de  infantaria 
Firmino  José  dos  Santos,  e  do  4.°  dito  Joaquim  Pinto 
Ferreira  da  Costa  ;  de  609  réis  ao  segundo  sargento  do 
1."  corpo  de  caçadores  a  cava  lio  Joaquim  José  da  Rosa. 

I  2."  Pensões  mensaes  concedidas  por  Decretos  de 
13  de  Novembro  de  1867 :  de  12^  a  Anna  Joaquina  de  Fa- 
ria, viuva  do  soldado  do  13.°  batalhão  de  infantaria  Sil- 
vério de  Faria,  de  36^  a  Francisca  Maria  da  Conceição, 
viuva  do  Alferes  de  zuavos  bahianosNicoláo  Tolenti- 
no  Alberto  Pituga. 

§  3.°  Pensões  annuaes  concedidas  por  Decretos  de9 
de  Novembro  de  1867  ;  de  180^  a  Maria  Manoela  de  Pi- 
nho, residente  na  capital  da  Provincia  de  Malto  Grosso  e 
mãi  do  imperial  marinheiro  Ricardo  José  Rodrigues  ;  de 
180^  a  Anna  Peixoto,  residente  na  barra  de  Aricá- 
Mirim,  da  dita  provincia  e  mãi  do  ex-imperial  mari- 
nheiro Diogo  de  Almeida. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas  dos 
Decretos  que  as  concederão . 

Art.  3.°  Revogão-se as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do. Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 


t4  ACTOS  HO  POBIR 

Ghancellaria«*m6r  do  Imperio.~M^  Martiniano  ie 
Alencar. 

Transitou,  em  15  de  Julho  de  IS69.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — ^Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— Josíí  YkeiUe  Jorge. 


DECRETO  N.  1603  — de  30  de  junho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  cabo  de  esquadra  do  31. <> 
corpo  de  vohintarios  da  pátria  Josc  Murcellino  da  Costa  c 
a  oatros. 

^  Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.^  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  diá- 
rias, concedidas  por  Decretos  de  25 de  Janeiro  de  1868: 
de  SOO  réis  aocabo  de  esquadra  do  31."  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  José  Marcellino  da  Costa,  aos  anspeça- 
das  do  9/  batalhão  de  infantaria  Luiz  da  França  Bispo^ 
edo  14.'' dito  José  Ferreira  da  Silva;  de  400  réis  aos 
soldados  do  l.^^corpodecavallaria  da  guarda  nacional 
do  Rio  Grande  do  Sul  Martiniano  José  de  Figueiredo,  do 
l.""  batalhão  de  artilharia  a  pé  José  Thimoteo  dos  Santos, 
doS.""  batalhão  de  infantaria  Miguel  Xavier  de  Argolo^ 
doS.""  dito  João  de  Carvalho,  do  4.''  dito  João  Baptista 
Nunes  dos  Santos,  do  9.**  dito  Francisco  Rodrigues  da 
Cunha,  do  16. **  dito  Benedicto  Soares  de  Oliveira, 
todos  invalidados  em  combate. 

Art.  2.'  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  respe- 
ctivos Decretos. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PauUno  José  Soares  de  Souza  ^ 
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Ghancellaria-mõr  do  Império.— Jm^'  Mc^rtiniano  de 
Ákncar. 

Transitou  em  13  de  Julho  de  1869.  -Aíidre  Augusto 
de  Pádua  ftewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1604  — de  10  de  julho  de  1869. 

DMiara  os  direitos  do  iinporlação,  cuja  isenção  foi  concedida 
á  Companhia  Hydraulica  Puno  Megrense  pelo  Decretojn.o 
13S2  de  12  de  Junho  de  1867. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar;  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  A  isenção  de  direitos  de  importação  que  por 
Decreto  n.  1382  de  12  de  Junho  de  1867  foi  concedida 
à  Companhia  Hydraulica  Porto  Alegrense  sobre  o  ma- 
terial, machinas,  instrumentos  e  utensílios  necessá- 
rios ás  obras  do  aqueductoda  cidade  de  Porto  Alegre 
comprehende  não  só  os  artigos  importados  depois  da 
promulgação  do  citado  Decreto,  como  também  os  que 
jà  tinhão  sido  anteriormente  despachados  para  o  mes- 
mo flm  :  mandando  o  Governo  anniíllar  todas  as  letras 
que  a  companhia  foi  admittida  a  passar  para  o  paga- 
mento de  taes  direitos  crestiluir-Ihe  quaosquer  quan- 
tias que  se  tenhão  cobrado  por  motivo  idêntico. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  deSuaMagestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fermndes  Leão. 

PAtTK  I.  4 


âO  ACTOS   no   PODF.R 

Chancellaria-mór  do  Império  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  21  de  Julho  de  iSQd.  —  Anilrc  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury, 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e^m  24 
de  Jullio  de  1869.  —  José  Agostinho  Moreira  Gaimanles. 


DECRETO  N.  1605 -de  10  m    juuio  de  1869. 

Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Palclieria  Pires  da  Mottu 
Gomes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  pensão  de  60;50O9 
mensaes,  concedida  por  Decreto  de  21  de  Dezembro  de 
1867  a  D.  Pulcheria  Pires  da  Moita  Gomes,  viuva  do 
capitãodo2S."corpode  voluntários  da  pátria  Francisco 
Coelho  Gomes,  fallecido  em  consequência  de  moléstia 
adquirida  em  campanha  ;  esta  pensão  será  paga  da  data 
do  Decreto  que  a  concedeu,  revogadas  as  disposirues  em 
contrario. 

Paulino  Josó  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria  mór  do  Império.  —  J(^é  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  18Q9.— André  Augusto 
de  Pádua  jFfc«ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.  — José  Vicente  Jorge, 
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DECRETO  N.  1606  —  de  10  de  julho  de  1869. 

Approva  as  peasues  concedidas  a  D.  Clara  Olinda  de  Andrade 
Leuios,  c  a  ouiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  1,*  Picão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas pelos  Decretos  de  19  de  Fevereiro  de  1868:  de 
84.5000  mensaes  a  D.  Clara  Olinda  de  Andrade  Lemos, 
viuva  do  Major  de  commissão  Leopoldino  Macliado  de 
Lemos ;  de  W$OM  para  cada  um,  aos  capitães  do  32.'* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Maria  de  Santa  Anna 
Mattos  e  do  43.**  dito  João  Capistrano  Fernandes; 
de  42t>000  mensaes  ao  tenente  do  42.^  dito  Valentim 
Josó  da  Rocha  Galvãío  ;  c  finalmente  de  400  réis  diários 
ao  soldado  do  1."*  batalhão  de  infantaria  António  Fran- 
cisco. 

Art.  2.*'  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  Decre- 
tos que  as  concederão. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  do  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estalo  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  do  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria  mór  do  Império.— Jo8(^  Martiniam  (te 
Alencar, 

Transitou  em  16  de  Julho  de  ISdd, ^Aíulré  Augusto 
de  Parfí/a  F/nirj/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869. -José  Vicente  Jorge . 
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DECRETO  N.  1807  — de  10  de  julho  de 


Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Erailia  Pereira  Bello, 
e  a  ouiros. 

Hei  por  bem  Sanccioiiar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assérabiéa  Geral: 

Art.  !.•  Ficâo  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  l.""  de  Abril  de  1868 :  de  60^000  mensacs, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Maria  Emilia  Pereira 
Bello,  viuva  do  coronel  André  Alves  Leire  de  Oliveira 
Bello;  de  30^000  mensaes  a  D.  Maria  Aldina  Penna 
Leal,  viuva  do  Alferes  da  guarda  nacional  da  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  João  de  Deus 
Penna  Leal;  de  24^000  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo,  a  D.  Amália  Etelvina  Reina,  viuva  do  Alferes  de 
cavallaria  do  exercito  e  Tenente  em  commissâo  do  19. ** 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Eustáquio  Joaquim 
Reina;  de  16^^800  mensaes  ao  Alferes  reformado  do  ex;>r- 
cito  João  Luiz  da  Cosia;  por  Decreto  dô  4  do  mesmo,  de 
720^5000  annuaes  a  Umbelina  Carolina  da  Costa  Valla- 
dares,repartidamentecom  suas  duas  íilhas  menores,Um- 
belina  Carolina  da  Cosia  Valladares,  e  Virgínia  da  Cos- 
ta Valladares,  viuva  e  filhas  do  escrivão  de  1/  classe 
do  corpo  de  fazenda  da  armada  António  Maria  da  Cosia 
Valladares ;  por  Decreto  de  8  do  mesmo  mez,  de  18^000 
mensaes  a  D.  Anna  Joaquina  Umbelina  de  Miranda, 
viuva  do  2.°  sargento  do  11.**  corpo  de  voluntários  da 
pátria  João  do  Rego  Barros. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  refe- 
ridos Decretos. 

Art.  3."*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  -^José  Martiniano  de 
Alencar. 
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Transitou  em  i6  de  Julho  de  1969. —André  Augusto 
dePadm  Fletiry, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Jullio  de  i9&9.^José  Vicente  Jorge, 


DECRETO  N.  1608  -  de  10  de  julho  de 

Approvu  as  pensões  concedidas  a  D.  Luiza  Cândida  Augusta 
de  Aguiliar,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  Ficãoapprovadas  as  seguintes pensQes  men- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  11  de  Março  de  1868 ;  a 
D.  Luiza  Candioa  Augusta  de  Aguillar,  raãi  do  2.°  sar- 
gento do  49.*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Christiano 
Augusto  de  Aguillar  Bello,  de  18^000;  a  D.  Jacintha 
Elisa  de  Senna  Pereira,  irmã  do  capitão  de  commissão 
José  Remigio  de  Senna  Pereira,  de  60^0 ;  ao  menor 
Izidro  Torres  de  Souza  Valente,  filho  natural  reconhe- 
cido do  tenente  coronel  do  33. •  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Francisco  Agnello  de  Souza  Valente,  de  96^^000 
até  a  sua  maioridade. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  das 
referidas  concessões. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  ImfÍBrio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  da  Império.— /o5(?  Martbmno  de 
Alencar . 


30  ACTOS  DO  PODER 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869.— A/iáre  Augusto 
de  Pádua  Ffó<*rj(,— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  17  de  Julho  de  1869.— /o««  Vicente  Jorge. 


DECRETO   N.  1609  —  de  10  de  julho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Aona  LudomíUu  da  Silva, 
e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolu^*âo  seguinte  da  Assembiéa  Geral: 

Art.  1.*  Ficào  npprovadas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  8  de  Fevereiro  de  1868,  a  saber:  de  84^000 
mensaes  a  D.  Anna  Ludomilla  da  Silva,  viuva  do  ma- 
jor do  17.°  corpo  do  voluntários  da  pátria,  Vicente 
Ferreira  da  Silva  ;  de  60^000  mensaes  a  D.  Anna  Ca- 
rolina Godinho,  viuva  do  capitão  do  39. **  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Joaquim  Ignacio  Godinho,  a  D. 
Marcolina  Furtado  de  Mendonça,  viuva  do  Capitão  da 
guarda  nacional  da  província  de  Fernambuco  Fran- 
cisco de  Oliveira  Cabral,  eaD.  Helena  da  Cunha  Palmar 
Tavíirfts,  viuva  do  capitão  do  12."  corpo  provisório 
de  cavallaria  da  guarda  nacional,  António  Palmar  Ta- 
vares; de  42^000  mensaes  a  D.  Euphrosina  Cândida 
Soares  Caldas,  viuva  do  tenente  do  22.*  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Vasco  Martins  Caldas,  a  D.  Jose- 
phina  das  Trevas  Lima,  viuva  do  tenente  do  40.**  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Innocencio  ua  Costa  Lima,  e  a 
D.  Alexandrina  de  Jesus  Ferreira,  viuva  do  tenente 
em  coramissão  do  22.°  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  da  provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  Maurício  de  Jesus  Ferreira ;  de  SOAIOOO  mensaes 
sem  prejuizo  do  meio  soldo,  a  D.  Josepha  Philomena 
Rubim,  viuva  do  capitão  do  11.''  batalhão  de  infanta- 
ria António  Rubim ;  de28,^200  mensaes  a  D.Gertrudes 
Baptista  Fernandes  de  Lima,  viuva  do  mestre  de  mu- 
sica do  10.**  batalhão  do  infantaria  Belarmino  Duarte 
de  Lima ;  de  400  réis  diarius  ao  soldado  do  2.  °  batalhão 
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de  infantaria  Raymundo  Roberto  do  Nascimento  ;  de- 
vendo estas  pensões  ser  pagas  da  data  dos  respectivos 
Decretos. 

Art.  2."  Revogão-se  as  disposicõos  cm  contrario. 

Paulino  Jçsé  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaria-múr  do  Império.  — /osc  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou,  em  16  de  Julho  de  18S9.— Jfw/n/  Augusto 
de  Pádua  Ffcíír//.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império^  em  17  de  Julho  de  18G9.  —José  Vicente  Jonje. 


DECRETO  N.  1610  -  de  10  de  julíio  de  1889. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Libania  Emília  Alves  de 
Azevedo,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo  a 
Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral: 

Art.  1.**  Ficâoapprovadas  as  seguintes  pensões  raen- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  4  de  Março  de  1868 :  de 
30^000,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  a  D.  Libania  Emi- 
lia  Alves  de  Azevedo,  viuva  do  capitão  doS.""  regimento 
de  cavallaria  ligeira  Manoel  Alves  de  Azevedo  ;  de  igual 
quantia  ao  operário  das  obras  civis  e  militares  do  Arse- 
nal de  Marinha  Domingos  Pires,  por  ter  soffrido  ampu- 
tação dos  braços  cm  consequência  dos  ferimentos  cau- 
sado;^ pela  explosão  que  se  deu  na  pedreira  do  mesmo  ar- 
senal *,  de  605000  a  D.  Francisca  Maria  do  Carmo,  viuva 


38  ACTOS   DO  PODER 

do  capitão  do  45.''  corpo  de  voluntários  da    pátria 
António  José  Leite  Bastos. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entemlido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniaiio  de 
Akncar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869.— Anrfre  Augmto 
de  Pádua  fteury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1611  —  de  10  de  julho  de  1869. 

Approva   as  pensões  coucedidas   a  D.  Maria  Lulza   Soares, 
e  a  outra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.""  Ficãoapprovadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  pelos  Decretos  de  29  de  Janeiro  de  1868 : 
de  120^000  a  D.  Maria  Luiza  Soares,  viuva  do  coronel 
da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul,  Joaquim  Pe- 
dro Soares ;  e  de  36^000  a  D.  Maria  Carolina  do  Amor 
Divino,  irmã  do  Alferes  do  29.**  corpo  ide  voluntários  da 
pátria  Augusto  Cândido  de  Castro. 
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Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas  dos 
Decrelos  que  as  concederão. 

Art.  3/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi* 
tiistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Soit:;a. 

ChanccUaria-môr  do  Império.  -^  José Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  ISQd.^-André  Augusto 
de  Paz/wa  Í7í«ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Império,  em  17  de  Julho  de  iSiyd.-^José  Yicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1612— de  10  dé  juliío  de  1869. 

Approva   as   pensões  concedidas   a  D.  Joscpha  Sanches   de 
•    Carvalho»  e  a  outro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  7  de  Março  de  1868 :  de 
42ÍK)00  mensaes  ai).  Josepha Sanches  de  Carvalho,  mai 
do  tenente  do  5.**  batalhão  de  infantaria  José  Anas- 
tácio de  Carvalho ;  de  144^000  annuaes  ao  imperial 
marinheiro  António  Francisco  Segundo,  invalidado  era 
combate;  as  quaes  deveráõ  ser  pagas  da  data  dos  De* 
<;retos  que  as  concedOrão ;  revogadas  as  disposiçOcà 
em  contrario. 

PABTR  I.  fi 
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Paulino  h)M\  Soires  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadrai^^.simo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Maríiniano  de 
Alencar, 

Transitou  cm  16  de  Julho  de  18S9. ^ André  Augmto 
de  Pádua  F/mry.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1613  — de  10  de  julho  de  1869. 
Approva  as  [tensOcs  coDiedidãs  ao  barão  da  Passagem  e  a  oatro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.°  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  de 
1:^200^)000  annuacs,  concedidas  por  Decretos  de  3  de 
Maio  de  1868:  ao  chefe  de  divisão  Barão  da  Passagem, 
pelo  extraordinário  serviço  que  prestou  no  commando 
da  divisão  da  esquadra  brasileira  que  forçou  a  passagem 
de  Humaitá,  e  ao  capitão  tenente  Joaquim  António  Cor- 
dovil  Maurity,  por  igual  serviço. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  de- 
cretos. 

Art.  3.''  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Sorrotario  J^'  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador, 

Paulino  Joaé S9arex  de  Sonsa. 

Ghancellaria-raõr  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869,— 4níír(?  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dd 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869. -/o.se  ViceMe  Jorge. 


DECRETO  N.  1614  — de  10  he  julho  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  capUflo  de  fragata  EJiziario  José 
Barbosa  c  a  outro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
fiesolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Picão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
^.edidas  por  Decretos  de  28  de  Setembro  de  1867 :  de 
1:152^000  annuaes,  ao  capitão  de  fragata  Eliziario  José 
Barbosa,  o  qual  perdeu  um  braço  na  passagem  de  Guru- 
paity  ;  de  500  réis  diários  ao  anspeçaaa  do  ll.«  batalhão 
<le  infantaria  José  Ricardo  da  Paixão,  invalidado  em 
combate. 

Art,  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Poares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
jssim  o  lenha  entendklo  e  faça  executar.  Palácio  &o 
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nío  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império.  . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Cliancellaria-mór  do  Império.— José'  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  I8&d.— André  Augusto  de 
Pádua  Flenry .  —  Regis  trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  i9fáQ ,— José  Vicente  Jonje . 


DECRETO  N.  1615  — de  10  de  julho  de  1869. 


Approva  as  pensOcs  concedidas  ao  f apitlKo  de  fragata  Artliur  Silveira 
da  Metta  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.^  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  14 de  Março  de  1868:  de  960^^000 
annuaes  ao  capitão  de  fragata  Arthur  Silveira  da  Motta, 
coromandantc  do  vapor  encouraçado  fiarroso,  e  ao  pra- 
tico do  mesmo  vapor  o  capitão  tenente  Fernando  Etch- 
barne ;  de  600^^000  ao  pratico  do  monitor  Alagoas^  o  i,"" 
tenente  Santiago  Ovicidi ;  por  decreto  de  18  do  mesmo, 
de  ISOr^OOO  annuaes  ao  guardião  da  armada  Manoel  Fer- 
reira Gomes ;  devendo  estas  pensões  ser  pagas  da  data 
dos  respectivos  decretos. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  do  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  ò  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869.  —  André  Augusto 
de  Pádua  JFfewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1616 —  de  10  de  julho  de  1869. 

Approva  as  pensões  coacedidas  aos  imporlaes  maríDheirofi  de  l.« 
ciasse,  Deodato  Luiz  Francisco  tfooteiro,  t  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  ejcecute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art,  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  an- 
nuaes  concedidas  pelos  d€;cretos  de  15  de  Fevereiro  de 
1868:  de  144^000  para  cada  um  dos  imperiaes  mari- 
nheiros de  1.'  classe  Deodato  Luiz  Francisco  MonteirOt 
c  de  3.*  dita  João  Nepoinjiceno;  de  480^000  a  Magda* 
leoa  de  Oliveira  Carvalho,  Viuva  do  S.""  macbinista  da 
armada  João  Izidoro  de  Carvalho, 

Art.  t.""  Estas  pei>sõe$  serão  pagas  desd^  as  data^ 
dos  decretos  que  as  concedtirão. 

Art.  3."*  Revogão-se  as  disposições  em  cofttn^rro, 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  M«u  Conseilio,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Itegocios  do  Imçerio^ 
assim  o  tenha  onteiKiido  h  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho-  de  mil  oitoeenioft 
sessenta  e  nov«^  quadragésimo  oitavo^da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Siia  Magestade  o^lo^rador* 

m  m 

Paulino  José  Soares  de  Souaa.. 
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Chancellaria-mór  do  Império.^ José  Martinimo  de 
Akncar. 

Transitou  eoi  16  de  Julho  de  I86d. -^Atidré  Augusto 
de  Pádua  Fiear//.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  ELstado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1809.— Josí?'  Víceate  Jovíjc. 


DECRETO  N.  1617  —  de  10  de  julho  de  1869. 

Approva  as  peusõcs  coajedidas  ao  soldado  reformado  Bartholdo  Sa- 
loQCs»  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1/  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  22  de  Abril  de  1868. 

Pensões  diárias :  de  400  réis  ao  soldado  reformado 
Bartholdo  Salones;  de  600  réis  ao  2.**  cadete  1.°  sargento 
do  47/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Sezinio  Pereira 
de  Souza . 

Pensões  mensaes :  de  ISjJOOO  a  Florinda  Rosa  de  Santa 
Anna,  viuva  do  cabo  de  esquadra  do  11.**  batalhão  de 
infantaria  Estevão  Rodrigues  da  Silva ;  de  36^000  a 
D.  Antónia  Carneiro  Gonzaga  Lemos,  mãi  do  Alferes  do 
84.®  corpo  de  voluntários  da  pátria  Ascanio  Tacio  Pi- 
nheiro de  Lemos  ;  a  D.  Rosa  Bonta  da  Graça  e  Mello  e 
D.  Maria  Olympia,  mãi  e  íilha  do  capitão  de  voluntários 
da  pátria  Pedro  Soares  de  Mello  Alvim  Cesão,  a  de  60^000 
repartidamente. 

Pensões  mensaes  sem  prejiiizo  do  meio  soldo:  de 
18^000  a  D.  Maria  Marques  Garcia  Ourique,  viuva  do 
Alferes  do  4.*  corpo  de  caçadores  a  cavallo  Leopoldo 
Mendes  Ourique;  de  igual  quantia  a  D.  Marianna  Amé- 
lia Leite  de  Barros,  viuva  do  alferes  do  20.°  batalhão  de 
infantaria  Porílrio  Leite  de  Barros  ;  de  42^000  a  D.  Ma- 
ria Etelvina  de  Lima  Albuquerque  e  Mello,  viuva  do  2.'* 
Tenente  reformado  do  exercito,  e  Capitão  em  commissão 
do  29.''  corpo  de  voluntários  da  pátria  Yolczio  de  Alhu- 
querquec  Mello. 
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Pensão  mensal  sem  prejuízo  do  moalepio:  de  láO^íGOO 
a  D.  Einilia  Carlota  da  Cunha  Brito,  viuva  do  capitão  de 
mar  e guerra Tiíeotonio  Raymundo  de  Brito. 

Art.  2.°  Estas  pensões  deveráõ  ser  pagas  da  datados 
referidos  decretos. 

Art.  3.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Flearj/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  do  Julho  de  1869.—  José  Vicente  Jorge, 


DBCRETO  N.  1618— de  10  dk  julho  de  1869. 

Approva  as  peosOcs  couccdidas  ao  soldado  Jeremias  Autoaio  de 
Lemos  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas pelos  Decretos  de  18  de  Dezembro  de  1867  : 

Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados  do  10.*  ba- 
talhão de  infantaria  Jeremias  António  de  Lemos,  do  6.° 
dito  Rufino  Olavo  de  Azevedo  ;  de  500  réis  ao  anspeçada 
do  1. Mito  Augusto  Cezar  de  Menezes,  e  ao  cabo  de  es- 
quadra do  deposito  de  aprendizes  artilheiros  Peregrino 
Martins  ;  de  600  réis  ao  2.  *"  cadete  2.°  sargento  do  42.  ** 
corpo  de  voluntários  da  pátria  António  Domingues  da 
Silva. 
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Pensíío  mensal:  de  12^5000  a  Brites  Thereza  Torrcs^ 
de  Simas,  mãi  do  soldado  do  corpo  de  policia  da  GOrte^ 
Jlanoel  Pereira  da  Silva,  morto  em  combate. 

Art.  2.«  Estas  pensOes  serão  pagas  desde  a  data  dos. 
decretos  que  as  concederão. 

Art.  S.""  Hevag3o-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  losé  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  £6tado  dos  Negócios  do  Império, 
9S6imotenha  eatendidó  e  faça  executar.  Palácio  do 
{iio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magos tade  o  Imperador* 

PauUm  José  Soares  de  Souza. 

Chancollaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  16  de  Julho  de  186d.  -^  André  Augusto 
de  Pádua  Fíeury .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Jmperio,  cm  17  do  Julho  de  1869.— /osc  Yicmtc  JonjQ^ 


DECRETO  N,  1619 --de  10  de  julho  de  1889l 

Approva  as  peosoes  concedida^  ao  soldado  Lujz  Maria  Villa-Nova,  e 
a  oatros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*"  Ficãoapprovadas  as  seguintes  pcnsiJcs,  coa- 
cedidas  por  decretos  de  5  de  Fevereiro  de  1858,  a 
saber : 

Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados,  do  V."" 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
4o  Sul  Luiz  Maria  Villa-Nova,  do  áO.  •*  corpo  de  volua-- 
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lariosda  pátria  Pedro  Teixeira  de  Carvalho,  do  1."*  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  Mendes  de  Moraes,  do  3.° 
regimento  de  cavallaria  ligeira  Manoel  Benedícto  Fer- 
reira ;  de  500  réis  aos  cabos  de  esquadra  do  7.  **  batalhão 
de  infantaria  Leonardo  José  dos  Santos,  do  21.*  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Manoel  Ferreira  Negreiros, 
do  36/ dito  Bartholomeu  da  Silva  Queiroz,  e  ao  anspe- 
çada  do  10/ batalhão  de  infantaria  Miguel  Archanjo 
da  Silva,  todos  invalidados  em  combate. 

Pensões  mensaes:  de  18^000,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  por  lei  lhe  competir,  ao  2."  tenente  de  arti- 
lharia do  exercito  Carlos Clementino  Carvalhaes  ;.e  do 
36/(000  ao  alferes  do  6/  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  José  Sezenando  Coelho 
da  Silva. 

Art.  2.°  Estas  pensOes serão  pagas  da  data  dos  refe- 
ridos decretos. 

Art.  3.*  RevogSo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Paulim  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  do   Império.— /ose  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  ISQd.— André  Aiígusta 
de  Pádua  Flertry . — Registrado. 

Publicado'  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.- José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1620  — díí  10  de  julhí)  de  .1839. 

Approya  as  pcosocs  coucedidas  ao  saldado  Guilboruiino  Fraucisca  de 
Almeida  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  G jral : 

Art.  1.**  Ficão  approv^das  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  29  de  Fevereiro  de  1868,  a  saber: 

Pensões  diárias :  de  400  réis  aos  soldados  do  26/  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Guilhermino  Francisco  de  Al- 
meida, do  3i.°  dito  Manoel  Francisco  da  Paixão,  do  8."* 
batalhão  de  infantaria  João  Andró  do  Nascimento,  todos 
invalidados  em  combate. 

Pensões  mensaes  sem  prejuízo  do  meio  soldo  ;  de  3d^ 
a  D.  Deolinda  de  Campos  e  Oliveira  Netto,  viuva  do  Te- 
nente do  2.*  regimento  de  ca  vallaria  ligeira  c  Capitão 
de  commissão  Francisco  Lúcio  do  Oliveira  Netto ;  de 
42^000  a  D.  Leopoldina  Augusta  Ozoriode  Lima,  viuva 
do  alferes  decavallaria  de  linha  c  Capitão  de  commissão 
do  49. "*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Albino  Justiniano 
Barbosa  de  Lima  ;  de  igual  quantia  a  D.  Carlota  Pimenta 
da  Silva  Pinto,  viuva  do  Alferes  reformado  do  exercito 
e  Capitão  de  commissão  de  43.''  corpo  do  voluntários  da 
pátria,  Luiz  Joaquim  da  Silva  Pinto. 

Art.  2."*  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
referidos  decretos. 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Mju  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sou::a. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jos<?  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869. -^André  Augusto 
de  Pádua  Fteary.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— Josí?'  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.    1621— de  10  de  JULtío  de  1869. 

Appruva  as  pensOes  concedidas  aos  soldados  do  1 .«  batalhão  de  infan- 
taria Rayinuudo  do  Rio  Preto  Francisco  das  Chagas,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Saiiccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  Ficão  approvadas  as  sci^uintes  pendões  con- 
cedidas pelos  decretos  de  28  de  Março  de  1868: 

1.**  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados  do  1.** 
batalhão  de  infantaria  Raymundo  do  Rio  Preto  Fran- 
cisco das  Cliagas  e  João  Ferreira  da  Silva  ,  do  IS.**  dito 
António  da  Silva  Guimarães,  do  28.°  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  José  Manoel  Fernandes,  do  33.°  dito 
Manoel  António  Corrêa  da  Silva,  do  43.«  João  José  da 
Rocha  Pita,  do  4j.«  dito  Agostinho  da  Trindade  e 
João  Pereira  de  Jesus,  e  ao  reformado  Manoel  Gon- 
çalves Marinho;  de  500  réis,  aos  cabos  de  esquadra, 
do  3.0  batalhão  de  artilharia  a  pé  António  Joaquim 
Fernandes  Guimarães  e  do  19."  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Manoel  Pereira  dos  Santos;  e  de  600 
réis  ao  1.**  sargento  do  28.°^dito_Augusto  Soares  de 
Oliveira. 

St.*  Pensões  mensaes:  de  42^  ao  Tenente  do  42.** 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Maria  Marques 
de  Carvalho;  de  84^,  repartidamente,  a  D.  Rita 
Maria  de  Mello  Tamborim  e  D.  Maria  Angélica  Tam- 
borim, irmãs  do  Capitão  de  artilharia,  Major  em 
commissão  do  26.*»  corpo  de  voluntários  da  pátria, 
Sebastião  Chrysogno  de  Mello  Tamborim,  morto  nas 
linhas  avançadas  de  Tayi. 

3.0  Pensões  annuaes:  de  600^  aoex-l.**  pratico  de 
barra  do  Rio  Grande  do  Sul ,  João  Fernandes ;  de 
1:152^  a  D.  Anna  Florinda  de  Araújo  Coimbra,  viuva 
do  Capitão  de  Fragata  Justino  José  de  Macedo  Coimbra, 
c  repartidamente  com  seus  dous  lilhos  menores  Justino 
José  de  Macedo  Coimbra  e  Pedro  Rogero  de  Magalhães 
Coimbra,  até  a  maioridade  destes  e  sem  prejuízo  do 
montepio. 

Art.  2.0  Estas  pensões  serão  pagas  desde  as  datas  dos 
decretos  que  as  concederão. 

Art.  3.'  Re vogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /os«'  Martiaiatio^  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  do  Julho  de  ISQd.--^  André  Augusto^ 
de  Pádua  jFfewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Império,  em  17  de  Julho  de  1809,— /ose  Vicethte  Jorge. 


DECRETO  N.  1622  — de  10  de  julho  de  1869. 

Approva  as  pcosGes  concedidas  aos  soldados  do  15  «  corpo ^e  cavallaría 
da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul,  Januário  Lannes  de  Oiivei^ 
ra  e  outros. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executea» 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1."  Fido  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  decretos  de  21  de  Setembro  de  1867 :  de 
400  réis  diários  aos  soldados  Januário  Lannes  de  Olivei- 
ra do  19,""  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do. 
Rio  Grande  do  Sul,  e  José  Alves  do  Nascimento  do  33.** 
de  voluntários  da  pátria;  e  de  42^000  mensacs  a  D.  Fe- 
licíssima Maria  da  Conceição,  mãi  do  Tenente  do  6.« 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Malhias  José  Ferreira 
Guarany,  morto  em  combate. 

Art.  2.**  Estas  pensOes  serão  pagas  desde  a  data  dos 
respectivos  decretos. 

Art.  3.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Meu  Conselho,  Hi*- 
nistro  c  Secretario  de  Estado  dos  Jíegocios  do  Império, 
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assim  o  tenha  enlendido  e  faça  e?cecutar.  Palácio  do 
Hio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sot^za. 

Cbancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  i9ifíQ .-^André  Aagusto 
de  Padm  /'teMry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— /osí?  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1623— de  10  de  julho  de  1869. 

Approra  as  pcnsucs concedidas  ao  1  .<>  cadete  1.®  sargento  do  37. «  corpo 
de  voluntários  da  pátria,  Rozcado  Garcia  Rosa,  e  a  outros . 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblca  Geral : 

Art.  1.**  Ficao  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
decretos  de  22  de  Fevereiro  de  1868,  a  saber  : 

Pensões  diárias:  de  600  réis,  ao  1.°  cadete  1.'  sar- 
gento do  37."  corpo  de  voluntários  da  pátria  Rozendo 
Garcia  Rosa,  e  ao  2.*  cadete  1/  sargento  do  2.*  batalhão 
de  infantaria  Francisco  José  Couto ;  de  500  réis  aos  ca- 
bos do  13.*  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do 
Rio  Grande  do  Sul  Benevenuto  Acácio  Torres,  do  37.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Cândido  José  da  Silva, 
do  29. •  dito  Pedro  Joaquim  da  Cunha,  do  14. « corpo  de 
caçadores  a  cavallo  de  voluntários  da  pátria  Evaristo 
Soares  de  Oliveira,  e  aos  anspeçadas  do  5.*  batalhão  de 
infantaria  José  Evaristo  Pires,  do  48.»  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  João  Baptista  Apostolo,  c  do  6.°  batalhão 
de  infantaria  Lúcio  Alves. 
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Art.  2.«  Eslas  pensões  scrao  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposiçOcs  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Iraçerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria  mór  do  Império.— Jos^  Martiniãno  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869  —André  Aufimío 
de  Pádua  F/ewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— /08<í  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1624— de  10  de  jm.HO  de 

^pprova  a  pcnsUo  concedida  ao  anspeçada  do  9.^  batalhlo  de  infama- 
ria Manoel  José  do  Nascimento, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  de  500  réis  diários, 
concedida  por  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1867  ao 
anspeçada  do  2.**  batalhão  de  infantaria  Manoel  José  do 
Nascimento,  invalidado  em  combate. 

Art.  2.*  Esta  pensão  deverá  ser  pnga  da  data  do  re- 
ferido decreto;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-iTiór  do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  16  de  Julho  de  ISdd.^Andre  Augusto 
de  Pádua  F/^wry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1625  — de  10  de  julho  de  1869. 

Eleva  a  pcnSilo  concedida  ao-  ^.^  sargento  reformado,  c  Alferes  hono- 
rário do  eiercito  José  Nicoláo  de  Oliveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."*  Fica  elevada  a  28^200  mensaes  na  confor- 
midade do  Decreto  de  26  de  Outubro  de  1867,  a  pensão 
mensal  de  18i5000,  concedida  por  Decreto  de  19  de  Junho 
ao  2.°  Sarmento  reformado  e  Alferes  honorário  do  exer- 
cito José  Nicoláo  de  Oliveira,  de  que  faz  menção  o  De- 
creto n.**  1515  de  28  de  Setembro,  ambos  também  de 
1867;  e  sendo  este  augmento  reunido  ao  vencimento 
de  260  réis  diários  que  percebe,  como  2.°  sargento  re- 
formado, fique  o  mesmo  Alferes  percebendo  a  pensão  de 
36^006  mensaes,  igual  ao  soldo  de  sua  patente. 

Art.  2.**  Este  augmento  será  pago  desde  a  data  do 
Decreto  de  !9  de  Junho  de  1867,  approvado  pelo  Decreto 
n."  1515  de  28  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chanccllaria-mór  do  Império.— /os<?  Martiniano  dó 
Alencar. 

Transitou  cm  10  de  Julho  de  1869.— Anrfre  Augusto 
de  Pádua  Ffenry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  do  Julho  de  1869.— José  Vicentt  Jorge. 


DECRETO  N.  1G2G  — de  10  de  julho  de  1869. 

Eleva  a  peosSo  concedida  ao  anspeçada  do  4."  batalhão  de  infanlaria 
Luiz  da  França  Marinho . 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Fica  elevada  a  500  réis  diários,  na  con- 
formidade do  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1867,  a 
pensão  diária  de  400  réis,  concedida  por  Decreto  de  17 
de  Outubro  de  1866  ao  anspeçada  do  4.*  batalhão  de  in- 
fantaria Luiz  da  França  Marinho,  de  que  faz  menção  a 
Resolução  n.  1504  de  25  de  Setembro  também  de  1867. 

Art.  2/  Este  augmento  será  pago  desde  a  datado 
Decreto  de  17  de  Outubro  de  1866. 

Art.  3.*  Re vogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paliicio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  do  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador- 
Paulino  José  Soares  de  Souza* 
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Châttceliàiria-mór  do  Império*  -^José  tíartínkfUí  ãé 
Alencar. 

Transitaáem  16  de  Julho  de  Í8fí0. -- ÁftdréAuguéto 
de  Pãdm  Fleury.^  Registrado. 

Pabticado  na  Secretaria  de  fis^tado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1860.— Joíe  Vicente  Jorge, 


DECRETO  N.  162Í--de  10  de  ííilho   dê  1869. 
Eleva  a  pensão  concedida  a  D 4  FrancUca  Bandeira  Caldas^ 

Hei  por  bem  Sanccioilar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  A  pensão  de  iS^OOO  m ensaies  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1867  eapprovada.porfie- 
creto  Legislativo  n.' 1397  de  27  de  Julho  do  mesmo 
anno,  aÒ.  Francisca  Bandeira  Caídas,  m3i  do  Alferes 
do  13.*  batalhão  de  infantaria  Miguel  Olympio  Pereira 
Caldas,  mi)rto  em  combate,  e  do  Tenente  em  commissão 
do  dito  batalhão  Caspar  Félix  Pereira  Caldas„  fallecido 
na  cidade  do  Rio  Grande,  fica  elevada,  conforme  o  De* 
creto  de  2t  de  Março  do  corrente  ânno,  a  66^^666  men- 
saes,  em  attenção  aos  serviços  também  prestados  pelo 
seu  marídfo  o  major  do  corpo  de  estado  maior  de  í." 
classe  José  Maria  Pereira  Caldas,  fallecido- em  conse- 
quência de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De* 
creto  de  2i  de  Março  do  corrente  anno . 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi* 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 
Pkkrt  t.  7 
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Ghancellaria-mór  do  Império.     José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1869.— indró  Augusto 
de  Pádua  Ffetfry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de. Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  l'869.— /o^e  Vicente  Jorge* 


DECRETO  N.  1628  —  de  10  de  julho  de  I86d: 

Eleva  a  pensão  concedida  ao  sargento  do  8. «corpo  de  voluntário» 
da  pátria  Joflo  (| ornes  Ribeiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembiéa  Geral : 

Art.  !.•  Fica  elevada  a  600  réis  diários,  na  conformi- 
dade do  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1867,  a  pensão  diá- 
ria de  400  réis  concedida  por  Decreto  de  27  de  Fevereiro 
do  meSmo  anno,  ao  sargento  do  8.* corpo  de  voluntários 
da  pátria  João  Gomes  Ribeiro,  de  que  faz  menção  a  Re^ 
solução  n.  1407  de  10  de  Agosito  também  do  mesma 
anão. 

Art.  2/  Este  augmento  será  pago  desde  a  data  io 
decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1867;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império; 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império» 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pautino  José  Soares  ãe  Souza, 

Chaneellaria-m6r  do  ímferio.^  José  Martiniano  de 
Alencar^ 
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Transitou  em  16  de  Julho  de  Í869.^ André  Augusto 
(fe  Pddm  Ffewrt/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  1869.— /«se  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1629  —  Dfi  10  de  julho  de  1869. 

Autorisa  o  governo  a  conceder  carta  de  naturalisaçUo  de  cidadfio 
brasileiro  a  António  Ferreira  da  Silva  e  a  outros  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral : 

Art.    1.**  O  governo  fica  autorisado  para  conceder 
carta  de.naturalisaçâo  de  cidadão  brasileiro  aos  súbditos 

Sortuguezes  António  Ferreira  da  Silva,  Joaquim  Pinto 
e  Magalhães,  Joaquim  José  de  Almeida,  Dr.  Francisco 
Baptista  Marques  Pinheiro,  Francisco  Augusto  Mendes 
Pereira  de  VasconceUos,  padre  Frandsco  Maria  de  Brito, 
Joaquim  Raymundo  Montanes,  Joaquim  dos  Reis,  José 
Marcos  da  Silva  Vianna,  Ignacio  Ferreira  Netto,  José 
Gonçalves  Pedro,  Valentim  José  Augusto  de  Faria,  José 
Nabo  do  Amaral  Lobo,  residentes  no  Brasil ;  João  Ba- 
ptista AlTonso  Peixoto,  residente  na  Provinda  do  Pará  ; 
José  Fernandes  Lima,  residente  na  Provincia  do  Mara- 
nhão ;  Thomaz  Narciso  Ferreira,  residente  na  Provincia 
de  Sergipe ;  António  AlTonso  da  Costa,  Domingos  Fer- 
nandes Grillo,  residentes  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
eJoaquimRodriguesLapa,navilla  da  Barra  de  S.João  da 
mesma  Provincia;  Manoel  de  Souza  Pacheco,  residente  no 
termo  do  Pomba,  Provincia  de  Minas  Geraes ;  João  José 
Vieira  Guimarães,  residente  na  Provincia  de  S.  Paulo, 
e  António  José  Bento  de  Almeida,  em  Villa  Bella  da 
Princeza,  da  mesma  Provincia  ;  Manoel  José  de  Andrade, 
residente  no  município  da  Encruzilhada,  da  Provincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Miguel  de  Souza 
Cunha  e  Manoel  António  Tavares,  em  Porto  Alegre, 
capital  da  mesma  Provincia ;  aos  súbditos  prussianos 
Dr.  Gustavo  Luiz  Guilherme  Dodt,  residente  na  Pro- 
víncia do  Piauhy ,  e  João  Augusto  Roza  ,  em  Barba- 


í)2  ACTOS  DO  POOflR 

cena,  prcnrincia'  de  Minas  Geraes;  a  Moysés  Benedicto, 
natural  de  Marrocos,  residente  na  Província  do  Mara- 
nhão ;  ao  subdiio  belga  padre  Nicoláo  Rutter,  residente 
em  Porto  Alegre,  capitai  da  provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Orande  do  Sul,  e  finalmente  ao  súbdito  da  Confe- 
deração Germânica  do  Norte  Augusto  Philippe  Chris- 
tíano  Ricke,  residente  nesta  corte. 

Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  16  de  Julho  de  1969.— André  Augusto 
de  Pádua  Fiaarj.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  17  de  Julho  de  i9%9.^José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1630— de  IS  de  julho  de 

Autorisa  o  governo  para  conceder  caria  de  naturalisação  de 
cidadão  brasileiro  a  Tbimolco  da  Silva  Alves  e  a  oulros  es- 
trangeiros. 

Hei  por  bem  Sauccíonar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblca  Geral: 

Art.  i.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
carta  de  naturalisação  de  cidadão  brasileiro  aos  súbdi- 
tos portuguezes:  TUimoteo  da  Silva  Alves,  António 
Gonçalves  Mendes,  António  de  Oliveira  Motla,  Manoel 
Francisco  Lagoa,  António  José  Ferreira,  ô  Padre  Vicente 
.Rodrigues  da  Costa  Soares,  residentes  no  Brasil  ;  Anto- 
.nio  Joaquim  dos  Santos,  Francisco  Martins  Costa,  resi-- 
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d  'ntes  nesta  corte;  Arnaldo  Luiz  Zigno,  Joaquim  losé 
de  Almeida,  Manoel  de  Oliveira  Bittencourt,  António 
Cardoso  de  Siqueira,  Luiz  de  Carvalho  Pinheiro,  Joa- 
quim Corrêa,  e  Lino  José  Peixoto  de  Amorim,  residentes 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  Manoel  António  da  Con- 
ceição, e  António  José  Machado,  residentes  na  Província 
do  Maranhão;  Manoel  Pereira  de  Carvalho,  residen- 
te na  Província  do  Ceará ;  João  José  Salsona,  pliarma- 
ceutico,  estabelecido  na  capital  do  Rio  Grande  do 
Norte ;  Ignacio  Pereira  do  Valle,  residente  na  Província 
de  Pernambuco  ;  João  Francisco  Ribeiro,  Luiz  Antó- 
nio Corrêa  de  Oliveira,  Alexandre  Coelho  Messeder, 
residentes  na  Província  da  Bahia  ;  Vicente  Rodrigues 
da  Silva,  residente  na  Província  Je  S.  Paulo  ;  Abel  dos 
Santos,  e  Joaquim  de  Oliveira  Netto,  residentes  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  José  Francisco 
Cárdia,  presentemente  servindo  na  esquadra  em  opera- 

Íôes  contra  o  Paraguay  ;  aos  súbditos  francezes^ndré 
'arbouriech,  e  Padre  missionário  Pedro  Cláudio  Alegre, 
residentes  no  Brasil;  João  Echegoin  Portal,  residente  na 
Província  do  Maranhão;  Dr.  João  Numa  Guerin,  medica 
contractado  e  ao  serviço  da  esquadra  brasileira  em  ope- 
rações ;  ao  súbdito  argentino  Henrique  Stegner^  resi- 
dente no  Brasil;  ao  súbdito  hespanhol  padre  Ignacio 
Esmerato,  capellãoda  armada  brasileira,  presentemente 
no  hospital  da  marinha  em  Corfientes;  aos  súbditos 
italianos  Octaviano  Francisco  Nery,  residente  no  Brasil 
e  Castagnino  Luigi,  residente  nesta  Corte. 
Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

Paulino  José  Soares  ie  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jos^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  19  de  Julho  de  186Q. ^^André  Augusto 
de  Pádua  Fkury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  20  do  Julho  de  1869.— /asi?  Ykeníe  Jorge. 
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DECRETO  N.  1631  —de  15  de  julho  de  1869. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a 
transportar  dog  5.«  para  o  §  12  do  art.  3.°  da  Lei  d.  1507  de  3& 
de  Setembro  de  1867»  aqaaotia  de  40:000^000  para  occorrer  no. 
actual  exercício  ás  dejipezas  com  o  Corp<>  Militar  de  Policia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  s^  execute  a 
resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  fica  autorlsado  a  transportar  do  §  S."" 
para  o  §  12  do  art.  3.**  da  Lei  n.  1507  de 26  de  Setem- 
bro de  1867,  a  quantia  de  40:000^000  para  occorrer  na 
actual  exercicio  âs  despezas  com  o  Corpo  Militar  de 
Policia. 

Art.  2.""  FicSo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario, 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  deAlencjr. 


DECRETO  N.  1632 -* de  21  de  julho  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  para  conceder  caria  de  oaturalisação  de 
cidadão  brasileiro  a  Pedro  Celcstine  dos  Santos  ca  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1,**  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
carta  de  naturalisação  de  cidadão  brasileiro  aos  súbdi- 
tos portuguezes:  Pedro  Celestino  dos  Santos,  residente 
ua  capital  da  proviucia  da  Bahia ;  José  Francisco  RU 
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beiro»  residente  na  mesma  Província ;  Manoel  Joaquim 
Fernandes,  residente  na  Província  do  Espirito  Santo; 
António  Coelho  de  Avellar,  António  José  do  Conto, e  José 
Bernardo  Pereira  Soares,  residentes  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro ;  Manoel  António  Rodrigues  Lima,  resi- 
dente na  freguezía  do  Morro  do  Coco,  em  Campos ;  José 
Ferreira  Ribeiro  Guimarães,  residente  na  parochia 
de  Correntezas,  município  de  Capivary,da  Província 
do  Rio  de  Janeiro ;  Joaquim  José  de  Almeida  e  Silva, 
Manoel  Ferreira  Pinto,  Francisco  Zacarias  de  Freitas, 
e  Narciso  Francisco  Pinheiro,  residentes  nesta  Corte ; 
Benjamim  Moreira  Coelho  de  Magalhães ,  residente  na 
província  de  S.  Paulo ;  António  de  Souza  Pinto-de  Ma- 
Ralbães,  Manoel  Francisco  Martins  de  Castro,  Joaquim 
Pedroso  de  Oliveira,  e  Augusto  Vieira  da  Cruz,  resi- 
dentes em  Iguape,  Província  de  S.  Paulo ;  José  da  Silva 
Quaresma,  residente  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul;  Joaquim  do  Silva  Barbosa,  residente 
na  Província  de  Minas  Geraes ;  Ricardo  José  Teixeira, 
e  Domin^ros  José  Salabert,  residentes  na  Província  do 
Piauhy ;  Germano  Serrão  Arnaud,  padre  José  António 
Gonçalves,  padre  José  Yictorino  de  Souza  Azevedo, 
Francisco  José  da  Costa,  e  José  António  Martins^  resi- 
dentes no  Brasil ,  e  António  José  Mendes ,  actualmente 
na  esquadra  em  operações. 

Art.  ã.""  Fica  igualmente  o  Governo  autorisado  para 
conceder  carta  de  naturalisação  de  cidadão  brasileiro 
aos  súbditos  italianos:  João  Raymundo  Rodrigues,  re- 
sidente em  Nictberoy,  Província  do  Rio  de  Janeiro ; 
padre  Raphael  Massilo ,  actual  Goadiuctor  do  vigário  4e 
Santos,  Província  de  S.  Paulo,  e  padre  Estevão  Garba- 
rini,  residente  na  Proviocia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul;  aos  súbditos  hambnrçuez3s:  Carlos  Ernesto 
Frederico  Greve,  e  Gustavo  Christiano  Qi^ymann,  iiasi- 
dentes  nesta  corte,  e  ao  súbdito  francez  Luiz  Morau^ 
residente  na.  província  dd  Bahia. 

Art.  *.•  Revogão-se  as  disposições  eub  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  da.Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oitocentas 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  olmpM^ador. 
Paulino  José  Soares  de  Souxíu 
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CiianccllaTÍa«iuór  d:*  Imporio,— /o«^'  Martmiam  de 
Alencar, 

Traosilou  em  20  de  Julho  de  ISS^,— André  Augusto 
de  Pádua  ifeary.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  E<itado  dos  Notrocios  d<2 
Império,  em  â7  de  Julfao  de  l&Sè.-José  Vicente  Jorge, 


DECRETO  N,  1033  — de  21  de  julho  de;  1869. 

Approva  a  pensão  concedida  a  1),  Emilia  Pi^lomcua  Guilhon 
S;'n'a. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assombléa  Geral: 

Art.  1.*  Pica  approvada  a  pensão  de  30,$000  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  8  de  Julbo  de  1808  a  D.  EniiJâa 
Piíitodoena  Guilbon  Serra,  viuva  do  alferes  da  guarda 
nacional  da  Província  do  Maranhão  Tancredo  Augusto 
Serra,  fallecido  de  moléstia  adquirida  em  marcha  para 
a  campanha. 

Art.  2.''  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  da  con- 
cessão. 

Art.  3/  Revog5o-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro €  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  um  Ae  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde^ 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Patdino  José  Soares  ié  Souza. 

ChanceUaria*m6f  do  Império.  ^José  Martiniêno  de 
Alaiear. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1969. --André  Augusto 
de  Paiua  iTèeiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— José  ViceiUe  Jorge. 
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DECRETO  N.  1634  — de  21  de  julho  dk  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Capitão  Veríssimo  da  Costa 
Valle  e  a  D.  Adelaide  Bacia  de  Rosas. 

Hei  fOT  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  !.•  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes,  concedidas  por  Decretos  de  27  de  Novembro  de 
1867:  ao  Capitão  do  10/ corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  Verissimo  da  Costa  Valle,  de  60^(000  igual  ao 
soldo  daquella  patente ;  e  a  D.  Adelaide  Buela  de  Rosas, 
viuva  do  Alferes  de  commissão  João  António  Rosas,  fal- 
lecido  em  conserjuencia  de  moléstia  adauirida  em  cam- 
panha, de  36^000  também  igual  ao  soluo  daquella  pa- 
tente. 

Art.  2."*  Estas  pensões  deveráõ  ser  pagas  da  data  dos 
referidos  decretos. 

Art.  3.®  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sou:ia. 

Chancellaría-mór  do  Império. — José  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  18&9.— André  Augusto 
de  Pádua  JFfetiry,— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  i8G9. --^osé  Vicente  Jorge. 


PAATfi  I. 


S8  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  1635  — de  21  de  julho  de  1869. 

Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Garlinda  Augusta  de  Bíella 
ParaDapusa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  pensão  de  42^000 
mensaes,  igual  ao  soldo  de  2."*  Tenente,  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Novembro  de  1867,  a  D.  Carlinda  Au- 
gusta de  Mello  Paranapusa,  viuva  do  2.**  cirurgião  de 
commissão  da  armada  Dr.  Alcebiades  Agesilâo  de  Maga- 
lhães Paranapusa,  fallecido  a  bordo  da  corveta  Mage\ 
em  consequência  de  moléstia  adquirida  em  serviço; 
esta  pensão  será  paga  da  data  do  respectivo  Decreto» 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Neg(»cíos  do  Império, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /os^  Martiniano  de 
Akncar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869.— ilndr^  Augusto^ 
de  Pádua  Fkury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dq 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge.. 
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DECRETO  N.  1636  — de  21  de  julho  de  1869. 

Approva  a  pensão  concedida  d  D.  Constança  Elisa  de  Oliveira 
Vilias-Boas  da  Cunha. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  pensão  de  30^000 
mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  concedida  por  De- 
creto de  6  de  Maio  de  1868  a  D.  Constança  Elisa  de  Oli- 
veira Villas-Boasda  Cunha,  viuva  do  capitão  do  6,*  bata- 
lhão de  infantaria  José  da  Cunha  Moreira  Alves;  sendo 
esta  pensão  paga  desde  a  data  do  referido  Decreto;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jos^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869.— André  Augusto 
de  Pádua  Ffettry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.  ^José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1637  — de  21  de  julho  de  1869. 

Approva  as  pensões  coDcedidas  a  D.  Anna  de  Jesus  Quental  e  a 
outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art,  1.**  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
mensaes,  concedidas  por  Decretos  de  30  de  Maio  de 
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1868:  de  36:^000  a  D.  Anna  de  Jesus  Quental,  mãt 
do  Alferes  do  52.®  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Francisco  Xavier  Alves  de  Quental ;  de  60^000  a  D.  Bo- 
nifacia  Antónia  de  Miranda^  mâi  do  Capitão  do  corpo  de 
policia  de  Pernambuco  Manoel  Germano  de  Miranda;  de 
Igual  quantia  a  D.  Erinina  de  Almeida  Yarella,  viuva 
áo  Capitão  do  29/  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Glicerio  de  Almeida  Yanella ;  de  igual  quantia  a  D. 
Amélia  da  Silva  Telles,  viuva  do  Capitão  de  commissão 
Jayme  da  Silva  Telles ;  de  igual  quantia  a  D.  Joanna 
Theresa  Alves  Franco,  mãi  do  Capitão  do  41. •  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Érico  Jorge  Franco;  pensões 
mensaes  sem  prejuízo  do  meio  soldo  :  de  39r$090  a  D. 
Custodia  Bernardina  Garcez,  viuva  do  Tenente  do  7.* 
batalhão  de  infantaria  e  Capitão  ;de  commissão  José 
Maria  Garcez;  de  42^000  a  D.  Anna  Carlota  de  Araújo 
e  Mello,  viuva  do  major  do  exercito  Caetano  da  Costa 
Araújo  e  Mello;  de  54^000  a  D.  Francisca  Augusta 
de  Victoria  Ribeiro,  viuva  do  capitão  de  infantaria  e 
major  de  commissão  do  34.**  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Manoel  Joaquim  Ribeiro. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio, de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oito- 
ccnlos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatUim  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /ose  Marliniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869. -^Andre  Augusto 
ie  Pádua  í^feMry,— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1638  — de  21  ds  julho  de  1869. 

ApproTa  as  pensões  cooce  lidas  a  Jos'i  Domingos  de  Sonza  Nunes  e  a 
ontrus. 

Hoi  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Ficao  approvadas  as  seguintes  pensOes  diá- 
rias, de  400  réis,  concedidas  por  Decretos  de  22  de  Fe- 
vereiro de  1868:  aos  soldados  do  32.*  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  José  Dominiros  de  Souza  Nunes,  do 
43.'  dito  Gíícilio  de  Souza  Oliveira,  e  Luiz  Manoel  de 
Sanla  Anna,  do  49.*  dito  Cândido  Gonçalves  Umbuzei- 
ro, do  52/  dito  Manoel  Corroa  de  Almeida,  do  53." 
dito  Domingos  José  Alves,  do  55.**  dito  Felisberto  José 
daSilva,  dol.*  batalhâode  infantaria  Manoel  José  do 
Carmo,  Rodrigo  José  Pereira,  e  Manoel  José  da  Silva, 
do  2.**  dito  Miguel  Pires  de  Jesus,  do  4.*  dito  Lauriano 
Gonçalves,  do  8.°  dito  Manoel  Bandeira  de  Miranda, 
do  l.»  batalhão  de  artilharia  a  pé  Estorgii;  José  de  An- 
drade, do  3. •  dito  Germano  António  Corroa,  do  bata- 
lhão de  engenheiros  Alexandre  António  da  Silva,  do  7.* 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
dosul  Leandro  José  dos  Santos,  do  S.»  dito  Cândido 
Cardoso  da  Silva,  do  2.*»  regimento  de  cavallaria  ligeira 
Francellino  Gonçalves  de  Souza . 

Art.  2.<'  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dosres-' 
pectivos  decretos. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —/os<?  Martiniano  de 
4len€ar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  iSe9.-- André  Augusto 
de  Pádua  /í^íewrj/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1639  — de  21  de  julho  de  1869. 
Approvaas  peosoes  concedidas  a  Shtyro  de  Jesus  Lecór,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.^Ficãoapprovadasas  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  30de  Novembro  de  1867:  de  400 
réis  diários  ao  soldado  do  20. <>  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Satyro  de  Jesus  Lecór  ;  de  30,>000  mensaes.  sem 
prejuizo  do  meio  soldo,  a  D.  Clara  Rodrigues  Cabral, 
viuva  do  Capitão  do  !•"  batalhão  de  artilharia  a  pé 
José  Carlos  Cabral ;  de  36 aIOOO  mensaes  a  D.  Thercza 
Carneiro  da  Silva,  viuva  do  2. ^^  Tenente  em  commissão 
do  4.*  batalhão  de  artilharia  a  pé,  Francisco  Carneiro 
da  Silva  ;  de  60^000  mensaes  a  D.  Anna  Rodrigues  Ri- 
beiro, filha  menor  do  Capitão  da  guarda  nacional  Pedro 
da  Costa  Ribeiro ;  de  66;S000  mensaes,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo,  a  D.  Maria  José  Alves  do  Monte  Costa,  viu- 
va do  Alferes  reformado  do  exercito  e  major  em  com- 
missão do  extincto  2.**  corpo  de  caçadores  a  cavallo,  de 
voluntários  da  pátria,  Francisco  Cardoso  da  Costa;  sendo 
estas  pensões  pagas  da  data  dos  respectivos  decretos. 

Art.  2/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Patilino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /os^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Julho  de  1869. —André  Augusto 
de  Pádua  ffcury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1640  — de  21  de  julho  de  4869. 
Âpprora  as  peusOes  coocedidas  a  Francisco  Pereira  da  Silva  e  a  ontros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  do  1/  de  Fevereiro  de  1868,  a 
saber : 

Pensão  diária  de  400  rs.  ao  soldado  do  48.**  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Francisco  Pereira  da  Silva,  in- 
validado em  combate. 

Pensões  mensaes :  de  15^000  a  Sancha  Maria  da  Con- 
ceição, viuva  do  anspeçada  do  11.**  corpo  de  voluntários 
da  pátria  Jcsuino  João  de  Souza ;  de  19^200  a  Maria 
Ferreira  de  Andrade  Lima,  viuva  do  sargento  ajudante 
do  11/  batalhão  de  infantaria  Franklin  de  Oliveira  Lima; 
de  42^000  ao  tenente  do  29.*  corpo  de  voluntários  da 
pátria  António  da  Silva  Mello,  invalidado  em  combate; 
de  igual  quantia  a  D.  Jacintba  Felisberta  Alves,  mãi 
do  Tenente  da  guarda  nacional  da  Província  da  Bahia 
António  Alves  Branco ,  e  ao  menor  Luiz  Martins  Fer- 
reira de  Lamare,  filho  do  Tenente  de  voluntários  da 
pátria  Domingos  José  Martins  de  Lamare»  até  a  sua 
maioridade. 

Pensão  annual  de  1:728J||000,  sem  prejuízo  do  monte- 
pio a  D.  Ignez  Pereira  Ghermont  Rodrigues,  viuva  do 
chefe  de  divisão  José  Maria  Rodrigues. 

Art.  i^  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  das  refe- 
ridas concessões. 

Art.  3.""  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza  4 


Chancellaria-mór  do  Império.— /ose  Martiniano  de 
Ákncar. 
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TransUou  era  20  de  Julho  de  1869.— ^ndr«  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Juliio  de  1809.— /pse  Vicente  Jerge. 


DECRETO  N.  i6il  — pe  21  de  jUlho  dê   1869. 
Approva  as  pens(ks  cooeedidas  a  Pedro  José  Aatonio,  e  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa Geral: 

Art.  1.°  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensOes  con- 
cedidas por  Decretos  de  11  de  Dezembro  de  1867: 

Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados  do  29.*" corpo 
do  voluntários  da  pátria  Pedro  José  António,  e  João  ae 
Brito  Brandão,  do  37. *"  dito  José  António  Francisco, 
do  SI."*  dito  João  Arantes  de  Bulhões ;  de  500  rs.  aos 
cabos  de  esquadra  do  5.  °  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
nacional  do  Rio  Grande  Francisco  Rodrigues  Florêncio, 
do  13.°  António  Leite  Portinho,  do  8.°  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Francisco  Carlos  Pereira  Pinto ;  de 
600  rs.  ao  2."  sargento  do  15. •  corpo  de  cavallaria  da 
guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  João  Marques  da 
Cunha. 

PensOes  mensaes:  de  18^000,  sera  prejuízo  do  meio 
soldo,  a  D.  Manoela  Gabriela  da  Guerra,  mãi  do  Alferes 
do  21.**  batathão  de  infantaria  Manoel  Ignacio  Pinheiro 
da  Guerra ;  de  36^000  ao  Alferes  do  32/  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  António  Felippe  Cavalcanti;  de 
39^000,  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Francisca 
Torres  de  Fanas,  viuva  do  tenente  do  exercito  e  capi- 
tão em  commissão  do  32.''  dito  Anastácio  António  de 
Farias  ;  de  42^000  a  D.  Maria  Amélia  Neves  Gonzaga, 
irmã  do  tenente  de  commissão  e  alferes  do  13.**  bata- 
lhão de  infantaria  Leopoldo  Augusto  Neves  Gonzaga ; 
de  60^5(000  a  D.  Henriqueta  Leopoldina  de  Oliveira 
Duarte,  mãi  do  capitão  do  17. •  corpo  de  voluatarios 
da  pátria  José  Rodrigues  Duarte  Júnior. 
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Alt.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  de- 
cretos que  as  concederão. 

Art.  3/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conseliio,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  NegociOvS  do  Império, 
assim  o  íenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Fleury,  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.-— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1642— de  21  de  julho  de  1869. 
Approva  as  peasoes  concedidas  a  Pedro  Chú,  e a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Ârt.  1/  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  16  de  Maio  de  1868,  a  saber : 

Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados  do  corpo  de 
pontoneiros  Pedro  Chú,  do  8.°  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Manoel  do  Nascimento,  do  12.  "*  Lucidio  Mariano  da 
Silva,  do  28.''  João  António  Braga,  do  29. "*  Joaquim  An- 
tónio Pereira,  do  32.**Hygino  da  Costa  Ribeiro,  do  33.° 
João  Francisco  dos  Santos,  e  B^isilio  José  da  Silva,  do 
3S.*Í  Manoel  Nunes  do  Nascimento ,  do  37. °  Josino  Cy- 
priano  da  Silva,  c  João  Marinho  Pinto,  do  41."*  Manoel 

PAPTE  I.  o 
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de  Souza  Coutinho,  e  Manoel  José  dos  Reis,  do  43.*  Mar- 
colino Pereira  do  Nascimento,  e  Anastácio  Dutra  Fran- 
cisco de  Góes,  do  43.*  António  Moniz  de  Vasconcellos, 
do  47.**  Domingos  José  de  Siqueira,  e  Jeronymo  Pires,  do 
48.^  Joaquim  Maurício  Masso,  e  Manoel  de  Figueiredo, 
do  49/ Ezequiel  do  Nascimento  e  Souza,  do  3.*^  batalhão 
de  artilharia  a  pé  José  lí^nacio  Sampaio,  do  4."*  batalhão 
de  infantaria  José  Leandro  da  Silva  e  do  IQ.""  Tcrtuliano 
Mustardeiro ;  de  ^00  rs.  aos  cabos  do  29.^  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Francisco  Manoel  dos  Santos,  do 
41.^  Lycurgo  Joaquim  da  Costa,  do  48. "*  Ramiro  Alves 
da  Silva,  do  6.»  batalhão  de  infantaria  Manoel  Ferreira 
do  Nascimento,  do  16.  "*  José  Amâncio  Pereira,  ao  for - 
riel  do  41.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Gonçalo  José 
Vieira,  aos  anspeçadas  do  41.°  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Luiz  Baptista  Guedes,  do  42.**  João  dos  Anjos 
Bezerra  e  do  45.*  Manoel  Julião  de  Jesus;  deôOOrs. 
ao  2/  sargento  do  49.°  corpo  de  voluntários  da  palria 
Emilio  de  Abreu  e  Silva,  e  ao  sargento  quartel  mestre 
do  13.**  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  João  Ma- 
noel Corrêa. 

.  Pensões  mensaes  sem  prejuízo  do  meio  soldo:  de 
18^5000,  a  D.  Justiniana  Arnalda  de  Figueiredo,  viuva 
do  alferes  do  4.°  batalhão  de  infantaria  Francisco  An- 
tónio Reuner  e  ao  alferes  do  9.°  batalhão  de  infantaria 
João  Leite  Ribeiro  de  Salles;  de  54^000  a  D.  Marianna 
Gomes,  viuva  do  capitão  do  4.°  corpo  de  caçadores  a  ca- 
vallo  e  major  em  commissão  em  um  dos  corpos  de  volun- 
tários da  pátria,  Bento  Machado  Gomes;  de  60^^000  re- 
partidamente  a  Leôncio  Peixoto  de  Azevedo,  António 
iPeixoto  de  Azevedo,  D.  Anna  Peixoto  de  Azevedo 
josé  Peixoto  de  Azevedo,  e  D.  Gertrudes  Peixoto 
de  Azevedo,  lilhos  legítimos  do  coronel  de  cavallaria  do 
exercito  António  Peixoto  de  Azevedo,  tendo  os  do  sexo 
masculino  direito  i  pensão  somente  até  a  sua  maiori- 
dade. 

Pensões  mensaes:  de  30^000  a  Apolinaria  Maria  dos 
Santos,  viuva  Ido  operário  do  laboratório  do  Carapinho 
SIanocl  Ferreira  dos  Santos;  de  60^>000  a  D.  Joaquina 
Josepha  de  Bittencourt  Reis,  viuva  do  Capitão  do  40.° 
corpo  de  volunlarios  da  pátria  João  da  Silva  Reis. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soarei  de  Sou^a, 

Cliauceliiíiia-niór  do  Império.  —  José  Marliniam  úe 
Alencar, 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869.— .-líw/rc'  Angmio 
de  Fadua  Fleunj, — Registrado . 

Pubh*cado  na  Secretaria  de  Estado  dos  NegociOí?  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  18(J9.  — Jo.se  Vicente  Jorge. 


DECRETO  x\.  1643  — DE  21  de  julho  de  1869. 

Àpprova  as  pensões. coaced idas  a  Emyipdio  José  Ua  Costa  Aguiar 
e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  !.*•  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensOes  con- 
cedidas por  Decretos  de  27  de  Maio  de  1868 : 

Pensões  diárias:  de400rs.  aos  soldados,  do  28.**  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Emygdio  José  da  Costa  Aguiar, 
do  29.*  Manoel  José  Pereira,  do  41.°  Manoel  Maria  do 
Espirito  Santo,ThomazLuízGonçalves,e Manoel  Pereira 
da  Silva,  do  4^."*  António  Ferreira  Campos,  do  43/  An- 
tónio da  Silva  Coutinho,  Manoel  Ferreira  Lemos,  Vicente 
de  Moura,  João  Ferreira  dos  Santos,  António  Carneiro 
da  Silva,  e  José  António  da  Silva,  do  49."  Benjamin  Fran- 
klin Coelho,  do  2."*  batalhão  de  infantaria  Chrispim 
Henrique  de  Hollanda  Chacon,  do  6.*  José  Dias  do  Couto, 
do  11."  Beraldo  José  Caetano  de  Lima  ;  de  500  rs.  ao 
an«peçada  do  43.'*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Joa- 
quim Martins  de  Moura,  ao  cabo  de  esquadra  do  12.'' 
corpo  de  cavallaria  da  guardo  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul  Andic§  José  Viegas ;  de  600  rs.  ao  2.*  sargento 
do  mesmo  12."  corpo  de  cavallaria  da  guarda  uacional 
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do  Rio  Grande  do  Sul  José  Lopes  de  Almeida,  e  ao  1/ 
sargento  do  «32/  corpo  de  volantarios  da  pátria  Manoel 
Ferreira  da  Silva,  todos  invalidados  em  combate. 

PensOes  mensaes :  de  30^000,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  por  lei  lhe  competir,  a  D.  Maria  Pereira  de 
Mattos,  viuva  do  Capitão  do  11."*  batalhão  de  infantaria 
^rnardo  Joaquim  Pereira,  fallecido  no  hospital  de  Uru- 
fniayana ;  de  42i!(000  ao  tenente  honorário  do  exercito 
Custodio  Vieira  Prates,  invalidado  em  combate. 

Art.  S.""  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  refe- 
ridos decretos. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Stares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fatdino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império .— José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869.  — André  Atigusto 
de  Pádua  Fkury. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— /os^  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  16U-de  21  de  julho  de  1869. 

Ele?a  a  500  réis  diários  a  pensão  de  400  réis  concedida  ao  soldado 
do  5.  «corpo  de  volantarios  da  pátria  Joaquim  Balthazar  Barroso, 
hoje  cabo  de  esquadra  do  referido  corpo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Fica  elevada  a  800  réis  diários,  conforme 
o  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1867,  a  pensão  de 
400  réis  concedida  por  Decreto  de  24  de  Agosto  do  dilo 
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anno^  ao  soldado  do  S.*"  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Joaquim  Balthazar  Barroso,  hoje  cabo  de  esquadra  do 
referido  corpo. 

Ari.  2.*"  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto  de  ií  de  Agosto  de  1867. 

Art.  3."*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho^  Mi* 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imi)erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatiUno  José  Soares  de  Souza* 

Chancellaria-mór  do  Império.  — /ose  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  IS&d.-^ André  Augusto 
de  Pádua  Ffe7*ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1645  — de  21  de  julho  de  1869. 
Eleva  a  pensão  concedida  a  José  Romflo  do  Sacramento. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  !.•  A  pensão  de  400  réis  diários  concedida  por 
Decreto  de  27  de  Abril  de  1867  ao  anspeçada  e  não  sol- 
dado do  S.""  batalhão  de  infantaria  José  Romão  do  Sa- 
cramento, como  se  disse  no  mesmo  Decreto,  e  appro- 
vada  pelo  decreto  legislativo  n.  1510 de  21  de  Setembro 
de  18o7,  fica  elevada  a  500  réis  diários,  em  conformidade 
do  Decreto  de  27  de  Maio  de  1868. 
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Art.  2/  Esta  pensão  será  paga  da  data  da  primeira 
concessão. 

Art.  3.**  Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Uio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove.  quadrancsimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc. o  Imperador. 

Panlim  Jof^é  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  lmj)eYÍo.^Joíié  Martiniano  de 

Transitou  em  26  de  Julho  de  IS&Q.-^^Audré  Auguafo 
ãe  Pádua  i^fe</n/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Xegocios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869,— -Jos^'  Virpvte  Jorf/e. 


DECRETO  N.  1646 -~  de  21  de  jluio  dk  1869. 

Declara  entender-se  com  o  soldado  do  IG.^  batalhão  de  tDfantaria,  Hi- 
lário Machado  de  Oliveira,  a  pcnsAo  concedida  por  Decreto  de  S7  de 
Março  de  18r>7  ao  soldado  do  mcáino  corpo  Hilário  Machado  Martins. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.**  A  pensão  de  400  rs,  diários,  concedida  pelo 
Decreto  de  27  de  Março  de  1867  ao  soldado  do  16."  bata- 
lhão de  infantaria  Hilário  Machado  Martins,  e  appro- 
vada  pelo  Decreto  Legislativo  n.  1514  de  28  de  Setembro 
do  mesmo  anno,  deve  entender-se  concedida  ao  soldado 
Úo  16.''  batalhão  de  infantaria  Hilário  Machado  deOli- 
veira,  em  conformidade  do  Decreto  de  6  de  Maio  de 
J868. 

Art.  2.**  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto de  27  de  Março  de  1867. 

Art.  3.^  RovoGrao-spas  dispo?irfíPí5  om  rontrnrio. 
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Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Inii)erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  Joèé  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jos<í  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  âeJnlhoâe  Í869.— André  Augusto 
ífc  Pádua  Ffewfí/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Imporio.  om  27  do  Jnlho  do  ISno.— .ío.^^'  Vimitp  Jnrqr. 


DECRETO  N.  1657  — hk  21  de  juiio  de  1869. 

Declara  entender-se  com  o  soldado,  hoje  reformado,  Luiz 
KeUer,  a  pensão  concedida  por  Decreto  de  20  de  Fevereiro 
de  1867  ao  soldado  do  le.*»  batalhão  do  infantaria  Luiz  Kelph. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  (leral : 

Art.  1."*  \  pensão  de  400  rs.  diários  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1867,  ao  soldado  do  16.  ^ 
batalhão  de  infantaria  Luiz  Kelph,  e  approvada  pelo  De- 
creto Legislativo  n.  1397  de  27  de  Julho  do  mesmo  an- 
no,  deve  entender-se  concedida  ao  soldado  do  16."  corpo 
de  voluntários  da  pátria,  hoje  reformado , Luiz  Kellor, 
conforme  o  Decreto  de  2o  de  Abril  de  1868. 

Artigo  2.**  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto de  20  de  Fevereiro  de  1867. 

Artigo  3.°  Revogão-se  as  disposições   em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro eSecretnrio  de  E^^tado  dos  Nocrorinç  do  Imporio, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  om  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaria-mór  do  Império.  —José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  26  de  Julho  de  i8^9,^  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— Jos^'  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1648— de  21  de  julho  de  1869. 

Declara  eoteuUer-se  com  o  soldado  do  i.^  batalhão  de  infaolaria,  An- 
tero José  Bernardo  da  França,  a  pensflo  concedida  por  Decreto  de 
S5  de  Abril  de  1868  ao  soldado  do  mesmo  corpo  António  José  Ber- 
nardo da  França. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Rfsolurão  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  i."  A  pensão  dc400rs.  concedida  por  Decreto 
de  25  de  Abri  Ide  1868  ao  soldado  do  4.°  batalhão  de 
infantaria  António  José  Bernardo  da  França,  entenda- 
se  com  o  soldado  do  mesmo  batalhão  Antero  José  Ber- 
nardo da  França,  conforme  o  Decreto  de  10  de  Junho  do 
mesmo  anno. 

Art.  2.**  Esta  pensão  deve  ser  pagada  data  do  1,**  De- 
creto de  concessão. 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatUino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jos^'  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1^9.— André  Augu$to 
ãe  Pádua  ffenry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1649  — de  21  de  julho  de  1869. 

Declara  eulcndcr-se  com  o  musico  do  29.«  corpo  ^e  voluntários 
da  pátria,  Gcrminiano  Pacheco  de  Souza,  a  pensão  concedi- 
da por  Decreto  de  27  de  Março  de  1867,  ao  musico  do  mesmo 
corpo  Germiano  de  Souza  Pacheco. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  A  pensão  concedida  por  Decreto  de  27  de 
Março  de  1867  ao  musico  do  29."  corpo  de  voluntários 
da  pátria  Germiano  de  Souza  Pacheco  e  approvada  pelo 
Decreto  Legislativo  n.  lS14de  28  de  Setembro  do  re- 
íorido  anno,  cntenda-se  com  o  musico  do  dito  corpo 
Germiniano  Pacheco  de  Souza,  conforme  o  Decreto  de  29 
de  Fevereiro  lie  1868. 

Art.  2."  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto de  27  de  Março  de  1867. 

Art.  3.'  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  um*  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soaram  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniano  de 
Almcar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  1869. — André  Augusto 
de  Paduã  Ftewri/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  era  27  de  Julho  de  ISQd.^José  Vicente  Jorge. 


DIÍCRETO  N.  KVW-Dt:  ál  hk  m.tio  de  1869. 


Declara  cnlcadcr-se  com  o  cabo  de  esqaadra  do  34. <»  corpo  de  vo*'uDta- 
ríos  da  pátria  Maninho  Pires  Peixoto,  a  pensão  concedida  por 
Decreto  de  97  de  Março  de  186*  ao  cabo  de  esquadra  do  Enesnio  corpo 
Martinho  Pinto  Pciíoto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e.  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."  A  pensão  concedida  por  Decreto  de  27  de 
Março  de  1867  ao  cabo  de  esquadra  do  34.^  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Martinho  Pinto  Peixoto  e  approvada 
por  Decreto  legislativo  n.°  1514  de  28  de  Setembro  do 
mesmo  anno,  entende-se  como  sendo  concedida  ao  cabo 
de  esquadra  do  dito  corpo  Martinho  Pires  Peixoto,  con- 
forme o  Decreto  de  16  de  Novembro  do  referido  anno. 

Art,  2.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto de  27  de  Março  de  1867. 

Art.  3.*  Revogao-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro p  Sf^oretario  de  F.-^tado  dos  Noítocíos  do  Império, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaría-mór  do  Império.— /oí?^?  Martiniano  do 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  âe  ISQd.—  André  Augusto 
de  Pádua  ffewry.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Jalho  de  ISôd.^^José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  16SI  —  dr  21  de  juliio  dk  1869- 

Declara  que  a  pensfio  concedida  a  Gregório  da  Silva  Ramos,  enteodc-sc 
com  Groporío  dos  Santos  Ramc<?. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art .  1  .•  A  pensão  concedida  poriDecreío  de  17  de  Ou- 
tubro de  1886,  ao  soldado  do  24.®  corpo  de  voluntários 
da  pátria  Gregório  da  Silva  Ramos,  e  approvada  pelo 
Decreto  legislativo  n.  1504  de  25  de  Setembro  de  1867, 
entenda -se  com  o  soldado  do  24."  corpo  de  voluntários 
da  pátria  Gregório  dos  Santos  Ramos,  na  conformidade 
do  Decreto  de  18  de  Março  de  1868. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
respectivo  decreto ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imi)erio, 
a<!<?im  n  t^nhn  ontondido  o  fará  pxorutnr,  Pnlario  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  (ie  mil  oitocentos 
sesenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /ose  Martmiano  dt 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Julho  de  \SIÒ9.^  André  Augmto 
de  Pádua  JPI^ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Julho  de  1869.— /os^  Yicmte  Jorge. 


DECRETO  N.  4652  — de  21  de  julho  de  1869. 

Declara  que  a  pensão  concedida  ao  soldado  do  deposito  provisório 
de  \,^  líDba  Manoel  Joaquim  de  Santa  Anna  entenda-sc  com  o 
voluntário  da  pátria  da  província  de  Minas  Geracs  Manoel  Joa- 
quim de  SanfAnna. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.""  A  pensão  concedida  por  Decreto  de  28  de 
Novembro  de  1866  ao  soldado  do  deposito  provisório  de 
1/  linha  Manoel  Joaquim  de  Santa  Anua,  e  approvada 

Selo  Decreto  legislativo  n.  1602  de  25  de  Setembro 
e  1^:67,  entenda-se  com  o  voluntário  da  pátria  da 
província  de  Minas  Geraes  Manoel  Joaquim  de  Santa 
Anna,  na  conformidade  do  Decreto  de  18  de  Março 
de  1868. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto de  28  de  Novembro  de  1866 ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enovo,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  e  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Ghancellaria-mór  do  Império.  — -  José  Martiniam  de 
Alencar, 

Transitou  em  26  de  Julho^de  ISòd^—Ariiré  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Ptblicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  JuUio  de  1869.  ~  José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N,  1653  — de  21  de  julho  de  1869. 

Atitorisa  o  Governo  a  transferir  para  o  quadro  dos  eífcciivos 
do  Exercito  o  Cirurgião  de  Brigada  Dr.  Aulonio  José  da 
Fonseca  Lessa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1/  O  Governo  fica  autorisado,  ouvindo  de  novo 
a  respectiva  junta  medica  desta  corte,  a  transferir  para 
o  quadro  dos  effectivos  do  exercito  o  cirurgião  de  bri- 
gada, Dr.  António  José  da  Fonseca  Lessa. 

Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Julho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 
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Chancollaria-mór  do  Império.— jose  Martimaiio  de 
Alencar. 

Transitou  era  27  de  Julho  do  i869.^ Ândrc  Augusto 
de  Padm  Fleunj.  —  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  cm  9  de  Agosto  de  1869.  —  Mariano  Carlos 
de  Souza  Corroa. 


DECRETO  N.  1C34  —  DE  i  dr  agosto  de  1869. 

Aulorisa  o  (i<iverno  a  concodcr  um  anuo  flc  liccnva.  cuai 
todos  os  venoiíiienlos,  ao  3.»  Kscripturario  da  AUuDdcga  du 
Corte  Carlos  dos  Santos  e  Oliveira  IMnto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  otfandar  cjue  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder 
uraanno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao 
3.^  Escripturario  da  Alfandega  da  Corte,  Carlos  dos 
Santos  e  Oliveira  Pinto,  para  tratar  de  sua  saúde  dentro 
ou  fora  do  Império:  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  deltaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  ^ 

Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

\isconde  ds  Itaborahy.  i 
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LEI  N.   l6o3  —  Dli  4  DE  AGOSTO  DK  1869. 

Approva  Decretos  qu^  traiisporlárão  quantias  de  umas  para 
outras  verbas  da  Lei  n.»  i:í07  de  26  do  Setembro  de  1^67 
para  o  exercleio  de  18(*7— 68,  abre  créditos  supplementares 
e  extraordinários,  e  approva  operações  de  credito  reallsadas 
pelo  Governo. 

Dom  Pedro  Seffundo,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  i.**  Ficâo  approvados  os  Decretos  n/*  4?62  de  49 
de  Outubro,  4286, 4300,  4304, 4310  e  4313,  de  10, 18,  23, 
e  31  de  Dezembro  de  1868,  que,  de  conformidade  com  os 
arls.  13  da  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862  e  40 
da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  transportarão 
de  umas  para  outras  verbas  dos  arts.  3.%  4/,  5.\  7/  e 
8/ da  referida  Lei  n.  1507  para  o  exercício  de  1867 — 68, 
a  quantia  de  1.376:959;5841,  como  consta  da  tabeliã  A. 

Art.  2."*  Fica  também  approvado  o  Decreto  n.°  4359  de 
25  de  Abril  deste  anno,  que.  na  fdrma  dos  arts.  13  da 
Lei  n.**  1177  e  40  da  Lei  n.*  1507  acima  citadas,  trans- 
portou da  verba  do  §  7/*  para  a  do  §  4.°  do  art.  4.® 
da  Lei  ultimamente  referida  a  quantia  de  23:900|Ç000, 
como  se  ví  da  tabeliã  ■*. 

Art.  3.**  Além  das  iespezas  votadas  na  mencionada  Lei 
n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  para  o  mesmo  exer- 
cício de  1867—68,  é  aberto  ao  Governo  um  cre- 
dito supplementar  e  extraordinário  da  quantia  de 
14.382:892,^766,  a  qual  será  distribuída  pelos  differen- 
tes  Ministérios  e  rubricas  indicadas  na  tabeliã  C 

Art.  4.*  E'  também  aberto  ao  Governo,  além  dos 
créditos  votados  na  mencionada  Lei  n.  1507  de  26  de 
Setembro  de  18í)7  para  o  exercício  de  1868—69,  um  cre- 
dito supplemenlar  e  extraordinário  de  73.479:464^047, 
o  qual  será  distribuído  pelos  Ministérios  e  verbas  de- 
signadas na  tabeliã  O. 

Art.  5.®  Para  fazer  face  ás  despezas  provenientes 
destes auprmentos  sâo  approvadas  asoperações.de  credito 
realisadas  pelo  Governo  nos  dous  referidos  exercícios. 

Art,  6."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que 
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a  cumprão,  e  facão  cumprir  c  guardar  tao  inteirameale 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  a  faça  imprimir,  publicíir  e  correr. 
Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

IMPEKADOK  com  Rubrica  e  Guarda. 

Viscond4}  de  Itabovahy. 


Carta  de  Lei  pela  qml  Vossa  Magestade  Imperial  Mandu 
executar  o  Decreto  da  Assembka  Geral,  qae  Houve  por 
bem  Sanccionar^  Approvando  Decretos  que  transportarão 
quantias  de  umas  para  outras  verbas  da  Lei  n.^  1307  de  26 
de  Setembro  de  1867  para  o  exercício  de  1867—68,  abrindo 
créditos  supplementares  e  extraordinários^  e  approvando 
operações  de  créditos  realisadas  pelo  Governo. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vôr 
Carlos  Augusto  de  Sà  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiuiano  de 
Alencar, 

Transitou  em  12  de  Agosto  de  1869.—  André  Augusto 
de  Pádua  JFÍeurj/.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Fazenda,  em  14  de  Agosto  de  1869.— José'  Severiane  da 
Rocha, 


LEGISLATIVO. 


81 


TABELLA  A. 


Do5  créditos  traosoortados  pelos  Decs.  n.*'  4262,  4286,  4300, 4304^ 
4310  e  4313  de  19  de  Ootobro,  10,  18,  23  e  34  de  Dezembro 
de  1868  de  umas  para  outras  verbas  no  exercício  de  1867 — 1868» 


LEI  N.  1507  DE  26  DE  SETEMBRO  DE  1867, 
Hinisterio  da  Justiça. 


S    l.<*  Secretaria  de  Estado 2:242j$594 

I    7.0  Despeza  secreta  da  Policia..  4:592i^745 

5    8.»  Pessoal  e  material  de  Policia.  Il:429i9092 

§  12.    Corpo  militar  de  Policia  ....  129:021j!IK54 

%  Í4.    Casa  de  Correcção  daCôrle.  I:639jjí622 


148:926tf207 


Hinisterio  de  Estrangeiros. 


1.0  Secretaria  de  Estado 

5.0  Extraordinárias  no  exterior. 


3:118íl230 
55:000)9000 


58:11811230 


Hinisterio  da  XarinMa. 


9.0  Batalhão  Naval 171:095í201 

15.  Navios  desarmados 16:825|514 

16.  Hospitaes 147:3170680 

19.    Reformados 24:^ 


2280481   359:466|S76 


Hinisterio  da  Fazenda. 


S    5. o  Pensionistas  e  aposentados  .  40:6063325 
S    6.0  Empregados   de  Repartições 

exttnctas 9:0398643 

S  10.    Casa  da  Moeda 30:0000000 


Addiantamento  da  garantia  de 
2  o/o  provinciaes  à  estrada 
de  ferro  de  S.  Paulo,  na 
forma  do  contracto  feito  com 
a  respectiva  Companhia. . . . 

ViJlTKI. 


53:5660316     133:3220281 
11 
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Hlaislerlo  4m  Agri#alt«ra,  Contniercio  e 
Obras  Pablican. 


! 


l.«  Secreuria  de  Estado ld:428|530 

5.*  Cveatiiaes 12:447|«6a 


11.  £3tn|da  de  r«iTO  de  D.  Pe- 


97:7528334 


Í16.  Terras  piUilicaA  e  colonisaçio     541 :786S700 
17.   Catechese  e  cíviiisacao  de  ín- 
dios..          8:7H|0a0     677:1508244 

1.376:9698841 
Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Agosto  dd  1869. 

Vitcmde  de  ItalH>rahy^ 


TABELLA  B- 


eredilo  tnaiparUda  p«r  Dee.  d.""  13S9  da  25  de  Akril  4»  (869 
de  ttm«  pin  a«tra  verba  do  exereitío  de  lStt^869. 


LEI  N.  1607  DE  3^  D^  SET^MOUO  DE  16^. 
Hialslerlo  da  Bslraagalvos. 

4.^  Ajudas  de  custo 23:900^000 

Rio  de  Janeiro ,  em  4  de  Agosto  de  1869. 

Yi9C(mde  rfe  Itaborahy, 
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TABELLA  C 

D«s  ireAtet  soNteimotarrs  e  extraordinários  aberlos  por  Jku.  b.''* 
mif  a9S,  Im  e  43i3  de  18,  i3  e  34  do  Deiemkro  de 
im  pari  o  exercício  de  1867— 18U. 


{   5.0  Extraordinárias  no  èxleriífr: 238:417#104 

H|»Mf»rio  dft  XavlBlift. 

Arscnaes...., 579:60611474 

Força  Naval 2.804:S26»474 

Obras 4aS:W7|137 

Despesas  extraordinárias  e 
eventnaes 4.Q47!9MK»a  7.8H:488i3flÍ 


{  l.«Jaros,  amoctisacão  e  mais 
despezas  da  divida  externa 
fUnoada  pertenceote  ao  Es- 
tado; ao  comício  de  27 W:7IIS|096 

S   2.*  Dito  da  divida  interna  fati- 

dada 116:7331000 

S   4.*  Caixa  da  Amortisaç&o  e  flli&l 

da  Bailia 13:7õ0|191 

8.*  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda.        K:QOO|009 

9.«  Estações  de  arrecadação 302:19Q«iail 

16.  Despezaseventuaes,  locUisive 
differenças  de  cambia,  cal- 
culadas as  remessas  ao  mé* 
dio  de  21 4.l»tf;3Qtf|l272 

S  17^  Prémios,  detcoiítosde  bllbe^ 
tes  da  Alfabdega ,  commis- 
SÕ68,  corretaf  eus,  seguros, 
jmroe  recipcocos ,  ágio  út 
moedas  e  melaes 1.065:!SOO|600 

{  18.  Juros  do  empréstimo  do  co- 
fre de  Orpblios 130:0001000 

Adiantamento  da  garantia  de 
2  «/o  provinciaes  á  estrada 
de  ferro  de  S.  Paulo 70:7Wtf81«  6.279:MZ|2f3» 


14.3MI:892«76f 


Bio  de  Janeiío»  em  4  de  Agosto  de  1869. 

Visconde  deltakoraky. 
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TABELLA  D. 

Dos  freditos  suppleroentares  e  extraordinários  abertos  pelos  Dees.  d/* 
»66,  1279,  4336,  i3U,  4347,  4349,  4351,  4357  e  4358  de 
31  de  Oatabro  e  24  de  Norembro  de  1868,  27  de  Fevereiro,  23 
áíi  Março ,  5,  17,  24  e  25  de  Abril  de  1869  para  o  exereieio 
de  1868—1869. 


Xinisterio  daJltotiçâ. 


S   6.«  Ajudas  de  custo  a  Juizes  de  Direito  e 

Munícipaes 15:000^000 

Ministério  da  Xarlnlui. 

S    9.0  Batalhão  Naval 77:218j|0S8 

I  12.    Arseuaes 2.856:299g025 

1  14.    Força  Naval 6.496:383|96i 

15.  Navios  desarmados 40:424^827 

16.  Hospilaes 176:255j!lll9 

19.  Reformados 31:2060994 

20.  Obras 504:760|701 

21.  Despezas  extraordinárias  c 
eventuaes 2.450:0729805  12.632:621j!í510 


■inifilerio  da  Gnerra. 

t  2.0  Conselho  Supremo  militar , 
Juntas  de  Justiça  e  Audi- 
tores        63:7240260 

{6.0  Arsenaes  de  guerra  ,  arma- 
zéns de  artigos  bellicos,  etc.  6.187:1680017 

I    7.0  Corpo  de  saúde  ehospiues.  1.756:8450666 

S    8.0  Quadro  do  Exerciio 31.482:1090772 

g  15.   Diversas  despezas  e  even- 
tuaes   5.025:8210577 

Repartições  de  Fazendav ....     1^:2660060  44.672:9350372 


Hinisterio  da  Fazenda. 

S  2.0  Juros  da  divida  interna  fun- 
dada   4.058:9350000 

S    4. o  Caixa  da  Amortisaçào  e  filial 

da  Bahia 134:6620000 

S  16.  Despezas  eventuaes ,  sendo 
1.081:6240555  para  dif(ercn- 
ças  de  cambio 6.875:3760445 

S  17.  Prémios,  desconto  de  bilhetes 

da  Alfandega,  etc 4.320:0000000 
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S  19.  Obras 150:000111000 

Adiaotamento  da  garantia  de 
2  %  provinciaes  á  esirada 
de  ferro  de  S.  Paulo,  na 
forma  do  Aviso  do  Ministé- 
rio da  Agricultura  de  15  de 
Junho  de  1867  edo  Dec.  n.o 
2499  de  29  de  Outubro  de 
1859 471:117í(000  16.010:090ÍI4I4 


HinistQrio  da   ^fr-'^"*^.  i^^^^i^i  -    •  ^      -^  w 

Obras  PttbV^^^^^^'^  ^ 

íl  9.0  Illuminação  publica  « 148:816K720 

73.479:464^7 


.Uio  de  Janeiro,  em  4  de  Agosto  de 

Visconde  de  Itdborahy. 


DECRETO  N.  1636— de  4  de  agosto  de  1869. 

Concede  á  companhia  Paulista  da  estrada  de  ferro  de  Jun- 
diahy  a  Campinas,  os  mesmos  favores  de  que  goza  a  com- 
panhia ingleza  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy^ 
com  a  excepção  da  garantia  de  Juros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  aulorisado  a  conceder  á  com- 
pantiia  Paulista,  da  estrada  de  ferro  de  Jundiahy  a  Cam- 
pinas os  mesmos  favores  concedidos  á  companhia  in- 
gleza da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  com  a 
excepção  da  garantia  de  juros. 

Art.  2.**  Igual  favor  é  concedido  á  companhia  que  or- 

S^anisar-separa  o  prolongamento  da  mesma  estrada  de 
erro  da  cidade  de  Campinas  á  do  Rio  Claro  da  Província 
de  S.  Paulo. 

Art.  3.°  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  coa- 
trario. 
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Joaquim  AntSo  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas»  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaqtim^íítão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.  — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  9  de  Agosto  de  ISSd, --André  Augusto 
de  Pádua  Ffwry.— Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas»  em  2i  de 
Setembro  do  1869.— O  Director  Geral,  José  Agostinho 
Moreira  Guimarães, 


DECRETO  N.  16S7  — de  4  de  agosto  de  1860. 

Autoiisa  0  Governo  a  readmittir  no  quadro  activo  do  exerci- 
to o  tenente  coronel  gi^aduado  João  de  Souu  Fagundes,  no 
posto  em  que  foi  reformado. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  Único.  Fica  o  Governo  autorisadoa  readmittir 
no  quadro  activo  do  exercito,  o  tenente  coronel  gra- 
duado Joio  de  Souza  Fagundes  no  posto  em  que  foi  i^e- 
formado,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado^  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
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PaUcio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessetoia  e  nove^  qttadr&gesioio  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperâtfor. 

Barão  de  Muritiba. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar.  ^^^^^ 

Transitou  em  9  de  Ag^oStode  ISSQ.-^André  Augusto 
de  Padna  Fíewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  em  14  de  Agosto  de  1869. — Mariano  Carlos  de 
Souza  Corrêa. 


DECRETO  N.  1658—  de  11  nt  agosto  de  1869, 

Determina  que  as  disposições  do  art.  108  da  Lei  n.o  3)7  de  19 
de  Agosto  de  1816  sejão  observadas  todas  as  vetes  ({tie  se 
houver  de  fazer  qualquer  eleição  de  Eleitores,  Juizes  de  i^z, 
00  Vereadores. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exe(:utea 
Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral : 

Art.  l.""  Asdisposiçõesdoart.  108 da  Lei  n."" 387  de 
19  de  Agosto  de  1846  serio  observadas  Iodas  as  vezes 
que  se  houver  de  fazer  aualquer  eleição  de  Eleitores, 
Juizes  de  Paz,  ou  Vereadores,  devendo  suspender-seo 
recrutamento  em  todo  o  município,  ainda  que  a  eleição 
se  faça  somente  em  parte  deile. 

Art.  S.""  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Sôórétariò  dè  Estado  dos  Negócios  do  imçerio» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-toór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Fleury, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— Josc  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1659  — de  11  de  agosto  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  aceilar  em  qualquer  Facul- 
dade do  Império  os  exames  de  preparatórios  feitos  na  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife  pelo  estudante  Manoel  liodrigues 
de  Carvalho  Borlas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
•aceitar  em  qualquer  Faculdade  do  Império  os  exames 
de  preparatórios  feitos  na  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife pelo  estudante  Manoel  Rodrigues  de  Carvalho 
Borias,  que  marchou  como  voluntário  e  ainda  se  acha 
na  guerra  contra  o  Paraguay. 

Art.  2/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 
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Chancellaria-mór  do  Império.— /os^  Afarímíatu)  áe 
Alencar, 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869.— -Anáre  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— /ose  Vicetite  Jorge, 


DECRETO  N.  1660  — de  11  de  agosto  de  1869. 

Aulorisa  o  Governo  pura  niaudar  ailniiltir  a  exame  das  ma< 
terias  do  1.»  anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  es- 
tudante António  de  Souza  Bandeira  e  outro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  Ja  Assembléa  Geral : 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar  que 
seja  admittido  a  exame  das  matérias  do  1.**  anno  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife  o  estudante  António  de 
Souza  Bandeira,  uma  vez  que  prove,  como  ouvinte,  a 
frequência  exigida  pelos  estatutos  da  faculdade,  e  satis- 
faça a  importância  da  matricula. 

Art.  2/  E'  concedido  igual  favor  ao  estudante  Ma- 
noel da  Trindade  Peretti,  com  as  mesmas  condições  do 
de  que  se  trata  no  artigo  antecedente. 

Art.  3.*Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  Joaé  Soares  de  Souza. 

PARTB  1,  12 
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Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  era  14  de  Agosto  de  IS69.— André  Augusta 
de  Pádua  jFteary.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  l9fíld.—José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1661  — de  11  de  agosto   de  1869. 

Autorisa  ao  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  os 
respectivos  vencimentos  ao  Dr.  JoSo  José  Ferreira  de  Aguiar» 
Lente  Cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gorai : 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  os  respectivos  vencimentos,  ao 
Dr.  Joáo  José  Ferreira  do  Aguiar,  Lente  Cathedratico  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
,   Art.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dolmçerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869,— André  Augusto 
de  Pádua  Fteary. —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  áe  Agosto  áe  1869. ^José  Vicente  Jorge. 


LEGISLATIVO.  91 

IffiCRETO  N.  1662— DE  ti  de  agosto  de  1869. 

AMin>vi  t  peoao  cooeedkíi  a  D.  Laia  Ajnalia  Nogueiri  ADgeUm 
e  a  ootcas. 

flei  por  bem  Sanccionar  e  Handaf  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1 .  °  Fica  approvada  a  peusio  mensal  de  60^000 
ccmcedida  por  Decreto  de  17  de  Junho  de  1868  a  D.  Luiza 
Amália  Nogueira  Angelim,  viuva  do  Capitão  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul> 
Francisco  Nogueira  Angelim,  repartidamente  com  as 
filhas  deste,  D.  Rita  Nogueira  de  Oliveira  e  D.  Maria 
Januaria  Nogueira  Angelim ;  sendo  esta  pensSo  paga  da 
data  do  mesmo  Decreto. 

Art.  2.*  Revogão-seas  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  fòça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  [nii)erador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Cháncellaria-mór  do  Império. -^  José  Martiniaiw  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  IdÉíd.— André  Augusto 
de  Pádua  /^teury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1663— de  11  de  agosto  de  1869. 

Approva  a  pensão  concedida  a  D.  Dorothéa  Sabina  de  Abran- 
clies  Freitas,  ea  outra. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  27  de  Junho  de  1868:  de  24^ 
mensaes  a  D,  Dorothéa  Sabina  de  Abranches  Freitas, 
viuva  do  Alferes  do  4.^  Batalhão  de  Infantaria  e  Te- 
nente de  commissão,  Angelo  Manoel  de  Freitas  ;  e  de 
60,^000  mensaes  a  D.  Amélia  Carolina  dos  Reis  Nunes, 
viuva  do  Capitão  do  18."  Corpo  Provisório  de  Cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes,  Manoel  dos  Reis  Nunes. 

Art.  2.""  Estas  pensões  deverás  ser  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art.  3.**  Revogao-se as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór^do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  ISUd.-— André  Augusto 
de  Pádua  Ffeury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— /ose  VicetUe  Jorge^ 
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DECRETO  N.   166í-de  11  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Rosa  dos  Santos  Tríodade,  e  a  Ma- 
noel de  Miranda  Teixeira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1/  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  6  de  Junho  de  1868:  de  QOSOOO 
mensaes  a  D.  Rasa  dos  Santos  Trindade,  viuva  do  Capi- 
tão de  43/  Corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Joaquim  An- 
tónio da  Trindade,  e  de  144|Í000  annuaes  ao  grumete  da 
marinhagem  Manoel  de  Miranda  Teixeira. 

Art.  2.»  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  respec- 
tivos decretos. 

Art.  3."*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  iSeQ.^-André  Augusto 
de  Pádua  F/ei^ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— /os6  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  166S-de  H  de  agosto  de  1869. 

Apppora  a  pensto  conceéida  a  I>.  Urgína  Francisca  lleirelle&. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Keseluçia  seguiate  da  Àssembléa  Geral : 

Art.  1/  Fica  approvada  a  pensão  concedida  por  De- 
creto do  !.«  de  Julho  de  1868:  de  2^000  mensaes,  sam 
prejuízo  do  meio  soldo^  a  D.  Hygina  FrancUct  Mei- 
relleS)  mâi  do  Alferes  do  exercito  e  Tenente  em  conmis- 
sfo  do  7."^  BatalhSo  de  infantaria,  Conrado  Gonçaltes 
lieireHes,  morto  em  combate. 

Art.  i.^  Esta  pensSo  será  paga  desde  a  data  do  res* 
peetíTO  decreto. 

Art.  S.""  Revogao-seas  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imjierio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  exeeutar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
a  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatUino  José  Soares  de  Souza. 


Ghancellaria-mór  do  Império.-^  José  Martiniano  ie 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869. --André  Augusto 
de  Pádua  Fkurtf.-^^egistc^áo. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  186».— /oi^  VUmM  J^ge. 
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DECRETO  N.  1666— db  ii  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  pensões  coocedidas  a  Joaquim  Nunes  da  Silva 
e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluçio  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  i.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con-^ 
cedidas  por  Decretos  de  8  de  Julho  de  18w  : 

Pensões  diárias :  de  400  réis  aos  soldados  do  27.*  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Joaquim  Nunes  da  Silva,  do 
^9.''  dito  Jacintho  Alves  da  Silva,  do  31. "^  dito  Manoel 
José  das  Virgens  e  António  José  Dias  da  Silva,  do  32."* 
dito  Manoel  Francisco  da  Silva  e  Francisco  da  Gosta 
Santiago,  do  34.*  dito  Pedro  Joaquim  de  Santa  Anna,  do 
38.*  dito  José  Luiz  Antunes,  do  37. ''dito  António  Maio, 
Jacob  Mariano,  Benedicto  José  de  Brito  e  Miguel  Fran- 
cisco da  Costa,  do  41.'' dito  Manoel  João  do  Nascimento 
e  Manoel  Ferreira  dos  Santos,  do  42.''  dito  Rosalino  Be- 
zerra de  Menezes,  do  43.''  dito  António  Ferreira  da 
Silva^  Gabriel  Archanjo  do  Nascimento  e  Fortunato 
José,  do  45.''  dito  Manoel  Bento  de  Lima,  do  46. *"  dito 
Honorato  Pereira  de  Santa  Anna,  Evaristo  da  Silva 
Praia  e  Isaías  Barbosa  da  Gama,  do  47.''  dito  Manoel 
Crescencio  da  Motta,  do  49."  dito  Severino  Ferreira 
Bembem  e  Júlio  Garrides  Feio,  do  52."  dito  António  Al- 
ves da  Silva  e  Eliseu  Machado  da  Cruz,  do  1."  batalhão 
de  infantaria  Leandro  Bispo  do  Nascimento  e  Manoel 
José  de  Araújo,  do  2.*  dito  Archanjo  Madureira  Cam* 
pos,  do 3."  dito  Cypriano  Manoel  da  Rocha,  do  7."  dito 
SalvidaT  Marinho  da  Trindade,  do  H-*  dito  José  Ave- 
lino dos  Santos,  do  lo."  dito  Miguel  Luiz  de  Araújo, 
do  16."  dito  Marcos  Ferreira  Lima,  João  Pereira  de 
Souza  e  José  Narciso  de  Carvalho,  do  18."  corpo  de  ca- 
valiaria  da  guarda  naciooal  Manoel  Joaquim  de  Santa 
Anna,  do  23."  dito  Baphael  Pedro  índio  da  Silva,  e  do 
8.*  corpo  de  caçadores  a  cavallo  ío5o  Vaz  Bragança  ; 
de  800  réis  aos  cabos  de  esquadra  do  15."  batalhão  de 
iafeniaria  Deolindo  José  da  Gosta,  do  31."  corpo  de  vo- 
luntários da  patri4i  Pedro  Galindo  da  Silva,  âo  46."*  dito 
Manoel  Marinho  da  Rocha,  aos  anspeçadas  do  18.* ba- 
talhão de  infantaria  Florêncio  Xavier  de  Santa  Anna, 
éo.  corpo  de  pontoneiros  Joaquim  Francisco  Ramos,  e 
do  Xr  corpo  de  voluntários  da  pátria  Justiniano  An- 
tmio  Corrêa ;  de  600  réis  ao  sargento  ajudante  refor- 
mado do  batalhSo  de  engenheiros  Tito  Cassio  ArSo  da 


96  ACTOS  DO  PODER 

Paixão  Rocha  e  ao  2.°  dito  do  49.*'  corpo. de  voluntá- 
rios da  pátria  Renovato  da  Costa  Coelho. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
decretos  que  as  concederão. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  da  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imçerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Fteí*rj.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.-— Jo5í?'  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1667-de  11  de  agosto  de  1869- 

Approva  as  pensOes  concedidas  a  Innocencio  Corrêa  e  OliVeira,  e 
.^    a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1  ^  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  11  de  Julho  de  1868: 

Pensões  diárias:  de  400  réis  ao  soldado  do  8.®  bata- 
lhão de  infantaria  Innocencio  Corrêa  e  Oliveira ;  de 
500  réis  ao  cabo  de  esquadra  do  27.°  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Reynaldo  dos  Santos  Mattos ;  de  600  réis 
ao  2.*  sargento  do  1 .  °  batalhão  de  artilharia  a  pé  Antó- 
nio Augusto  César  de  Lima« 


LEGISLATIVO.  97 

Pt*ns0ps  racnsacs:  de  18^000,  sem  projiiizo  do  meio 
soldo,  ao  Alferes  do  21/ batalhão  de  infantaria  João 
Loi>es  Gonçalves  Palorga  ;  de  21.50OO,  seta  prejuízo  do 
meio  soldo,  ao  Tenente  da  arma  de  infantaria  Lauren- 
tino Pereira  de  Vasconcellos  ;  de  42.>000,  repartida - 
mente,  a  D.  Carolina  Josepliina  dos  Santos  e  D.  Feli- 
cissima  Eugenia  dos  Santos,  irmãs  do  Tenente  do  33.*" 
corpo  de  voluntários  da  pátria  João  Apolinário  dos 
Santos,  morto  em  combate  ;  de  60$000  ao  Capitão  ho- 
norário do  exercito  João  Esteves  de  Freitas,  invalido 
em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate ; 
c  finalmente  ií^ual  quantia  a  1).  Gertrudes  Clementina 
<le Siqueira  Campos  Robouças,  viuva  do  Capitãodo29.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Eloy  Pereira  Rebouças, 
fallecido  em  conseifuencia  de  moíeslia  adquirida  em 
campanha. 

Pensão  annual:  de  144^000  ao  imperial  marinheiro 
de  {.*  classe  Matheus  da  Fonseca,  invalido  em  com- 
bale. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  das 
concessões. 

Art.  3."  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  Josó  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Nepfocios  do  Império, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Ai^oslo  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór  do  Império.  — /osí?  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  18G9. — André'  Augusto 
de  Pádua  Fleury, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 
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Paixão  Rocha  e  ao  2.°  dito  do  49.  "*  corpo. de  voluntá- 
rios da  pátria  Renovato  da  Costa  Coelho. 

Art.  2.**  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
decretos  que  as  concederão. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869. — André  Augusto 
de  Pádua  Ftewrj.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869. ~Jo5(?'  Vicente  Jorge* 


DECRETO  N.  1667— de  11  de  agosto  de  1869* 

Approva  as  pensões  concedidas  a  Innocencio  Corrêa  e  Oliveira,  e 
..    a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1  ^  Fícão  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  11  de  Julho  de  1868: 

Pensões  diárias:  de  400  réis  ao  soldado  do  8.'  bata- 
lhão de  infantaria  Innocencio  Corrêa  e  Oliveira ;  de 
500  réis  ao  cabo  de  esquadra  do  27.°  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Reynaldo  dos  Santos  Mattos ;  de  600  réis 
ao  2-»  sargento  do  1.°  batalhão  de  artilharia  a  pé  Antó- 
nio Augusto  César  de  Lima. 
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Pensões  mcnsaes:  de  18^000,  sem  prejuízo  do  meio 
í^oldo,  ao  Alferes  do  21/ batalhão  de  infantaria  João 
Lopes  Gonçalves  Palorga  ;  de  21,^000^  sem  prejuízo  do 
meio  soldo,  ao  Tenente  da  arma  de  infantaria  Lauren- 
tino Pereira  de  Vasconcellos  ;  de  42^5^000,  repartida - 
mente,  a  D.  Carolina  Josepliina  dos  Santos  e  D.  Feli- 
císsima Eugenia  dos  Santos,  irmãs  do  Tenente  do  33.** 
oorpo  de  voluntários  da  pátria  João  Apolinário  dos 
Santos,  morto  em  combate  ;  de  6O3OOO  ao  Capitão  ho- 
norário do  exercito  João  Esteves  de  Freitas,  invalido 
em  consequência  deferimentos  recebidos  em  combate ; 
e  finalmente  igual  quantia  a  1).  Gertrudes  Clementina 
de  Siqueira  Campos  Rebouças,  viuva  do  Capitão  do  29. * 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Eloy  Pereira  Rebouças, 
fallecido  em  consequência  de  moléstia  adquirida  em 
campanha. 

Pensão  annual:  de  144^(000  ao  imperial  marinheiro 
de  i.'  classe  Matheus  da  Fonseca,  invalido  em  com- 
bate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  das 
concessões. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  do  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 

Chancellaria-mór  do  Império.  — /osí/  Martiniano  de 
Alemar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1668— de  11  de  agosto  de  1869. 
Approva  as  pensOcs  concedidas  a  Manoel  José  Fcrnandrs.o  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mundnr  que  se  cxecule  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  oeral : 

Art.  l.*"  Ficâo  approvadas  as  seççuintPs pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  29  de  Abril  de  18o8: 
^  Pensões  diárias  :  de  400  réis  aos  soldados  do  6."  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Manoel  José  Fernandes,  e  do  30.* 
dito  António  José  Soares  ;  de  500  réis  aos  cabos  de  enqua- 
dra, do  36.**  corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Dias  Car- 
neiro Borges,  c  do  81."  dito  Simplício  José  de  Oliveira. 

Pensões  inensaes:  de  36^000  a  D.  Maria  José  Cen- 
teno Butte,  viuva  do  Alferes  do  corpo  de  voluntários  da 
pátria  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  Victoriano 
Centeno  Butte  ;  de  60^000  a  D.  Maria  Angélica  Rodri- 

fues  Cidade,  viuva  do  Capitão  do  S.**  corpo  de  cavallaria 
a  guarda  nacional  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul, 
João  Baptista  de  Azambuja  Cidade;  de  igual  quantia  ^ 
D.  Carlota  Coelho  da  Cunha,  viuva  do  Capitão  do54.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco  dos  Santos 
Silveira. 

Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo :  a  D. 
Maria  da  Conceição  Pinheiro  Passos,  viuva  do  Tenente 
do  3."  batalhão  de  infantaria  Francisco  Florêncio  Pi- 
nheiro Passos,  a  de  21^000;  a  D.  Maria  Carolina  Leal 
Ferreira,  viuva  do  Capitão  do2."  batalhão  de  infantaria 
Cândido  Leal  Ferreira,  a  de  30^000;  por  decretos 
de  2  de  Maio  de  1868  a  Francisco  da  Costa  Gon- 
çalves, pai  do  Alferes  do  47,"  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Flávio  da  Costa  Queiroz,  a  de  36^000  igual 
ao  soldo  daquella  patente:  a  D.  Justína  Rosa  da  Con- 
ceição Monteiro,  mãi  do  Capitão  do  16."  corpo  pro- 
visório de  cavallaria  da  guarda  nacional  Domingos 
Ribeiro  dos  Santos  Monteiro,  a  de  30^000  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  que  já  percebe  como  viuva. 

Art.  2."  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  dos  re- 
feridos decretos. 

Art.  3."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  des  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.   Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Chancellaria-mór   do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  i8(i9  .-^  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  19  de  Agosto  de  iSÚ9.—Jo$é  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1669— de  U  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  peasOes  concedidas  a  Deodato  Luiz  Fraacisco  Monteiro, 
e  a  D.  Maria  Henriqueta  de  Souto  Gondim. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art,  !.•  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  15  de  Abril  de  1868,  de  144í( 
annuaes  ao  imperial  marinheiro  de  1.*  classe  Deodato 
Luiz  Francisco  Monteiro  ;  de  18  do  mesmo  mez,  de 
39^1000  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  possa 
lhe  competir,  a  D.  Maria  Henriqueta  de  Souto  Condira, 
viuva  do  tenente  do  exercito  e  Capitão  do  commissão 
António  Dionysio  de  Souto  Gondim. 

Art.  2.*  Estas  pensDes  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  teíiha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessent»  e  nove ,  ({uadragesímo  oitavo  da  indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869.—  André  Augusto 
de  Padm  Ftettry.—Begistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  W  de  Agosto  de  1869.  --José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1670— de  U  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  peosões  concedidas  a  António  .losé  dos  Santos,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  3  de  Junho  de  1868  :  de  400 
réis  diários  aos  soldados,  do  32.°  corpo  de  voluntários 
da  pátria  António  José  dos  Santos,  do  44.''  Honorato 
Dias  Furtado,  e  ao  soldado  reformado  Valério  Ferreira 
de  Souza ;  de  18^000  mensaes  a  Faustina  de  Oliveira 
Jardim,  viuva  do  sargento quartel-mestre  do  extincto 
14.*  corpo  de  cavallaria  de  voluntários  da  pátria  Salo- 
mão Gomes  Jardim ;  de  21^000  mensaes,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo,  a  D.  Honoria  Rodrigues  da  Cruz,  viuva 
do  Tenente  do  4.*  batalhão  de  infantaria  Ludgero 
Braulio  da  Cruz  ;  e  de  84^000  mensaes,  igual  ao  soldo 
da  patente  de  Major  a  D.  Maria  Paulina  da  Cunba,  viu- 
va do  Major  em  commissão  Estevão  Caetano  da  Cunha. 

Paragrapho  único.  Fica  tambemapprovada  a  pensão 
de  53^520  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  de  6^480 
que  lhe  compete,  conceaida  também  por  Decreto  de  3 
de  Junho  de  1868  a  D.  Maria  Etelvina  de  Lima  Albu- 
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qoerque  Mello,  viuva  do  Tenente  reformado  do  exercito 
e  Capitão  de  voluntários  da  pátria  Volesio  de  Albuquer- 
que Mello,  a  que  fica  elovaaa  a  de  42^000  mensaes  que 
lhe  fora  concedida  por  Decreto  de  22  de  Abril  do  mes- 
mo anno;  devendo  esta  pensão  ser  paga  da  data  do  pri- 
meiro decreto  de  concessão. 

Art.  2."  Estas  pensões  serão  pagas  dasdata«dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3."  Revogão-seas  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Paulino  José'' Soares  de  Souza. 

Chanceilaria-mór  do  Império. ^José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  li  de  Agosto  de  i9fíQ.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— /ose  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1671— de  11  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  peosOes  coDcedidiis  a  Manoel  do  Nascimento,  e  a 
outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1."  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  20  de  Junho  de  18o8  : 

Pensões  diárias;  de  800  réis  ao  anspeçada  do  29."* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  do  Nascimento,  e 
ao  cabo  de  esquadra  reformado  José  Martins  do  Bomlim. 


102  ACTOS  DO  PODKH 

Pensão  mensal  :  de  36,5000  a  D.  Clemência  Maria  de 
Jesus,  mãi  do  Alferes  de  commissão  Cândido  Joaquim  da 
Silva. 

Pensões  annuaes :  de  84^0íX)  ao  grumete  Zeferino 
António  Manoel;  de  1:728^000*  repartidamenle.,  sem 
prejuizodo  monte-pioa  D.Maria  Luiza  de  Lima,  D.  Pau- 
lina Guilhermina  de  Lima  e  D.  Marianna  Guilhermina 
de  Lima,  filhas  do  Cheíe  de  Divisão  António  Aflonso 
Lima. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar-  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Cliancellaria-mór  do  Império.— /ose  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  1869.— André  Augusto 
de  Pádua  ffeurj/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— José  Vicente  Jorge, 


DECRETO  N.   1672— de  U  dE  agosto  de  1869. 
Approva  as  pensões  concedidas  a  JoSo  Nepomuceao  Baptista,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionár  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.^  Ficão approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  13  de  Junho  de  1868  :  de  400  réis 
diários  ao  soldado  do  2.*  batalhão  de  infantaria  João 
Nepomuceno  Baptista;  de  18^000  mensaes  a  D.  Idalina 
Maria  d^  Costa,  mâi  do  1.*"  cadete  sargento  vago-mestre 


^ 
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do  corpo  do  pontoneiros  Victor  Cardoso  da  Cosia;  de  36,J 
moiisaesa  D.  Manoela  Joaquina  da  Silva,  mâi  do  Alferes 
do  2i/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Joaquim  Manoel 
de  Almeida  Torres;  de  60^000  mensaes  ao  Capitão  do  27." 
corpo  de  voluntários  da  pátria  B^in to  Augusto  de  Al- 
meida Bicudo;  e  de  42^000  mensaes,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo,  a  D.  Francisca  Cândida  da  Silveira  Cardoso^ 
viuva  do  Major  do  18  **  batalhão  de  infantaria  João  An- 
tónio Cardoso;  sendo  estas  pensões  pagas  da  data  dos 
respectivos  decretos. 
Art.  2."*  Revogão- se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistroe  Secretario  de  EUado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  A^^osto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Migcstade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mòr  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Almcar. 

Transitou  em  1%  de  Aíjosto  de  1869. --André  Augusto 
de  Pádua  /•'&?«/•//.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  EUado  dos  Negócios  do 
I.nperio,  em  19  de  Agosto  de  18l>9.— /os^'  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1673 -de  11  de  agosto  de  1869. 

Approva  as  pcusOcs  couceJidas  a  Balbiuu  Rodrigues  de  Andrade»  e  a 
oatros. 

Hei  por  bnm  Smccionare  Mindar  que  se  execute  a 
Resolução  í>eguinleda  Asscniblóa  Geral: 

Ari.  1.**  Picão  a ppr ovadas  as  seguintes  pensões  diá- 
rias concedidas  por  Decretos  de  10  de  Junho  de  1868:  de 
400  réis  aos  soldados  do  23.**  corpo  de  voluntários  da 
pátria Balbino Rodrigues  de  Andrade,  do  26.^  Manoel 
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Pereira  da  Silva,  do  28.»  Henrique  6<"'nçalves  de  Araújo^ 
do  29. "^  João  Alves  Pinto,  Manoel  Baibino  de  Moura 
c  Manoel  Joaquim  do  Yn  lie,  do  33/ José  Francisco  do 
Nascimento,  do  34.»  Manoel  Rito  do  Rosário,  Herme- 
negildo Luiz  Ferreira  e  José  Francisco  de  Paulo ,  do 
36.»  Vicente  Ferreira  Ribeiro  e  José  Marcos  Rodri^íucs, 
do  41. •Emiliano  Gomes  da  Silva,  do  42.'»  Raymundo 
José  Bessa,  do 43.'*  Manoel  Vicente  Ferreira  e  Manoel 
Florêncio  da  Silva,  do  44.*  João  António  Rodri^rucs 
Amorim,  do 47. •  António  Coelbn  Vianna,  do  48.**  Ma- 
noel Thomé  Barbosa,  do 49."  Florêncio  Gonçalves  Ban- 
deira, do  S2.°  Cláudio  Alves  de  Oliveira  Paranhos,  c 
do  54.*  António  Joaquim  dos  Santos,  do  12. •  corpo  do 
cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Fe- 
liciano Gonçalves  Ribeiro,  do  1.**  batalhão  de  artilha- 
ria a  pé  Francisco  José  Pereira,  Joaquim  Manoel  Fe- 
lippe  e  João  Quintino  do  Amaral,  do  l.«  batalhão 
de  infantaria  Ventura  Cornfa  e  B(3nedicto  António 
José,  do  2."*  Manoel  Francisco  Pereira,  do  7.° Marcos  Ma- 
thias  da  Costa,  do  8."  Leandro  José  Rodrigues  e  Alcibía- 
des de  Bittencourt;  de  500  réis  aos  anspeçadas,  do 46." 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  José  de  Sá  Va- 
lença, e  do  corpo  provisório  de  artilharia  de  volunta  • 
rios  da  pátria  Vicente  Bandeira  dos  Santos,  e  aos  cabos 
de  esquadra  do  27."  corpo  de  voluntários  da  pátria  Pom- 
piano  Muniz  Barreto,  cio 37.°  Pedro  Francisco  de  Jesus, 
do  42.''  Supercino  Francisco  das  Chagas,  do  43.''  José 
Esequiel  da  Silva,  do  47."  João  Ferreira  de  Mendonça, 
e  do  12."  corpode  cavallaria  da  criiarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  Venâncio  Luiz  da  Rocha  ;  ao  forrieJ  re- 
formado do  36."  corpo  de  voluntários  da  pátria  Sim- 
piicio  Jovino  da  Cruz;  e  de  600 réis  ao  2."  sargento  do 
14."  corpo  de  caçadores  de  voluntários  da  pátria  Manoel 
Rodrigues  Baríwsa  ;  todos  invalidados  era  combate. 

Art.  2."  Todas  estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
mesmos  decretos. 

Art.  3."  Revogao-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Clom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulím  Joaé  Soares  de  Souza. 
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Chaiicellaria-mór  do  Império.— /ase  JUartiniam  de 
Alencar, 

Transitou  em  14  de  Aí^osto  de  1869.— /Iwrfr^  Augusto 
de  Pádua  Ffóary.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869. — José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1674— de  11  de  agosto  de  1860. 

Approva  as  peusões  concedidas  a  João  Bernardo  de   Oliveira, 
c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanrcionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembiêa  Geral : 

Art.  1.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  4- de  Julho  de  1868: 

§  l.«  Pensões  diarias:|de400  réis,  aos  soldados  d(j27.*' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  João  Bernardo  de  Oli- 
veira e  João  Alves  de  Macedo,  do  28.''  dito  Luiz  da 
França  Corroa,  do  31.*  dito  José  Silvério  de  Souza  e 
Joaquim  Gonçalves  de  Mattos,  do  32.  *"  dito  Frederico 
Manoel  Guilherme  e  João  Apostolo  Evangelista,  do  34."* 
dito  Manoel  Athanasio  de  Santa  Anna  e  João  Gualberto 
Pinheiro,  do  37. •  dito  Máximo  José  de  Oliveira,  do 
41.'* dito  Manoel  Bomíim  Neves  dos  Santos,  do  43.'*  dito 
José  Francisco  do  Nascimento,  do  44  "  dito  Bernardo 
Horta,  do  47.»  dito  Lourenço  Ferreira  dos  Santos,  do 
48."  dito  Manoel  Victor  Roberto,  do  52.'*  dito  José 
Francisco  de  Moura,  do  6.'*  batalhão  de  infantaria  Ma- 
noel Fernandes  da  Silva,  do  15.'*  dito  Lúcio  José  de 
Souza,  do  16,"  dito  Innocencio  Januário  da  Silva,  do 
14. **  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  Boaventura 
Gonçalves  Dias,  do  corpo  de  pontoneiros  António  Anis, 
eao  corneta  do  3."  batalhão  de  infantaria  João  Baptis- 
ta Cordeiro;  de  50O  réis  aos  cabos  de  esquadra  do  36.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Minoel  Avelino  Evan- 
fíclista,  do  14.'*  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional 
JosédcSouza  Machado,  do  8.**  batalhão  de  infantaria 
Francisco  Maciel  de  Carvalho,  do  corpo  de  pontoneiros 
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Jorge  Bicco,  do 34.*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Tra- 
jano  Manoel  dos  Santos,  doS.*"  corpo  de  cavallaria  da 
Kuarda  nacional  Luiz  Corsete  Roso,  eao  cabo  de  esqua- 
dra voluntário  da  pátria,  addido  ao  16.''  batalhão  de 
infantaria  António  José  Fernandes ;  de  600  réis  aos  l.** 
sargentos,  do 43.^  corpo  de  voluntários  da  pátria  João 
Teixeirade  Carvalho,  do 47.*  dito  Manoel  António  da 
Silva,  do  52.° dito  Benedicto  José  dosSantos,  aos  2.*"* 
sargentos,  do  49.''  dito  Manoel  António  de  Carvalho 
Serrano,  e  do  54. •  dito  José  Rodrigues  da  Costa, 

I  2.«  Pensões  mensacs :  de  30^,  repartidamente,  a  D. 
Anna  Delphiua  da  Cunha  Barboza  e  D.  Maria  Leonor  da 
Cunha  Barboza,  irmãs  do  Alferes  do  exercito  Alonso  da 
CunhaBarboza,  morto  em  combate,  ede  60^^,  também 
repartidamente  a  D.  Marianna  Joaquina  de  Mattos  e D. 
Maria  Francisca  de  Mattos,  irmãs  do  Capitão  do  25.'' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Joaquim  de 
Mattos,  fallecido  no  exercito  em  operações  no  Pa- 
raguay. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3.«  Revogão-seas  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulim  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império, —Josc  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  cm  ii  de  Aíxosto  de  1869. — André  Augusto 
de  jParfítíi  F/ewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  iWd.—José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1675— de  11  de  agosto  de  1869. 

Eleva  a  pensio  concedida  a  ArseDío  Delcarpio  Velloso  da 
Silveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  !.•  A  pensão  de  600 réis  diários  concedida  ao2.« 
sargento  do  extlncto  esquadrão  decavallaria  da  Bahia, 
Arsénio  Delcarpio  Velloso  da  Silveira,  por  Decreto  de  13 
de  Abril  de  18o7,  e  approvada  pelo  Decreto  Legislativo 
n.  1469  de  21  de  Setembro  do  dito  anno,  ílca  elevada, 
de  conformidade  com  o  Decreto  de  15  de  Fevereiro  de 
1868,  a  315^200  annuaes,  que,  reunidos  ao  soldo  de 
116^800  também  annuaes  que  percebe  como  2.«  sargen- 
to reformado,  perfaz  a  quantia  de  432^if000  annuaes^ 
equivalente  ao  soldo  da  patente  de  Alferes  em  commis- 
são,  que  occupava  e  agraciado  quando  recebeu  os  feri- 
mentos. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  Decreto  de 
13  de  Abril  de  1867. 

Art.  3.®  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulim  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  — ./ose  Martiniano  de 
Aleiíciír. 

Transitou  em  li  de  Agosto  de  Í9JS^9 ,— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Nesrocios  do 
Império,  em  19  de  Agosto  de  1869.— c/ose  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1676  — de  11  de  agosto  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  para  conceder  caria  de  naluralisaçào  de 
ciJadão  brasileiro  a  Hermano  Franco  de  Mallos,  e  a  oulros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  O  Governo  é  autorisado  para  conceder  carta 
de  naiuraljsação  de  cidadão  brasileiro  aos  súbditos  por- 
tuguczes,  Hermano  Franco  de  Mattos  e  João  das  Neves 
Bernardo  Ferreira  Gonçalves,  residentes  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Manoel  Corrêa  da 
Trindade,  residente  em  Itajahy,  da  Provinda  de  Santa 
Catharina ;  António  José  Ferreira  e  José  Martins  de  Sou- 
za Vianna,  residentes  na  Província  de  S.  Paulo;  José 
Pereira  Taveira  de  Magalliães,  Francisco  José  de  Souza 
Marques,  padre  José  Narciso  da  Silva  Soares  de  Alber- 
garia, António  Pereira  de  Leão,  António  Teixeira  Dias 
de  Carvalho,  José  Teixeira  Dias  de  Garvallio,  António 
Teixeira  de  Souza  Leão,  João  Teixeira  de  Souza  Leão  o 
João  Teixeira  de  Freitas,  residentes  em  Itabira, 
da  Província  de  Minas  Geraes ;  António  Gomes  da 
Silva  Avintes,  residente  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro;  Damião  Pinto  da  Silva,  no  Município  de 
Magé,  José  da  Rosa  Machado,  no  de  Pirahy,  Luiz 
Francisco  Valentim,  no  de  S.  João  da  Barra,  João 
Ferreira  Leão,  Miguel  José  Rodrigues  Pereira  e  José  da 
Silva  Santos,  no  daParahyba  do  Sul,  todos  da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro  ;  António  Teixeira  da  Silva,  em 
Itapemirim,  da  Província  do  Espirito  Santo  :  Francisco 
José  dos  Santos  Azevedo,  residente  na  Cidade  de  Lon- 
çóes,da  Piovincia  da  Bahia  ;  Joaquim  Teixeira  Bastos, 
residente  na  Província  de  Pernambuco ;  Manoel  José  de 
Oliveira,  residente  em  Pacatuba,  da  Província  do  Ceará ; 
António  Moreira  do  Carmo,  residente  na  Theresina, 
capital  da  Província  do  Piauhy  ;  António  Gonçalves  Pe- 
reira Portellada,  residente  na  mesma  Província  ;  Fran- 
cisco António  de  Almeida,  José  Gaspar,  José  dos  Santos 
Ferreira  e  António  José  da  Silva  Júnior,  residentes  nes- 
ta Corte ;  padre  Francisco  Madeira  de  Brito,  José  Maria 
da  Silva  Vianna,  António  Coelho  de  Castro  e  João  Luiz 
de  Souza,  residentes  no  Brasil ;  João  Baptista  dos  Passos 
Vianna,  2.**  Tenente  da  armada  em  commissão,  e  Joa- 
quim Fernandes,  actualmente  embarcado  no  transporte 
Bonifácio ;  ao  súbdito  francez  Jacob  Asser,  residente  na 
Província  de  S.  Paulo;  ao  súbdito  prussiano  Mathias 
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José  Pfief,,  residente  na  Pron^iqíria  de  Minas  Genes ;  e  ao 
suMito  inglez,  John  Williams,  cirgenheím,  resídefft» 
na  Província,  do  Ria  de  Jíaneiro. 

Art.  2.*  ft&TogSoNse  as  disposiçSes em  contrario. 

Panliaa  Jésè  Soares  de  Sousa,  da  Meu  Couselhov  M^ 
insiro  e  Çecretarrio  de  Estitdo  do»  Negocias  de.  bnperic^ 
assim  o  lenha  entendido  e^  fa^a  exeealar.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro',  em-  on^e  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta*  e  nove,  quadragésimo  eitavo^da  lodepenâencia 
e  do  Império. 

Çom  a  ratoica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

FauSnê  íoséSom^s  ie  Smtza. 

Chancellarla^már  do  Império.-*- /os^  Martmíam  êe 
Alencar. 

Transitou  em  14  de  Agosto  de  iíKi^.^^Axáré  Aufwta 
de  Pcâua  ffetiry.--<-Registrado. 

Ptrbficado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império^  em  19de  Agosto  de  1868.—  Ja$é  Vietníi  Jorge. 


DECRETO  N.    1677 --DE  16  m  agosto  de  1869. 

Appro?a«»|re«30e»€dacedida$a  D.  Aaoa  Carolina  de  Meotzes,  e 
a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccioaar  e  Mandar  (}ué  se  exeottte  a 
resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.""  Fic2o  approvadas  asseffuintespensGea^Cc^* 
cedidas  por  Decretos  de  SB  de  Abril  de  lâ68: 

PensSo  mensal:  de  96^||000a  D.  Anna  Carolina  de  Me- 
nezes, YiuTa  do  Tenente  Coronel  do  SS.""  corpo  de  vo* 
luntarios  da  pátria  Gustavo  Adolpho  de  Menezes ; 

PensOes  diárias  :  de  600  rs.  ao  l.""  sargento  do  49."* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco  Guilherme  de 
Souza  Oliveira»  invalidado  em  combate;  de  800  rs.  aos 
cabos  de  esquadra,  do  11 .""  batalhão  de  infantaria  Gyriaco 
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DECRETO  N.  1678— de  16  de  agosto  de  1869- 
Eleva  a  pensão  concedida  a  Braulino  José  de  Farias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1.0  Pica  elevada  a  600  réis  diários,  na  conformi- 
dade do  Decreto  de  18  de  Dezembro  de  1867,  a  pensão  de 
400  réis  concedida  por  Decreto  de  aí) de  Setembro  de 
1866  ao  2.*  cadete  Braulino  José  de  Farias,  do  que  fa/, 
menção  a  Resolução  Legislativa  n/  1395  de  24  de  Jullio 
de  1867,  por  ser  também  2.**  sargento  do  3."  batalhão  de 
infantaria. 

Art,  2.»  Este  augmento  será  pago  desde  a  data  do  De- 
creto de  29  de  Setembro  de  1866. 

Ari.  3.»Revogão-seas  disposições  em  contrario 

Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatUino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jos^  lUartiniano  dé 
Alencar, 

Transitou  cm  23  de  Agosto  de  ISfíQ,— André  Avgusto 
de  Pádua  Ftoiry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  1869. —Josc  Vicente  Jorge. 
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Ribeiro  da  Cruz,  do  S?.""  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Manoel  do  Nascimento  Lapinha  edo43/  ditoTorquato 
José  do  Nascimento ;  aos  anspeçadas  do  36.*"  dito  Antó- 
nio Ma  theus  Soares  e  do  46.'*  dito  Miguel  dos  Anjos;  e 
de  400  rs.  aos  soldados,  do  2.*  batalhão  de  infantaria 
Manoel  Felippe  de  Santiago  e  José  Timotheo  Alves  de 
Lima,  do  3.*  António  Francisco  dos  Santos,  do  4.""  An- 
tónio José  Bernardo  da  França,  do  O."*  Amaro  da  Silva  e 
Souza,  do  7/  António  Coelho  Severino,  do  S.""  Manoel 
Miranda  do  Nascimento  e  do  9.^  José  Vicente  Pereira, 
do  28.''  corpo  de  voluntários  da  pátria  João  José  Belisa- 
rio,  do  32.'' António  Severino  da  Silva,  do  36.''Galdino 
José  de  Andrade  e  Manoel  do  Nascimento,  do  Zl."*  Ma- 
noel José  de  Castro,  do  39.''  André  Avelino  de  Araújo, 
do  41.''  Antão  Abbade  das  Virgens  e  Manoel  Amâncio 
Pereira,  do  46."  António  Fernandes  dos  Santos,  do  48.'' 
Luiz  da  França  Osório  e  Francisco  José  da  Paixão,  to- 
dos invalidados  em  combate. 

Art.  2."  Estas  pensOes  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3."  Revogão-se  as  disposiçSes  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PaííUno  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria*m6r  dó  Império.— /o«^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  i96Q.-^ André  Augusto 
de  Pádua  Fleury«— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negbcihs  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  1669.^ José'  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1678— de  16  de  agosto  de  1869. 
Eleva  a  pensão  concedida  a  Braulino  José  de  Farias* 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  excculc  a 
Resolução  seguinte  da  Assembtéa  Geral: 

Art.  1.0  Pica  elevada  a  600  réis  diários,  na  conformi- 
dade do  Decreto  de  18  de  Dezembro  de  1867,  a  pensão  de 
400  réis  concedida  por  Decreto  de  29de  v^-^^etembro  de 
1866  ao  2.**  cadete  Braulino  José  de  Farias,  do  que  faz 
menção  a  Resolução  Legislativa  n.**  139o  deíá4(le  Jullio 
de  1867,  por  ser  também  2.**  sargento  do  3/  batalhão  de 
infantaria. 

Art.  2."  Este  augmento  será  pago  desde  a  data  do  De- 
creto de  29  de  Setembro  de  1866. 

Art.  3.«Revogão-seas  disposições  em  contrario 

Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Heu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jo5^  Martiniano  dé 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  i9fí^9. ^ André  Avcjusto 
de  Padtia  Fí^iry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  1869.— José  ViceiUe  Jorge. 
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DECRETO  N.  1679 -de  16  de  agosto  de  1869. 

Declara  referir-âe  ao  mudíco  do  29. o  corpo  de  voluularios  da 
palria  Gomíuiano  de  Souza  Pacheco,  a  pensão  approvada 
pelo  Decreto  n. o  1514  de  28  de  Setembro  de  1867;  reduz 
uma  pensão  Já  concedida,  e  approva  a  concessão  de  varias 
outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  i.°  A  pensão  de  4()0  réis  concedida  por  Decreto 
de  27  de  Março  de  1867,  approvada  pelo  Decreto  n/  1514 
de  28  de  Setembro  do  mesmo  anno,  e  de  que  trata  o  De- 
creto de  29  de  Fevereiro  de  1868,  bem  como  o  de  27  de 
Fevereiro  de  1869,  refere-se  ao  musico  do  29.»  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Geminiano  de  Souza  Pacheco. 

Art.  2."  Fica  approvada  a  pensão  reduzida  de  500  réis 
diários,  concedida  por  Decreto  de  7  de  Outubro  de  1868, 
ao  cabo  de  esquadra  do  54.°  corpo  de  voluntários  da 
pátria  José  Rodrigues  da  Costa,  e  sem  effeito  a  de 600  réis 
diários,  concedida  por  Decreto  de  4  de  Julho  do  mesmo 
anno  ao  referido  individuo,  na  qualidade  de  2."*  sargen- 
to do  mesmo  corpo. 

Art.  3.»  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  conce- 
didas por  Decretos  de  7  de  Outubro  de  1868,  a  saber:  de 
600  réis  diários  aos  2.°*  sargentos,  do  8.°  batalhão  de  in- 
fantaria António  Marques  deSouza,  do  49."  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria,  José  da  Costa  Coelho,  do  54.^^  José 
Maria  Ramos;  de  500  réis  aos  forrieis,  do  29.**  Joaquim 
Martins  dos  Santos,  do  31.**  José  Ferreira  dos  Santos,  aos 
anspeçadas,  do  34.»  Miguel  Carlos  Francibco  Guimarães, 
do  42.»  João  Ferreira  Salles,  ao  cabo  de  esquadra  re- 
formado do  5.»  batalhão  de  infantaria  Juvencio  José 
António  da  Silva;  de  400  réis  aos  soldados,  da  companhia 
de  transportes  José  Urbano  de  Oliveira,  do  17.o  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Thomaz  do  Nascimento, 
do  33.**  António  Pereira  dos  Santos,  do  34.°  Manoel 
Martins  da  Silva  e  Manoel  António  da  Silva,  do  36.° 
Henrique  Alves  da  Motta,  do  37.°  Izidro  Dias  da  Silva, 
Viriato  José  de  Souza  e  Jeronymo  Cândido  Ribeiro,  do 
43.'  António  André  Avelino  e  Pedro  Alexandrino,  do 
44.°  José  Corrêa  Vieira,  do  45.°  António  da  Costa  Mo- 
reira, do  50.°  Manoel  Joaquim  Fructuoso,  do  55.°  Fe- 
lippe  Pereira  dos  Santos  e  Manoel  Jeremias  da  Silveira, 
do  1.°  batalhão  de  infantaria  Manoel  Francisco  Ramos, 
do4.°Mathias  Alves  de  Oliveira,  do  6.°  Arsénio  An- 
tónio, do  9.°  Manoel  Rozendo  Pereira  da  Silva,   do 


LEGISLATIVO.  113 

11."  Altino  José  Ferreira,  do  12/  Marcolino  José 
dos  Santos,  do  13.^  João  Pereira  dos  Santos^  do  15/ 
Manoel  Bezerra  do  Nascimento,  do  l6.oCasimiro  José  Ta* 
quary^  do  S.''  batalhão  deartilbariaa  pé  António  Fran* 
cisco  da  Silva,  do  5.«  corpo  de  caçadores  a  cavallo  Fio- 
risbello  António  Teixeira,  do  5.o  regimento  de  caval- 
laria  ligeira  Agostinho  Fernandes  Nunes,  c  ao  soldado 
José  Maria  Porcino. 

Art.  4.*'  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  do.s 
Decretos  que  as  concederão. 

Art.  S.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pauliiw  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império,— /o«í/  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  1869. — André  Augusto 
de  PadtM  Í7(?tírj/.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  1869.  -José  Vicente  Jorge . 


DECRETO  N.  1680— de  16  de  agosto  de  1869. 

Autorisa  0  Governo  para  mandar  passar  carta  de  cidndão  bra- 
sileiro a  Luiz  Francisco  Otlo  de  Weidemann,  e  a  oulros  es- 
trangeiros. ^ 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  O  Governo  liça  autorisado  a  mandar  passar 
carta  de  cidadão  brasileiro  : 

PARTE  1.  1^ 
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§  l.""  Aos  súbditos  prussianos:  Luiz  Francisco  Oito  de 
Weidemann,  medico,  residente  na  villa  de  Graicuhy,  e 
Moretz  Mayershon,  residente  em  Ouro  Preto,  ambos  na 
Província  de  Minas  Geraes ;  Conde  de  Herzberg,  resi- 
dente nesta  Górte ;  e  ao  súbdito  italiano  Padre  Mathias 
Vigoritto,  residente  na  Província  de  Minas  Geraes. 

§  S.""  Aos  súbditos  portuguezes:  José  Bento  Yalla- 
dares,  residente  na  Província  do  Piauhy  ;  António  Pe- 
reira de  Carvalho  Júnior  e  Augusto  César  da  Silva,  re* 
sidentes,  este  na  cidade  do  Natal,  e  aquelle  em  Santa 
Anna  do  Mattos,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  ; 
Manoel  Joaquim  Lopes  Malafaia,  residente  no  termo  de 
Pirahy,da  Província  do  Rio  de  Janeiro;  António  José 
Ferreira  Reis,  residente  nesta  Córle ;  Padre  José  Soares 
Telles  doValle,  residente  na  Província  de  Minas  Ge- 
raes ;  Angelo  Garcia  de  Souza  Ramos,  residente  na  Pro- 
víncia deS.  Paulo;  Padre  Francisco  Madeira  de  Brito, 
João  Maria  da  Silva  Yianna,  José  Antunes  Martins* 
marítimo,  Frederico  Guilherme  de  Santa  Anna,  Ma- 
noel José  Frade,  Manoel  Pereira  Madruga  e  Vital 
Augusto  Arriaga,  residentes  no  Brasil. 

Art,  2.®  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove.  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaría-mór  do  Império.  — José  Martiniano  de 
Âkfu:ar. 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  1869.— André  Augusto 
de  Padtia  f/í?Mry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  18(59.— /o«e  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1681 -de  18  de  agosto  de  1869. 

Mand;)  subsistir  o  aiixíljo  conccflído  ao  Montc-pio  Geral  de 
EcoDomia  dos  Servidores  do  Estado,  ciiiquauto  fôr  iudispeu 
savc! . 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguiate  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  l.^  O  auxilio  concedido  ao  Honte-pio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  pelo  Decreto 
n.*"  1326  de!»  de  Agosto  de  186i,  subsistirá  até  que, 
ajuízo  do  Governo,  os  eITeitos  da  reforma  daquella 
instituição  o  torne  dispensável. 

Art.  3."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  aos  dezoito  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Visco^ide  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  /o«e  Aíarímiano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Agosto  de  1^9. ^- André  Augmto 
de  Padaa  ffewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  25  de  Agosto  de  1869.  -  José  Severiano  da 
Rocha. 
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DECRETO  N.  1682— de  18  de  agosto  de  186». 

Concede  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:000j!l000,  para 
execução  da  Lei  n.»  1585  de  9  de  Junho  do  corrente  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  Para  cumprimento  da  Lei  n/  1585  de  9  de 
Junho  de  1869,  que  conferio  ao  Dr.  António  Pereira 
Pinto  um  auxilio  pecuniário  pela  publicação  da  obra 
— CoUecção  Histórica  dos  Tratados  do  Brasil—,  fica 
desde  já  concedido  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
8:000^000  para  pagamento  ao  mesmo  Doutor,  nos  termos 
da  referida  Lei . 

Art.  2/  RevogSo-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove«  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  ds  Itaborahy, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar.^ 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1869.  —  José  da 
Cunha  Barbosa.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Setembro  de  1869.^ José  Severiano 
da  Rocha. 
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DECRETO  N;  1683— de  18  dr  agosto  db  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  à  Baroneza  do  Triompho, 
e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.^  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões  con« 
cedidas  por  Decretos  de  30  de  Janeiro  de  1869,  a  saber : 
de  5:0004  annuaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe 
competir^  à  Baroneza  doTriumpho,  viuva  do  Brigadeiro 
Barão  do  Triumpho ;  de  120^  mensaes«  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Angélica  Rosa  de 
Fontoura  Machado,  viuva  do  coronel  Fernando  Machado- 
de  Souza,  repartidamente  com  seus  dous  filhos  Maria  e 
Alfredo^  sendo  quanto  ao  ultimo,  somente  até  á  sua 
maioridade ;  de  60^  mensaes,  ao  Capitão  do  SS.""  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Francisco  Torquato  de  Souza 
Caldas,  bem  como  ao  Capitão  do  1/  corpo  provisório  de 
cavailaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul 
José  Joaquim  de  Onadros ;  de  600  réis  diários  ao  2.*  sar- 
gento do  47.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel 
António  dos  Santos ;  de  400  réis  diários  a  cada  um  dos 
soldados,  do  batalhão  de  engenheiros  Tiburcio  José  de 
Faria,  do  4.*  batalhão  de  infantaria  Francisco  José 
Soares,  e  do  14.''  José  Joaquim  Moreira. 

Art*  i.""  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  que  as  concederão. 

Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imçerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocen- 
tos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sotim. 

Chancellaria-mór  do  Império.— */ose  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  25  de  Agosto  de  1869.  -André  Augusto 
de  Pádua  Fkury* — ^Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  1869. -—/os^  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1684— de  23  de  agosto  dê  1869. 

Concede  a  Nocl  Paulo  Baptista  d^Oroano  isenção  de  direitos 
de  importação  sobre  o  material  necessário  para  o  encana- 
mento de  gaz  nas  cidades  de  Porto  Alegre,  Hio  Grande  e 
Pelotas,  e  a  Jules  Villain  sobre  o  material  preciso  para  a 
canalisação  d'agua  poUTel  da  cidade  de  Pelotas,  na  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  a  Noel 
Paulo  Baptista  d'Ornano  isenção  de  direitos  sobre  o  ma- 
terial necessário  para  o  encanamento  de  gaz  nas  cidades 
de  Porto  Alegre,  Kio  Grande  e  Pelotas  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  e  a  Jules  Villain  de 
todo  o  material  necessário  para  a  canalisação  d*agua 
potável  na  cidade  de  Pelotas  na  mesma  Província. 

Art.  2.*  Revogão-se  as  disposiç^s  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercíoe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jo«^  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  2  de  Setembro  de  1869.^ André  Augmio 
de  Padíta  Ftewrj^.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  6  de 
Setembro  de  1869.-./o«^'  Agostinho  Moreira  Guimarães, 
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DECRETO  N.  1685-de  28  de  agosto  de  1869. 

Concede  á  companhia  de  ilLuminaçâo  a  gaz  da  cidade  de  Nic- 
Uieroy  isenção  de  direitos  para  os  machinismos  e  outros 
objectos  importados  para  a  fabricação  do  gaz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  executai*  a  Reso* 
lução  seguinte  da  Assembiéa  Geral: 

Art.  l.""  FicaoGoverno  autorisado  a  concederá  com- 
panhia de  illuminação  a  gaz  da  cidade  de  Níctheroy, 
Isenção  de  direitos  sobre  os  machinismos,  utensis, 
appaVelhos  das  oQicinas,  tnbos,  combustores^  coium- 
na.%  relógios  e matérias  primas,  importados  para  a  fa- 
bricação do  gaz. 

Art.  2.®  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Men  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antào  Femat^s  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Aleíicar. 

Transitou  em  2  de  Setembro  de  1869.-— Andró  Aíigusto 
de  Pádua  Ffeury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  6  de  Se- 
tembro de  lStí9.— José Agoêtinho  Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  í686~de  28  de  agosto  de  1869. 

Manda  isentar  do  direitos  de  imporiação  os  objectos  despa- 

,  ciiados  para  a  illumiiiação  a  gaz  da  capital  da  Provincia 

do  Ceará  antes  da  promulf^ação  do  Decreto  n.*»  Ilf73  de  3D 

de  Junho  de  1868,  e  restituir  as  quantias  por  este.  motivo 

cobradas  dos  respectivos  contractadores. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  íi 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  i.**  A  isenção  de  direitos  de  importarão,  que 
poi'  Decreto  n.°  1573  de  30  de  Junho  de  1868  foi  conce- 
dida aos  contractadores  da  illuminaçao  a  gaz  da  capital 
da  Provincia  do  Ceará,  em  relação  aos  machinismos, 
utensílios,  apparelhos,  tubos,  combustores  c  matérias 
primas  destinadas  áquella  industria,  comprehende  não 
só  os  artigos  importados  depois  da  promulgação  do  ci- 
tado Decreto,  como  os  que  forão  despachado*  anterior- 
mente para  o  indicado  íim  pela  Thesouraria  daquella 
Provincia,  mandando  o  Governo  restituir  pela  mesma 
repartição  quaesquer  quantias  que  se  hajão  cobrado 
por  essa  causa. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
lierio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  2  de  Setembro  de  iWò,-^ André  Augusto 
de  Pádua  F/mry. —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  6  de  Se- 
tembro de  1869. — José  Agostinho  Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  1687--DE  28  de  agosto  de  i869. 

Concede  a  Thomaz  Dutton  Juoior  iseação  de  direitos  de  im- 
portação para  diversos  objectos  necessários  â  illumínação  a 
^az  da  cidade  de  Campos. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autor isado  para  conceder  a 
Ttiomaz  Dutton  Júnior  isenção  de  direitos  sobre  os 
objectos  mencionados  na  condição  17.*  do  contracto  por 
elle  celebrado  com  a  Gamara  Municipal  da  cidade  de 
Campos  para  a  illuminação  a  gaz  da  mesma  cidade. 

Art.  2.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joa^im  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império. —/os^  Martiniarw  de 
Alencar. 

Transitou  em  2  de  Setembro  de  l869.^André  Augusto 
de  Pádua  Ffeurj^.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  em  6  de  Se- 
tembro de  1869. — José  Agostinho  Moreira  Guimarães. 


DECRETO  N.  1688  —  de  28  de  agosto  de  1869. 
Approva  as  pejisòes  concedidas  a  João  José  Estacío,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  1.**  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  decretos  de  13  de  Fevereiro  de  1889: 

1 1.*  Pensões  diárias :  de  400  réis  aos  soldados,  do  31.'' 

PAETE     I.  Ifi 
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corpo  de  voluntários  da  palria  João  José  Estacio,  do 
3i/  Manoel  Cândido  do  Nascimento^  do  SS.""  João  Bi- 
chas, do  i.""  batalhão  de  infantaria  João  Poríirio^  do  5/ 
Manoel  Felippede  Figueiredo,  do  7/  José  Mariano  Men- 
des, do  10/  Irineu  da  Costa  Frederico,  do  13.**  Sebas- 
tião Furtado  de  Mendonça  e  José  Francisco  Lyro,  do 
14/  Luiz  Martins  de  Freitas,  do  1/  batalhão  de  arti- 
lharia a  pé  António  Francisco  Pereira  de  Noronha ;  de 
TiOO  réis  ao  cabo  de  esquadra  do  7/ corpo  de  cavallaria 
da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Joaquim  Pe- 
dro da  Silva ;  de  600  réis  ao  2/  sargento  do  5S/  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Nunes  Camíllo. 

§  2/  Pensões  mensaes :  de  96^000  a  D.  Marianna  Do- 
mingas Garrocho  de  Brito,  viuva  do  Tenente  Coronel 
do  4i/  corpo  de  voluntários  da  pátria  João  José  de 
Brito;  de  6OJ50O0  ao  Capitão  do  53/  Raymundo  do  Espi- 
rito Santo  Fontenelle. 

§  3/  PensOes  mensaes,  sem  prejuízo' do  meio  soldo: 
de  54^)00,  repartidamente,  a  Adelaide  Carolina  Eduardo, 
Rosa  Eugenia  Eduardo  e  Arthur  Olympio  Eduardo,  íilhos 
legítimos  do  Capitão  de  1/  linha.  Major  em  commissão 
e  commandante  do  corpo  de  pontoneiros  José  Maria 
Eduardo,  sendo  quanto  ao  ultimo  somente  até  a  sua 
maioridade ;  de  48^^000  a  D.  Clarinda  Amália  de  Men- 
donça, irmã  do  Capitão  de  Fragata  Augusto  Netto  de 
Mendonça,  commandante  do  encouraçado  Lima  Barros;, 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  rff» 
Alencar, 

Transitou  em  31  de  Agosto  de  1869.— i4?Mír(^  Augusto 
de.  Pádua  ftee^ry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  9  de  Setembro  de  1869.— /a^f  Vicente  Jorge, 
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LEI  N.  1689^  DE  28  de  agosto  de  1869. 
Fixa  a  Força  Naval  para  o  ando  finauceiro  de  1870  a  1871. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e  Unani- 
me AcclamaçSo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional 
e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  Súbditos^  que  a  Assembléa  Geral  Decretou, 
e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  l.'*  A  Força  Naval  activa  para  o  anuo  financeiro 
de  1870 a  1871,  constará: 

§  l.""  Dos  O&iciaes  da  Armada  edas  demais  classes 
que  fôr  preciso  embarcar  nos  navios  de  guerra  c  trans- 
portes, conforme  suas  lotações,  e  a  dos  estados  maiores 
das  esquadras  e  divisões  navaes. 

§  S.""  Em  circumstancias  ordinárias,  de  3.000  praças 
de  marinhagem  e  de  pret  dos  corpos  de  marinha^  em- 
barcadas, e  de  6.000  em  circumstancias  extraordinárias. 

§  3.''  Do  Corpo  de  Imperíaes  Marinheiros,  do  Bata- 
lhão Naval,  das  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros, 
creadas  por  Lei,  e  da  Companhia  de  Imperíaes  Mari- 
nheiros da  Província  de  Mato  Grosso,  continuando  a 
autorisaçâo  para  eleval-as  a  seu  estado  completo. 

Art.  2/  Para  preencher  a  força  decretada  no  artigo 
antecedente,  é  o  Governo  autorisado  a  dar  gratificações 
aos  voluntários  que  se  apresentarem  para  o  serviço,  a 
contractar  nacionaes  e  estrangeiros,  mediante  concessão 
de  prémios,  e  a  recrutar  na  forma  da  Lei . 

Art.  3.*"  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  carta 
de  cidadão  brasileiro  aos  estrangeiros  que  a  requererem 
e  se  acharem  ao  serviço  da  armada  nos  corpos  de 
machinistas  e  ofiiciaes  marinheiros,  uma  vez  que 
contem  dous  annos  de  praça  ou  um  anuo  de  campanha. 

Estas  cartas  serão  expedidas  livres  de  todaa  despeza 
para  os  agraciados. 

Art.  i.""  O  Governo  fica  autorisado  desde  já  a  rever 
as  tabeliãs  de  vencimentos^  que  sob  a  denominação  de 
maiorias  e  comedorias  se  abonão  aos  ofiiciaes  do  corpo 
da  armada  e  classes  annexas,  a  fim  de  reduzíNas  a  uma 
só,  em  que  poderá  incluir  também  o  valor  das  ra- 
ções e  o  soldo  dos  criados,  para  que,  com  mais  sim- 
ples c  fácil  classificação,  se  attendão  ás  diversas  con- 
veniências do  serviço,  de  modo  que  a  despeza  total  não 
exceda  á  verba  votada. 

Art.  K.""  FicSo  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 
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Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Aatoridades^a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
.  que  a  cumprâo  e  façâo  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  nella  sç  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadrsigesimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Barão  de  Cotegipe. 

Carta  de  Lei^  pela  qtial  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral ,  que  Houve  por 
bem  Sancdanar ,  para  regular  a  Força  Naval  na  anno 
financeiro ^  que  ha  de  correr  do  i.''  de  Julho  de  1870 
até  o  ultimo  de  Junho  de  1871 . 

Para  Yossa  Magestade  Imperial  ver. 
José  Pereira  de  Andrade,  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império. -^/ose'  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  6  de  Setembro  áe  1969,--' André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  em  9  de  Setembro  de 
1869.— Francisco  Xavier  Bomtempo. 


DECRETO  N.  1890— do  1.*  de  setembro  de  1869. 

Aulorísa  o  Governo  a  proceder  ás  operações  de  credito  neces- 
^iarías  para  reaUsar  o  pagamento  de  que  trata  a  Lei  n.^  1089 
de  30  de  Junho  do  corrente  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  O  Governo  é  autorisado  a  proceder  ás  opera- 
ções de  credito  necessárias  para  pagar  ao  Mareclial  de 
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Campo  José  da  Victoría  Soares  de  Andréa,  e  sua  irmã  D. 
Luiza  Adelaide  da  Victoria  Soares  de  Andrèaa  quantia 
de  26:325iif000,  em  execução  da  Lei  n:^  1S89  de  30  de 
Junho  do  corrente  anno. 
Art.  2.*  Revogio-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaboraby,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Th esouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Ghancellaria-mór  do  Império.— /osé^'  Martiniafw  de 
Alencar. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1869. --/os^'  da 
Cunha  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Setembro  de  1869.^  José  Severiane 
da  Rocha. 


DECRETO  N.  1691— de  9  de  setembro  de  1869. 

Approva  o  Decreto  d.°  3689  de  24  de  Agosto  de  1866  que  con- 
cedeu a  Zozimo  Barroso  e  John  James  Foster  privilegio  ex- 
clusivo pelo  tempo  de  00  annos  para  consirucçfto  de  um 
porto  oa  enseada  do  Mucuripe  da  ProTincia  do  Geará. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resoluçlo  da  Assembléa  Gerai: 

Art.  4/  Fica  approvado  o  Decreto  n.*  3689  de  24  de 
Agosto  de  1866  gue  concedeu  a  Zozimo  Barroso  e  John 
James  Foster  privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  cin- 
coenta  annos  para  construcçSo  de  um  porto  na  enseada 
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do  Mucuripe  da  Provinda  do  Gcará^  c  de  uma  estrada 
ligando-oà  capitai  da  mesma  Província. 

Ârt.  â.*"  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaguim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Ledo. 

Chanccllaria-mór  do  Império.  —  José  Mariiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1869. —  /ose  da 
Canfia  Barbosa  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  em  21  do 
Setembro  de  1869.— O  director  geral,  José  Agostinho 
Moreira  Gtmlanies. 


DECRETO  N.  1692- de  15  de  setembro  de  1869. 

AutorUa  o  Governo  para  maudar  restituir  a  Liberato  Lopes  da  Silva, 
a  quautia  de  4:9388221. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  O  Governo  fica  autorisado  para  mandar  res- 
tituir pela  Repartição  competente,  a  Liberato  Lopes  da 
Silva,  a  quantia  de  ^i:928^224,  importância  de  juros 
que  indevidamente  lhe  forão  exigidos  e  pagou  como 
Ijador  de  Lívio  Lopes  Castello-Branco  e  Silva,  sobre  o 
alcance  em  que  este  ficara  para  com  a  Fazenda  Nacional, 
na  tomada  de  contas  das  sommas  que  recebera  para  pa- 
gamento de  tropas  e  outras  despezas  a  seu  cargo,  e  da 
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cobrança  do  resto  dos  dizímos  dos  annos  de  1815a  1820 
das  ribeiras  da  freguezia  de  Campo  Maior,  na  provincía 
do  Piauhy. 
Art.  2.*"  Saio  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaboraliy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
c  Presidente  do  Tribunal  do  Th^souro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viscaíide  de  Itaborahy. 

Chanceliaria-mór  do  Império.  — Jos^'  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1869.  — José  da 
Cunha  Barbosa, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Setembro  de  1869. —  José  Saberiam 
da  Hocha. 


DECRETO  N.  1693— de  15  de  setembro  de  1869. 

Maiida  coiitíDuar  por  mais  tO  ânuos  a  concessão  de  quatro  loterias  au- 
uuaes  á  santa  casa  da  misericórdia  da  corte,  e  concede  10  loterias 
para  as  obras  da  igreja  matriz  de  Sant*Ânna. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1."*  A  concessão  de  quatro  loterias  annuaes  de- 
terminada pelo  Decreto  n.*"  1009  de  %  de  Setembro  de 
1858  em  prol  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Corte, 
rontinuará  durante  10 annos  mais  com  as  mesmas  con- 
diç<5e.s  e  favores  fixados  na  referida  Lei  para  o  fim  de  se 
concluirem  as  obras  do  respectivo  hospital. 
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Art.  2/  Sâo  igualmente  concedidas  10  loterias  a 
favor  das  obras  da  igreja  matriz  de  SanfAnna  da  Corte. 

Art.  3."*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Vmond^i  de  ItaboraJiy. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /osc  Martiniaiw  de 
Akncar, 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1869. —José?'  d(i 
Cunlia  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Setembro  de  1869.  —  José  S€i)eriam 
da  Rocha. 


DECRETO  N.  1694— de  15  de  setembro  de  1869. 

Dispen&a  da  frequência  das  aulas  do  4.o  anno  da  faculdade  de  di- 
reito do  Recife  o  estudante  Joaquim  Aurélio  Barreto  Nabuco  de 
Araújo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral : 

Art.  1.*  Fica  dispensado  o  estudante  Joaquim  Auré- 
lio Barreto  Nabuco  de  Araújo  da  frequência  das  aulas 
do  4."*  anno  da  Faculdadede  Direito  do  Recife,  podendo 
ser  admittido  desde  já,  em  qualquer  das  Faculdades  de 
Direito  ao  exame  vago  das  matérias  do  dito  anno. 

Art.  2.**  Revogão-se  para  esse  fim  as  disposições  em 
contrario. 
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Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quiníe  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In*- 
dependencia  e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  Joié  Seares  de  Souza. 

Chancellaria-môr  do  Império.— /os^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  21  de  Setembro  de  1869.— /os^  da  Cunha 
£ar60«a  .-«-^Registrado» 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  Setembro  de  1869.-^Jos^  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1695— de  15  de  setembro  de  1869. 

Prohibe  as  vendas  de  escravos  debaixo  de  pregão  e  em 
exposição  publica», 

Hei  per  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 
Art.  1.*"  Todas  as  vendas  de  escravos  debaixo  de 

f)regao  e  em  exposição  publica^  icão  prohibidas.  Os 
eilões  commerciaes  de  escravos  íicão  prohibidos,  sob 
pena  de  nuUidade  de  taes  vendas  e  de  multa  de  100/fOOO 
a  300^000,  contra  o  leiloeiro,  por  cada  um  escravo  que 
vender  em  leilSo.  As  praças  judiciaes  em  virtude  de 
execuções  por  divida,  ou  de  partilha  entre  herdeiros, 
serão  substituídas  por  propostas  escriptas,  que  os 
juizes  receberá^  dos  arrematantes  por  espaço  de  30 
dias,  annunciando  os  juizes  por  editaes,  contendo  os 
nomes,  idades,  profissões,  avaliações  e  mais  caracte- 
rísticos dos  escravos  que  tenhão  de  ser  arrematados. 
Fii(do  aquelle  prazo  de  30  dias  do  annuncio  judicial, 
o  jtiiz  iM)derá  renovar  o  annuncio  por  novo  prazo, 
publicando  em  audiência  as  propostas  se  forem  insigni- 

PAUTE  I.  17 
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4iòftnt€â  OS  preços  ÉÍTerecidos,  ou  se  forem  impugna- 
dos por  herdeiros  ou  credores  que  requeirão  adju* 
dieaçâo  pOr  preço  maior. 

Art.  2.*"  Em  todas  as  vendas  de  escravos,  on  sejao 
paMiòulareâ  ou  judioiaes^  é  probibido,  sob  pena  de 
nullidade,  separar  o  marido  da  mulher^  o  filho  do  pai 
ou  mâi,  salvo  sendo  os  filhos  maiores  de  i5  annos. 

Art.  d.""  Nos  inventários  em  que  não  forem  inte- 
ressados como  herdeiros  ascendentes  ou  descendentçs, 
e  ficarem  salvos  por  outros  bens  os  direitos  dos  cre- 
dores^ poderá  o  juiz  do  inventario  conceder  cartas  de 
liberdade  aos  escravos  inventariados  que  exhibircmá 
vista  o  preço  de  suas  avaliações  judiciaes. 

Art.  4/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Martíniaho  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
a&sim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  jde  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 

Chailcellaria-ttiór  do  Império.  —  Jose  MartiniaíM  de 
Alencar. 

T^anáitou  em  20  de  Setembro  de  1869.— /o«^  da 
Cunha  Barbosa. 


DECRETO  N.  1696-de  15  de  setembro  Dé  1869. 

Pefmiite  áò  téo  absolvido  em  pirimeira  instancia,  sèndò  ittle^ 
póstd  iit)t)ellàção,  livrar-se  solio  pof  melo  de  fiança  até  a  de- 
cisão do  tecurso,  ({dando  a  pena  fôr  menor  de  quatoríe  ánnôs 
de  priâãô  simples,  dote  de  prisão  com  trabalho  e  vinie  annos 
de  degredo;  e  dá  outras  providencias  relativas  ao  processo 
criminai. 

Hèi  por  bem  Sanccionar  e  Maildar  que  se  execute  a 
ReéoluÇaò  seguiúte  da  Âssembléa  Geral : 

Art.  1/  Absolvido  o  réo  em  i**"  instância^  sendo  in*- 
terposta  appellaçao,  será  admittida  a  fiança  atÒ  4eci$lio 
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do.  recurso,  q^aBdo  a  pena  fdr  menor  de  44  ânuos  de 
prisão  simples,  12  de  prisão  com  trabalho  e  degredo  por 
29annos. 

Art.  2/  Nao  se  comprehende  nas  disposições  do  ar- 
tigo antecedente  o  caso  do  art.  79,  §  i.""  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841. 

Art.  3/  Independente  de  fiança,  será  solto  o  réo,  se 
o  accusador  não  appellar  nos  três  dias  seguintes  ao  da 
Ãntimaçao  da  sentaaça* 

Art.  4.'  Fica  revogado  o  §  2/  do  art.  38  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841. 

Art.  5/  Nos  casos  de  tentativa  ou  complícídade,  o 
art.  lOt  do  Código  do  Processo  Criminal  só  é  applicavel 
quando  a  pena  do  crime^  feito  o  desconto  legal  âa  terça 
parte,  se  comprehende  nas  disposições  do  referido 
artigo. 

Art»  6."^  A  commutaçâo  da  pena  de  multa,  que  não 
fór  correspondente  a  certo  tempo,  nunca  poderá  ex* 
ceder  a  três  annos  de  prisão  com  trabalho. 

Art.  7.''  O  réo  preso,  que  fór  condemnado  á  pena 
de  prisão  com  trabalho,  não  será  obrigado  a  este,  pen- 
dente a  appellação. 

ConGrmada,  porém,  a  sentença,  será  levado  em  conta 
tw  cnmprimento  da  pena  o  tempo  de  prisão  simples 
que  o  reo  tiver  soffriao  desde  a  sentença  da  4 ."  instan- 
cia, descontada  a  sexta  parte.  O  disposto  neste  artigo 
não  terá  lugar  se  o  réo  preferir  o  cumprimento  da 
pena  de  prisão  com  trabalho,  não  obstante  a  appMlaçSo. 

Art.  8/  Picão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi* 
Aistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
a^sim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Sclembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Mé  Martiniano  de  Alencar. 

Chancellaria-môr  do  Império.— Jos^'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1B69.  *«  losé  da 
fímáa  Bariosa. 
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DECRBTO  N.  1697— de  21  de  setembro  de 

Âpprova  as  pensões  concedidas  a  Bartholomeu  Eug^enio  e 
a  outros. 

Hei  por  bem  sanccionar  e  mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.^l/Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  a 
saber: 

1 1/  Por  Decretos  de  24  de  Março  de  1869,  pensões  diá- 
rias; de  400  réis  aos  soldados^  do  l.""  batalhão  de  infanta- 
ria Bartholomeu  Eugénio,  José  Félix  de  Andrade,  Joa- 
quim Francisco  Vieira  c  José  Fernandes,  do  3.*  Pedro 
Ferreira  Lima,  António  Cândido  Pereira  da  Silva  e  Ma- 
noel Arcelino  Duarte  ,  do  4.''  Zacarias  da  Costa ,  do  S.*" 
João  Dias  de  Abreu,  do  12.''  Cypriano  da  Cruz  Mesquita^ 
do  13/  José  Esteves  Barbosa ;  de  500  réis  ao  cabo  de  es- 
quadra Leonardo  António  Carlos  e  ao  forriel  do  5/  ba- 
talhão de  infantaria  Chrispim  Bandeira  de  Amorim  ;  de 
600  réis  ao  2.«  sargento  do  7.*  batalhão  de  infantaria  Dio- 
nysio  Francisco  Gomes. 

Pensões  mcnsaes:  de  36j|l000  aos  alferes  de  voluntá- 
rios da  pátria  Luiz  Marianno  de  Souza,  do  24/  corpo  de 
voluntários  da  pátria,  João  Cândido  Borges  de  Athayde, 
do  46.*  Pedro  Gomes  de  Abreu  e  ao  do  2/  corpo  de  ca- 
vallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Pedro 
da  Cunha  Silveira  ;  de  60^000  ao  capitão  do  51/  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Theodomiro  da  Gosta 
Monteiro. 

Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo:  de 
18^000  a  D.  Anna  Francisca  Bezerra  de  Mello  e  Silva, 
viuva  do  alferes  do  8/  batalhão  de  infantaria  Manoel 
Tieira  de  Mello  e Silva  ;  de 96^1000  a  D.  Maria  José  Fer- 
reira Freire  de  Carvalho ,  viuva  do  tenente  coronel 
Domingos  José  Freire  do  Carvalho. 

Pensão  annual  de  84|^000  ao  grumete  do  corpo  de  im- 
periaes  marinheiros  Fiel  do  Lago. 

§  2.°  Por  Decretos  de  10  de  Abril  de  1869,  pensões 
diárias:  de  400  réis  aos  soldados,  do  9.'' batalhão  de  in- 
fantaria António  da  Silva  Espíndola,  do  13.*  João  Pereira 
do  Rosário,  do  14/ Vicente  de  Campos  Alves-^  António 
Joaquim  da  Silva,  do  38/ corpo  de  voluntários  da  pátria 
Innocencio  José  Gonçalves,  do  39. *"  António  Moreira 
Borges  e  ao  corneta  do  41/  José  Francisco  Pereira  dos 
Santos,  e  de  500  réis  âocabo  de  esquadra  do  6/  corpo  de 
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cavallaria  da  gaarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sal  Ma- 
noel Demétrio  de  Oliveira. 

Art.  2.»  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art.  3.*  Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  ao  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-môr  do  Império.— /oíe  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1969.— José  da  Cu- 
nka  fiarèosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dosNej^ocios  do  Im- 
pério, em  25  de  Setembro  de  1869.— /osí  Vicente  Jorge ^ 


DECRETO  N.  1698— de  21  i>e  setewrO'  de  1869^ 
Approva  as  pensões  concedidas  a  Xisto  José  Alves  ea  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a; 
Resolução  seguinte  da  Assemblèa  Geral: 

Ar  t .  1  •  ^  FieSo  approvadas  as  seguiates  pensões  coa- 
cedidas  por  Decretos  de  14  de  Novembro  de  1868: 

§1.''  Pensões  diárias:  de  400  réis  ao  soldado  do  12./' 
coroo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul  Xisto  José  Alves;  de  600  réis  aos  anspeçadas,  do 
39.'' corpo  de  voluntários  da  pátria  Joio  Exaltação  do 
Nascimento,  do  SS.""  Carolino  Bispo  da  Silva,  do  14."* 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul  José  Mendes  da  Silva,  do  l.""  batalhão  de  infanta^ 
ria  Mariano  José  Francisco  e  Jesuino  António  Martins», 
todos  invalidados  cm  combate. 
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§  2/  Pensdes  mensais:  de  Í20X)  a  D.  Tbeodora 
Marques  de  Souza,  viuva  do  teaente  da  guarda  nacio- 
nal aa  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  Leo- 
poJdino  Soares  de  Paiva ;  de  42^000  sem  preíuizo  do 
meio  soldo  que  lhe  comuetir,  a  D.  Francisca  Eliza  de 
Castro  Araújo,  viuva  do  Major  do  1.°  corpo  de  caçadores 
a  cavallo  Manoel  Porfírio  de  Castro  Araújo ;  tendo 
ambos  estes  officiaes  fallecido  no  exercito. 

Art.  2.*  Todas  estas  pensOes  serão  pagas  da  data  dos 
mesmos  Decretos. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executor.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magos tade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jos^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869. —Joíí?  da 
CurUia  Barbosa, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  25  de  Setembro  de  1869.— José  Vicente 
Jorge. 


DECRETO  N.  1699— de  21  de  setembro  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedida^  a  António  Clarindo  Corrêa  de 
Jesus  e  a  outros. 

Hei  por  be^  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  t 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  Ficio  approTidas  a^  seguintes  pensões  diárias 
coacedidas  por  Decretos  de  26  de  Setembro  dd  18fô:  da 
400  réis  ao  soldado  reformado  do  13/  bataUm  de  iafaar 


taría  AntoRio  dUrindo  Corréin  de  Jesm%  e  do  590  réis  ao 
eabo  de  a$au»dra  do  2/  batalhSQ  de  iQfanUria  3ertbQ 
Luiz  de  Uallo«  ^mbos  invalidados  exu,  cam})at0. 

Aft.  2/  £$tas  p6ns0e>5  serão  p9g»^dadaU  do«  p§r 
cretoe  d^  concessão. 

Art.  S.""  Revogão^se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palax;io  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos /sessenta  e  nove,  quadragésimo  pitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soarei  4e  Soi^^d^* 

Chanceliaria-mór  do  Ijnpefio.^Mé  M^frtmi^*»^  (k 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.  — /os^  da 
Cunha  fiarfto^a.— RegistridQ. 

Publicado  ni^  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  23  de  Setembro  de  1869.— Jos<?  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1700— de  21  de  ssTfiMfiRo  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  João  Anlonio  de  Araújo    ' 
e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1  ^  Fido  approvadas  as  seguintes pensOes  con" 
cedidas  por  Decretos  de  15  de  Maio  de  1869: 

§  1.^  Pensões  diárias:  de  400  réis  ao  soldado  do 
34. •  corpo  de  voluntários  da  patrta  João  António  de 
Araújo  e  ao  corneta  do  13.*  batalhão  de  infantaria  Pe- 
dro Francisco  ;  de  9(00  réis  ao  forriel  do  46.''  eorpo  de 
voluntários  da  pátria  Francisco  Antonio  Sihia  ;  lodo» 
iavtUdftdps  8m  c^nç^qi^ncia  de  (^iixt^otas  re«eb^dos> 
Wi  4^iib.at^. 
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§  2  ""  Pensões  mensaes:  de  36^000  ao  alferes  do  31.* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Cecinio  Antunes  Perei- 
ra Pitta  ;  de  36^S(000  ao  alferes  de  commissão  do  IG."* 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  da  Provinda  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  Libório  Nunes  de 
Mello;  de  36^000  ao  1/ cadete  do 5.^  batalhão  de  in- 
fantaria e  alferes  em  commissão  no  l.""  da  mesma  ar- 
ma Francisco  António  de  Souza  Camisão  Filho;  e  de 
60^000  ao  capitão  do41.*  corpo  de  voluntários  da  pá- 
tria José  Francisco  Santiago;  todos  invalidados  em 
consequência  deferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.*  Todas  estas  pensões  serão  pagas  da  datados 
mencionados  Decretos . 
Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro 6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  lmi>erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde^ 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Paulina  José  Soares  de  Souza  ^ 

Ghancellaria-mór  do  Império.— -José  Martiniana  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.  —  José  da 
Cunha  fiartosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  25  de  Setembro  de  1868.— >/ose  Vicente 
Jorge. 


DECRETO  N.  1701— m  21  de  setembro  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  Manoel  Esuciano  de  Santa 
Bjta  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  ^^  Fieão  approvadas  as  seguintes  pensões  conce- 
didas por  Decretos  de  27  de  Fevereiro  de  1869^.  a  sabert 
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Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados,  do  batalhão 
de  engenheiros  Manoel  Estacíano  de  Santa  Rita,  do  li."" 
corpo  de  voluntários  da  oatria  João  Pereira  d*e  Santa 
Anna,  do  31.**  Joaquim  Rabello  Soares,  do  55.**  Vital 
Ribeiro^  do  1.°  batalhão  de  infantaria  Manoel  Pe- 
reira da  Silva,  do  4.''  Joaquim  Gomes  de  Carvalho, 
do  8**  António  Ferreira  da  Fonseca,  do  16. "* 
Alexandre  Gomes  Barata  ;  de  500  réis  aos  cabos  de  es- 
quadra, do31.''  corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Joa- 
quim da  Silva,  e  do  8/  batalhão  de  infantaria  João  Ma- 
noel dos  Santos. 

Pensões  mensaes:  de  30^000,  sem  prejuízo  do  meio 
soMo  que  lhe  compete,  a  D.  Leopoldina  America  da 
Silva  Mello,  viuva  do  Capitão  do  Id**"  batalhão  de  infan- 
taria José  Lazaro  Monteiro  de  Mello;  de  36|S[000  ao  al- 
feres do  38."^  corpo  de  voluntários  da  pátria  Sílvorio 
Reginaldo  de  Carvalho  e  de  42^000  ao  tenente  do  34.'' 
dito  Carlos  Sabino  de  Malheiros. 

Pensão  annual :  de  480/íOOO  a  D.  Joanna  Clara  de  Je- 
sus, viuva  do  machínista  de  2.*  classe  da  armada  Jacin- 
tho  Pinto  de  Carvalho. 

Art.  S.""  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art.  S.""  Rerogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imi)erio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Goma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  ImperadcH*. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /o«^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de'  Setembro  de  1869.  —  José  da 
Cunha  £ar6o$a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  25  de  Setembro  de  1869.  --José  Yicmts 
Jorge. 
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DECRETO  N.  1702--DE  21  os  setemvbo  de  1669. 

Approva  ag  ponsOcs  coacedidAS  a  Jorge  GavalcAaU  4e  A.lku- 
querque  Chaves  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblèa  Geral: 

Art.  1."  FicSo  approvadas  as  seguintes  pensões  :  de 
36^)000  nneasaes  concedida  por  Decreto  de  %2  de  Julho 
de  1868  ao  alferes  do  32.*  corpo  de  voluntários  da  pa* 
tria  Jorge  Cavalcanti  de  Albuquerque  Chaves;  de  4(10 
réis  diários  concedida  p^lo  referido  Decreto  ao  soldado 
do  28/ corpo  de  voluntários  da  pátria  Honorato  José 
dos  Santos ;  assim  como  a  pensão  de  400  réis  diários  ao 
soldado  do  IS.''  batalhão  de  infantaria  JoSo  Francisco 
Barreto,  por  se  acharem  invalidados  em  consequência 
de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2/  Fica  também  approvada  a  pensão  de  12^000 
niensaes  concedida  por  Decreto  de  12  de  Agosto  de  1868 
a  D.  Maria  Cardina  Figueira,  viuva  do  soldado  parti- 
cular do  1/  corpo  de  voluntários  da  pátria  António 
Cândido  Nogueira,  fallecido  em  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate. 

Art.  3/  Estas  pensOes  deveráO  ser  pagas  das  datas 
dos  Decretos  de  concessão, 

Art.  4.""  Revogio-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imijerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oiCo« 
centos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Cbancellaria^móF  do  Império. --Jps^  Martíniano^e 
Alencar. 

Traniiiioa  eia  23  da  Setembro  de  1809.  ^Je»é  da 
Cwtkk  Barbosa. ^ti0gi$iri^^. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio«  éê 
Império,  em  25  de  Setembro  de  1869.  —José  Vicente 
Jorge. 


DEC&ETO  N.  1703-*- DE  81  w  aBTBmao  w  1860. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  Chrtspim  Alves  de  ORtelra 
e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  Ficão  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  8  de  Uaio  de  1869^  a  saber: 

%  i.^  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados,  do 
32.''  corpo  de  voluntários  da  pátria  Ghríspim  AI?es 
de  Oliveira,  do  38. ""  Manoel  António  do  Nascimento, 
do  46,''  Joio  Vicente  Ferreira,  do  49/  Manoel  Theoto- 
nio  Corrêa  da  Silveira,  do  3/  batalhão  de  infantaria 
Severino  José  de  Oliveira,  do  S.''  Delphino  Rabello,  do 
9.''  António  Luiz  Francisco  da  Silva,  do  IS.''  Francisco 
José  Leandro ;  de  500  réis  ao  ansçeçada  do  28.''  corpo  de 
voluntários  da  pátria  JoSo  Joaquim  de  Santa  Anna  ;  de 
600  réis  ao  sargento  espingardeiro  do  16/  batalhão  de 
infantaria  Thomé  Xavier  da  Gosta. 

i  2.''  Pensões  mensaes  :  de  36(S(000  ao  alferes  do  24/ 
coroo  de  voluntários  da  pátria  António  Leal  de  Miranda; 
de  qO^JOOO  ao  capitão  do  46/  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Jayme  Alves  Guimarães  ;  de  84^00,  sem  pre^ 
jui»>  do  meio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Joanna  March 
Ewbank  Tamborim,  viuva  do  major  commandante  do 
10/  batalhão  de  infantaria  SecundinoFilafiano  de  Mel- 
lo Tamborim  ;  de  ISOi^OOO,  sem  prejuízo  do  meio  soldo 
Sue  poBsa  lhe  competir,  a  D,  Auta  Ferreira  Franca 
araeiro  de  Campos,  viuva  do  Coronel  Frederico  Car- 
neiro de  Campos. 

Art.  2/  Ficao  também  approvadasas  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  20  de  Março  de  1869.  a  saber: 

§  l."*  Pensões  diárias:  de400réisaos  soldados,  do  26.^ 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Ferreira  Lima, 
do  1/  regimento  de  artilharia  a  cavallo  Felisberto 
MtriaaAO  de  Castro,  do  13/  batalhão  de  infantaria  An- 
tónio do  Rosário  Gonçalves,  ao  masico  do  12/  batalhão 
de  infantaria Pomingos Fernandes  da  Silvando  KOO  réis 
aos  aD^pecadas<,  do  39/  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Loureiíço  Paulo  dos  Santos,  do  49/  João  Baptista  Bra- 

{[ft  JuAior ;  aos  cabos  de  esquadra,  do  44/  corpo  de  vo-* 
mtarios  da  pátria  Tbomas  António  de  Castro  Torres, 
do9i^€orpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  de  Su|  hè^  Maria  Leal,  do  4/  batalhão  de  ar* 
ttJtoia  a  pé  Jos6  Veríssimo  Pinto  Ramos. 
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12.''  Pensão  mensal  igual  ao  soldo  qae  percebe  de 
7^000  ao  grumete  reformado  da  marinhagem  da  armada 
António  Martins. 

§3.''  Pensão  annuaUsem  prejuizo  do  montepio,  de 
8:000^^000  â  Viscondessa  de  Inhaúma^  Yiuva  do  Vis- 
conde de  Inhaúma. 

Art.  S.^^Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  conce- 
didas por  Decretos  de  3  de  Outubro  de  1868  :  de  500  réis 
diários  ao  cabo  de  esquadra  do  27.®  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Vicente  Ferreira  Passos  ;  de  144^(000  an- 
nuaes  ao  machinista  do  vapor  António  João  Lourenço 
Isidoro  dos  Santos,  o  qual  se  invalidou  no  combate  do 
Alegre ;  e  de  igual  quantia  ao  imperial  marinheiro  de 
2.*  classe  António  Baptista  dos  Santos,  invalidado  em 
combate. 

Art.  4.®  Ficão  approvadas  de  igual  sorte  as  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  30  de  Dezembro  de  1868, 
a  saber  : 

§1.''  Pensões  diárias;  de 400  réis  aos  soldados,  do 4.'' 
batalhão  de  infantaria  Victorino  José  de  Barros^  do  7.^ 
Manoel  Benedicto  de  Moura,  do  8.""  Isidro  José  Pereira, 
do  10.'' Marcellino  Gyriaco  Malaquias,  do  14. "^  Manoel 
Gonçalves  de  Oliveira,  do  batalhão  de  engenheiros  José 
dos  Santos  Ferreira,  dol.**  regimento  decavallaria  li- 
geira Marcellino  Rodrigues  dos  Santos  ;  de  tS09  réis  aos 
cabos  de  esquadra,  do  3."*  batalhão  de  tafaiitaría  José 
Luciano  Francisco  Gomes,  do  4*''  regimento  de  cavaU 
laria  ligeira  Thiago  Carneiro  Leão ;  de  600  réis  ao 
2.''  sargento  do  S.""  batalhão  de  infantaria  Antoôío  de 
Souza  To  ta ;  e  a  de  36^^000  mensaes  ao  aUteP.^  do  3S-/ 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Belisário  Francisco  de 
Camargo.  ,Vi  .  v  ,' 

§  2.''  Por  Decreto  de  16  de  ii^eh*adèl869,  a  pensão 
ãhnual  de  480/fOOO  a  GaiteiriDía  Forster,  viuva  do  ma- 
chinista da  armada  Ròbert  Forster. 

Art>  &."*  Ficão  igualmente  approvadas  as  pensões  dia-^ 
rias  concedidas  por  Decretos  de  23  de  Janeiro  de  1869^ 
a  saber:  de  400  réis  aos  soldados^  do  35.®  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Paulo  José  Joaquim,  do  38. ""  Antó- 
nio Lourello,  do  39.''  Amaro  Ferreira  de  Mello,  do  47.'' 
Luiz  Gonzaça  da  Hora,  do  55.'^  João  Leandro  da  Silva, 
do  l.""  batalhão  de  infantaria  Manoel  José  Salustiano, 
do  S.""  Benedicto  de  Souza  Corrêa,  do  6.''  Benedicto* 
Tobias  de  Barros,  do  IS.""  corpo  decavallaria  da  guarda 
nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Joaquim  Xavier  de  Oli- 
veira, do  batalhão  de  engenheiros  João  Lourenço  dos^ 
Reis ;  de  500  réis  aos^  cabos  de  esquadra»  de  U  bataUiSa 
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de  infantaria  Joaquim  José  de  Souza  Lima^  edol."" 
batalhão  de  artilharia  a  pê  Raphael  Tobias  ;  de  600  réis 
ao  tambor-mór  do  d."*  batalhão  de  artilharia  a  pé  José 
Leandro  Barbosa. 

Art.  O.*"  Ficão  da  mesma  forma  approvadas  as  se- 
guintes pensões  concedidas  por  Decretos  de  9  de  Junho 
de  1869:  de  42^)000  mensaes  a  Francisca  Maria  do  Nas- 
cimento, filha  legitimada  do  major  do  13/  batalhão 
de  infantaria  José  Maria  do  Nascimento,  fallecido  em 
consequência  de  ferimento  recebido  no  reconhecimen* 
to  da  fortaleza  de  Humaitá  ;  assim  como  aJoséPozzo, 
pai  do  pratico  João  Baptista  Po?zo,  morto  em  combate 
a  bordo  do  enconraçado  Brasil. 

Art.  T.""  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  dos 
mesmos  Decretos. 

Art.  8."*  Revogão-se  asdisposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  teiiha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mõr  do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.  —José  da 
Cunha  £arto<a. ^Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  25  de  Setembro  de  1869.— /osí  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1704— de  21  de  setembro  de  1869. 

ApproTa  as  pensões  cencedidas  a  Migael  Pinto  dá  Silva 
e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.*^  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  4  de  Novembro  de  1868 : 
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§  l.^^Pans^as  dítrias:  de  400 réis  aos  soldados,  4o  32/ 
corpo  de  volantarios  da  pátria  Miguel  Pinto  da  Silva, 
do  39/  Norberto  José  Pinto,  do  14/  corpo  de  cavallaria 
da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Abel  Ignacio 
da  Silva  e  Cyriaco  Bernardo  de  Mattos,  do  1/r^immto 
de  artilharia  a  cavallo  Eduardo  Peçanha  de  Mattos,  do 
1/  batalhão  de  infantaria  Victorino  dos  Santos  S/,  do 
7/  Maâoel  da  Cunfaa  Rosa,  do  13/  Francisco  António 
da  Silva,  do  14/  Pedro  José  GonQtlvese  Nicolio  Alves 
-de  Paiva,  e  do  16/  Manoel  Rodrigues  do  Prado;  de  õOO 
réis  aos  cabos  do  esquadra,  do  8/ batalhão  de  infantaria 
José  Domingues  da  Silva,  e  do  13/  Manoel  Nunes  dos 
Santos,  todos  invalidados  em  consequência  de  ferimen- 
tos recebidos  em  combate* 

§  2/  PensOes  mensaes:  de  36^000  ao  alferes  do  SI/ 
corpo  de  voluntários  da  pátria  João  King,  invalidado 
an  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate ; 
e  de  60|0o0  ao  capitão  do  39/  corpo  de  voluntários  da 

Satria  Luiz  António  Machado  Rosa,  também  invalida- 
o  em  consequência  de  ferimentos»  recebidos  em  com- 
bate. 

Art.  2/  Estas  pensões  serão  pagas  día  data  dosm^s*- 
mos  Decretos. 
Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /ose  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.— Joíí  da 
Cunha  ^artosa.— Registrado. 

Publicado  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  do 
império,  em  25  de  Setembro  de  1869. —Jos^  Vicente 
■'  Jorge. 
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DECRETO  N.  llOb-^m  2i  de  SEtBXBRO  de  1869. 
Approva  a  pensfto  concedida  a  Jeronymo  Repctto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ResoluçSo  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Pica  approvada  a  pensSo  de  42^^000  tnensâ es, 
concedida  por  Decreto  de  26  de  De/^embrO  de  1868  a  Je- 
ronymo Hepetto,  pai  do  pratico  Luiz  Repeifo,  morto 
em  combate  a  bordo  do  encouraçado  Bahta^  e  com  so- 
brevivência a  Rosa  Repetto,  raai  do  mesmo  pratico. 

Art.  2/  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  supraci- 
tado Decreto. 

Art.  â.^  Revogao-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  6  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império.  * 

Còni  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Púúlinò  JoÈé  Soares  de  Sóuta. 

GhancellaHa-mór  do  Império. -^/o^^  JlfiiHtníaMo  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869. —/os^  da 
Cunha  Barbosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  28  de  Setembro  de  1869.— /os^  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1706— de  21  de  setembro  de  1869. 

ApproTa  as  peAsõec  coftcedidas  a  Miguel  dos  Santos  e  a  outros, 
assim  como  a  elevação  da  que  diz  respeito  a  João  Vaz  Bra- 
gança. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ResoluçSo  seguinte  da  Assembléa  Geral: 
.    Art.  !••  Fioão  approvadas  as  seguintes  pensdes  diá- 
rias concedidas  por  Decretos  de  10  de  Outubro  de  1868: 
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de  400  réis  aos  soldados,  da  companhia  de  transportes 
Miguel  dos  Santos,  do  T.""  corpo  de  voluntários  da  pá- 
tria José  Pereira  de  Paiva,  do  âl/  João  Rodrigues  Sea- 
ra, do  32."*  António  Thomaz  de  Aquino,  do  42.''  Feli]^- 
pe  Rodrigues  de  Oliveira,  do  2.''  batalhão  de  infantaria 
José  António  Borges,  do  3."*  Geraldo  da  Motta,  do  4.* 
Garolino  José  Ferreira,  do  T.""  José  Pereira  da  Silva,  do 
11/  Joaquim  Francisco  do  Eí^pirito  Santo,  do  12."* 
Theodoro  Leite  de  Oliveira  Salgado,  do  13. ""  Francisco 
Felippe  de  Santiago,  do  15. ""  Joaquim  José  de  Santa  Anna 
e  Casimiro  José  de  Santa  Anna;  do  3.''  batalhão  de  ar- 
tilharia a  pé  João  António  da  Silva  ;  de  500  réis  ao  ans- 
peçada  do  corpo  de  pontoneiros  José  Amâncio  Pereira, 
e  ao  cabo  de  esquadra  do  2.""  corpo  de  cavallaria  da 
guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Laurentino  José 
da  Silva,  todos  invalidados  em  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate. 

Art.  2.''  A  nensão  de  500  réis  diários  concedida  por 
Decreto  de  10  de  Outubro  de  1868  ao  anspeçada  do  15."* 
^  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  da  Província 
*de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  addido  ao  5.*  cor- 
po de  caçadores  a  cavallo,  João  Vaz  Bragança,  a  que  fica 
elevada  a  de  400  réis  diários  concedida  por  Decreto  de 
8  de  Julho  do  mesmo  anno  a  João  Yaz  Bragança,  na 
qualidade  de  soldado  do  5.^  corpo  de  caçadores  a  ca- 
vallo, é  também  approvada,  devendo  esta  pensão  ser 
paga  da  data  do  Decreto  de  8  de  Julho  de  lã68. 

Art.  3/  Estas  pensOes  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  4."*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
"nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  p  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  Jo8ê  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869.  —  Jos^  da 
Cunha  Barbosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  25  de  Setembro  de  1869.— /os^  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1707— de  21  de  setembro  de  1869. 

Eleva  a  pensão  concedida  a  D.  Propicia  Prcslcs  Menna  Barreio. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assemblóa  Geral: 

Art.  l.*"  Fica  elevada  a  96^000  mensaes,  na  confor- 
midade do  Decreto  de  8  de  Julho  de  1868,  a  pensão  men- 
sal de  48,$000,  concedida  por  Decreto  de  30  de  Outubro 
de  1867  a  D.  Propicia  Prestes  Menna  Barreto,  viuva 
do  Tenente  Coronel  da  guarda  nacional  António  Pru- 
dente da  Fonseca. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto de  30  de  Outubro  de  1867. 

Art.  3.'*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PauUno  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  — /os«'  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1869. — José  da 
Cunha  Barôosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  2S  de  Setembro  de  1869.  —  José  Vicente 
Jorge. 


PARTE  1.  10 
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DECRETO  N.  1708— de  23  de  setembro  de  1869. 

Declara  que  são  applícavets  á  Príuceza  Imperial  as  disposições 
do  art.  6.0  da  Lei  de  23  de  Novembro  de  18ii. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assemblèa  Geral: 

Ari.  1.*  As  disposições  do  art.  6.*  da  Lei  de  23  de 
Novembro  de  1841,  na  parte  relativa  ao  Principe  Im- 
perial, são  applicaveis  ã  Princeza  Imperial. 

Art.  2.'  As  disposições  do  citado  artigo,  relativas 
aos  Príncipes  da  casa  Imperial,  são  applicaveis  ao  Prin- 
cipe consorte  da  Princeza  Imperial. 

Art.  3.""  O  casamento  da  Imperante,  ou  da  Princeza 
Imperial  com  estrangeiro,  importa  para  este  a  condi- 
ção de  cidadão  brasileiro  naturalisado.  EUe  prestará 
o  respectivo  juramento  nas  mãos  do  Imperador. 

Art.  4.**  Ficão  revogadas  as  deliberações  cm  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 

;)erio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
lo  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  três  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  c  do  Impcriu. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

PatUino  Josc  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império,  —José  Martiniano  de 
Aleticar. 

Transitou  em  25  de  Setembro  de  1869.  —  José  da 
Cunha  flarftoía.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Setembro  de  1869.— /o«^^  Vicente 
Jorge. 
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DECRETO  N.  1709— de  23  de  setembro  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  para  conceder  carta  de  naturalisação  de 
cidadão  brasileiro  ao  padre  Cgydio  da  Paterno,  e  a  outros 
estrangeiros, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembiéa  Geral: 

Art.  l.®  O  Governo  fica  autorisado  para  conceder 
carta  de  naturalisação  aos  súbditos  italianos  padre  E^y- 
dio  da  Paterno  e  padre  Francisco  Libonati,  residentes 
no  Brasil ;  padre  Vicente  dos  Santos,  LuizColangi,  vi- 
/?ario  encommendado  da  parochia  do  Arujó  e  padre  Braz 
Magaldi,  coadjuctor  da  parochia  deBotucatú,  residentes 
na  Província  de  S.  Paulo;  aos  súbditos  portugnezes 
João  José  de  Aguiar,  José  Alves  dos  Santos,  Raphaol 
Idezio,  José  Maria  da  Silva  Yianna,  António  Coelho  de 
Castro,  João  Pinto  de  Magalhães  Mesquinha  ta  e  João  Pi- 
nheiro Chagas  da  Natividade,  residentes  no  Brasil ; 
Joaquim  José  Corrêa,  Luiz  Domingues  do  Lago,  João 
Pacheco  Braz  Carneiro.  José  Francisco  da  Rocha,  Antó- 
nio Ferreira  Coelho,  Manoel  Teixeira  Guimarães,  Antó- 
nio Luiz  da  Costa  e  Francisco  de  Salles  Almeida,  resi- 
dentes na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  António  Pereira 
de  Brito  e  João  António  de  Oliveira,  residentes  na  paro- 
chia de  S.  Francisco  de  Paula,  termo  de  S.  João  da 
Barra ;  Manoel  Maria  Coelho  da  Rocha,  residente  na 
cidade  deMacahé ;  Cândido  João  Arnaud,  Francisco  de 
Souza  Menezes,  João  Nunes  da  Silva  e  António  José  Ro- 
drigues de  Pinho,  residentes  na  freguezia  do  Espirito' 
Santo,  do  termo  de  Barra  Mansa ;  José  Luiz  Pereira, 
residente  em  Nova  Friburgo,  todos  da  mesma  Província; 
António  Joaquim  Gomes  de  Azevedo,  José  Joaquim  da 
Silva  Telles,  José  Joaquim  Rodrigues,  João  António  Go- 
mes Rodrigues,  Caetano  Alves  Uvas,  Domingos  José 
Enéas  e  Manoel  dos  Santos  Thimoteo,  residentes  nesta 
corte;  António  Joaquim  Fernandes^  sargento  do  corpo 
policial  da  Província  de  S.  Paulo ;  Ezequiel  António  da 
Silva,  residente  em  Caraguatatuba,  e  Bernardo  António 
Mendes,  residente  em  Nazareth,  da  mesma  Província  ; 
João  José  Pereira  de  Aguiar,  residente  na  Província  do 
Paraná  ;  José  Marques  Carepa,  residente  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  José  Jacintho  Coe- 
lho, residente  na  cidade  de  Porto  Alegre,  da  mesma  Pro- 
víncia ;  Joaquim  Baptista  Lopes  Guimarães,  residente 
na  Província  de  Minas  Geraes:  João  Marcellino  Vieira 
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da  Costa,  residente  no  termo  do  Pomba,  Anlonio  José 
Fernandes  Braga,  residente  no  termo  de  Ubá,  José  Júlio 
de  Faria  c  José  Teixeira  Bastos,  residentes  no  termo  de 
Barbacena,  da  mesma  Província;  José  Henriques  da 
Silva,  residente  na  Província  de  Pernambuco;  Manoel 
Joaquim  da  Silva  Leão,  residente  na  cidade  de  Maceió, 
da  Província  das  Alagoas;  Tbomazda  Costa  eOliveira, 
residente  na  Província  da  Bahia  ;  Abílio  Pessoa  de  An- 
drade Campos,  residente  na  villa  de  Inhambupe,  da 
mesma  Província  ;  José  Pereira  da  Silva,  residente  em 
Peúma,  da  Província  do  Espirito  Santo  :  Fernando  José 
de  Almeida,  Francisco  Teixeira  de  Souza  e  Manoel 
Gonçalves,  todos  marítimos;  José  Xavier  de  Basto 
Júnior,  2.'  tenente  de  commissão  da  armada  nacio- 
nal; e  ao  súbdito  allemâo  Adolpho  Mengue,  residentes 
no  Brasil. 

Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soarqis  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império.  — Jos^'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  25  de  Setembro  de  1869.— /osí?'  da 
Cunha  Barfto.srt.— Registrado. 

Publicado  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  do 
Império,  em  28  de  Setembro  de  1869. — José  Vicente 
Jorge. 
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DECRETO  N.  1710— dk  23  de  setembro  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  cada  uma  das  filhas  do  Ma- 
rechal d:»  exercito  rífor.nado  BarSo  de  Sunihy,  D.  Carlota 
Guilhermina  de  Lima  e  Silva  e  D.  Marianna  Cândida  de 
Lima  e  Silva,  e  a  outro* 

Hei  porbemSanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assombléa  Geral : 

Art.  l."*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  an- 
nuaes  concedidas  por  Decretos  de  4  do  Agosto  de  1869, 
a  saber:  de  600^000  a  cada  uma  das  filhas  do  Marechal 
do  exercito  reformado  Barão  de  Suruhy,  D.  Carlota  Gui- 
lhermina de  Lima  e  Silva  e  D.  Marianna  Cândida  de 
Lima  e  Silva;  de  600^^000,  correspondente  á  côngrua  que 
percebe,  ao  padre  António  Thomaz  de  Campos,  vigário 
coUado  da  freguezia  do  liomlim,  da  diocese  de  Goyaz, 
não  podendo  porém  gozar  desta  merco  antes  de  verifi- 
car-se  a  resignação  do  beneficio,  cujas  obrigações  não 
pôde  preencher. 

Art.  2.*"  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.   3.**  Re vogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  deSouza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-raór  do  Império,— /ose  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  -  José  da 
Cunha  Barbosa .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869.  — /osí''  Vicente 
Jorge. 
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DECRETO   N.  1711— de  23  de  setembro  de  1869. 

Ápprova  a  pensão  coucedida  a  D.  Maria   Luiza  de  Menezes 
Pacheco. 

Hei  por  bem  SaDccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1/  Fica  approvada  a  pensão  deõO^jfOOO  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1869  a 
D.  Maria  Luiza  de  Menezes  Pacheco,  mãi  do  1/  tenente 
da  armada  Luiz  Barbalho  Muniz  Fiúza,  fallecido  em  con- 
sequência de  moléstia  adquirida  em  campanha,  a  qual 
fensão  havia  sido  anteriormente  concedida  ao  mesmo 
/  tenente  por  De^reto  de  5  de  Janeiro  de  1867. 

Art.  S.""  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  Decreto  de 
27  de  Fevereiro  de  1869. 

Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessent2(  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  Joaé  Soares  de  Souza , 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  tS&d.^José  da 
Cunha  Barbosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869  —  José  Vicente 
Jorge. 


LEGISLATIVO.  i5l 

DEC&fiTO  N.  Í712—DE  23  de  setembro  de  4869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Manoela  de  Mello 
Mendonça,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  1 .""  Ficão  approvadas  as  pensões  abaixo  meneio- 
nadias,  concedidas  por  Decretos  de  19  de  Maio  de  1869 : 

Pensões  mensaes :  de  18^000  a  D,  Maria  Manoela  de 
Mello  Mendonça,  mSi  do  1/  sargento  do  41.''  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Aristides  Randolpho  de  Men- 
donça ;  de  14&iP)0,  repartidamente,  a  Leôncio  Antunes 
Gurjão  e  Francisca  Maximiana  Antunes  Gurjão,  filhos 
legitimados  do  brigadeiro  Hilário  Maximiano  Antunes 
Gurjão,  sendo  quanto  ao  primeiro  somente  até  a  sua 
maioridade. 

Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo:  de 
21^000  a  D.  Anna  Amélia  Pereira  de  Moraes,  viuva  do 
Tenente  Luiz  José  de  Moraes  Navarro;  de  36^ií000  a 
D.  Verónica  Guilherme,  viuva  do  Alferes  de  voluntá- 
rios da  pátria  Mathias  José  Guilherme ;  de  60^^000  a 
D.  Auta  Amaro  de  Freitas,  viuva  do  Capitão  do  6^  corpo 
de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul 
José  Luiz  de  Freitas  ;  de  SyOOO  a  D.  Livia  Rodrigues 
da  Cunha,  viuva  do  Major  de  commissão  de  infantaria 
António  Luiz  da  Cunha  ;  de  96^000  a  D.  Alexandrina 
da  Gosta  Tarouco,  viuva  do  tenente  coronel  de  com- 
missão Seraphim  António  Tarouco ;  a  D.  Maria  da 
Gloria  Ozorio,  viuva  do  Tenente  Coronel  de  cavallaria 
do  exercito  Manoel  Jacintho  Ozorio  ;  a  D.  Josephina 
Emília  de  Carvalho  Guedes,  viuva  do  Tenente  Coronel 
de  infantaria  do  exercito  Gabriel  de  Souza  Guedes  ;  a 
D.  Manoela  Thomazia  da  Silveira  Alcncastro,  viuva  do 
Tenente  Coronel  do  estado  maior  de  2.*  classe  Manoel 
José  de  Alcncastro  ;  a  D.  Francisca  de  (Azevedo  Sá  c 
Brito,  viuva  do  Tenente  Coronel  de  cavallaria  do  exer- 
cito Luiz  Joaauim  de  Sá  e  Brito ;  de  12Gf$000  a  D.  Anna 
do  Carmo  de  Oliveira,  viuva  do  coronel  de  commissão 
Manoel  Rodrigues  de  Oliveira. 

Art.  2.''  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  respe^ 
c  ti  vos  Decretos. 

Art.  3.*  Re vogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar «  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro  em  vinte  Ires  de  Setembro  de  mH  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Ghancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  — Josí/  da 
Cunha  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  l8Q9.—José  Vicente 
Jorge. 


DECRETO  N.  1713— de  23  de  setembro  de  1869. 
Approva  as  pensões  concodidas  a  José  Cabeça,  e  a  ouiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  5  de  Dezembro  de  1868: 

1 1.°  PensOes  diárias:  de  400  réis  aos  soldados,  do  12.° 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  bui  José  Cabeça,  e  do  4."*  batalhão  de  infantaria  Fir- 
mino Manoel  da  Silva. 

I  2/  Pensão  mensal  de  42,5  ao  tenente  do  55.°  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Jovino  Simplício  Monteiro. 

I  3,°  Pensão  annual  de  600^  ao  padre  Gypriano  An- 
tónio Alves  Vianna,  vigário  coUado  da  freguezia  de 
Santa  Rita  e  Santa  Philomena  da  villa  do  Codó  da  dio- 
cese e  Província  do  Maranhão,  não  podendo  porém  gozar 
desta  merco  antes  de  veríficar-se  a  resignação  do  bene- 
licio  cujas  obrigações  não  pôde  preencher. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3."  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
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Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martimano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  — José  da 
Cunha  ^arftosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869.— /osp  Yicmte 
Jorge. 


DECRETO  N.  1714— de  23  de  setembro  de  1869. 

Approva  as  peusões  concedidas   ao   forriel  reformado  Carlos 
Augusto  Gamniha,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  3eguinteda  Assembléa  Geral: 

Art.  1."*  Ficãoapprovadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  22  de  Agosto  de  1868: 

%  1."  Pensões  diárias:  de  500  réis  ao  forriel  refor- 
mado do  9.**  corpo  de  voluntários  da  pátria  Carlos  Au- 
gusto Caminha;  de  600  réis  a  Thereza  Muzzi  de  Andrade, 
viuva  do  sargento  ajudante  do  5."*  corpo  de  caçadores  a 
cavallo  Hercules  César  Muzzi  ;  de  600  réis  a  Maria  Ale- 
xandrina Pereira  de  Vasconcellos,  viuvado  2.**  sargen- 
to do  14.*"  batalhão  de  infantaria  Gustavo  José  de  Vas- 
concellos. 

I  2.°  Pensões  mensa es,  sem  prejuízo  do  meio  soldo:  de 
30^000  a  D.  Mafalda  Domingues  do  Couto,  viuva  do  capi- 
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tão  (lo  18."  batalhão  de  infantaria  José  Pedro  Domingues 
do  Couto ;  de  60^000 a  D.  Georgina  Flora  Pereira  Bello^ 
repartida  mente  com  suas  irmãs  D.  Edelvira  Seluta  Pe- 
reira Bello,  e  D.  Maria  Emilia  Pereira  Bello,  filhas  le- 
gitimas do  coronel  André  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello, 
fallecido  em  consequência  de  moléstia  adquirida  em 
campanha. 

§3/  Pensão  annual:  de  1:440^000  a  D.  Flora  Alves 
de  Mesquita^  viuva  do  coronel  da  guarda  nacional  Seze- 
fredo  Alves  Coelho  de  Mesquita,  fallecido  de  moléstia 
adquirida  em  campanha. 

Art.  i.""  Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões concedidas  por  Decretos  de  26  de  Agosto  do  mesmo 
anno: 

li."*  Pensões  diárias;  de  400  réis  a  D.  Anna  Joaquina 
Machado,  mãi  do  2.**  cadete  do  30. ""  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Joaquim  Lopes  Machado ;  de  SOO  réis  con- 
cedida por  Decreto  de  16  de  Maio  de  1868  ao  cabo  de  es- 
quadra do  16. '  batalhão  de  infantaria  José  Amâncio  Pe- 
reira deve  entender-se  com  o  cabo  do  mesmo  batalhão 
José  Amâncio  Vieira,  conforme  declara  o  Decreto  de  26 
de  Agosto  de  1868,  que  rectificou  o  engano  havido  no 
supracitado  Decreto  de  16  de  Maiodo  mesmo  anno,  de- 
vendo esta  pensão  ser  paga  da  data  do  mesmo  Decreto 
de  16  de  Maio  de  1868. 

%  i.""  Pensão  mensal  de  36^000  ao  alferes  da  guarda 
nacional  da  Província  do  Rio  Grande  do  SuU  Salustiano 
Francisco  Ilha. 

§  3.**  Pensões  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo : 
de  21^000  a  D.  Margarida  da  Luz  Bellota,  mãi  do  tenen- 
te do  14.*"  batalhão  de  infantaria  Josino  Franklin  Bel- 
lota, de  2U000  a  D.  Josepha  Maria  do  Carmo  e  Silva , 
viuvado  tenente  do  18."  batalhão  de  infantaria  José 
Fernandes  da  Silva. 

Art.  3/  Picão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões concedidas  por  Decretos  de  25)  de  Agosto  do  mesmo 
anno: 

§  1."  Pensões  diárias:  de  600  réis  a  Cândida  Francisca 
da  Costa  Reis,  viuva  do  particular  1 .  ^  sargento  do  51 .  ^ 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Domicio  Barbosa  dos 
Reis,  ea  de  400  réis  concedida  por  Decreto  de  13  de  Fe- 
vereiro de  1867  ao  soldado  do  7/  batalhão  de  infanta* 
ria  Manoel  Caetano  de  SanfAnna,  a  qual  foi  approvada 
pelo  Decreto  n.*  1398  de  7  de  Agosto  do  mesmo  anno, 
deve  entender-se  com  Manoel  Caetano  de  SanfAnna, 
soldado  do  7.**  corpo  de  voluntários  da  pátria,  addido 
ao  7/  batalhão  de  infantaria,  conforme  o  que  declara  o 
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í)ecreto  de  29  de  Agosto  de  1868,  devendo  esta  pensão  de 
400  réis  ser  paga  da  data  do  Decreto  de  13  de  FeTereíro 
de  1867. 

§  S.""  PensSoannaal  de  UyoOO  ao  imperial  mari- 
nheiro João  Baptista  do  Rosário. 

Art.  4.""  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  5/  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Soaza^  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  —José  da 
CunAa  farto^a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869.— José  Vicente 
Jorge, 


DECRETO  N.  1715--De  23  de  setbmbho  de 

Approva  as  peasOes  concedidas  ao  1.^  sargento  do  corpo  de  imperiaes 
marinheiros  Francisco  Xavier  Carneiro  dos  Anjos,  e  a  oatros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Ficãoapprovadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  2  de  Junho  de  1869:  de 
M0JOy  correspondente  á  metade  do  respectivo  soldo^ 
ao  l.""  sargento  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros 
Francisco  Xavier  Carneiro  dos  Anjos ;  de  72^000  a  D. 
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Anna  Mauricia  de  Bittencourt,  e  a  de  144/(000,  repar- 
tidamente,  a  D.  Amália,  D.  Amélia,  D.  Amabelia,  D.  Jo- 
sephina  e  D.  Emilia ,  viuva  e  íilhas  do  brigadeiro 
Jacintho  Machado  de  Bittencourt,  fallccido  em  conse- 
quência de  moléstia  adquirida  em  campanha,  sendo 
ambas  estas  pensões  sem  prejuízo  do  meio  soldo. 

Art.  2.^  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  3.'*  Revogao-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro»  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  (h  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —/o,ç^'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  — ios^'  da 
CunlujL  Barlfosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
império,  em  30  de  Setembro  de  1869.  — • /osí»'  Vicente 
Jorge, 


DECRETO  N.  1716— de  23  de  setembro  de  1869. 

Declara  entcnder-se  com  D.  Maria  Joaiina  Fiusa  e  outras  a  pensiio 
coDcedida  por  Decreto  de  37  de  Julho  de  1S3G  a  I>.  i^larianna  Joanua 
Fiusa  e  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanrcionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.®  A  pensão  de  36^000  mensaes,  que  fora  con- 
cedida, reparlidamente,  ás  irmãs  do  escrivão  extranu- 
merario  «a  armada  António  Manoel  Fiusa  por  Decreto 
de  27  de  Julho  de  1866  e  approvada  pelo  de  n."*  1364  de 
19  de  Setembro  do  mesmo  anno.deve  enlender-se  como 
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concedida,  nâo  a  D.  Marianna  Joanna  Fiusa,  D.  Anna 
Rita  Fiusa  e  D.  Servula  Victoria  Fiusa,  como  se  \è  nos 
supracitados  Decretos,  mas  sim  a  D.  Maria  Joanna  Fiusa, 
D.  Anna  Auta  Fiusa  e  D.  Servula  Victoria  Fiusa,  irmãs 
do  mesmo  escrivão  extranumerario,  conforme  o  Decreto 
de  3  de  Abril  de  1869. 

Art.  2."  Esla  pensão  será  paga  da  data  do  Decreto  de 
27deJulliodol86G. 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Ne;çocios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  era  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

•  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chanceilaria-mór  do  Império.  —José  Martiniano  de 
Alrncar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  l8&9.—José  da 
Cnnlia  Bar&osrt.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  ^8^9. —José  Vicente 
Jorge. 


DECRETO  N.  1717-ue  23  de  sktembro  de  1869. 

Declara  pertencer  á  íilha  do  Teuente  Coronel  João  Simplicio  Ferreira 
metade  da  pensAo  concedida  por  Decreto  de  90  de  Julho  de  1866  a  D. 
Maria   Amália  Ferreira,  viuva  do  referido  oflicial. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1  .^  No  Decreto  n.'*  1374  de  2(5  de  Setembro  de  1866. 
queapprovoua  pensão  de  96^000  mensacs  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Julho  de  1866  a  D.  Maria  Amália  Fer- 
reira, viuva  do  Tenente  Coronel  João  Simplicio  Ferreira, 
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morto  em  combate^  comprehende-se  a  metade  desta 
quantia  concedida  á  sua  filha  no  caso  de  sobrevivracia. 

Art.  2.^  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito* 
centos  sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria*mór  do  Império.  —José  Martiniam  de 
Alencar. 

Transitou  cm  28  de  Setembro  de  1869.— /o«e  rfa  Ca- 
nha  Barhoza,  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869.— iosc  Vice^Ue 
Jorge. 


DECRETO  N.  1718— de  23  de  setémbbo  de  1869. 

ÂutorUa  o  governo  a  coDcedcr  carias  de  naluralisaçao  aos  súbditos 
portugueses  Antouio  Alfredo  Fleury  de  Barros  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  O  Governo  fica  aulorisado,  para  conceder 
carta  de  naturalisação: 

%  i."*  Aos  súbditos  portuguezes :  António  Alfredo 
Fleury  de  Barros  e  Vicente  José  Puga,  residentes  na 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  António  de  Yasconcellos 
Mendonça ,  residente  na  povoação  de  Camaragibe  da 
Provincia  das  Alagoas;  José  Lopes  Pinto,  José  Gon- 
çalves Vasco  e  Francisco  Franco  de  Santa  Anna,  resi- 
dentes na  Provincia  da  Bahia  ;  João  Moreira  Coelho  e 
Maneei  de  Ávila  Ramos,  residentes,  este  em  Caravellas 
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e  aquelle  no  município  de  Nazareth  da  mesma  Pro- 
víncia ;  José  de  Soaza  Vieira  Júnior^  Manoel  Anlonio 
da  Silva  Villela,  Joaquim  Pires  Dias  e  Joaquim  Silveira 
da  Costa,  residentes  na  Província  de  S.  Paulo ;  6uí* 
Iherme  da  Silva  Guimarães  Porto,  residente  no  Bethlem 
do  Descalvado^da  mesma  Província ;  João  Martins  Bar- 
bosa e  Domingos  de  Souza  James,  residentes  no  Brasil ; 
Euzebio  Nunes  Ferreira,  José  Manoel  da  Silva  e  Fran- 
cisco Martins  Costa,  marítimos. 

§  2.*  Aos  súbditos  francezes  Edgar  Bailly  de  Préssy, 
residente  no  Rio  de  Janeiro ;  e  Eugénio  Cbauvin,  resi* 
dente  na  Província  de  S.  Paulo. 

§  3/  Ao  súbdito  alIemSo  João  Reinfrank,  residente 
na  Província  de  S.  Paulo. 

§  4.""  Ao  súbdito  in^lez  Dr.  Jorge  Tount  Mockett, 
residente  na  cidade  de  Marianna  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Ari.  S.**  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PauUno  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniaíio  de 
Alencar. 

Transitou  cm  28  de  Setembro  de  1869.  '^José  da 
Cuiiha  fiarto«a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  30  de  Setembro  de  i869.— José  Vicente 
Jorfje. 
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DECRETO  N.  1719  -dk  23  de  setembro  de  1869. 

Âulorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  com  todos  os  ven- 
cimentos ao  l.ooíiicial  dd  Secretaria  do  Império  JoSo Baptista  Calogc- 
ras,  e  a  outros. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  l.**  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  um 
annode  licença  cora  lodosos  vencimentos  para  tratarem 
de  sua  saúde  onde  lhes  convier  ao  1.°  official  da  Secreta- 
ria do  Império  João  Baptista  Calogeras  ;ao  padre  Jacin - 
tho  Cândido  de  Mendonça,  vigário  collâdo  da  freguezla 
de  Nossa  Senhora  do  Pilar  da  Província  das  Alagoas  ;  a 
António  Deodoro  deP^schoal,  addido  traductor  compi- 
lador da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros; 
a  Manoel  Januário  de  Oliveira,  2.°  conferente  da  alfan- 
dega do  Pará  ebem  assim  ao  desembargador  da  relação 
do  Maranhão  António  de  Barros  e  Vasconcellos. 

Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Consellio,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Aleticar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  de  1869.  — José  dn 
Cunha  Barfrosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Setembro  de  1869.  —  José  Vicente 
Jorge. 
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DECRETO  N.  1720— de  23  de  setembuo  de  1869. 
Approva  os  Decretos  d.<i«  3910  e  3911  de  17  de  Julho  de  1867. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1.**  Ficão  approvados  os  Decretos  n."  3910  o 
3911  de  17  de  Julho  de  1867,  que  concedem,  o  primeiro, 
privilegio  por  dez  annos  a  Charles  Pradez  e  a  William 
F.  Jones,  para  empregarem  a  madeira  no  fabrico  do 
papel,  segundo  o  processo  de  que  se  dizem  introducto- 
res  no  Império  e  isenção  de  direitos  para  a  matéria 
prima  c  machinas  que  importarem ;  e  o  segundp,  por 
vinte  annos  a  José  Botelho  de  Araújo  Carvalho,  para 
usar  do  kaolim  e  outras  argillas  no  fabrico  da  louça  de- 
nominada de  pó  de  pedra,  meia  porcellana  e  porcellana 
Una. 

Art.  S.*"  Ficão  supprimidas  no  Decreto  n.**  39H  de  17 
de  Julho  do  anno  reierido,  as  palavras:  descobertas  em 
sua  fazenda  de  Inhaúma  ;  executando-se  o  mesmo  De- 
creto na  forma  do  art.  l."" desta  Resolução. 

Art.  3.*  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove ,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império .  ~ /os^  Martiniano  âe 
Alencar. 

Transitou  em  30  de  Setembro  de  1889.  —  José  da 
Cunha  Barbosa. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  8  de 
Outubro  de  1869.  —  O  Director  Geral ,  José  Agostinho 
Moreira  fiuimarães. 

PARTE  1.  21 
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DECRETO  N.  1721— de  23  de  setembro  de  1869. 

Iseou  de  direitos  de  importação  os  objectos  despachados  para 
a  illuminação  a  gaz  da  capital  da  Província  do  Maranhão, 
antes  da  promulgação  do  Decreto  n.«  1967  de  6  de  Junho 
de  1868,  restituindo-se  á  companhia  respectiva  as  quantias 
anteriormente  cobradas  por  essa  causa,  e  coutando-se  o 
prazo  de  ^  annos  da  daU  do  contracto  celebrado  com  o 
Governo  da  Província. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  A  isenção  de  direitos  de  importação  que, 
por  Decreto  n.*"  1867  de  6  de  Junho  de  1868,  foi  conce- 
dida á  companhia  de  illuminação  a  gaz  da  capital  da 
Província  do  Maranhão,  em  relação  aos  apparelhos,  tu- 
bos, combustores  e  matérias  primas,  destinadas  áquella 
industria,  comprehende  não  só  os  artigos  importados 
depois  da  promulgação  do  citado  Decreto,  como  os  que 
anteriormente  haviãosido  despachados  para  o  indicado 
íim  pela  referida  companhia  ;  mandando  o  Governo 
restituir  quaesquer  quantias  que  por  essa  causa  se  haja 
cobrado  ;  com  tanto  que  o  prazo  de  25  annos,  a  que  se 
refere  o  citado  Decreto,  seja  contado  da  data  do  con- 
tracto celebrado  com  o  Governo  da  Provincia  em  19  do 
Março  de  1861. 

Art.  i.""  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  três  de  Setembro  do  mil  oitocentos  sessenta 
H  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Setembro  [de  1869.— /ose  da 
Cuiiha  Barbosa. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  8  de 
Outubro  de  1869.— /os^  Agostinho  Moreira  [Giiimaràes. 
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DECRETO  N.  1722— de  28  de  setembro  de  1869. 

Concede  'IseoçSo  de  direitos  de  fmporUçSo  a  toda  a  ferrafl^em 
e  apparelhos  das  pontes  e  viadoctos  destinados  ao  prolonga- 
mento da  estrada  de  rodagem  da  capital  para  o  interior  da 
Província  da  Parabyba. 

Hei  por  bem  Saoccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.«  O  Governo  concederá  isenção  de  direitos  de 
importação  a  toda  a  ferragem  e  apparelhos  das  pontes 
e  viaductos  destinados  ao  prolongamento  da  estrada 
de  rodagem  da  capital  para  o  interior  da  Província 
da  Paraliyba  do  Norte,  conforme  o  contracto  celebrado 
com  o  engenheiro  Justa  Araújo,  ou  qualquer  outro^  que 
para  o  mesmo  fim  effcctuar  o  Presidente  da  referida 
Província. 

Art.  2.^  Ficão  revogadas  as  disposiçOes  em  con- 
trario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o. Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Ledo, 

Chancellaria*mór  do  Império.  --José  Martiniam  d^ 
Alencar, 

Transitou  em  1.**  de  Outubro  de  1869.  —José  da 
Cunha  Barbosa. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  c  Obras  Publicas,  em  8 
de  Outubro  de  1869.—  O  director  geral,  José  Agostinho 
Moreira  Guimarães. 
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;    DEGHETO  N.  1723— DE  29  de  setembro  de  1869. 

Autorisa  o  Gotereo  a  conceder  a  Antooio  de  Lacerda  isençSo  de  di- 
reitos para  as  matérias  e  objectos  necessários  á  einprcza,  de  qac  é 
concessionário,  na  capital  da  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.*  Fica  o  Governo  autorísado  a  concedera  An- 
tónio de  Lacerda,  isenção  de  direitos  sobre  as  matérias 
e  objectos  precisos  para  a  realísação  da  empreza  que 
tem  por  fim  estabelecer  uma  communicação  entre  a 
cidade  alta  e  a  cidade  baixa,  na  capital  da  Provincia  da 
Bahia,  por  meio  de  machinas  apropriadas  (  Hoisling 
machines),  e  construir  um  caminho  de  ferro  urbano 
entre  a  praça  do  Palácio  e  a  povoação  da  Barra,  na  mes- 
ma capital.  O  Governo  fixará  previamente  a  quan- 
tidade e  qualidade  dos  objectos  para  os  quaes  é  conce- 
dida a  isenção . 

Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministi'os, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  vinte  e  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiníam  de 
Alencar, 

Transitou  em  2  de  Outubro  de  1869.  —  José  da  Cunlia 
Barbosa, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  4  de  Outubro  de  1869.— Jos^'  Sevei-mno 
da  Rocha. 


Â 
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DECRETO  N.  17ã4-D&  29  de  SErfiniBno  dp.  1869. 

Maoda  abonar  to  1.»  Coafereate  da  Alfândega  de  Pernambuco,  JoHo 
Joié  Henriques,  todos  os  voacimeatos  do  seu  emprego^  durante 
a  licença  de  seis  mezcs  que  o  Governq  lhe  concedeu. 

Hei  por  bem  Saaccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Âssemblóa  Geral : 

Arligo  único.  O  1/  Conferente  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco, João  José  Henriques,  perceberá  todos  os  ven- 
cimentos do  seu  emprego  por  seis  mezes,  emquanto  go- 
zar da  licença  que  lhe  foi  concedida  em  virtude  do  Aviso 
do  Ministério  da  Fazenda  de  6  de  Agosto  do  corrente 
anno ;  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  vinte  e  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  2  de  Outubro  de  1869.  —  Josédú  Cunha 
Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  4  de  Outubro  de  1869  -^José  Severiano 
da  Rocha. 
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DECRETO  N.  1725— db  29  db  setembro  de  1869. 

IsenU  of  ediOeios  d«f  pra^i  do  coniniercio  do  Imposto  dt  decima 
•ddíciooal. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1  /  Os  ediQcios  das  praças  do  commercio  do  Im- 
pério ficão  isentos  do  pagamento  do  imposto  da  decima 
addicionai,  creado  pela  lei  n.*  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867. 

Art.  2.''  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  vinte  e  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  deltaborahy. 


Chancellaria-mór  do  Império.  -«  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  2  de  Outubro  de  1869.  —  José  da  Cunha 
Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  4  de  Outubro  de  1869.  —  José  Severiano 
da  Rocha. 
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LEI  N.  1726— D£^ã9  de  setembro  de  1869. 

Concede  ao  liiDisterio  da  Gacrra  para  as  despezas  do  3.o  iri- 
mestre  do  exercido  de  1809  a  1870  olcredito  extraordioario 
da  quaotía  de  12.096:3029946. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os 
Nossos  Súbditos,  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  c  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  1/  Além  da  somma  solicitada  pelo  Ministério 
da  Guerra  para  circumstancias ordinárias  no  orçamento 
submettido  á  deliberação  do  Corpo  Legislativo  para  o 
exercício  de  1869—1870,  e  do  credito  extraordinário 
concedido  pela  Lei  n.""  1587  de  28  de  Junho  ultimo,  para 
o  primeiro  semestre  do  dito  exercido,  é  aberto  ao  refe- 
rido Ministério  para  o  terceiro  trimestre  do  mesíno 
exercício  o  credito  extraordinário  de  doze  mil  nove- 
centos cincoenta  e  seis  contos  trezentos  e  dous  mil 
novecentos  quarenta  e  seis  réis  (12.956:302^946)  para 
os  seguintes  paragraphosdaquelle  orçamento. 

§  7.''  Corpo  de  saúde  e  hospitaes 740:703^991 

8  8.*  Quadro  do  exercito  e  premio  de 

voluntários 8.515:598^955 

§  10.  Classes  inactivas,  reformados  e 

inválidos 300:000p)0 

§  11.  Ajudas  de  custo 100:000^000 

S  14.  Obras  militares 300:000^(000 

§  15.  Eventuaes«    incluindo   trans* 

porte  de  pessoal,  de  material  e  co- 

medorias 3.00e:O00iS100O 

Somma 12.956:302^946 

Art.  2.*  Para  pagamento  das  despezas  que  se  verifi- 
carem por  conta  deste  Ministério,  é  o  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  autorisado  para 
fazer  as  operaçOes  de  credito  que  julgar  convenientes. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumprão  e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar  q 
correr. 
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Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  nove 
do  mez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independcncid  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  rubrica  e  guarda. 

Barão  de  Muritiba. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Yossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  AssenMéa  Gerais  Que  Houve  por  bem 
Sanccionar^  abrindo  ao  MinisteiHo  da  Gueira  um  credito 
extraordinário  para  despegas  do  exercido  de  1869—1870 
de  12.956:302^946. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Custodio  Joaquim  Moreira  a  fez. 

Ghancellaria-mór  do  Império. — José  Uartiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  7  de  Outubro  de  1869.— José' da  Cunha 
Barbosa* 

Foi  a  presente  Lei  publicada  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  li  de  Outubro  de 
1869.— Jtfaríowo  Carlos  de  Souza  Coirêa. 


M»M 


DECRETO  N.  1727— de  29  de  setembro  de   1869. 

Aulorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  Da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Corte  o  estudante  Manoel  Rodrigues  de  Carvallio  Boreas» 
e  admittil-o  a  exame,  depois  de  feito  o  preparatório  de  álgebra  que 
lhe  falta. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.**|0  Governo  íica  autorisado  para  mandar  ma- 
tricular na  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante 
Manoel  Rodrigues  de  Carvalho  Boreas,  e  admitlil-o  a  exa- 
me, depois  de  feito  o  preparatório  de  álgebra  que  lhe 
falta. 
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Art.  2/  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio-  de  Janeiro,  em  vinte  o  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  'nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  ImiJerador* 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império. —/o,s^  Martiniam  (U 
Alencar. 

Transitou  cm  7  de  Outubro  de  1869.— /os/?rfa  Cnnlm 
Barbosa .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  9  de  Outubro  de  1869.— /osí<  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1728— de  29  de  setembro  de  1869. 

Aulorisa  o  Governo  a  conceder  isenção  de  direitos  á  socie* 
dade  denominada  —  Vehiculos  Económicos  —-  e  á  empreza  de 
uma  via  férrea  enlre  Barroquínha  e  o  EngenUo  da  Concei- 
ção na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  á  so- 
ciedade denominada —Vehiculos  Económicos—,  estabe- 
lecida na  cidade  da  Bahia,  isenção  de  direitos  para  todo 
o  material  importado  e  que  se  importar  para  a  cons- 
trucção  da  linha  férrea  da  cidade  baixa  a  Itapagipe, 
cessando  esta  isenção  logo  que  esteja  construída  a  refe- 
rida linha. 

Art.  2.**  De  igual  favor  gozará  a  empreza  que  se  en- 
carregar da  construcção  de  uma  linha  férrea,  que  par- 
tindo da  Barroquinha,  na  cidade  alta^váentroncar-se 
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no  Engenho  da  Conceição  com  a  estrada  de  ferro  de 
S.  Francisco,  passando  pelo  novo  matadouro  aue  se  vai 
estabelecer  no  Engenho  Retiro  de  propriedade  da  Ga- 
mara Municipal. 

Art.  3."*  Esta  isenção  se  estenderá  aos  ramaes  que  se 
construirem  destas  duas  linhas,  e  se  regulará  por  uma 
tabeliã  approvada  pelo  Governo,  na  qual  se  designará 
todos  os  objectos  necessários  para  a  sua  construcçãQ. 

Art.  4.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Gonselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  e  vinte  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Ijíòo. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alenmr. 

Transitou  em  8  de  Outubro  de  1889.— /íw<?  da  Cunlta 
Barbosa . — Registrado . 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  11  de  Ou- 
tubro de  1869.— O  director  |eral,  José  Agostinho  Mo- 
reira Guimarães. 


DECRETO  N.  1729— de  4  de  outubro  de  1869. 

Créa  vários  collegios  eleitoraes  em  diversas  Proviocías  do  Império^ 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 
Ari.  1."  Ficão  creados os  seguintes  collegios  eleito- 

raes  i 

§  1.*  Na  villa  de  Serpa,  Província  do  Amazonas,  com- 
posto dos  eleitores  das  fregueziasde  Serpa  e  Silves. 
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§  2.''  Na  villa  de  Borba,  na  mesma  Província  ,com- 

Eosto  dos  eleitores  das  fregaezias  de  GanumS,  Borba  e 
rato. 

i  3.*  Na  villa  de  Gaite,  Província  da  Parabyba  do 
Norte,  comprehendendo  os  eleitores  da  mesma  villa  e  os 
de  Pedra  Lavrada. 

§  4.''  Na  villa  de  Santa  Anna  do  Acaracú,  Província 
do  Geará,  composto  dos  eleitores  desta  fregoezia. 

§  S.""  Na  villa  de  Santa  Quitéria,  na  mesma  Província, 
composto  dos  eleitores  dessa  freguezia  e  dos  da  fregue- 
zia  de  Tamboril. 

§  e.*  Na  villa  de  Agua  Preta,  Província  de  Pernam- 
buco, composto  dos  eleitores  da  respectiva  freguezia. 

§  7.*  Na  villa  do  Conde,  Província  da  Bahia,  com- 
posto dos  eleitores  da  mesma  villa. 

§  S.""  Na  cidade  de  Santos,  Província  deS.  Paulo, 
no  qual  se  reuniráõ  os  eleitores  dessa  cidade  e  os  das 
villas  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Itanbaem  e 
S.  Vicente. 

§  9."*  Em  S.  Francisco  das  Chagas  do  Campo  Grande, 
Província  de  Minas  Geraes,  composto  dos  eleitores  da 
freguezia  do  mesmo  nome. 

§  10.  Na  villa  Formosa  dos  Alfenas,  na  mesma  Pro- 
víncia, composto  dos  eleitores  das  freguezías  do  mu- 
nicípio. 

§  11.  Na  villa  de  S.  João  Baptista,  na  mesma  Pro* 
vincia,  composto  dos  eleitores  das  freguezías  do  muni- 
cípio. 

§  12.  Na  villa  de  Guaycuhy,  na  mesma  Província, 
composto  dos  eleitores  dessa  villa. 

§  13.  Na  villa  da  Ponte  Nova,  na  mesma  Província, 
composto  dos  eleitores  das  freguezías  que  constituem 
o  município. 

§  14.  Na  villa  de  S.  Paulo  do  Muríahé,  na  mesma 
Província,  composto  dos  eleitores  das  freguezías  que 
constituem  o  município. 

§  15.  Na  villa  do  Príncipe,  Província  do  Paraná, 
composto  dos  eleitores  dessa  villa  e  dos  das  freguezías 
de  Palmeiras  e  Rio  Negro. 

§  16.  Na  villa  de  Nossa  Senhora  do  Alto  Paraguay 
Diamantino,  Província  de  Mato  Grosso,  composto  dos 
eleitores  da  mesma  villa  e  dos  da  villa  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário  do  Rio  Acima. 

§  17.  Na  villa  de  S.  Gabriel,  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  comprehendendo  as  respectivas 
parochias. 

I  18.  Na  villa  do  Passo  Fundo,  na  mesma  Província, 
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comprehcndendo  os  respectivos  eleitores,  os  da  Sole- 
dade e  os  da  Lagoa  Vermelha . 

I  19.  Na  villa  de  Santa  Maria  Magdalena,  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro,  composto  dos  eleitores  das  fre- 
guezias  pertencentes  ao  manicipio. 

Art.  2/  Os  eleitores  da  freguezia  do  Codó,  Província 
dp  Maranhão,  passarão  a  fazer  parte  do  collegio  de 
Croata,  da  mesma  Província. 

Art.  3/  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares- de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sou::a. 

Chancellaria-mór  do  Império.  — Joá</  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  Ode  Outubro  de  1869.— José dú  Cnnha 
/íarôosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  il  de  Outubro  de  1869.— José?'  Vicente  Jorge, 


DECRETO  N.  1730- de  5  de  outubro  de  1869. 

Extingue  o  transito  das  sentenças  e  oulros  actos  forenses 
pela  Gbancellaria  das  Relações. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.''  Pica  abolido  o  transito  pela  Chancellaria  das 
Relações  das  sentenças,  precatórias,  alvarás,  mandados 
e  quaesquer  oulros  actos  forenses  de  qualquer  juizo  ou 
tribunal. 


< 
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Paragrapho  unico.  Os  erabar.íços  a  acórdão  das  rela- 
ções serão  oppostos  dentro  de  cinco  dias,  contados  da 
publicação  ou  intimação,  requerendo-se  para  elles  vista 
ao  juiz  relator. 

Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Outubro  de  rail  oitocen- 
tos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

José  Martiniane  de  Aleticar. 


Chancellaria-mór  do  Império.  — /os^'  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  S  de  Outubro  de  1869.  —  José  da  Canha 
Barbosa. 


DECRETO  N.  1731— de  5  de  outubro  de  1869. 

Revoga  o  %  2i  do  arl.  2»  da  Lei  ii.o  1083  de  22  de  Agosto  de 
i860,  e  restabelece  a  disposição  do  art.  45  do  Código  Com- 
mercial. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  unico.  Fica  revogado  o  |  2i  do  art.  â.'*  da  Lei 
n."  ioa3  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  restabelecida  a  dis- 
posição do  art.  4S  do  Código  Gommercial. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro^  em  cinco  de  Oatubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniam  de  Alencar. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /os^  MQrtiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1869.— /oséf  da  Cunha 
Barbosa. 


DECRETO  N.  1732— de  5  de  outubro  de  1869. 

Aiitorisa  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  Escrivão  dos  arríca- 
nos  livres  Balbíno  José  da  França  Ribeiro  os  vencimentos  que 
llie  são  devidos,  e  o  forem  até  que  se  declare  supprimído 
o  lugar. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  O  Governo  mandará  pagar  ao  Escrivão 
dos  africanos  livres  Balbino  José  da  França  Ribeiro,  os 
vencimentos,  que  lhe  são  devidos,  e  o  forem  até  que  se 
declare  supprimido  o  lugar. 

José  Hartiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Outubro  de  mii  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martin iano  de  Alencar. 

Chanceliaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  era  5  de  Outubro  de  ISGQ.^JosédaCunfta 
Barbosa. 
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nECRETO  N.  1733  — DE  6  de  outubro  de  1869. 

CoDcede  dez  lolerus  á  Irmand-de  do  Santíssimo  Sacrameoio  da  Fre- 
guexia  da  Candelária  da  Corte,  como  Admiaistradora  do  Imperial 
Hospital  dos  Lázaros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  Sao  concedidas  á  Irmandade  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  Froguezia  da  Candelária  da  Gdrte, 
como  Administradora  do  Imperial  Hospital  dos  Lázaros, 
dez  loterias,  que  deveràõ  ser  extrahidas  em  cinco 
annos,  conforme  o  plano  das  demais  loterias  correntes 
destinadas  a  estabelecimentos  pios ;  ficando  revogadas 
as  disposições  em  contrario.  ' 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro^Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  seis  de  Outíibro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  de  Jtabaraky . 

Chancellaria-raór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  21  de  Outubro  de  1869.  -*  José  da 
Cwiha  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  22  de  Outubro  de  ISfíld.^JoseSeveriano 
da  Roclia. 
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Rio  de  Janeiro^  em  cinco  de  Oatubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  dt  Alencar. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /ose  MQrtiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1869.— /ose  da  Cunha 
Barbosa. 


DECRETO  N.  1732--De  5  de  outubro  de  1869. 

Autorísa  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  Escrivão  dos  africa- 
nos livres  Baibíno  José  da  França  Ribeiro  osvcncimenlosque 
lhe  são  devidos,  e  o  forem  até  que  se  declare  supprimído 
o  lugar. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  O  Governo  mandará  pagar  ao  Escrivão 
dos  africanos  livres  Balbino  José  da  França  Ribeiro^  os 
vencimentos,  que  lhe  são  devidos,  e  o  forem  até  que  se 
declare  supprimido  o  lugar. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /ose  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  era  5  de  Outubro  de  1869.— Jo5(í  <to  Cunfia 
Barbosa. 
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DECRETO  N.  1733  — DE  6  de  outubro  de  1869. 

Coocede dez  lolerias  á  Irmaod.de  do  Santíssimo  Sàcrameoto  da  Fre- 
guexia  da  Caodeiaría  da  Corte,  como  Administradora  do  Imperial 
Hospital  dos  Lázaros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qae  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  São  concedidas  á  Irmandade  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  Freguezia  da  Candelária  da  Gdrte, 
como  Administradora  do  Imperial  Hospital  dos  Lázaros, 
dez  loterias,  que  deveràõ  ser  exlrahidas  em  cinco 
annos,  conforme  o  plano  das  demais  loterias  correntes 
destinadas  a  estabelecimentos  pios ;  ficando  revogadas 
as  disposições  em  contrario.  - 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro^Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
o  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  ItoJborahy. 

Chancellaria-raór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar, 

Transitou  em  2i  de  Outubro  de  1869.  -*  José  da 
Cwiha  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  22  de  Outubro  de  ISfíQ.^Jose  Severiano 
da  RodM. 
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DECRETO  N.  173í~de  6  de  outubro  de 

Auiorisa  o  Governo  a  conceder  isenção  de  dircílos  de  impor- 
tação dos  macbinismos  e  mais  objectos  necessários  ás  cm- 
prezas  de  illuminaçâo  a  ç^az  e  canalisação  do  aguas  c  esgo- 
tos nas  cidades  de  S.  Paulo  e  de  Sanios. 

Hei  por  bera  S.mccionar  e  Mandar  que  se  exocule  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.**  O  Governo  concederá  isenção  de  direitos  do 
importação  dos  raachínismos,  apparelhos,  utensis  e  mais 
objectos  necessários  para  a  illuminaçâo  a  gaz  carbónico 
e  para  a  canalisação  das  aguas  e  dos  esgotos,  àsempre- 
zas  que  se  propuzerem  a  rcíilizar  tacs  melhoramentos 
nas  cidades  de  S.  Paulo  e^e  Santos. 

Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão^,  do  Meu  Conselho, 
Minif^tro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
om  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fm^nandes  Leão, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1869.^ José  da  Cunha 
Barbosa. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  em  li 
de  Outubro  de  1869.— O  Director  Geral,  José  Agostinho 
Moreira  Guimarães, 


LEGISLATIVO,  177 

LEI  N.  1735— DE.  9  dg  outubro  de  1869. 

Abre  ao  Ministério  (ja  Marinha,  para  a  compra  da  ilha  das  En- 
xadas, com  todos  os  armazéns  e  bemfeitorias,  o  credito  ex- 
traordinário de  1.450:0003000. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos  e  Unanime 
Acciamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos 
os  Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e 
Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art.  l.""  E'  aberto  ao  Ministério  da  Marinha,  para  a 
compra  da  ilha  das  Enxadas,  com  todos  os  armazéns  e 
bemieítorias,  que  actualmente  possue,  o  credito  ex- 
traordinário de  1.450:000^000. 

Ari.  i.""  Para  occorrer  á  despeza  decretada  no  artigo 
antecedente,  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  éautorisado  a  emittir  apólices. 

Art.  3.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos,  portanto,  a  todos  as  Autoridades,  aquém 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumprâo  e  façào  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr. 

Palácio  do  Rio  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  rubrica  e  guarda. 
Barão  de  Cotegipe. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  aa  Assembléa  Geral^  que  Houve  por 
bem  Sanccionar^  e  abre  ao  Ministério  da  Marinha,  para  a 
comprada  ilha  das  Enxadas,  com  todos  os  armazéns  e  bem^ 
feitorias^  o  credito  extraordinário  de  \  .450:000^000. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vôr. 
Francisco  Barbosa  de  Moura,  a  fez. 

FAETB    1.  ^ 
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Chancellaria-mór  do  Império.— /oí?  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  eiu  12  de  Outubro  de  1869.— /os^cfa  Cunha 
Barbosa. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  em  13  de  Oatubro  de 
jf   1869.— Francisco  Xavier  Bomíempi). 


LEI  N.  1736  — DE  9  de  outubro  de  1869. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha,  para  as  despezas  do  2.»  se- 
mestre do  exercício  de  1869— 1S70,  o  credito  extraordinário 
de  6.789:9000000. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deusje  Unanime 
Acciamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os^ 
Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1."*  E'  aberto  ao  Ministério  da  Marinha,  para  as 
despezas  do  2/  semestre  do  exercício  de  1869—1870,  o 
credito  extraordinário  de  6.789:800^000,  que  será  dis- 
tribuído pelas  rubricas : 

Batalhão  naval 40:000^^000 

Arsenaes 1 .  468 :000;5;000 

Força  naval 3 .  441 :  SOOjjOOO 

Navios  desarmados 30:000^^000 

Hospitaes 90:000^000 

Reformados 20:000,^000 

Obras 200:000^000 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes.  1.500:000í;000 

Art,  2.°  Para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias 
decretadas  no  artigo  antecedente,  o  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  é  autor isado 
para  fazer  as  operações  de  credito,  que  julgar  conve- 
nientes. 

Art.  3.**  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


LEGISLATIVO.  179 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumprão  e  façâo  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Mariniia  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  com  rubrica  e  guarda. 
Barão  de  Cotegipe, 


Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  qm  Houve  por  bem 
Sanccionar^  e  abre  ao  Ministério  da  Marinha,  para  as  des- 
pezas  doi.''  semestre  do  exercido  de  4869—4870,  o  credito 
extraordinário  de  6.789:300^5000. 


Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 
Francisco  Barbosa  de  Moura,  a  fez. 

•  Chancellaria-mór  do  Império.  —  Jos^'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1869.— José  da  Cunha 
Barbosa. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  em  13  de  Outubro 
de  1869.— Francisco  Xavier  Bomtempo. 
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DECAETO  N.  1737— de  9  de  outubro  de  1869. 

Àpprova  o  privilegio  concedido  a  Benjamin  Upton,  para  o  Ta- 
brico  e  venda  dos  tijolos  denominados  American  building 
block. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Fica  approvado  o  privilegio  concedida  a 
Benjamin  Upton  para  o  fabrico  e  venda  dos  tijolos  de- 
nominados.American  building  block. 

Art.  2.°  O  prazo  para  a  introducção  deste  privilegio 
nasdifferentes  Províncias  do  Império  não  excederá  de 
dous  annbs  a  contar  da  data  da  presente  Lei,  seja  qual 
fór  a  época  em  que  o  concessionário  estabeleça  as  ma* 
chinas  para  o  fabrico  dos  mesmos  tijolos. 

Art.  3."*  São  revogadas  as  disposições  em  contraria. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Heu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jo«^  Martiniano  de 
Almcar. 

Transitou  em  13  de  Outubro  de  1869. --José  da  Cunha 
Barbosa. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  15  de 
Outubro  de  1869.— O  Director  Geral,  José  AgostinJw 
Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  1738— de  9  de  outiíbro  de  1859. 

Aiitorisa  o  Governo  a  conceder  ao  bacharel  Isento  José  da 
Cosia  Júnior,  iíeiíçào  de  dtreilos  de  importação  a  iodos  os 
objecios  desiinados  á  empreza  de  uma  linha  férrea  da  cida^ 
de  do  Recife  á  povoação  de  Jaboaião  na   Provincii  de  Pci- 

{  iiambuco. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  ao 
bacharel  Bento  José  da  Costa  Júnior,  isenção  de  direi- 
tos sobre  os  objectos  de  quo  trata  a  condição  do  con- 
tracto celebrado  por  eile  com  a  presidência  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  para  a  construcção  de  uma  li- 
nha férrea  da  cidade  do  Recife  à  povoação  de  Jaboatão. 

Paragrapho  único.  O  Governo  fixará  previamente 
a  quantidadeequalidade  dos  objectos  favorecidos  com  a 
isenção ;  a  qual  quanto  ao  carvão  de  pedra  não  poderá 
exceder  ao  prazo  de  10  annos. 

Art.  2.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura^ Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  13  de  Outubro  de  1869.— José  ^^  Canh^ 
Barbosa. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  lo  de 
Outubro  de  1869.— O  Director  Geral,  José  Agostinho 
Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  1739— de  9  de  outubro  de  1889. 

Aiitorisa  o  Governo  a  conceder  à  empreza  que  se  organisar 
para  construir  o  ramal  férreo  do  Rio  Grande  á  cidade  de 
Jacareliy,  na  Província  de  S.  Paulo,  os  mesmos  favore* 
concedidos  á  compauiila  ingleza  de  Jundiaiiy  a  Santos,  com 
ejLcepção  da  garantia  de  Juros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 
Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  á  em- 

5 reza  que  se  organisar  para  construir  o  ramal  férreo 
o  Rio  Grande  á  cidade  de  Jacarehy,  na  Província  de 
S.  Paulo,  os  mesmos  favores  concedidos  á  companhia 
ingleza  de  Jundiahy  a  Santos,  com  excepção  da  garan- 
tia de  juros. 

Art.  2.**  Fitão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  neve, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Imperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes   Leão, 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jo8^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  13  de  Outubro  de  1869.— José  da  Cunha 
Barbosa . 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  15  de 
Outubro  de  1869.— O  Director  Geral,  José  Agostinho  Mo- 
reira Guimarães. 
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DECRETO  N.  1740— de  9  de  outubro  de  1869. 

Approra  as  pensOes    concedidas  a  D.  Aona]  Catharina  Gavalcaotí 
Franco,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccioaar  e  Mandar  aue  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.*'  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  22  de  Junho  de  1869: 
-de  21^000  a  D.  Anna  Catharina  Cavalcanti  Franco, 
irmã  do  Tenente  do  47."  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Francisco  Franco  Cavalcanti  de  Albuquerque,  fallecido 
em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate ; 
de  60^000  ao  Capitão  do  6.'*  corpo  provisório  de  caval- 
laria  da  guarda  nacional  Christovão  Baum ,  invalidado 
•em  conseauencia  de  ferimentos  recebidos  em  combate.; 
6  de  SOj^OÓO,  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Faustina 
Amália  Cavalcanti  Uchóa,  viuva  do  Capitão  do  4. ""  ba- 
talhão de  infantaria  João  Lins  Cavalcanti  Uchóa,  morto 
em  combate. 

i(^  Ar t.  2 . ""  Estas  pcnsOes  serão  pagas  da  data  dos  mesmos 
J)ecretos. 

Art.  3.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
^ssim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
€  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa . 

Chancellaria-mór  do  Império. —Jos^  Martiniano  ie 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  IS69.— José  da  Cunha 
5ar6osa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  IS^d.-^José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  1741— de  9  de  outubro  de  1869. 

Approva  as  pcasOes  concedidas  a  D.  Paulina  de  Almeida  Campos, 
e  a  outros* 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.**  Ficãoapprovadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  28  de  Julho  de  1869: 
de  36^000  a  D.  Paulina  de  Almeida  Campos,  viuva  do 
Alferes  do  24.**  corpo  de  voluntários  da  pátria  Virgilio 
José  de  Almeida  Campos,  fállecido  em  consequência 
de  ferimento  recebido  em  combate ;  e  ao  Alferes  ho- 
norário do  exercito  Augusto  Barroso  Pereira,  inva- 
lidado em  consequência  de  ferimento  recebido  em 
combate;  e  de  60^000  a  D.  Guilhermina  Herbst,  viuva 
do  Capitão  honorário  do  exercito  João  Luiz  Herbst, 
fállecido  em  consequência  de  moléstia  adquirida  em 
campanha. 

Art.  2.**  A  pensão  concedida  por  Decreto  de  13  de 
Fevereiro  de  1869  ao  cabo  de  esquadra  Joaquim  Pedro 
da  Silva,  deve  entender-se  concedida  ao  cabo  de  esqua- 
dra Joaquim  Pedro  da  Silveira. 

Art.  3.**  As  pensões  de  21^(000  e  de  ISj^OGO  mensaes 
concedidas  por  Decretos  de  11  de  Julho  de  1868,  sem 

Srejuizo  do  meio  soldo,  a  primeira  ao  Tenente  da  arma 
e  infantaria  Laurentino  Pereira  de  Vasconcellos,  e  a 
segunda  ao  alferes  do  21/  batalhão  de  infantaria  João 
Lopes  Gonçalves  Palorga ,  que  se  tornarão  inválidos 
cm  combate»  devem  ser  consideradas  como  concedidas 
sem  aquella  clausula,  nos  termos  do  Decreto  de  14  de 
Julho  de  1869. 

Art.  4.''  A  pensão  concedida  a  D.  Maria  José  de  Si 
Ferraz,  viuva  do  Coronel  do  exercito  Luiz  António» 
Ferraz  e  a  sua  filha,  por  Decreto  de  24  de  Setembro  de 
1865,  e  approvada  em  24  de  Agosto  de  1866,  será  paga 
desde  a  data  do  referido  Decreto. 

Art.  5.*"  As  pensões  de  que  trata  o  art.  1.^  serão  pagas 
da  data  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  6.''  São  revogadas  as  disposições  em  coo* 
irar lo. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do* 
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Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
edolmpcriu. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  -—José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1860. ^José da  Cunha 
Barftosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  J?  V  Outubro  de  IS69.— José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  17í2-de  9  de  outubro  de  1889. 

Approva  as  pcnsOes  coacedidas  a   Manoel  Rodrigues  de  Araújo, 
e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que)' se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.""  Ficào approvadas as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  26  de  Maio  de  1869: 

§  1.^  Pensões  diárias:  de  400  réis  aos  soldados,  do  14.'' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Rodrigues  de 
Araújo,  do 27.'' António  Gomes  da  Fonseca,  do  28. ''An- 
tónio Manoel  Francisco,  do  40.''  Domingos  Francisco  do 
Carmo,  edo  IS.""  batalhãode  infantaria  Francisco  Ferrei- 
ra dos  Santos ;  de  SOO  réis  ao  cabo  de  esquadra  do  14.''  ba- 
talhão de  infantaria  João  Camillode  Santa  Anna,  e  ao 
forrieldo34.*'  corpo  de  voluntários  da  pátria  Victor  Xa- 
vier de  Medeiros,  todos  invalidados  por  ferimentos  re- 
cebidos em  combate. 

S  2."  Pensões  mensaes:  de  36^  ao  Alferes  do  34.'' 
corpode  voluntários  da  pátria  José  Maria  Pacheco,  ao 
dito  secretario  do  48. •  José  Pereira  Maciel  Sobrinho, 
6ao  ditoaggregadoao  S.**  Avelino  Alvares  de  Sá  ;  de 
60^  ao  Capitão  do  3.''  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Francisco  de  Souza  Ferreira  Rabello,  todos  invalidados 
em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

PABTB     I.  24 
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Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  do3 
mesmos  Decretos. 

Art.  3."*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  1869.— /os^  da  Cuiúm 
Barbosa .  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
.Império,  em  13  de  Outubro  de  1869. --José  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1743— de  9  de  outubro  de 
Approva  a  pensão  concedida  a  Alberto  Daniel  Pereira  dos  Santos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Fica  approvada  a  pensão  de  60^000  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  16  de  Junho  de  1869,  a  Al- 
berto Daniel  Pereira  dos  Santos,  filho  do  Capitão  de 
Mar  e  Guerra  Guilherme  José  Pereira  dos  Santos,  alé 
a;sua  maioridade. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  referida 
Decreto. 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  iti^ 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
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jRio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  i859. --José  da  Cunha 
Barbosa.-  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  1869.— ios^'  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1744— de  9  de  outubro  de  1869. 

Declara  ser  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  que  por  lei  competir-lhe,  a 
pensflo  concedida  por  Decreto  de  20  de  Maio  de  1868,  a  D.  Herme* 
linda  dos  Guimarães  Peiíoto. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.""  A  pensão  annual  de  1:200^000,  concedida 
por  Ddcreto  de  20  de  Maio  de  1868,  a  que  flcou  elevada  a 
de  48^000  mensaes,  concedida  por  Decreto  de  4  do 
mesmo  mez  e  anno  a  D.  Hermelinda  dos  Guimarães 
Peixoto,  viuva  do  Tenente  Coronel  commandante  do 
1.""  corpo  de  infantaria  Francisco  Maria  dos  Guimarães 
Peixoto,  e  approvada  pelo  Dacreto  n.""  1536  de  22  de 
Junho  de  1869,  deve  entender-se,  concedida  sem  pr^ 
juizo  do  meio  soldo  que  por  lei  lhe  competir. 

Art.  2.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imçerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 
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Chancellaría-mór  do  Império.  —  Jos^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  12  de  Outubro  de  i869.— José  da  Cunha 
Barftosa. —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Outubro  de  1869— /ose  Vicente  Jorge. 


DECRETO  N.  1745— de  13  de  outubro  de  1869. 

Autorlsa  o  Governo  para  pagar  a  Jcronymo  José  Tavares  a 
quanlU  de  3:Q10BOQO,  a  que  foi  condemuada  a  Fazenda 
Nacional. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  pagar  a 
Jeronymo  José  Tavares  a  quantia  de  3:670JJ000,  a  que 
foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do  po- 
der judicial  passada  em  julgado  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Consellio  de  Ministros, 
Ministro  eSecretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  21  de  Outubro  de  1869.  —  José  da 
Cunha  Barbosa. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  22  de  Outubro  de  1869.  —  José  Severiano^ 
da  Rocha. 


LEGISLATIVO.  189 

DECRETO  N.  1746— de  13  de  outubro  de  1869. 

Autorisa  o  Governo  a  contraciar  a  constracção,  nos  difiTereO' 
les  porios  do  Império,  de  docas  e  armazéns  para  carga,  des- 
carga, guarda  e  conservação  das  mercadorias  de  importação 
e  exportação. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  aulorisado  para  contractar  a 
construcção,  nos  differentes  portos  do  Império,  de  doca» 
e  armazéns  para  carga,  descarga,  guarda  e  conservação 
das  mercadorias  de  importação  e  exportação,  sob  as  se* 
guintes  bases  : 

§  1/  Os  emprezarios  deveráõ  sujeitar  áapprovação 
do  Governo  Imperial  as  plantas  e  os  projectos  das  obras 
que  nretenderem  executar. 

§  t."*  Fixaráõ  o  capital  da  empreza,  e  não  poderão 
augmental-o  ou  dimmuíl-o  sem  autorisação  do  Go- 
verno. 

§  S.""  O  prazo  da  concessão  será  fixado  conforme  as 
dimculdades  da  empreza,  não  podendo  ser  em  caso  ne- 
nhum maior  de  90  annos.  Findo  o  prazo  ficaráõ  per- 
tencendo ao  governo  todas  as  obras  e  o  material  íixo  e 
rodante  da  empreza. 

§  4.®  A  empreza  deverá  formar  um  fundo  de  amor- 
tização por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucro, 
líquidos,  e  calculadas  de  modo  a  reproduzir  o  capital  no 
fim  do  prazo  da  concessão. 

A  formação  desse  fundo  de  amortização  principiará 
ao  mais  tardar,  10  annos  depois  de  concluídas  as  obras, 

I  5."*  Os  emprezarios  poderão  perceber,  pelos  serviços 
prestados  em  seus  estabelecimentos,  taxas  reguladas 
por  uma  tarifa  proposta  pelos  emprezarios  e  approvada 
pelo  governo  imperial. 

Será  revista  esta  tarifa  pelo  governo  imperial  de  cinco 
em  cinco  annos  ;  mas  a  reducção  geral  das  taxas  só  po- 
derá ter  lugar  quando  os  lucros  líquidos  da  empreza 
excederem  a  12  V©  • 

§  6.**  Poderá  o  governo  conceder  ás  companhias  de 
docas  a  faculdade  de  emittir  titulos  de  garantia  das 
mercadorias  depositadas  nos  respectivos  armazéns,  co- 
nhecidos pelo  nome  de  warrants.  Em  regulamento  es- 
pecial deverá  estabelecer  as  regras  para  emissão  destes 
titulos  e  seu  uso  no  Império. 
§  7.^  O  governo  poderá  encarregar  ás  companhias  de 
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docas  O  serviço  de  capatazias  e  de  armazenagem  das  ai- 
fandegas. 

Expedirá  neste  caso  regulamentos  e  instrucções  para 
estabelecer  as  relações  da  companhia  com  os  emWegados 
encarregados  da  percepção  dos  direitos  das  alfandegas. 

§  8.*"  Em  cada  contracto  estipulará  o  governo  as 
condições  que  julgar  necessárias  para  assegurar  a  mais 
minuciosa  e  exacta  íiscalisaçâo  e  arrecadação  dos  di- 
reitos do  Estado. 

§  9/  Ao  governo  fica  reservado  o  direito  de  res- 
gatar as  propriedades  da  companhia  em  qualquer  tempo 
depois  dos  10  primeiros  annos  de  sua  conclusão. 

0  preço  do  resgate  será  fixado  de  modo  que,  reduzido 
a  apólices  da  divida  publica^  produza  uma  renda  equi- 
valente a  8  Vo  de  todo  o  capital  efifecti vãmente  empre- 

gado  na  empreza.  t" 

§  10.  Os  emprezarios  poderão  desapropriar,  na  forma 
do  Decreto  n.  1664  de  27  de  Outubro  de  1855,  as  pro- 

f)riedades  e  as  bemfeitorias  pertencentes  a  particu- 
ares,  que  se  acharem  em  terrenos  necessários  á  cons- 
tracção  das  suas  obras. 

1  11.  O  governo  fará  inspeccionar  a  execução  eo 
custeio  das  obras,  para  assegurar  o  exacto  cumpri- 
mento dos  contractos  que  houver  estabelecido. 

§  13.  Os  armazéns  das  docas  construídas  pelos  em- 
presários gozaráõ  de  todas  as  vantagens  e  favores  con- 
cedidos por  lei  aos  armazéns  alfandegados  e  entrepostos. 
I  13.  As  emprezas  estrangeiras  serão  obrigadas  a 
ter  representantes  nas  localidades  em  que  tiverem 
seus  estabelecimentos,  para  tratarem  directamente 
com  o  governo  imperial.  As  questões  que  se  suscita- 
rem entre  o  governo  e  os  emprezarios,  a  respeito  dos 
seus  direitos  e  obrigações,  poderão  ser  decididas  no 
Brasil  por  árbitros,  dos  quaes  um  será  de  nomeação  do 
governo,  o  outro  do  emprezario,  e  o  terceiro  por  ac- 
cordo  de  ambas  as  partes,  ou  sorteado. 
Art.  2/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario.  >^ 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoaqtUm  Antão  Fernandes  Leão. 


LSGISLATIVO.  191 

DECRETO  N.  1747  —  de  18  de  outubro  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  Carolina,  Emitia  e  Maria,  Í3lbas  do 
GapitAo  de  commissflo  Henrique  José  fiorg(  s  Sjído,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral; 

Art.  l."*  Fica  apmovada  a  pensão  de  60^000  men- 
saes,  igual  ao  soldo  de  Capitão,  concedida  por  Decreto  de 
24  de  Abril  de  1869,  repartidamcnte,  a  Carolina,  Emilia 
6  Maria^  filhas  menores  legitimadas  do  Capitão  de  com- 
missão  do  17. '^  batalhão  de  infantaria,  Henrique  José 
Borges  Soido,  a  que  foi  elevada  a  de  21^000  mensaes, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  concedida  ás  mesmas  me- 
nores como  filhas  legitimadas  do  Tenente  do  17.**  bata- 
lhão de  infantaria  Henrique  José  Borges  Soido,  por 
Decreto  de  13  de  Fevereiro  de  1867,  approvada  pelo  de 
n.  1398  de  7  de  Agosto  do  mesmo  anno ;  devendo  esta 
pensão  ser  paga  da  data  do  Decreto  de  13  de  Fevereiro 
de  1867. 

Art.  a.""  Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões mensaes,  equivalentes  aos  respectivos  soldos  por 
inteiro,  concedidas  por  Decretos  do  1/  de  Maio  de  1869; 
de  8^000,  ao  imperial  marinheiro  de  3  .*  classe  Cândido 
Gomes  dos  Santos^  e  de  12^000  ao  imperial  marinheiro 
de  1.*  classe  Manoel  do  Couto  Loreto ;  devendo  ambas 
estas  pensOesser  pagas  da  data  dos  mesmos  Decretos. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imjjerio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  /os^  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  20  de  Outubro  de  l8Qd.— José  da  Cunha 
Barbosa .  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  EUado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  IS69 .—Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  17*8 —  dr  18  de  ouTueao  de  1889. 

Approva  a  pciuflo  concedida  a  D.  Maria  Luiza  Goulart  Rolim,  e  a 
seus  filhos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.**  Fica  approvada  a  pensão  de  360^000 annuaes 
concedida  por  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1868.  a  D. 
Maria  Luiza  Goulart  Rolim,  viuva  do  1.°  Tenente  Bo- 
nifácio Gil  Pinheiro,  repartidamente  com  os  seus 
filhos  menores  Joaquim,  Rodolpho  e  Propicio,  somente 
até  a  maioridade  dos  ditos  menores. 

Art.  S.""  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  supraci- 
tado Decreto. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria  mór  do  Império.—  José Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  20  de  Outubro  de  lS6d.— José  dd 
Cunha  Barbosa. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1889.— Fatesío  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1749  —  de  18  de  outubro  de  1869. 

Appruva  u  rcduccfiu  da  pensão  de  (^lariíDundo  de  Souza  Lima,  c  as 
pcuaOrs  coiiQedidas  a  D.  Maria  da  Gtoria  Barreto  de  Albuquer- 
que Piuto,  e  a  outro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mnndar  que  se  execute  a 
Resolução   seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  de  4O0  rs.  diários 
(•oncedida  por  Decreto  de  26  de  Agosto  de  1868  ao  solda- 
do do  12.°  corpo  provisório  de  cavallaria  Clarimundo 
de  Souza  Lima,  a  que  Jica  reduzida  desde  a  data  do  De- 
creto de  21  de  Acjosto  de  1867,  a  pensão  de  600  rs. 
diários  concedida  pelo  supracitado  Decreto  a  Clarimundo 
de  Souza  Lima  como  2."  sargento  do  mesmo  12.*' corpo 
provisório  de  cavallaria. 

Art. 'â/Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões rncnsaes  concedidas  por  Decretos  de  2de Setembro 
de  1868:  de  60,^000  a  D.Maria  da  Gloria  BarríMo  do 
Albuquerque  Pinto,  viuva  do  Coronel  da  .iruarda  nacio- 
nal da  província  de  S  Pedro  do  Rio  Graiule  do  Sul  Tris- 
tão José  Pinto,  fallí^cido  no  exercito  em  opei'açôos  no 
Parairuay  ;  ede  4>'r^000,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que 
por  lei  liie  competir  ao  Tenente  Coronel  do  11."  batalhão 
de  infantaria  José  António  da  Silva  Lopes,  em  con- 
sequência de  achar.-se  impossibilitado  de  procurar 
meios  de  subsistência,  por  ferimentos  recebidos  em 
combate. 

Art.  3.°  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  dos  De- 
cretos de  concessão. 

Art.  4.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Seci'etario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

PARTE  1,  2o 
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Transitou  em  20  de  Outubro  de  1869.  ---José  da  Cunha 
Barbosa.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  ^m  27  de  Outubro  de  1869.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  17S0—  de  20  de  outubro  de  1869. 


Determina  que  a  Lei  u.oi5a7  de  26  de  Setembro  de  1867  con- 
tinue em  vigor  no  exercício  de  1S69  a  1870,  com  as  alle^ 
rações  abaixo  declaradas,  emquanlo  não  for  promul^^ada  a 
respectiva  Lei  de  Orçamento. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a   seguinte  Resolução  da  Âssembléa  Geral: 

Art.  l.«  A  Lei  n.*  1507  de  26  de  Setembi-o  de  1867, 
decretada  para  os  exercicios  de  1867  a  1888  e  1868 
a  1869,  continuará  em  vigor  no  exercicio  de  1869  a 
1870,  emquanto  não  fór  promulgada  a  respectiva  Lei 
de  Orçamento,  com  as  seguintes  alterações: 

§  1.**  Além  dos  direitos  de  importação  (exceptuados 
os  addícionaes)  que  pagão  as  mercadorias  estrangeiras 
despaciíadas  para  consumo,  cobra r-se-bão  mais  do  1.° 
de  Janeiro  de  1870  em  diante  40  V»  da  quantia  em 
que  importarem  os  mesmos  direitos,  sendo  porém  este 
augmento  cobrado  na  razão  de  30  Vo  para  as  merca- 
dorias, cujas  taxas  forâo  elevadas  na  nova  tarifa  em 
virtude  da  autorisação  da  base  ^.^  do  art.  9.*"  da  Lei 
de  26  de  Setembro  de  1867. 

A  referida  porcentagem  será  annualmentc  alterada 
pelo  Governo  na  razão  inversa  da  subida  do  cambio 
acima  de  18,  publicada  a  alteração  com  três  mezes  de 
antecedência;  cessando  naquel  la  época  (l.**  de  Janeiro 
de  1870)  a  autorisação  dada  pelo  |  1.**  do  art.  O."*  da 
mencionada  Lei  para  cobrança  de  lo  %  dos  direitos 
de  importação  em  moeda  de  ouro  pelo  valor  legal. 

§  2.*"  Cobra r-se-Iia  também  do  mesmo  dia  cm  diante 
um  imposto  addicional  de  5  Vo  sobre  géneros  da  ta- 
beliã C%  que  acompanha  a  nova  tarifa ;  Hcando  igual- 
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mente  elevado  a.8  Vo  o  imposto  addicional  de  2  Vo 
que  pagSoos  da  tabeliã  B  e  o  expediente  dos  géneros 
livres  de  direitos  de  consumo. 

§  3.*"  Fica  elevado  o  imposto  de  ancoragem  a  qui- 
nhentos réis  por  tonelada  sobre  navios  procedentes 
de  portos  estrangeiros,  continuando  em  vigor  as  mais 
disposições  do  Decreto  n.*  928  de  5  de  Março  de  1832 
e  RefiTulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  abolidas 
as  isenções  concedidas  ás  diversas  companhias  de  va** 
pores,  salvas  as  obrigações  provenientes  de  ajustes 
internacionaes,  que  actualmente  existão. 

A  isenção  do  imposto  de  ancoragem  de  que  gozão 
as  embarcações  nacionaes,  que  fôzem  o  serviço  de  ca- 
botagem, não  é  extensiva  às  embarcações  estrangeiras 
que  se  empreírão  no  mesmo  serviço. 

§  4.*  Em  substituição  do  imposto  que  cagão  actual- 
n)ente  as  mercadorias  a  titulo  de  dócaede  capatazias, 
o  Governo  fixará  e  cobrará  uma  taxa  pelo  serviço  de 
descarga  e  embarque  de  mercadorias  nas  Alfandegas 
e  seus  trapiches  segundo  o  peso  e  capacidade  dos  vo- 
lumes. Poderá  igualmente  diminuir  ou  abolir  os  dias 
de  estada  livre  para  os  géneros  armazenados,  estabe- 
lecendo neste  ultimo  caso  uma  taxa  pela  demora  dos 
volumes  nos  armazéns,  tendo  em  at tenção  a  mesma 
base  do  peso  e  da  capacidade.  Estes  serviços  poderão 
ser  contractados  com  alguma  companhia  que  ofTereça 
garantias. 

§  S.**  Ficão  abolidos  os  direitos  de  reexportação  e 
baldeação,  o  do  dizimo  do  município,  o  expediente  de 
1/2  Vo  dos  géneros  nacionaes  transportados  de  umas 
para  outras  Províncias,  e  o  de  3  V«  dos  géneros  es- 
trangeiros despachados  para  consumo,  e  navegados  com 
carta  de  guia,  a  começar  do  I.*  de  Janeiro  de  1870. 

§  6.*  Fica  igualmente  abolido  o  imposto  de  dizima 
de  clvanccllaria,  c  o  que  creou  a  Lei  de  26  de  Se- 
tembro de  1867  sobre  vencimentos,  pensões,  etc.  A's 
pessoas  sujeitas  a  este  ultimo  liça  extensivo  o  imposto 
pessoal. 

§  7.**  O  imposto  a  que  se  refere  o  Decreto  n.'*1849 
de  10  de  Dezembro  de  1836,  art.  1.*  n.^"  3  e  4,  fora 
dos  limites  da  cidade  demarcados  para  a  cobrança  da 
decima  urbana,  só  será  applicado  aos  carros  queandão 
a  frete. 

%  8.'  Na  avaliação  da  taxa  proporcional  do  imposto 
de  industria  e  profissão  não  so  levará  em  conta  o 
valor  dos  instrumentos  de  producção. 

I  O.**  Fica  prorogado  durante  o  prazo  da  presente 
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Resolução  a  autorisação  concedida  ao  Governo  para  al- 
terar os  Regulamentos  das  Repartições  de  Fazenda, 
promulgados  em  virtude  da  Lei  n."*  1S07  de  26  de 
betembro  de  1867. 

§  10.  E'  o  Governo  autorisado  para  alterar  o  Re- 
gulamento do  sello  ultimamente  publicado,  para  o  fim 
de  incluir  nelle  novos  e  velhos  direitos  de  mercôs 
pecuniárias. 

I  U.  Fica  o  Governo  igualmente  autorisado  a  fazer 
quaesquer  operações  de  credito  para  preencher  o  de- 
ficit que  possa  resultar  da  receita  arrecadada  para  a 
despeza  votada  no  exercício  da  presente  Lei;  e  bem 
assim  as  que  forem  necessárias  para  o  fim  de  conso- 
lidar a  divida  fluctuante  na  parte  que  julgue  conve- 
niente. 

I  12.  Fica  também  o  Governo  autorisado  a  des- 
pender no  corrente  exercício  com  o  pagamento  de 
dividas  de  exercícios  Qndos  até  quinhentos  contos  de 
réis. 

Art.  2.**  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  c  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  enove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Itaborahy. 

Chancellaria-mór  do  Império.— /os^'  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  aos  21  de  Outubro  Ao  1869.— André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  aos  22  de  Outubro  de  1869.— Jòse  Severiano  da 
Rocha. 
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DECRETO  N.  4751  —  m  22  de  outubro  de  1869. 

Approva  as  peasues  concedidas  a  D.  Eulália  Caadida  Cardoso  de 
Barros,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.**  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  18  de  Agosto  de  1869: 

§  1/  Pensões  mensaes  :  de  30,^000,  sem  prejuízo  do 
meiosoldo  que  ll}ecompetir,  a  D.  Eulália  Cândida  Cardo- 
so de  Barros,  viuva  do  Capitão  do  IS.**  batalhão  de  infan- 
taria Josó  Lopes  de  Barros,  fallecido  em  consequência 
de  ferimento  recebido  em  combate;  de  60^000  ao  Capi- 
tão do  46/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Guilherme 
José  Ramos,  inhabilitado  por  ferimentos  recebidos  em 
combate;  e  a  de  36^000  ao  Alferes  do  51/  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria,  inhabilitado  em  consequência  de 
ferimentos  recebidos  em  combate,  João  Barbosa  de 
Góes. 

^  2/  Pensões  diárias:  de  6()0  rs.  aos  2/*  sargentos, 
José  Victor  Modesto  e  João  da  Silva  Lopes,  aquelle  do 
2o/  e  este  do  33/  corpo  de  voluntários  da  pá- 
tria, e  ao  1/  sargento  do  51/  da  mesma  arma  Seve- 
riano  Demétrio  da  Silva  Couto  Valente,  e  bem  assim 
ao  2/ sargento  do  14/  batalhão  de  infantaria  António 
Manoel  do  Nascimento,  todos  inhabilitados  por  feri- 
mentos recebidos  em  combates ;  de  500  rs.  ao  anspeçada 
do  25/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Basilio 
Nery  Cavalcanti,  invalido  por  igual  motivo;  de  400  rs. 
a  cada  um  dos  seguintes  soldados  :  do  1.°  regimento  de 
artilharia  a  cavallo  Zeferino  Francisco  Portella,  do 
6/  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Kio 
Grande  do  Sul  Domingos  Pontes  Pedroso,  do  l.'*  bata- 
lhão de  infantaria  Joaquim  Custodio  da  Rocha,  do 
2."  Abel  Gomes  dos  Santos,  do  3.°  Basilio  António  de 
Souza,  do  4."*  Francisco  da  Rocha,  do?.**  Manoel  Vicente 
Marques,  do  8.°  Francisco  Manoel  dos  Santos  Vital  Ca- 
vaco, do  13.°  Manoel  Rodrigues  Veras,  do  14/ Manoel 
Carlos  Barata  e  Raymundo  Pereira  Lima,  do  16.  **  Rufino 
Saraiva  de  Assis,  do  27/  corpo  de  voluntários  da  pátria 
João  Barbosa  dos  Santos,  do 32/ Domingos  Gonçalves 
da  Cruz,  do  39.**  Joaquim  Maria  da  Silva,  do  41 /Lau- 
rentino Maurício  dos  Santos,  do42.''  Amaro  Vieira 
José  da  Silva,  do  46/  Cândido  de  Santa  Anna,  do  51.° 
Floriano  Bernardo  de  Carvalho  e  Pedro  António  Simão, 
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do  SS.""  António  Ignacio  da  Ctmlia,  e  do  54/  Manoel 
Hu&no  de  Barros,  todos  inválidos  em  consequência  de 
ferimentos  recebidos  em  combate. 

%  'ò."*  Assim  mais  a  de  400  rs.  diários  approvada  por 
Decreto  de  10  de  Junho  de  1808  a  que  sérvio  de  base  o 
Decreto  de  21  de  Agosto  de  1807,  declarado  cm  18  de 
Agosto  de  1869  ser  concedida  ao  soldado  reformado  do 
43.*"  cor[)o  de  voluntários  da  pátria  José  Felismíno  da 
Silva  Guabiraba. 

Art.  2/  Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões concedidas  por  Decretos  de  7  de  Agosto  de  1869  a 
saber : 

I  l.""  Pensdes  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados,  do 
24.*"  corpo  de  voluntários  da  pátria  Luiz  António  de 
Santa  Anna,  do 27."  Júlio  José  das  Chagas,  do 31.*  Ma- 
noel da  Silveira  Machado,  do  J3.**  Silvino  José  dos 
Santos,  do  34.**  João  Fernandes  Chaves,  do  46. **  Agosti- 
nho Ribeiro  de  Almeida  e  Manoel  Maurício  de  Souza, 
do 47.  "Jeronymo Leandro  de  Oliveira,  do  51. •Domingos 
Accacio  de  Almeida,  e  ao  voluntário  da  pátria  addído 
ao  4.''  batalhão  de  artilharia  a  pé  João  José  Antunes 
da  Silva,  do  l.""  batalhão  de  artilharia  a  pé  Victor 
Manoel  Accacio,  do  3.*"  Julião  Vieira  de  Saltes,  do  bata- 
lhão de  engenheiros  Ignacio  Alves  Ferreira,  dol3.*  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  Corrêa  de  Montes,  do  14/ 
Joaquim  Manoel  de  Queiroz  e  João  Raymundo  de  Souza, 
do  16/  Manoel  dos  Santos  Almeida,  do  2/  regimento 
de  cavallaria  ligeira  António  José  da  Silva ;  de  500  rs. 
aos anspeçadas,  do  26."  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Generoso  ttodriçues  Moreira,  do  32."  Vicente  Marques 
da  Silveira,  do  39."  Francisco  Alves  da  Silva,  do  3."  ba- 
talhão de  infantaria  Manoel  Athanazio  de  Santa  Anna, 
do  8."*  João  Alves  da  Silva,  e  aos  cabos  de  esquadra,  do 
48.""  corpo  de  voluntários  da  pátria  Balduíno  Satyro  da 
Silva,  do  3."  batalhão  de  infantaria  José  Anacleto  Rosa, 
e  do  4.**  Américo  Pereira  do  Valle,  e  finalmente  de 
600  rs.  ao  2.**  sargento  do  9/  batalhão  de  infantaria 
Miguel  Gabriel  Pereira  de  Lyra,  lodos  invalidados  em 
combate. 

§  2."  Pensões  mensaes:  de  36^000  ao  Alferes  do  16. "^ 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul  Raymundo  Farias  Vasques,  e  de  42^^000  ao  Te- 
nente do  18."  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional 
do  Rio  Grande  do  Sul  Manoel  Rodrigues  Pavão^  ambos 
invalidados  por  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  S.""  Ficão  da  mesma  sorte  approvadas  as  seguin- 
tes pensOes,  concedidas  por  Decretos  de  11  de  Agosto 
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de  1869:  deCO^OOOaD.  Maria  Catharina  Niederauer, 
viuva  do  Coronel  João  Niederauer  Sobrinho,  morto  no 
combate  de  Avahy,  e  de  igual  quantia,  repartidamente, 
aos  seus  filhos  Gabriella,  Delfina,  João  e  José,  sendo^ 
quanto  aos dous  últimos,  somente  até  a  sua  maioridade; 
deOti^OOO,  também  mcnsaes,  a  D.  Maria  Baptista  de 
Oliveira,  viuva  do  Tenente  Coronel  commandante  do 
14/  corpo  provisório  de  cavallaria  João  Baptista  de  Oli- 
veira, fallecido  em  consequência  de  moléstia  adquirida 
em  campanha ;  e  de  3B^000  annuaes,  igual  ao  soldo  de 
reformado  que  percebe,  ao  soldado  do  batalhão  naval 
Heleodoro  José  da  Costa,  que  se  invalidou  em  combate. 

Art.  4.**  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  5.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sou::a. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1869. —/os<?  da 
Cunlia  Barbosa.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869. — Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  17S2  —  de  22  de  outubro  de  1869. 

ApiM^va  as  peDsões  concedidas  a  D.  Maria  Joaquina  Amália  da  Cunha 
Telles,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai : 

Art.  1.*"  Ficâo  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  19  de  Setembro  de  1868  :    de 
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S04^  annuacs,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  quo  por  lei 
lhe  compelir,  a  D.  Maria  Joaquina  Amália  da  Cunha 
Telles,  mãi  do  Major  de  cavallaria  Joaquim  Panialeão 
Telles  de  Queiroz ;  por  Decretos  de  23  do  referido  mez 
e  anno,  de  400  rs.  diários  aos  soldados,  do  29.°  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Bento  Francisco  Lopes  da  Fon- 
seca, do  13.*"  batalhão  de  infantaria  Joaquim  Jos6  Luiz, 
do  lo.°  Balbino  Borges,  do  13.°  corpo  de  oavallaria  da 
guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  João  Paulo  Lopes 
de  Freitas,  do  corpo  de  pontoneiros  Manoel  do  Nasci- 
mento; de  500  rs.  diários  aos  anspeçadas,  do  38."  corpo, 
de  voluntários  da  pátria  Francisco  Félix  de  Cantalice 
e  do  8.°  batalhão  de  infantaria  António  Manoel  dos 
Anjos. 

Art.  2.°  Estas  pensões  deveráõ  ser  pagas  desde  a 
data  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  3.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Iinperio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faca  ex«Tutar.  Palácio  do 
Rio  do  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Paulino  Josr' Sonrpíi  dr  Souza. 

Chanccllaria-mór  do  Imp.MMO.  -^  Joar'  Marliumio  //<» 
Alvnvar . 

Transitou  em  2()  de  Outubro  de  ISOi).  — ,/asVí'a  (yUtiha 
lUwhoi^a, — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estalo  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  18f)9.— i^'a?/.sfo  An(justo 
de  Aguiar, 
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DECRETO  N.  17S3  —  de  22  de  outubro  de  1869. 

Approva  as  peasOcs  concedidas  ao  soldado  Felii  Pereira  Lima  do  Nas- 
cimento, ea  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  Ficão approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  21  de  Novembro  de  1868  : 

I  1/  Pensões  diárias :  de400  rs.  aos  soldados,  do  27.° 

corpo  de  voluntários  da  pátria  Félix  Pereira  Lima  do 

Nascimento,  do  4.°  batalhão  de  infantaria  Luiz  José  de 

Santa  Anna,  do  13.°  Simão  José  António  do  Nascimento, 

e  do  1/  recrimento  de  artilharia  a  cavallo  Miguel  Ro- 

dri^rues  de  Oliveira  ;  de  500  rs.  aos  cabos  de  esquadra, 

do  S.**  batalhão  de  infantaria  Manoel  Virgílio  Cordeiro, 

:lol2.°  Eleuterio  Francisco  de  Souza,  ao   cabo  clarim 

lo  6.°  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 

irande  do  Sul  Ismael  António  de  Souza,  e  ao  forriel 

ieformado  do  14.°  batalhão  de  infantaria  José  António 

(e  Mattos  Fontes  ;  e  de  600  rs.  ao  1.°  sargento  do  53." 

orpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  Pessoa  Ferreira; 

bdos  invalidados  em  consequência  de  ferimentos  rece- 

fidos  em  combate. 

§  2.°  Pensão  mensal  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
He  competir  de  18^5000,  ao  Alferes  do  5.°  batalhão  de 
iifantaria  Ghilon  José  Avelino,  invalidado  emconse- 
qí.encia  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 
§  S.**  Pensões  annuaes  :  de  144,^000  ao  imperial  ma- 
rhheiro  Emyí?dio  Mamede  Vieira,  e  de  144^000  tam- 
bm  ao  imperial  marinheiro  reformado  João  Félix  do 
Nsciraento,  ambos  invalidados  em  combate. 

\rt.  2.°  Esias  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
nis  Decretos. 

irt.  3.°  Revogão- se  as  disposições  cm  contrario. 

'aulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nilro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
as^n  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Riíde  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil 
oitcentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Inópendencia   e  do  Império. 

Gora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Panlino  José  Soar  ea  de  Souza. 
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Chancellaria-mór  do  Império.  —  José  Martinimo  de 
Alencar^ 

Transitou  em  28  de  Outubro  de  ISRO.-^José  da  Cunha 
Barbosa,  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  E>tado  dos  Negócios  do 
Império,  era  27  de  Outubro  de  1889.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  17íii  —  de  22  de  oltlbro  de  18G9. 

Approva  as  peosCes  coo  cedidas  a  Francisco  Marianno  Franco  de  S, 
e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executea 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

An.  l.""  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões.a 
saber :  por  Decreto  de  6  de  Fevereiro  de  1869,  de  500  r  is 
diários  ao  forriel  do  batalhão  de  engenheiros  Francico 
Marianno  Franco  de  Sá;  por  Decretos  de  20  do  mesao 
mez  e  anno,  de  500  réis  diários  a  Joanna  Maria  da  Coi- 
ceição,  mulher  do  cabo  de  esquadra  do  16."*  batalhãale 
infantaria  Manoel  Theodosio  Pereira,  e de 30^000  mn- 
saes  a  D.  Amélia  da  Fonseca,  irmã  do  Capitão  de  infn- 
taría  e  Major  de  commissão  Eduardo  Emiliano  da  Fn- 
seca. 

Art.  2.''  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  es- 
pectivos  Decretos. 

Art.  3.**  Revogão-se  as  disposições  cm  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  tfi- 
nislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imprio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  PalacMio 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous  de  Outubro  de  mil  4to- 
centos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Ide- 
pendencia  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadr. 
PatUino  José  Soares  de  Souza 
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Chancellaria-mór  do  Império, -- José  Marthmno  de 
Alencar, 

Transitou  em  26  de  Oulubro  de  1869.— Jo«</  ia  Cunha 
fiflréoío.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  i889,— fafwío  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1755  --  de  22  de  outubro  de  1869. 

Approva  a  pensão  concedida  a  Jp.suina  Henriqueta  de  Matlos,  e  de- 
clara que  a  pcnsflo  concedida  a  António  Severino  da  Silva  ,  deve 
entender  .se  com  António  Severino  de  Oliveira  Santos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  de  600  rs.  diários 
concedida  por  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1868  a  Je- 
suína  Henriqueta  de  Mattos,  viuva  do  2.''  sargento  do 
16/  batalhão  de  infantaria  Generoso  Joaquim  de  Santa 
Anna,  morto  no  assalto  às  fortiíicações  do  Estabeleci- 
mento, na  republica  do  Paraguay,  devendo  esta  pensão 
ser  paga  da  data  do  mesmo  Decreto. 

Art.  2.**  A  pensão  de  400  rs.  diários  concedida  por 
Decreto  de  25  de  Abril  de  1868  ao  soldado  do  32.*"  corpo 
de  voluntários  da  pátria  com  o  nome  de  António  Seve- 
rino da  Silva,  entenda-se  com  o  soldado  do  mesmo  corpo 
de  voluntários  da  pátria  António  Severino  de  Oliveira 
Santos,  segundo  o  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1868, 
devendo ,  porém ,  esta  pensão  ser  paga  da  data  do  pri- 
meiro Decreto  de  concessão. 

Art.  3.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  ie  Souza. 
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Chancellaria-mór  do  Império. — José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  1869.  -José  da  Cunha 
Barbosa .  —Regi  s  Irado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869.— Fawsfo  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1756  — de  22  de  outubro  de  1869. 
Approva  a  peasSo  concedida  a  Maaoel  Anselmo  de  Jesus. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  assembléa  geral: 

Ari.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  de  14^  annuaes, 
concedida  por  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1868  ao 
cabo  de  esquadrado  batalhão  naval  Manoel  Anselmo  de 
Jesus,  o  qual,  em  consequência  de  ferimentos  recebidas 
em  combate,  ficou  impossibilitado  de  procurar  meios 
de  subsistência . 

Art.  2.''  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  mes- 
mo Decreto. 

Art.  3^°  Revogão- se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 

Ghancellaria-mór  do  Império. —  José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  26  de  Outubro  de  IS&Q.— José  da  Cunha 
jBarftosa.— Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ncítocíos  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869.— fatisío  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  d 757- de  22  de  outubro  de  1869. 

Autorisa  o  Goveroo  a  conceder  carta  de  uaturalisaçUo  ao  súbdito  por- 
tuguês José  da  Silva  Campos,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.'  Ficão  naturalisados  cidadãos  brasileiros: 

§  l.**  Os  súbditos  portuguezes  José  da  Silva  Campos, 
José  Maria  Barreto  Borges,  João  José  da  Silva  Santos, 
João  Gonçalves  Rocha,  Joaquim  Pinto  de  Moura,  Fran- 
cisco de  Souza  Vaz  e  José  Lopes  Pastor,  residentes  na 
cidade  de  Caxias,  da  Província  do  Maranhão;  Manoel 
Pereira  da  Silva,  residente  era  S.  João  da  Barra,  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro ;  Domingos  Coelho  da  Sil- 
va, Manoel  Lima  Ma  Camará,  José  Pedro  da  Silva  Cama- 
cho e  Fernando  José  Alves  de  Souza,  residentes  nesta 
Corte;  João  Franco  de  Santa  Anna,  residente  no  Rio  de 
Janeiro;  Augusto  Carneiro  dos  Santos,  residente  na  ci- 
dade da  Laguna,  da  Província  de  Santa  Catharina  ;  José 
de  Barros  Pinto  Guimarães  e  Francisco  Ferreira  de 
Andrade,  residentes  no  termo  de  Ubá,  da  Província  de 
Minas  Geraes  ;  António  Franco  Caiado  e  Joaquim  Antó- 
nio Cardoso,  residentes  no  Brasil. 

I  2.*  O  cidadão  americano  natural  da  Prússia, 
Dr.  Gustavo  Adolpho  Walbaun,  medico,  residente  no 
Brasil . 

§  3.**  O  súbdito  allemão,  natural  de  Wurtemberg, 
Carlos  F.  Scheller,  professor  particular,  residente  nesta 
corte. 

Art.  2.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

PatUino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— José  Martiniano  de 
Alencar. 
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Transitou  cm  26  de  Outubro  de  1869.— José  da  CwiA/x 
fiartosa .— Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1869.— Fausío  i4wMSfo 
de  Aguiar, 


DECRETO  N.  d  758  -  de  23  de  outubro  de  1869. 

Auto  i«ao  Governo  a  conceder  a  James  B.  Bond  tsencilode  direito»  de 
lodo  o  material  necessário  para  o  asscntamenlo  de  trillioi  de  ferro 
ua4  rnas  e  arrabaldes  da  Capital  da  Proviocia  do  Pará»  e  para  a 
ronslmcçâo  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a  mesma  Capital  e  a 
Cidade  de  Bragança. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  a  Ja- 
mes B.  Bond  :  primeiro ,  isenção  de  direitos  sobre 
todo  o  material  necessário  á  empreza  que  lem  por  fim  o 
assentamento  de  trilhos  de  ferro  nas  ruas  e  nos  arra- 
baldes da  Capital  da  Província  do  Pará  para  o  transito  de 
vehiculos  destinados  ao  transporte  de  passageiros  e  a 
conducção  de  cargas;  segundo,  a  construcçâo  de  uma 
estradada  ferro  entre  a  mesma  Capital  ea  Cidade  de 
Bragança. 

Art.  2.  **  O  Governo  determinará  previamcntca  quan- 
tidade c  qualidade  dos  matcriaes,  acerca  dos  quaes  deve 
tornar-sccffectiva  a  isenção. 

Art.  S.*'  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Aírri- 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

-  Joaquim  Antão  Fernandes  Ledo. 
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DECRETO  N.  1759-í-iíe  26  de  outubro  »e  i869, 

Approva  as  pensOos  conccdiflas  a  D.  Carlota  Ferreira  de  Caâtro, 
C  a  011  trs. 

Hei  por  bem  Sènccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ftesolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Ârt.  1.^  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  1  de  Setembro  de  1869: 

1."  De  665  mensaes  a  D.  Carlota  Ferreira  de  Castro, 
viuva  do  Tenente  Coronel  de  commissão  Carlos  Cyrillo 
de  Castro,  fallecido  de  moléstia  adquirida  em  campa- 
nha, sem  prejuizo  de  meio  soldo  que  lhe  possa  competir. 

2.*  De  60ij(  mensaes  a  D.  Delmira  Febronia  de  Oli- 
veira, igual  ao  soldo  da  patente  de  seu  íilho  Capitão 
de  commissão  Salvino  António  de  Oliveira,  fallecido  em 
consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

3.®  De  30p  mensaes,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que 
lhe  competir,  a  D.  Isabel  Grifeldes  Sucupira  Pereira, 
viuva  do  Capitão  do  exercito  João  Caetano  Pereira, morto 
cm  combate. 

4.**  De  365  mensaes  ao  Alferes  Leão  Francisco  San- 
tiago, do  48.**  corpo  de  voluntários  da  pátria,  inutili- 
sado  por  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.*  Ficão  igualmente  approvadas  as  concedidas 
l}or  Decreto  de  9  do  mesmo,  em  attcnção  aos  relevantes 
serviços  do  Brigadeiro  João  Manoel  Menna  Barreto, 
morto  em  combate  no  Paraguay,  da  quantia  de  600^000 
annuaes  a  cada  um  dos  filhos  do  dito  Brigadeiro,  Maria 
Adelaide  Menna  Barreto,  Balbina  Palmeira  Menna  Bar- 
reto, Alice  Palmeira  Menna  Barreto  e  João  Carlos  Menna 
Barreto,  sendo,  quanto  ao  ultimo,  até  a  sua  maioridade. 

An.  3.*  Fica  approvada  a  declaração  feita  no  Decre- 
to do  1/  do  mesmo,  que  a  pensão  de  42^^000  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  19  de  Junho  de  1867  á  mái  do 
Tenente  Feliciano  Martins  de  Castilho,  com  o  nome  do 
D.  Pelisborta  Martins  de  Carvalho,  approvada  pelo  De- 
creto n.  lõlo  de  28de  Setembro  do  mesmo  anno,  se  en- 
tende com  D.  Fel isberta  Fagundes  de  Carvalho  Martins, 
verdadeiro  nome  da  mãi  do  supracitado  Tenente  da 
guarda  nacional  Feliciano  Martins  de  Castilho,  morto 
em  campanha  no  Paraguay. 

Art.  i.""  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  dos 
Decretos  de  sua  concessão ,  e  a  de  que  ora  se  rectifica  o 
erro  havido  de  nomo  da  concessionaria  se  retrahe  ao 
Decreto  de  19  de  Junho,  approvado  pelo  de  n.  lalS  de 
28  de  Setembro  de  1867. 


208  ACTOS  DO  PODER 

Art.  8.*  Ficão  também  approvadas  as  sefçuintes  pen- 
sões concedidas  por  Decretos  de  15  do  mesmo: 

§  1.**  Pensões  mensaes:  de  18^000  a  D.  Anna  Rosa 
Pereira  de  Magalhães,  mãi  do  2/  sargento  do  49.**  corpo 
de  voluntários  da  pátria,  Delfino  Amaro  de  Magalhães  ; 
de  36^000  aos  Alferes,  do  6.°  corpo  ^e  cava  fiaria  da 
guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul,  Quirino  José 
dos  Santos,  do  7.°  dito  António  Francisco  Moreira,  c 
do  50.  •*  corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco  Corroa 
de  Mattos ;  de  42^^000  ao  Tenente  do  29/  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Luiz  Portella  ,  e  de  icrual  quantia  a 
D.  Anna  de  Sá  e  Oliveira,  viuva  do  Gapiião  Tenente  da 
armada  Lúcio  Joaquim  de  Oliveira. 

I  2.°  Pensão  mensal  sem  prejuizo  do  meio  soldo  do 
2l|000  a  D.  Dulce  Maria  Ribeiro  da  Costa,  viuva  do  Te- 
nente do  exercito  António  José  da  Costa. 

I  3/  Pensão  diária  de  500  rs.  ao  cabo  de  esquadra 
do  1.*"  batalhão  de  infantaria  Manoel  Roque  da  Silva. 

Art.  6."  Estas  pensões  serão  pagas  das  datas  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  7.°  A  pensão  de  400  rs.  diários  concedida  por  De- 
creto de  13  de  Fevereiro  de  1867  a  Manoel  Theodoro, 
soldado  do  2.°  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional, 
e  approvada  pelo  Decreto  Legislativo  n.  1398  do  7  de 
Agosto  do  mesmo  anno ,  deve  entender-se  concedida  ao 
mesmo  na  qualidade  de  soldado  do  37.*'  corpo  de  volun- 
tários da  pátria ;  devendo  esta  pensão  ser  paga  da  data 
do  Decreto  de  13  de  Fevereiro  de  1867. 

Art.  8.*^  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-mór  de  Império.  —José  Martiniano  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Outubro  de  lS6d,— José  da  Cunha 
fiarfrosa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5  de  Novembro  de  1869.— Fa?/òío  AugiiMo 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  1760  — de  26  de  outubro  de  1869. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  Manoel  Francisco  de  Souza, 
e  a  outros. 

Hei  por  bein  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  !.•  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  17  de  Abril  de  1869  : 

Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados,  do  9.*"  bata- 
lhão de  infantaria  Manoel  Francisco  de  Souza;  do  31. "" 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Pedro  de  Cerqueira ; 
do  46."  João  Furtado. 

Pensões  mensaes :  de  12^000  a  Izabel  Alves  Pereira 
Simões,  viuva  do  soldado  do  42.  "corpo  de  voluntários 
da  pátria  Augusto  Emiliano Tiburcio  Falcão; de 36^000 
ao  Alferes  do  24/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel 
Joaquim  Cardoso. 

Art.  2."  Ficão  também  approvadas  as  seguintes  pen- 
sões mensaes  concedidas  por  Decretos  de  13  de  Março 
de  1869:  de  36iSI000  ao  Alferes  do  24."  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  Francisco  de  Oliveira  Campos;  de 
36^5000  ao  Alferes  do  31."  corpo  de  voluntários  da  pátria 
João  de  Souza  Menezes;  de  60^000  ao  Capitão  do  24."* 
corpo  de  voluntários  da  pátria  João  António  de  Oli- 
veira :  todos  invalidados  em  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate. 

Art.  3."  Ficão  igualmente  approvadas  as  seguintes 
pensões  concedidas  por  Decretos  oe  16  de  Junho  de  1869: 

Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados,  do  26." 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Pimenta  de  Aguiar, 
do  27."  Porfírio  José  Trindade,  do  31."  Manoel  Vicen- 
te do  Nascimento,  do  32."  Silvano  Ribeiro  dos  Santos^ 
do  33."  João  da  Motla  de  Siqueira,  do 6."  corpo  decaval- 
laria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Constan- 
tino Cabral  da  Rosa  e  António  Ferreira  Terris  Júnior, 
do  2."  batalhão  de  infantaria  Adão  José  Francisco,  do 
3."Antonio  JoséNunes^  do  5  "  Damásio  da  Trindade, 
do  8."  Joaquim  Ferreira  Alves,  do  10. "  Ascencio  Gomes 
da  Silva,  do  11."  Joaquim  Lino  Moreno,  do  13."  Manoel 
Basilio  Bezerra,  do  14."  José  de  Senna  Moraes,  dol,^ 
regimento  de  artilharia  a  cavallo  Faustino  António 
Dutra,  aos  1"*  cadetes  do  4."  corpo  de  caçadores  a  caval- 
lo Gabriel  Archanio  da  Silva,  e  do  14."  batalhão  de  in- 
fantaria António  Joaquim  Carneiro  Leão,  ao  2."  cadete 
do  1 . "  regimento  de  artilharia  a  cavallo  Orozimbo  Carlos 
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Corroa  Lemos,  e  ao  particular  do  33/  corpo  de  voluntá- 
rios da  pátria  Casimiro  Eduardo  Cratingui ;  de  SOOrs. 
ao  anspeçada  do  39.''  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Manoel  Lopes  de  Lyra,  e  aos  cabos  de  esquadra,  do  3l.° 
Tíiomaz  José  de  Aquino,  do  40/  Torquato  Vidal  de 
Souza,  c  do  13/  batalhão  de  infantaria  Domingos  Gon- 
çalves de  Macedo ;  e  finalmente  de  600  rs.  aos  !/•  sar- 
l^entos,  do  54/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel 
António  Belmiro  dos  Santos,  do  36/  José  Avelino  Mar- 
tins Bezerra,  do  13/  batalhão  de  infantaria  e  mestre 
de  musica  do  mesmo  batalhão  José  Francisco  do  Carmo, 
e  ao  2.*  sargento  do  16/  José  Rodrigues  Cabral  Noya : 
todos  invaliaados  em  combate. 

Pensões  mensaes  :  de  36^000  ao  Alferes  do  26/  corpo 
de  voluntários  da  pátria  José  Augusto  da  Frota  Menezes, 
de  42^1000  aos  Tenentes,  do  23/  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Manoel  Francisco  de  Abreu,  do  6  /  corpo  de  caval- 
laria  da  guarda  nacional  do  Hio  Grande  do  Sul  António 
Lino  do  Figueiredo  Moreira,  de  60^000  aos  Capitães  do 
24/ corpo  de  voluntários  da  pátria  António  Bezerra 
Cabral,  do  26.''  João  Francisco  Pereira  dos  Santos, 
e  do  extincto  47.''  João  Maria  dos  Santos:  todos  invali- 
dados em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em 
combate. 

Art.  4.**  Ficão  da  mesína  sorte  approvadas  as  se- 
guintes pensões  concedidas  por  Decretos  de  24  de  Ou- 
tubro de  1868,  a  saber  : 

Pensões  diárias:  de  400  rs.  aos  soldados,  do  14/  corpo 
de  voluntários  da  pátria  João  Moreira  Caldas,  doSO.** 
dito  Felippe  Nery  Alves,  do  39.° dito  Manoel  Tiburcio 
de  Menezes,  do  46."  dito  Flauzzino  de  Souza  D'orta,  do 
3."  batalhão  de  artilharia  a  pó  João  Francisco  Pereira, 
do  l.''  batalhão  de  infantaria  Luiz  António  dos  San  tos, 
do  12* "  batalhão  dito  António  Alves  Fagundes,  do  14." 
dito  José  Bandeira  de  Mello,  do  16."  dito  José  Félix  do 
Amaral,  Henrique  Gargáu  e  Luiz  António  dos  Santos,  e 
do  batalhão  de  engenheiros  Ambrozio  Mendes  da  Silva; 
de  oOOrs.  ao  anspeçada  do  54 /corpo  de  voluntários  da 
pátria  Garcindo  José  de  Brito,  e  ao  cabo  de  esquadra  do 
48.°  corpo  dito  José  Maria  do  Bomíim. 

Pensões  mensaes:  de  36^000  ao  Alferes  do  39.^  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Manoel  Carneiro  de  Barros,  e 
de84^|f000  ao  Major  da  guarda  nacional  Aurélio  Corrêa 
dò  Andrade. 

Ari.  S.**  Ficão  do  mesmo  motlo  approvadas  as  se- 
guintes pensões  concedidas  por  Decretos  de  28  de  Ou- 
tubro de  1868,  a  saber  : 
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§1.''  Pensões  diárias:  de  400rs.  aos  soldados,  do  28/ 
corpo  de  voluntários  da  pátria  José  Honorato  do  Espi- 
rito Santo,  do  Sl.^^ditoKstevão  Pereira  da  Silva,  do 
34.''  dita  Sabino  Januário  dos  Santos,  do  35.  "^  dito  Joa- 
quim Alves  de  Paiva,  do  55/  dito  Nazario  Ribeiro  do 
Nascimento,  do  3/  batalhão  de  infantaria  Vicente  José 
dos  Santos,  do  r>/  dito  João  Baptista  dos  Santos,  do 
8.*  dito  Manoel  Jeronymo,  do  12.**  dito  Jovino  Pe- 
reira de  Souza,  do  Í3,**  dito  Francisco  José  de  Souza, 
do  14. '^  dito  José  Francisco  Alexandre;  deSOOrs.  ao 
ansçeçada  do  4 .  "^  batallião  de  artilharia  a  pé  Felicio  Ben- 
jamim Ghrispim,  e  aos  cabos  de  esquadra,  do  S.""  batalhão 
de  infantaria  João  Carneiro  da  Silva  e  António  Fer- 
nandes Mendes  Couto;  de  600  rs.  aos  2.***  sargentos,  Con- 
rado  Xavier  de  Mattos,  do  batalhão  de  engenheiros,  e 
João  José  da  Cruz  Júnior  do  49.°  corpo  de  voluntários 
da  pátria. 

§  2.''  Pensões  mensaes  :  de  30^ilOOO,  correspondente 
á  metade  da  gratiflcacão  marcada  na  tabeliã  annexa  ao 
Decreto  n.  4173  de  6  de  Maio  de  1868,  ao  Fiel  de  2/ 
classe  do  corpo  de  fazenda  da  armada,  António  José 
Dias  da  Fonseca,  e  de  42^^000  ao  Tenente  do  14.''  corpo 
provisório  de  cava  liar  ia,  Manoel  Vieira  Rodrigues. 

Art.  6.'' Ficão  da  mesma  maneira  approvadasas  se- 
guintes pensões  diárias  concedidas  por  Decretosde  17  de 
Outubro  de  1868,  a  saber:  de  400  rs.  aos  soldados,  do 
49.''  corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco  Pinheiro 
de  Barros,  do  31. "^  corpo  dito  Jacintho  Raposo  da  Costa,  do 
14.''corpo  provisório  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do 
Rio  Grande  do  Sul  Firmino  Soares  de  Moraes,  do  3.'' 
batalhão  de  infantaria  Ignacio  Nunes  da'  Costa,  do  7/ 
batalhão  dito  António  Carlos  Teixeira  e  Cândido  Ro- 
drigues da  Gosta, do  16. "^  dito  dito  Manoel  Demétrio  da 
Silva,  1.""  cadete  do  53.^  corpo  de  voluntários  da  pá- 
tria, Luiz  António  de  Almeida  Nobre,  e  soldado  do  corço 
provisório  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  Felisberto  Lourenço  Vidal;  de  500  rs. 
ao  cabo  de  esquadra  do  3.""  batalhão  de  artilharia  a  pé 
João  Francisco  do  Nascimento,  e  aos  anspeçadas,  da  2.'* 
regimento  de  cavallaria  ligeira,  Manoel  da  Cruz,  e  do 
2. ''batalhão de  infantaria  João  Luiz  do  Nascimento. 

Art.  7/  Ficão  de  igual  sorte  approvadas  as  seguin- 
tes pensões  concedidas  por  Decretos  de  14  de  Julho  de 
1869,  a  saber  : 

§  l.""  A  pensão annual  de  OOO^JíOOO  ao  padre  Eusébio 
do  Couto  Barbosa,  vigário  collado  da  freguezia  de  S. 
João  do  Morro  Grande  da  Diocese  de  Marianna,  depois  de 
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verificar  a  resignação  do  beneficio,  cujas  obrigações  nao 
pôde  preencher. 

§  2/  As  pensões  mensaes:  de42^p)0,  sem  prejaizo  do 
meio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Maria  Paraguassú  de 
Albuquerque  Maranhão,  viuva  do  Major  de  infantaria 
Timoleão  Peres  de  Albuquerque  Maranhão,  morto  em 
combate  ;  de  36^^000  a  D.  Ursulina  Ferreira  de  Souza, 
mãi  do  Alferes  em  commissão  do  8/  batalhão  de  infan- 
taria António  Martinho  dos  Santos,  fallecido  em  con- 
sequência de  ferimento  recebido  em  combate ;  de  60^)1000 
aoCapitãodoSO.*"  corpo  de  voluntários  da  pátria  José 
Cornelio  Barbosa,  impossibilitado  de  servir  em  conse- 
quência de  ferimentos  recebidos  em  combate;  de  36^^000 
aos  Alferes,  do  IS.*"  corpo  de  cavallaria  de  guardas  na- 
cionaes  do  Rio  Grande  do  Sul  Bento  Mendes  de  Moraes, 
invalidado  por  ferimentos  recebidos  em  combate,  e  do 
32/ corpo  de  voluntários  da  pátria  Joaquim  António 
Mattoso  Ferraz,  por  igual  motivo. 

§  3.*"  As  pensões  diárias:  de  600  rs.  ao  sargento  aju- 
dante do  51/  corpo  de  voluntários  da  pátria  Oscar 
Ferreira  dos  Santos  Lima,  inutilisado  por  ferimentos 
recebidos  em  combate;  de  800 rs.  ao forriel  do6/ corpo 
de  cavallaria  de  guardas  nacionaes  do  Rio  Grande  do  Sul 
Manoel  Ignacio  da  Rosa,  e  ao  cabo  de  esquadra  do  2/ 
regimento  de  cavallaria  ligeira  Lauriano  Ramos,  por 
ficarem  invalidados  em  consequência  de  ferimentos  re- 
cebidos em  combate;  de  400  rs.  ao  2.''  cadete  do  25. "" 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Salustiano  José  Duarte 
Messeder,  e  igualmente  ao  soldado  do  46.''  corpo  da 
mesma  arma  Thimoteo  da  Costa  Dantas,  invalidado  em 
consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  S."»  Ficâo  como  as  precedentes  approvadas  as 
seguintes  pensões  concedidas  por  Decretos  de  7  de  Julho 
de  1869, a  saber: 

§  l.""  A  pensão  mensal  de  30^1000  a  D.  Ritade  Cássia 
Alcibíades,  mãi  do  Capitão  do  11 .""  batalhão  de  infanta- 
ria José  Alcibíades  Carneiro,  fallecido  em  consequên- 
cia de  moléstia  adquirida  em  campanha,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  que  lhe  competir. 

I  2.*  A  pensão  annual  ae  480^(000  aue  foi  concedida 
por  Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  1868  á  viuva  do  ma- 
chinista  João  Isidoro  de  Carvalho,  Magdalena  de  Oliveira 
Carvalho,  sendo  esta  já  fallecida,  reverte  aos  orphãos 
Eduardo  e  João,  filhos  legítimos  do  casal  do  predito  ma- 
chinista,  até  a  idade  de  21  annos. 

Art.  9.""  Estas  pensões  serão  pagas  desde  a  data  de 
sua  concessão,  exceptuadas  a  do  art.  1."  %l.^  que  ex- 
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pende  clausula  consignada  no  mesmo  paragrapho ;  assim 
como  a  do  I  2/  do  ar t.  8."*  cujo  pagamento  se  deverá 
fazer  da  data  do  Decreto  de  15  de  Fevereiro  de  1868. 
Art,  IO.  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Jo««'  MarUniatw  de 
Alencar. 

Transitou  em  28  de  Outubro  de  1869.  -José  da  Cuntia 
Barbosa.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  era  5  de  Novembro  de  1869.— Fausto  Atigmto 
de  Aguiar. 
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a  Felisberto  Ferreira  Brant  e  seus  sócios  au- 
lorisação  para  iucorporprem  uma  companhia 
estrangeira,  que  os  auxilie  na  exploração  de 
uns  terrenos  diamanliuosi  de  que  são  conces- 
sionatrios « « .«••«ti<>    i) 
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N.  4346,  —  Decreto  de  23  de  Março  de  1809. ^Dá  reí?u- 
lamenio  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre 
industrias  c  profissões lOt 

N.  43i7.  —Decreto  de  23  de  Março  de  1869.— Abre  ao 
Miuisiro  e  Secretario  de  estado  dos  JVegocios 
da  Justiça,  um  credito  supplementcr  da  quanlia 
de  15:000)11000  para  occorrer  cãs  despezas  no  cor- 
reate  exercício  de  1868  — 1869,  com  a  verba  — 
Ajudas  de  custo  a  Juizes  de  Direito  c  Muni- 
paes 12Í5 

N.   43S8.  —  Decreto  de  3  de  Abril  de  1809.— Extingue 

a  Colónia  Militar  de  Pimeuteiras.. 129 

N.  4349. —Decreto  de  5  de  Abril  de  1869. —Abre  ao 
Ministério  ila  Marinha  um  credito  supplementar 
de  6.311 :860$809  para  as  despezas  das  rubricas 
— Batalliâo  Naval,  Arsenaes,  Força  Naval,  navios 
desarmados,  hospiues,  reformados,  e  despezas 
extraordinárias  e  e veutuaes 134 

N.  4350.  —  Decreto  de  5  de  Abril  do  1869.  —  Concede 
a  F.  A.  Kietfer  privilegio  e  outros  lavores  para 
u  construcçâo  e  custcamento  de  uma  linha  le- 
legraphica  entre  esta  e  a  cidade  de  Ouro  Prelo, 
com  ramificações 135 

N.  4351.  —Decreto  de  17  de  Abril  do  1869.— Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  um  credito  extraordi- 
nário de  150:0003000  para  occorrer  ás  despezas 
da  rubrica  —  Obras 140 

N.  4352.  —  Decreto  de  17  de  Abril  de  1869. -Fixa  a  taxa 
de  5  <>/o  para  a  amortisação  das  notas  do  Banco 
do  Brasil  no  anno  bancário  de  1868—1869 141 

N.  4353.  —  Decreto  de  17  de  Abril  de  1869.— Autorisa 
a  reforma  de  algumas  disposições  dos  estatutos 
da  Caixa  Económica  da  cidade  da  Bahia 142 

N.  4354.  —  Decreto  de  17  de  Abril  de  1869. —Manda 
executar  o  regulamento  para  a  arrecadação  do 
imposto  do  sello 143 

N.  4355.  —  Decreto  de  17  de  Abril  do  1869.—  Dá  regu- 
lamento para  a  arrecadação  do  imposto  de  trans- 
missão de  propriedade 174 

N.  4356.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1869.  —  Dá  regu- 
lamento para  a  cobrança  dos  emolumentos  das 
Repartições  Publicas 183 

^,  4357.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1869. —  Abre  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Comniercio  e  Obras 
Publicas  um  credito  supplementar  de  148: 816^1729 
para  fa/.er  face  as  despezas  com  a  verba— lllu- 
minaçào  publica— pertencente  ao  exercício  de 
1868-1869 190 

N.  4358.  —  Decreto  de  25  de  Abril  de  1869— Abrindo 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supple- 
mentar de  15.860:090$4«5,  para  diversas  rubricas 
do  mesmo  ministério  oo  exercício  de  1868-09.     199 
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y.  4359*  --  Decreto  de  28  de  Abril  de  1869.- Aulorlsa 
o  5ltiiislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinlia  e  interino  dos  Estrangeiros  a  ap- 
plicar  ás  despezas  da  verba  —Ajudas  de  custo— 
do  art.  4.»  do  orçamento  vigente  a  quanta  de 
23:900j!t000 ,  tirada  das  sobras  da  verba  —  Com- 
missões  de  limites  e  de  liquidação  de  reclama- 
ções—do  mesmo  artigo 200 

IV.  4360.  —  Decreto  de  8  de  Maio  de  4869.— Deroga  o 
art.  52  do  Decreto  n.o  4159  de  22  de  Abril  de 
1868 201 

N.  436i.  —Decreto  de  8  de  Maio  de  1869.— Derocra  o 
Decreto  n.o  3598  de  27  de  Janeiro  de  1866,  na 
parte  que  creou  médicos  encarregados  de  ve- 
rificar os  óbitos  do  distrícto 202 

?í.  4362. —Decreto  de  11  de  Maio  de  1869.— Prorosra 
por  um  anno  o  prazo  concedido  pela  condirão 
13»  do  Decreto  n.o3924  de  3  de  Agosto  de  1867 
a  Cunha.  Plant  &  C."  para  a  incorporação  da 
corooanhia  emprezaria  da  via  férrea ,  ou  travi- 
ro(ut  Ah  cidade  do  Rio  Grande,  aos  terrenos 
carboníferos  do  Candiota,  na  Provincia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 202 

N.  4363.  —  Decreto  de  11  de  Maio  de  1869.—  Concede  a 
Vicente  Lagarde  privilegio  por  10  annos  nara 
usar  de  um  systema  de  fechar  e  arrolhar  fras- 
cos ,  garrafas'  e  outras  vasilhas  próprias  para 
conter  líquidos 203 

y.   4364.  —Decreto  de  15  de  Maio  de  1869.— Reor gani sa 

a  Intendência  da  Marinha 20f 

N.  4365.  —  Decreio  de  15  de  Maio  de  1869.—  Concede 
autorisação  para  que  o  Lyceu  lilterario  portu- 
guez  possa  funccionar,  e  approva  os  respectivos 
estatutos  com  algumas  alterações 249 

N.  4366. -Decreto  de  16  de  Maio  de  1869.-Permitte 
que  fuoccione  no  Império  a  companhia  ingleza 
Taquaril  Gold  Mining  Company,  limiled 259 

>.  4307.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de  1869.  —  Per- 
milte  que  funccione  no  Império  a  companhia 
ingleza  General  Brasilian  Mining  Companv ,  li- 
mited ". 260 

N.  4368.  —Decreto  de  16  de  Maio  de  1869.— Concede 
privilegio  a  Cláudio  Guigou,  para  introduzir 
e  vender  no  Império,  tubos  de  canalisação 
d'agua ; 260 

N.  4369.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de  1869.— Concede 
privilegio  a  João  Baptista  Rodocanachi  &  C" 
para  introduzirem  no  Império  um  novo  systema 
destinado  á  conservação  da  carne  verde 261 

>.  «70, —Decreto  de  16  ^le  3Iaio  de  1869.— Permitte 
que  iuuccioue  no  Império  a  companhia  ingleza 
Recife  DnUuagtí  Company,  limited ,     262 
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3V.  4371.— Dccmo  de  46  de  Maio  de  18ft9.-Pftrmitte 
nue  fnnccione  no  Império  a  companhia  inj^leza 
Brasilian  Street  Railway  Company,  liralted  ....     262 

N.  4372.  —  necrelo  de  20  de  Maio  de  1869.  —  Approvà 
o  Reíriílamento  para  a  direí^cão  e  administração 
(Ia  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11 263 

N.  4373.  -  Decreto  de  20  de  Maio  de  1869.  -  Fixa  o 
pessoal  teciínico  e  administrativo  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  11 271 

y.  Í374.  —  necrelo  de  25  de  Maio  de  1869.— Autor isa 
a  incorporação  da  companl)ia  fluvla!  do  Alto 
Amazonas  e  approva  os  respectivos  estatutos..     278 

N.  4375.  — nprreío  do  l.o  de  .lunho  de  1869.— Dá  nova 
labplla  de  di-las,  para  uso  dos  hospílaes  e  en- 
fermarias militóres 288 

y.   4376.  —  Decreto  de  11  de  .luniio  de  1869.— Auí?menta  ^. 

o  capital  da  companliia  do  gaz  do  Pará 289 

N.  1377,  —  t^ccrelo  de  11  de  Junho  de  1869.— Autorisa 
a  incorporarão  da  comnanhia  commércial  de 
seíruros  mnri limos,  estabelecida  na  capital  da 
Província  da  Bahia,  c  approva  seus  estatutos..     289 

IS*  4378.  —  Derreio  de  14  de  Junho  de  1869.— Derocra  o 
art.  35  do  Decreto  n.'>  4154  de  13  de  Abril  de 
1868 297 

N.  4379.  —  Decreto  de  16  de  Junho  de  1869. —Con- 
cede aos  vapores,  de  propriedade  de  Alfredo 
Booth  &  C.«,  empregados  na  linha  de  nave- 
garão entre  Liverpool  e  as  províncias  do  Ceará, 
Maranhão  e  Pará,  as  vantagens  de  patiuetes...     297 

?í.  4380.  —Decreto  de  16  de  Junho  de  1869.— Concede 
â  companliia  da  desobslrucçào  da  foz  do  rio 
S.  Gonçalo,  na  Provincia  de  S.  Pedro,  a  ne- 
cessária aulorísação  para  funccionar  e  approva 
seus  estatutos....* 298 

N.  1381.  —Decreto  de  16  de  Junho  de  186fl.-Faz  alte- 
rações ao  Decreto  n."  4308  de  30  de  Dezembro 
de  1868  que  orca  a  receita  e  fixa  a  despeza  da 
Camará  Municipal  da  Corte  para  o  anno  de 
1869 304 

N.  4382. —Decreto  de  23  de  Junho  de  1869. —  Concede 
á  sociedade  — Profrresso  Sorocabano  — autori- 
sação  para  funccionar  e  approva  seus  estatutos.      305 

N.  4383.  -Decreto  de  23  de  Junho  de  1869.  —  Concede 
a  Silvester  S.  Balin  e  Alberto  H.  Ilaírer  a  ne- 
cessária permissão  para  que  lhes  sejào  trans- 
foridos  pelos  concessionários  Carlos  Alberto 
Morsinjr  o  B.  Cavmari  os  privilcfíios  e  favores 
que  lhes  forâo  oulor^fados  por  Decreto  n  <>  4082 
de  22  de  .laneiro  de  1868,  e  n.»  4322  do  19  d(í 
Janeiro  do  corrente  anno  para  estabelecimento 
de  irilhos  de  ftirro  entre  esta  cidade  e  su- 
búrbios       355 
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N.  43RÍ.  -  Dorr^ílo  di;  30  rfc  Junho  de  1869.  — Utum.^  o 
termo  úo  ?.  Josó  dKl-Hey  :ío  do  S.  João  d'EI-Ucy 
('  o  (Ití  Caeilu'  ao  de  Sabará^  todos  na  l*rovinciâ 
do  Minas  Geraes 321 

y.  4385:  —  Decroio  de  30  de  Jnnlio  do  1869.— Concede 
anlorisavíio  á  companhia  norlo-americana  Bio 
de  Janeiro  Sln*el  Uailway  Company  para  func- 
cionar  no  Império- 321 

N.  4386.  —  neereto  de  30  do  Junho  de  ISO.í.-  Concede 
permissão  a  Eduardo  IVUcw  Wilson  para  la- 
vrar carvão  de  pedra,  turfa  e  outros  mineraes 
nas  mar^roiis  do  rio  Marahú,  na  Província  da 
Bahia 322 

N.  4387.  —  Docrelo  de  10  de  Julho  de  1869.  — Approva 
as  bases  para  o  contracto  com  a  sociedade  Mon-' 
travei,  SiJveiro  de  Comp.,  que  tem  por  fim  trans- 
ferir ao  Governo  os  direitos  porlcncentes  á  so- 
ciedade sobre  os  colonos  da  colónia  Santa  Maria 
da  Soledade 327 

N.  4388.  —  Decreto  de  15  de  Julho  de  1860.— Concede, 
por  espaço  de  dous  annos,  isenção  dos  direitos 
de  consumo  ás  mercadorias  qjie  forem  impor- 
tadas na  Provincia  de  Mato  Grosso,  e  os  de  ex- 
portação aos  geueros  dg  produeção  nacional..     3-28 

N.  438:).  —  Decreto  de  l.i  de  Julho  de  18a9.— Approva 
a  reforma  feita  nos  Estatutos  da  Caixa  Hypn- 
ihecaria  da  Cidade  da  Bahia,  na  parte  relativa 
ao  numero  e  graiihçuçào  dos  respectivos  Di- 
rectores       329 

N.  4390.  —Decreto  de  i:5  de  Julho  de  1869.— Autorísa 
a  incorporação  na  capital  do  Maranhão  de  uma 
sociedade  auonyma  bancaria ,  sob  o  titulo  de 
—  Banco  Commercial ^ 330 

N.  43<)i.  —  Dtcrelo  de  13  de  Julho  de  1869.-.Autorisn 
a  incorporação  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul  de  uma  sociedade  anonyma  bancaria,  sob 
a  denominação  de— Banco  Confiança— c  approva 
com  alteração  os  respectivos  Estatutos 35:5 

N.  4392. —Decreto  de  15  do  Julho  de  1859.— Eleva  á 
catejíoria  de  batalhão  a  o.»  secção  de  bata- 
lhão da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia do  Ceará 357 

N.  4393.  —Decreto  de  19  de  Julho  de  1869. —Approva 
delinilivamente  a  planta  e  planos  da  linha  fér- 
rea, que  partindo  da  cidade  de  Valença  tem  de 
entroncar-se  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.      358 

?í.  439i.  —Decreto  de  19  de  Julho  de  1869.  —Altera  o 
art.  61  do  Decreto  n.»  733  de  25  de  Novembro 
de  1850...., 358 

N.  4395.  —Decreto  de  19  de  Julho  de  1869.  —  Crôa  um 
batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  villa  da  Barra  do  Bio  das  Contas,  da  pro- 
v.ncia  da  Bailia ^^'' 
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N,   439G.  —  nocrcio  ilc  19  de  Jullio  de  1869.  -  Exlinçfiie 
os  commaiidos  superiores  da  (luarda  Nacional 
dos  municípios  de  Al  fonas ,  S.  Paulo  de  Mu- 
rialié  e  Iiajubá,  da  Província  de  Minas  Geraes.      360 

N,  4397.  —  Decreio  de  19  de  Julho  de  1869.— Subordina 
ao  conimando  superior  de  Angicos  e  Macáo,  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  o  baialhào 
de  infantaria  n.<»  14  da  Guarda  Nacional  da 
mesma  Província 361 

N.    4398.  —  Decreto  de  28  de  Julho  de  1869.  —  Declara 

o  Decreto  n.»  4376  de  11  de  Junho  de  1869....      361 

N.  4399.  —Decreto  de  28  de  Julho  de  1869.— Approva 
as  altcravi^es  feitas  nos  aris.  43,  46,  48  e  52  dos 
estatutos  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes 
a  vapor 362 

N.  4400.  —Decreto  de  4  de  Agosto  de  1869.— Approva  -       í 

os  novos  estatutos  do  Banco  da  Bahia  com  a  ^ 

alteração  abaixo  mencionada 36i  J 

N.   4401. —Decreto  de  4  de  Agosto  de  1869.— Altera  as  | 

condições  do  Decreto  ii.®  3182  de  16  de  No-  .i 

vembro  de  1863,  que  approvou  o  contracto  para  I 

a  coustrucção  de  uma  rua  sobre  o  mar,  em  pro-  '| 

longameulo  da  rua  do  Gortume 380 

?í.   4402,  —  Decreio  de  4  de  Agosto  de  1869. —  Deter*  i 

mina  que  passem  a  ser  julgados  em  segunda 
instancia  pelo  Conselho  Supremo  Militar  de 
Justiça  os  processos  de  Conselho  de  Guerra  , 

organisados  na  Província  do  Kio  Grande  do 
Sul 381 

N.   4403.  —  Decreto  de  16  de  Agosto  de  1869.— Marca 
o  distrícto  do  5.<>  corpo  de  cavailaria  da  Guarda  *" 
Nacional  da  Província  de  S.  Paulo 382 

N.    4401.  —Decreto  de  16  de  Agosto  de  1869.— Eleva  â 
'categoria  de  batalhão  a  5.^  secção  do  batalhão 
da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro 382 

N.  4i05.  —  Decreto  de  24  de  Agosto  de  1869.— Extingue 
o  commaudo  superior  da  Guarda  Nacional  do 
município  de  Passos  da  Província  de  Minas 
Geraes 383 

N.  4406.  —  Decreto  do  1.°  de  Setembro  de  1869.— Con- 
cede á  companhia  íngleza  — The  Aliiancc  Bri- 
tish  and  Foreign  Life  and  Fire  Assurance  —  a 
necessária  autorisação  para  estender  suas  ope- 
rações ao  Império 381 

N.  4107.  —Decreto  do  l.«  de  Setembro  de  1869.— Con- 
cede á  companhia  União  Cearense  a  necessária 
autorisação  para  funccíonar,  c  approva  seus  es- 
tatutos  4 385 

N.  4i08.  —  Decreio  do  l.o  de  Setembro  de  1869.— Faz 
alterações  ao  Decreto  n.»  4308  de  30  de  De- 
zembro de  1868  flue  orça  a  receita  c  fixa  a  dcs- 
peza  da  Camará  Municipal  (Ja  Còrle  para  o  anno 
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de  18G9,  além  das  que  já  Torão  Teilas  pelo  Dc- 
crclo  u.o  4381  du  IG  de  Juaho  de  1869 386 

N.  4f09.  —  Decreto  de  9  de  Setembro  de  4809.— Pro- 
roffa  a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa        387 


N.  4«10.  —  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1869.— Hegiila 
provisoriamente  a  quota  das  porceulaírcns  dos 
empregados  das  Airaudegas  do  Pará,  Suulos  e 
Aracaju 387 

rí.  4iil. —Decreto  de  9  de  Setembro  de  1869.— Con- 
cede privilegio  a  José  Maria  dos  Reis  para  usar 
no  Império  do  instrumento  denominado  Azi- 
mutbal  e  inventado  por  Emmanuel  Liais 391 

N.  4fl2.  —  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1869.— Har- 
mouisa  as  disposições  que  m arção  o  prazo  den- 
tro do  qual  devem  os  agraciados  com  quaesquer 
mercês  honorilicas  solicitar  os  respectivos  ti- 
tules, com  as  que  estabelecem  a  maneira  de  se 
fazer  efiTeciiva  a  cobrança  dos  emolumentos  e 
direitos  devidos  por  semelhantes  mercês 391 

N.  4ií3.— Decreto  de  15  de  Setembro  de  1869.— Con- 
cede privilegio  a  Freitas  Guimaràcs  &  C*  para 
usarem  no  Império  da  machina  de  excavação 
inventada  por  António  Roux 392 

Jf.  441Í. —Decreto  de  21  de  Setembro  de  1869.— Pro- 
roga  novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa 
Geral  Legislativa 393 

N.  4U5.  — Decreto  de  25  de  Setembro  de  1869. —Faz 
alterações  ao  Decreto  n.»  4308  de  30  de  De- 
zembro de  1868  que  orça  a  receita  e  lixa  a 
despeza  da  Camará  Municipal  da  Corte  para 
o  anuo  de  1869,  além  das  que  já  forDo  feitns 
pelos  Decretos  n.«*  43S1  de  16  de  Junho  e4408 
do  1.»  de  Setembro  de  1869 393 

:í.  4il6.  —  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1869.  —  Pro- 
roga  novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa 
Geral 304 

N.  4417.  —Decreto  de  5  de  Outubro  de  1869.—  FJeva  á 
categoria  de  batalhão,  a  primeira  secção  de  ba- 
talhão de  infantaria  do  serviço  aciivo  da  Guarda 
Nacional  da  Província  das  Alagoas 395 

N.  4118.  —Decreto  de  9  de  Outubro  de  1889.  — Proroíja 
novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa  Ge- 
ra 1  LegisJa ti va 395 

N.  4419.  —Decreto  de  13  de  Outubro  de  1869. —Eleva  a 
categoria  da  Legação  do  Brasil  na  Republica 
do  Peru  á  de  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
PleuipoienciaWo 390 

y.   4420.  —Decreto  de  13  de  Outubro  de  1869 — Approva 
*  os  estatutos  da   sociedade  anonyma  —  Conci- 
liação—estabelecida na  cidade  do  Recife,  Pro- 
vincia  de  Pernambuco* 396 
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N.  Í421.  —  Decreto  (lo  13  de  Outubro  de  l«)í).— Approva 
os  cslalutos  (la  Assooia(.'ào  BeneficííiUe  dos  Com- 
positores úo  Jornal  do  Coinmercio ,  insiitukhi 
nesta  capital , ^....     401 

N.  H-22.  -Decreto  de  18  de  Outubro  de  18(U).~Créa  o 
officio  de  Escrivão  privativo  do  Juízo  dos  Feitos 
da  Fazenda  na  Província  do  Cearás 410 

:í.  4423.  —Decreto  de  20  de  Outubro  de  18G9.  —  Altera 
a  or^anisação  do  cominando  superior  da  Guarda 
Nacional  dos  municípios  do  Lagarto  eannexos 
da  Província  de  Sergipe 411 

>í.  4424.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  18fi9.  —  Marca 
o  segundo  uniforme  para  o  esquadrão  de  ca- 
vallaria  n.»  12  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia de  Pernambuco 412 

N,  4Í25.  —Decreto  de  23  de  Outubro  de  18ftí).— Eleva  á 
cat(*goria  de  batalhão  a  2.»  secção  de  batalhão 
de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Província 
ilo  Pará 413 

N.  4420.  —Decreto  de  20  de  Outubro  de  18^0.  —Marra 
os  uniformes  para  os  bafalhõcs  de  infantaria 
n.«  24  e  11  da  Guarda  Nacional  de  S.  Paulo  .      413 

N.  4i27, —Decreto  de  23-  de  Outubro  de-  18GÍ).— Créa 
cinco  lugares  de  corretores  gera(^,s  para  a  Prara 
do  Commercio  da  capital  da  Província  das  Ala- 
g(>as 414 

N.  4í'28.  —  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1809.- Concede 
favores  a  Companhia  Paul  islã  da  (ísirada  de 
f(Nrro  de  Jundiahy  a  Campinas,  na  Provi ncia  de 
S,  Paulo 415 

N.  4Í29.  —  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1830.- Anprova 
as  alterações  feitas  em  vários  artigos  dos  es- 
tatutos da  companhia  —  União  Valenciana 417 

>'.  4Í30.  —Decreto  de  30  de  Outubro  de  1869.  — Monda 
observar  as  instrucçí>es,  pelas  (juacs  se  devem 
regular  os  exames  de  que  trata  o  art.  112  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.^  1331  A  de 
17  de  Fevereiro  de  18:51 418 

?í.  4-Í31.  —Decreto  de  30  de  Outubro  de  1869.— Torna 
extensivas,  com  algumas  modificações,  aos  exa- 
mes de  preparatórios  que  se  fazem  nas  Facul- 
dades de  Direrto  de  S.  Paulo  e  do  Recife,  e  de 
Medicina  da  Bahia,  as  Insirucções,  que  baixarão 
com  o  Decreto  n.»  4430  desta'  data. . . , 421 

N.  4i32.  —  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1869.-Concede 
á  companhia  — Phenix  Pernambucana— a  ne- 
cessária aulorisaçào  para  funccionar,  e  approva 
os  respectivos  estatutos 42t> 

N.  4Í33. —Decreto  de  30  de  Outubro  de  1869.— Cn*'a 
mais  um  batalhão  de  Guarrlas  Nationnes  do  ser- 
viço (la  reserva,  na  canilal  da  Província  de  S. 
laulo 43Í 
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N.    íiSí.  —  Docrolo  de  i  de  Novembro  de  1861). -Con- 
cede privile(?io  a  William  C.  Morisoii  para  usar   . 
no  Império  de  uma  prensa  que  diz  ter  inventado 
para  enfardar  algouào 433 

y,  «3:5.  —  Decreto  de  10  do  Novembro  de  1869.— Al- 
tera a  declaraçáo  das  Varas,  em  que  deveráõ 
servir  o  l.»  e  2.»  Porteiros  dos  Auditórios  do 
Município  da  Còrlc 436 

N.  4i36.  —  Decreto  de  22  de  ?íovembro  de  1869.— Créa 
uma  cadeira  publica  de  instruccào  primara 
para  o  sexo  íeminiuo  na  frcguezia  da  Guaraliba.     436 

N.  4-137,  —Decreto  de  27  de  Novembro  de  1869.— Faz 
alterações  ao  Decreto  n.»  i308  de  30  de  Dezem- 
bro de  1868  que  orça  a  receita  e  íixa  a  despezu 
da  Camará  Municipal  da  Gôrte  para  o  anno  de 
1869,  além  das  que  já  forào  feitas  pelos  Decretos 
n.o  4381  de  16  de  Junho,  n.»  4í08  do  1.»  e  n.«» 
4413  de  25  de  Setembro  de  1869 437 

X.  «38. —  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  18(59. —  Au- 
torisa  o  Ministro  da  Fazenda  para  contractar 
o  serviço  das  Capatuzias,  da  armazenagem  e  da 
doca  da  Alfandega  do  lUo  de  Janeiro 438 

X.  4439,  —  Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1869. —Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Compauliia  da  Doca  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 4í3 

N.  4if0. —Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1869.— Pro- 
roí?a  até  o  íim  de  Dezembro  de  1870  as  dispo- 
sirões  do  Decreto  n.*»  3631  de  27  de  Março  do 
186<5,  que  permittem  ás  embarcações  estran- 
geiras o  serviço  de  cabotagem 4 í9 

N-4fi2i*).— Decreto  «le  21  de  Dezembro  de  1869.— Au- 
torisa  o  Ministciio  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  para  applicar  ás  despezas  de 
varias  verbas  deticientes  do  exercício  de  1868 
a  1869,  a  quantia  de  1.0iO:667,s950,  resultante 
das  sobras  dos  li  4.»,  8.»,  10,  12.  13,  14,  17,  18 
e  19  do  art.  8.o  da  respectiva  Lei  do  Orçamento.     430 

N.  «i3,  —Decreto  de  2i  de  Dezembro  de  1869.— Abre 
ao  Ministério  da  Agricultura ,  Commercio  o 
Obras  Publicas  novo  credito  supplemeutar,  na 
importância  de  63:2725430,  para  cobrir  as  des- 
pezas feitas  pela  verba— I Iluminação  publica  — 
no  exercício  de  1868-1869 4o6 

>*.  4HI.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1869.— Orça 
a  receita  e  íixa  adespeza  da  Gamara  Municipal 
da  Corte  para  o  anno  de  1870 4o8 

N.  4ií3.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  do  1869. —Au- 
torisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
>'eííOcios  da  Marinha  a  transferir  de  umas  para 
outras  rubricas  da  despeza  do  mesmo  .^liuisterio 
a  somnia  de  22:680jj321 460 

'*]    Não  hcíu>c  aclo  algum  coui  o  n.  IHI. 
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N.  4446.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1«69.— Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  «upple- 
meotar  de  3.330:0i5j$466,  e  autorisa  o  trans- 
porto de  umas  para  outras  verbas  da  despeza 
do  mesmo  Ministério  de  692:90ij!l813  no  exer- 
cido de  1868-1869 462 

N.  4447. —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1869.— Au- 
torisa o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Neç:ocios  da  Marinha  e  interino  dos  Negócios 
Estrangeiros  a  applicar  ás  despezas  da  verba— 
Secretaria  de  Estado—,  do  art.  4.»  do  Orçamento 
de  1868—1869,  a  quantia  de  11:800^000,  tirada 
das  sobras  da  verba— Legações  e  Consulados— 
e  as  da  verba  —  Extraordinária  no  exterior  — a 

auantia  de37:876$759,  tirada  também  das  sobras 
a  mesma  verba  —  Legações  e  Consulados  —  e 
da  de  —  Ajudas  de  custo  —  c  —  Commissões  de 
limites  e  de  liquidação  de  reclamações—,  do 

mesmo  exercício 465 

N.  4448.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1869.  —  Al- 
tera a  tabeliã  n.^  2,  annexa  ao  Decreto  n.«  678 
de  6  de  Julbo  de  1830 466 

N.4S48  A.— Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1869.— Au- 
torisa o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  para  applicar  ás  dcspezas 
com  diversas  rubricas  do  exercício  de  1868—69 
a  quantia  de  1.103:5í9ár767,  tirada  das  sobras 
verificadas  no  $  O.»  da  Lei  do  Orçamento  do 
mesmo  exercido ^67 
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DECRETO  N.  4314  — de  12  janeiro  de  1869. 

Eleva  á  categoria  de  baialhlo,  a  sétima  secção  de  batalhão  de  iiifau- 
taria  da  guarda  nacioaal  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  o  Pr esidenle  da 
Província  de  S.  Paulo^  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  unicd.  Fica  elevada  Á  oategoria  de  batalhão, 
com  quatro  companhias  e  a  numeração  de  51  do  serviço 
activo,  a  sétima  secção  de  batalhão  de  infantaria  da 
guarda  nacional  da  Província  de  5.  Paulo,  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  n.*  18tt  de  12  de  Setembro  de  1855. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado^os  Negocies  da  Jnstíça, 
assim  !0  tenha  entendido  e  faça  executar,  i^lacfo  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dos^e  de  Janeiro  de  mil  oitooenlos 
sessenta  enove,  quadragésimo  oi4aVD  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  l9i|»erador. 

José  Martiniano  út  Alencar. 
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DEGREtO  N.  43fô~DE  12  de  janeiro  de 


AUtrt  a  òrgauisaçSo  do  batalbAadeiofaotarian.  3,  dagaardauaciq- 
nal  da  Provioeia  de  S.  Paulo. 


Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo, 'Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  seis  companhias  o  ba- 
talhão de  infantaria  n.  3,  da  guarda  nacional  da  Pro- 
víncia de  S.  Pauh) ;  e  revogado  o  Decreto  n.  3397  de  3 
de  Fevereiro  de  186B. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  ImperJo. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Martiniano  <k  Alencar. 


DECRETO  N.  4316  — DE  12  de  janeiro  de  1869. 

EiUogue  a  secçio  de  balalhio  de  artilharia  u.   3  da  guarda  nacio- 
Dal  da  ProTÍDtía  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.'  Fica  extincta  a  secção  de  batalhão 
de  artilharia  n.  3  da  guarda  nacional  da  Província 
deS.  Paulo;  e  revogado  o  Decreto  n.  339i  de  3  de  Fe* 
vereirodel865. 

José  Martiaiano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
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assim  o  tenha  entendido  o  faça  execalãr.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Janeiro  de  tnil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniafio  de  Akncar, 


pEGBETO  N.  &317— [deIZdejanciao  de  1860. 

Desliga  do  cominando  taperíor  do  Município  do  Príncipe,  e  ivbor* 
dina  ao  do  de  Castro  da  Província  do  Paraná  a  guarda  naeional 
pertencente  á  freguesia  da  Palmeira  da  meima  Província. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
província  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  commando  superior 
do  municipio  do  Principe,  e  subordinada  ao  do  de 
Castro  da  Província  do  Paraná^  a  guarda  nacional  da 
freguezia  da  Palmeira,  a  qual  se  acha  organísada  em 
um  corpo  de  cavallaria  e  uma  secção  de  companhia, 
tendo  esta  a  designação  de  terceira  da  reserva,  e 
aquelle  a  de  sexto  do  serviço  activo. 

José  Martiníano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  doze  do  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  no ve^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império.- 

Com  a  rubrica  4le  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martimano  de  Alencar. 
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DECRETO  N.4318*--DKl3  janbiuo  de  1869. 

Concede  á  companhia  S.  Salvador  de  Campos  a  autorlsação  para  func* 
cionar  eapprovaçSo  dos  respectivos  estatulos. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de  se- 
guros marítimos  S.  Salvador  de  Campos,  devidamente 
representada,  e  conformando- me  por  Minha  immedia- 
ta  resolução  de  31  de  Outubro  ultimo,  com  o  parecer  da 
secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  12  do  mez  anterior,  Hei  por 
bem  conceder  á  referida  companhia,  que  terá  sua  s6de 
na  cidade  de  Campos  dos  Goytacazes,  província  do  Rio 
de  Janeiro,  a  necessária  autorisação  para  funccionar  e 
approvar  os  respectivos  estatutos. 

Joaqaim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Feiiuind4)s  Ledo. 


Satattttos  da  eempaubla  de  seguros  inarHiinos  denvnil- 
■tada  S.  Salvador  de  Caaipos. 


CAPITULO  I. 


DA  GOXPAN^HIA. 

Art.  1.*  O  litulo  commercial  da  companhia  é  o  de 
S,  Salvador  de  Campos,  e  o  seu  objecto  6  tomar  seguros 
marítimos  de  conformidade  com  o  gue  se  acha  estabe- 
lecido em  nosso  código  commercial.  (Titulo  8.%  capitu- 
lo l.^earts.  666a  796.) 

Art.  2/  A  companhias.  Salvador  de  Campos  é  uma 
sociedade  anonyma  com  um  fundo  capital  de  500:000^, 
divididos  em  1.000  acções  de  500^  cada  uma,  o  qual 
fundo  poderá  ser  augmentado  por  deliberação  da  assem- 


EXECUTIVO.  5 

blèa  geral  dos  accionistas,  cmittiiido-se  mais  dcçSes 
com  prévia  approvaç3o  do  Governo  Imperial. 

Art.  3/  A  companhia  S.  Salvador  de  Campos  durará 
pelo  tempo  de  16  ânnos,  contados  desde  o  dia  em  que  o 
Governo  imperial  approvar  estes  estatutos^  cujo  prazo 
lindo  que  seja,  prorogar-se-ha,  se  assim  fór  resolvido 
em  assembléa  geral,  submettendo-se  tal  decisão  á  ap- 
provaçâo  do  Governo  Imperial. 

Art.  4.*"  A  companhia  S.  Salvador  de  Campos  será 
representada  em  todos  os  seus  aclos  por  uma  direcioria 
composta  de  três  membros,  annualmente  elpitos  á  plu- 
ralidade de  votos  presentes  d'en ire  os  seus' accionistas 
que  tiverem  pelo  menos  10  atçõcs,  designando  a  assem- 
bléa geral  que  os  eleger,  qual  ha  de  ser  o  caixa,  vencen- 
í'^  do  elles  as  gratificações  e  porcentagens  do  rendimento 

liquido  que  íoreni  marcadas  pela  mesma  assembléa,  e 
podendo  ser  reeleitos  no  fim  de  cada  anno. 

Art.  8.-^  Além  da  directoria  haverá  uma  commíssao 
fiscal  composta  de  três  membros,  também  eleitos  an-  '^ 
nualmentc  á  pluralidade  de  votos  presentes  d'entre  os 
accionistas  que  possuírem  pelo  menos  10  acções,  poden- 
do ser  reeleitos  no  íim  de  cada  anno.  Na  mesma  occasião 
proceder-se-ha  á  eleição  de  três  supplentcs,  que  subs- 
tituiráõ  os  membros  da  commissão  liscal  em  seus  impe- 
dimentos, sendo  obrigados,  tanto  estes,  como  os  da 
directoria,  a  depositarem  na  companhia,  pelo  menos, 
cinco  acções,  durante  o  tempo  da  sua  responsabilidade, 
sem  o  que  não  poderão  exercer  suas  funcções. 

Art.  6.**  Dando-se  qualquer  impedimento  que  prive 
algum  dos  membros  da  directoria  de  poder  exercer 
temporariamente  suas  funcções,  será  substituído  por 
quem  fôr  designado  pela  commissão  fiscal,  tendo  porém, 
a  pessoa  que  o  substituir  direito  ao  ordenado  do  mesmo 
director,  emquanlo  estiver  em  exercício. 

Art.  T.*"  A  companhia  S.  Salvador  de  Campos  dará 
.  principio  às  suas  operações,  logo  que  os  presentes  esta- 

tutos forem  approvados  pelo  Governo,  e  se  achar  sub- 
scripta  metade  das  suas  acções. 

Art.  8."*  Assim  que  a  companhia  S.  Salvador  de 
Campos  estiver  lega Imenle  instituída,  a  directoria  fará 
publicar  nos  periódicos  do  lugar  o  temno  dentro  do 
qual  os  accionistas  deveráõ  entrar  com  lô  Vo  sobre  o 
valor  de  suas  acções,  ficando  os  mesmos  accionistas 
obrigados^  até  ao  valor  das  acções  que  possuírem,  a 
fazer  as  entradas  exigidas  para  satisfação  dos  riscos. 

Art.  9.°  O  prazo  marcado  para  o  que  determina  o 
precedente  artigo,  será  improrogavel:  a  falta  da  pri- 
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meira  entrada,  importa  a  exclusão  do  accionista  omis* 
so,  e  ficarem  vagas  as  suas  acções,  as  quaes  serão 
distribuídas  a  novos  possuidores. 

Art.  10.  Além  do  fundo  realizado,  òrear-se-ha  um 
outro  de  reserva,  retirando-se,  para  tal  fim,  am  auínto 
dos  lucros  que  annualmente  se  verificarem  por  balanço, 
até  que  assim  se  complete  10  Vo  do  valor  das  ac- 
ções. - 

Art.  il.  Se,  por  qualquer  causa  a  entrada  de  10  Vo 
se  achar  desfalcada,  e  esse  desfalque  não  fór  preenchido 
pelo  fundo  de  reserva,  a  directoria  exigirá  dos  accio- 
nistas a  entrada  immediata  da  quantia  que  fór  neces- 
sária para  o  preencher.  0«iccionista  que  dentro  dos  30 
dias  não  fizer  a  entrada  reclamada  pela  directoria,  dei- 
xará de  pertencer  á  companhia  ;  suas  acções  serão 
vehdidas  em  hasta  publica,  e  seu  producto  creditado 
ao  accionista,  restituindo-se-lhe  o  saldo,  ou  exigindo- 
se-lhe  judicialmente  o  alcance,  se  o  houver,  entre  o 
seu  haver  e  os  sinistros  pelos  quaes  é  responsável  até  á 
data  da  venda  das  acções .  ^ 

Art.  12»  Se  os  sinistros  absorverem  metade  do  capi- 
tai realizado  eo  fundo  de  reserva,  a  directoria,  de  ac- 
cordo  com  a  commissão  fiscal,  convocará  a  assembléa 
geral  e  lhe  apresentará  o  balanço  das  operações  da 
companhia,  a  qual  será  dissolvida  se  assim  resolvido 
fõrpor  voto  da  maioria  da  mesma  assembléa,  que  no- 
meará uma  commissão  para  liquidar  os  fundos  so- 
ciaes.  ♦ 


CAPITULO  11. 

<^D0S  ACCIONISTAS. 

Art.  13.  Nenhum  accionista  poderá  possuir  nem 
mais  de  25  acções  nem  menos  de  cinco.  A  transfe- 
rencia das  mesmas, emquanto  senão  completar  seu  va- 
lor nominal,  s6  poderá  ser  eiTectuada  com  assentimento 
dos  directores  e  conselho  fiscal.  Realizado  que  seja  o 
inteiro  valor  das  a*cções,  seus  possuidores  as  poderão 
transferir  (uí  libitutn. 

Art.  14.  A  responsabilidade  dos  accionistas,  pelas 
transacções  da  companhia,  não  sé  estende  a  mais  do  va- 
lor de  suas  respectivas  acções. 

Art.  15.  Por  morte  de  qualquer  accionista,  os  seus 
herdeiros,  dentro  do  prazo  de  quatro  mezes,  terão  o  di- 
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rcito  ie  apresentar  um  novo  acciouisU  para  substitair 
o  failecido ;  e,  se  nesse  prazo  os  ditos  herdeiros  não  ti« 
verem  feito  proposta  alguma,  ou  se  as  pessoas  apre- 
sentadas não  tiverem  sido  approvadas^  as  acções  serão 
vendidas  em  hasta  publica  por  conta  dos  mesmos  her- 
deiros. 

Art.  16.  jíocaso  de  algum  accionista  suspender  seus. 
pagamentos,  poderá  a  directoria  vender,  por  conta  do 
mesmo,  as  acções  que  elle  possuir,  eítectuando-^se  a 
venda  em  hasla  publica,  com  prévio  annuncio  nas  fo- 
lhas de  maior  circulação  do  município,  e  antecedência 
de,  pelo  menos^  oito  dias. 

Art.  17.  Qualquer  accionista  poderá  exigir  dos  di- 
rectores quaesquer  informações  que  necessite  acerca 
das  transacções  da  companhia,  requerendo  para  esse 
fim  ao  presidente  da  mesma. 

Art.  18.  Os  accionistas  poderão  ser  representados 
por  procuração  dada  a  outro  accionista,  menos  para 
votar  nas  eleições  para  directores  e  conselho  íiscal,  de 
conformidade  com  o  §  12  do  art.  i.""  da  lei  n.  1083  de 
22  de  Agosto  de.l860. 


CAPITULO  m. 


DOS  DIRECTORES   E  CAtXA. 


Art.  19.  Os  directores  são  três  na  forma  do  art.  4.% 
eleitos  em  assembléa  geral  á  pluralidade  dos  votos  pre* 
sentes. 

Art..  20.  A  direcção  é  autorisada  a  demandar  e  a 
ser  demandada,  obrar  e  exercer  com  livre  e  geral  admi- 
nistração, plenos  e  positivos  poderes,  comprehendidos 
e  outorgados  todos^  sem  reserva  de  algum,  mesmo  os  de 
em  causa  própria. 

Art.  21.  As  apólices  de  seguros,  e  todos  os  mais  actos^ 
serão  assignados  por  qualquer  dos  directores  em  exer- 
cício, o  qual  não '  incorrerá^  por  este  facto,  em  outra 
responsabilidade  que  não  seja  a  inherente  ao  mandato. 

Art.  22.  Cessão  as  funcções  dos  directores  e  do  caixa 
por  abuso  no  exercício  de  suas  funcções  de  que  pro* 
venha  prejuízo  aos  accionistas,  e  neste  caso,  um  dó» 
membros  da  directoria,  participará  á  commissão  fiscal 
o*occorrido,  e  esta  convocará  d  assembléa  geral  para  $q 
deliberar  acerca  do  objecto. 
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Aru  93  93a  restrieus  obr igaçOes  dosi  dírwton^,  6  s6 
a  eHes  coimpéte: 

!.•  Fazer  qtie  o escríptorio  es^ieja  dthetío  ã^  10 horafs 
da  manhã  á^  S  da  tarde,  eni  todas  o^  dlsís  itleis ; 

2.*  Tamar  os  segura»,  stibsdrérel-o.?  com  a  detfaraçSa 
do  dia  e  hora  em  que  se  eflectuárSo  e  delles  dar  am^ 
cáuteFá  atoségáradô;     '  • 

3/  Sacar  letrai^e.pasèâr  otdehá  *ára  pagaitfettlo  dos 
Mnistros  qtfe  se  Teríficarem,  eritâMo,  qttaitto  serpossa, 
as  pleitos  jttdifiàes,  para  o  que  consttítaráO  k  cam- 
missão  fiscal; 

4.*»  Marcar  os  prémios  dos  seguros^,  è  floaieíír  os  éiú^ 
pregados  que  lulgar  necessários,  arbitrando^-lhe»  sah- 
rios,  cuja  contítfuaçâo  será  deperiíente  dá  approraçSo 
da  assemWéá  geral  dos  accionistas ;    -- 

5/  Crear,  se  conveniente  fór,  ágeiíciàs  etii  quaíquer 
parte  que  julguení  de  interesse  para  a  canlpanhia,  no- 
meanda  para  agentes  pessoas  de  sua  confiança,  ainda 
que  accionistas  não  sejSa,  sendo,  porém,  a  creâ^Sâ  àíts 
ditas  agencias  dependente  da  approtaeíò  do  Gorerno 
Imperial ; 

6/  Formular  um  relatório,  conjunctamente  com  o 
balanço  annual,  que  devem  entregar  á  commissão  fiscal ; 

T.""  Fazer  todos  os  semestres  o  dividendo  dos  lucros 
da  companhia,  depois  de  retirados  para  fundo  de  re- 
serva oso  Vo  marcados  no  art.  10,  deliberando  previa- 
mente de  accordoeom  a  coiiuitis$ão  fiscal,  e  observando 
o  que  dispõe  o  §  8.' do  art.  l.Ma  lei  n.  1083,  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

Art.  24.  Não  é  permittido  aos  directores  segarar, 
em  eada  embarcação  mercante^  á  vela  ou  movida  a  vapor, 
quahtia  superior  áque  corresponder  a  5  Vo  do  capital 
nominal. 

Art.  25.  £'  restricta  ^rigaçãodocaixa^e  parlicu- 
mente  a  elle  pertence  t 

1/  Guardar  todas  as  cautelas,  documeatos  e  os  livros 
da  companhia ; 

2.**  Abrir  conta  corrente  de  juros  em  qualquer  esra- 
belecimento  bancário  existente  nesta  cidade,  ou  nada 
Rio  de  Janeiro,  e  nelle  entregar  todo  o  dinheiro  dispo- 
nível; 

3.''  Pagar  e  receber  tudo  quanto  pertencer  á  campa- 
nhia,  e  aceitar  as  ordens  e  saques  feitos  pelos  direc- 
tores ;  ,      . 

4.*  Fornecer  ao  guarda^livros  os  dados  precisos  para 
se  fazer  a  escrtpturaçãà,  a  qual  pesquizará  que  esteja 
em  dia,  assim  como  que  se  promptifique  o  balança. 
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CAMTtJLO  IV. 

BA  ASMMBIÁA  GfiAAL< 

Art.  3R.  A  ftftsemblè»  gefíA  rietti^ifiSsef^ha  toctod  os 
annos  na  mifii  d0  Fefveteito,  e  afêm  dé^ar  épôc;»,  toda» 
as  rexiB  cfue  a  direciíoria  òil  a  ee!iimi8âS(y  flscál  o  juígar 
cotíveBiente^  ou  qQaíidaseja  fecfaefida  pòv  aecioíiistas 
possuidores  dô,  pelo  menos,  ama  quarta  patte  das 
acções,  precedendo  annoíicios  pelos  periódicos  do  pai2, 
com  antec^eiicia  nunca  menor  de  cinco  dias,  e  senda 
nos  ditos  annuncios  marcado  o  dia,  hora  e  Ingar  em 
qae  se  devem  rennir  ds  accionistas.  Todas  as  delibe- 
rações serão  tomadas  á  pluralidade  de  votos  dod  aedo- 
nistas  presentes^  sendo  a  votação  por  escrutinio  secreto, 
contado  cada  voto  por  cinco  acções.  Não  poderá  ser 
constituída  assembléa  geral,  sem  que  se  reunão  sócios 
que  representem  por  suas  acções  à  maioria  da  compa- 
nhia, e,  não  succeaendo  assim,  se  farão  novas  convoca- 
ções, até  que  se  reunão  sócios  representantes  pelo 
menos  da  quarta  parte  das  acções»  numero  com  que 
então  se  poderá  deliberar. 

Art.  27.  A'  assembléa  geral  compete : 

l.""  Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  e 
oCcurrencias  da  companhia^  das  quaes  deve  ser  infor- 
mada pela  directoria  e  commissão  ãscal } 

2. ""  Eleger  a  directoria  e  a  commissão  fiscal,  e  desti- 
tuir qualquer  dos  membrps  da  direcção ; 

3 . ""  Marcar  as  gratificações  e  porcenlageas  que  dev^n 
perceber  os  directores. 

Art.  28.  Não  é  permitiido  alterar  ou  reformar  em 
tempo  algum  as  condições  dos  presentes  estatutos, 
salvo  quando  em  assembléa  geral  isso  fõr  deliberado 
por  numero  de  sócios  (][tte  representem,  por  suas  acções,, 
a  maioria  da  comj^bia. 

CAPfrULO  V. 

ncA  GOMMISSiAO  FISCAL. 

Art.  C9.  A  eommíssão  ftscal  ê  composta  de  três 
membros,  na  firma  ôo  an^  fí.\  ioê  quae»  o  fiiais 
votado  será  o  presidente ;    a  ella  compete : 

!,•  Solicitar  do  Governo  Imperial  a  approvaçBo  áos 
presrates  estatutos  ; 

mm  II.  2 


10  ACTOS    DO  POBER 

2.**  Fiscal isar  os  actos  da  directoria  e  velar  pela 
exacta  observação  dos  caíatutos  e  rcgahmcntos ; 

3.**  Convocar  e  presidir  a  assembléa  geral,  exer- 
cendo os  membros  menos  votadW  os  lugares  de  1/  e  2.* 
secretários  da  mesa. 

Art.  30.  £'  também  da  competência  da  commissSo 
fiscal,  antes  de  convocar  a  reunião  annual,  examinar 
os  livros  e  os  documentos  e  o  estado  da  caixa,  para,  á 
vista  do  balanço  que  receber  com  o  relatório  que  lhe 
apresentarem  os  directores,  informar  por  escripto  á 
assemblóa  geral,  devendo,  tanto  o  balanço  como  o  rela- 
tório e  informação,  ser  impresso  e  distribuido  pelos 
accionistas. 

Art,  3i.  Ao  membro  que  servir  de  secretario,  cor- 
re-lhe  o  dever  de,  na  reunião,  coordenar  a  acta,  que 
assignará  conjunctamente  com  o  presidente. 


CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  OERAES. 


Art.  32.  Os  accionistas  desde  já  se  obrigSo  por  si  e 
por  seus  herdeiros  e  successoros,  ao  inteiro  e  fiel  cum- 
primento destes  estatutos,  renunciando  a  qualquer  di- 
reito que  possão  ter  para  impedir  sua  observância,  e 
aceitão  o  lôro  do  termo  de  Campos,  como  seu,  para 
que  nellc  demandem  e  possão  ser  demandados  em  todas 
as  questões,  entre  clles  e  a  companhia,  relativas  aos  di- 
reitos c  obrigações  que  decorrerem  dos  presentes  es- 
tatutos. 

Art.  33.  O  accionista  que  se  ausentar  da  comarca  de 
Campos,  sem  deixar  valores  que  garantão  as  obriga- 
ções a  que  está  sujeito  por  estes  estatutos,  ou  casa  com- 
mercial  em  que  figure  sua  firma,  é  obrigado  a  consti- 
tuir um  procurador  que  o  represente,  o  qual  será 
pessoa  idónea,  e  assignará  termo  de  responsabilidade. 

Art.  34.  Não  sendo  satisfeito  pelo  accionista  o  que 
dispõe  o  precedente  artigo,  a  directoria  ofliciará  ao 
mesmo,  ou  ao  seu  representante,  marcando- lhe  o  prazo 
de  60  dias  para  dispor  das  acções  que  possuir,  findo 
o  quaU  serão  vendidas  pela  forma  regulada  na  s^unda 
parte  do  art.  U.  "  ^ 

Artigo  additivo.  A  directoria  da  companhia  de  segti- 
ros  marítimos -**S.  Salvador  de  Campos-*  fica  auto- 
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risada  a  fazor  acqiiisfçâo,  por  conta  ila  companhia,  de 
um  vapor  de  reboque  de  força  de,  pelo  menos,  60  ca- 
vallos,  com  «is  qualidades  necessárias  para  este  mister, 
obtendo  previamente,  por  contracto  com  o  Exm.  Sr. 
Presidente  da  Província,  a  subvenção  que  a  Assenibléa 
Çrovincial  para  aqucllc  fim  decretou, 

Neste  caso  será  elevado  o  fundo  capital  da  companhia 
a  600:000.$,  emiltindo-se  as  necessárias  acções  do  vaior 
de  500^  cada  uma,  e  fazendo-se  nova  chamada  de  10 
por  cento,  que  será  realisada  dentro  de  um  mez,depoia 
de  assignado  o  contracto  com  a  provincia,  ficando  a 
directoria  e  a  commíssão  fiscal  com  poderes  para  roa- 
lisar  esse  contracto,  emittir  as  acções,  mandar  pro- 
ceder ao  fabrico  do  mesmo  vapor  e  gerir  aquelle  ser- 
viço dentro  da  orbita  das  suas  attribaiçOes. 

^'^eguem-se  as  assignaturas). 


DECRETO  N.  4319— de  13  de  janeiro  de  1869. 

Concede  a  Guilherme  Van  VIeck  Lidgerwood,  privilegio  por  15  aonos 
para  as  machiaas  por  ellc  aperfeiçoadas. 

Attendando  ao  que  Me  requeceu  o  cidadão  dos  Esta- 
dos-Unidos  da  America  do  Norttí,  Guilherme  Van  VIeck 
Lidgerwood,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional, Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  15 
annos,  para  fabricar,  usar  e  vender  no  Império  as  ma- 
chinas  de  despolpar,  separar  e  beneficiar  o  café,  nas 
quaes  declarou  haver  feito  os  aperfeiçoamentos  especi- 
ficados em  sua  petição  de  5  de  Outubro  ultimo. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  At^ri- 
ctiltura,Comtóercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha°en- 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império! 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Jwíquim  Anlao  FermíkiH  Leão, 
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DEGUSTO  N.  438»—.  i>e  13  de  janeiro  de  1«09. 

Ap[^0¥a  as  claiMiilflía  i^ara  <^  conineto  da  iransfeBencia  do  ura* 
rego  da  estrada  Uuifta  e  Industria  para  a  estrada  de  Cerro  de 

D.  Pedro  II. 

• 

Conâidefando  as  fairtagens  qne  detém  resultar  para 
a  estrada  de  ferro  ãe  1>.  Pedro  II,  de  se  transferir 
para  a  mesma  o  serviço  do  transporte  de  géneros  e 
prodnetos  actoalmente  a  cargo  da  companhia  UníSo 
e  Indastria,  evitando-se  assim  os  effeitos  de  ama  con- 
CQpreneia  forçosamente  nocíTa^a  ambas: 

Tendo  oorido  as  secções  reunidas  dos  Negócios  do 
Império  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  c  posterior- 
mente o  Conselho  de  Estado  Pleno,  Hei  por  bem  ap- 
proTar  as  clausulas  para  a  celebração  com  a  direc- 
toria da  mesma  companhia,  do  contracto  para  adita 
transferenciadas  quaescom  este  baixão, assignadas  por 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultara^ Gommercio  e  Obras  Publicas,  auo  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  ao  Rio  de  Janeiro 
em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  dd  Sua  Magestade  o  Imperador. 

J00quim  Antão  Fernandes  Leão, 


CUaméUm  a  «ae  se  refere  o  Deevete  ■.<>  43M  de  13  de 
•Ifiiieire  de  48M. 


1.*  A  companhia  União  e  Industria  obriga-se  a  passar 

Sara  a  estraaa  de  ferro  de  D.  Pedro  II  até  o  aia  16 
o  corrente  todo  o  seo  trafego  de  cargas  tanto  o 
3ue  receber  nas  estações  além  Parahyba  até  o  Juiz 
e  Fora,  como  até  á  Posse,  convergindo  todo  esse 
trafego  para  a  estação  de  Entre*Rios  na  dita  estrada 
de  ferro. 

2.^  Todas  as  outras  obrigaçOes  a  que  está  sujeita 
a  dita  companhia,  pelo  Decreto  n.""  3325  de  29  de 
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OutubLo  de  t864,  cwtiAuaràO  a  ser  por  eHà  oteêT- 
vadas  na  fórma  prescripta  no  mesmo  decreto. 

3.*  Deduzir-se*ba a  íaTor  daeomMnhia  fretes ^rgas 
que  transportar  e  entregar  em  Entre-Rios  oa  em 
qualquer  aas  estaçOes  que  se  estabelecerem  no  pro- 
longamento da  estrada  de  ferro,  atè  o  Porto  Novo  dò 
<lunha,  ou  pelo  valle  do  Parahybunà,  quer  venhão  do 
interior,  quer  sejSo  remettidas  dâ  estaçSo  da  Corte, 
2b  Vo  da  tabeliã  dos  fretes  que  vigorarem  na  estrada 
de  ferro  e  pertencerão  os  78  Vg  restantes  i  renda 
da  dita  estrada. 

4.*  A  quota,  porém,  que  pela  clausula  anlecedente 
a  companhia  tem  de  receber  pelas  cargas  que.  en- 
tregar nas  estações  da  estrada  de  ferro,  não  exce- 
derá de  300:000,$  annuaes,  e  o  que  exceder  rever- 
terá em  beneficio  da  renda  da  mencionada  estrada. 

(>.*  Esta  concessão  fica  em  vigor  por  11  annos, 
tempo  que  resta  da  duração  do  contracto  de  29  de 
Outubro  de  4864^  a  qual  substituirá  na  parte  que 
não  fdr  modificada  pelo  presente. 

6.'  Fica  livre  ao  governo  quando  lhe  convier  pro- 
longar a  estrada  de  ferro  nò  leito  da  estrada  da 
companhia  União  e  Industria,  sem  quê  a  mesma  com- 
panhia tenha  direito  a  ^ualq^er  indemnísaçao  pela 
cessação  do  gozo  da  estrada  garantido  pelo  contracto 
de  1864. 

7.*  A  companhia  fica  sujeita  ao  regulamento  e  ta- 
rifas que  vigorarem  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11, 
na  parte  em  que  não  fdr  do  encontro  as  clausulas 
acima  expressas. 

8.*  tanto  na  estal^é  ide  Giitre«Ri06  cono  na  da 
Corte  serão  designados  os  armazéns  que  forem  ne- 
cessários para  o  deposito  e  movimento  das  cargas  que 
a  companhia  transportar  e  entregar  na  forma  da 
clausula  3.* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  13  de  Janeiro  de 
1869, --Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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DECRETO  xN.  i3âl  --  de  i3  de  janeiro  de   1869. 

Approva  os  cslnlulos   da  SocicdaKte   Italiana  de 
90CCOITO  mutuo. 

Atleudendo  ao  que  Hc  representarão  os  membros  do 
conselho  administrativo  da  Sociedade  Italiana  desoccor- 
ro  mutuo,  e  de  conformidade  com  a  Minlia  immediata 
Resolução  de  S  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Imnerio 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  21  de 
Agosto  do  mesmo  anno:  Hei  por  bem  approvar  os  res- 
jiectivos  estatutos^  ficando  as  alterações  que  nelles  so 
fizerem  sujeitas  á  approvarão  do  Governo  imperial,  c 
devendo-sc  passar  a  competente  carta,  para  servir-lhe 
de  titulo. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imçerio,  . 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  0  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  hsé  Soares  de  Souza. 


rntatutos  da  Sociedade  Italiana  de  siiccarro  mutua  na 
Ria  de  Janeiro,  appro^-adoa  pela  assenblte  geral  daa 
aaeias  mm  99  de Deseaibra  de  i8«7. 


cAprruto  1. 
yalureza  e  fha  da  Sociedade, 

Art.  !.•  E*  constituida  no  Rio  de  Janeiro  uma  asso- 
ciação com  o  titulo  de— Sociedade  Italiana  de  soccorro 
mutuo. 

Art.  2.°  Esta  sociedade  durará  50  annos,  e  poderá  ser 
somente  dissolvida  nos  casos  contemplados  nos  §§  1.% 
4.*  e  5.*"  do  art.  3o  do  Decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1800. 

Art.  3."  O  numero  dos  sócios  c  illimitado. 


X 
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Ari.  4.**  Tem  direito  de  perlfencer  à  Sociedade  todos 
os  Italianos  e  os  filhos  de  pais  italianos,  ainda  que 
nascidos  fora  da  Itália,  ou  naturalizados  estrangeiros. 

Art.  5. "  Poderá  ser  admittido ,  coino  sócio  honorário, 
qualquer  que  por  acções  nobres  e  generosas  tenha  bem 
merecido  da  humanidade^  e»  especialmente  da  colónia 
italiana  do  Rio  de  Janeiro-  Sua  nomeação  porém  com- 
petirá á  assembléa  geral  dos  sócios . 

Art.  6.^  Serão  sócios  fundadores,  e  como  taes  goza- 
ráOdo  privilegio  citado  no  art.  21,  todos  aquelles  que  se 
inscreverem  na  Sociedade  durante  o  primeiro  semestre 
da  inslallaçãodo  I.^conselho administrativo. 

Ari.  7.*  Serão  sócios  beneméritos: 

l.*'  Os  médicos  que  se  jDiTerecerem  a  tratar  gratuita- 
mente parte  dos  sócios,  e  os  pharmaceulicos  que  lhes 
fornecerem  grátis  os  remédios  ; 

%""  Os  advogados  que  patrocinarem  grátis  alguns  dos 
sócios ; 

3.*  Todos  aquelles  sócios  que  fizerem  á  Sociedade  um 
donativo  não  menor  de  100^000,  além  das  normaes 
retribuições; 

4/  Os  sócios  c(ue  tiverem  procurado  o. incremento 
da  Sociedade,  diligenciando  a  entrada  de  20  sócios ; 

5.*  Todos  os  sócios  aos  quaes  for  concedido  este  ti- 
tulo pela  assembléa  geral  • 

Art.  8.**  O  flm  da  sociedade  é  : 

l.^  Unir  os  Italianos  residentes  no  Rio  de  Janeiro ; 

2.''  Procurar  o  bem  estar  dos  sócios ; 

3.®  Soccorrer  os  sócios  que  caJiirem  doentes,  forne- 
cendo-lbes  medico  e  remédios  e  um  subsidio  diário 
conforme  o  art.  34 ; 

í.""  Pagar  as  despezas  da  passagem,  para  voltarem  á  pá- 
tria, aos  sócios  que  em  caso  de  alguma  enfermidaao, 
depois  de  terem  pertencido  á  Sociedade  por  três  annos 
consecutivos,  forem  pelo  medico  da  Sociedade  julgados 
incuráveis  permanecendo  no  Brasil.  A  viagem  á  pátria 
será  feita  ])eio  meio  de  transporte  mais  económico ; 

5/  Subsidiar  os  sócios  inhabilitados  para  o  trabalho, 
que  durante  10  annos  tiverem  feito  parte  da  Sociedade  , 
com  uma  pensão  mensal,  conforme  o  art.  39; 

&,""  Pagar  as  despezas  funerárias  dos  sócios  nascir- 
cumstancias  citadas  no  art.  40,  e  com  o  limite  de  des- 
peza  marcado  no  mesmo  artigo ; 

7.'  Procurar  emprego  c  trabalho  para  os  sócios  que 
necessitarem ; 

S.*"  Promover  a  instrucçáo  e  a  moralidade  dos  sócios, 
conforme  os  meios  de  que  a  sociedade  puder  disp<>r . 
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CAMtULO    II. 

Cofiéttí  4a  sociedade  e  uv,  emprego. 

Art.  9/  As  receitas  da  sociedade  são  ordina  rias  t  ex- 
traordinárias. 

SSo  receitas  ordinárias ; 

1.**  A  jóia  àe  entrada  dos  sócios ; 

2.**  As  Contribuições  mensaes  dos  mesmos. 

Sâo  receitas  extraordinárias: 

1.°  O  producto  dos  donativos  voluntários ; 

2.*  O  producto  liquido  de  qualquer  concerto,  ou  bc- 
neflciô  organizado  pelos  sócios ; 

3."  Os  4egados  feitos  á  Sociedade ; 

4.*  O  rendimento  dos  capitães  poslo^' a  juros. 

Art.  10.  A  administração  social  poderá  empregar  em 
soccí^ros  e  despezas  somente  a  importância  das  contri- 
buições mensaes  dos  s:ocios,  e  mais  a  metade  do  fm- 
porte  das  receitas  extraordinárias. 

Art.  11.  O  importe  da  jóia  de  entrada  dos  sócios,  e  a 
outra  metade  das  receitas  extraoixlinarias  serSo  sem- 
W^  ftccnmuladõs  para  formar  o  Fundo  capita!  da  socie- 
dade. Será  tambempassadoannualmenteà  conta  de-oapí- 
tal  tudo  quanto  tiver  sobrado  das  despegas  e  soccorros 
f^gOB  dentro  do  limite  determinado   pelo  art.   iO. 

Art.  12.  As  receitas  annua«s  da  socieaadeflcaráõ  en- 
tregues ao  thesoureiro,  que  è  pessoalmente  responsável 
por  ella«.  Gada  ves^ue  o  fundo  áe  caixa,  duranteo  anno, 
exceder  a  um  conto  de  réis,  o  excedente  será  posto  a 
juros  em  um  dos  bancos  de  maior  credito,  em  letras  do 
tiieso«ro,  ou  m^  apólices  da  divida  publica,  conforme 
a  deliberação  do  conselbo  administrativo  tomada  em 
ftessSk)  úd  hò€. 

AH.  13.  Na  oeeasiSo  da  annual  prestação  de  contas 
compel»  uMcame^ite  á  assembléa  geral  deliberar  sc^re 
o  emprego  dos  fundos  sociaes . 

Art.  14.  Logo  q«e  se  tiver  aecumtilado  o  ca  pitai  suffi- 
ciente  para  a  compra  de  um  prédio  para  uso  da  socie- 
dad^)  <^  conselho  administrativo  fará  a  proposta  em 
assembléa  geral  extraordinária  para  compra  aenm  que 
seja  adequado  e  conveniente,  edepois  de  obtida  a  autori- 
saçfio  e  o  limite  máximo  4o  preço,  procefler-ae-ha  á 
compra  com  os  fundos  sociaes. 

Art.  16.  ih  ítmíMB  sociaes  poderão  ser  empregados 
tambeMi  em  melhoramentos  e  reedífioaçSo  do  prédio 
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comprado,  a  fim  de  lornal^o  mais  apto  para  o  uso  da  So- 
cMaidê ;  ispmpre  pfxrém  com  prévia  proposta  e  appro- 
iraçào  dhi  rcspectiTO  prt^eeto  e  orçamenlx)  em  ^sseuMéa 
Snraldos^õeioi. 


Ei 


CAPITULO  III. 


Ji(jwÍ5jào  (íos  sócios. 


Ari.  16.  Og  que  quizerem  ser  admittidos  como  sócios, 
deveráô  ter  os  seguintes  requisitos: 

l.""  Tei^m  completado  dezoito  aiinos,  e  nSo  ultra- 
passarem o$  sessenta ; 

2/  Não  padecerem  de  enfermidade  incurável  que  os 
inhabilite  para  o  trabalho ; 

d.""  Não  terem  sido  eondemnados  por  crimes  infá- 
mftites. 

Art.  17.  As  senhoras  poderão  ser  admiltidas  como 
W^as. 

Ari.  18.  O  candidato  deverá  sempre  ser  apresentado 

r  um  sócio,  e  fará  sua  petição  de  admissão  ao  conse- 

0  administrativo . 

Art.  i9.  A  admissão  será  sempre  feita  em  sessão  do 
conseliio  administrativo ,  tendo  por  base  as  informa- 
ções, e  á  pluralidade  de  votos  dos  membros  do  mesmo 
Címselhot)r^se$ites  á  sessão. . 

Art.  âO.  No  acto  da  admissão  do  socio  jUca  entendido 
que  elle  aceita  como  lei  fundamental  da  Sociedade  os 
presentes,  estatutos. 

Os  sócios  poderão  ser  excluídos  da  Sociedade  sò^nente 
por  deliberação  da.assemhléa ^eral,  ou  por  terem  sidp 
coademnados  judicialmente  por  crimes  inlan^antés. 


CAPITULO  IV, 

Obrigações  é>s  goeios. 

Art.  21.  Todos  OS  sócios  fundadores,  qualquer  que 
seja  a  sua  idade,  deverád  pagar  á  caixa  social  uma 
joia  de  entrada  não  menor  de  doze  mil  réis. 

Art.  22.  lodosos  sócios  que  forem  admittidos  na  so- 
ciedade depois  de  fechada  a  lista  dos  fundadores,  isto  é, 

PAftTE  II.  3 
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depois  de  31  de  Dezembro  de  1867,  pagaráô  a  jóia  de 
entrada  na  proporção  da  idade,  a  saber:  aqnelles  que 
não  tiverem  ultrapassado  os  vinte  annos  pagaráô  pelo 
menos  doze  mil  réis ;  os  que  tiverem  de  vinte  a  qua- 
renta>nnos  pagaràõ  vinte  quatro  mil  réis;  e  os  que  tive- 
rem de  quarenta  a  sessenta  annos,  quarenta  e  oito  mil 
réis 

Art.  23.  Será  facultativo  ao  conselho  administrativo 
conceder  ao  novo  sócio  o  pagar  a  ioia  de  entrada  por 
*  prestações  mensaes ;  as  quacs  porém  não  poderão  ex- 
ceder de  seis, 

Art.  24.  Além  da  jóia  de  entrada  todos  os  sócios  in- 
distinctamente  dcveráõ  pagír  uma  mensalidade  de 

mil  réis.  ^        «    .  ,  , 

Art.  23.  As  contribuições  mensaes  desta  Sociedade 
para  os  sócios  que  assignárão  o  projecto  da  fundação 
começarão  a  correr  desde  o  1.**  d«  Julho  de  1867  cm 
diante. 

Art.  26.  Para  os  sócios  posteriormente  admittidos 
começarão  a  correr  desde  o  1.°  do  mez  em  que  fõr  delibe- 
rada a  admissão. 

Art.  27.  A  cobrança  das  mensalidades  será  feita  men- 
salmente por  um  cobrador  nomeado  ad  hoc^  na  forma 
do  art.  56, 

Art.  28.  As  mensalidades  serão  pagas  pelos  sócios 
ainda  durante  as  doenças  e  a  impossibilidade  de  tra- 
balharem. 

Art,  29.  O  sócios  que  quizerem  remir-sc,  e  ser 
considerados  como  sócios  perpétuos,  poderio  fazel-o 
pagando  de  uma  só  vez  a  ijuantia  de  cento  e  vinte  mil 
réis. 

Art.  30,  Os  sócios  que,  para  se  remirem,  pagarem 
um^  quantia  não  inferior  a  200^,  serão  considerados 
como  sócios  perpétuos  e  beneméritos. 

Art.  31.  Todos  os  sócios  deveráõ  aceitar  os  cargos 
para  os  quaes  forem  nomeados  pela  assembléa  geral, 
salvo  caso  em  que  suas  obrigações  particulares  não  lh*o 
permittão, 

Art.  32.  Todos  os  sócios  deveráõ  interessar-se  oelo 
bem-estar  dos  seus  consócios,  c  pela  prosperidade  e 
progresso  da  associação. 
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CAPITULO   V, 

IHreiks  dos  sócios. 


Art.  33.  Todos  os  sócios  çozão  de  perfeita  igualdade  de 
direitos.  Cada  um  poderá  ser  eleito  para  os  diversos 
cargos  da  Sociedade. 

Art.  34.  Os  sócios  residentes  no  Rio  de  Janeiro  e  em 
Nictheroy,  que  cahirem  doentes,  receberão  da  Socie- 
dade: 

1.®  A  assistência  medica  e  os  medicamentos ; 

S.""  Um  subsidio  diário  de  1^,  durante  a  moléstia  e  a 
convalescencia. 

O  subsidio  diário  cessará  guando  o  medico  assistente 
declarar  que  cessa  a  inhabi  li  tacão  para  o  trabalho, 

O  subsídio  diário  será  semanalmente  adiantado  e  le- 
vado ao  domicilio  do  sócio. 

Art.  33.  Para  obter  os  subsidies  supra,  bastará  que 
o  sócio  cahindo  doente  avise  ò  medico,  o  qual  ocommu- 
niòará  no  mesmo  dia  ao  conselho  administrativo. 

Art.  36.  Os  sócios  que  cahirem  doentes  de  enfermi- 
dade venérea,  ou  em  consequência  de  excesso  de  bebidas, 
receberáô  somente  a  assistência  medica  e  os  medica- 
mentos, não  sendo-lhes  concedido  o  subsidio  em  dinheiro 
de  que  trata  o  art.  34,  excepto  o  caso  em  que,  por 
circumstancias  cxcepcionaes,  o  consellio  administra- 
tivo deliberar  conceoer  .também  o  subsidio  pecuniário. 

Art.  37.  Quando  a  moléstia  do  sócio  fdr  declarada 
chronica  e  incurável,  a  assembléa  geral  tomará  as  deli- 
berações que  julgar  opportunas,  na  conformidade  dos 
estatutos. 

Art.  38.  Quando  um  sócio,  depois  de  ter  feito  parte 
da  sociedade  durante  ires  annos,  cahir  doente,  e  o 
medico  da  sociedade  declarar  ser  necessário  para  seu 
restabelecimento  voltar  á  pátria,  ou  immigrar  para 
outro  paiz,  a  caixa  social  pagará  as  despezas  da  viagem; 
bem  entendido  que  as  cKtas  despezas  serão  sempre  feitas 
ustndo  do  meio  de  transporte  mais  económico. 

Art.  39.  Quando  um  sócio,  depois  de  ter  pertencido 
durante  iO  annos  á  sociedade,  se  achar  absolutamente 
inbabilitado  para  o  trabalho,  terá  direito  a  am  subsidio 
mensal  de  30i$000. 

Art.  40.  Quando  um  dos  sócios  fallecer,  e  a  respe- 
ctiva fao^ilia  náo  se  encarregar  das  despezas  fune- 
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rarias,  estas  serão  feitas  por  conta  da  Sociedade,  não 
excedendo  porém  as  ditas  despezas  à  quantia  de  45^000. 

Em  todo  o  caso,*  fallecendo  um  dos  sócios,  quatro 
associados,  nomeados  cada  vez  pelo  presidente,  deveráõ 
acompanhar  o  féretro  ao  cemitério,  e  quando  um  dos 
sócios  nomeados  não  puder  cumprir  este  piedosq  dever, 
será  substituido  por  outro.  A  sociedade  fará  igualmente 
celebrar  uma  missa  de  sétimo  dia  por  alma  dofallecido 
sócio. 

Se  o  sócio  fallecido  tiver  feito  parte  da  sociedade  10 
annos  pelo  menos,  e,  fallecendo,  tiver  deixado  mulher 
e  filhos  na  pobreza,  a  sociedade  lhes  poderá  conceder 
uma  pensão  mensal  de  10^000. 

Art.  41.  Para  ter  direito  aos  subsídios  o  sócio  deverá 
estar  quite  no  pagamento  das  mensalidades. 

Art.  42.  Todos  os  sócios,  inclusive  os  fundadores, 
não  terão  direito  aos  subsídios  supra  senão  um  anno 
depois  da  respectiva  entrada  na  Sociedade. 


CAPITULO   VI. 

Conselho  de  administração, 

Art.  43.  A  Sociedade  é  representada  por  um  conselho 
administrativo,  composto  de : 

Um  presidente ; 

Um  vice-presidente ; 

Um  1.*  secretario; 

Um  2.**  dito; 

Um  thesoureíro ; , 

Um  2. "dito; 

Doze  conselheiros. 

Art.  44.  No  conselho  administrativo  reside  o  poder 
executivo  da  sociedade.  São  pois  obrigações  geraes  do 
dito  conselho:       ♦ 

!.•  Observar  com  rigorosa  exactidão,  é  fazer  observar 
aos  sócios  os  estatutos ; 

2.»  Administrar  os  bens  da  sociedade ,  cobrar  as  con- 
tribuíres, receber  os  donativos,  legados,  etc; orga- 
nizar o  serviço  medico  e  pharmaceutico,  pagar  os  sub- 
sidies e  despezas ; 

3.?  Representar  e  sustentar  os  direitos  da  sociedade 
perante  as  autoridades  publicas  e  terceiros,  e  procurar 
o  seu  incremento  e  prosperidade ; 
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4.'  Conceder  subsídios  de  conformidade  com  os  esta- 
tutos, tomando  previamente  as  informações  dos  dous 
conselheiros  cm  exercício.        ^ 

Art.  45.  Os  empregos  do  conselho  administrativo 
sâo  gratuitos, 

Art.  46.  Compete  ao  presidente: 

1."  Representar  a  sociedade  perante  as  autoridades, 
publicas ; 

8.*  Convocara  assembléa  geral e  o  conselhoadminis- 
tratívo; 

3.**  Presidir  e  dirigir  as  sessões,  concedera  palavra 
aos  spcios,  fazer  observar  o  regulamento,  manter  a 
ordem  nos  debates,  e  pôr  a  votos  as  propostas  discu- 
tidas ; 

4.°  Assignar  todos  os  actos  pertencentes  á  sociedade, 
e  rodas  as  ordens  de  pagamentos  para  subsídios  e  des- 
pezas  ; 

5.®  Propor  ao  conselho  administrativo. a  nomeação  e 
condições  do  medico  e  pharmaceutico  da  sociedade,  que. 
deverás  ser  approvados  á  pluralidade  de  votos  do  mesmo 
conselho..  .^ 

Art.  47.  Ao  vice-presidente  compete:/ 

1.**  Tomar  parte  nas  deliberações  do  conselho ; 

2.**  Fasser  parte  da  commissão  permanente  de  que 
trata  o  art.  54; 

3.**  Exercer  as  attribuições  do  presidente  no  caso 
de  ausência  ou  impedimento  do  mesmo. 

Art.  48.  Os  livros  da  sociedade  serão  os  seguintes; 

!.•  Um  livro  das  sessões  da  asseinbléa  geral ; 

S.""  Um  dito  das  sessões  do  conselho  administrativo; 

3.**  Um  registro  dos  sócios ; 

4.«  Um  livro  caixa  ; 

5.*  Um  dito  de  talão  para  as  cobranças ; 

6.°  Um  dito  de  dito  para  ordens  de  pagamentos ; 

7. •, Um  dito  razão. 

Art.  49.  O  thcsoureiro  recebe  todas  as  entradas  da 
sociedade,  sejão  contribuições  dos  sócios,  ou  sejão  por 
qualquer  outro  titulo,  passando  recibo,  tirado  do  livro 
do  italâo  das  cobranças,  paga  todas  as  ordens  que  Ihp 
forem  apresentadas  assignadas  pelo  presidente;  e  regis- 
tra diariamente  o  livro  caixa,  cujas  folhas  serão  assi-^ 
gnadasc  numeradas  pelo  presidente.  Emprega  os  fundos 
sociaes  conforme  as  resoluções  da  assembléa  geral,  edo 
conselho  administrativo,  e  é  pessoalmente  reaponsavel 
pelos  valores  que  lhe  forem  entregues! 

Ari.  50.  O  segundo  thcsoureiro  exercerá  todas  as 
funcçõesdo  thesotireiro  no  caso  de  ausência  ou  impedi- 
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mento  deste.  No  caso  em  que  um  dos  deus  secretaries 
não  possa  exerceras  funcções  que  lhe  competem,  o  2.** 
tliesoureiro  deverá  coadjuvar  o  secretario  aue  ficar  em 
exercício,  segundo  a  distribuição  do  trabaino  ordenado 
peio  presidente. 

Art.  8i.  Compete  ao  1/  secretario: 

1/  Redigir  toda  a  correspondência  do  conselho  com 
os  sócios,  com  as  autoridades,  e  com  terceiros ; 

2.®  Redigir  os  protocollosdasasseinbléas  geraês  e  das 
sessões  do  conselho,  c  copial-os  pos  livros  respectivos ; 

3^  Redigir  e  assignar  todas  as  publicações  da  socie- 
dade. 

Art.  52.  Compete  ao  2. •*  secretario  escripturar  o  li- 
vro dos  sócios  e  o  razão,  assim  como  preparar  o  ba- 
lanço annual  que  deve  ser  apresentado  á  assembléa. 
geral  dos  sócios. 

Art.  K3.  Os dous  secretários deveráO  substítuir-se  re- 
ciprocamente no  caso  de  impedimento,  e  serão  ajudados 
Eelo  2.*  thesoureiro,  se  fór  necessário,  segundo  a  distri- 
uição  do  trabalho  ordenado  pelo  presidente. 

Art.  5&.  Aos  doze  conselheiros  compete  uma  parte 
importantíssima  na  administração  social,  e  sobretudo 
no  exercido  da  parte  philantropica. 

Compete  aos  conselheiros  examinar  escrupulosamente 
tudo  quanto  diz  respeito  aos  interesses  dos  sócios  e  da 
sociedade. 

O  presidente  escolherá  entre  os  doze  conselheiros 
uma  commissão composta  de  quatro,  os  quaes  estarão  em 
exercício  permanente^  e  cujo  encargo  especial  será  o  de 

Srocurar  emprego,  arrumação  e  trabalho  para  os  sócios, 
chefe  desta  commissão  será  sempre  o  vice-presidente. 
Os  outros  oito  conselheiros  estarão  em  serviço  effectivo, 
dous  por  cada  mez,  sendo  suas  attribuições  especiaes  as 
que  seguem : 

!.•  Visitares  sócios  que  cahirem  doentes,  e  dar 
parte  ao  presidente  das  visitas  que  fizerem.  O  presidente 
para  este  flm  lhes  fará  entregar  as  cartas  de  aviso.'  A 
parte  dos  conselheiros  será  escripta  nas  cosias  das 
mesmas  cartas ; 

2.""  Levar  semanalmente  adiantado  o  subsidio  em  di- 
nheiro ao  domicilio  do  sócio  enfermo ; 

3.®  Verificar  se  o  serviço  medico  e  pharmaceutico  é 
feito  regularmente ; 

4.''  Averiguar  quando  acaba  a  inhabilitaçãodo  sócio 
para  o  trabalho. 

Art.  85.*  O  conselho  administrativo  reunir-se-ha 
t9d99  08  primeiros  domingos  de  cada  mez  ordinarU** 
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mente,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o 
presidente  ou  a  maioria  do  conselho  o  julgar  conve- 
niente. As  sessões  do  conselho  serão  publicas  para 
todqs  os  sócios  que  quizerem  assistir  ás  mesmas^  não 
tendo  porém-elles  direito  i  discussão  nem  á  votação.  As 
deliberações  tomadas  pelo  conselho  administrativo 
serSo  válidas  somente  quando  estejio  presentes  á  sessão 
pelo  menos  sete  membros. 

Art.  56.  O  conselho  administrativo  poderá  nomear 
um  cobrador,  flxando-lhe  um  ordenado.  Será  obriga- 
ção deste  empregado,  além  das  cobranças,  a  entrega 
das  circulares  e  da  correspondência  social,  c  deverá 
apresentar-se  todos  os  dias  á  residência  social  para  re- 
ceber ordens . 

Art.  57.  Emquanto  os*  fundos  socíaes  não  permitti- 
rem  fazer  a  compra  de  um  prédio,  o  conselho  adminis- 
trativo empregará  todos  os  meios  para  que  a  residência 
da  sociedaae  seja  em  uma  sala  adnoc^  aoerta  quotidia- 
namente aos  sócios. 


CAPITtLO  VII. 

Assembléa$  geraes. 

Art.  SS.  Nos  sócios  constituídos  em  assembléa  geral 
reside  o  poder  deliberativo.  Paraconstituir-so  a  as- 
sembléa geral  é  necessário  que  se  achem  presentes  jpelo 
menos  trinta  sócios  no  gozo  de  todos  os  seus  direitos, 
incluídos  os  membros  do  conselho  presentes  á  reunião. 
— Por  sócios  no  gozo  de  todos  os  seus  direitos seentendem 
aquelles  oue  estiverem  em  dia  com  suas  mensalidades. 

Art.  89.  O  2.'  secretario  deverá,  na  occasiâo  de  ha- 
ver assembléa  geral,  expor  uma  lista  dos  sócios  com 
indicação  daquelies  que  se  acharem  atrazados. 

Art .  60.  As  assembléas  geraes  ordinárias  serão  duas 
anríualmente.  A  primeira  terá  lugar  sempre  no  1.* 
domingo  do  mez  de  Julho  e  a  segunda  no  terceiro 
domingo  do  mesmo  mez. 

Art.  61.  A  assembléa  geral  será  convocada  extraor- 
dinariamente: 

l.""  Todas  as  vezes  q^ie  o  presidente  ou  a  maioria  do 
conselho  o  julgar  necessário  por  urgentes  interesses 
da  sociedade ; 

2.''  Por  pedido  escripto  e  motivado  de  30  sócios  pelo 
menos. 
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An.  fô.  A  rcuiftf D  d*  ãssfembféa  gé^àl  s^h  se^i^rè 
anrtaÃciatlí  pôr  tfcs  dràs  cbilsécutlvos  feáé  folftái  ató-^ 
ría$  dd  rnaíor  círcttlaçiò. 

Art.  63.  Todas  âá  assembtóaá  géraeá  co*eçíràd 
pôla  leítui'a,  discussão  c  votàíSò  dà  acta  dá  áessio  pfe- 
cédôhíe.  ■  . 

Art.  64.  Á  ordem  do  áíá  da  pfíinéifa  séssad  gííral 
ordinária  será  sempre  a  seguiaté  :  . 

l."*  Leitura  do  relatório  do  conselho  ãaíniaístfàtivo 
sobre  a  administração  deannOt  e  prestação  de  contas, 
sendo  distribuído  nesta  occàsiâò  úm  çxémplàr  do  ba-' 
lanço  ipapresso a  cada  sócio. 

2/  Nomeação  de  Uma  commissão  composta  de  ti-ès 
soçiospara  examinar  as  contas  apresentadas  pelo  con- 
seíiio,  e  para  propor  o  modo  de  emprego  dos  fundos, 
que  sobrarem  do  anno. 

Art.  65.  A  ordem  do  dia  da  segunda  sessão  geràt  or- 
dinária será  sempre : 

1.*  Leitura,  discussão  e  votação  do  pãfecer  dá  com- 
missão de  exame  de  contas ; 

2.*"  Votação  para  o  emprego  dos  fundos ; 

S.°  Eleição  do  novo  conselho  e  installação  do  mesmo. 

Art.  66.  A  ordem  do  dia  das  sessOes  extraordiná- 
rias será  sempre  annuneiada  nas  íblhas  diárias. 

Art.  67.  Acabada  a  ordem  do  dia^  cada  sócio  terá  o 
direito  de  fazer  propostas  tendentas  ao  bem  da  socie- 
dade, porém  sem  disçutil-as,  pedindo  que  a  assembléa 
geral  decida  èe  estás  propostas  deveráõ  ser  discutidas 
em  assembléa  geral  extraordinária. 

Art.  68.  Cada  sócio  teníi  direito  de  tomar  pâi-re  nos 
debates  pediíido  previamente  à  palavra.  A  discussão 
deverá  ser  calma  e  respeitosa,  não  sendo  adttiittida 
discussão  por  dialogo,  intert^upçôcs,  altercações  e  em 
geral  tudo  quanto  tender  a  perturbar  a  ordem  da 
reuilião.  A  palavra  sei^á  dada  pelo  presidente  segunda 
a  ordôm  da  inscrípçâo. 

Art.  69.  As  deliberaçCies  serão  sempre  tonyidas  por 
maioria  de  votos  dos  sócios  pi*esentes.  Nas  votações  que 
referirem-se  a  actos  administrativos  consummados,  os 
membros  do  conselho  não  poderão  votar;  deverão  po- 
rém, ne^te  caso,  achar-se  presentes  pelo  menos  vinte 
sócios,  não  incluídos  nestes  os  membros  do  conselho 
que  estiverem  presentes. 

Art.  70.  As  volaçÍTes  para  nomeações  pe?*óíiés  serSò 
sempre  por  escrutínio  secreto  ;  e  em  todo  càào  sei*á 
sempre  adoptâdt)  o  éscrtitinio  secreto,  quando  cinco  só- 
cios o  exigirem,  ou  o  presidente  o  julgar  opportuno. 


Art*  H.  khUiàe  proóedei-  à  tírtàçíd  pi*  cá?(Jrut!úio 
sêcf^o,  o  presidente  horiíeíattâ  dttttr  ítéciòaf  pícSefiteâ, 
para  fecebèí.  Cotitár  os  Voto^  é  procedef  a*  escrlitínto» 
úàciípiúAt  pára  tal  fliú  aí  mesa  do  conselho.  Adabaldo  o  es- 
c^atiDio^  dàrSo  túhiít  Immediatalitetite  âo  presídeiite, 
que  o  proclamará á  assembtóâ,^ 

A«.  71  k  eleição  do  ctmáeThv  ^  fará  éítí  ttéfs  listas 
swàrttdas.  íía  4.*  èlè^er-^e-hão—  presidente  e  rlcc-we- 
sidente;  na  2.*— primeiro  secretario»  segundo  alto, 
thesdtrreiro  c  2.*  dito  thesoofctró;  na  3.*— os  úóte 
conselheiros. 

Art.  73.  No  caèò  de  renuncia  (íér  algum  dos  eleitos, 
será  sttbsiituido  pelo  imraediato  em  totós. 

Art.  74.  Quando  dxras  eleitos  tiverem  igual  numero 
de  votos,  decidirá  I  sorte. 

Ari.  75.  As  deliberações  tomadas  pelas  assemUóas 

Seraes  ãeveriO  ser  eommtiniéaâ«fê  aos  .sociottpo^  meia 
e  circulares  assignadas  pelo  presidente  e  setrMario. 
Antes  de  concluir-se  a  sessão  de  assembléa  geral,  o  se- 
cretario terá  redigido  um  resumo  de  tudo  quanto  deci* 
dio-sc  na  sessão,  o  qual,  depois  de  lido  e  approvado,  será 
assignado  pelos  membros  presentes  do  conselho,  e  ser- 
virá de  base  para  a  redacção  da  acta  da  mesma  sessão. 


CAPITULO  VIII. 


Disposições  geraes. 

Art.  76.  Os  membros  do  conselho  admittistrativa  po- 
derão ser  reeleitos. 

Art.  77.  No  caso  de  epidemia  o  conselho  convocará  os 
sócios  em  assembléa  geral,  para  tomar  as  deliberagOes 
íiece^aflasàocà^ó. 

Art.  IS.  A  dissolução  dãéoiiedadéôevefá  ser  dè!ibe-i 
rada  peTa  assembléa  ^òràl  dos  èoclas,  reunida  ^râ  tal 
ílm,  e  com  um  numero  de  totós  feotrespondeiíte  a  dons 
terços  doá^socios  iMcf  rptos  hàduellà  ipoc^,  ie  Que  so 
acbafeài  to  pléftò  gozôde  seus  diteitoà. 

Declarada  olsâólvidá  a  «ocífetiadé,  írrotíêdet-^fehá  rà- 
mcdiàtatnelite  á  íitJUiftalfSb  dt^aétiVo  ^o«aí^t)  qttál  será 
dividido  ônlrfe  òâ  sodltís  inisôrfírtbs  tô  lio  IgOtíò  pleno  de 
Séíis  direitos  ttâ^uetía  èpocâ,i5tn  proJ)tff çáo  díis  (Jtlàlltifts 
cota  qtié  tiVérem  ijrttfado  p^rt  a  císita  ^tM  a  litute  de 
jóia  e  de  mensalidades. 

«"AarB   II.  4 
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Ârt.  79.  Oâ  presentes  estatutos,  discutidos  e  appro* 
vados,  serãQ  impressos,  e  distribuir-se-ha  uma  cópia 
delles  a  cada  sócio.  Sobre  o  livro  dos  estatutos  que 
se  distribuirá  aos  sócios  haverá  uma  folha  com  o  do* 
cumento  da  inscripção,  assiguado  pelo  presidente,  pelo 
secretario  e  pelo  thesoureiro. 

Cada  sócio  receberá  também  um  diploma,  pagando  o 
seu  importe,  que  será  fixado  pelo  conselho  adminis- 
trativo. 

Art.  80.  Os  oresentes  estatutos  só  poderão  ser  modi- 
ficados por  deliberação  da  assembléa  geral.  Será  porém 
necessária  para  qualquer  modificação  dos  estatutos  uma 
votação  de  um  numero  tal  de  sócios  que  corresponda  á 
metade  dos  ínscriptose  mais  um. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Dezembro  de  1867.— Acommis- 
são  de  redacção  dos  estatutos— P<t(ro  Basisio.--C.  Boní- 
ni.^0.  B.  Bonino.  —  iVtcoto  Facchinmi,  —America 
Sanmkhele. 


DECRETO  N.  4322— de  19  de  jaiNEIro  de  1869. 

Concedendo  a  B.  Caymari  a  necessária  perraisbllo  para  qae  Ibesejffo 
transferidos  pelos  concessionários  Barflo  do  Rio  Negro  e  Quintino  de 
Sonxa  BocayuTa  os  príTilogiot  e  favores  qae  lhes  forio  outorgados 
por  Decreto  n.  4133  de  98  de  Março  de  186S. 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  B.  Caymari,  Hei 
por  bem  Permittir  que  Ibe  seíâo  transferidos  pelo  Barão 
do  Rio  Negro  e  Quintino  de  sous^a  Bocayuva  os  privilé- 
gios e  favores  que  lhes  forão  concedidos  por  Decreto 
n.  4133  de  28  de  Março  de  1868,  paia  restaur|f  em  a  em- 

êreza  de  carris  de  ferro  entre  esta  cidade  e  o  Alto  da 
oa-Vista,  na  serr^  da  Tijuca;  ebem  assim  que  a  di- 
recção dos  trilhos  da  mesma  via  (errba  seja  modificado, 
seguindo  da  rua  do  Sabão  da  Cidade  Nova  pelo  Campo 
da  Âcclamaçãoaté  á  rua  do  Senhor  dosPassos»  por  onde 
se  prolongará  até  seu  ponto  terminal  na  rua  dos  An- 
dradaS)  que  ficará  completamente  desimpedida. 
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Joaquim  AntSo  Fernandes  Leão,  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
'executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dezenove  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernaiifleíí  Leão. 


DECRETO  N.  4323  —  de  19  de  í aneiho  í)e 


▲tttorUa  «  ÍDcorpora<;8o  da  Sociedade  Jockfy  Cluli  e  apiirova  os 
re.4pe(rti?os  Gitstatos. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  sociedade  Jockey 
Ciub,  devidamente  representada,  ede  conformidade 
com  a  Minha  immediata  resolução  de  9  do  corrente, 
mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  con* 
sulta  de  23  de  Dezembro  do  anuo  passado,  Hei  por 
bem  conceder-lho  a  necessária  autorisação  para  func- 
cionar  e  approvar  os  respectivos  Estatutos,  salva  a  dis- 
posição do  art.  27,  que  fica  supprimida. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezenove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

j 
Joa^im  Antiú  Fernandes  Leão. 
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• 


DO  2/  8EGRCTARÍ0. 

Art.  12.  Conipelcao  2.*  Secretario:  substituir  o  1.*  e 
fazer  as  actas  das  sessOes. 


DO  TIIESOUHEIRO. 

Art.  13.  Compete  ao  Thesouroiro:  cobrar  as  mensa- 
lidades e  quantias  com  queeutrão  os  sócios,  fornecer  o 
dinheiro  necessário  para  as  despezas  autorisadas  pela 
directoria  e  pela  assembléa,  zelar  os  fundos  da  socie- 
dade que  tiver  cm  sua  guarda  mantendo  a  escríptura- 
çâo  em  regra,  apresentar  no  anniversario  da  associação 
um  balancete  da  receita  e  despeza  do  anno  decorrido,  o 
qual  será  entregue  ao  1/  Secretario  o  appensa  ao 
relatório. 


DOS  DIRECTOML^, 

'  Art.  li.  Competem  aos  Directores  os  delalhos  da 
administração. 

DAS  SKSSÕtS. 


Art.  15.  As  sessões  diyidem-sc  em  ordinárias,  extra- 
ordinárias e  solemnes. 

DAS  SESSÕES  ORDINÁRIAS. 

Art.  16.  Antes  década  corrida  haverá  sempre  uma 
sessão  ordinária  para  conbecer-se  do  programma  adop- 
tado pela  directoria,  e  para  autorisação  da  despeza. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  não  poderá  funccionar 
sem  que  se  achem  presentes  18  sócios,  incluído  o  Presi- 
dente e  Secretários. 

Art.  18.  A' assembléa  geral  compete:  a  eleição  para 
os  cargos  da  associação;  a  autorisação  da  despeza  para 
as  corridas  e  a  approvação  do  respectivo  programma; 
tomar  annualmente  contas  á  directoria  pela  sua  admi- 
nistração; conhecer  das  questões  apresentadas  pela  di- 
rectoria; approvar  os  sócios. 
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DAS  SESSÕES  EXTRAORDINÁRIAS. 

• 

Art.  19.  O  Presidente  poderá  convocar  a  assembléa 
extraordinariamente  á  vista  de  proposta  assignada  por 
seis  sócios,  em  que  se  designe  o  flmda  renntio.  As  des- 
pBzas  com  a  convocação  correráõ  por  conta  de  quem  a  ti- 
ver  provocado, 

DAS  SESSÕES  SOLEMNES. 

Art.  20.  No  anniversario  da  fundação  da  sociedade 
haverá  sempre  sessão  solemne  para  prestação  de  contas 
da  directoria  que  finda,  e  posse  da  nova  directoria. 

DAS  ELEIÇÕES. 

Art.  21.  São  eleitos  annualmente  os  funccionarios 
para  os  cargos  da  associação  em  sessão  ordinária  coj^vo- 
cada  15  dias  antes  da  sessão  solemne  do  anniversario. 
Nesta  sessão  se  tratará  também  da  approvação  de 
sócios. 

Art.  22.  As  eleições  serão  feitas  por  escrulinio  se- 
Qreto  e  maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

Art.  23.  Para  supprir  as  vagas  que  se  derem  se  con« 
vocará  a  assembléa  extraordinariamente,  quando  por 
acaso  não  esteja  próxima  a  reunião  ordinária  da  as- 
sembléa. 

Art.  2i.  Nas  discussões  se  guardará  todo  o  respeito, 
sem  o  que  o  Presidente  pôde  fazer  retirar  da  sala 
aquelle  que  perturbar  o  socego  e  a  ordem;  o  orador  se 
dirigirá  sempre  ao  Presidente  ;  ninguém  pederá  fallar 
mais  de  uma  véz  pela  ordem  em  qualquer  discussão; 
e  serão  observadas  todas  as  disposições  que  a  este  res« 
peito  tem  lagar  nas  outras  assembléais. 

DO  FONDO  SOCIAL. 

Art.  25.  Constituem  o  fando  social :  ^  mensalidades 
e  qnanttas  com  que  entrarem  os  sócios;  o  produeto 
liquido  das  corridas  dadas  pela  associação  de  conformi- 
dade com  o  contracto  feito  com  o  proprietário  do  Prado 
Flaminense;  qnaesquer  donativos  feitos  á  associação,  e 
o  juro  destas  quantias  depois  de  addicionado  ao  capital. 
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AJVUCIÇAO. 

Art.  M.  Será  apfiicÀito  na  òooserTacSo  dt  rftU  e 
iodeiÈiitsaçie  áo  terreno  ett  què  elb  se  acha,  em  pre* 
mieeiAra  ss. *4í¥Greas  cortadas;  e  no  mais  qus  parecer 
neoessariD  eco&veiiieQtie  i  díreciorni  conjucteifteate 
com  à  assembléa. 

ArU  27.  <Suppriníiido. ) 

DAS  gorrídas. 

Art.  28.  Haverá  por  anno  tantas  corridas,  tjuan tas 
comportarem  os  fundos  da  associação. 

Ari.  29.  fimqnanto  a  assembléa  não  resolver  o  cor- 
irario  serio  ellas  sempre  de  amadores. 

Art.  30.  A  assembléa,  di^pois  úe  approvados  os  esta- 
tutos, elegerá  uma  commissao  para  organisar  um  regu- 
lamento especial  para  às  corridas.  Este  regukmeoto, 
depois  de  pf ompws  será  sojeito  á  appf ovaçío  da  di- 
rectoria, 

DOS  PRÉMIOS. 

Art.  31.  Para  cada  corrida  haverá  um  premio  em 
joiasi»  ou  em  dinheiro,  conforma  parecer  á  directoria 
6i  asftemhléa. 

Art.  Si.  Os  prémios  seriío  <di6lríbuidos  aos  vence- 
dores logo  que  tenlUnar  a  ultima  corrida  do  dia. 

DISPOSIÇÕES  G£RA£S. 

Art.  33.  £Etende-se  por  taiTgos  da  as^fcjação^s  da 
díMPtorit.  A  nomeeao^  ipara^s  ««tiros  ^onpregad^s  i 
4a  ooi^[»eteDct«4a  dÀreetfirM . 

Am.  34. 4)  jpraae  rde  aets  iMzes  d^  nue  fatia  o  a-rt. 
i."" «nlende-se  a  ooniar^da  4aiaiem  QWid  aooíoAHap* 
pit>vado^ttE  li68emMéa;gctral. 


EXECUTIVO.  33 

ArL  35,  Náo  gozão  dos  direitos  conferidos  pelos  arts. 
3/e4.*os  sócios  cffectivos  que  deverem  três  mezes 
de  suas  mensalidades^  e  os  remidos  que  passados  os  seis 
mezes  não  tiverem  ainda  satisfeito  a  sua  2/  prestação. 

Art.  36.  As  mensalidades  dos  sócios  são  cobradas 
todos  os  mezes. 

Art.  37.  Passados  dousannosda  fundação  da  socie- 
dade^ aquelias  pessoas  que  quizerem  entrar  como  sócios 
remidos  pagaráô  ÍJOO0ÍO. 

Art.  38.  Alugar*se-ha  uma  sala  para  celebração  das 
sessões  daassembléa  geral  e  da  directoria,  a  qual  estará 
sempre  aberta  para  recreio  o  commodidade  dos  sócios 
do  club. 

Art.  39.  A  directoria  organisará  um  regulamento 
especial  que  será  observado  pelos  sócios  quando  se  acha- 
rem  nasala. 

Approvados  cm  sessão  da  assembléa  geral  uo  dia  16 
do  corrente. 

Rio  de  Janeiro,  W  Julho  de  1868. 
(Seguem-se  as  assignaturas. ) 


DECRETO  N.  i34i  — de  19  de  janeiro  de 

Altera  •  uoirorme  do  baUlbio  naval. 

Hei  por  bem  que  ás  praças  do  Batalhão  Naval  sejão 
fornecidas  blusas  de  panno  e  de  brim  para  o  2.**  unifor- 
me, em  vez  de  farde  tas,  devendo  estas  peças  de  farda- 
mento ter  um  anno  de  duração.  Fica,  nesta  parte, 
revogado  o  Decreto  N.  299$,  de  W  de  Outubro  de  1862. 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezenove  de  Janeiro,  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  O  Imperador. 

Barão  de  Ceiegife. 

—I    MUI  — 

PARTE  II.  tt 
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DECRETO  N.  4325  —  de  27  de  janeiro  de  1869. 

Determina  que  a  Província  do'  Rio  Grande  do  r^orle  faça 
pane  do  2.0  Districto  Naval. 

Tendo  a  pratica  demonstrado  a  conveniência  de  se 
alterar  o  art.  1.^  do  Decreto  n.*  3045  de  22  de  Janeiro 
de  1863,  que  deu  nova  organisação  ás  Estações  navaes, 
Hei  por  bem  Determinar  que  a  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte  em  toda  a  extensão  da  sua  costa,  desde  o  rio 
Guajú,  ao  Sul,  na  latitude  B""  30'  50"  S,  até  à  barra  do 
rio  Appodi  ou  Mossoró,  ao  Norte,  na  latitude  4""  54'  S, 
figue  pertencendo  ao  2.''  Districto  Naval :  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de  Jaoeiro  de 
mil  oitocentos  sessenu  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de^ Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bítrão  de  Cotegipc. 


DECRETO  N.  4326  —  de  28  de  janeim  de  1869. 

Altera  o  Decreto  n.*  3827  de  16  de  Março  de  18M  que  fixou  o 
pessoal  technico  da  estrada  de  ferro  de  O.  Pedro  II  e  de- 
s»ignou  os  venoimentos. 

Atteadendo  á  proposta  do  Director  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  11^  Hei  por  bem  alterar  a  Ubella  do 
pessoal  technico  d^  mesma  estrada  e  approvar  a  que 
com  este  baixa,  fixando  o  seu  pessoal  e  designando  os 
vencimentos  que  competem  aos  mesmos. 


EXCGirriTo. 


U 


Joaquim  Anttio  Fernandes  LeS<H  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  ao  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joiuium  Antão  Fermndes  Ledo. 


Tabelli 

•s 


serviços  d«  eslnUUi  4e  ferre  de  II.  r< 


edre  II 


Engenheiro  em  Gh^e. ....  1 

!.•  Engenheiro l 

Chefes  de  Secção i 

Ajudantes  de  1.*  classe. . •  6 

Ditos  de  2.' dita 5 

Gonductores  de  1.* dita....  6 

Ditos  de  2.' dita 9 


6:000^!I000 
4:800^000 
3:600j»000 

2:400^^000 


i2:000^$000 
8:400^000 
S4:OOOi9000 
28:800^000 
18:000^^000 
18:000^)000 
21:600^)000 


Observações, 


O  quadro  do  pessoal  technico  fixado  pela  tabeliã 
supra,  é  calculado  para  o  caso  de  estarem  em  execução 
todos  os  serviços,  inclusive  o  da  4.*  secção,  e  o  dos 
estudos  do  prolongamento,  devendo  ser  o  respectivo 
pessoal  empregado  á  proporção  que  os  serviços  e^i- 
girem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Janeiro  de  1869. 
—Joaquim  Antão  Fernandes  Leào. 
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DECRETO  N.  4327— de  30  de  ianeiuo  de  1869. 
Revoga  o  art.  II  do  Decreto  ii.»  1597  do  !.•  de  Maio  de  1W5. 

Hei  por  bem,  eiu  conformidade  do  art.  14  da  Lei  n.** 
719  de  28  de  Setembro  de  1853,  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1."*  Olraballio  do  expediente  das  Conservatórias 
do  Commercio  Acará  a  cargo  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas  (art.  126  §  47  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860);  revogado  o  art.  14  do  Decreto  n.*  1597  do  1." 
de  Maio  de  1855. 

Art.  2.*  Os  emolumentos  devidos  pelos  actos  de  ex- 

Bcdiente  das  mesmas    Conservatórias  pertenceráõ  a 
eceita  Geral  do  Estado. 
Art.  3."  Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses« 
senta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua-Magestade  o  Imperador. 

'     José  Martiniam  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4328— de  30  de  janeiro  de  1869. 

Gréa  um  cominando  superior  de  guardas  nacioiíaes  nos  mu- 
nicípios do  Saboeiro,  S.  Mailieus  c  Assarc  da  Província  do 
Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.""  Fica  creado  nos  municípios  do  Saboeiro,  S. 
Matheus  e  Assaré,  da  Província  do  Cearás  um  com- 
mando  superior  do  guardas  nacionaes,  o  qual  será  orga- 
nisado  com  os  batalhões  de  infantaria  n.®'  34,  48  e  51 
do  serviço  activo,  e  a  companhia  da  reserva  n.**  9. 
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Art.  S.""  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  1938 
de  20  de  Janeiro  (fò  1857. 

Jo3ó  Martiiiiano  de  Aleacar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Sccreíario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  .trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

'  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Joié  Martiniaiio  de  Alencar, 


DECRETO  N.  4329-de  30  de  janeiro  D£  1869. 

Créa  um  balalhão  de  íarantaria  de  guardas  uacionaes  no  mii^ 
iiicipio  de  S.  Matbeus,  da  Província  do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Geará,  Hei  por  oem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  nodistricto  de  S.  Matheus, 
da  Província  do  Geará,  e  subordinado  ao  commando  su- 
perior de  guardas  nacionaesdos  municipios  doSaboeíro 
e  annexos,  da  mesma  Provkieia,  um  batalhão  de  infan- 
taria com  seis  companhias  e  a  numeração  de  48/  do  ser- 
viço activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma 
da  lei. 

José  Hartiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  trinta  de  Janeiro  de.mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadrageismo  oitavo  <ía  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 
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DECRETO  N.  4330— de  30  de  janeiro  de  1809. 

Crea  um  batalhão  de  ioíantaria  de  guardas  aacionaes  no  mu- 
nicípio do  Assará  da  Província  do  Ceará. 

AKéndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  doCeará^  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  nodístricto  do  Assaré,  da 
Provinda  do  Ceará,  e  subordinado  ao  commandò  su- 
perior de  guardas  nacionaes  dos  municipíos  do  Saboeiro 
eannexos  da  mesma  Provincia,  um  batalhão  de  infan* 
taria  com  seis  companhias,  e  a  numeraçio  decincoenta 
e  um  do  serviço  activo,  o  qual  terá  sua  parada  no  lugar 

Siue  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na 
drma  da  lei. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo$é  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4331  — de  30  de  ja.neiro  de  1869. 

Marca  os  uniformes  para  o  segundo  corpo  de  cavallaria  da 
guarda  nacional  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

At  tendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.*  O  2.*  corpo  de  cavallaria  da  guarda  na- 
cional da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  usará  em  pri- 
meira uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul,  com  as 
golas  e  canhões  escarlates,  calças  brancas,  kepis  com 
pennacho  escarlate,  e  correame  branco ;  e  em  segundo 
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fardamento  de  blusas  dç  lâ-im  pardo,  calças  de  panno 
azul,  bonets  á  Gávaignac^  e  o  mesmo  correame  do  pri* 
meiro  uniforme,  tu4o  conforme  os  figurinos  juntos, 

Art.  2.*  Pica  l*6vògado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  957 
de  18  de  Abril  de  1852. 

José  Martiniano  de  Alencar^  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ses.- 
senta  e  nove;  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo9Í  Mortiniam  de  Aknear, 


DECRETO  N.  4332  —  D£  30  de  janbhiq  ns  1809. 

Coactát  áCMOp^fiíáti  The  S.Yiante  Mining  Company^  HmUed,  aa- 
torltaçio  para  fanccionar  ao  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  The  S. 
Vicente  Mining  Companyy  limited^  incorporada  em  Lon- 
dres parao íim  de  lavrar  ouro e outros  mineraes  nos 
morros  de  S.  Vicente,  sitos  á  Capital  da  Província  de 
Minas  Geraes,  em  virtude  da  compra  das  respeciivas 
datas,  feita  à  extincta  Companhia  The  East  XEURey  Mi- 
ning Company ;  e  Conforniando*me  por  Minha  immedía- 
ta  Resolução  de  23  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  31  de  Dezeinbro  ultimo.  Hei  por 
bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisação  para  func* 
cionar  no  Império  sob  as  condições  expressas  nos  Deere* 
tos  n.  ^'  2945  e  2981  de  7  de  Julho  e  16  de  Agosto  de  1862. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  FemandH  Leâo^ 
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QEXaiETO  N«  4383^  D£  t2  m  fbvericiro  db  mO. 

Approva  a  reforma  dos  e>lalutos  da  Sociedade  Auilliadora  da 

Industria  Nacional. 

• 

Attendcndo  aoqueHe  requereu  a  SociedadeiÁuxilia* 
dora  da  ladustria  Nacioaal,  devidamente  representada 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de 
23  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  SecçSo 
dos  Negócios  do  Império  do  Conseliio  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  31  ue  Dezembro  do  anno  passado,  Hei  por 
bem  Approyar  a  reformados  seus  estatutos,  deliberada 
em  sessão  da  respectiva  assembléa  geral. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura;, Commercio  e  Obras.  foMicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
doze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos.  se3senla  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesta4e  d  imperador. 
» 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Estatiitot  ãm  iMleilftáe  Afexllitftera  ãm  íttámêitAm 
Aaotoaal. 


CAPITULO   1, 


Dos  /íns  da  sociedkide. 


Art.  l.""  A  sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Na- 
cional tom  por  fim  promover  por  todos  os  meios  ao  seu 
alcanceo  melhoramento  e  a  prosperidade  dos  diversos 
ramos  da  industria  brasileira,  e  auxiliar  o  Governo  Im- 
perial sempre  que  por  elle  fôr  consultada  sobre  todas  as 
questões  concernentes  aquelles  interesses  nacionaes. 

Art.  2/  Para  preencher  seus  fins  a  sociedade  esta- 
belecerá : 

l.""  Cursos  theorioos  e  práticos  em  que  se  desenvolvão 
as  doutrinas,  e  se  expliquem  os  princípios,  sobre  que 
se  baseão  as  diversas  inaustrias. 


i.""  Umiiiaseu,  onde  sejio  rec^ído^^  e  devidamente 
classificados  todos  os  prodact^s  da  iodastria  nacimial, 
lie  maneira  que  oITereça  todos  os  elemeatos  necessários 
para  estudar-se  o  progresso  havido  em  cada  ramo. 

S.""  Exposição  geral  eparcíai dos  productos  naluraes, 
indastriaes  e  artísticos  nas  épocas  fixadas  peia  assem*- 
bléa  geral. 

4.''  Uma  revista  em  que  se  pabliqnem  os  tral)alhos  da 
sociedade  e  noticia  de  tudo  quanto  possa  interessar  i 
industria. 

1 1  ."^  FarSo  parte  do  museu  ; 

1.''  Um  gabinete  ou  deposito  de  machinas  e  modelos. 

S.*"  Uma  bibliotheca  especial  composta  de  obras  que 
tratem  de  questões  industriaes. 

§  i.""  Todos  os  objectos  do  museu  estarão  patentes  ao 
publico  em  dias  jMira  isso  designados. 

Art.  3/  A  sociedade  procurará  eoiT^s]ponâ6r-«e  com 
os  institutos  de  agricultura  do  Império,  e  as  sociedades 
naclonaes  e  estrangeiras  de  igual  natureza,  e  concor* 
rerá  para  o  estabelecimento  e  desenvolvimento  de  so« 
ciedades  iiliaes  em  todas  aaProTincias. 


CAPWUTO  II. 


Da  ergmisaçãú  áa  sociedade. 


Art.  4.*  Sua  Magestade  o  Imperador  è  considerado 
como  Presidente  perpetuo  da  sociedade,  emquanto  se 
difçnar  conceder-lne  esta  graça . 

Os  Príncipes  da  Familia  Imperial,  os  Soberanos,  Prin*- 
cipes  e  Presidentes  de  outros  Estados  poderão  ter  o  t i  tulo 
de  Presidentes 'honorários. 

Art.  K.""  E'  indeterminado  o  numero  dos  sócios,  os 
quaes  se  dividem  em  eBectivos^  correspondentes,  ho- 
norários e  beneméritos. 

§  1.*"  São  sócios  effectivos  os  que  concorrerem  para  o 
desenvolvimento  e  progresso  das  industrias  do  Im- 
pério. 

§  S.""  Correspondentes  os  que  fora  da  Gdrte  puderem 
por  suas  luzes  e  trabalhos  cooperar  para  os  Qnsdasocie* 
dade. 

§  3/  Honorários  os  que  tivevem  prestada  i  socieda- 
de relevantes  serviços,  ou  por  sua  distiucta  i Ilustração 
mereção  esse  signal  de  consideração. 

PABTK    n.  6 
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I  4/  Beneméritos  os  que  fizerem  algam  importante 
donativo  á  sociedade,  ou  que  por  sua  posição  possâo 
prestar  á  mesma  valiosa  protecção. 

Art.  6/  Os  sócios  ellectivos  pa^aráddojoia  a  quantia 
de  iiiOOQ  e  mais  a  mensalidade  de  500  rs.  cobrada  por 
semestres  adiantados. 

§  1/  Os  sócios  effcctiyos  poderão  remir-se  das  mensa- 
Jidades  pagando  de  uma  só  vez  a  quantia  de  24^000,  se 
tiverem  doze  annos  de  existência  na  sociedade,  e  36$, 
se  tiverem  menos  tempo. 

I  2.^  Serào  eliminados  da  sociedade  os  sócios  efTecti- 
vos  que,  tendo  flcado  atrazados  no  pagamento  de  suas 
mensalidades,  e  sendo  disso  avisados  pelo  Secretario  Ge- 
rai; ainda  assim  deixarem  de  satisfazer  a  sua  divida. 

§  3/  Os  sócios  effectivos  que  forem  eliminados  da 
sociedade,  só  poderão  ser  readmit tidos  pagando  desde 
logo  a  remissão  de  suas  mensalidades-  futuras .   . 

g  4/  Os  sócios  que  deverem  um  anno  só  poderão  con- 
tinuar a  ser  contemplados  na  distribuição  das  publica- 
ções da  sociedade,  se  pagarem  a  sua  divida. 

Art.  7.*  Nem  um  candidato  será  admíttido  soòio 
effectivo  ou  correspondente  sem  que  preceda  proposta 
assignada  por  um  sócio  effectivo,  na  qual  se  declare  o 
nome,  a  naturalidade,  residência  e  o  titulo  queorecom- 
menda. 

§  l.""  Uma  commissão  de  admissão  de  sócios,  eleita 
annualmente  pela  asseuiblóa  ger^l,  dará  o  seu  parecer 
cobre  taes  propostas  impreterivelmente  na  sessão  im- 
mediata  á  da  leitura  delias. 

I  i.""  O  parecer  da  commissão  se  referirá  a  cada  can- 
didato em  separado ;  e  logo  depois  de  lido  será  votado 
por  escrutínio  secreto. 

Art.  S.""  A  proposta  para  sócio  honorário  oji  benemé- 
rito deverá  ser  assignada  pelo  menos  por  dez  effectivos. 


CAHTULOlll. 

Da  direcç^fo  da  smeâade  e  sem  empregados. 

Art.  O.""  A  sociedade  terá  os  seguintes  funccionarios 
e  empriegados : 

I  !.•  O  Presidente,  !.•  e  2.*  vice-Presidentes,  Thesou- 
reiro.  Secretario  6era1,*dous  Secretários  adjuntos  e  os 
Directores  dos  cursos,  das  exposições,  do  museu  e  da  bí- 
biiotheca. 
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I  2."^  O  redactor  da  revteta  com  os  coUaboradores 
qoe  foreiE  necessários,  propostos  por  elle  e  nomeados 
pelo  conselho ;  os  professores  dos  cursos,  nm  oa  mais 
escfipturaríos,  e  o  porteiro. 

Art.  10.  A  sociedade  será  dirigida  por  um  conselho 
administrativo ,  composto  dos  funccionarios  mencio- 
nados no  §  i.""  do  artigo  antecedente,  e  mais  36  membros 
eleitos  d'entre  os  sócios  eíTectivos  e  que  serão  distri* 
buídos  pelas  secções  de  que  trata  o  capitulo  seguinte. 

Será  Presidente  do  conselho  o  mesmo  da  sociedade. 

§  1.*"  Compõem  a  mesa  o  Presidente  da  sociedade,  ò 
Secretario  Geral,  um  dos  adjuntos  deste,  e  o  The- 
soareiro. 

§  2.*  Nos  impedimentos  serão  substituídos:  oPresi* 
dente  pelos  vice- Presidentes  c  na  falta  destes  pelo  Se- 
cretario Geral,  ou  pelo  Presidente  de  secção  mais  án- 
tico  que  estiver  presente ;  o  Secretario  Geral  pelo  l."" 
Adjunto,  este  pelo  2.%  este  por  qualquer  dos  Secretários 
de  secção,  e  na  falta  destes  por  quem  o  Presidente  de- 
signar. 


CAPITULO   IV. 


Iki$  iiec^õe$. 


Art.  li.  A  sociedade  terá  as  seguintes  secç^s: 

1.''  De  agricultura. 

2.'  De  industria  fabril. 

3.«  De  macbinas  e  apparelhos. 

4.*  De  artes  liberaes  e  mecânicas. 

S.*"  De  commercio  e  meios  de  transporte. 

6.^  De  geologia  applícada  echimica  industrial. 

7.'  De  zoologia. 

8.*"  De  estatística. 

9.*  De  colonisação  e  estatística. 

IO.*"  De  flnanf^as  da  sociedade. 

Art.  12.  O  Presidente  da  sociedade,  na  primeira  reu* 
nião  do  conselho,  nomeará  d*entre  os  36  membros 
electivos  que  o  compõem,  três  membros  para  cada 
secção,  e  designará  quem  os  substitua  em  suas  faltas 
e  impedimentos. 

Gaaa  secção  terá  um  Presidente  e  um  Secretario  es* 
colhidos  d'entre  os  seus  membros  pelo  Presidente  da 
sociedade. 
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Art.  13.  As  seeçSes  caiebraráõ  conferencias  todas  as 
vezes  quo  forem  convocadas  pelos  respectivos  Presiden-* 
tes,  a  fim  de  tratarem  das  matérias  sujeitas  ao  sen 
exame^  eque  tiverem  de  ser  presentes  aoconsellio. 

ArL  14.  Qaando  houver  matéria  que  interesse  ao 
mesmo  tempo  a  du^s  ou  mais  secções,  estas  se  reunirão 
sob  a  presidência  do  mais  vellio  dos  respectivos  Presi- 
dentes. 

CAprruLo  V. 
Do  conselho  adminhiratívo. 

Art.  18.  O  conselho  administrativo  se  reunirá-  em 
sessSo  ordinária  duas  vezes  por  mez,  nos  dias  e  nas 
horas  que  o  mesmo  conselho  marcar. 

Art.  16.  O  conselho  poderá  funccionar  quando  se 
acharem  presentes  o  Presidente  ou  um  de  seus  substi- 
tutos designados  no  art.  9.**  §  2.**;  o  Secretario  Geral 
ou  um  dô  seus  substitutos,  conforme  o  mesmo  artigo  e 
paragrapho,  e  mais  sete  membros. 

Art.  17.  Compete  ao  conselho : 
,     §  l.""  O  governo  económico  da  sociedade,  ouvindo 
as  respectivas  secções,  e  consultando  os  outros  sócios, 
quando  assim  julgar  conveniente. 

S  i.""  Arrecadar  os  fundos  da  sociedade,  eapplical-os 
conforme  as  disposições  do  orçamento  votado  pela  as- 
semblêa  geral. 

S  S.""  Approvar  ou  rejeitar  as  propostas  feitas  para 
sócios  eifectivos  e  correspondentes,  e considerar  as  que 
se  fizerem  para  sócios  honorários  e  beneméritos. 

S  4.''  Julgar  as  memorias,  apparelhos,  machinas  e 

{recessos  que  forem  dignos  de  premio  ou  de  menção 
onrosa,  e  indiear  os  assumptos  para  novas  memorias. 

§  S.""  Propor  á  approvaçãoda  assembléa  geral  as  pes- 
soas que  julgar  no  caso  de  serem  sócios  honorários  e 
beneméritos. 

S  e."".  Nomear  o  redactor  da  revista,  o  qoal  será  es- 
comido  d'entre  os  sócios  eifectivos,  os  escripturarios, 
porteiro,  e  quaesquer  outros  empregados,  podendo  sus- 
pendel*os  e  demittil-os,  quando  fõr  necessário. 

I  7.*  Convocar,  por  intermédio  do  Presidente,  a  as- 
sembléa geral  para  as  sessões  ordinárias  e  extraordi- 
nárias. 

§  8.*  Prover  sobre  tudo  que  fôr  administrativo  e 
regulamentar. 


BUGUTiVO. 


CAPITULO  VI. 


th  asêembléa  ffend, 

S 

Art.  18.  Os  sócios  reunir-se-hSo  em  assembléa  geral 
ordíDaria  no  mezde  Dezembro,  podendo  a  sessão  durar 
interpoladamehte  os  dias  qae  forem  necessários. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  considerar- se-ha  consti- 
tuída, quando  se' acharem  presentes  o  Presidente  ou  um 
dos  seus  substitutos ;  o  Secretario  geral  ou  qualquer  de 
seus  substitutos,  e  mais  18  sócios  efíectivos. 

Paragrapho  único.  Não  podendo  reunir-se  esse  nu- 
mero no  aia  fixado,  far-se-ha  nova  convocação,  e  a  as- 
sembléa geral  será  então  constituída  com  os  sócios  que 
comparecerem,  achando-se  entre  elles  o  Presidente  ou 
um  de  seus  substitutos,  o  Secretario  Geral  ou  qualquer 
de  seus  substitutos,  uma  vez  que  com  a  necessária  an- 
tecedência se  tenhão  feito  convites  pelos  jornaes  duas 
vezes  pelo  menos. 

Art.  ao.  A  assembléa  geral  compete : 

§  l-'  O  exame  dos  actos  do  conselho  à  vista  do  rela- 
tório e  do  da  secção  de  finanças  sobre  o  balanço  geral 
das  contas  apresentadas  pelo  Thesoureiro. 

§  2.**  A  approvação  do  parecer  da  secção  de  finanças 
sobre  a  proposta  do  Thesoureiro,  fixando  a  despeza  e  or- 
çando a  receita  para  o  anno  futuro. 

§  3.^  A  acclamação  dos  sócios  honorários  e  beneméri- 
tos apresentados  pelo  cons^ho. 
•  S  4;.''  A  decisão  de  todas  as  questões  apresentadas  pelo 
conselho,  que  excederem  as  faculdades  deste. 

§  S."*  A  eleição  dos  membros  que  devem  compor  o 
novo  conselho. 

Art.  21.  Além  das  assembléasgeraes  ordinárias  e  ex- 
traordinárias, haverá  annualmente  uma  sessão  solô^ne 
commemorativa  da  inauguração  da  sociedade. 

Art.  22^  Nesta  sessão  lerá  o  Secretario  Geral  um  rela- 
tório em  que  dé  couta  dos  trabalhos  da  sociedade,  e  uma 
noticia  das  memorias  apresentadas  com  declaração  das 
que  forão  coroadas  pela  sociedade  e  dos  nomes  de  seus 
autores. 

Em  seguida  um  dos  vice-Presidentes  proclamará  os 
nomes  dos  sócios  honorários  e  beneméritos  eleitos  de- 
pois da  ultima  solemnidade. 
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Para  terminar  o  acto  o  Presidente  fará  a  distribuiçlo 
dos  prémios  e  dos  novos  programmas,  e  proferirá  um 
discurso  análogo  á  ceremonia. 

Art.  iS.  A  assembléa  geral,  sob  proposta  approvada 
pelo  conselho,  poderá  conferir  ao  sócio  que  por  mais  de 
cinco  annos  tiver  bem  servido  no  mesmo  conselho,  o  ti- 
tulo  honoriQco  do  cargo  que  deixar  de  exercer. 

Esta  votação  será  por  escrutínio  secreto  c  maioria  ab- 
soluta de  votos. 


CAPITULO    VII. 


Das  eleições. 


Art.  24.  Reunida  a  assembléa  geral  para  a  eleição  do 
conselho,  e  recolhidas  as  cédulas  á  urna,  continuará 
aberta  a  sessão  durante  a  apuração,  ainda  que,  pela  re- 
tirada de  alguns  sócios^  deixe  de  existir  o  numero  fixado 
no  art.  i8. 

Art.  2o.  As  eleições  serão  feitas  por  escrulinio  secre- 
to e  á  pluralidade  de  votos  dos  sócios  eirectivos  pre- 
sentes. 

Art.  26.  A  eleição  do  conselho  administrativo  será 
biennal,  e  dolla  se  dará  conhecimento  ao  Governo  Ini* 
perial. 


CAPITULO  VIU. 

1)0$  prerogativas  dos  sócios. 


Art.  27.  Qualquer  sócio  poderá  assistir  ás  sessões  do 
conselho,  propor,  discutir,  mas  sem  voto,  qualquer  me- 
dida tendente  ao  melhoriamento  da  industria,  ler  na  bi- 
bUotheca,  examinar  as  actas,  visitar  o  museu,  machinas 
e  todos  os  objectos  pertencentes  á  sociedade. 

Os  membros  das  sociedades  filiaes  gozaráõ  dos  mesmos 
direitos  c  prerogativas. 

Art.  28.  Os  sócios  effectivos  terão  direito  a  um  exem- 
plar da  revista  da  sociedade,  c  de  quacsquer  outras  pu- 
blicações que  a  sociedade  tizei*  por  sua  conta. 
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CAPTIULO  IX. 

Duposiiões  geraes. 

Art.  29.  Além  dos  empregados  do  art.  16,  lerá 
mais  a  sociedade  os  que  a  assembléa  geral  julorar  con- 
veniente crear  para  o  bom  desempenho  e  regularidade 
do  serviço. 

Art.  30.  Os  ordenados  ou  porcentagem  dos  empre- 
gados,  que  os  tiverem,  serão  annualmente  fixados  no 
orçamento  da  sociedade. 

Art.  31.  O  conseliio  ôrganisará  um  regulamento  in^ 
terno,  no  qual  marcará  as  obrigações  dos  empregados 
da  sociedade  e  a  ordem  dos  seus  trabalhos. 

Art.  32.  Os  presentes  estatutos  serão  submettídqs  ã 
approvaçlo  do  Governo  Imperial ;  e  do  mesmo  mòJo 
se  praticará  com  qualquer  alteração  que  nellcs  se  pre- 
tenda fazer. 

Art.  33.  Toda  c  qualquer  alteração  dos  estatutos 
será  iniciada  no  conselho,  que  ouvirá  uma  commis- 
8ão,  e,  depois  de  approvar  a  alteração,  a  submettcrà  á 
assembléa  geral. 

Art.  34.  O  anno  social  será  contado  do  l.""  de  Janeiro 
ao  ultimo  de  Dezembro. 

Art;  3S.  As  sociedades  filiaes  poderio  nomear  a  qual- 
quer dos  membros  do  conselho  da  G4rte  para  represen- 
tal-as  na  sociedade  central. 

Riode  Janeiro  em  21  de  Novembro  de  1868.— O  Pre- 
sidente, José  Maria  da  Sika  Paranhos.-^  Secretario 
Gerai  bacharel  José  Pereira  Rego.--  André  Reboitças.--^ 
Dr.  António  José  de  Souza  Rego. — ^Dr.  NicoUo  Joaquim 
Moreira.^  Dr.  José  Maria  VOho  da  SibHi.— Dr.  Domingos 
Jacf  Monteiro. -^Dr.  António  Corria  de  Souza  Costa. ^ 
Giacomo  Raja  GabagUa, 
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DECRETO  N.  4334 —  de  13  de  fevereiro  dk  1869. 

Altera  os  Decretos  n.**  9048,  3221,  32B6  e  9925  de  3  de  Feve- 
reiro de  1863,  de  23  de  Janeiro,  e  H  de  Junho  de  1861  e  7 
de  Agosto  de  1867,  e  approva  as  tarifas  que  devem  regular 
no  transporte  de  vários  géneros  de  exportação  e  importação 
na  estrada  de  ferro  do  U.  Pedro  II. 

Attendendo  i  proposta  d»  Director  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  fl.  Hei  por  bem  Determinar  que  sejao 
modificadas  as  tarifas  de  vários  géneros  de  exportação 
e  importação,  que  presentemente  regulão  na  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II,  e  executadas  provisoriamente 
as  que  em  substituição  constão  da  tabeliã  que  com  este 
baixa  assignada  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
do  HeuConselbo,  Ministro  e  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


twMUm  m  ««e  «e  miÍbm  •  Heerote  dIeMa  émim. 


Geaeros  de  exportação: 

1>  Algodão  em  rama,  tecidos 
e  lãs 380  por  arroba. 

i/Queijos 300    •        » 

Géneros  de  importação: 

1.*  Uma  pipa  cheia 25/K)00 

2.»  Meia  dita  idem 12^800 

3."*  Um  quarto  de  dita  idem. .      6/1280 

4."^  Louça,  mobilia  encaixota- 
da ou  engradada,  peças  de  már- 
more, ou  carpintaria  preparada, 
kerosene,  pagaráõ,  sem  augmen- 
to  de  porcentagem 59i  por  arroba. 

5.*  Cal 200  por  alqueire. 

6/  Asphalto  c  cimento 280  por  arroba. 

7/  Tijollos  e  telha 18/1000  por  milheiro. 

8.*  Parallelipipedos 30/WOO  » 
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Ad^tehcié,  —  A  t^bellá  supra  é  applicável  aos  ge- 
Mros  de  raportat^ão  e  importação  nella  mencionados 
que  'se  destinarem'  da  estação  da  Corte  á  de  Èiltre  Rios 
e  více-versa,  e  poderá  ser  applicada  ás  estações  intermé- 
dias gtjardada  á  devida  çroporçSo,  e  tendo-se  em  con- 
sidei^^So  sis  estações  mais  distantes  da  Cdrte. 

Palado  do  jRio  de  Janeiro,  eaj.  i3  de  Fevereiro  de 
iS&^.^  Joaquim  Antão  Fernandes  Leio. 


DECRETO  N.  433o -*db  24  de  fbveaeiro  de  1869. 
Aulorisa  o  auginenlo  do  capital   da   companhia   União  Vaflcociana 

Attendcndo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  Uiiiãtj 
Valenciana,  devidamente  representada,  e  deconformi-r 
dade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  13  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado»  exarado  em 
Consultade  31  de  Dezembro  do anno  passado,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  autorisação  para  augmentar  seu  ca- 
pital do  seiscentos  a  oitocentos  contos  de  réis,  iicando 
sujeita  a  emiselo  das  novas  acções  ás  regras  prescriptas 
nos  respectivos  estatutos  para  as  acções  já  eniittidasí 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agrr- 
cullura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o.  tenha 
enteMldo  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mágestade  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Feniméks  Le&o. 


PABTE  II. 


60  ACTOS  DO  PODER 

Senhor.— Um  credito  extraordinário,  na  importân- 
cia total  de  200:000^^)0  foi  aberto  ao  Ministério  da 
Marinha  por  Decreto  n.""  4279  de  ií  de  Novembro  de 
1868,  para  as  despezas  da  verba— OLras— -em  oito  mezes 
do  actual  exen^icio  de  1868— 1869,  além  do  credito 
ordinário  de  260:600^^000  concedido  á  mesma  verba 
pelo  art.  S.^^da  Lei  n.""  1507  de  26  de  Setembro  de  1867. 
Esses  créditos,  porém,  são  insuHicientes,  em  vista  da 
demonstração  janta,  da  qual  vé-se  que  grande  parte 
das  obras forãoemprebenuidas  em  consequência  does* 
tado  de  guerra^  e  são  indispensáveis  para  augmento  e 
conservação  do  material  da  armada.  Âvultão  entre 
ellas  as  do  Laboratório  Pyrotechníco,  coUocação  de  te- 
lheiros de  ferro,  já  contractados  para  as  oflicinas^  o  pa- 
gamento da  porta-caixão  para  o  Dique  Imperial  na  im- 
Sortancia  de  66:666^666,  coUocação  e  ultimo  pagamento 
a  cábrea  a  vapor,  reparos  das  enfermarias  do  hospital, 
para  accommoaação  de  maior  numero  de  enfermos  vin- 
dos da  esquadra . 

Assim,  pois,  eu  tenho  a  honra  de  submetter  à  alta 
approvação  e  assignatura  de  Vossa  Magestade  Imperial 
o  Decreto  junto, autorisando,  na  conformidade  do  IS*"" 
art.  4.*  da  Lei  n."  589  de  9  de  Setembro  de  1830,  o  cre- 
dito extraordinário  de  301:760^701,  que  se  torna  indis- 
pensável á  dita  rubrica  para  occorrer  as  despezas  que 
se  hão  de  dar  nos  últimos  quatro  mezes  do  exercício  em 
andamento. 

Sou>  Imperial  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito 
e  acatamento— De  Vossa  Magestade  imperial,  súbdito 
muito  reverente. — Baraõ  de  Cotegij)e. 


DECRETO  N.  4336—  de  27  de  fevereiro  de  1869. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  extraordinário  de 
304:760jS(70i  para  occorrer  ás  despezas  da  rubrica  —Obras—. 

Sendo  insufficiente  a  quantia  votada  pela  Lei  n/  1807 
de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  K."",  para  as  despezas 
da  rubrica —Obras — ,  do  Ministério  da  Mariniu,  no 
exercício  de  1868 a  1869^  Hei  por  bem.  na  conformidade 
do  §  3.""  do  art.  4.''  da  Lei  n.*"  889  de  9  de  Setembro 
de  1880,  e  tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
abrir  ao  mesmo  Ministério  um  credito  extraordinário 
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de  304: 760^1701  áquella  rubrica^  além  do  que  já  foi  aber- 
to; pelo  Decreto  b**"  4279  daâi4e  Noveoibra  de  16BÓ, 
para  a  mesna  verba.  Deste  ongmento^e  despetf  Mr« 
se-ha  conta  á  Assembléa  Geral  Leirislativa  em  tempo 
opportuno,  para  ser  definitivamente  approvado. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio3 
da  Marinlia,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  vinte  sete  de  Fevereino 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove.  Quadragésimo  oi- 
tavo da  Independência  é  do  Império. 

Com  â  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Baraõ  de  Cotegiper 


DECRETO  N.  4337  — DE  6  de  março  de  18fi9, 

Concede  a  CompanhU  de  (rilbos  urbauos  do  Recife  fa  Olinda, 
^  ua  Vrovincia  de  Pernambuco,  a  necessária  aolorisavâo  para 
fUncciODar,  e  a  approvaviu  úoa  seus  eslatutos. 

Attendeado  ao  qu0  Me  requereu  a  companhia  de 
trilhos  urbanos  do  Recife  a  Olinda,  na  Província  de 
Pernambuco^  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immer 
dtata  Resolução  de  27  do  mez  passado,  tomada  sobre  o 
parecer  da  SecQão  dos  Negócios  do  Império  do  Gonse* 
lho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  2  do  mez  ante- 
rior. Hei  por  bem  conceder-lbe  a  necessária  autorisa- 
ção  para  funccionar  e  approvar  os  respectivos  estatutos 

?[aecom  este  baixão^  modificados  de  accordo  com  o  re- 
erido  parecer. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão^  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas^  asgim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  dá  Rioide  Janeiro, 
em  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império;. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antúú  Femanáe^  Leão . 
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^!Í2MS2!L5.5~Í*£*'«'*  ^  »e«retii  ét^ím  data,  Mfas 


flní!:ní&L?'^^  W^  ^P^^IjÍ?  <5ompanhia  será  de 
300:000^000,  divididos  em  1,800  acçOes  de  SMO^SOOO, 

SÍIX^JIS*-  .^^  f^^^^^  ^^^^^  P«>^erá  ser  elevado  a 
ouu:Uup4l  pela  euussSo  de  mais  mil  acções,  que  de  pre» 
ferencia  serio  distribuídas  pelos  indivíduos,  que  já 
lorem  accionistas  da  companhia,  uma  vez  que  a  as- 
sembléa  geral  dos  sócios,  sobre  proposta  da  directoria 
resolva  e  o  governo  imperial  approve  esse  auirmento 
do  capital.  *  ^  -      ^ 

serão  tomadas  d5-   ^^VOí^rações  da  assemblea  geral 

presentes  ott  reDPftât-^^*'*^^**  ^^  ^^*^^  ^^^  membros 
do  art.  i«  ^  .^utaaos,  salva  a  disposição  do  §  4.* 
*u,  e/ tendo  sido  regularmente  convocada, 
tfuas  decisões  obrigaráõ  toda  a  companhia.  Para  que  a 
assemblea  geral  possa  tomar  taes  deliberações,  é  mister 
que  compareçSo  ás  suas  sessões  acciçnistas  represen* 
tantes  de  um  terço  do  capital.  NSo  se  reunincto  esse 
numero  no  dia  marcado,  far-se«ha  segunda  convocação 
e  entSo  a  assemblea  geral  poderá  constituir* se  com  ac« 
cionistasque  representem  um  quarto  do  capital. 

4.*  Art.  18.  lias  reuniões  da  assemblea  geral  servi* 
riS  de  presidente  e  secretario  os  accionistas  que  nel- 
las  forem  eleitos  pela  pluralidade  dos  votos  presentes, 
e*às  actas,  depois  de  escriptas  e  approvadas  nas  res« 
pectivas  sessões^  serSo  registradas  em  um  livro  espe* 
ctal  e  assignadas  pelo  presidente  e  secretários,  quo 
tiverem  dirigido  os  trabalhos  das  referidas  sessões. 

5.'  Art.  17.  A  assemblea  geral  poderá  ser  convo- 
cada extraordinariamente,  sempre  que  o  exibir  um 
numero  tal  de  accionistas  que  representem  pelo  me- 
nos um  quinto  do  capital  da  companhia,  especiflcan- 
do-se  DOS  annuncios,  de  que  trata  o  art.  14,  e  em 
termos  claros  e  precisos  o  fim  da  reunião. 

6/  Art.  iS.  A  reunião  da  assemblea  geral,  que  fõr 
coavQcada  com  o  fim  de  modificar  os  estatutos,  será 
annunciada  com  essa  declaração  pelo  menos  30  dias 
antes  do  que  fõr  designado  para  a  reunião,  mas  só 
poderá  ter  i^so  lugar  em  virtuite  de  requisição  assi- 
gnada  por  um  numero  tal  de  accionistas  que  represen- 
tem pelo  men<»  um  terço  do  capital  da  companhia . 

7.*  Fica  supprimido  o  paragrapho  único  deste  artigo. 
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8/  Art.  19.  Jp  accionista  que  aio  comparecer  i 
assembleá  geral,  poderá  designar  procurador  qlialfaer 
outro  accionista,  salva  a/excepçSodoJ  12>  ú&  art.  2/ 
da  lei  n.  1033  de  22  de  Ago9to  de  1860. 

«.•  Art.  26: 

§  7."  Determinar  de  conformidade  côm  a  legislaçSo 
em  vigor  a  transferencia  das  acções  nos  termos  cons* 
tantes  dos  estatutos. 

ÍS.""  Autorisar  o  deposito  em  alguma  estação  As- 
ou estabelecimento  bancário  da  capital  da  pro- 
víncia, e  a  conversão  em  títulos  da  divida  publica  dos 
dinheiros  que  não  tiverem  a pplicação  immediata,  espe- 
cialmente doj^que  têm  de  constituir  o  fundo  de  reserva 
na  forma  do  art.  37. 

I  10.  Representar  a  companhia  perante  o  governo 
imperial  ou  provincial  e  tribunaes  do  paiz  ou  fora 
delle,  assim  como  decidir  quaesquer  questOes  que  não 
forem  da  privativa  competência  da  assembléa  geral, 
uma  vez  que  se  não  opponhão  aos  estatutos  da  compa- 
nhia, devendo  esta  recorrer  á  reforma  delles,  quando 
houver  lacuna  ou  necessidade  de  emenda. 

10.*  Art.  28.  O  empre^rio  André  de  Abreu  Porto, 
será  o  superintendente  da  companhia  emquanto  des- 
empenhar a  contento  dos  accionistas  as  funcções  que 
nessa  qualidade  lhe  coippetirem;  servindo  gratuita- 
mente esse  lugar  até  a  Conclusão  das  obras  e  vencendo 
de  então  em  diante  o  ordenado  que  fôr  estipulado  entre 
elle  e  a  directoria,  sob  a  clausula  de  ficar  esse  ordenado 
dependente  de  ulterior  approvação  da  assembléa  dos 
accionistas. 

Verificada  a  hypqthese  de  não  convir  aos  accionistas 
a  permanência  do  dito  emprezarío  no  lugar  de  superin- 
tendente, poder-lhe-hão  ser  cassados  os  poderes  conferi-» 
dos,  devendo  tal  resolução  ser  tpmada  por  accionistas 
que  por  si  ou  por  procuração  representem  a  maioria 
absoluta  do  capital  da  companhia  • 

11.*  Fica  supprimido  o  art.  30. 

12.'  Fica  supprimido  o  art.  35.. 

13.'  Art.  37.  Dos  lucros  liquides  de  operaçOes  le- 
ctivamente concluídas  em  cada  semestre  se  dedntirio 
10  Vt  pára  fundo  de  reserva,  e  do  reslo  se  fará  divi* 
dendo  pelos  accionistas  èm  Janeiro  e  Julho. 

O  fundo  de  reserva  é  especialpiente  de^tintado  a  fazer 
face  ás  perdas  de  capital  ou  nara  siibstituil-o,    . 

Não  se  fará  distribuição  ae  dividendo«|  emquanto  o 
fundo  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fdr 
integralmente  restabelecido. 
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14/  Ari.  39.  A  companhia  julgar-se-ha  inhabilila- 
da  para  contitiuar,  e  con^eguin temente  será  dissolvida 
(§7/  do  art.  i6  ),  desde  que  houver  sofTrido  prejuízos 
no  valor  de  dous  terços  do  capital.  Além  deste  caso,  a 
dissolQçio  se  veriAcarà  Bas  outras  especificadas  nos 
arts.  35  e  seguintes  do  Decreto  n.  2711  de  19  de  De- 
zembro de  1800. 

15.'  Entre  as  disposições  geraes  ( titulo  6/  dos  esta- 
tutos) é  incluída  a  seguinte: 

Osaccionistassão  responsáveis  pelo  valor  das  acedes 
que  lhes  forem  distribuídas:  podendo  livremente  trãns- 
feril-as  na  forma  do  art.  17  do  citado  Decreto  n.  2711, 
quando  a  directoria,  sendo  consultada,  nâo  julgar  con- 
veniente resgatal-as  em  beneflcio  da  companhia,  e 
também  quando  nio  haja  outros  accionistas  que  as 
pretendlo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Março  de  1869.— 
Joaqtrim  AiUaõ  Fernandes  Leaõ. 


UmtBUíímm  te  «•n^ashla  ée  ttlUiM  wtanos 


xrruLo  I. 


Da  campanhiay  seu  fim,  capital  e  duração. 


Art.  1.*  Fica  organisada  na  eidade  do  Recife  uma 
companhia  que  se  denominará  — Companhia  de  trilhos 
urbanos  do  Recife  á  Olinda  —  e  cujo  fim  é  estabelecer 
uma  linha  de  trilhos  urbanos  que,  partindo  do  Recife, 
vá  até  Olinda  pelas  estradas  de  João  de  Barros  e  Belém, 
de  cuja  encruzilhada  deverá  partir  um  ramal  para  a 
povoação  de  Beberibe. 

-  Art.  2.*  A'  companhia  fícSo  pertencendo  todos  os 
direitos  o  privilégios,  que  ao  contractante  André  de 
Abreu  Porto  concedeu  o  governo  da  província,  nos 
termos  das  leis  provinciaes  n.  667  de  23  de  Abril  de 
1866,  n.  737  de  17  de  Junho  de  1867  e  n.  801  dê  2  de 
Maio  do  corrente  anno,  segundo  reza  o  contracto  assi- 
gnado  peranIPo  mesmo  governo  provincial  aos  22  dg 
Julho  ultimo. 
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Art.  3.**  Pela  cessão  do  privilegio  com  todas  as  suas 
yantageus,  receberá  o  dito  contractante,  no  acto  da 
transmissão,  iSO  acções  consideradas  como  se  houves- 
sem sido  pagas  todas  as  respectivas  prestações. 

Art.  4.**  (Modifícado.) 

Art.  5.®  Ò  valor  das  acções,  que  já  estiverem  sub- 
scriptas  até  o  acto  da  instailação  da  companhia,  que  é 
a  primeira  reunião  dos  subscriptores  depois  de  appro- 
vados  estes  estatutos  pelo  governo,  será  effectuado  na 
razão  de  5  a  10  Vo  da  quantia  subscripta,  sendo  que  a 
primeira  entrada  terá  lugar  no  acto  da  inscrípção  e 
será  de  5  V»,  e  as  outras  de  10  Vo*  á  proporção  que  as 
necessidades  da  comi)anhia  o  exigirem  e  nas  épocas  que 
a  directoria  determinar,  devendo  dar-se  sempre  um 
intervallo  pelo  menos  de  30  dias  entre  as  chamadas. 

Art.  6^  A  companhia  durará  o  tempo  que  lhe  marca 
o  privilegio  concedido  pelo  art.  3.»  da  lei  provincial 
n.  80i^  segundo  consta  do  art.  23  do  já  citado  contracto 
de  22  de  Julho  deste  anno. 


TITULO  n. 


Dosficcionistas,  sms  direitos  e  deveres. 


Art.  7.**  E'  accionista  toda  [)essoa,  corporação,  asso- 
ciação ou  entidade  que  possuir  uma  ou  mais  acções 
completamente  emittidas,  e  cujas  prestações  vencidas 
se  acharem  devidamente  pagas. 

Art.  S.""  O  accionista  que  não  realísar  a  importância 
das  prestações  nos  prazos  determinados  na  forma  do 
art.  6.%  perderá  em  favor  da  companhia  as  prestações 
anteriormente  realisadas ;  exceptuados,  porém,  os  casos 
extraordinários  de  força  maior,  evidentemente  prova- 
dos perante  a  directoria. 

Art.  9.**  (Supprimído.) 

Art.  10.  ^Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes, 
poderão  todos  os  sócios  que  as  represcntão,  assistir  e 
discutir  nas  reuniões  da  asscmblea  geral,  mas  só'  um 
votará  e  nos  termos  do  artigo  seguinte  : 

Art.  11  A  ordem  da  votação  é  a  seguinte: 

De  cinco  a  vinte  e  cinco  acções  um  voto  por  cada  cinco 
acções.  Aos  accionistas  de  maior  numero  de  acções  con- 
tar-se-ha  mais  um  voto  por  cada  vinte  e  cinco  acções  a  tõ 
dez  Totosi  que  será  o  maximo« 
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TITULO   III ; 


Da  assemWa  geral. 


Art.  f 2.  A  Dsscmblé^  gerai  é  formada  da  reunião  dos 
accionistas,  por  si  ou  seus  procuradores ,  na  fórma  do 
art.  19,  c  entendcr-se-Jia  legalmente  consíiluida  para 
deliberar  quando  estiverem  presentes  aocionistas  que 
representem  pelo  meãos  dous  terços  do  capital  da  com- 
panhia. 

Art.  13.  (Modificado). 

Art.  14.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente uma  vez  em  cada  mez  de  Abril  e  Outubro,  e  ei- 
traordinariamente  todas  as  vezes  que  a  directoria  jul- 
gal-o  indispensável  ou  tòr  requerido  nos  termos  dos 
arts.  17  e  18,  devendo  em  todo  o  caso  preceder  convo- 
cação por  meio  de  annuncios  nos  jornaes  mais  lidos  da 
província,  e  pelo  menos  oito  4i^s  antes  do  designado 
para  ar  reunião. 

Art.  15.  (Modificado). 

Art.  16.  A'  assembléqi  geral  coiiipe te : 

§  1."*  Eleger  a  directoria  nos  termos  do  art. 20. 

§  2.**  Approvar  as  contas  apresentadas  pela  directo- 
ria, na  forma  do  |0.**  do  art.  25. 

á  3.""  Deliberar  sobre  qualquer  ponto  ou  questão 
submettida  pela  directoria,  ou  requerida  nos  termos 
do  artigo  seguinte,  e  que  não  estiver  cabalmente  re* 
solvida  por  estes  estatutos. 

S  4.°  Resolver,  na  forma  do  art.  30  gualquor  desin- 
telUgencia  entre  a  directoria  eo  superintendeatc  pri- 
vilegiado, podendo,  por  dous  terços  dos  accionistas, 
despedir  a  osle  ultimo  se  por  outro  modo  fdr  impossi- 
vcl  fazol-o  chegar  a  um  accordo,  ou  tomar  qualquer  ou- 
tro alvitre. 

§  6."  Modificar  em  qualquer  sentido  algumas  dispo- 
sições dos  presentes  estatutos,  nos  termos  do  art.  18. 

§  6.*  Resolver  o  augmento  do  capital,  na  forma  do 
art.  4.%  e da  linha,  assim  como  a  venda  oucessãad« 
toda  ou  parte  delia. 

§  T.""  Resolvera  dissolução  da  companhia,  por  venda 
ou  por  qualquer  caso  fortuito  ç  iuevitavel  (art.  39)  e 
nesse  caso  determinar  o  modo  por  que  fleverà  ser  feita  a 
liquidação. 


Kwsctprtvo  57 


^> 


Ari.  17.  (Hodificaao). 
Art.  lg.  (Modificado). 
Pjiragfapho  ãnlco.  <S«pprimido). 
Art.  19.  (Modificado). 


Tinrto  IT. 
Va  directoria, 

Art.  20.  A  companhia  será  administrada  por  nma 
directoria  composta  de  cinco  membros  eleitos  annnal* 
mente  em  sessão  ordinária  da  assembléa  geral,  por  uma 
lista  somente  e  por  maioria  relativa  de  votos. 

Art.  21.  Cada  membro  da  directoria  deverá  deposi- 
tar nos  cofres  da  companhia  25  acç^Fes,  as  quaes  nao  po- 
derão ser  transferidas,  emqnanto  elle  servir. 

Paragrairfio  nnico.  As  acções  de  que  trata  este  artigo 
devem  achar-se  pagas,  oa  peto  menos  satisfeitas  as  pres- 
tações vencidas. 

Art.  22.  A  directoria  que  fdr  eleita  logo  depois  de 
approvados  estes  estatutos,  durará  até  um  anno  depois 
da  abertura  de  toda  a  linha,  mas  s6  perceberá  a  çrati- 
fícação  de  que  trata  o  art.  24  depois  de  concluídas  as 
obras. 

Paragrapho  unico.  Essa  eleição  sd  terá  tugar  depois 
de  realizaaa  a  i>rimeira  entrada,  e  inscriptosconseguiii*» 
temente  os  accionistas. 

Art.  23.  A  directoria  nomeará  d'entre  os  seus içem- 
bros  um  presidente,  um  vice-presidente,  dous  secretá- 
rios e  um  thesoureiro,  ficando  embora  solidaria  a  res* 
ponsabil idade  de  todos. 

Art.  24.  A  directoria  perceberá  annualmentea  gra- 
ticação  de  8:000jS(000,  dividida  entre  seus  membros  do 
modo  que  lhe  aprouver. 

Art.  25.  São  attribuições  da  directoria: 

I  l.""  Assignar,cmittire  substituir  as  acções  da  com- 
panhia assim  como  arrecadar  as  respectivas  prestações, 
nas  épocas  c  pela  forma  que  julgar  mais  conveniente. 

§  2.''  Determinar  os  dividendos  dos  lucros,. na  forma 
do  art.  37  e  o  modo  da  emissão  de  novas  acções  decce- 
tada  pela  assembléa  geral  nos  termos  do  art.  4.« 

§  3/  Qoatractar,  Q«vido  o  auperiatendeate,  e  pelos 
preços  do  orça.meatQ  o  supprimento  de  officinas^  ina* 
cbiaafiL  trem  rodantc  e  mais  pertences  necessários  aa 
eslabelecimento da  linha. 

PARTI    II.  8 
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§  4/  Nomear  e  demittir  os  empregados  do  cscripto- 
rio,  assim  como  passar  os  títalos  uão  $ó  a  elles  como  aos 
que  o  superintendente  nomear  para  as  obras,  estações 
e  trafego. 

§  S.**  Contrahir,  quando  fôr  necessário  os  emprésti- 
mos que  julgar  convenientes  a  té  a  importância  total  das 
prestações  ainda  não  recebidas,  e  os  de  que  trata  o 
arl.  4.« 

§  6.0  Apresentar  annualraente  um  relatório  circuni- 
stancíado  da  marcha  dos  negócios  da  companhia,  assim 
como  submctter  a  todas  as  reuniões  ordinárias  da  as- 
sembléa  gerai  e  mesmo  nas  extraordinárias  em  que  etla 
Q  exigir,  as  contas  e  cscripturacão  da  companhia. 

I  7.*»  (Modificado.)  .     ' 

I  8.*  (Modificado.) 

I  9.**  Ueunir-sc  ordinariamente  no  dia  15  de  cada 
mez,  eexitraordinariumente  todas  as  vezes  que  os  inte- 
resses da  companhia  o  exigirem,  fazendo  registrar  em 
um  livro  especial  as  actas  de  suas  sessões.  A  directoria 
funccionarà  validamente  estando  presentes  três  dos  seus 
membros,  competindo  sempre  ao  presidente  o  voto  de 
qualidade  para  o  desempate. 

§  iO.  (Modificado.) 
.  Art.  26.  Nao  poderá  ser  membro  da  directoria  o  ac- 
cionista que  exercer  emprego  de  confiança  da  compa- 
nhia, ou  lOr  interessado  ainda  nue  indirectamente  em 
algum  contracto  com  ella,  e  o  director  qne  aceitar  ou 
adquirir  algum  desses  interesses  perderá  o  seu  lugar  na 
directoria. 

.  Art.  27.  A  director k  poderá  tomar  contas  ao  super- 
intendente quando  lhe  aprouver,  e  de  facto  as  tomará 
todos  os  mezes,  sobre  balancete  por  elle  apresentado. 


TITUliO  V. 


Do  stíperintendente. 


Art.  28.  (Modificado.) 

Art.  29.  Na  ausência  ou  impedimento  temporário  do 
superintendente  servirá  a  pessoa  por  elle  designada  e 
approvada  pela  directoria.  Retlrando-so  ou  despedin- 
do^se  o  superintendente  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, contracta rá  a  directoria  outra  pessoa  que  reitna 
as  qualidades  necessárias  para  ^quoile  cargo. 


S 


K1£CUTIV0.  S9 

Art.  30.  (Supprimido.) 

Ari  31.  O  superin tendente  receberá  todas  as  in- 
stracções  da  directoria,  a  qual  compete  commanicar-se 
com  as  autoridades  locaes  para  remover  qualquer  diífi- 
culdade  e  solicitar  a  sua  cooi)eração  e  intervenção 
quando  f6r  necessário  para  facilitar  as  operaçOes  da 
companhia. 

Art.  32-  SâoobrigaçOes  do  superintendente: 

§  1/  Remetter  mensalmente  á  directoria  iim  relató- 
rio do  estado  das  obras,  assim  como  comprar  todos  os 
objectos  necessários  a  elias  e  ao  trafego^  assim  com  ad- 
ministrar e  Gscalisar  as  obnís^quo  ílzer  executar,  quer 
fior  contracto^  ou  empreitada,  quer  mesmo  por  traba- 
hadores  pagos  pela  companhia . 

§  2.^  Nomear  os  empregados- necessários  para  as 
obras,  estações  e  trafego,  assim  como  expedir  as  instruo- 
coes  para  os  machinistas  e  trafego,  e  tarifa  dos  preços 
da  carga  e  bagagens^  guardadas  as  disposições  do  con- 
tracto assignado  perante  o  governo  da  provinda. . 

§  3.*  Facilitar  aos  empreiteiros  eslrangcíros  o  ajusle 
de  trabalhadores  nac^ionaes  c  os  meios  de  supprimento 
dos  materiaes  necessários. 

I  4."  Communicar  á  directoria  as  despczas  aíazer-se 
com  acquisição  de  terrenos,  desapropriações,  mate^riaes 
e  trabalhadores,  prestando  caução  sufllciente  e  a  júizo 
da  directoria  pelos  dinheiros  que  porventura  poniua  olla 
&  sua  disposição  por  conta  da  companhia,  precedendo 
porém  consulta  prévia  ao  advogado  da  companhia  sem* 
pre  que  se  tratar  de  questões  legaes  e  que  disserem  res- 
peito a  acquisição  de  terras  de  domínio  publico  ou  a 
desapropriações. 

§  8.*  Dirigir  e  flscalisar  todo  o  serviço  não  só  dos  em- 
preiteiros de  obras  e  trabalhadores  por  conta  da  com- 
panhia, como  também  dos  empregados  da  linha^  estações 
e  trafego. 

§  'C  Cumprir  c  fazer  cumprir  pelos  empregados  do 
que  trata  o  g  2/  deste  artigo,  todas  as  disposições  não 
sô  destes  estatutos,  cómodas  instrucções  que  receber  da 
directoria,  assim  como  os  regulamentos  que  houver  or- 

f:anisado  e  que  o  governo  approvar  para  o  serviço  da 
inha. 


ACTOS  DO  rOOBR 


TITULO  VI. 


Disposifief  geraes. 

• 

Art.  33.  Os  contractos  s4  obrígio  i  companhia  ^endo 
assignaíos  pelo  presidente  ou  na  fiiHa  deste  por  três 
membros  da  directoria,  salvo  os  que  o  superintendente 
houver  conclnido  em  rirtnde  de  antorisaçlodadire* 
ctoria,  ou  da  assembléa  geral,  casos  em  qne  sna  assigna- 
tnra  será  sufflciente. 

Art.  34.  No  caso  de  fallecimentò,  ausência  ou  renun- 
cia de  um  dos  membros  da  directoria,  chamará  ella 
outro  accionista  que  será  o  substituto  até  a  primeira 
reuniloda  assembléa  geral  que  o  approvará  eu  elegerá 
outro. 

Art.  38.  fSuDprimidoO 

Art.  36.  O  faliecimento  de  um  ou  mais  accionistas 
hSo  pdde  obrigar  a  liquidar  a  companhia^  e  seus  herdei- 
ros jamais  poaerão  embaraçar  às  operações  da  mesma 
companhia,  ncando*lbes  apenas  o  direito  a  perceber  os 
diviaendos  ou  transferir  as  acções  nos  termos  do  art.  9.* 

Art.  37.  (Modiflcado.) 

Art.  38.  No  caso  de  aissoluçío  da  sociedade,  o  fundo 
de  reserva  que  houver  será  accumulado  ao  capital  e  di* 
vididò  proporcionalmente  pelos  accionistas. 

Art.  39.  (Modincado.) 

Art.  40.  As  multas,  que  porventura  soiTrer  a  com- 
panhia por  parte  do  governo,  serão  descontadas  propor- 
cionalmente dos  Vencimentos  dos  empregados  quehou- 
vereih  dado  lugar  a  sua  imposição. 

Paragrapho  único.  Os  membros  da  directoria  e  o 
superintendente  privilegiado  não  são  isentos  da  pena 
imposta  neste  artigo. 

» 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


BÍECUTÍVã.  W 

tfttEKSiíO  N.  4338  -^  w  13  dIs  março  De  18^ 

Iftpeã  os  dístrlctòs  das  coinpanhks  dó  qíúto  báuliiio  de 
Intenteria  da  Gvajrda  NacioiMl  da  Corte. 

Hei  por  bemdecreiâr  o  seguiatec 

Artigo  único.  As  cemiianhias  do  8:^  batalhie  de 
infantaria  da  Guarda  Naèional  do  mutticlpiDda  cdrte 
serio  organisádas: 

A  primeira  no  1.*  diáfrielo  da  freguesia  de  6ua- 
ratiba,  a  segunda  no  2/  districto  da  mesma  frjeguezia, 
até  a  divisa  com  a  delacaréphguá;  a  terceira  em  todo  o 
Curato  de  Santa  Cruz,  a  quarta  dos  limites  do  Curato  de 
Santa  Cruz,  comprehendendo  todo  o  lado  esquerdo  da 
estrada  geral  até  o  Campo  da  Garoba,  e  dabi  até  o  alto^ 
da  serra  de  Harkpicft:  a  quinta,  em  toda  a  zona  com* 
prehendida  entre  a  estrada  geral  e  o  rio  do  Gato  até  as 
Jivisas  da  freguezia  de  Guaratiba  e  Curato  de  Santa 
Cru^-  ^  ^-^  ^^  ^i^  ^^^^  de  um  e  outro  lado  da  estrada 
geraíaíéorioBangá. 

José  Mai\!iAidno  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi^ 
nistro  e  Secrt.^^i^io  ^^  Estado  dos  NegoCioft^  da  Justiça, 
assim  o  tenha  eiíJ^endido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  ir^ze  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadrâglpsinio  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageôtade  o  Imperador; 
Jm  Martimm  de  Aknoâr. 


DECRETO  N.  4339-*  de  29  de  hâbço  de  léo». 

Dá  Regalamento  para  a  arrecadação)  do  Impoilo  sóbsUtíiUvia  da  di- 
zima de  chaocenarla. 

Usando  da  attribuiçao  conferida  pelo  art.  2é  da  lei 
n.""  1807  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  Tendo  Ouvido  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem 
Ordenar  que  na  arrecadação  do  iinposto  substitutivo  da 
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dízima  dechancelUria  so  observe  o  regabmenio,  que 
com  este  baixa,  assignado  pelo  Visconde  dé^Itâborany, 
Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Bs- 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribanal 
doThesonro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  aove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itabarahy^ 


4m  éMtmm.  ée  chauieelliirlAf  a  qae  se  refere  o  Deereto 
n.  4339  desta  ifafa. 


Art.  1.*^  O  imposto  substitutivo  da  dizima  de  chan- 
ceilaria  continuará  a  ser  cobrado  na  razão  de  2  7.  ♦lo 
valor  da  demanda. 

Ari.  2.*  E'  devido  : 

4.""  Ua  demanda  propriamente  dila. 

2."  Da  roconvençao. 

3.'*  Dos  embargos  do  terceiro  senlior  c  poíjsuidur,  ou 
possuidor  somente. 

4.'*  Dos  artigos  de  preferencia. 

Ari.  3.*"  Exceptuao*se  ; 

1."  As  acções  merameute  preparatórias,  preventivas 
e  assecuratorias. 

2.*"  As  dos  Juízos  Ecciesias ticos. 

3."*  As  dos  Juízos  Griminaes  c  Policiais. 

4.''  As  dos  Juízos  de  paz. 

S.""  As  dos  Juízos  Árbitros. 

e."*  As  sentenças  de  condemnaçao  de  preceito. 

?.•  As  desappi-opriações. 

Art.  4.*"  Gozão  de  isenção  da  dizima  : 

1/  A  Fazenda  Nacional,  Provincial  ou  Municipal. 

t.^  Os  Procuradores  da  Coroa  cos  da  Fazenda  publica. 

3.*"  Os  Promotores  de  resíduos. 

4."  As  Casas  de  misericórdia  e  de  caridade. 

S."  Os  que  defendem  sua  liberdade. 

e.**  As  pessoas  miseráveis,  isto  é,  dignas  de  favor» 
cumo  orphâos^  menores,  pobues,  loucos,  viuvas  e  se- 
moíhanles. 

7."  As  hcraiints  jacealcs. 
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Ârt,  5.^  Os  auloroa  da.Yejáõ  declarar  Ujsp  ;Q.ocoQieço 
das  demandas  o  valor  da  caasa;  e,  em  falta  de  decla- 
ração, será  este  determinado  antes  do  pagamento  do 
imposto  ou  por  accordo  das  partes,  ou  por  árbitros  de 
nomeação  do  Juiz,  que  ex-oflfcio  mandará  proceder  aos 
termos  e  diligencias  necessárias  para  esse  fim. 

Art.  6.''  o  imposto  será  cobrado  antes  de  se  proferir 
sentença  linal,  ou  de  se  julgar  alguma  excepção,  desis- 
tência, composição  ou  transacção  que  ponha  termo  á 
demanda . 

Paragraplio  unieo.  Gobrar-se-ha  o  imposto  da  im^ 
portancia  pedida  na  acção  cumulativamente  com  a  das 
reconvenções  e  preferencias,  se  as  houver. 

Art.  7.«  Pagal-o-ha  quem  tiver  interesse  no  anda- 
mento do  processo;  entrando  |)orém  a  sua  importância 
como  custas  a  haver  do  vencido  na  devida  proporção. 

Art.  8/  No  concurso  de  credores  ou  preferencias,  os 
concurrentes  são  reciprocamente  autores  o- réos;  e  a3 
mesmas  regras  se  observarád  a  seu  respeito. 

Art.  9.*"  Dar-se-ha  restituição  do  imposto: 

l.""  Se  o  processo  for  declarado  nuUo  por  sentença 
passada  em  julgado^  e  de  que  não  caiba  mais  recurso. 

2.**  Se  o  vencedor  que  houver  pago  o  imposto  não 
puder  havel-o  do  vencido,  por  nao  ter  este  bens  suffl- 
cieutes  para  a  solução. 

3."*  Se  já  houver  sido  pago  uma  vez  pela  mesma  parte. 
,  Ari.  10.  Não  se  cobrará  logo  o  imposto,  e  averbar-se- 
ha  para  ser  cobrado  do  vencido,  que  não  fór  isento,  nos 
casos  do  art.  4."" 

Paragrapho  único.  Também  será  averbado  no  caso 
do  artigo  antecedente  n.""  2  para  ser  cobrado  do  ven- 
cido a  todo  o  tempo. 

As  averbações  nos  casos  do  art.  4."*  serão  feitas  nos 
próprios  autos  pelo  Escrivão;  e  no  do  art,  9.°  n.  2  péla 
Repartição  encarregada  da  arrecadação. 

Art.  11.  Os  Escrivães  re^n^tteráõ  annualmente,  no 
mez  de  Janeiro,  á  Estação  fiscal  relações  especificadas  do 
imposto  averbado,  que  esteja  no  caso  de  ser  cobrado, 

Íor  haver  passado  em  julgado  a  respectiva  senrtença,  e 
ellas  se  extrabiráõ  certidões  para  a  cobrança  execu- 
tiva. 

Art.  12.  Continua  em  vigor  em  tudo  que  não  fór  op- 

posto  ao.  presente  Regulamento  a  anterior  legislação 

sobre  o  imposto  substitutivo  da  dizima  de  chancellaria. 

Art.  13.  Fícão  revogadas  as  disposiçõesemcontrario. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  20  de  Março  de  1869. — 

Visconde  de  Ituborahg.       "  - 
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Aulorisa.  a  incforporação  do  Banco  Gommercial  do  Parái  c 
approva  com  alteração  os  respectivos  Estatuios. 

AtiendeBdoaoqiie  Ue  represeitiárao  Auffuslo  Eduar- 
do da  Costa  e  oatriao,  e  Tendo  ouvido  a  Sí^çâo  do  Fa* 
zeada  áp  Goasolho  da  Estado,  Hei  por  bem  Conceder- 
lhes  aatorisaçâo  para  incorporarem  na  província  do 
Part  uxna  sociedade  anoBymarComo  tilulo^BancoCem- 
meroiai  do  Pará^,  a  qual  se  regalará  pelos  Estatutos 
que  com  este  baixão,  feita  a.  seguinte  alteração  : 

íiúf  fim  do  ar t.  L*"  acreseentem-se  as  palavras^-precc- 
dendoautorisaçãa  do  Governo. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  díe  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  doThesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  de  Março  de<  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitiaivo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Vi»€OíM(ff  êe  ttaborah^y. 

EatetalM.  4o  tenw  CoMMeiMUil  4o  í^avtf. 

TlttíiO  I. 

Do  Banco. 


Art.  I.*  Fica  creado  na  cidade  de  Belém,  capital  da 

Srovincia  do  Gram^-Pàri,  uma  sociedade  anonyma  com  a 
esignação  de  Banco  Commercial  do  Pará.  Seu  fundo 
social  è  de  1.000:000^,  dividido  em  10.009  acç($es  de 
100/(cada  uma^^  moeda  legal.  8$te  capital  poderá,  porém, 
ser  elevado  ao  dobro,  quando  a  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas assim  o  jolgarr  necessário. 

Art.  2.^  As  entradas  das  acções  serão  realizadas  eui 
quatro  pagamentos  íguaes,  sendo  o  primeiro  dentro  de 
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oito  dias  depois  do  annuncio  feito  pela  direcção;  o  se* 
gundo  três  mezes  depois  do  primeiro  e^  oatros  dons 
quando  a  direcçSo  o  julgar  conveniente,  precedendo 
porém^  para  cada  um  destes,  annuncios  com  o  prazo  de 
sessenta  dias. 

Art.  3/  Os  accionistas,  que  depois  de  veriflcarem 
alguma  entrada,  deixarem  de  pagar  as  entradas  subse- 
quentes, perderão,  a  beneficio  do  Banco,  as  entradas  já 
verificadas  e  o  direito  de  accionista,  e  as  acções  serão 
vendidas  pelo  Banco  em  hasta  publica  quando  a  direc- 
ção o  julgar  conveniente. 

Paragrapho  único.  Exccptua-se  o  caso  de  por  morte 
do  accionista  seus  herdeiros  menores  ou  ausentes  dei- 
xarem de  fazer  as  entradas  subseguentes,  porque,. neste 
caso,  o  Banco  restituirá  a  estes  a  importância  das  entra- 
das já  verificadas,  ficando  com  as  acç(k3S  para  serem  ven- 
didas por  sua  conta  quando  a  direcção  o  julgar  conve^ 
niente. 

Art.  4.""  O  Banco  durará  30  annos  contados  da  data 
da  sua  installaçâo.  Findo  este  prazo  poderá  ser  proro- 
gado  por  determinação  da  pssembléa  geral  dos  accionis- 
tas e  autorisação  do  Governo  Imperial . 

Art.  5.°  O  Banco  poderá  ser  dissolvido  por  delibe- 
ração da  suaassembléa  geral,  mesmo  antes  de  findarem 
08  30  annos  marcados  no  artigo  antecedente»  se  se  co«- 
nhecer  que  a  sua  duração  é  prejudicial . 

Art.  o.**  O  Banco  será  dissolvido  de  facto,  e  entrará 
em  liquidação  logo  que  tiver  sofTr ido  prejuízos,  que  te- 
nhão  absorvido  o  seu  fundo  de  reserva  e  25  7o  do  seu 
capital  eíTectivo. 


.TITULO    II. 


Das  operações  do  Banco. 


Art.  T.""  As  operações  do  Banco  serão  as  seguintes: 
1.**  Descontar  letras  de  cambio  e  da  terra  que  tive« 

rem  pelo  monos  duas  firmas  de  reconhecido  credito, 

das  quaes  uma  em  todo  o  caso  será  de  pessoa  residente 

nesta  cidade. 
S.""  Descontar  bilhetes  dá  alfandega  e  quaesquer  outros 

títulos  do  governo  geral  e  provincial  pagáveis  a  prazo 

fixo. 
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3/  Emprestar  dinheiro  sobre  penhores  denraU  e 
ouro,  de  apólices  da  divida  publica,  de  acções  de  com- 

Sanhias  acreditadas  que  tenhão  cotação  real  (exceptuan- 
o-se  porém  as  do  Banco)  ena  proporção  da  importância 
realizada,  de  titulos.particularesque  representem  legí- 
timas transacções  commerciaes,  e  de  mercadorias  ege-' 
neros  não  sujeitos  á  corrupção  depositados  nas  alfande- 
gas ou  armazéns  alfandegados. 

4.*"  Receber  em  conta  corrente,  cora  juros  ou  sem 
elles,  como  a  direcção  julgar  conveniente,  assommas 
que  lhe  forem  entregues  por  particulares,  ou  estabele- 
cimentos públicos  e  pagar  as  quantias  de  que  e:}tes  dis- 
puzerem  por  meio  de  cheques  até  a  importância  que 
houver  recebido. 

5.**  Tomar  dinheiro  a  premio  (quando  convier)  por 
meio  de  letras  a  prazo  fixo,  não  pouendo  a  taxa  dos  juros 
exceder  a  3  Vo  menos  do  que  a  taxa  dos  descontos  do 
Banco. 

G.""  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  pre- 
ciosos. 

T.""  Fazer  movimento  de  fundos  de  umas  para  outras 
praças  do  Império,  efiíectuar  operações  de  cambio  e  im- 
portar ou  exportar  metaes  preciosos. 

8.'  Receber  em  deposito  ouro,  prata,  jóias  e  tí- 
tulos de  valor,  mediante  commíssão  que  se  conven- 
cionar. 

9.*  Cobrar  por  conta  de  terceiros  quaesquer  valores  e 
fazer  delles  remessa  em  dinheiro  ou  letras,  mediante  a 
commíssão  de  meio  por  cento. 

10.  Encarregar-se,  mediante  commissão,  da  cobrança 
na  praça  de  letras  pertencentes  a  indivíduos  que  tenhâo- 
conta  corrente  aberta. 

11.  Encarregar-se  por  commissão  da  compra  c 
venda  de  metaes  preciosos,  apólices  da  divida  publica 
c  de  quaesquer  outros  títulos  de  valores,  e  da  cobrança 
de  dividendfos. 

Art.  8.**  Nenhuma  transacção  de  desconto  ou  emprés- 
timo poderá  ser  feita  senão  por  letra.  O  Banco  só  po- 
derá empregar  no  desconto  de  letras  até  ao  prazo  de  6 
mezes  (máximo  do  prazo  a  que  se  poderá  descontar)  20  7^ 
do  seu  fundo  elTectivo  e  isto  com  o  augmento  de  mais 
2  7o  sobre  a  taxa  dos  descontos,  estabelecida  para  as 
letras  até  4  mezes  de  prazo. 

ArLO.*"  Não  serão  descontadas  letras  e  outros  títulos, 
que  forem  assignados  por  qualquer  dos  directores 
que  estiver  de  serviço  ou  que  só  tenhão  iirmas  de 
directores. 
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Art.  10.  A  taxa  do  juro  para  os  descontos  e  emprés- 
timos será  arbitrada  todos  os  oito  dias  pela  directoria^ 
qae  o  fará  publico  pelos  jornaes. 

Art.  il.  Nos  empréstimos  sobre  apólices  da  divida 
publica  ou  acções  de  companhias,  o  mutuário  deverá 
transferida  previamente  ao  Banco ;  e  o  Banco  só  poderá 
fazer  o  empréstimo  com  o  abatimento  nunca  me^or  de 
um  terço  do  valor  realisado  ou  do  preço  do  mercado 
quando  este  fór  inferior  áquelle  valor. 

Art.  IS.  Os  empréstimos  sobre  mercadorias  e  gé- 
neros depositados  só  serão  feitos  com  o  abatimento  de 
25  V«,  menob  do  seu  valor,  e  mediante  as  cautelas  ne- 
cessárias contra  riscos  de  incêndio,  deterioração^  inun- 
dação, etc,  devendo  ser  previamente  avaliados  por  um 
ou  mais  corretores  ou  peritos  designados  pela  directo- 
ria. 

Art.  13.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  3.""  do 
art.  T.""  o  Banco  receberá  além  do  penhor  letras  «  prazos, 
que  não  excedão  de  4  mezes,  as  quaes  poderão  ser  uni- 
camente assiguadas  pelo  mutuário. 

Art.  li.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre 
penhores  não  fór  paga  no  seu  vencimento  poderá  o  Banco 
proceder  á  venda  do  penhor  em  leilão  mercantil  e  pre- 
cedendo annuncios  públicos  por  oito  dias  consecutivos, 
ficando  ao  dono  do  penhor  o  direito  de  poder  resgatal-o 
até  começar  o  leilão,  pagando- o  que  dever  o  asdespezas 
que  tiver  occasionado.  Yerífícada  a  venda  e  liquidada 
a  divida  com  todas  as  despezas,  juro  e  commissão  de 
i  yt  7o ^  será  o  saldo,  se  o  houver,  entregue  a  quem  de 
direito  fór. 


TITLXO  IH. 

Dos  dwid^náas  e  fundo  de  reserva. 

Art.  15.  Haverá  um  balanço  todos  os  semestres  com 
o  fecho  de  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro,  que  será  apre- 
sentado impreterivelmente  á  assembléa  geral  na  sua 
primeira  reunião  ordinária. 

Art.  16.  Do  lucro  liquido  das  transacções  concluídas 
ein  cada  semestre  se  deduzirão  b^^l^p^r^  fundo  de  re- 
serva, e  o  resto  será  o  lucro  de  que  se  fará  o  dividendo 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho.  Quando  o  fundo  de  reserva 
tenha  attingido  a  50  7^  do  capital  effectivo  do  Banco, 
cessará  a  reducçáo  de  S  7«. 
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Ari.  17.  A  debito  do  fundo  de  reserva  serão  levadas 
as  dividas  que  forem  reputadas  inteiramente  perdidas. 
O  fundo  de  reserva  augmentará  com  o  benclicio  que 
possa  iiarer  na  venda  em  liasta  publica  das  ac(;Õesífcima 
do  par,  quando  a  assemblca  gerai  resolver  augmentar  o 
capitai. 

Art.  18.  Na  dissolução  do  Banco  o  fundo  de  reserva 
que  houver  será  accuraulado  ao  capital  e  dividido  pelos 
accionistas  proporcionalmente  ao  numero  de  suas  ac- 
ções. 

TITULO   IV. 


Da  administração  do  Banro.  ,  . 

Art.  19.  O  Banco  será  administrado  por  uma  direc- 
toria de  cinco  membros,  dos  quaes  se  designará  o  pre- 
sidente, vice-presidente  e  secretario;  suas  funccõos 
duraráõ  um  anno,  podendo  ser  reeleita  guardadas  as 
disposições  da  lei.n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  nos 
|§  11  e  13  do  art.  2.^  Na  falia  ou  impedimento  de 
cada  um  destes,  fará  as  suas  vezes  o  director  que  se  lhe 
seguir  na  lista  da  eleição. 

Art.  20.  Logo  que  sejão  approvados  estes  estatutos 
pelo  Governe  Imperial  se  convocará  a  assembléa  geral 
para  a  eleição  da  directoria. 

Art.  21.  Não  poderão  sor  eleitos  dircclores  senão 
accionistas  que  possuircm  50  ou  mais  arções. 

Art.  22.  Os  directores  são  obrigados  a  conservar  em 
deposito  no  Banco  50  acções,  de  que  íjejão  proprietários. 

Art.  23.  A  directoria  reunir-sc-ha  regularmente 
uma  vez  por  semana  e  extraordinariamente  quando  o 
presidente  o  julgar  necessário  ou  os  directores  de  ser- 
viço a  convocarem. 

Ari.  24.  Todos  os  directores  tóm  obrigação  de  vi- 
giar incessantemente  pelos  interesses  do  Banco  e  serão 
•semanalmente  designados  dous  d'entre  elles  paradia- 
rt*mente  estarem  no  estabelecimento,  desde  que  se 
abra  até  que  se  encerre  o  expediente. 
<6tti|íí;^'25.  Pertence  á  directoria  a  inteira  adminis- 
íMç^ítos  fundos  do  Banco,  que  regerá  como  entender, 
^bílèffatíòbse  aos  presentes  estatutos  e  ao  regulamento 
W1l?títt%;>lliíé'dcve  organisar  e  que  apresentará  à  appro- 
vtíçtókla-asRèriíbléa  geral  dentro  de  um  anno  depois  da 
installação  do  Banco. 
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Art.  26.  Os  fundos  do  Banco  estarão  em  uma  casa 
forte  com  a  necessária  segurança  contra  lodos  os  riscos 
de  fogo,  roubo  e  quaesquer  outros  acontecimentos  que  a 
possào  prejudicar.  Esta  casa  forte  cos  cofres  que  nella 
existirem  terão  três  chaves,  as  quaes  estarão  a  cargo  dos 
directores  de  serviço  e  do  thesoureiro  ou  caixa  do  Banco. 

Art.  27.  A  directoria  do  Banco  reunida  procederá 
(odososmezes  a  um  balanço  na  caixa,  veriíicando  so  na 
casa  forte  e cofres  cxistení  todos  os  valores. 

Art.  28.  A  directoria  do  Banco  liça  autorisada  para 
demandar  e  ser  demandada,  e  a  obrar  e. exercer  com 
Hvre  e geral  administração  plenos  c  positivos  poderes 
compreliendidos  o  outorgados  lodos  sem  reserva  algu- 
ma mvsmo  O'^  de  j)»)d  m  e^  t\{\  causa  própria . 

Art.  ^9.  A  dl» noiía  procurará  sempre  ultimar 
por  meio  de  árbitros  as  contestações  que  se  possâo  sus- 
citar no  meneio  dos  negócios  do  I3anco. 

Art.  30,  A  directoria  liça  autorisada  para  nomear  e 
demillir  os  empregados  que  forem  necessários.  Seus 
ordenados  serão  poróm  fixados  pela  assembléa  geral 
sob  proposrla  da  directoria. 

Art.  31.  A  directoria  do  Baneo  fará  publicar  até  ao 
dia  8  de  cada  mez  um  balanço  desenvolvido  do  activo  e 

Í massivo  do  estabelecimento  e  das  operaçõçsque  tiver 
tíito  no  mez  anterior. 

Art.  32.  Serão  individualmente  responsáveis  os  di- 
rectores e  empregados  do  Banco  quando  infringirem  os 
estatutos  e  reguíaraentos  approvados  ou  praticarem 
abusos  de  qualquer  natureza. 

Art.  33.  Os  directores  em  compensação  do  seu  tra- 
balho e  responsabilidade  terão,  alóm  de  uma  gratificação 
íixa  de  l:200j^000  por  anno  a  cada  um,  mais  a  commis- 
são  de  5  7o  sobre  o  total  dos  lucros  do  Banco,  que  será 
repartida  com  igualdade  entre  elíes. 

Art.  3i.  As  ordens,  correspondência  e  resoluções 
importantes  serão  assignadas  pelo  presidente  o  secreta- 
rio em  nome  da  direcção,  e  os  objectos  de  expediente 
çelos  directores  do  serviço.  Tudo  quanto  se  expedir  e 
íôr  deliberado  "deve  íicar  registrado. 

'Art.  3o.  No  impedimento  de  alguns  dos  directores, 
a  direcção  por  meio  de  seu  presidente  e  secretario 
chamará'  substituto  para  servir  durante  o  seu  impedi- 
menie,  regulando-se  pela  ordem  dos  mais  votados. 

Art.  36.  Logo  que  estejão  concluídos  os  balanços  se- 
mestraes,  a  direcção  o  participará  aos  três  membros 
da  commissãode  exame,  convidando-os  a  que  vão  exa- 
minar o  estado  do  Banco. 
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TITULO  V. 


Dos  acdaniêtas. 


Art.  37.  O  Banco  considera  seu  accionista  toda  a 
pessoa,  corporação  ou  associação  que  possuir  acções, 
seja  como  proprietário,  seja  como  cessionário,  cujas 
acções  estiverem  competentemente  averbadas  no  livro 
de  registro.  O  averbamento,  para  fazer  effectiva  a 
transferencia,  terá  lugar  á  vista  das  acções  e  das  partes 
contractantes,  ou  seus  procuradores,  cujas  partes  assi- 
gnaráõ  termo  de  averbamento  no  competente  livro  do 
Banco,  sem  que  jamais  haja  endosso  nas  ditas  acções. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  justificar  perante  a 
direcção  perda  ou  extravio  de  qualquer  acção:  entre- 
gar-se-ha  ao  accionista  uma  nova  apólice,  prestando 
eileas  devidas  garantias. 

Art.  38.  Os  accionistas  não  respondem  por  mais  do 
que  o  valor  de  suas  acções.,  as  quaes  podem  ser  vendidas, 
ou  legadas  na  formado  artigo  antecedente,  mas  o  seu 
capital  não  poderá  ser  retirado  antes  da  extincção  do 
Banco. 

Paragrapho  único.  A  morte  do  accionista  não  obri- 
gará a  liquidar  o  Banco;  seus  herdeiros  ou  represen- 
tantes não  poderão  de  forma  alguma  embaraçar  o  an- 
damente  e  operações  do  Banco,  e  somente  terão  direito 
á  recepção  dos  dividendos  e  a  poder  transferir  suas 
acções,  se  lhes  convier. 

Art;  39.  Os  accionistas  de  10  ou  mais  acções  são  ha- 
bilitados para  votar  em  assembléa  geral  e  serem  vota- 
dos para  membros  da  commissão  de  exame.  Somente  os 
accionistas  de  50  ou  mais  acções  poderão  ser  votados 
para  directores. 

Art.  40.  Os  accionistas^  o  presidente  e  secr-etarios 
da  assembléa  geral,  os  membros  da  commissão  de  exa- 
me de  contas,  os'  directores  e  os  empregados  do  Banco 
poderão  ser  nacionaesou  estrangeiros  mdistinctamente. 

Art.  41.  As  acç^ies  ou  fundos  do  Banco  pertencentes 
a  estrangeiros  serão  em  quaesquer  casos,  mesmo  nos 
de  guerra,  tão  respeitados  e  invioláveis  como  os  dos 
nacionaes. 
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TITULO   VI. 


Da  msembléa- çferal. 


Art.  42.  A  totalidade  dos  accionistas  será  represen- 
taxia  pela  sua  assembléa  geral. 

Art.  43.  Formará  a  assembléa  geral  reunião  legal- 
.  mente  convocada  dos  accionistas  de  dez  ou  mais  acções : 
os  de  menor  numero  de  acções  poderão  assistir  as  circu- 
lação mas  não  discutir  nem  votar. 

Art.  44.  A  convocação  da  assembléa  geral  terá  lugar 
por  convite  da  direcção  em  edital  Armado  por  seu  presi- 
dente e  secretario  e  alTixado  â  porta  do  Banco,  na  Praça 
do  Commercio  e  publicado  nos  jornaes  de  maior  circu- 
lação. 

Art.  45.  No  dia  e  hora  marcado  para  a  reunião  da 
assembléa  geral,  esta  se  julgará  reunida  com  os  accio- 
nistas presentes,  porém  nenhuma  deliberação  poderá  ser 
tomada  na  primeira  convocação,  não  estando  presentes 
pelo  menos  tantos  accionistas  quantos  representem  um 
quarto  do  capital  efíectivo. 

Art.  46.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  deli- 
berar por  falta  de  votos  sufficientes,  haverá  nova  convo- 
cação com  a  formalidade  do  art .  44,  declarando  o  motivo 
da  nova  reunião,  e  nesta  tomará  decisão  com  qualquer 
numero  de  votos  qxxe  se  reunir.    • 

Art.  47.  As  deliberações  pani  augmentar  o  fundo  do 
Banco,  para  sua  dissolução  antes  dos  trinta  annos,  para 
*  prorogar-se  a  sua  duração  e  para  a  reforma  destes  esta- 
tutos, só  poderão  tomar-se  quando  se  reunirem  votos 
concordes  de  accionistas  que  representem  dous  terços 
do  capital  eíTectivo  do  Banco. 

Art.  48.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar 
quando  a  direcção  as  convocar  por  occurrencias  de 
casos,  para  cuja  decisão  ella  não  se  julgue  competente, 
ou  quando  lhe  fôr  isso  requerido  em  representação  in- 
dividualmente assignada  por  accionistas  que  possuão, 
gílos  menos,  um  4.°  do  capital  eíTectivo  do  Banco, 
m  virtude  de  tal  representação  deverá  a  direcção  con* 
vocar  a  assembléa  dentro  de  oito  dias  úteis,  aos  que  se 
seguirem  ao  da  entrega,  que  constará  pela  dala^  qge  lhe 
porá  o  secretario  da  directoria,  depois  de  averiguar  e 
conhecer  sua  legalidade,  quanto  á  porção  decapitai  que 
deve  compfehender.  Se  a  dírectoriji  nSo  fizer  a  convQ- 


72  ACTOS  DO  PODER 

cação  incorrerá  em  responsabilidade,  e  os  representan- 
tes têm  direito  de  cliamar  os  accionistas  á  reunião  ex- 
traordinária por  annuncios  públicos,  nos  quaes  se  as- 
signem,  com  a  designação  do  numero  de  acções  de  cada 
um  c  declaração  do  motivo  do  chamamento,  c  das  ra- 
zões que  tiverão  para  representar  a  direcção. 

Art.  49.  A  assembléa  geral  reunida  na  forma  do  ar- 
tigo antecedente  só  poderá  tomar  decisão  reunindo  os 
volos  do  art.  47,  c  não  admittirá  discussão  alguma  alóni 
do  objecto  para  que  foi  convocada.  Podem,  comtudo, 
alli  aprescntar-sc  indicações  para  serem  decididas  na 
primeira  reunião  ordinária. 

Art.  50.  A  assembléa  geral  terá  um  presidente  e 
dous  secretários  todos  eleitos  annualmente  na  primeira 
reunião  ordinária,  por  maioria  de  votos  relativa,  em 
escrutínio  secreto,  e  em  uma  só  lista  dos  accionistas 
que  tém  votos. 

Art.  51.  Havendo  impedimento  do  presidente  e  se- 
cretario, serão  substituidos  o  presidente  pelo  primeiro 
secretario,  este  pelo  segundo  e  este  pelo  immediato  em 
votos  até  a  primeira  reunião  da  assembléa  geral,  em 
que  terá  lugar  a  eleição  do  que  faltar. 

Art.  52.  Pertence  ao  presidente  abrir  e  fechar  as 
sessões,  conceder  a  palavra,  manterá  ordem  e  regula- 
ridade nas  discussões,  e  fazer  execotar  as  resoluções  da 
assembléa.  A  nenhum  accionista  é  per mittido,  mesma 
para  explicações,  fallar  mais  de  três  vezes  sobre  o  mes- 
mo assumpto:  exceptuão-se  os  membros  da  directório 
e  da  .commissão  de  exame  de  contas,  que  poderão  res- 
ponder ás  questões  que  lhe  forem  dirigidas. 

Art.  53.  Pertence  aos  secretários  lér  e  repetir  as 
leituras  quando  o  presidente  ordenar,  redigir  as  actas 
e  apurar  os  votos  nas  eleições  (com  os  dous  maiores 
accionistas  presentes)  e  fazer  a  correspondência  e  ex- 
pediente, que  deverá  ser  assignado  peio  presidente  e 
primeiro  secretario. 

Art.  54.  Na  primeira  reunião  da  assepibléa  geral  e 
logo  depois  de  eleita  a  mesa,  se  procederá  á  eleição  por 
escrutínio  secreto  e  maioria  relativa  de  votos,  de  três 
accionistas  habilitados  na  forma  de  art.  30  para  forma- 
rem a  commissão  de  exame,  a  qual  deverá  servir  por 
um  anno,  findo  o  qual  será  renovada.  Octorrendo  no 
intervallo  impedimento  de  algum  membro,  será  substi- 
tuído pelo  immediato  em  volos. 

Art.  55.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral, 
(]uc  terão  lugar  em  15  de  Janeiro  e  15  de  Julho  de  cada 
aiino,  a  direcção  apresentará  os  balanços  semestraes 
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do  Banco,  fechados  em  31  de  Dezembro  eSO  de  Junho,  e 
a  commissãodc  exame  de  contas  o  seu  relatório  do  esta- 
do do  mesmo  Rmco,  para  o  que  deverá  ter  sido  previa- 
mente chamada  pela  direcção.  A'  vista'  do  ^ito  balan- 
ço e  relatório  a  assemblóa  discutirá  e  pronunciará  o  seu 
juizo  sobre  as  contas  e  administração. 

Art.  56.  Na  assembléa  geral  de  15  de  Janeiro  terá 
higur,  por  escrutínio  secreto  eísatoría  ife  votos,  a  elei- 
ção da  nova  directoria  nos  termos  do  art.  19,  não  sendo 
admitlidos  votos  por  procuração.  Quando  houver  em- 
pato de  votos  se  procederá  a  novo  escrutínio  sobre  os 
empatados. 

Art.  57.  Pertence  áassembléa  geral  flxar  o  ordenado 
dos  empregados  sob  proposta  da  directoria. 

Art.  58.  Nas  votações  os  votos  serão  contados  na 
proporção  de  um  por  cada  dez  acçOes  ;  porém,  nenhnm 
accionista,  por  maior  que  seja  o  numero  de  suas  acções, 
poderá  ter  mais  de  seis  votos. 

Art.  59.  As  acções,  que  tiverem  passeado  de  domínio, 
não  dão  ao  accionista  cessionário  o  direito  de  votar  em 
assembléa  geral,  sem  completar  dous  n;iezesFdadata  do 
respectivo  averbamento  no  registro  do  Banco . 


TITULO  vu. 
Da  eomtnisBão  de  exame. 


Art.  60.  A  commissão,  logo  que  fôr  convidada  pela 
directoria,  deverá  examinar  escrupulosamente  o  estado 
da  escripturação  e  das  operações  da  caixa,  da  correspon- 
dência e  comportamento  dos  empregados,  fiscalisando 
se  os  estatutos  e  decisões  da  assembléa  geral  têm  sido 
restrictamente  executados  ;  para  o  que  todo  o  estabe- 
lecimento Ilie  será  franqueado,  e  a  direcção  lhe  dará 
todos  os  esclarecimentos  que  forem  exigidos.  O  exame 
deverá  terminar  três  dias  antes  da  reunião  da  assembléa 
geral. 

Art.  61.  Concluído  o  exame,  a  commissão  fará  um 
relatório  circumstanciado,  noquai  emittirá  a  sua  opi- 
nião sobre  o  estado  do  Banco  e  maneira  por  que  tiver 
sido  administrado.  Este  relatório  será  registrado  no 
livro  das  actas  da  assembléa  geral  e  impresso  com  o 
balanço  para  ser  distribuído  pelos  accionistas* 

PARTS  II.  10 
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TITULO  VIU. 


Disposições  geraes. 


Àrt.  Gi.  O  Banco  nâo  poderá  negociar  por  sua  conta 
em  géneros,  mercadorias  ou  bens  de  raiz,  salvo  se  os 
adquirir  por  tratos  com  os  seus  devedores,  execução  ou 
adjudicação ;  mas  neste  casodeveri  vendel-os  no  menor 
prazo  possível. 

Art.  63.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  pré- 
dios que  forem  necessários  para  o  seu  estabelecimento. 

Art.  64.  Toda  a  pessoa  que  faltar  a  boa  fé  ou  não 
cumprir  pontualmente  os  seus  tratos  com  o  Banco  será 
excluída  de  negociar  com  elle  directa  ou  indirecta- 
mente. 

Art.  65.  Todos  os  empregados  prestará^  fiança  idó- 
nea, a  satisfação  da  directoria,  correspondente  ao  seu 
ordenado.  Esta  fiança  será  de  vinle  vezes  o  importe  do 
ordenado  para  aquelles  que  manejarem  fundos;  e  so- 
mente de  dez  vezes  para  os  que  forem  unicamente  de 
escripta.  As  fianças  podem  ser  substituídas  por  depó- 
sitos de  valores  ou  acções  do  Banco. 

Art.  66.  As  pessoas  que  còntractarem  com  o  Banco 
pagaráõ  a  taxa  do  sello  dos  títulos  por  que  còntractarem. 
—  i4.  E.  (hl  Costa.  —  Elias  José  Nunes  da  SíTra,  1.°  se- 
cretario. —  -4.  Dionysio  Pereira  de  Carvalho^  2.**  secre- 
tario. 


DECRETO  N.  4341  —  de  20  de  março  de  1869.- 

Concede  prorogação  do  prazo  marcado  no  Decreto  n.^»  41S3 
para  o  concessionário  da  via  férrea  da  Tijuca  restabelecer  o 
respectivo  serviço. 

Attendendo  á  representação  de  B.  Caimary,  actuai 
concessionário  da  empreza  de  carris  de  ferro  entre 
esta  cidade  e  o  alto  da  Boa-Vista,  na  serra  da  Tijuca, 
hei  por  bem  pi-orogar  por  mais  oito  mezes,  a  contar  da 
data  da  terminação  do  prazo  estabelecido  na  condição 
3.'  do  don.  4133  de  28  de  Março  de  1868. 
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Joaquim  Antão  Ferníandes  Leão,  do  Meu  Con&eibo, 
Minislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove', 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  JjeSo. 


DECRETO  N.  43i2  —  de  20  de  mar^o  de  1869. 
Designa  os  Membros  da  Jun(a  da  Caixa  dn  Amortisação. 

Hei  por  bem,  em  conformidade  do  art.  42  da  lei  de  13 
de  Novembro  de  1827,  Designar  para  Membros  da  Junta 
ria  Caixa  da  Amortização,  os  cidadãos  constantes  da  rela- 
ção, que  comeste  baixa,  assignadíi  pelo  Visconde  de  Ila- 
boraby,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
de  E^^tado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional»  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  de  Março  de  i)iil  oitocentos  sessenta  e  nove,  qua- 
dragésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconâs  de  Itaborahy. 


RelaçAo  dos  Memliros  déai|pim4os  |Mra  a  Jattt*  ila  Caixa 
da  Amortlaaç&o,  •  qv«  se  refera  o  Derreto  a.»  434S 
desta  data. 

Conde  de  Bomfim. 

Barão  de  Itamaraty. 

Jos6  Joaquim  de  Lima  e Silva. 

Militão  Máximo  de  Souza . 

Cândido  José  Rodrigues  Torres. 

Rio  de  Janeiro,  em  20  ile  Março  de  If^.^Visconde 
ds  Hahorféy. 
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DECRETO  N.  4343  — de  22  de  março  de  1869. 

Manda  executar  a  nova  Tarifa  das  Alfandegas  e  suas  disposi- 
ções preliminares. 

Hei  por  beiii.  Usando  da  autorisaçâo  concedida  pelo 
art.  Q.^^da  Lei  n.°  1507  de  26  de  Solcmbro  de  1867, 
Ordenar  que  nas  Alfandegas  do  Impçrio  se  oxeoute,  do 
1.**  de  Julho  próximo  futuro  em  diante,  a  Tarifa  esuas 
disposiçOos  preliminares,  que  com  este  baixão,  assig- 
nadas  pelo  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Es- 
tado, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  que  assim  o  tenha,  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  dó  Rio  de  Janeiro,  emvinieedous 
de  Março  de  ihil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy . 

^     DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES. 

DIREITOS    DE     CONSUMO    OU  DE     IMPORTAÇÃO. 

Art.  1.**  Aos  direitos  estabelecidos  na  Tarifa  das 
Alfandegas  (Tabeliã  A)  íicap  sujeitas  todas  as  merca- 
dorias estrangeiras,  que  se  destinarem  ao  consumo 
do  paiz,  exceptuadas  as  de  que  trata  o  art.  4.*' 

Reputar-se-hão  de  origem  estrangeira: 

1.^  Tbdas  as  mercadorias  importadas   de   paíz  es- 
trangeiro ,  quer  directamente  para   consumo ,  quer 
para  entreposto  ou  em  transito,  ou  de  navios  entrados 
por  franquia  ou  arribada  forçada,  que  forem  despa-  ^ 
chadas  para  consumo  do  paiz. 

2.°  O  carregamento  e  pertenças  dos  navios  apresa- 
dos, o  apparelho,  provisões,  armamento,  munições  e 
outros  objectos  do  serviço  de  quaesquer  embarcações, 
e  os  fragmentos  do  casco  de  navios  estrangeiros,  que 
forem  vendidos  e  applicados  ao  consumo  do  paiz. 
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d.""  As  embarcações  miadas  pertencentes  a  qnaes- 
quer  navios,  que  forem  tiradas  do  serviça  e  vendidas 
ou  traspassadas  em  qualquer  porto  do  Império. 

4."^  As  mercadorias  nacionaes,  o  as  estrangeiras 
naciona Usadas  pelo  pagamento  dos  direitos  de  con- 
sumo,  sendo  transportadas  em  embarcações  estran-* 
geiras,  sem  licença  ou  despacho,  de  uns  para  outros 
portos  alfandegados  do  Império. 

5.°  As  mercadorias  arrojadas  pelo  mar  âs  praias  e 
pontes,  ou  que  forem  encontradas  íluctuando,  on  tira* 
das  do  fundo  d^agua,  na  forma  do  art«  338  do  Regu* 
lamento  de  19  do  Setembro  de  1860. 

Art.  S..""  Além  dos  direitos  de  consumo,  -de  que 
trata  o  art.  1.°,  cobrar-se-hír  em  todas  as  Alfan- 
degas do  Império,  até  o  fim  do  anno  financeiro  de 
1869  a  1870,  direitos  addicionaes  de  todas  as  merca* 
dorias  que  se  despacharem  para  consumo  do  paiz,  na 
razão  de  5  Vo  do  seu  valor. 

E\ccptuão-se :  1.°  as  mercadorias  constantes  da  Ta- 
beliã B ,  cujos  direitos  addicionaes  serão  arrecadados 
aa  razão  de  2  y, ;  2.%  as  que  gozão  de  isenção  de 
direitos  de  consumo,  na  forma  do  art.  4.%  e  as  cons-» 
tanles  da  Tabeliã  C,  que  fícão  isentas  dos  direitos 
addicionaes. 

Art.  3/  Na  Alfandega  de  Albuquerque  se  dará  o 
abatimento  que  fôr  estabelecido,  em  virtude  de  Lei, 
na  importância  dos  direitos  {le  consumo  e  addicionaes 
das  mercadorias  constantes  da  Tabeliã  El. 

I  Único.  As  mercadorias  constantes  da  Tabeliã  D, 
já  despachadas  para  consumo  na  referida  Alfandega, 
que  tiverem,  por  qualquer  motivo,  de  seguir  para  outra 
Província,  satisfarão  previamente  a  importância  do 
abatimento  que  na  época  do  embarque  ou  entrega  da 
carta  de  guia  tiver  lugar,  na  forma  do  presente  artigo, 
lançando-sc  a  verba  do  pagamento  no  despacho  res* 
pectivo.  No  caso  de  falta  de  verba,  na  Alfandega  ou 
Mesa  de  Rendas  importadora,  será  a  referida  differença 
cobrada  na  razão  dupla. 


ISENÇÃO  DE   DIREITOS  DE   CONSUMO. 


Art.  4/  Srirá  concedida  isenção  de  direitos  de  con- 
sumo, mediante  as  cautelas  fiscaes  que  o  Inspector  da 
Alfandega,  ou  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  jalgar 
necessárias,  ás  seguintes  mercadorias  e  objectos: 
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S  1/  A's  amostras  de  nenhum,  oa  diminuto  valor. 

Repatar*se-h3o  amostras  de  nenhum,  oa  diminuto 
valor  os  fragmentos,  oa  parte  de  qualquer  género, 
ou  mercadoria  em  quantidade  striciamente  necessária 
para  dar  a  conhecer  sua  natureza,  espécie  e  qualidade, 
cujos  direitos  não  excederem  a  900  rs.  por  volume. 

i  ã.*"  A's  machinas  pequenas  de  mão,  pertencentes  a 
colonos  que  vierem  estabelecer-se  no  Império. 

S  3.  *  A's  pequenas  amostras  de  madeira,  e  aos  rno* 
dejos  de  machinas,  de  embarcações,  de  instrutomens,  e 
de  qualquer  invento,  ou  melhoramento  feito  nas  artes. 

§  4.^  A's  barras,  catres  e  camas  ordinárias  ou  com- 
muns,  à  louça  usada  e  ordinária,  e  outros  trastes  e  ob- 
jectos  de  uso  dos  colonos  que  vierem  estabelecer-se 
no  Império,  com  tanto  que  não  excedão  ao  numero, 
ou  quantidade  indispensável  para  seu  uso  domestico, 
ou  de  suas  famílias. 

§  5.*  Aos  instrumentos  de  agricultura,  ou  de  qual- 
quer arte  liberal,  ou  mecânica,  que  trouxerem  os  colo-  ^ 
nos,  ou  artistas,  que  vierem  residir  no  Império,  sendo 
necessários  para  o  exercício  de  sua  proQssão,  ou  in- 
dustria ;  e  a  uma  espingarda  de  caça  para  cada  colono 
adulto. 

§  6.*  Aos  restos  de  mantimentos  pertencentes  ao 
rancho  particular  dos  colonos  que  vierem  estabelecer- 
se  no  Império,  sendo  destinados  á  alimentação  dos 
mesmos  emquanto  se  não  empre^ão. 

S  ?.•  A  todos  os  objectos  destinados  para  o  uso  pró- 
prio dos  Embaixadores  e  Ministros  estrangeiros,  e  em 
^eral  de  todas  as  pessoas  empregadas  na  diplomaria, 
que  chegarem  ao  Império,  na  formado  art.  l.*do  De- 
rreto n.*^  a022  de  11  de  Novembro  de  1857. 
.  §  8.*  Aos  géneros  e  eíTeitos  importados  pelos  Embai- 
xadores, Ministros  Residentes  e  Encarregados  de  Negó- 
cios, acreditados  junto  â  GOrte  deste  Império,  na 
forma  e  condições  marcadas  pelo  citado  Decreto  n."*  2022 
de  ii  de  Novembro  de  1857. 

§  9.°  Aos  objectos  de  uso  e  serviço  dos  Chefes  das 
Missões  Diplomáticas  Brasileiras  que  regressarem,  pre- 
cedendo requisição  do  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros. 

%  10.  Aos  géneros  c  objectos  im|)ortados  para  o  uso 
dos  navios  do  guerra  das  nações  amigas,  que  chegarem 
em  transportes  de  guerra,  em  paquetes,  ou  em  navios 
mercantes,  mediante  a  prova  de  terem  sido  embarca- 
das por  ordem  dos  respectivos  governos,  o  requisição 
da  competente  Legação,  ou  Chefe  da  estação  naval. 
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1 11.  Â*8  inercadorías  de  producçSo  o  industria  na- 
cional, que.  tendo  sido  exportadas,  regressarem  em 
qdalquer  embarcação,  com  tanto  que  taes  mercadorias: 
1.%  sejâo  distinguiveis,  ou  possão  ser  dilTerençadas  de 
outras  semelhantes  de  origem  estrangeira  ;  2/,  regres- 
sem dentro  de  dous  annos  nos  mesmos  envoltórios,  e 
por  conta  do  próprio  individuo  que  as  exportara  ; 
3.%  venhâo  acompanhadas  de  certificado  da  Alfandega 
deporto  de  retorno,  legalisado  pelo  Agente  Consular 
Brasileiro,  e  na  sua  falta,  na  forma  do^art.  400  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

§  12.  Aos  géneros  e  mercadorias  de  producção  c  ma- 
nufactura nacional,  pertencentes  â  carga  das  embar- 
cações, que  tendo  sabido  de  algum  porto  do  Império 
arribarem  a  outro,  ou  naufragarem,  e  forem  por  qual- 
quer motivo  vendidos  para  consumo. 

No  caso  de  duvida  de  serem  as  mercadorias  salvadas 
nacíonaes  ou  estrangeiras,  não  terá  lugar  a  isenção 
dos  direitos  de  consumo. 

§  13.  Aos  géneros  e  mercadorias  de  producção  e 
manufactura  nacional,  que  forem  importados,  era  em- 
barcações estrangeiras,  sob  caução  ou  fiança,  na  Alfan- 
dega de  Uruguayana,  conforme  o  arl.  493  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  ou  na  de  Albuquerque, 
e  delias  exportados  para  qualquer  outra  do  Império, 
na  conformidade  dosarts.  489  e  seguintes  do  citado 
Regulamento. 

§  14.  Aos  instrumentos,  livros,  e  utensílios  pró- 
prios de  qualquer  naturalista,  que  se  destinar  à  explo- 
rarão da  natureza  do  Brasil. 

I  1d.  A'  roupa  ou  fato  usado  dos  passageiros,  assim 
como  aos  colchões  é  travesseiros  do  seu  uso,  e  aos  ins- 
trumentos, objectos  ou  artigos  do  serviço  diário,  ou 
profissão. 

§  16.  A'  roupa,  ou  fato  usado  dos  capitães,  e  das 
pessoas  das  tripolações  dos  navios,  aos  instrumentos 
náuticos,  livros,  cartas,  mappas  e  utensílios  próprios 
de  seu  uso  e  profissão,  quer  os  conservem  a  bordo,  quer 
os  retirem,  ou  levem  comsigo  quando  deixarem  os  na- 
vios em  que  servião. 

§  17.  Aos  livros  mercantis  escripturados,  e  a  quaes- 
quer  manuscríptos  ;  aos  retratos  de  família  ;  aos  livros 
do  uso  dos  passageiros,  com  tanto  que  não  haja  mais 
de  um  exemplar  de  cada  obra ;  aos  desenhos  e  esboços 
acabados,  ou  por  acabar,  pertencentes  a  artistas  que 
vierem  residir  no  Império,  e  em  geral  aos  utensílios  e 
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objectos  ttdftdosiieeeflsarkispira  oex^<»Gio  de  soa  arte 
OQ  profissão. 

I  i8*  Aos  bahis,  malas  c  saccos  de  viagem  usados, 
pertencentes  às  bagagens  dos  passageiros,  e  tripolação 
dos  navios,  e  necessários  para  aso  pessoal  e  diário  du- 
rante a  viagem. 

I  10.  A's  jóias  do  uso  dos  passageiros. 

I  20.  A'8  obras  velhas  de  qualquer  metal  fino,  es- 
tando inutilisadas ;  sondo  livre  ás  partes  inutilisal^as, 
quando  o  não  estejão  na  occasião  do  despacho,  ou  con-» 
ferencia . 

§  21.  Aos  barris,  barricas,  ancoretas,  cascos,  caixas, 
vasos  de  vidro  ordinário  escuro,  azulado,  ou  esverdi- 
nhado,  de  barro,  ou  louça  ordinária  ;  ás  latas  de  folha, 
de  ferro,  chumbo,  estanho,  ou  zinco ;  aos  saccos  e  capas 
de  aniagem  e  qualquer  outro  tecido  ordinário,  o  a 
quaesquer  outros  envoltórios  semelhantes  em  que  se 
.  acharem  as  mercadorias  não  sujeitas  a  direi  tos  pelo  seu 
peso  bruto,  salvo  se^  tendo  valor  commercial,  por  qual- 
quer causa  estiverem  vasios  ou  se  esvasiarem,  ou 
completamente  separados  das  mercadorias  a  que  per- 
tcnciâo. 

'  §  22.  A'  palha  que  fOr  encontrada  em  qualquer 
envoltório  servindo  de  enchimento  para  o  bom  acon- 
dicionamento das  mercadorias,  e  qúe  não  tiver  outro 
préstimo,  ou  valor  mercantil. 

I  23.  A's  mercadorias  estrangeiras  que  já  tiverem 
pago  direitos  de  consumo  em  algumas  das  Repartições 
riscaes  competentes,  e  forem  transportadas  de  uns  para 
outros  portos  onde  houver  Alfandega,  sendo  acoippa- 
nhadas  de  carta  de  guia,  em  embarcações  nacionaes, 
ou  cm  navios  estrangeiros,  na  forma  do  Cap.  12  do 
Tit.  4.*  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

I  24.  A's  mercadorias  e  objectos  designados  nas  se- 
guintes Leis:  n.**  243  de  30  de  Novembro  de  1841 
art.  26;  n.**  719  de  28  de  Setembro  de  1853  art.  19; 
n."*  939  de  26  de  Setembro  de  1857,  art.  16,  §§  3/  e  11, 
e  art.  18 ;  n.*»  1027  de  18  de  Agosto  de  1859 ;  e  n.**  1040 
de  14  de  Setembro  de  1859,  arts.  16  e  17 ;  e  quaesquer 
outros,  cujo  despacho  livre  tiver  sido,  ou  fór  concedido 
pela  Tarifa,  por  Lei  especial,  ou  por  contracto  celebrado 
pelo  Governo  Imperial  com  alguma  p^soa,  companhia, 
ou  corporação  nacional,  ou  estrangeira. 

§  25.  A's  mercadorias  e  quaesquer  objectos,  que 
forem  directamente  importados  por  conta,  e  para  o  ser- 
viço do  Estado. 

I  26.  A's  mercadorias^  e  quaesquer  objectos  per* 
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tfttccii«e<s  ás  Admiaistragdas  proviaoiaes,  direciamentl^ 
ímpoMadoft  por  sua  conia  para  serviço  publico. 

I  27.  Aos  productos  da  pesca  das  ambarcações  na* 
cionaes. 

S  28.  Aos  géneros  e  mercadorias  mencionados  ne 
an.  321  do  Regulamento  de  10  *t  Setembro  de  1800^ 
e  na  Tabeliã  n.""  1,  annexa  ao  Decreto  ti.'*  2486  de  29 
de  Seietabro  de  18Sd,  que  entrarem  pelos  pontos  ha- 
bilitados das  fronteiras  terrestres^  c  pt)Ios  portos  lia^- 
bilítados,  ou  alfandegados  do  rio  Urugúay  dá  Pr^vincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  nos  termos  e  casos 
especiaes  mareados  pelo  mesmo  Decreto  (art.  85  dá 
Lei  n.'  369  de  18  de  Setembro  de  lé45). 

§  20.  Aos  géneros  introduÈidos  pelo  interior  das 
Províncias  do  Amazonas^  do  Pará,  e  de  M atto  Grosso^ 
de  qualquer  ponto  dos  territórios  estrangeiros  que 
limitSo  com  as  mesmas  Provindas,  e  que  forem  de 
producção  dos  ditos  territórios  limitrophes. 

I  30.  Ao  ouro  c  prata  em  barra,  pd,  ou  ttiiha^  em 
folneta,  e  em  moeda  nacional,  ou  estrangeira. 

§  31.  A's  medalhas  de  qualquer  natureza  e  metal^ 
e  ás  collecções  de  objectos  archeologicos,  ou  numis<- 
maticos,  importados  directamente  para  Estabelecimen- 
tos públicos. 

§  32.  A's  machinas  próprias  para  lavrar  a  terra  e 
preparar  os  productos  da  agricultura,  e  para  o  serViçO 
do  quaesquer  fabricas,  e  em  geral  as  movidas  a  vapor. 

333.  A's  peças  das  machinas  importadas  em  sepa- 
0,  a  respeito  das  quaes  se  provar,  láediáhte  exame 
feito  por  peritos  da  escolha  do  chefe- da  Repartição,  e 
em  sua  presença,  que  não  podem  tér  outro  destino,  ou 
applioação,  senão  substituir  peças  idênticas^  já  arrui- 
nadas, de  certas  e  deterníiaadas  machinas,  ou  servir 
de  sobresalentes  ás  que,  existindo  perfeitas,  possão 
inutilisar-se  por  qualquer  eventualidade. 

§  34.  Aos  objectos  pertencentes  ás  Companhias  ly- 
ricas,  dramáticas,  equestres,  ou  outras  ambulantes, 
que  se  destinarem  a  dar  representações  publicas;  ás 
coilecçdesscientiiicasde  historia  naiuraU  numismática, 
e  de  antiguidade;  ás  estatuas  e  bustos  de  quáesqaer 
materiasv  que  forem  destinadas  à  exposiçfio,  ou  repre- 
sentação publica. 

Este  desi>acl)o  alo  poderá  ser  concedido  sem  <|ae  as 
partas  caucionem  os  direitos  de  coasumô  dos  oiyeqios 
mencionados  ae^te  paragraphOi  que  serão  cobrudos,  se 
dentro  do  praso  concedido  pelo  Gbefe  dá  Repartição, 
que  poderá  ser  por  elle  rajsoavOlmoate  prorogado,  não 
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forem  09  objectos  assim  despachados  reexportados  inte- 
gralmente, ou  não  se  provar  terem  desapparecido  por 
uso  ou  obilo,  segando  a  natureza  do  objecto. 

§  3K.  A's  imagens,  e  em  geral  aos  objectos  próprios 
e  exclusivos  do  Culto  Divino,  indispensáveis  para  o 
serviço  das  Gathedrn^  e  Matrizes,  directamente  im* 
portados  por  contadas  respectivas  administrações. 

§  36.  Aos  barcos  e  vasos  miúdos  das  embarcações 
<!ondemnadas  pof  innavegaveis,  que  forem  com  eilas 
conjunctamenle arrematados  cm  leilão,  osquaes ficafáõ 
sujeitos  somente  aos  direitos  da  transferencia  de  do* 
minio. 

Art  5/  Aos  objectos  de  que  tratão  os  §§  14  a  17 
se  poderá  conceder  isenção  de  direitos,  ainda  quando 
uão  acompanharem  os  passageiros  e  pessoas  da^tri- 
polaçâo  dos  navios  na  mesma  embarcação. 

Art.  6.''  Para  o  despacho  livre  de  que  tratão  os 
§§  7.%  8.%  9.%  25,  26  e  35  do  artigo  4.%  é  neces- 
sário ordem  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  l.""  O  despachante  na  nota  que  fizer,  e  quando 
requerer  ao  Chefe  da  Repartição,  ou  solicitar  a  inter- 
venção do  Agente  Diplomático  competente,  ou  impetrar 
do  if  inistro  da  Fazenda  ordem  para  despacho,  deverá 
menciouar  com  exactidão  os  números  e  marcas  dos 
volumes,  seu  conteúdo,  qualidade,  quantidade,  e  peso, 
ou  medida  dos  objectos  de  que  tratão  os  citados  §§  7.^ 
S.\9,%  25,  26  e  35 do  art.  4/     ". 

§  2. •  Os  volumes  dirigidos  aos  Agentes  Diplomáticos 
residentes  no  Império,  sob  o  sello  das  armas  do  seu 
paiz,  serão  logo  entregues  á  rè(juisição,  x)u  declaração 
oBicial  dos  mesmos  Agentes,  independente  de  ordem 
do  Ministro  da  Fazenda.  Se  contiverem  jornaes  serão 
estes  remettidos  logo  á  Administração  do  Correio. 


G£N£ROS  PROUiBinOS. 


Art.  7.''  Fica   prohibido  o  despacho  das  seguintes 
mercadorias  e  objectos: 

Íl.*"  Qualquer  objecto  de  escultura,  pintura,  ou 
lographia,  cujo  assumpto  seja  obsceno,  ou  offen- 
sivo  da  neii^ião  do  Estado,  da  moral  e  bons  costumes, 
ou  que  estejão  comprehendidos  nas  disposições  dos 
arts.   »0,  242,  244,  278,  e  279  do  Código  Penal. 

I  2.^  Os  impres.sos,  vu  obras  contrafeitas,  a  que 
se  referem  o  art.  35  da  Lei  n.**  369  de  18  de  Setembro 
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de  1848,  e  o  Decreto  n.'  2491  de  30  de, Setembro 
de  18S0. 

§  S.""  Os  punhaes,  canivetes-punhaes,  e  facas  de 
ponta,  com  excepção  das  que  forem  próprias  para 
xarquear,  de  mato ,  de  viagem ,  ou  de  cozinha ;  as 
espingardas  ou  pistolas  de  vento,  os  stiks,  e  as  ben- 
galas, guardas-clmva,  ou  quac^quer  outros  objectos 
que  contcnlião  espadas,  eslo(]ues,  punhaes  ou  espin* 
gardas. 

Serão  considerados  canivetes-punhaes  aquelles  cuja 
lamina  tiver  dous  gumes. 

§  i.""  O  armamento  e  petrechos  de  guerra^  quando 
o  Despachante  não  apresentar,  com  a  nota,  a  licença 
da  competente  Autoridade  Policial. 

§  S.""  As  ^azúas  e  outros  instrumentos,  ou  appa* 
relhos  próprios  para  roubar. 

i  ii.'*  As  mercadorias  e  géneros  alimenticios,  ou 
medicinaes,  em  estado  de  putrefaeção,  ou  de  avaria^ 
que  possa  ser  nocivo  á  saúde  publica,  reconhecido 
por  peritos,  na  forma  prescripta  na  Secção  3."  do 
Capitulo  d.""  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860. 

Art.  S.""  Denegado  o  despacho,  em  virtude  do  artigo 
antecedente,  os  objectos  dos  §|  1.%  3.%  5.^  e  6." 
serão  apprehendidos,  imraediatamente  destruidos,  ou 
inutilisados ;  os  do  §  2.  "^  confiscados  na  forma  do  art.  S."* 
do  Decreto  n.*  2491  de  30  de  Setembro  de  1889;  os  do 
§  4.%  conforme  sua  natureza,  ou  retidos  e  depositados 
nos  Arsenaes  de  Guerra,  ou  armazéns  de  artigos  belli- 
cos,  ou  em  qualquer  outro  lugar  que  o  Governo  desi- 
gnar, ou  recolhidos  a  um  armazém  especial,  até  que, 
com  licença  do  competente  Chefe  de  Policia^  sejão 
regularmente  despachados ;  lavrando-se  de  tudo  o  com- 
pctente  termo,  que  será  assigriado  pelo  Chefe  da  Re- 
partição. 

I  !.*•  Se  os  objectos  de  que  trata  o  §  1.°  doarligo 
antecedente  poderem  ser  destruídos  ou  inutilisados 
sem  prejuízo  ou  estrago  daquelles  a  que  por  ventura 
se  acharem  annexos,  permittir-se-ha  o  despacho  des- 
tes, cobra ndo-se  neste  caso  mais  metade  dos  respec- 
tivos direitos  como  .multa ;  no  caso  contrario  serio 
destruidos  tanto  uns  como  outros  dos  referidos  ob- 
jectos. 

I  S."*  Se  nos  objectos  comprehendidos  no  |  3.**  do 
sobredito  arliíío  se  encontrarem  alguns  fabricados  de 
matérias  preciosas  e  de  valor,  e  mesmo  fora  deste 
caso,  se  as  armas  prohibidas  puderem  ser  destruídas 
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e  inutiliaadafi  sem  pr^uizo  ou  estrago  das  bengalas, 
guardas-chuva ,  chicotes,  etc,  aue  as  contirereiA, 
proceder-se-ha  oomo  nos  casos  ao  paragrapho  ante- 
cedente. 

Art.  9.  As  disposições  do  artigo  precedente  ficâo 
extensivas  ao  caso  de  em  algum  volume  serem  acha- 
dos taes  objectos  occultos  cm  fundos  falsos,  ou  de 
qualquer  outro  modo ;  e  neste  caso  impór-se-ha  a 
multa  dos  àrts.  556  e  557  do  Regulamento  de  10  de 
Setembro  de  1860. 


APPUGAÇAO    DA   TARIFA. 


Art.  10.  Na  applicaçSo  da  Tarifa  e  na  cobrança 
dos  direitos  nenhuma  distincção  se  fará  sob  qualquer 
pretexto,  quer  cm  relação  ás  mercadorias,  quer  aos 
portos  de  procedência  ou  aos  seus  donos  ou  importado- 
res, que  nâo  se  ache  legalmente  estabelecida. 

Art.  11.  Na  percepção  dos  direitos  nenhuma  ^iffe- 
rença-se  fará  entre  mercadorias  e  objectos  novos  e 
usados,  em  peça  e  retalho,  avariados,  quebrados,  em 
pedaços,  por  acabar  ou  incompletos ,  e  sãos,  inteiros, 
acabados  e  promptos,  com  ou  sem  enfeites;  nem  tam- 
hejn  pela  natureza  dos  envoltórios^  ou  em  virtude  de 
qualquer  outra  circumstancia,  que  não  esteja  expres- 
samente declarada  na  Tarifa,  ou  prevista  nas  presen- 
tes disposições. 

E  nenlium  artigo  ou  objecto  se  reputará  diíferente 
do  classificado  ou  comprehendido  na  Tarifa,  pelo  sim- 

eles  facto  de  conter  algum  enfeite  ou  modificação  que 
le  não  altere  a  essência,  qualidade  ou  emprego,  ainda 
que  se  lhe  tenha  dado  diíTercnte  denominação. 

Art.  12.  As  fazendas  bordadas,  ou  que  tiverem  en- 
feites ou  guarnições  de  ouro  ou  prata,  que  não  esti- 
verem especialmente  tarifadas,  ou  subordinadas  a  dis- 
posições especiaes  da  Tarifa,  pagaráõ  direitos  ad  valo- 
rem, na  razão  imposta  a  idênticas  fazendas  sem  bordados 
ou  enfeites. 

Art.  13.  As  mercadorias  fabricadas  ou  compost^^s  de 
matérias  diflferentes,  sobre  (jue  não  houver  na  "Tarifa 
taxa  especial  ou  fixa,  ou  disposição  particular,  fícão 
sujeitas  ás  mesmas  taxas  estabelecidas  para  mercado- 
rias idênticas  fabricadas  unicamente  da  matéria  qu^ 
anquellas  predominar  ,  ou  da  niais  tributada,  n«  caso 
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de  igualdade  de  matérias  ou  de  duvida  sobre  qn^l 
seja  a  matéria  predominante. 

Exccptu5o-se  os  tecidos  mixtos,  a  respeito  dos  quacs 
observar-se-hão  as  regras  estabelecidas  nos  artigos  se- 
guintes. 


TECIDOS    MIXTOS. 


Ari.  14.  Os  tecidos  mixtos  ou  manufacturados  de 
matérias  differentes,  que  nâo  tiverem  taxa  especial  na 
Tarifa,  ficão  subordinados  ás  seguintes  regras: 

1/  Os  que  nâo  contiverem  seda  pagaráõ  os  direitos 
pela  taxa  relativa  á  matéria  dominante,  considerando- 
se  como  ^al  a  matéria  que  constituir  a  urdidura  e 
parte  da  trama  do  tecido,  ou  vice-versa ;  e  no  caso  de 
igualdade  de  matérias  c  desigualdade  de  taxas,  pela 
taxa  mais  alta,  devendo  considerar-se  como  compre- 
hendido  nesse -caso  o  tecido  em  que  os  fios  da  urdidura 
forem  de  uma,  c  os  da  trama  de  outra  matéria. 

2."  Os  que  contiverem  seda,  predominando  esta 
matéria  em  peso,  pagaráõ  como  se  fossem  unicamente 
de  seda. 

3."  Os  que  contiverem  1/2  de  seda,  pagarão  metade 
dos  direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  idênticos 
manufacturados  somente  de  seda. 

4.'  Os  que  coaliverem  menos  de  V2^e  seda,  pa- 
sraràô  os  direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  idênticos 
da  matéria  dominante,  ou  da  mais  tributada,  no  caso 
do  igualdade  de  matérias,  com  oaugmcntode  30  Vo- 


Mercadorias  omissas  na  tarifa.  ■— assemílhacâo. 


Art.  15.  As  mercadorias  não  especificadas  ou  não 
comprehcndidas  nos  artigos  da  Tarifa,  nem  em  alguma 
de  suas  classificações  genéricas,  serão  assemelhadíis  ás 
da  mesma  Tarifa,  se  com  ellas  tiverem  analogia  ou 
affinidade,  quer  pela 'natureza  e  qualidade  da  matéria 
de  que  forem  coiíipostas,  quer  por  fabrico,  tecido,  lavor 
ou  forma,  combinados  com  ouso  ou  emprego;  e pa- 
garão os  mesmos  direitos  a  que  esiíverem  sujeitas  as 
mercadorias  a  que  forem  assemelhadas. 
.  §  !.•  Para  se  resolver  a  assemelhação,  o  Conferente 
em  um  relatório  ao  Inspector    mencionará  todas  as 
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círcomslajicias  qae  a  puderem  estabelecer ;  e  o  Ins- 
pector, oavindo  os  peritos  que  para  esse  fim  designar^ 
decidirá  se  a  assemelliação  deve  ou  não  ter  lugar ;  e, 
no  casojaffirmativo,  em  que  artigo  da  Tarifa  se  acha 
ou  deve  ficar  compreliendida  a  mercadoria. 

Ao  relatório  deverá  acompanharia  amostra  da  mer- 
cadoria, e  qualquer  exposição  ou  documento  que  a  parte 
offerecer. 

I  2.''  Se  a  parte  não  convier  na  assemelharão,  poderá 
interpor  recurso  para  a  competente  autoridade  supe- 
rior, na  forma  e  nos  prazos  marcados  no  Titulo  O.""  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  qualquer  que 
seja  o  valor  da  mercadoria. 

§  3."  Sc  a  parte  se  conformar  com  a  decisão,  ficará 
esta  definitiva  para  ocaso  especial  de  que  se  trata; 
haverá,  porém,  recurso  necessário  até  o  Ministro  da 
Fazenda,  observando-se  em  todo  o  caso  a  disposição  do 
art.  27  do  Decreto  n.^  23W  de  29  de  Janeiro  de  1859. 

§  4.^  Interposto  o  recurso  para  o  Ministro  da  Fa- 
zenda e  ouvido  o  parecer  de  peritos,  a  quem  serão 
apresentadas  as  amostras  e  informaçDcs  que  o  tiverem 
acompanhado,  dará  o  mesmo  Ministro  sua  decisão,  a 
qual  será  publicada  e  servirá  de  regra  em  casos  idên- 
ticos. 

§  5.*  Quando  a  parte  não  se  conformar  com  a  as- 
semelhação,  ainda  depois  de  approvada  pelo  Ministro 
da  Fazenda,  ser-lhe-ha  permittido  reexportar  a  mer- 
cadoria para  fora  do  Império,  no  prazo  marcado  pelo 
Inspector ;  e  não  o  fazendo,  será  a  mercadoria  posta 
em  consumo,  pagando  os  direitos  conforme  a  decisão. 

S  6.'  Se  a  mercadoria  não  puder  ser  assemelhada, 
ficará  sujeita  a  direitos  na  razão  de  30  7^. 


DESPACHO  AD  VAl^OUfiM    OU   POR   FACTURA. 


Art.  16.  Ó  preço  regulador  para  o  despacho  ad 
valorem,  será  o  do  mercado  exportador,  augmentado 
de  todas  as  despezas  posteriores  á  compra,  taes  como 
direitos  de  sabida,  fretes,  seguro,  comraissão,  etc, 
até  o  porto  do  desembarque,  e,  na  falta  destas  infor- 
mações, o  preço  do  mercado  importador,  em  grosso  ou 
por  atacado,  abatidos  os  competentes  direitos,  e  mais 
10  7^  do  mesmo  preço. 

Os  direitos^  porétn,  das  fazendas  ou  tecidos  lavrados, 
iDçrdados  ou  com  enfeites,  sujeitos  a  despacho  ad  va- 
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lorem,  nunca  poderSo  ser  monores  do  que  os  fixados 
na  Tarifa  para  os  mesmos  artefactos  sem  lavor,  bordado 
ou  enfeite. 

Art.  17.  O  Conferente  verificará  pelos  meios  a  seu 
alcance  a  exactidão  dos  preços  declarados  na  nota ; 
podendo  para  esse  fim  recorrer  ás  facturas  originaes 
authenticadas  por  modo  que  faça  fè,  e^  na  falta  delias^ 
á  outros  documentos  authcnticos  relativos  ás  merca-* 
dorias  submettidas  a  despacho ;  devendo  no  exame  de 
ta  es  documentos  proceder  com  a  necessária  referva. 

Art.  18.  Se  o  Conferente  não  se  conformar  com 
o  preço  declarado  peja  parte,  e  esta  não  se  confor- 
mar cora  o  preço  indicado  pelo  Conferente,  ò  Inspector, 
depois  de  proceder  ou  mandar  proceder  aos  exames  e 
informações  que  forem  necessárias,  mandará  proseguir 
o  despacho,  se  concordar  com  o  valor  expresso  na 
nota ;  se  porém  o  reputar  lesivo  á  Fazenda  Nacional, 
poderá  ordenar  que  o  Conferente  do  despacho  impu- 
gne a  mercadoria  por  conta  da  mesma  Fazenda. 

Art.  19.  Quando  o  Inspector  não  julgue  conveniente 
recorrer  immediatamente  á  impugnação,  submetterá 
a  mercadoria  á  avaliação  por  árbitros,  e  neste  caso 
seguir-se-ha  o  disposto  na  Secção  11.*  do  Capitulo  3.*" 
Titulo  S.""  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

§  l.""  Se  o  valor  estimado  pelos  árbitros  ^ão  exce- 
der mais  de  5  7o  ^^  declarado  pela  parte,  os  direitos 
serão  cobrados  sobre  o  valor  mencionado  na  nota. 

§  2.'  Se,  porém,  o  valor  arbitrado  exceder  mais 
de  S  7^  ao  declarado,  fica  ao  arbítrio  do  Inspector  or- 
denar a  impugnação  da  mercadoria,  ou  qneòs  direitos 
sejão  cobrados  sobre  o  valor  arbitrado. 

Estes  direitos  serão  augmentadosde  50  7o,  a  titulo  de 
multa,  se  o  valor  arbitrado  exceder  a  80  7o  do  •valor 
declarado.  • 

§  3.*  Das  decisões  por  árbitros  não  haverá  recurso, 
excepto  o  do  art.  764  |2.**  do  citado  Regulamento ; 
mas  a  parte,  se  a  mercadoria  não  fór  impugnada, 
poderá  reexportal-a  para  fora   do  Império,  no  prazo 

aue  o  Inspector  marcar,  pagos  os  respectivos  direitos 
e  reexportação. 

Art.  20.  O  despacho  ad  valorem  comprehende: 
l."*  As  mercadorias  que  na  fdrma  da  Tarifa  estão 
sujeitas  a  direitos  ad  valorem. 

2.''  As  mercadorias  omissas,  que  não  puderem  ser 
assemelhadas  a  outras   da  Tarifa. 

3.""  As  amostras  de  mercadorias ,  cuio  valor  não 
exceder  delOO^fOOO,  embora  tenhão  taxa  lixa  naTt^rifa, 
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â.^^Uapparelho,  maçHine,  r^  abjectf^  «sados  do  ser- 
vida dofi  nafíos. 

H.""  Os  objectos  miuiloíç  encontrados  nas  bjga^na  iftis 
passageiooâ ;  os  Irastes  o  ohIpoa  ntonsiliofi  asados;  o 
as  artigos  cke  pouco  valor  p«rtonceiiitos  a  um  só  jadi- 
vtduo,  embora  (eahâo  taxa  fixa  na  Tarifa,  qtt?«do^  por 
SM  multiplicidade  diíIkuteairAin  (^processo  ordinal-So. 
do  despaeno ;  precedendo  om  todo  o  casa  rcqueiámeAto 
da  parle  e  permissão  da  inspecior. 


IMPUGNAÇÃO. 


Ari:  21.  A  impugnarão  ou  desapropriação  da?  mer- 
cadorias poderá  ter  lugar  : 

1.®  Quando  se  suscitar  duvida  acerca  da  qualifica- 
ção das  mercadorias  submettidas  a  despacho,  se  bouver 
insistência  por  escripto  da  parte  na  qualificação  por 
eiia  indicada,  e  antes  que  haja  a  decisão  de  árbitros, 
de  que  tratão  os  §§  2.%  3.%  4.%  5/  e  6.'  do  art.  589  do 
referido  Hçffubmento. 

2."  Quando  nos  despachos  de  mercadorias  sujeitas 
a  direitos  ad  valorem  o  preço  dado.  pela  parte  fór  re- 
putado lesivo  á  Fazenda  Nacional,  e  somente  nas  Al- 
fandegas do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambuco,  nos 
termos  do  art.  573  do  Regulamento  de  19  de  Setem- 
bro de  1860. 

Art.  22.  A  impugnação  só  poderá  ser  feita  por  conta 
da  Fazenda  Nacional,  nos  despachos  de  mercadorias 
destinadas  ao  commcrcio,  guardadas  as  disposições  do 
art.  i^. 

Art.  23.  Ordenada  a  impugnação,  aparte  será  in- 
demnisada  pelo  cofre  da  AlfôUdega  dentro  de  24  horas ; 
no  1.°  caso  de  que  trata  o  art.  21,  do  valor  cor- 
respondente à  taxa  que  na  Tarifa  estiver  estabelecida 
para  a  qualidade  da  mercadoria  cm  que  houver  insis- 
tido ;  no  2.*  caso,  da  importância  das  mercadorias 
impugnadas,  segundo  o  preço  que  lhes  houver  dado 
em  sua  nota,  acrcscenlando-se  mais  8  7o  da  dita 
importância. 

Art.  24.  As  mercadorias  impugnadas  serão  arre- 
matadas em  hasta  publica  á  porta  da  Alfondega ,  se- 
gundo as  regras  prescriptas  no  Capitulo  7.*  Titulo 
^.^  do  citado  Regulamonio,  o  o  prodncto  da  arrema- 
Mção,  deduzida  a  iroportanda  dos  competente»  direi- 
tos, que  spFà  levada  á  respectiva  rcceila.  o  bom  assim 


KnoiíviTo.  89 

lodaa  a$  4eftp«as  da  eofte,  4iT'idiv*se«h^  em  duas 
larieis^  aeAdxk  uBia  para  a  Faaenda  Naeienai,  escrip- 
luiraÃa  em  vaceÀla  e?etva<NrâiiMim  fioh  a  rubrica-—  pro- 
()ucUk  de  iiapii£aaQOos«««,  e  ao»lra  papa  a  Ganlerente 
(|ue  tiveir  effeetuaáo  a  inipugnação. 

I  Unioo»  OCoBfereatô  q\ie  hmrw  indicado  a  im* 
,  pggnaçâo  das  mercadoriaa  postas  em  despacho ,  será 
responsável  por  qualquer  clinéreAça  que  possa  haver 
contra  o  cofre  da  Alfandega,  se  o^  produoto  da  arre- 
i^Aaiação  delias  não  chegar  para  a  competente  indem- 
nisação  e  deducgão  dos  direitos  e  despezas. 

Art.  25.  Haverá  nas  Alfandegas  eacpipluraçâo  especial 
para  impugnações,  a  cargo  exclusivo  do  Chefe  da  Sec- 
ção de  Contabilidade  nas  Alfandegas  de  l.%  2.*  e  3/ 
ordem,  e  nas  demais  Alfandegas  a  cargo  de  um  l.** 
escrlplurario. 

Art.  26.  Os  Inspectores  das  Alfandegas,  nos  relató- 
rios de  que  trata  o  art.  126  |  24  do  precílado  Regu- 
lamento, darão  conta  do  resultado  das  impugnações  que 
se  cffecluarem. 


ABATIMENTOS. 


Art.  27.  Na  percepção  dos  direitos  nenlium  abati- 
mento ou  dcducçãó  se  poderá  conceder  que  nio  seja : 

l.**  Por  tara. 

2/  Por  avaria. 

3.*  Por  quebra. 

4.""  Pdr  virtude  de  Lei^  ou  disposição,  especial  da  • 
Tarifa, 

PES)  BRCTO —  PESO  UQBIDO — TABA. 

Art.  28.  As  mercadorias  que  peia  Tarifa  não  estive- 
rem sujeitas  a  direitos  na  razão  do  peso  bruto,  ou 
liquido  real,  pagaráõ  direitos  pelo  peso  liquido  legal. 

§  1.*  Por  peso  bruto  se  deve  entender— o  da  merca- 
doria em  algum  dos  envoltórios  designados  na  Tarifa. 

I  2. ""  Por  peso  liquido  real—  o  da  mercadoria  sepa- 
rada dos  seus  envoltórios,  tanto  externos  como  in- 
ternos. 

i  3.''  Por  peso  líquido  legal^-f-^o  resultante  do  peso 
hru^  dedu;$ida  a  tara  legal,  isto  é,  o  oorrespoadent« 
ao  abatimento  lixado  na  Tarita . 

PARTE  II  12 


MO  ACTOS  M  PODER 

Ari.  29.  Ooandoa  mercadoria  taxad^^  a  peso  brolo 
ou  a  peso  liquido  legal  vier  acondicionada  em  mais  de 
um  envoltório,  náo  se  comprehenderá  no  peso  senão 
o  primeiro,  isto  é,  o  immedialo  á  mesma  mercadoria. 

Se,  porém,  esse^  envoltórios  estiverem  sujeitos  a 
um  mesmo  abatimento,  serão  todos  elles  compreiíen- 
didos  no  peso;  e  neste  caso,  bem  como  no  de  vir 
a  mercadoria  em  envoltórios  duplos  (como,  por  exem- 
plo, em  duas  caiias),  a  tara  será  a  que  resultar  da 
somma  dos  abatimentos  concedidos  a  cada  um  delles, 
salvo  se  a  tara  legal,  por  disposição  especial  da  Tarifa, 
comprehendcr  mais  de  um  envoltório. 

Art.  30.  Não  serão  reputados  envoltórios  os  papeis 
ou  capas  que  vierem  cobrindo  ou  beneficiando  inter- 
namente a  mercadoria,  os  quaes,  em  todo  o  caso,  serão 
coniprehendidos  no  peso  delia  assim  como  as  fitas  ou 
atillios  que  as  prenderem,  os  letreiros  ou  rótulos  que 
contiverem,  os  enfeites  que  as  adornarem,  e  os  líqui- 
dos c  matérias  necessárias  para  sua  conservação.  Será 
comtudo  permittida  a  separação  dos  papeis  grossos  em 
que  se  acharem  envolvidos  os  tecidos  de  seda. 

Art.  31.  Se  em  um  mesmo  volume  se  acharem 
mercadorias  taxadas  a  peso  líquido  legal  reunidas  a 
mercadorias  cujos  direitos  se  basearem  sobre  o  peso 
liquido  real,  ou  sobre  peso  bruto,  os  direitos  da  todas 
serão  cobrados  na  razão  do  peso  liquido  real.  Da  mesma 
forma  ^e  procederá  quando  se  acharem  reunidas  a  mer- 
cadorias sujeitas  a  taxas  ou  taras  dííferentes,  tari- 
fadas a  peso  liquido  legal. 

Art.  32.  Achando-se  acondicionadas  cm  um  mesmo 
^envoltório  mercadorias  sujeitas  a  taxas  dilíerentes, 
mas  todas  na  razão  do  peso  bruto,  o  peso  do  envol- 
tório será  repartido  proporcionalmente  por  cada  uma 
das  mercadorias  que  o  mesmo  contiver.  Se,  porém, 
se  acharem  mercadorias  tarifadas  a  peso  bruto  com 
mercadorias  taxadas  sobre  outra  base,  cobrar-se-hão 
direitos  na  razão  do  peso  bruto^  somente  das  primeiras. 

Art.  33.  Fica  livre  á  parte  satisfazer  pelo  peso 
bruto,  quando  lhe  fôr  conveniente,  os  direitos  das 
mercadorias  taxadas  a  peso  liquido ;  e  bem  assim  pagar 
pelo  peso  liquido  real,  salvas  quaesquer  disposições 
especiaes  da  Tarifa,  os  direitos  das  mercadorias  taxadas 
a  peso  liquido  legaU  sob  as  seguintes  condiçdes:  1.*, 
que  a  mercadoria  seja  despachada  para  consumo;  2.*^ 
que  os  direitos  cxcedão  de  200  reis  por  kilogrammo ; 
3.%  que  a  nota  para  o  despacho  contenha  a  declaração 
do  pe*Q  liquido;  4.%  que  esta  declaração  esteja  de 
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accordo  com  a  respectiva  factura ;  5.%  que  a  ditTerença 
entre  a  tara  indicada  na  factura  e  a  marcada  peta 
Tarifa  seja  de  dous  ou  mais  por  cento. 

Art.  34.  Fica  igualmente  livre  ao  Conferente  veri- 
ficar o  peso  liquido  real  das  mercadorias,  cnja  tara 
legal  julgar  lesiva  á  Fazenda  Publica.  Mas,  se  por  esse, 
ou  por  qualquer  outro  motivo,  fôr  verilicado  o  peso 
liquido  real  de  uma  mercadoria  taxada  a  peso  liquido 
legai,  os  direitos  serão  cobrados  na  razão  do  peso  veri- 
ficado. 

Art.  35.  O  numero  dos  volumes  ou  envoltórios 
designados  para  se  verificar  o  peso  liquido,  se  forem 
da  mesma  forma ,  e  de  peso  pouco  mais  ou  menos 
igual,  não  será  menor  de  1  em  20,  de  2  em  50,  de  3 
em  100,  e  assim  por  diante ;  e  pelo  peso  resultante 
deçsa  verificação  se  calculará  proporcionalmente  o  peso 
liquido  total. 

A  proporção  acima- estabelecida  poderá  ser  reduzida 
nos  despachos  de  mais  de  400  volumes,  e  de^  líquidos 
e  outros  géneros  cuja  verificação  traga  damno  á  mer- 
cadoria ;  deverá,  porém,  ser  augmentada  sempre  que 
o  peso  total  assim  verificado  não  estiver  em  relação 
com  o  declarado  na  nota  para  o  despacho. 

Art.  36.  Os  envoltórios  das  mercadorias  não  estão 
sujeitos  a  direitos  independentes  dos  das  próprias 
mercadorias,  quór  estas  scjão  taxadas  por  peso,  quer 
por  medida,  numero,  ou  ad  valorem. 

I  Único.  Exccptuão-se:  aquelles  que  consistirem  em 
vasilhas  de  crystal  ou  .vidro,  classificadas  na  Tarifa 
sob  n."  1  e  2,  ou  de  louça,  classificadas  sob"n."*  2 
a  O,  e  quaesquer  outros  que  tenhão  valor  mercantil, 
ou  de  uso  ditTerente  do  em  que  se  aclião  empregados, 
ou  susceptíveis  disso,  uma  vez  que  contenhão  merca- 
dorias tarifadas  a  peso  liquido,  ou  oue,  tarifadas  a  peso 
bruto,  estejão  sujeitas  a  direitos  inferiores  aos  que  pa- 
garião  os  próprios  envoltórios  se  fossem  importados 
separadamente,  e  neste  caso  as  respectivas  mercadorias 
passaráõ  a  pagar  direitos  na  razão  do  peso  liquido 
real. 

Desses  mesmos  envoltórios,  porem,  não  se  cobranáO 
direitos,  se  a  importância  ou  somma  destes  não  exce- 
der de  200  róis  em  um  mesmo  despacho. 

Ari.  37.  Se  o  envoltório,  que  estiver  no  caso  de 
pagar  direitos,  fôr  de  mercadoria  que  tenha  de  pagal-os 
na  razão  do  peso  liquido  legai,  será  admittida  a  res- 
pectiva tara. como  peso  do  mesmo  envoltório. 
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Aa*t..  38.  Repatar*se-ha  avaria  toda  e  qualquer  de* 
i^riopaçla  sDffrida  pek  mercadoria: 

I  !-•  P#p  causa  do  successog  do  mar  ou  de  viasfem, 
occorpido8  desde  o  embarque  até  a  descarga  na  Atfan* 
desa  ou  trapiche  alfandegado. 

I  2.*  Por  causa  de  tícío  próprio  ou  intrínseco  da 
mesma  mercadoria. 

AjtIi.  39.  A  avaria  por  &uccessos  de  mar  ou  de  via- 
gem, até  a  entrada  da  mercadoria  na  Alfandega  ou  ar- 
mazéns alfandegados,  para  ser  attendida,  deverá  ser 
reclamada: 

§1.*'  Pelo  capitão,  ou  consignatário  do  navio,  no 
acto  da  descarga  do  volume,  ou  dentro  de  24  horas 
depois,  quando  houverem  indícios  externos^ 

I  2.*  Pelo  dono,  ou  consignatário  do  volume,  em 
qualguer  tempo,  não  havendo  indícios  externos  de 
avaria,  e  não  se  podendo  presumir  que  ella  seja  ante- 
rior ao  embarque  do  mesmo  volume. 

§  S.^^^Que  a  verdade  da  exposição  do  capitão,  e  da 
allegado'  no  requerimento  do  dono  ou  consignatário, 
seja  comprovada  pelo  exame  das  mercadorias ,  feito 
por  peritos  nomeados  peio  Inspector  respectivo,  ou 
Administrador,  c  ainda  por  outros  meios,  ou  diligencias 
que  este  entender  necessários. 

Art.  40.  Os  peritos  informaráQ  sobre  6  estado  das 
mercadorias  e  realidade  das  'avarias ,  separando ,  se 
estas  forem  parcíaes,  a  parto  das  mesmas  mercadorias 
quo  não  estiver  deteriorada  e  dever  ficar  sujeita  ás 
regras  do  despacho  das  mercadorias  não  avariadas, 
c  declarando  qual  o  abatimento  que,  em  razão  da  ava- 
ria, julgão  dever-sc  fazer  na  taxa  correspondente  á 
mercadoria  avariada. 

Art.  41.^  As  mercadorias  que  não  perdem  de  valor 
pelo  contacto  da  agua  não  serão  consideradas  como 
avariadas  por  successos  de  mar;  nem  Ião  pouco  serão 
consideradas  como  avariadas  por  vicio  intrínseco  ou 
de  viagem  ás  que  por  sua  inferior  qualidade  não  ti- 
verem preço  no  mercado. 

Art.  42.  A'  vista  da  informação  dos  peritos,  e  de 
quaesauer  outras  diligencias  a  que  se  tiver  procedido, 
o  Chefe  da  Repartição  decidirá,  reconhecendo  ou  nãa 
a  avaria. 

§  Único.  Quando,  porém,  do  reconhecimento  da 
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avark  r6sultar  ^rda  de  díreitosequivale&teB  a  800^j|006 
na  Cdrte^  a  600^if000  na  Bahia«  Peroambaco,  Rio  Õrande 
do  Sul  e  Maranhão^  e  400^000  oas  outras  Provinoias 
marítimas,  os  Chefes  das  Aepartiçõ&s  rocorreráõ  ex- 
offlcio  de  suas  decisões  para  o  thesouro  ná  Corte,  è 
para  as  Thesourarias  aas  Províaoias.  Estes  recur^s  não 
lerão  eireito  suspen^vo. 

Art.  43.  Reconhecida  a  avaria,  soja  de  mar  ou  de 
viagem,  ou  intrinseca,  os  donos  ou  consignatários  das 
mercadorias  avariadas  deveráõ  dentro  de  10  dias,  con- 
tados do  reconhecimento  da  avaria  despachal-as  com  o 
abatimento  arbitrado  pelos  peritos,  ou,  com  permissão 
do  respectivo  Inspector,  ou  Administrador,  vendel-as 
em  leilão  á  porta  da  Alfandega,  ou  fora  delia,  sob  pena 
de,  flndo  aquelle  prazo,  serem  as  mercadorias  havidas 

Sor  abandonadas,  e  como  taes  arrematadas  por  conta 
a  Alfandega,  ou  Mesa  de  Rendas,  a  cujo  cofre  pei-ten- 
cerá  o  producto  da  arrematação. 

Exceptuãu-sc  destas  disposições  os  casos  previstos 
nos  arts.  252  |  único,  4oí  e  837  do  Regulamento  de 
19  de  Setombro  de  1860,  em  que  se  procederá  na  forma 
porellesprescripta. 

Art.  44.  Quando  se  proceder  a  leilão  das  mercadorias 
avariadas  se  observarão  as  disposições  do  Capitulo  7."* 
do  Tit.  3/  do  mesmo  Regulamento,  e  os  direitos  serão 
cobrados  sobre  o  prerx>  da  arrematação. 

Art.  45.  Havendo  duvida  sobre  estar  ou  não  avariada 
a  mercadoria,  sobre  ser  ou  não  avpria  do  mar  ou  de 
viagem,  ou  intrínseca,  será  o  dono,  ou  consignatário 
da  mesma  mercadoria  obrigado  despachal-a,  dentro 
de  dez  dias,  como  não  avariada ;  e  se  o  não  fizer«  o 
Chefe  da  Repartição  ordenará  que  seja  a  dita  mer/:a- 
doria  arrematada,  eo  seu  producto,  depois  de  deduzidos 
os  direitos  e  despezas,  recolhido  em  deposito  ao  cofre 
da  Alfandega,  para  ser  entregue  a  quem  direito  tiver. 

Art.  46  Não  se  concederá  abatimento  por  avaria 
ou  perda  de  valor,  que  soiTrerem  as  seguintes  merca- 
dorias :  chá ;  medicamentos  simplices,  ou  compostos  ; 
vinho ;  azeite ;  líquidos  alcoholicos,  e  bebidas  fermen- 
tadas de  qualquer  natureza  ;  cobre  em  folha,  em  chapa> 
ou  em  pregos ;  cebolas  e  alhos«  velas  de  sebo,  de  cera, . 
de  espermacete,  de  massa  stearica  ou  de  composição ; 
e  frutas  seccas,  ou  passadas.  Será,  porém,  permittido 
á  parte  separar  a.porçS(>  que  reputar  avariada,  ou  que 
houver  perdido  de  valor,  e  abandonal-a  pelos  direitos. 

Art.  47.  Osgenerosalimenticios,  ouoscomestiveis, 
os  medicamentos  simplices  ou  compostos,  sejao  li<|iií« 
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dos  ou  sólidos,  cuja  avaria  do  mar  ou  de  viagem,  ou 
inlrinscca  fôr  reconliecida ,  não  poderão  ser  despa- 
chados, nem  vendidos  em  leilão  par^  consumo ,  sem 
que  preceda  exame  de  pessoas  idóneas,  e  se  verilique 
não  ser  a  deterioração  damnosa  á  saúde  publica. 

No  caso  contrario  serão  ta  es  géneros,  ou  mercadorias 
iuutilisadas,  !avrando-so  de  tudo  o  competente  termo. 

Os  cascos  e  outros  envoltórios,  porém,  em  que  vie- 
rem acondicionadas,  poderão  ser  despachados  como 
vasios,  ou  vendidos  em  leilão, 


QUEBRAS. 


Art.  18.  A  louça  de  qualquer  espécie,  vidros,  e 
objectos  de  ferro  fundiao,  estanhauo  ou  esmaltado, 
ou  do  barro,  importados  em  caixas,  barricas,  gigos, 
ou  qualquer  oulro  envoltório  semelhante,  pagaràííos 
direitos  respectivos  com  o  abatimento  de  três  por 
renio  para  quebras ;  e  quando  o  dono  ou  consignatário 
reclame  maior  abatimento,  o  respectivo  Inspector, 
ou  Administrador,  precedendo  exame  feito  por  peritos 
de  sua  escolha,  poderá  conceder  até  dez  por  cento 
mais  de  abatimento,  (icando^salvo  ao  mesmo  dono  ou 
consignatário  conformar-se  com  essa  concessão,  ou 
satisfazer  os  direitos  de  cada  peça  em  separado,  que 
se  achar  intacta,  sem  quebra  ou  falha,  e  abandonar 
as  restantes  que  serão  arrematadas  na  forma  do  art. 
301  $  4  .<»  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  Í8G0. 

§  Único.  Nos  casos  de  veriílcação  do  peso  liquido 
real  das  mercadorias  mencionadas  neste  artigo,  não 
terá  lugar  o  abatimento  para  quebras. 

Art.  49.  Aos  líquidos  em  geral,  salvas  guaesquer 
disposiçOfes  especíaes  da  tarifa,  sujeitos  a  direitos  na 
razão  da  capacidade  dos  cascos,  ou  vasos  que,  os  con- 
tiverem, se  concederá,  a  titulo  de  quebras  o  seguinte 
abatimento: 

I  1.*  De2  Vo  para  os  que  não  são  sujeitos  á  eva- 
poração, e  vierem  em  cascos,  e  de  mais  1/2  7u  em  cada 
mez  que  se  seguir  aos  dous  primeiros  niezes  de  estada 
nos  armazéns  e  depósitos  da  Alfandega,  até  o  limite  de 
seismezes. 

§  2.**  De  3  "/„  para  os  alcoholicos,  ou  sujeitos  á  eva* 
poraçáo,  que  lambem  vierem  em  cascos,  o  de  mais  1  V» 
em  cada  mez,  pelo  tem jh)  que  liça  dito  no  paragrapho 
aa4ecedenlc. 
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§  3/  De  5  Vo  para  m  de  qualquer  natureza^  que 
vierem  em  vasilha  de  vidro  ou  de  barro. 

Art.  50.  Sao  exceptuados  da  regra  do  artigo  pre- 
cedente : 

1  1."*  Os  liquides  era  geral,  cuja  quebra  fôr  recla- 
mada na  occasiâo  da  descarga  pelos  respectivo;»  donos 
ou  consignatários,  ou  pelo  capitão  do  navio  que  os 
importar  e  verificada  por  meio  de  vistoria. 

§  a."*  Os  líquidos  cuja  quebra  tiver  sido  causada  por 
mero  accidente,  ou  sem  culpa,  ou  delcixo  de  aljçuera, 
verificadas  estas  circumslancias  por  meio  do  vistoria, 
e  inquérito  á  que  se  procederá  por  ordem  do  rcsper- 
livo  Inspector  ou  Administrador,  ecom  assistência  dos 
interessados,  dentro  de  24  horas  improrogaveis  depois 
do  acontecimento ;  licando  responsável  o  Administra- 
dor das  Capalazias,  seus  prepostos,  ou  o  Fiel  respectivo, 
pela  perda  que  se  der  e  nâo  fôr  verificada  no  prazo  e 
pelo  modo  acima  marcados. 

§  3/  Os  líquidos  cuja  mediQâo  fôr  verificada  na 
occasiâo  do  despacho,  quando  os  cascos  ou  vasos  que 
os  contiverem  náo  apresentarem  indícios  externos  de 
falta  no  acto  da  descarga,  e  não  houver  sido  por  esse 
motivo  reclamada  a  quebra  na  forma  do  §  1.%  o  que 
o  Conferente  deverá  declarar  na  nota. 

I  4."*  O  Inspector  ou  Administrador,  se  julgar  con- 
veniente, poderá  mandar  verificar  por  qualquer  outro 
meio  a  exactidão  da  quebra  achada  na  vistoria  a  que 
se  referem  os  §§  1/  e  2.* 
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Art.  51.  Para  que  possa  ter  lugar  a  entrega  ou 
sabida  de  quaesquer  mercadorias  dos  depósitos  da  Al- 
fandega, Mesas  de  Rendas,  ou  de  suas  dependências,  b 
necessário  prévio  pagamento  dos  direitos,  da  armaze- 
nagem, ou  de  qualquer  outro  imposto,  a  que  estiverem 
sujeitas,  medíente  o  competente  despacho,  que  será 
processado  conforme  o  disposto  nos  artigos  seguintes: 

Art.  52.  A  pessoa  que  pretender  despachar  algum 
género  ou  mercadoria  sujeita  a  direitos,  è  obrigada 
a  apresentar  ao  Chefe  da  competente  Repartição: 

§  1.**  O  conhecimento,  ou  factura,  e  mais  titules  que 
provem  a  origem  das  mercadorias  ou  géneros  que  pri;- 
tende  dcsp«i€harc  o  seu  direitda  tomur  couta  deites. 
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I  S.*"  Uma  noU  em  duplica  U^  que  coUt^á  os  se- 
guintes requUités  e  sôleBMickKte : 

!,•  A  data  da  apresto  tacão. 

2/  Nome  do  dono,  ou  consignatário  das  mercadorias 
ou  géneros. 

ã/  Nome  do  navio,  ou  veliicujo  que  os  transportou^ 
sua  nacionalidade,  procedência  e  data  da  entrada  no 
respectivo  porto. 

4.'*  O  deposito,  armazém,  ou  lugar  em  que  se  achar 
a  mercadoria,  datia  da  descarga  no  primeiro  deposito, 
e  no  em  qjue  estiver  na  occasião  do  despacho. 

S.""  À  qualidade,  números,  marcas  e  contramarcas 
dos  volumes  que  quer  despachar. 

6/  A  quantidade,  qualidade,  peso,  ou  medida  das 
mercadorias  que  cada  volume  contiver,  ou  dos  gé- 
neros a  granel,  conforme  a  base  adoptada  pek  Tarifa 
para  o  calculo  dos  direitos ;  e  quando  as  mercadorists 
forem  sujeitas  a  direitos  ad  valorem,  além  dos  referidos 
requisitos,  o  valor  década  addiçãoou  artigo. 

,7.  •  Assigaatura  do  dono,  ou  consignatário  das  merca- 
dorias ou  géneros,  se  este  por  si  as  despachar,  ou  de  seu 
pi*eposto  devidamente  habilitado  na  fórma  do  Gap.  T."" 
do  Tit .  8.  Mo  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
á  vista  da  autorisaçâk)  para  esse  fim  dada  por  escripto, 
e  assignada  pelo  mesmo  dono,  ou  consignatário. 

I  3.''  A  autorisação  de  que  tralao  |  2.**  n.**  7  poderá 
ser  GBcripta  na  própria  nota,  nos  s^uintes  termos  : — 
Autoriso  ao  despachante  F.  (  ou  ao  meu  caixeiro  des- 

Sachante  F.)  para  despachar  as  mercadorias  constantes 
esta  nota. —  E,  sendo  dada  em  separado,  deverá  conter 
as  declarações  exigidas  no  mesmo  §  2.°  n.""'  3.  4,  5  c  6. 

§  4. ''A  declaração  do  peso,  medida  ou  quantidade 
da  merca  dória  será^  escripta  em  algarismo,  e  repetida 
por  extenso. 

§  6/  Nos  despachos  das  mercadorias  que  pagão  di; 
reitos  por  peso,  a  parte  declarará  expressamente  — 
peso  bruto—,  se  a  mercadoria  estiver  sujeita  a  direitos 
na  razão  deste  peso ;e  — peso  liquido— se  sujeita  a 
direitos  na  razão  do  peso  liquido  real.  Se  a  mercado- 
ria, porém,  estiver  sujeita  a  direitos  na  razão  do  peso 
liquido  legal,  ou  porque  a  parte  assim  o  pt-efira^  ou 
porque  não  possa  pagar  pelo  peso  liquido  real,  por 
não  poder  satisfazer  os  requisitos  doart.  33,  a  decla- 
ração será  feita  do  modo  seguinte: 

Pefio  bruto 

Tara 

Liquido  legal... 
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I  6.'  O  valor  das  mercadorias,  que  na  forma  da 
Tarifa  estiverem  sujeitas  a  direitos  ad  valorem,  será 
mencionado  pela  parte,  em  algarismo,  á  margem  da  res- 
pectiva nota,  devendo  o  Conferente  repetil-o  por  extenso 
no  corpo  da  mesma  nota,  se  com  clle  concordar,  c,  no 
<raso  contrario,  mencionar  o  valor  que  devão  ter  as 
mesmas  mercadorias. 

§  7.**  A  declaração  da  entrada  e  descarga  será  pre- 
viamente conferida  à  vista  dos  assentamentos  do  Livro 
Mestre  e  do  Livro  do  armazcrin,  lançando  no  despacho 
os  respectivos  Empregados  as  competentes  verbas. 

Art.  53.  Os  Conferentesdcveráõ  declarar  nas  respec- 
tivas notas  o  numero  do  artigo  da  Tarifa,  em  que  esti- 
ver incluída  cada  uma  das  mercadorias  verificadas  no 
acto  da  conferencia  dos  volumes  submettidos  a  des- 
pacho. 

Art.  54.  Não  se  permittiráõ  despachos  separados, 
para  consumo  e  ao  mesmo  tempo  para  reexportação 
ou  baldeação,  de  mercadorias  perl^ncçntes  ao  mesmo 
volume. 

Art.  5o.  Os  despachos  de  consuQiode  líquidos  e  os 
das  mercadorias  constanles  da  Tabeliã  n."*  7  serão  feitos 
em  separado  dos  de  outras  mercadorias. 

Art.  56.  No  mesmo  despacho  não  se  poderão  incluir 
mercadorias  depositadas  nos  armazéns  internos  da  Al- 
fandega, ou  da  Mesa  de  Rendas,  com  as  que  estiverem 
em  outro  deposito,  ou  a  bordo,  ou  sobre  agua  ;  e,  sempre 
que  fôr  possível,  se  dividirão  osdespaclios  conforme, 
os  armazéns  em  que  as  mercadorias  estiverem  depo- 
sitadas. * 
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Art.  87.  A  contagem  dfos  íios  nos  tecidos  sujeitos 
pela  Tarifa  a  direitos  na  razão  dos  íios  de  nrdidura, 
que  contiverem  no  espaço  de  5  millimetros,  far-se-ha 
com  o  instrumento  denominado — conta  íios. —  O  fio 
q.ue  servir  de  termo  se  incluirá  no  numero  deter- 
minado por  limite,  e  nos  casos  de  duvida  a  decisão 
será  sempre  a  favor  da  parte,  notando-se  esta  cir- 
cumstancia  no  despacho. 

Art.  58.  A*s  amostras  isentas  de  direitos  de  con- 
sumo, na  forma  do  §  1/  do  art.  4.%  se  dará  sahida 
independente  de  despacho,  dej)ois  de  examinadas  pelo 
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Conferente  para  esse  fím  designado,  se  o  respccllvo 
Tolume  nâo  estiver  manifestado,  ou  se  achar  mani^ 
festado  como  contendo  amostras. 

§  1/  Ao  volume  que  contiver  taes  amostras  dar-se-ha 
baixa  .no  livro  competente  á  vista  de  um  bilhete  ou 
nota,  feito  e  assignado  pelo  despachante,  ou  dono  do 
Volume,  e  rubricado  pelo  Conferente  que  der  sabida, 
no  qual  será  mencionada  a  marca  e  numero^  e  o  nome, 
procedência,  e  data  da  entrada  do  navio  que  o  tiver 
importado. 

§  2/  Se  no  mesmo  volume  que  contiver  taes  amos- 
tras, vierem  algumas  que  devão  pagar  direitos  dar-se- 
ha  sabida  às  primeiras,  ficando  as  outras  no  volume, 
que  deverá  ser  lacrado  e  sellado»  para  serem  devida- 
mente despachadas;  devendo  o  Conferente  mencionar 
no  mesmo  bilhete  ou  nota  as  mercadorias  que  ficarão 
para  pagar  direitos. 

Art.  59.  FicSo  revogadas  a  2.*  parte  do  S  3.^  do 
art.  55i  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
e  as  demais  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Março  de  1869, -^Visconde  de 
Itaborahy. 


Senhor.— O?  créditos  abertos  para  o  exercício  de 
1808—1889  ao  Ministério  da  Guerra,  a  meu  cargo,  pela 
lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  e  pelo  decreto 
n.  4266  de  31  de  Outubro  de  1868^  esião  quasi  esgotados, 
e  pois  cumpre  providenciar  para  que  as  despezas  inde- 
clináveis da  guerra  possão  ser  pagas  nos  devidos  tempos. 

A  tabeliã  junta  mostra  os  algarismos  do  crédito  ordi- 
nário para  todo  o  exercício;  do  extraordinário  para  o 
primeiro  semestre ;  da  desneza  conhecida  do  mesmo 
semestre ;  da  distribuição  ás  Thcsourarias  de  Fazenda  e 
de  suas  reclamações ;  da  despeza  provável  no  segundo 
semestre ;  da  despeza  aproximada  no  exercício  ante- 
rior ;  c,  emfim,  do  credito  extraordinário,  que  se  cal- 
cufa  necessário. 

Da  comparação  destes  algarismos  sè  verifica  que,  não 
obstante  a  continuação  da  guerra,  a  despeza  tem  de- 
crescido, e  é  de  esperar  que  ainda  vá  aecrescendo  á 
proporção  que  se  lhe  possa  ir  impriinindo  mais  rcgli- 
laridade,  sem  prejuízo  do  serviço. 

Venho,   pois ,  solicitar  de  Vossa  Mageslade  Impe- 
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rial  autorisnçSo  para  o  credito  extraordinarto.  de 
21.9i7:076j5437,  distribuído  por  verbas,  de  confor- 
midade com  a  tabeliã  annexa. 

Tenho  a  honra  de  ser,  com  o  mais  profundo  respeita, 
humilde  e  fiel  subdito.-^^ariío  de-MurUiba, 

DECRETO  N-.  4344— de  23  de  março  de  1869. 

Aatorisa  o  credito  eitraonlioario  de  91.9(7:076^437  pfira  ^  despegas 
do  Minlsterío  da  Gaerra  oo  exercido  de  1868  a  1869. 

Nâo  sendo  suíficiontes  para  as  despezasdo  Ministepi0 
da  Guerra  no  exercício  de  1868  a  1869  os  créditos  aber* 
tos  pela  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  polo 
Decreto  n.  4266  de  31  de  Outubro  de  1868:  Hei  por  bem^ 
tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorísar  q 
credito  extraordinário  de  21.947:076^437^  distribuido 
pelas  rubricas  mencionadas  na  tabeliã  junta  ;  devendo 
em  tempo  competente  esta  medida  ser  levada  ao  co- 
nhecimento da  Assemblóa Geral  Legislativa. 

O  Barão  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  e  Ires  de  Março  de 
mil  oitocentos  sessenta  o  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Impsrador, 

Barão  de  MurUiba. 


Tabeliã  áistribidira  do  credito  extraordinário  autatisúiê  , 
pelo  Decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1868—1869. 

S  2/  Conselho  Supremo  Militar , 

Juntas  de  Justiça  c  Auditores 63:724i!(260 

S  6.°  Arsenaes  de  guerra ,  arma- 
zéns de  artigos  bcllicos,  ele 354:679iSI027 

S  7.°  Corpo  de  saúde  e  hospijaes. .  1 .083:666^848 

S  8.^  Quadro  do  exercito 19.844:133^948 

S§  18.  Diversas  despezas    e    cven- 

tuaes 829:136^(667 

Repartição  de  fazenda 71:738^689 

21.947:076^437 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  M»rço  de  1869. 
—  Barão  de  Muritiba. 
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DECRETO  N.  4315  -  de  23  de  março  Dé  1869. 

Goocede  a  Felisberto  Ferreira  Brant  e  seus  sócios  autorisaçflo 
para  incorporarem  uma  Gompanliia  estrangeira,  que  os  au- 
xilie na  expioraçáo  de  uns  terrenos  Diamaniinos^de  que  sã^o 
concessionários. 

'  Atlendendo  ao  <}ue  Me  representou  Felisberto  Fer- 
reira Brant,  por  si  e  por  seus  sócios  na  concessão  de 
um  lote  de  terrenos  diamantinos  no  rio  Jequitinho- 
nha, em  o  lugar  denominado  Campo  BeUo:  Hei  por 
bem,  de  conformidade  com  o  art.  23  da  lei  n.  1907  de 
26de^Setembro  de  1867,  conceder- lhes  autorisagâo  para 
incorporarem  uma  Companhia  estrangeira  que  os  auxi- 
lie na  exploração  dos  mesmos  terrenos  ou  de  quaes- 
quer  outros  que  legalmente  possuírem;  guardada, 

Sorém,  a  disposição  do  art.  27  do  Decreto  n.  2711  de  19 
e  Dezembro  de  1860,  e  devendo  os  supplicantcs  sub- 
metter  á  approvação  do  Governo  os  respectivos  estatu- 
tos, loffo  que  a  dita  Companhia  esteja  incorporada,  para 
o  que  lhes  ílca  marcado  o  prazo  de  quatro  annos,  con- 
taoo  da  data  do  presente  Decreto. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  assim  o 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  três  de  Março  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Hagesíade  o  Imperador. 
Visconde  de  Itaborahy. 
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DECRETO  N.  43i6'— de  23  de  março  de  1869. 

pá  RcgulamcDlo  para   a  arrecadação  do  imposto  sobre 
industrias  e  profissões. 

Usando  da  autorisação  conferida  pelos  arts.  11  e  31  da 
Lei  n.t  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  Tendo  ouvido 
a  Secção  de  Fazenda  do  Consellio  de  Estado:  Hei  por 
bem  que  na  arrecadação  do  imposto  sobre  industrias 
e  profissões  se  execute  o  Regulamento,  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  Visconde  de  Itaborahy,  Gonse- 
Iheiro  de  Estado^  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros^  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Itaborahy. 


RcgDlamcDto  a  qoe  se  refere  o  Decreto  acima. 

CAPITULO  I. 


DO  IMPOSTO  SOBRE  INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES,  SUA  QUOTA 
t  1SENÇ0ES. 


Art.  1.*  O  imposto  de  industrias  e  profissões,  que, 
na  conformidade  da  Lei  n.*"  1807  de  26  de  Setembro 
de  1867,  substituo  o  de  lojas,  o  de  casas  de  modas, 
o  de  moveis  e  de  outros  géneros  fabricados  no  es- 
trangdro,  o  de  Despachantes,  Corretores  e  Agentes 
de  leilões,  creados  pelo  Alvará  de  20  de  Outubro  da 
1812  §  2.%  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843  e  poste- 
riores disposições,  é  devido  por  todo  o  nacional  ou 
estrangeiro,  que  exercer  no  Império  industria  ou  pro- 
fissão, arte  ou  of&cio,  que  se  não  comprehender  nas 
isenções,  de  que  trata  o*  art.  4.''  deste  KegulamentcK 
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Art.    t.*  o  imposto  cóttipõe-se  do    taxas    fixas  e 
proporcionaes. 
A  taxa  fixa,  que  não  excederá  de  2:000^090,  lem 

Sor  base  a  natureza  e  classe  das  industrias  e  pro- 
sstíes,  e  a  importância  comniercial  das  praças  e  lu- 
gares, em  que  forem  exercidas,  e,  quanto  aos  esta- 
belecimentos industriaes,  o  numero  de  operários, 
íornos,  alambiques  e  outros  meios  de  producção. 

A  taxa  proporcionai,  que  não  excederá  de  20  Vo^ 
tem  por  base  o  valor  locativo  do  prédio  ou  local,  que 
«ervir  para  o  exercijcio  de  industria  ou  profissão,  com- 
prehendidos,  quanto  aos  estabelecimentos  industriaes, 
todos  os  meios  materiaes  de  producção. 

As  Sociedades  anonymas  ou  Companhias  pagaráõ  o 
imposto  na  razão  de  1  V^  V»  dos  benefícios  distribuí- 
dos aos  accionistas  no  exercido  anterioi*  ao  do  lan- 
çamento. 

Art.  3.""  As  taxas  fixas  e  a  dos  dividendos  das  Socie- 
dades anonymas  serão  cobradas  na  forma  das  tabeliãs 
A,   B  e  C. 

A  cobrança  da  taxa  proporcional  regular-se-ha  pela 
tabeliã  D. 

Não  estão  sujeitas  á  taxa  proporcional  as  industrias 
e  profissões  mencionadas  somente  nas  tabeliãs  A,  Be 
C,  e  nem  á  fixa  as  que  só  o  estão  na  tabeliã  D. 

Art.  4."^  São  isentos  do  imposto  de  industrias  e 
proflssCíes: 

I  l.""  Os  membros  do  Corpo  Diplomático  Estrangeiro. 

§  2.*"  Os  Agentes  Consulares  estrangeiros,  somente 
quanto  aos  proventos  do  emprego. 

5  3.®  Os  Funccionarios  e Empregados  estipendiados 
pelo  Estado,  Provindas  c  Municípios,  quanto  aos  ven- 
cimentos do  emprego. 

8  4.®  Os  lavradores  e  explorirdores  de  prédios  rústi- 
cos ou  urbanos,  quanto  á  renda,  manipulação  e  bene- 
ficiamento  dos  productos  dos  mesmos  prédios  (com- 
prehendido  o  íabrico  do  assucar  e  aguardente),  bem 
coBèo  os  criadores,  quanto  ao  gado  das  fazendas  e  pro- 
ductos destas. 

L6/  Os  individues  das  tripolações,  os  artistas,  jor- 
iros,  operários  e  quaesquer  outros,  que  trabalha- 
rem a  jornal  ou  por  salário  em  loja  ou  oQicina  própria, 
sem  oíBciaes  ou  aprendizes. 

A  isenção  em  favor  dos  operários,  oue  exercerem  in- 
dustria em  sua  própria  offlcina,  sem  oíDeial  nem  apren-» 
4iz,  tbrang^  tanto  os  que  empregão  materiaes  seus» 
Cfmo^s  que  trabalhão  por  iaão(l'obra. 
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Não  sao  considerados  oificiaes  nem  aprendizes  a 
mulher,  que  trabalhar  com  seu  marido,  os  filhos  sol-* 
telros,  que  trabalharem  com  seu  pai  ou  mãi,  eos  au- 
xiliares, cuja  cooperação  é  <fodispensaYel  para  o  exer- 
cício da   industria. 

§  6.  °  As  Caixas  Económicas,  Montes  Pios  e  Sociedades 
desoccorros  mútuos. 

§7.**  Os  pescadores,  comprehendendo-se  nesta  ex- 
pressão as  emprezas  e  os  estabelecimentos  de  jpesca. 

IS.""  As  casas  denominadas  de  quitanda  (Ordem 
n.'  61  de  31  de  Julho  de  184i). 


CAPITULO  II. 


U  A     ASSEUELH  AC  AO. 


Artw  5.®  Da  industria,  profissão,  arte  ou  officío,  que 
as  tabeliãs  não  designarem,  cobrar-se-ha  a  taxa  por  as* 
semelhação,  tomando-se  por  base  desta  a  analogia  de 
operações  e  o  objecto  de  commercio. 

Art,  6.**  Quando  o  Funccionario  encarregado  do  lança- 
mento encontrar  uma  profissão  nova,  ou  que  lhe 
pareça  não  estar  ineluida  nas  tabeliãs,  indicará  n'um 
relatório  em  que  consiste  essa  profissão;  sua  im- 
portaneiar;  de  que  maneira  é  exercida  e  á  qual  outra 
se  assemelha. 

Os  relatórios  serão  dirigidos  pelos  Lançadores  da 
Recebedoria  e  Empregados  das  Alfandegas  (art.  24  do 
Regulamento  do  imposto  pessoal)  aos  Chefes  das  mes« 
mas  Repartições,  pelos  Administradores  das  Mesas  de 
Rendas  e  CoUectorias  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
ao  Ministro  da  F$zenda^  e  nas  demais  Províncias  aos 
Inspeetores  das  Thesourarias. 

Art,  7.°  A*  vista  dos  mesmos  reJatorios  edequaes- 

Juer  outros  esclarecimentos,  as  referidas  Autoridades 
ecidiràO  se  a  industria  ou  profissão  está  designada 
Bas  tabeliãs,  ouse  deve  ser  tributada  por  assemelhação, 
fazendo  logo  cumprir  suas  decisões ;  salvo  aos  collec- 
tados  o  direito  de  reclamação  e  recurso. 

Art.  S.""  A  decisão,  que  tributar  por  assemelhação 
um^  nova  industria,  será  communicada  ao  Ministro  da 
Fazenda,  para  quoa  mande  executar  em  todo  o  Imperloy 
se  a  approvar. 


IM  ACTOS    DO    PODIR 

Art/9/  Oá  relatórios  do  Ministro  da  Fazenda  ao 
Corpo  Legislativo  trarão  annexas  as  tahellas  supple^ 
mentares,  que  se  organizarem  em  virtude  do  que  Uca 
disposto  neste  capitulo.    • 


CAPITULO  Hl. 


DO   LANÇMtóUiNTO  JDO  lilPOSTO. 


Art.  IO.  O  lançamento  do  im|>osto  de  industrias  e 

Sroíissões  será  feito,  como  o  do  imposto  pessoal,  petas 
ecebedorias,  Collectorias  c  Alfandegas,  que  arrecada- 
rem rendas  internas;  devendo  começar  no  1.*  de  Maio  e 
terminar  ornais  breve  possível. 

Art.  11".  O  preço  do  aluguel  annual  para  servir  de  base 
às  quotas  proporcionaes  de  20  Vo.  *0  V^  e  5  V,  será  o 
que  constar  dos  recibos  c  con  tractos  de  arrenda meritbs, 
ou  o  arbitrado  pelas  Estações  encan^egadas  do  lança^ 
mento. 

Art.  12.  O  arbitramento,  quanto  aos  estabeleci^» 
mentos  commerciacs  e  outros  mencionados  na  ta- 
beliã D,  será  feito  com  applicaçâo  á  localidade,  onde 
existir  a  loja,  deposito,  armazém  ou  escriptorio  e 
à  capacidade  destes  estabelecimentos,  servindo  do 
termo  de  comparação  o  aluguel  das  casas  mais  pró- 
ximas; e,  quanto  aós  estabelecimentos  industriaes 
designados  na  tabeliã  C^  comprehenderá  também  o 
valor  locativo  das  machinas,  animacs,  utensílios  e 
outros  meios  materiaes  de  producção. 

§  Único.  Este  arbitramento  se  dará: 

l."*  Ouando  os  collectados  forem  donos  das  casa^, 
em  que  estiverem  as  lojas,  depósitos,  armazéns,  con« 
sultorios  e  escriptorios,  e  dos  objectos  mencionados  na 
segunda  parte  deste  artigo;  ou  quando  o  estabeleci- 
mento não  occupar  todo  o  prédio,  arbitrando-se  o 
aluguel  relativo  á  parte  da  casa  no  pavimento  térreo 
ou  no  sobrado,  que  servir  para  oexeroicio  da  industria 
ou  profissão. 

2.'*  Quando  os  collectados  usarem  do  prédio  gratuita-, 
mente,  ou,  por  qualquer  pretexto,  não  apresentarem 
no  acto  do  lançamento  os  recibos  dos  arrendamentos, 
ou  os  mesmos  recibos  forem  suspeitos  de  fraude  em 
prejuízo  do  imposto. 
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Art.  13.  Aos  que  exercerem  industria  ou  proGssâo 
em  localidades  incertas  e  não  determinadas  se  fará  o 
lançamento  sobre  a  base  de  metade  do  valor  locativo 
da  casa,  que  habitarem  em  qualquer  época  do  anno. 

Art.  i'i.  O  que  tiver  diversos  estabelecimentos  no 
mesmo  municipro  pagará  de  um  a  maior  taxa  fixa 
applicavcl  a  taes  estabelecimentos,  e  dos  outros  a  me- 
tade da  que  lhes  fôr  correspondente;  com  tanto  que  o 
total  das  meias  taxas  não  exceda  o  dobro  da  princi[)al. 

Exccptuão-sc  as  Sociedades,  que  pagaráô  a  laxa  in- 
tegral de  todos  os  seus  estabelecimentos. 

Art.  lo.  O  que  exercer  diíTerentes  industrias  no 
mesmo  estabelecimento  contribuirá  com  a  taxa  mais 
elevada,  que  lhes  fôr  applicavcl;  ficando  isento  das 
outras  taxas  fixas. 

Art.  16.  O  valor  locativo,  para  o  lançamento  da 
taxa  proporcional,  comprchenderá  os  armazéns  de  de- 
pósitos de  mercadorias  por  conta  própria  ou  â  com- 
míssão,  ainda  que  nelles  não  sejão  expostas  à  venda ; 
observando-sc  para  a  taxa  íixa  a  regra  do  art.  i%. 

Art.  17.  Aos  encarregados  do  lançamento,  e  à  sua 
requisição,  scrà  pelos  Tribunacs,  Estações  ou  Autori' 
dades  competentes,  fornecida  uma  relação  dos  nego- 
ciantes e  sociedades,  e  de  quaesquer  registros,  de  que 
conste  a  existência  das  cusas  ou  individues  sujeitos 
m  imposto. 

Art.  18.  Os  Directores  e  Gerentes  de  Companhias 
anonymas  apiresentarád  aos  Agentes  Fiscaes  declaração 
do  dividendo  anterior  no  exercício  do  lançamento,  ou  do 
se  não  haver  distribuído  dividendo. 

A  falta  desta  declaração,  ou  a  fixação  do  dividendo 
em  menor  algarismo  que  o  real,  sujeitará  as  Compa- 
nhias ao  arbitramento  do  dito  dividendo  pelos  Agentes 
da  arrecadação  e  os  Directores  á*  multa  atò  200^000. 

Art.  19.  Os  donos  dos  estabelecimentos,  a  que  so 
refere  a  tabeliã  C,  manifestarão  por  escripto  o  numero 
de  operários  que  cmpregão  e  de  objectos  que  servem 
de  base  ao  lançamento. 

'  A  recusa  deste  manifesto^  ou  a  infidelidade  de  suas 
declarações,  sujeita-os  ao  pagamento  do  imposto  por 
meio  ^e  arbitramento  e  á  multa  do  artigo  antecedente. 

Art.  20.  Ninguém  poderá  exercer  industria  ou  pro- 
fissão, sujeita  ao  imposto,  sem  qu«  primeiro  o  declare 
na  respectiva  Estação  Fiscal,  a  fim  de  ser  inscripto  no 
lançamento. 

SI."*  Encerrado  d  lançamento,  os  que  de  novo  se 
estabelecerem  ijiscrever-se-hão  para  pagarem  a  quota, 
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a  qu6'  forem  obrigados,  desde  o  primeiro  dia  do  mez 
em  que  começarem  a  exercer  a  industria  ou  profissão, 
procedendo -se,  para  esse  fim,  aos  convenientes  exames* 

§  2.''  Os  infractores  incorrerád  em  multa  iguai  á 
quota  de  um  semestre,  e  nunca  excedente  de  200^000, 
que   será  cobrada  com  a  importância  do  imposto. 

Art.  21.  Os  casos  de  multa  dos  artigos  antecedentes 
são  objecto  de  denuncia  perante  as  Autoridades  ad- 
ministrativas, cabendo  aos  denunciantes  metade  da 
respectiva  importância. 

CAPITULO  IV. 

DO  TEMPO  £  HODO  Da  COBRANÇA. 

Art.  22.  A  cobrança  do  imposto  de  industrias  é 
profissões  será  realizada  á  boca  do  cofre  da  Estação 
competente,  precedendo  annuncios  por  editaes  nos  lo* 
gares  do  costume  e  nas  folhas  publicas: 

1.^  Nos  mezes  de  Setembro  e  Outubro,  se  o  imposto 
não  exceder  de  i2$0O0. 

2."  Em  duas  prestações  iguaes,  a  I . '  nos  meíics de 
Setembro  e  Outubro  e  a  2.'  nos  de  Março  e  Abril, 
se  exceder  áquella  quantia. 

3.""  Antes  dos  prazos  marcados^  se  os  coÍleGlad«s 
o  quizerem,  ou  se  f6r  necessário  acautelar  os  direitos 
da  Fazenda  Nacional,  por  motivo  de  abertura  de  fal- 
lencia  ou  de  óbito  do  contribuinte. 

Art.  23.  Os  que  não  pagarem  o  imposto  nesses  prazos 
incorrerão  na  multa  de  6  V*  do  valor  delle  (Lei 
n.""  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  30);  sendo 
executados  pelo  mesmo  imposto  e  multa.. 

Art.  24.  A  cobrança  não  realizada  á  boca  do  cofre  pen- 
derá ser  agenciada,  antes  do  recurso  ao  meio  executivo, 
pelos  Cobradores  das  Recebedorias,  ou,  nos  legares  po* 
pulosos,  por  Agentes  dos  Chefes  das  outras  Estações 
Fiscaes  ou  dos  Thesoureiros  das  mesmas  Estações,  onde 
os  houver;  precedendo  autorização  das  Thesoararias 
de  Fazenda. 

§  1.*"  Os  Chefes  das  Estações  Fiscaes  ou  os  ^IJ|iesour 
reiros  são  responsáveis  por  estes  Agentes,  de  quem 
podem  exigir  fiança. 

§  2.^  Aos  mesmos  Agentes  abonar-se-ha  metade  da 
multa,  que  arrecadarem  no  domicilio  dos  contribuintes, 
na  conformidade  da  Circular  n.  "^  30i  de  30  de  Setembro 
de  1867. 
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§  â/  O  producto  arrecadado  pelos  Agentes  será  en- 
tregue nas  Recebedorias,  onde  as  houver,  no  ultimo 
dia  de  cada  semana  e,  nos  demais  lugares,  nas  res- 
pectivas Estações  dentro  dos  prazos  marcados  pelos 
referidos  Chefes.  Serão  apresentados  nesse  acto  os 
conhecimentos  em  ser,  reputando-se  cobrados  os  que 
faltarem. 


CAPITULO  V. 


Das  RE;:LAMAr,ÕES. 


Art.  Í5.  As  reclamações  scrao  feitas  até  30  de  Agosto 
aos  Chefes  das  Estações  de  arrecadação,  os  quaes,  à 
vista  das  allegações  e  informações  competentes,  pro- 
ferirão sobre  elias  decisão,  facultando  os  recursos 
legaes. 

I  1.°  Fora  desse  prazo,  nenhuma  reclamação  seraad- 
mlttlda  pelos  Chefes  das  Estações  de  arrecadação,  a 
não  fter: 

l.**  Por  ordem  do  Ministro  da  Fazenda  na  Corte  e 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  e  dos  Inspectores  dasThOr 
sourarias  nas  outras  Provincias,  no  caso  não  previsto  de 
incidente  jastiíicado. 

a.""  Pelos  collectados,  sem  fundamento  para  o  serem, 
ou  a  quem  por  direito  compita  o  beneficio  da  resti- 
tuição . 

3."  Pelos  que  forem  comprehendidos  no  lançamento 
depois  de  lindo  o  processo,  na  forma  do  art.  20 ;  devendo 
porém,  neste  caso  e  no  do  §  3.'*  do  art.  3i  ser  inten- 
tada a  reclamação  dentro  do  prazo  de  30  dias,  a  contar 
daquelle,  em  que  se  derem  os  factos  especificados  nos 
mesmos  artigos. 

Art.  26.  O  Ministro  da  í^azendà  e  os  Inspectores  das 
Thesourarias,  com  approvação  do  mesmo  Ministro,  po- 
dem coaceder  remissão  total  ou  parcial  do  imposto, 
não  só  no  caso  de  incêndio  e  outro  facto  extraordi- 
iiario,  como  uo  de  escassez  dos  reditos  da  industria 
ou  profissão.- 

I  «nico.  As  petições  para  remissão  do  imposto,  nos 
casos  deste  artigo,  podem  ser  dirigidas  em  qualquer 
4einpo  ao  Ministro  da  Fazenda  e  aos  Inspectores  das 
Thesourarias,  por  via-das  Estaçiies.Fiscaes  competentes. 
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Ari.  27.  Das  decisões  dos  Chefes  das  Estações  de  ar- 
recadação haverá  recurso  no  prazo  de  30  dias,  sem  effeito 
suspensivo,  para  as  Tbesourarias  de  Fazenda  e  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  e  do  mesmo  Tribunal  para  o  Con- 
selho de  Estado,  nos  termos  da  legislação  em  vigor. 


CAPITULO  YI. 

DA    FISCAMSAÇAO    E   CONTABILIDADE. 

Art.  28.  A  físcalisaçâo  do  lançamento  do  imposto  de 
industrias  e  profissões  se  fará  do  mesmo  modo  estabe- 
lecido nos  Regulamentos  das  rendas  lançadas. 

Art.  29.  Haverá,  para  o  expediente  da  contabilidade, 
os  seguintes  livros: 

!.•  De  lançamento. 

2.'  De  quitações. 

3.°  De  contas  correntes  dos  valores  entregues  aos  Co- 
bradores e  Agentes. 

Art.  30.  A  Recebedoria  na  Corte  e  as  Tbesourarias 
nas  Provincias  remettcráõ  ao  Thcsouro  Nacional,  com 
o  balanço  de  cada  exercício,  a  estatística  do  imposto 
de  industrias  c  proQssõcs,  acompanhada  das  observa- 
ções que  lhes  occorrcrem . 

Art.  31.  A  porcentagem  e  mais  despezas  do  expe- 
diente da  arrecadação,  administração  e  físcalisaçâo,  as 
épocas  para  as  entregas  do  producto  arrecadado  e  pres- 
tação aas  contas  dos  cxactores,  serão  as  mesmas  es- 
tabelecidas nos  Regulamentos  Fiscaes. 

CAPITULO  VIL 

DISPOSIÇÕES    GERAES. 

Art.  32.  Fica  obrigado  ao  imposto  pelo  anno  intei- 
ro O  que  exercer  a  industria  ou  profissão  no  mez  de 
Julho,  .ainda  que  feche  ou  transfira  o  estabelecimento 
antes  de  flndoo  exercicio. 

S  1  .^  A  mudança  de  profissão^  ou  de  estabelecimento 
para  casa  do  maior  ou  menor  aluguel,  no  decurso  do 
exercicio,  não  sujei  la  o  collectado  a  augmento  nem 
lhe    dá   direito  á  dioiinuição  do  imposto* 
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§  2/  No  caso  de  cessão,  venda  ou  transferencia  do 
estabelecimento  por  titulo  extrajudicial ,  qualquer  dos 
interessados  p<ide  requerer  a  averbação  no  lança- 
mento para  o  Om  de  exigir-se  do  novo  dono  as  quotas 
do  imposto  ainda  não  pagas  pelo  cedente,  cuja  cobrança 
deva  realixar-se  posteriormente.  .    ^ 

A  falta  de  averbação  tornará  responsáveis  solidaria- 
mente o  cessionário  e  o  cedente  pelo  imposto  em  divida 
até  o  exercício,  cm  que  se  houver  effectuado  acessão. 

§  3.'  Cessando  o  exercício  da  industria  por  fallencia^ 
óbito,  ou  fechamento  da  casa  á  ordem  ae  Autorida- 
de, o  imposto  não  é  devido  pelo  anno  inteiro,  e  sim  alé 
o  ultimo  dia  do  mez  antecedente  ao  da  cessação. 

Art.  33.  O  imposto  de  industrias  e  profissões  não 
é  ónus  real,  nem  o  proprietário  do  prédio  é  respon- 
sável pelo  imposto  em  divida  do   inquilino. 

Art.  34.  As  Gamaras  Municipaes  não  poderáõ  dar 
licença  para  o  exercício  de  industria  ou  profissão  aos 
que  não  exhibirem  quitação  do  imposto,  ou  não  mos- 
trarem, por  documento  da  Estação  Fiscal,  que  são  isen- 
tos delle. 

Art.  35.  Os  Tribunaes  do  Commercío  e,  onde  não 
os  houver,  os  Juizes  Commerciaes,  suspenderão  do 
exercido  os  Corretores,  Interpretes  do  commercio  e 
Agentes  de  leilões,  que  deixarem  de  pagar  o  imposto. 

§  Único.  A  mesma  obrigação  incumbe  aos  Inspec- 
tores das  Alfandegas  em  relação  aos  Despachantes  e 
seus  Ajudantes. 

Art.  36.  Nenhuma  acção  poderá  o  coUectado  propor 
ou  defender  em  Juizo  sobre  questões  relativas  á  sua 
industria  ou  profissão,  sem  exhíbir  quitarão  do  imposto. 

Art.  37.  As  tabeliãs,  a  que  se  refere  o  art.  3«% 
serão  executadas  provisoriamente. 

O  Governo  organi^rá  e  submetterá  á  approvação 
do  Poder  Legislativo,  outras  tabeliãs  baseadas  sobre 
a  população  das  diíTerentes  localidades  quando  houver 
colhido  para  esse  fim  os  necessários  elementos. 

Art.  38.  A  imposição  das  penas  comminadas  neste 
Regulamento  è  da  competência  dos  Chefes  das  Repar- 
tições de  arrecadação;  observando-se  o  processo  pres- 
cripto  no  art.  74  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.*"  2551  de  17  de  Março  de  1860. 

Art.  39.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Março  de  1869. 

Yiscotide  de  Itaborahy. 
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EXECUTIVO.  Ill 

1."  CLASSE. 


Agenle  de  companhia  estrangeira. 

Aguardente  (mercador  por  grosso  de). 

Assacar  (mercador  por  grosso  de). 

Café  (mercador  por  grosso  e  ensacador  de). 

Calçado  estrangeiro  (mercador  de). 

Cambista.  (O  que  faz  transacções  sobre  moedas). 

Carruagens,  seges  e  outros  vehiculos  semelhantes  (fa- 
bricante e  mercador  de). 

Carvão  de  pedra  (mercador  de). 

Charutos  e  cigarros  (fabricante  e  mercador  de\ 

Commissões  (emprezario  de  escriptorio  de). 

Consignação  de  escravos  (emprezario  de  escriptorio  de). 

Descontos  (emprezario  de  escriptorio  de). 

Dique  ou  mor  tona  (emprezario  de),  não  sendo  da 
companhia  que  distribua  dividendos. 

Drog^uista. 

Escriptorio  commBrcial  (emprezario  de). 

Estaleiro  (emprezario  de),  separado  de  estabelecimento 
de  fundição  e  fabrica  de  machinas. 

Fazendas  (mercador  por  grosso  de  tecidos  ou). 

Ferragem  (mercador  por  grosso  de). 

Ferro  em  barra  (mercador  de). 

Liquides  e  comes  ti  veis  (mercador  de), 

Maçames  (mercador  de). 

Madeiras  (mercador  de). 

Modas  (emprezario  de  loja  de). 

Moveis  fabricados  no  estrangeiro  (marcador  de). 

Navios  (fretador  de). 

Ourives,  com  estabelé^cimento. 

Pianos  (mercador  de). 

Rapé  (mercador  de). 

Relojoeiro,  com  estabelecimento. 

Vinho  (mercador  por  grosso  do). 


.■  CLASSE, 


Aguas  gazosas  artifkiaes  (fabrícftnte  e  mercador  de). 

Aguas  mineracs  c  therraaes  (mercador  de), 

Armeiro,  com  estabelecimento. 

Azeite  (mercador  de). 

Bilhares  (fabricante  e  mgrcador  de). 
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Bilhar  e  café  (cmprezario  de). 
Botequim  (emprezario  de) . 
Gabelleireiro,  com  estabelccimenlo. 
Cal  (mercador  de). 
Caldeireiro,  com  estabelccimenlo. 

Carne  secca  (mercador  de).  I 

Carroças  e  carros  de  bois  (fabricante  e  mercador  de).  i 

Carros  e  seges  de  aluguel  (emprezario  de). 
Casquinha  e bronze  (mercador  de  objectos  de). 
Cavallos  a  trato  e  de  aluguel  (emprezario  de  cocheira  de). 
Cerieiro,  com  estabelecimento. 
Cerveja  (mercador  de). 

Chá  (mercador  de).  l 

Chocolate  (mercador  e  fabricante  de). 

Confeitaria  (emprezario  de).  1 

Conserveiro.  (O  que  prepara  e  vende  conservas  ali-  j^ 

mentidas.)  I 

Couros  (mercador  de) . 

Espellios  e  quadros  (mercador  de).  ' 

Farinha  de  trigo  (mercador  de). 
Fazendas  (mercador  por  miúdo  de  tecidos  ou). 
Ferragens  (mercador  por  miúdo  de). 
Flores  arliliciaes  (fabricante  e  mercador  de). 
Fogões  de  ferro  (mercador  de) . 
Fumo  em  rama  (mercador  de). 
Fumo  em  rolo  (mercador  de).    ' 
Gado  vaccum  (marchante  ou  mercador  de). 
Instrumentos  de  cirurgia  (mercador  de)^ 
Instrumentos  de  musica  (idem). 
Instrumentos  de  náutica  e  mathematicos  (idem). 
Instrumentou  de  óptica  (idem). 
Lampista,  com  estabelecimento. 
Loteria^  (thesoureiro  de-^  ou  mercador  de  bilhetes  de). 
Louça  de  porcelana,  vidro  ou  crystal  (mercador  de). 
Materiaes  para  construcçao  (mercador  de). 
Papel  pintado  (mercador  de). 
Perfumarias  (mercador  de) . 

Productos  chimicos  (fabricante  e  mercador  de).  ^ 

Reboque  a  vapor  (emprezario  de). 
Roupa  feita  no  estrangeiro  (mercador  de). 
Sellins  fabricados  no  estrangeiro  (mercador  de) . 
Sirgueiro,  com  estabelecimento. 
Tabaco  (fabricante  e  mercador  de). 
Theatro  (emprezario  de) . 
Toucinho  e  queijos  (mercador  de). 
Vinagre  (fabricante  e  mercador  de). 
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3.'  CLASSE. 


Abridor  ou  gravador,  coméStabeleGifeeill^.^ 

Açougue  (emprezaríó  de): 

Algodão  (emprezario  d.e  fábrica  éeíéflcaroçlir). 

Algodão  (fabricante  e  mercador  de  pastas  d^).- 

Apparelhador  de  madeira,  com  oficina. 

Armador,  com  estabelecimento. 

Arroz  (emprezario  de  fabrica  de  descascar  e  ensacar). 

Bahuieiro  com  estabelecimento. 

Boticário,  com  estabelecimento. 

Bordador,  com  estabelecimento, 

Brinquedos  (mercador  de). 

Bronzeador,  com  estabelecimento. 

Cabello  (fabricante  e  mercador  de  artefactos  de). 

Café  (emprezario  de  fabrica  de  despolpar). 

Calçado  do  paiz  (mercador  de) . 

Carroças  de  aluguel  (emprezario de). 

Carpinteiro,  com  estabelecimento. 

Chapéos  (fabricante  e  mercador  de). 

Chapéos  de  sol  (mercador  de) .  • 

Colcnoeiro,  com  estabelecimento. 

CoUetes  para  senhoras  e  crinolinas  (mercador  de). 

Correeiro,  com  estabelecimento. 

Cosmorama  (emprezario  de). 

Costureira,  com  estabelecimento. 

Cutileiro,  com  estabelecimento. 

Diorama  (emprezario de).   • 

Dourador  e  prateador,  com  estabelecimento. 

Erapalhador,  com  estabelecimento. 

Embarcações  miúdas  (fretador  do) . 

Encadernador,  com  estabelecimento. 

Entalhador,  com  estabelecimento. 

Escovas  e  vassouras,  finas  (mercador  de). 

Esculptor,  com  estabelecimento. 

Estofador,  com  estabelecimento. 

Ferreiro,  idem. 

Ferro  em  moveis  (mercador  de). 

Funileiro,  com  estabelecimento. 

Gado  suino,  ovelhum  e  caprino  (mercador  de). 

Gelo  (fabricante  e  mercador  de). 

Gerente  ou  director  &e  companhia  ou  sociedade  ano 

nyma. 
Imagens  ^mercador  de). 
Kerosenc  (mercador  de). 
Latoeiro,  com  estabelecimento. 

PABTK     II.  .  IS 


11  i  ACTOS  DO  POMíK 

Lenha  (emprezario  de  eslanda  de). 

Licores  (mercador  de). 

Livros  (mercador  de). 

Livros  em  branco  (merca4or  4e). 

Louça  de  pó  de  pedra  (mercador  de). 

Machínasde  costura  (mercador  de). 

Machinas  agrícolas  (mercador  de) . 

Machinas  hydraulicaâ  (idem) . 

Marceneiro,  com  estabelecimento. 

Mármore  (mercador  de). 

Mascate  ou  bofarinbeiro. 

Massas  alimenticias  (fabricante e  mercador  de). 

Moveis  do  paiz  (mercador  de). 

Moveis  usados  (mercador  de). 

Musicas  (idem). 

Padaria  (emprezario  de). 

Papel  e  objectos  de  escriptorio  (mercador  Ue). 

Pescado  (emprezario  da  banca  de). 

Penteeiro,  com  estabelecimento. 

Phosphoros  (fabricante  e  mercador  de)« 

Pintor,  com  estabelecimento. 

Poleeiro,  idem. 

Retratista^  idem. 

Roupa  de  fantasia  (alugador  de). 

Roupa  feita  no  paiz  (mercador  de). 

SabSo  e  velas  de  sebo  (mercador  de). 

Sal  (idem). 

Sanguèsugas  (idem). 

Sapateiro^  com  estabelecimento. 

Sefleiro,  com  estabelecimento. 

Sementes  (mercador  de). 

Serralheiro^  com  estabelecimento. 

Tamanqueiro,  com  estabelecimento. 

Tanoeiro,  idem. 

Tintas  (mercador  de). 

Tintureiro,  com  estabelecimeuio. 

Velas  de  navios^ (fabricante  e  mercador  de). 

Velas  de  stearina  (mercador  de). 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Violeiro,  idem. 
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Tabeliã  B. 


Das  ioduflitriíiii  e  proflsslles  taxadas  eom 
relação  &  Importaucia  eomnierrlal  dM» 
lugares,  mas  por  uma  tarifa  esLcepctonaf. 


Sociedade  anonyma.— 1,5  Vo  dos  dividendos  que  dis- 
tribuir aos  accionistas  no  exer- 
cício anterior  ao  do  lançamento. 

BANQUEIRO. 

Rio  de  Janeiro 2:000^900 

Bahia  e  Pernambuco IrOOOiJOOO 

Maranhão,  Pará,  S.  Paulo,  e  S.  Pedro 700^!fOOO 

Era  qualquer  outra  Província 400|$000 

CORRETOR . 

í  Fundos  públicos SOO^JOOO 

Uio de  Janeiro.  <  Mercadorias 30^000 

fNavios aoejjiooo 

Rihi:i   P   Ppr-  \  Fundos  públicos «SOgOOO 

narabucS      \  Mercadorias 18o|oOa 

nauibuco.  •  .^Navios 100^000 

Nas  demais  Províncias 200^000 

AGENTE   DE   LEILOES. 

Rio  de  Janeiro 800^000 

Bahia  e  Pernambuco , iOOíJOWJ 

Nas  demais-  Provindas 200^000 

DESPACHANTE   DE   ALFANDEGA. 

Rio  de  Janeiro 100^1000 

Bahia i. 

Pernambuco. . 

Maranhão \ 30^000 

Pará 

S.  Pedro  

Nas  demais  Províncias SojOGO 


116  ACTOS  DO  PODU 

AiODAKTE  DE  DESPACÇA^TE- 


Metade  das  taxas  estabelecidas,  para  Despa- 
,  clunte. 

TRAPICMEIRO. 


Rio  de  Janeiro oOOíOOO 

Bahia ^ 

Pernaoibuco.../ 

Maranhão } 300^000 

Pará \ 

S.  Pedro ) 

Nas  demais  Províncias lOO^OOO 

Advertências. 

1."  O  Corretor  que,  nas  cidades  de  Rio  dê  Janeiro 
Bahia  e  Pernambuco,  accumular  o  serviço  de  dous 
ou  de  todos  os  ramos  de  corretagem,  pagará  uma  taxa 
fixa  equivalente  á  somma  das  taxas  determinadas  para 
cada  um  delles. 

2.*  Os  Corretores  e  Agentes  de  laitóes,  que  exerce- 
rem o  offlcio  em  lugar  onde  nio  houver  Praça  do 
Gommercio,  pagarád  metade  da  taxa  fixa. 

3/  Além  do  imposto  ttxo  estabelecido  nesta  tabeliã, 
pagão  essas  Industrias  e  profissões  o  imposto  propor- 
cional da  tabeliã  D,  excepto  as  Sociedades  anonymas 
(jue  dém  dividendo  c  os  Ajudantes  de  depachanies. 
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Tabeliã  €. 


MitabelecfaHiMitos  liidlu«lrÍiM0  tommlMi 
eom  relaçfto  aas  melMr  de  produ^fCo. 


Algodão  (fabrica  de  fiar  e  tecer) 20^000 

Sfeis:  por  tear  mecânico  movido  a  vapor, 

agua  ou  animal 4^(000 

Por  tear  á  mão l^SfOOO 

Asphalto  ou*mármore  arlificiâl  (fabrica  de)         JO^KMO 
Baís  iJJOOO  por  operário,  até  o  máximo 
de 12^000 

Assucar  (fabrica  de  relinaçSo  de)  movida  a 
vapor  ou  por  agua,  não  sendo  o  assucar 

da  própria  lavoura  do  empresário iOO^OOO 

Mais  2^^000  por  operário,  até  o  máximo  de         40j[000 

Cal  (fabrica  de),  tfada  forno 10^000 

Mais:  400  réis  por  operário  até  o  máximo 

de 4^000 

Cerveja  (fabrica  de) .  50^000 

Mais  400  réis  por  líectolilro  de  capacida- 
de das  caldeiras,  até  o  máximo  de 200^000 

Colla  (fabrica  de) lO^jOOO 

Mais  400  réis  por  operário,  até  o  máximo 

de i& 

Cortume  (emprezá  de) 12j 

Mais:  por  metro  cubico  dos  tanques  ou 

tinas  de  curtir ^S!800 

l/(000  por  operário,  até  o  máximo  de. . .         20^1000 

Distillação   (fabrica  de),  não   distillando 
productos  da  própria  lavoura  do  empre- 

zario lOOjJOOO 

Mais  :  por  hectolitro  de  capacidade  das 

caldeiras ?:.....  1^000 

2^000  por  operário,  até  o  maxime  de. . .  4^000 

Fundição  (emprczade) 305000 

Mais  45000  por  operário,  até  o  máximo  de         40^000 

Fundição  e  fabrica  de  machiaas  (cmpreza 

de) 200*000 

Com  estaleiro 400j|f000 

Mais  Kj^OOO  por  operário,  até  o  máximo 

de SD^OOQ 
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Gaz  para  lUuminaçâo  (fabricante  de),  ni<o 
sendo  companhia  anonyma  estabelecida 
no  Brasil,  5  réis  por  hectolitro  de  capa- 
cidade dos  gazometros,  até  o  máximo  de    2:000^000 

Oleados  (fabrica  de) 10^000 

Mais :  por  mesa  de  estampar 2^000 

2/fOOO  por  operário,  até  o  máximo  de. . .  20^^000 

Óleos  medicinaes  (fabrica  de) . ; lO^jíOOO 

Mais  400  réis  por  operário,  até  o  máximo 

de 4iSí000 

Ollaria.  Cada  forno 10,^000 

Mais  ISOOO  réis  por  operário,  até  o  ma- 

ximodè 0.^^000 

Papel  para  escrever  ou  imprimir  (fabrica 

de).  Cada  cylindro ,.  20^000 

Mais  1^000  por  o^^erario,  até  o  máximo  de  10^000 

Papel  pintado  (fabrica  de).  Cada  cylindro. .  10,5000 

Mais  1^1000  por  operário,  até  o  máximo  de  10^(000 

Papelão-  e  papel  de  embrulho  (fabrica  de). 

Cada  tina 4^000 

Mais  2^^000  por  operário,  até  o  máximo  de  20,^000 

Rapé  (fabrica  de) 100í«00 

Mais :  por  forno lOjSlOOU 

,  3^^000  por  operário,  até  o  máximo  de 30^5»00 

Sabão  e  velas  de  sebo  (fabrica  de) ! 550SOOO 

Mais:  por  caldeira  que  contenha  cinco  hec- 
tolitros ou  menos 5^51000 

2j>000  por  operário,  até  o  máximo  de 20^000 

Serraria  a  vapor  (eiçpreza  de) 60^000 

Mais  4^^000  por  operário,  até  o  máximo  de  40^000 

Tabaco  (fabrica  ou  estanque  de) iSOJ^ÚOÚ 

Mais  iflOOO  por  operário,  até  o  máximo  de  20^000 

Velas  de  stearma  (fabrica  de) 80^000 

Mais :  por  caldeira  que  contenha  cinco  hec- 
tolitros ou  menos '    ^Q00 

3#)00  por  operário,  até  o  máximo  de 30^000 

Vidros  (fabrica  de) .  Cada  forno 10/(000 

Mais  Ij^OOO  por  operário,  até  o  máximo  de  lO^jlOOO 


Á(lrprtei}CÍ4i^  * 


1."  As  taxas  marcadas  nesta  tal  ella  serão  applicadas  na 
Corte  e  Províncias  do  Rio  de  Janeiro.  Bahia  e  Per- 
nambuco: nas  drtnais  Províncias  cobrar-se-ha  por 
metade.  . 
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2.'  Os  estabelecimentos  mencionados  na  mesma  ta* 
bella  estSo  sujeitos  á  menor  taxa  proporcional  da 
tabeliã  D. 

3/  Os  indivíduos  menores  de  16  annos  e  maiores  de 
flO  serão  contados  na  ra^o  de  metade  do  seu  numero. 

4/  As  mulheres  empregadas  na  qualidade  dje  ope- 
rárias serào  cdntadafs  do  mosmo  modo  porque  sêcontao 
(Si  homens. 

S/  Não  se  contarás  como  operários' à  mulher  e  os 
filhos  solteiros  trabalhando  com  o  chefe  da  família  no  seu 
próprio  estabelecimento. 
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Tabeliã  D. 


proporçAo  do  valor  loeallvo  dojii  preiiloií 
cm  qiir  silo  exereiflaní. 


1.'   CLASSE.— 20  Vo. 

Advogado. 

Agente  de  companhia  estrangeira. 
Agente  de  leilões. 

Aguardente  (mercador  por  grosso  de). 
Armeiro,  com  estabelecimento. 
Assucar  (mercador  por  grosso  de). 
Banqueiro. 

Barbeiro,  com  estabelecimento. 
Bilhares  (fabricante  e  mercador  de). 
Café  (mercador  por  crosso  e  ensacaaor  de). 
Calçado  estrangeiro  (mercador  por  grosso  de). 
Cambista. 

Carruagens,  seges  e  outros  vehiculos  semelhantes  (fa- 
bricante e  mercador  de). 
Carvão  de  pedra  (mercador  de). 
Chá  (mercador  de).  * 

Chapéos  (fabricante  e  mercador  de). 
Chapéos  de  sol  (idem  idem). 
CommissOes  (escrip tório  de). 
Consignação  de  escravos  (escriptorio  de). 
Confeitaria  (emprezarioj  de) . 
Corretor. 

Descontos  (escriptorio  de). 
Escriptorio  commercial  (dono  de) . 
Fazendas  (mercador  por  grosso  de). 
Ferragem  (idem). 
Ferro  em  barra  (idem). 
Flores  arlificiaes  (fabricante  e  mercador  de). 
Guarda-livros. 

Instrumentos  de  cirurgia  (mercíidor  de). 
Instrumentos  de  musica  (idem). 
Instrumentos  de  náutica  e  mathematicos  (idem). 
Instrumentos  de  óptica  fidem). 
Koroscne  (idem).  • 
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Louça  fina,  de  porcelana,  vidro  ou  crystal  (idem). 

Livros  (mercador  à%) 

Livros  em  branco  (idem). 

Medico. 

Modas  (emprezario  de  loja  de). 

Moveis  fabricados  no  estrangeiro  (mercador  de) 

Navios  (fretador  de) . 

Papel  o  objectos  de  escriptorio  (mercador  de) . 

Papel  pintado  (mercador  de). 

Photograçhia  (emprezario  do) . 

Perfumarias  ímeroador  de). 

Pianos  íidem). 

Rapé  (iaem). 

Relojoeiro,  com  estabelecimento. 

Roupa  feita  no  estrangeiro  (mercador  de). 

Sabão  e  velas  de  sebo  (mercador  de). 

Sellin.s  fabricados  no  estrangeiro  (mercador  de). 

Serventuário  de  oflQcio  de  justiça,  comprehendidos  o» 
escrivães  do  juízo  ecclesiastico  e  de  paz,t)3da  policia, 
os  curadores  geraes  de  heranças  jacentes «  bens  de 
ausentes  e  os  depositários  públicos,  excepto  o  que 
estiver  obrigado  ao  imposto  sobre  os  vencimentos 
de  que  trata  o  Decreto  n.*  3977  do  18  de  Outubro 
de  1867. 

Velas  de  stcarina  (mercador  de). 

Vinho  (mercador  por  grosso  de). 

2.»  CLASSE  10  Vo. 

Aguas  gazosas  artificiáes  (fobricantee  mercador  de). 

A^as  mineraes  e  thermaes  (mercador  de). 

Alfaiate,  com  estabelecimento. 

Armador. 

Armarinho  (emprezario  do). 

Avaliador. 

Azeite  (mercador  de). 

Bilhar  e  café  (emprezario-  de). 

Bonets  (fabricante  e  mercador  de). 

Botequim  (emprezario  de). 

Boticário,  com  estabelecimento. 

Brinquedos  (mercador  de). 

Gabelleireiro,  com  estabelecimento. 

Cabello  (mercador  de  artefactos  de). 

C4al  (mercador  de). 

Caldeireiro,  com  estabelecimento. 

Carne  secca  (mercador  de). 

PARTR  II.  IA 
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Carroças  de  aluguel  (emprezario  de). 
Carros  e  seges  de  aluguel  (emprezario  de). 
Casa  de  pasto  (emprezario  de).  ^  •     ^  V 

Cavallos  a  tra  to  e  de  aluguei  (emprezario  de  cocheira  de;. 
Cerieiro,  com  estabelecimento. 
Cerveja  (mercador  de) . 
Charutos  e  cigarros  (idem).    ^      ^^ 
Chocolate  (fabricante  c  mercador  de). 
Cirurgião-dentista. 

Colchoeiro,  com  estabelecimento.  .      ^^ 

Colletes  para  senhoras  e  crinolinas  (mercador  de). 
Conserveiro.  (Mercador  de  conservas  alimentícias). 
Contraclador  àc  obras . 
Correeiro,  com  estabelecimento. 
Costureira,  com  estabelecimento. 
Couros  (mercador  de). 
Despachante  da  Alfandega. 
Despachante  da  Gamara  Municipal  e  na  Policia. 
Droguista.  ,,       ,      , 

Embarcações  miúdas  (fretador  de;. 
Engenheiro  ei vil.  ,  ^      ,  n 

Escovas  e  vassouras,  finas  (mercador  de). 
Espelhos  e  quadros,  (mercador  de)- 
Estofador,  com  estabelecimento. 
Farinha  de  trigo  (mercador  de). 
Fazendas  (mercador  por  miúdo  de  tecidos  ou). 
Ferragem  (mercador  por  miúdo  de). 
.  Ferro  em  moveis  (mercador  de). 
Flores  naluraes  (mercador  do). 
FogOes  de  ferro  (mercador  do). 
Fumo  em  rama  (idem). 
Fumo  em  rOlo  (idem). 
Gado  vaccum  (idem). 

Galões  (fabricante  de).      •  .  ,  . 

Gerente  ou   director  de  companhia  ou  sociedade  ano- 

nyma. 
Interpretes  do  commercio. 
Lampista,  com  estabelecimento. 
Licores  (mercador  de), 
l^iquidante  de  massas  fallidas. 
Liquidos  c  comestiveis  (mercador  de). 
Livros  usados  (idem).  ,'.... 

Loterias  (thesoureiro  de— ou  mercador  de  bilhetes  de). 
Maçames  (mercador  de^ . 
Madeiras  (idem). 
Mármore  (idem). 
Moveis  do  paiz  (idem). 
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Ourives,  com  estabelecimento. 

Productos  chímicos  (fabricante  e  mercador  de). 

Roupa  de  fantasia  (alugador  de).       • 

Roupa  feita  no  paiz  (mercador  de). 

Selleiro,  com  estabelecimento. 

Sirgueiro,  cora  estabelecimento. 

Solicitador  e  Procurador  de  causas. 

Tabaco  (mercador  de). 

Tamanqueiro,  com  estabelecimento. 

Tanoeiro,  idem. 

Tintureiro,  idem. 

Torneiro,  idem. 

Toucinho  e  queijos  (mercador  áe). 

Typographia  (emprezario  de) . 

Taverna  (idem). 

Vestimenteiro,  com  estabelecimento. 

Vinapfre  (fabricantee  mercador  de). 

3.*  CLASSK.— 5  V» 

Abridor  ou  gravador,  com  oslabelticLmento. 

Açougue  (emprezario  de). 

Afinador  e  concertador  de  pianos. 

Algodão  (emprezario  de  fabrica  de  descaroçar). 

Algodão  (emprezario  de  fabrica  de  pastas  de). 

Amolador,  com  estabelecimento. 

Apparelhador  de  gaz,  idem. 

Arameiro.  (Fabricante  de  gaiolas  e  outros  objectos  de 
arame). 

Arroz  (emprezario  de  fabrica  de  descascar  e  ensacar), 

Bahuleiro,  com  estabelecimoato* 

Barca  de  banhos  (emprezario  de). 

Cadeirinhas  e  liteiras  (alugador  de). 

Café  (emprezario  de  fabrica  de  despolpar). 

Café  moido* (mercador  de). 

(uaixas  para  chapéos  (fabricante  e  mercad«r  do). 

Caixas  para  charutos  (idem).  . 

Caixas  para  relógios  (idem). 

Caixas  para  sabão  e  veias  (^idem). 

Calçado  do  paiz  (mercador  de). 

Carvão  vegetal  e  coke  (idem). 

Casa  de  banhos  (emprezario  de). 

Casa  de  saúde  (idem). 
^  tiollegio  (director  de). 
'  Concertador  de  leques. 
'  Cosmorama  (empresário  do),    ^ 

Diorama  (ide    -- 
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Estabelecimenlos  industriaes  8a  tabeliã  C,  comprebeh- 
didos  os  depósitos  cm  que  sejSo  eitpostos  a  tenda 
os  respectivos  productos,  setiSfo  estiverem  separados 
completamente. 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabricante  e  mercador  de)» 

Fogos  de  artificio  (fabricante  e  mercador  de). 

Funileiro,  com  estabelecimento. 
'  Gelo  (fabricante  e  mercador  de). 

Hospwaria  (cmprezario  de). 

Latoeiro,  com  estabelecimento. 

Lithograptiia  (emprezario  de) . 

Louça  de  pó  de  pedra  (mercador  de). 

Machinas  de  costura  (idem). 

Machinas  agrícolas  (iaem). 

Machinas  hydraulicas  (idem). 

Massas  alimentícias  (fabricante  e  mercador  de). 

Máteriaes  para  construcção  (mercador  de). 

Moveis  asados  ^mercador  de). 

Musicas  (mercaaor  de). 

Padaria  (emprezario  de). 

Sal  (mercador  de). 

Tamanqueiro,  eom  estabelecimento. 

Tintas  (mercador  de). 

Trapicheiro. 

Typos  (fabricante  e  mercador  de). 

Velas  de  navios  (mercador  e  fabricante  de). 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Violeiro,  cojn  estabelecimento. 


Senhor.— A  verba  do  Orçamente  deste  Ministério,  des- 
tinada á  ajudas  <le  custo,  está  esgotada,  e  torna*se  indis- 
pensável suppril-a  com  um  credito  snpplementar.  Se  a 
este  serviço,  de  sua  natureza  incerto,  nio  fosse  applica- 
da  uma  verba  especial  de  20:000^  deixando-o  compre- 
hendido  na  verba  geral  dop8.*  tjustiças  de  i."  instan- 
cia» da  qualé  um  accessorio^  não  se  daria  o  deficit,  e 
não  houvera  necessidade  da  abertura  de  um  credito.* 
Realmente  á  medida  que  se  operão  na  magistratura  as 
remoções,  os  magistrados  removidos  deixSo  d.e  perce- 
ber por  muitos  mezes  as  respectivas  gratificações,  que 
até  certo  ponto  compensão  o  avanço  da  ajuda  de  custo. 
Nas  condições  actuaes  essa  compensação  foimaior^  por- 
que muitos  dos  magistrados,  que  ieceberão  ajudas  de 
custo,  erão  juizes  de  direito  avulsos,  que  estavão  perce- 
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baado  ordeoade.  So  ó  gor^rno  de  Vossa  Magos t^rie  Im- 
paria! houvesse  nomeado  para  as  comarcas  vagas  novos 
ju|ze$  teria  se»  duvida  poupado  a  verba  r-r  ajudas  de 
cQj^to  -Tl  mas  além  de  preterir  magistrados  em  4ispcmtbi« 
Udade^  houvera  mantido  oenos,  qu6  pesava  sobre  o  the- 
souroeaue,  infelizmente,  ainda  não  pôdd  serextincto. 
Comos  9  juizes  de  direito  avulsos,  chamados  a  exerci- 
cio,  se  despendeu  em  ajudas  de  custo  6:900^000,  porém 
se  annullárão  14:400^^000  de  ordenados,  que  eiles  per- 
ceberão sem  prestar  serviços.  As  tabeliãs  juntas  de- 
monstrão  estes  cálculos,  assim  como  o  estado  do  credito 
eo  modo  por  que  foi  ai)plicado.  Sendo  necessário  acudir 
a  este  serviço  imprescindível,  venho  respeitosamente 
submetter  á  consideração  de  Vossa  Magestade  Imperial 
e  decreto,  queautorisa  este  Ministério  a  abrir  um  cre- 
dito de  15:000^000  para  supprir  a  verba  esgotada  de 
«ajudas  de  custo.  » 

Tenho  a  honra  de  ser,  Senhor,  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  súbdito  fle(  e  reverente. 

José  Martiniam  de  Alencar. 

DECRETO  N.  4347  —  de  23  de  março  de  1869. 

Abre  ao  Miuistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 

*   um  «credito  su|>plemenlar  da  quantia  de  15:O0Oj!IQ0O  para  oc- 

correr  4s  despezas  no  corrente  exercido  de  1868  a  1860,  com 

averba— Ajudas  de  custo  a  Juizes  de  Direito  e  Municipaes.— 

'  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  g  2.^do  art.  4.'' da  Lei  n.  889 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Autbrisar  peia  Repartição  dos 
Negócios  da  Justiça,  o  credito  supplementar  da  quantia 
de  15:000^000,  pra  occorrer  às  despezas  no  corrente 
exercicio  de  18d8  a  1869,  da  verba-- Ajudas  de  custo  a 
Juizes  de  Direito  e  Municipaes— ,  devendo  esta  medida 
ser  levada  em  tempo  competente  ao  conhecimento  do 
Corpo  Legislativo. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vin|e  três  de  Março  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Martiniano  de  Alencar. 
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DECRETO  N.  4348  — de  3  de  abril  de  1869. 

Extingue  a  Colónia  Militar  de  Pi^Lenleiras. 

At  tendendo  aoquo  representou  a  Presidência  da  Pro- 
'  vincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  extinguir  a  Colónia 
Militar  de  Pimenteiras,  creada  na  me$ma  Província 
pelo  Decreto  n.°  729  de  9  de  Novembro  de  1850. 

O  Bkraode  Huritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e.  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  om  três  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  ê  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadoí*. 

Barão  de  MuritUm. 


Senhor.— Tenho  a  honra  de  submeltcr  à  approvação 
de  Vossa  Majestade  Imperial,  o  Decreto  junto,  abrindo 

0  credito  de  6.311:860^809  rs.  ao  Ministério  da  Marinha 

tara  saldar  suas  despezas  no  actual  exercício  de  1868  a 
869,  sendo  77:218^088  para  a  verba  Ba talhae  Naval, 
890:299^025  para  a  de  Arsenaes,  3.480:383^981  para  a 
da  Força  Naval,  40:424^827  para  a  de  navios  desarma- 
dos, 176:255^119  para  a  de  hospitaes,  31:206^994  para 
a  die  reformados  e  1.616:072^805  para  a  das  deépezas 
extraordinárias  e  eventuaes.  Esta  providencia,  que  se 
baséa  no  |  2/  do  ar t.  4.^  da  lei  n..689,  de  9  de  Setem- 
bro de  1850^  é  cabalmente  justificada  pelas  considera- 
ções, que  vou  respeitosamente  exporá  vossa  Magestade 
Imperial. 

O  art.  5.^  da  lei  n.  1607,  de  26  de  Setembro  de  1867, 
votou  para  as  mencionadas  rubricas  os  seguintes  cré- 
ditos. 

1  9. ^^  Batalhão  Naval 120:299^5(680 

§  12.  Arsenaes 2.234:782^5049 

I  14.  Força  naval 2.617:997^950 
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15.  Navios  desarmados 38: 706JSI800 

16.  Hospitaes 183:131^000 

19.  Reformados 100:193^5(752 

21 .  Despezasextraordinarias  e  even- 

t  uaes 200 :  OOOjJOOO 

O  Decreto  n.  4279,  de  24  de  Novembro  de  1868,  con- 
cedeu o  credito  extraordinário  de  5.816:000^^1000  para 
as  despezas  de  oito  mezes  das  verbas: 

§  12.  Arsenaes 1.966:000^1000 

I  14.  Força  naval 3.016:000^(000 

I  21.  Despezas  extraordinar ias  eeven- 

tuaes 834:000^$000 

Por  conta  de  ta  es  créditos,  segundo  os  exames  a  que 
acaba  de  proceder  a  Contadoria,  cujo  resultado  se  aclia 
resamido  no  quadro  junto,  despendeu-se: 

§  9.«  Baulhão 
naval: 
Credito  voudo.  il0:299#680 

Despeza. 

Paga  no  Thesou- 

ro 35:200*237 

Paga  na  pagado- 

ria  da  marinha  12: 623^(963 

47:824*200 
Despeza  a  pagar» 

calculada  pro 

porcionalmen- 

teá  conhe-- 

cída,  tendo-se 

em  vista  a  des- 

peza  do  exer- 
cício anterior      U9:693*538     197:517*738       77:218*058 
§   12.   Arse- 
naes: 

Credito  voudo.  2.234:782*049 

Dito  extraordi- 
nário concedi- 
do...   1.966:000*000  4.200:78!*0i9 

Despeza. 

Paga  no  Thesou- 
ro 210:773*599 

Paga  na  paga- 
doría  da  mari- 
nha        iSJWBSOB 
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Paga  na  delega- 
ciaeíD  Londres       39:5250333 

Paga  na  reparti- 
ção fiscal e  es- 
qaadra 5i:359«i72 

Paga  nas  pro- 
víncias       183:167«975 

Despeza  a  pa^ar 
conforme  fica 
dito... 4.564:092^$6S0 

XiÕ7Tri9#537 
Desoeza  a  an- 

nallar 16:538#i63  5.091:081«074     890:299^^025 

§  14.    Força 
naval : 

Credito  votado.  2.617:9974950 
Dito  extraordi- 
nário   conce- 
dido  3.016:000^)0  5.633:997jf950 

Despeza. 

Paga  no  The- 
souro 239:977it029 

Paga  na  Paga- 
dória  da  Ma- 
rinha       179:523*555 

Paga  na  Delega- 
cia em  Londres         4:670/f035 

Paga  na  Repar- 
tição Fiscal  ees- 

qdadra 1.023: 100fl639 

Paga    em  Ura- 

guayana 44:381/f612 

Paga  nas  Pro- 
vindas       226:9384426 

1.718:5914596 

Despeza  a  pagar 
conforme  Oca 
diU) 7.402:2924088 

9^2018834684 

Desneza  a  an« 
nullar 6:5014753  9.114:3814931  3.480:3834981 

—  '■'      ■»«  I  > 

§  15.  Navios 
desarmados  : 
Credito  votado.       38:7084800       38:7084800 
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Despeza. 

Paga  D  o  The- 
soaro i;248«612 

Paga  na  Paga- 
doría  da  Ma- 
rinha         12:7720888 

14:021|f500 

Despezaapagar 
conforme  fica 
dilo 65: 112*127       79: 133*627       40 : 424fl827 

glO.Hespitaes: 

Credito  votodo.  183: 131*000 

Despeza. 

Paga  no  The- 
souro 9:807*091 

Paga  nas  Pro- 
víncias        15:646*005 

26:463*096 

Despezaapagar 
conforme  uca 
dito 335:191*716 

360:644*812 
Despeza  a  an* 
nnllar 1 :258*693     359:386*119      176:255*119 

§  19.    Refor- 
mados: 
Credito  votado.  100: 193*762 

Despeza. 

Paga  no  The- 
sonro 13:513*620 

Paga  na  Deieu^a- 
cia  em  Londres  870*000 

Paga  nas  Pro- 
víncias        10:843*999 

25:227*619 
Despezaapagar 
conforme  nca 
dito 106: 173*127      131:400*746.      31:206*994 
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S  21.  Despe- 

zas    extraordi- 

0arias  e  even- 

tuaes: 

Creâiio  Y0U40.     200:00(^000 

Dito  extraordi- 
nário conce- 
dido       834:0004000  1.034: 000  jlfOOO 

'  i  .034:000^000  4.W5:78W0a4 

Despeza. 

PaganoThesoa- 
ro. 87:182#5^ 

Idem  na  Paga- 
doriada  Mari- 
nha        64:854#757 

Idem  na  Delega- 
cia emLondres       ii:«»#67i 

Idem  na  Repar- 
tição Fiscal  e 
esqaadra 942:794«693 

Idem  em-Urn- 
guayana 492^286 

Idem  nas  Pro- 
víncias       i70:240j»499 

i.283:420«466 
Despeza  a  pagar 
conforme  fica 
dito i. 366:6694939 

2.6â0:090«405 

Despeza  a  an- 
nallar. 17^600  2.650:071^805  1 .616:0721805 

Deficit...  6.311:8604809 

As  exigências  da  guerra  causão  semelhante  defleit. 

E',  porém,  provável  que  a  abertura  do  credito  actual, 
com  os  já  concedidos  aò  Ministério  da  Marinha,  os 
quaes  todos sommâo em  rs.  20.7l9:8284336,^cbeguepara 
occorrer  aos  compromissos  da  Rej)artição  da  Marinha, 
durante  o  exercício  de  1868  a  1869 ;  vindo,  portanto,  a 
dar-se  assim  uma  reducção  de  3.0%:8664878  em  rela- 
ção aos  créditos  concedidos  ao  exercício  anterior,  atten- 
tas  as  economias  realisadas  na  despeza  sem  que  soffra 
o  serviço  da  esquadra  em  operaçdíes  no  Paraguay. 

Sou,  Imperial  Senhor,  como  mais  profundo  respeito  e 
acatamento  de  Vossa  Hagestade  Imperial,  súbdito  muito 
reverente.— fiarão  deCiítegipe. 
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DECRETO  N.  4349— de  5  de  abril  de  1869. 

Abre  «o  Miaisterio  da  MaríDha  um  credito  topplemenUr  de 
6.811:860A609  para  as  despeiaa  das  mbrieas^Batalhio  naval,  Ane- 
Daes,  Forca  naval,  navios  desalmados ,  tiospiíaes,  reformadof,  t 
despesas  estraordinarías  e  eveotaaes. 

Sendo  insuRicíentes  as  quantias  votadas  pela  Lei  n. 
1S07  de  26  de  Setembro  de  1867  e  as  concedidas  pelo 
decreto  n.  4279  de  24  de  Novembro  de  1868,  para  as 
despezas  das  rubricas — Batalhão  naval,  Arsenaes,  Força 
naval,  navios  desarmados ,  hospitaes,  reformados^  e 
despezas  extraordinárias  e  eventuaes  do  Ministério  da 
Marinha,  no  exercício  do  1868—1869:  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  $  2.''  do  art.  4  "^  dã  Lei  n.  589de  9  de 
Setembro  de  1850  ^  e  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, abrir  ao  mesmo  Ministério  um  credito  supple- 
mentarde  6.311:860^^809,  que  será  distribuído  pelos 
seguintes  paragraphos  do  art.  5/ da  citada  lei  n.  1507. 

9.^  BaUlhâo  naval 77:218/1058 

12.  Arsenaes 890:299^(025 

14.  Força  naval 3.480:383^981 

15.  Navios  desarmados 40:424i;827 

16.  Hospitaes 176:2555ll9 

19.  Reformados 31:206^994 

21  Despezas  extraordinárias  e  even- 
tuaes   1.616:072^805 

Deste  augmento  de  despeza  dar-se-ha  conta  á  assem- 
bléa  geral  legislativa  em  tempo  opportuno,  para  ser  de- 
finitivamente approvado. 

O  Bai-âo  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro),  em  cinco  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 
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DECRETO  N.  4330— de  5  db  abril  de  1869. 

Concede  a  F.  A.  Kieffer  privilegio  e  outros  fsivorts  para  a 
construcçào  e  costeameoto  de  orna  linha  telegrapliica  entre 
esu  e  a  Cidade  de  Ouro  Preto,  com  ramificações. 

Querendo  i>romover  os  interesses  do  commercío  • 
da  lavoura,  e^  Attendendo  aq  que  Me  representou  F. 
A.  Kieffer,  Hei  por  bem  Conceder- lhe,  em  auxilio  da 
linha  telegraphica  entre  esta  e  a  Cidade  de  Ouro  Preto, 
com  ramificações  para  as  de  Rezende,  e  de  S.  João 
da  Barra,  que  pretende  construir  e  custear,  o  pri- 
vilegio e  mais  favores  constantes  das  clausulas  que 
com  este  baixão,  assignadas  por  Joaquim  Antão  Fer- 
nandes Leão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  c  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío 
e  Obras  Publicas  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  ao  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 
JoaqmM  Antão  Fernandes  Leão. 


Claiuialas  a  que  me  refere  e  Deereto 
n;'  ASft*  deiite  date. 


A  linha  telegraphica  partirá  desta  cidade,  e,  pas- 
sando pela  Yilla  da  Parahyba  do  Sul  e  Cidade  de  Juiz 
de  Fora  e  Barbacena,  terminará  na  de  Ouro  Preto, 
ramiflcando-se  em  qualquer  dos  pontos  desta  direcção, 
tanto  pra  a  cidade  de  Rezende,  passando  pela  da 
Barra  Mansa,  como  para  a  de  S.  João  da  Barra,  atra- 
vessando por  Nova  Friburgo,  Cantagallo  e  Campos. 

O  emprezario  poderá  com  approvaçSo  prévia  do 
Governo  estender  estas  linhas  ás  localidades  situadas 
dentro  de  uma  zona  de  25  léguas  contadas  de  qualquer 
dos  ponto3  das  mesmas  Unhas. 
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3.» 

'  Para  as  linhas  de  que  tratâk)  as  clausulas  aatecedentes 
o  emprezario  gozará  do  privilegio  por  espaço  de  20 
aanos,  contados  da  data  em  que  começarem  a  func- 
cionar  fazendo  a  transmissão  regular  dos  telegrammas. 
Este  privilegio^  porém,  nSo  comprebenderà  as  linhas 
telegraphicas,  que  forem  estabelecidas  para  o  serviço 
especial  das  estradas  de  fen*o,  que  se  conálruirem  na 
direcção  das  linhas  concedidas  ao  emprezario. 

4,* 

Sena  direcção  das  mencionadas  linhas  houver  terras 
devolutas,  o  emprezario  poderá  gratuitamente  uti- 
lisar-se  ue  uma  e  meia  braça  de  cada  lado  da  linha 
em  todo  o  seu  prolongamento,  e  do  espaço  necessário 
para  as  estações  que  estabelecer»  e  bem  assim  das, 
madeiras  e  quaesquer  outros  maleriaes  nella  exis- 
tentes de  que  carecer  para  a  construcção  e  conser- 
vação das  linhas. 

Poderá  outrosim  construil-as  nas  margens  das 
estradas  do  Governo. 

Findo,  porém,  o  prazo  deste  privilegio  o  emprezario 
ou  entregará  estes  terrenos  ou  os  adquirirá  na  forma 
da  Lei. 

5. a 

No  caso  das  iiilhas  passarem  po¥  'terrenos  particu- 
lares, o  emprezario  obterá  dos  proprietários  a  neces- 
sária permissão.  Quando,  porém,  não  a  consiga,  terá 
direito  de  desappropriar  o  espaço;  que  fôr  indispen- 
sável, desde  que  provar: 

1.*  Ter  empregado  debalde  todos  os  meios  para 
obtel-os ; 

2.''  Não  poder  dar  outra  direcção  á  linha  de  que 
se  tratar; 


Os  trabalhos  de  construcção  das  linhas  da  clausula  1/ 
começaráO  dentro  de  ires  mezes  e  doveráõ  estar  termi- 
nados no  prazo  de  ã  annos,  contados  ambos  qs  prazos  da 
presente  data,  sob  pena.  na  1.'  hypothcsc,  de  multa 
dé  2:000^,  e  de  caducidade  desta  concessão,  declarada 
por  Decr<?to;e,  na  2.'hypothe3c  de  multa  de  100^000 
appl içada  á  cada  um  dos  dous  mezcs  que  exceder  o 
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prazo  da  terminação,  do  dobro  aos  dous  mezes  se- 
guintes ;  sendo  na  fim  destes  declarada  a  caducidade 
na  forma  supra  indicada. 

7.* 

O  ^laterial  telegraphico,  isto  é,  fios,  isoladores  e 
postes  serão  de  primeira  qualidade  e  os  apparelhos  do 
systema  mais  aperfeiçoado  que  se  conhecer  na  oc- 
casião  da  inauguração  da  linha. 

Fica  garantida  aoemprezario  a  isenção  dè  direitos, 
pelo  prazo  de  cinco  annos,  para  todo  o  material  tele- 
graphico  c  apparelhos  que  importar  para  uso  de  suas 
linhas. 

As  linhas  que  o  empresário  construir  terão  direito 
á  mesma  protecção  de  que  gozarem  as  dó  Estado, 
e  ficaráõ  sujeitas  aos  Regulamentos  geraes  que  se  es- 
tabelecerem para  o  serviço  dos  telegraphos  do  Império. 

fO.» 

Se  circumstancias  extraordinárias,  como  guerra, 
revolução  ou  sedição  o  exigirem,  o  Governo  poderá 
occupar  as  estações  por  empregados  seus  para  maior 
segurança  da  policia  do  serviço. 

Em  qualquer  destas  hypotheses  o  Governo  pagará 
ao  emprezario  a  somma  correspondente  á  receita  de 
igual  época  do  anno  anterior  com  o  augmento  de  20  Vo- 

ff.* 

A  tarifa  dos  telegrammas  será  organizada  pelo 
emprezario  e  approvada  pelo  Governo  sob  uma  base 
inferior  de  20  Vo  á  da  tarifa  estabelecida  pelo  De- 
creto n.°  3519  de  30  de  Setembro  de  1865 

Os  telegramas  expedidos  em  serviço  da  Casa  Impe- 
rial ou  em  serviço  publico  dos  Ministérios  e  do  Se- 
nado e  Gamara  dos  Deputados  gozaráõ  da  reducçãode 
50  %  sol)re  a  tarifa  geral  e  terão  preferencia  na 
transmissão;  devendo  ser  pagos  mensalmente. 

Os  telegrammas  expedidos  por  quaesquer  outras 
autoridades  e  funccionarios  públicos  serão  pagos  no 
acto  da  transmissão  com  abatimento  de  20  Vo  do 
preço  da  tabeliã  geral. 

PARTB   II.  18 
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ia.* 

O  emprezario  obriga-se  a  publicar  todos  os  dias  até 
as  10  horas  da  manha  um  extracto  da  parte  offlcial 
mais  importante  do  Diário  O^ctaf  em  todas  as  estações 
de  suas  linhas. 

18.* 

Se  o  Governo  quizer  desappropríar  as  linhas  desta 

empreza,  o  que  nunca  poderá  ter  lugar  antes  de  dous 

annos  depois   de  abertas  ao  serviço  publico,  o  preço 

^  será  vinte  vezes  o  producto  da  renda  liquida  de  todas 

as  linhas  durante  o  ultimo  annoda  empreza. 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  e  o  emprezario 
será  o  negocio  decidido  por  arbitramento,  escolhendo 
cada  uma  das  partes  o  seu  arbitro  e  tirando-se  à  sorte 
o  arbitro  dèsempatador  d'entre  seis  nomes  apresentados 
em  igual  numero  por  ambas  as  partes. 

Do  valor  das  linhas  teleçraphicas  descontar-se-ha : 
1.%  um  por  cento  de  deterioração  annual  pelo  tempo 
decorrido  depois  de  aberta  a  Unha  ao  serviço  pu- 
blico até  a  data  da  desappropriaçâo. 

2,"*  Quaesquer  quantias  ou  valores  pelo  emprezario 
recebidos  como  auxilio  das  Províncias  ou  municipa- 
lidades por  onde  passarem  as  linhas  desta  concessão. 

A  avaliação  destes  valores  assim  concedidos  será 
feita  do  modo  acima  exarado. 

No  caso  de  verificar-se  a  compra  das  linhas  lele- 
graphicas,  o  Governo  avisará  o  emprezario  com  seis 
mezes  de  antecedência  a  fim  de  que  possa  providen- 
ciar sobre  as  encommendas  que  haja  feito. 

O  pagamento  do  custo  das  linhas  que  forem  com- 
pradas  pelo  Governo,  effectuar-se-ha  dentro  dos  três 
primeiros  mezes  da  data  em  que  o  Governo  assumir 
a  sua  administração. 

Esta  importância  será. paga  em  moeda  correnteza 
razão  de  4^91000  por  oitava  de  ouro  ou  27  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis. 

Logo  que  a  interrupção  dos  teleçrammas  pelo  máo 
estado  da  linha  exceda  de  oito  dias  será  o  empre- 
zario multado  em  dous  mil  réis  por  légua. 

A  multa  será  de  seis  mil  réis  também  por  légua, 
quando  a  interrupção  exceder  a  um  mez. 

Se,  porém,-  exceder  a  dous  mezes,  o  Governo  man- 
dará proceder  aos  concertos,  obrigando-se  o  empre- 
zario ao  pagamento  das  despezas. 
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Ao  cumprimento  desle  contracto  fíca  lij^pothecado 
todo  o  material  importado  pelo  emprezario  para  estas 
Unhas  e  as  próprias  Unhas,  estações  e  sobresa lentes, 
logo  que  ellas  funccionem. 

A  empreza  é  obrigada  a  apresentar  ao  Gdvernò  o 
traçado  das  Unhas. 

O  emprezario  obríga-se,  se  o  Governo  exigir,  a 
collocar  sobre  os  postes  de  suas  linhas  um  fio  ex- 
clusivamente reservado  para  a  transmissão  dos  des- 
pachos oíTíciaes  pelo  preço  de  SOOjSOOO  por  légua  de 
seis  kiloraetros,  devendo  velar  sobre  a  sua  conser-  ^ 
vacão  gratuitamente. 

O  Governo  pagará  pelo  preço,  que  se  convencionar 
opportunamente  as  despezas  de  reparação  e   de  mu- 
dança do  materiah  estragado. 
-  Este  fio  supplementar  transmittirá  os  telegrammas 
directa  e  íacUmente  entre  os  pontos  extremos  das  linhas. 

No  caso  de  interrupção  na  transmissão  de  telegram- 
mas deste  fio  supplementar  o  emprezario  transmit- 
tirá pelos  seus  fios  todos  os  despachos  ofBcIaes  até 
3ue  se  tenha  reparado  o  fio  do  Estado,  pela  tarifa 
o  publico  com  d0  7o  de  abatimento. 

18. • 

O  Governo  terá  o  direito  de  inspeccionar  os  tra- 
balhos e  o  serviço  das  linhas  por  delegados  seus  e  o 
de  fiscalisar.  como  entender  melhor,  a  fiel  execução 
destas  clausulas. 

Qualquer  duvida,  que  se  suscitar  entre  os  parti- 
culares e  o  emprezario  será  decidida  pelo  Fiscal  do 
Governo  com  recurso  para  o  mesmo  Governo,  e  desle 
para  o  Conselho  de  Estado  se  os  particurares  não 
preferirem  os  Tribunaes  civis. 

As  duvidas  entre  a  Administração  publica  %  o 
emprezario  serão  decididas  por  árbitros  com  recurso 
para  o  Conselho  de  Estado,  e  da  decisão  deste  não 
poderão  as  partes  contractantes  recorrer  a  qualquer 
outra  Autoridade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Abril  de  1869. 
---Jwj^qmm  Antão  Fernandes  Uão. 
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Senhor.— o  incêndio  que  devorou^  no  dia  27  de  De- 
zembro ultimo,  alguns  armazéns  da  Alfandega  da  GOrte, 
e  o  estado  de  ruma  eia  que  se  achlo  outros,  exi- 
gem que  se  accelere  a  construcçSo  de  noTos  depósitos 
para  as  mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  consumo.  Vâo 
nisso  interesses  do  commercio,  que  devem  merecer  at- 
tenção  do  Governo,  e  a  boa  arrecadação  das  rendas  pu- 
blicas. 

Da  quantia,  porém,  decretada  na  lei  do  orçamento 
do  corrente  exercício  para  obras  da  Repartição  de  Fa- 
zenda apenas  ha  disponível  a  somma  de  8:932^433,  como 
se  vê  da  tabeliã  junta,  e  para  acudir  áquelle  serviço, 

3ue  se  orça  em  1SO:000^ ,  nos  mezes  de  Abril  a  Junho 
este  anno,  sem  recorrer  á  abertura  de  novos  créditos, 
fOra  necessário  suspender  as  obras  da  doca  da  mesma 
Alfandega. 

Esta  suspensão,  além  de  adiar  o§  beneficios  das  avul- 
tadas despezas  que  ellas  têm  custado,  não  só  dispersa- 
ria operários  práticos  e  adestrados,  com  risco  de  não 
os  acharmos  quando  houvéssemos  de  continual-as,  como 
nos  faria  perder  trabalhos  já  feitos,  e  não  pequena 
quantidade  de  materiaes  que  se  damniíicarião  com  a 
acção  do  tempo. 

Nestes  termos,  tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa 
Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  aorindo  um  credi- 
to extraordinário  de  150:000/1,  para  construcção  dos 
novos  armazéns  da  Alfandega  da  Gêrte. 

Rio  de  Janeiro,  IS  de  Abril  de  1869.— Visconde  de 
Itaborahy. 


DECRETO  N.  4351  —  de  17  de  abhil  de  1869. 

Abre  ao  Miniiterio  dt  Fazenda  vm  credito  eitraordiaario  de  1»0:000| 
para  occorrer  ás  despezas  da  rubrica— Obras— . 

Sendo  insuflSciente  a  auantia  votada  pela  Lei  n.  1507 
de  26  de  Setembro  de  18o7  art.  7.%  para  as  despezas  da 
rubrica— Obras — do  Ministério  da  Fazenda,  no  exercí- 
cio de  1868--69,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §  3/ 
do  art.  4.°  da  Lei  n.  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e 
Tendo  ouvido  o  Conselho  detfinistros,  Abrir  um  cr^ito 
extraordinário  de  150:000^  âquella  rubrica.  Deste  aug- 
mento  de  despeza  dar-se-ha  conta  á  Assembléa  Geral 
Legislativa,  em  tempo  opportuno,  para  ser  definitiva- 
mente approvado. 
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O  Visconde^de^Itaborahy:,  Coasclheiro  de  EíUdo^  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis* 
tros.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  (dezasete  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  deSua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 


DECRETO  N.  4852— de  17  de  abril  de  1869. 


fixa  a  tau  de  5  V*  P*ra  a  amortização  das  ootas  do  Banco  dò  Brasil 
noauDo  bancário  de  1868— 1 


Não  estando  ainda  fixado  o  quanto  a  resgatar  das 
notas  do  Banco  do  BrasiU  de  que  tratao§6.*  do  art.  l."" 
da  lei  n.  1349  de  12  de  Setembro  de  1866,  e  Attendendo 
ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  mesmo  Banco, 
Hei  por  bem  fixar  a  taxa  de  5  V»  para  a  amortisaçSo, 
relativa  ao  anuo  bancário  de  1868—1869, 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  I^Iacio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Vkixmde  de  Itaborahy. 


i42  ACTOS    DO    PODER 

DECRETO  N.  4353— de  17  de  abril  de  1869. 

Aaloris9  o  reforma  de  algumas  disposiçctes  dos  estatutos  da  Caixa  Eco- 
nómica da  cidade  da  Baliia. 

At  tendendo  ao  que  Me  representou  a  Direcção  da  Cai- 
xa Económica  da  Cidade  da  Bahia,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  3  do  mez  corrpnte, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  de  4  de  Março  próximo  findo  :  Hei  por  bem 
Autorisar  a  reforma,  proposta  e  approvada  em  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  da  mesma  Caixa^  dosarts,  S."" 
e  31  dos  respectivos  estatutos,  e  a  modificação  dos  arts. 
24  e  32  e  dos  ||  2.%  8.^  e  9.**  do  art.  45,  nos  termos 
seguintes : 

Art.  8.**  O  capital  com  que  entrarem  os  accionistas 
nada  vencerá,  sendo  retirado  dentro  de  30  dias,  e  so- 
mente lucrará  o  juro  de  4  %  ao  anno,  contado  da  en- 
trada, se  fôr  retirado  antes  dos  dividendos  de  Janeiro 
e  Julho. 

Art.  31.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
terá  lugar  nas  primeiras  domingas  de  Setembro,  para 
o  que  deverá  ser  pela  Direcção  convocada  oito  dias  an- 
tes nos  jornaes  de  maior  publicidade. 

No  art.  24  diga-se  —  na  sessão  ordinária  da  assem- 
bléa geral —  cm  lugar  de — nas  sessões  ordinárias  da 
assembléa  geral. 

No  art.  32,  em  lugar  de  dizer-se— além  destas  reu- 
ni(Jes-Hdiga-se— além  desta  reunião. 

No  art.  45,  |  2.%  cm  lugar  de— sessões  ordinárias— 
diga-se~sessào  ordinária. 

No  §  8.**  diga-se  —  para  o  dia  marcado. 

Depois  do  I  9.*  acrescente-se  : 

Pagar  o  dividendo  logo  que  a  commissão  de  exame  de 
contas  conferir  o  balanço  c  der  sua  appi^ovação,  c  de 
tudo  dará  conta  á  assembléa  geral  na  reunião  de  Se- 
tembro. 

Quanto  porém  ao  art.  31,  reformado  do  modo  supra 
indicado,  dever-se-ha  acrescentar  —  que  se  por  qual- 
quer motivo  a  assembléa  geral,  que  tem  de  reunir-se 
em  Setembro,  não  eíTectuar  a  sua  reunião  ou  não  puder 
examinar  eapprovaras  contas  apresentadas  até  a  épo- 
ca do  pagamento  dos  dividendos,  este  não  terá  luga*r, 
cmquanto  não  se  verificar  aquella  formalidade. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
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Miaisiro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Tiiesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 


DECRETO  N.  4351  — de  17  de  abril  de  1869. 


Manda  executar  o  Regulamenlo  para  a  arrecadação  do  imposto 
do  sello. 


Usando  da  autorisação  dos  arts.  12  a  16,  19  e  31 
da  Lei  n.Mo07  de  26  de  Setembro  de  1867: 

Hei  por  bem  Ordenar  que  se  execute  o  Regula- 
mento para  a  arrecadação  do  imposto  do  sello,  que 
com  este  baixa,  assignado  pelo  Visconde  deltabo- 
rahy.  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Abril  de  1869,  quadra- 
gésimo oiXavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Italorahy. 


1^  ACTOS  no  POPER 

RegiiluBeBto  para  a  arreea4acaA  ilo  íbimsUi  do  selU, 
a  ^le  Sê  rerere  o  Decreto  ».**  43$4  desta  data. 


TITULO  I. 

Dosello  proporeional. 

CAPITULO  I. 

DOS  PAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  PROPORCIOISAL. 


Ari.  h.""  Os  lilulos  compreliendidos  nas  classes 
mencionadas  neste  capitulo  estão  sujeitos  ao  sello 
proporcional  fixado  nas  respectivas  taoellas. 

1.»  CLASSE. 

Leiras  de  cambio  e  da  terra;  escriptos  d  ordem ; 
créditos  e  escripiuras  ou  escriptos  de  obriga- 
ção  ou  exoneração  de  obrigação  por  sommas  e 
valores, 

TABELLA. 

VALOB.  SKLLO. 

Não  excedendo  de  200ft000 — 200     'réis. 

De  mais  de  200^000  ate      400^000...      400         » 

«'       400^000  »      eooâooo...     eoo       » 

«  600^000    »        SOOPOO...      800  » 

«  800|000    »    1:000|000...  4||000  » 

Assim  por  diante;  cobrando-se  mais  4^000  por 
conto  ou  fracção  de  conto  de  réis. 

Comprehendem-se  nesta  classe: 

Letras  de  cambio  e  da  terra  sacadas  no  Império. 
Ditas  sacadas  cm  paiz  estrangeiro  para  serem 
aceitas  ou  pagas  no  Império. 
Escriptos  á  ordem. 
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Créditos,  Tacluras  ou  conlas  assignadas. 

Tilulos  de  empréstimo  de  dinheiro.  ' 

Escripturas  publicas  de  hypoiheca. 

CoD trados  ae  sociedade. 

Escripturas  publicas  e  particulares  de  dissolução  de 
sociedade. 

Contractos  de  empreitada  ou  locação  de  serviço,  em 
que  se  obrigue  o  empreiteiro  ou  locador  a  fornecer  o 
material,  a  mão  dobra  ou  qualquer  outro  ele- 
mento, além  do  seu  próprio  trabalho  ou  industria. 

Arrendamento  ou  locação  e  quaesquer  títulos  de 
transmissão  de  uso  e  gozo  de  bens  inimoveis^  moveis 
e  semoventes. 

Títulos  de  transferencia,  não  sujeita  ao  imposto 
de  transmissão  de  propriedade.^ 
•  Escripturas  publicas  e  escriptos  particulares  de 
fiança. 

Cartas  d§  credito  e  abono. 

Conhecimentos  ou  bilhetes  definitivos  de  metaes 
preciosos,  passados  pela  Casa  da  Moeda  pa  confor* 
midade  do  art.  83,  2.^  parte,  do  Regulamento  n.*  2537 
de  2  de  Março  de  4860« 

Conhecimentos  ou  bilhetes  de  deposito  de  merca- 
dorias em  entrepostos,  trapiches  e  armazéns  alfan- 
degados, passados  na  confortnidade  dos  arts.  262, 
263  e  281  do  Regulamento  n*''  2647  de  19  de  Se- 
tembro de  4860. 

Bilhetes  passados  pelos  Assignantes  das  Alfan- 
degas, e  as  letras  de  direitos  de  consumo  e  d« 
reexportação,  a  que  se  referem  os  arts.  «85  g  1.% 
586  e  642  n.""  2  do  citado  Regulamento  d^  49  de 
Setembro  de  4860. 

Contas  correntes,  essignadas  pelos  devedores  do 
saldo. 

Titules  de  deposito  extrajudicial. 
Ordens  para  entrega  de  bens  de  orphão,  casado 
sem  licença. 

Termos  de  fiança  criminal  prestada  em  juizo. 

Papeis  que  contiverem  promessa  ou  obrigação, 
ainda  que  sob  fórna  de  recibo,  distrato  ou  exone- 
ração ae  obrigação,  delegação,  subrogação,  garantia 
e  declaração  ou  liquidação  de  sommas  e  vAlQ|>es« 
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2.*  CLASSE. 

Nolas  ao  portador  e  ú  vista, 
TABELLA. 

YALBR.  SeLLO. 

Não  excedendo  de  200*000. 200     réis 

De  roais  de  200g000  ale  1:0003000...-      500        » 

Assim  por  diante  ;.cobrando-se  mais  500  réis  por 
conto  ou  fracção  de  conto  de  réis, 

3.»  CLASSE. 

Fretamentos  de  navios. 
TABELLA,  * 

Para* dentro  do  Império......  0, 2  7oi 

Para  fora  do  Império .  ou  sem  >Sobreo  valor 

declaração  de  lugar 0,4  7o)     do  Irele 

4.«  CLASSE. 


Apólices  ou  letras  de  seguro  e  contractos  ou 
letras  de  risco. 


TABELLA, 

VALOR  DO  PRÉVIO.  SELLO. 

Não  excedendo  de  SOgOOO '.  4  «000  réis 

De  mais  de    50S00O  até  4008000 2^000    » 

»        »  4  00*000    »    4  50|000 3í|0d0  -  » 

»        *  450^000    »    ÍOOgOOO 4^000     » 
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Assim  por  diante;  cobrando-se  mais  1^000  por 
bO$  ou  Fracção  de  cincoenla  mil  réis. 

Art.  2.*  Quando  houver  mais  de  uma  via  deietra, 
Tar-se-ha  constar  o  pagamento  do  leiloem  qualquer 
delias;  mas  nenhuma  das  outras  será  isenta,  se  não 
estiver  junta  &  que  se  acliar  seliada. 

Não  obstante,  é  facultado  o  pagamento  do  sello 
de  todas  as  vias  da  letra,  sem  divisão  Ua  taxa  cor- 
respondente ao  valor  de  cada  unia. 

§  Único.  Esla  disposição  é  applicax^l  a  quaesquer 
outros  títulos  ou  contractos. 

Art.  S.''  Os  contractos  de  sociedade  pa^aráõ  sello, 
(]ualquér  que  seja  o  tempo  de  sua  durarão ;  ficando 
isentas  as  prorogaçòes,  em  que  se  não  esiipular 
nova  entrada  ou  accrescimo  de  fundo  ou  capital. 

ArU  i.«  O  sello  do  capital  das  Companhias  ou  So- 
ciedades anonymas  e  cias  respectivas  Oiixas  filiaes 
e  Agencias  será  cobrado  na  conformida^ie  do  artigo 
antecedente,  á  medida  que  o  capital  se  fòr  in- 
corporando, calculada  a  taxa,  não  .sobre  o  valor 
da  entrada  correspondente  a  cada  acção  ou  accio- 
nista, mas  ^obre  a  importância  total  das  mesmas 
entradas. 

Cada  accionista  pagará  á  Sociedade  a  quota  do 
sello  correspondente  ao  numero  de  acções,  ficando 
a  respectiva  administração  ou  gerência  responsável 
pela  importância  integral  do  imposto,  que  entrará 
para  os  coiros  públicos  no  prazo  de  30  dias  con- 
tados daquelie  em  que  íindar  o  prazo  de  cada 
entrada. 

5  Único*  Os  contractos  ou  estatutos  das  Sociedades 
a  que  este  artigo  se  refere,  não  serão  registrados  nos 
Tnbunacs  do  Commercio,  sem  que  dos  mesmos  es- 
tatutos conste  que  se  acha  feito  q  assentamento  do 
sello  do  capílaL 

Art.  5.**  Dòs  títulos  de  contracto  cm  virtude  do 
qual  se  passarem  letras,  na  mesma  data  delle, 
e  que  nào  constituírem  por  si  só  obrigação  novo, 
<iobrar-sc-ha  o  sello  da  differença  emre  o  valor 
do  contracto  e  o  das  leiras  devidamente  selladas. 

Sendo  o  contracto  feito  por  escriptura  publica, 
o  TabelUão  deverá  declarar  nella  aual  a  impor- 
tância do  sello  das  leiras  e  o  mouo  por  que  foi 
pago. 
No  caso  de  cscripto  particular,  igual  declaração 
^  será  laiiçada  no  titulo  pelo  Recebedor  e  Escrivão 
do  sello. 


14S  ACTOS  DO  PODER 

Arl.  6.°  o  sei  lo  proporcional: 

I.  Dos  contractos  de  arrendamento,  será  deduzido 
do  preço  de  todo  o  tempo  da  locação  ou  da  renda  de 
um  anno,  se  não  houver  estipulação  de  prazo,  ou 
este  fôr  incerto,  e  Ja  quaiuia  que  se  estipular  sob 
o  titulo  de  jóia,  entratla  ou  qualquer  outro. 

Nos  -casos  de  traspasso,  tomar-se-Iia  por  base 
do  calculo  para  o  pagamento  do  imposto,  o  tempo, 
que  faltar  para  a  termma(;ão  do  prazo,  ou  um  anno, 
se  o  prazo  fôr  incerto. 

"•  II.  Das  fianças  prestadas  em  Juizo,  ou  nas  Repar- 
tições publicas,  será  regulado  pelo  valor  arbitrado, 
quando  se  não  ache  estabelecido  em  Lei  ou  Regu- 
lamento. 

III.  Dos  titules  de  arrematação  de  rendas  pu- 
blicas, se  calculará  pe]a  lotação  do  excesso  do  ren- 
dimento* que  o  contracto  deve  produzir  e  que  con- 
stituo as  vantagens  do  arrematante. 

IV.  Da^  transferencias  de  apólices  e  acções  de 
Companhias  ou  Sociedades  anonymas,  será  cobrado 
cobre  o  preço  da  negociação  ou  transmissão. 

Art.  7.*  Das  notas  ao  portador  e  avista,  será  pago 
o  sello  annualmente,  até  o  dia  30  de  Julho,  sobre 
o  termo  médio  dos  bilhetes  de  cada  classe  em 
circulação  durante  o  anno  anterior  ao  dito  mcz. 

Este  termo  médio  será  computado,  verificando-se 
o  numero  dos  bilhetes  emitlidos  de  cada  classe, 
em  circulação  no  fim  dos  mezes  do  referido  anno, 
e  dividindo*se  depois  o  total  dos  bilhetes  pelo  nu- 
mero dos  mezes. 

Art.  8.»  Os  títulos  em  que  se  convencionar  o  pa- 
gamento, por  prestações,  de  quantia,  que  se  não 
possa  determinar,  pagaráõ  o  sello  correspondente 
a  uma  annuidade. 

Art.  0.*  O  sello  proporcional  de  um  titulo  cora- 
prehende  o  das  disposições  constitutivas  do  contracto 
e  das  que  forem  consequências  necessárias  destas. 

Se,  porém,  o  titulo  contiver  varias  estipulações  in- 
dependentes umas  das  outras,  de  sorte  que  por  si 
sóconsliluão  outros  tantos  contractos,  será  devido  o 
sello  de  cada  uma  delias,  ainda  que  se  reflrão  aos 
mesmos  contrãhentes . 
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«.•  CLASSE.  .   . 

Títulos  de  nomeação  com  vencimento. 

TABELLA. 

Do  vencimento  de  um  anno,  de  SOOjJ  ou  mais,  8  7o- 

Comprehendem-se  nesita  classe: 

Títulos  de  nomeação  expedidos  {)or  Funccionarios 
Públicos  e  Autoridades  Ecclesiasticas,  pelas  Mesas 
das  Camarás  Legislativas  e  das  Assembléas  Provin-  . 
ciaes  e  p^Ias  Camarás  Municipaes. 

Nomeações  de  Empregados  das  Corporações  de 
mão  morta  e  Sociedades  anonymas. 

Títulos  de  concessão  de  reforma,  jubitação,  tença, 
DieiQ  soldo  c  outras  mercês  pecuniárias. 

Art.  40.  O  sello  será  calculado  sobre  o  ordenado* 
gratificação  ou  outro  vencimetito,  comprehcndídas  • 
as  quantias  arbitradas  para  quebras,  as  porcíínta- 

f^ens,    commissões  c   emolumentos,  conforme  a 
otação . 
§  *.*•  Nos  casos  de  accesso,  transferencia,  remo- 

São,  ainda  que  para  lugares  de  diverso  Ministério, 
esignação  ou  novo  provimento  para  continuação 
no  exercício  do  mesmo  emprego,  pagar-se-lia  o  sello 
proporcional  da  melhoria  de  vencimento,  se  a 
houver. 

§  8.*  O  sello  do  accrescfmo  será  devido,  ainda  que 
se  não  lavrem  novos  títulos,  nam  apostillas,  aver- 
bando-se  naquelles  cm  virtude  dos  quaes  se  acharem 
éervindo  os  Empregados. 

§  3.*  O  novo  titulo,  que  não  importar  concessão  de 
maior  vencimento  de  ÍOOjJOOO  para  cima,  fica  sujeito 
ao  sello  fixo  da  art.  49  (4^000). 

Ari.  41.  O  sello  dos  titulos  desta  classe  é  devido , 
qualquer  que  seja  a  forma  por  que  fôr  expedido  o 
acto  da  nomeação  ou  merco.  Havendo  mais  de  um 
acto,  será  averbado  no  que  der  direito  ao  exercício 
do  emprego,  òu  ás  vantagens  da  nomdação. 

Art.  48.  Somente  á  vista  dos  títulos  de  nomeação 
competentemente  sellados,  se  abrirá  assentamento  e 
serão  os  Empregados  incluídos  em  folha  de  paga- 
xpenlo;  podendo  estes  tomar  posse  e  entrar  em  exer- 
cício antes  de  satisfeito  o  sello. 
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Art.  43.  Nfío  obslanle  a  disposição  do  artigo  an- 
tecedente, será  permíttido  abrir  assentamento  no» 
Tbesouro,  sem  prévio  pagamento  do  sello: 

í.*  Aos  títulos  dos  Empregados  do  Cwpo  Di- 
plomático, gue  opoJeráõ  pagar  nas  Legações  onda 
receberem  os  seus  vencimentos. 

2.*  Aos  dos  Empregados*  e  Pensionistas  residentes. 
Bas  Províncias,  a  respeito  dos  quaes  se  observará 
o  art.  34. 


CAPITULO  ir. 

DOS  TÍTULOS  ISENTOS  DO    SELLO  PROPORCíONAX* 


Art.  U.  São  isentos  dosello  proporcional : 

I.  Os  tilulos  de  actos  e  contractos  sujeitos  aoim- 
.  posto  de  transmissão  de  propriedade,,  salvo  se  coa* 

cíverera  estipulações  independentes^  de  sorte  que. 
por  si  só  constituão  outros  contractos  sujeitos  a 
sello  (art.  9.*). 

II.  Os  bilhetes  e  outros  títulos  de  credito  emitli- 
cios  pelo  Tbesouro  Nacioaal,  e  peías  Tbesouraria& 
de  Fazenda  Geraes  ou  Provinciaes ;.  excepto  as  tetras 
sacadas  a  favor  de  particulares ,  ainda  que  o  sejãa 
para  movímeato  de  fundos  entre  Repartições  Pu- 
blicas. 

III.  As  notas  ao  portador  e  á  vista^  emittidas 
pelo  Banco  do  Brasil,  e  o  fundo  capital  da  mesmo 
Banco. 

IV.  O  capital  das  Sociedades  de  credito  real,  e  as 
letras  bypotbecarias  ou  a  sua  transferencia  (Lei  n." 
f237  de  24  de  Setembro  de  4864,  art.  13 1 12,  e  Decreto 
n.^3471  de  3  de  Juaho  de  486o). 

V.  Os  endossos  passados  ale  o  dia  do  vencimento 
nos  títulos  com  prazo  fixo  ou  avista;  çonslderando-se 
vencidos  os  tilulos  sacados  ã  vista,  quando  bouver 
quitação  ou  protesto. 

VI.  Os  conhecimentos  em  forma,  que  aos  vea- 
dedores  de  géneros  para  os  Arsenaes  o  outros  Es- 
tabelecimcnlos  Públicos  se   passào   para  haverem 
pagamento,  bem  como  as  contas. ou  facturas,  que  ^ 
servem   de  base  á    extrac(;áo    de    lacs    coubcci-' 
mentos. 
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VII.  As  concordalas  commerciaes  celebradas  ju- 
dicialmente (Decreto  n/  2ASI  de  28  de  Setembjo 
de  1859). 

VIII.  As  moratórias  concedidas  na  fdrma  do  Código 
CummerciaL 

IX.  Os  titules,  actos  e  papeis  lavrados  e  processa- 
dos nos  Consulados  das  Nações  Estrangeiras,  se  não 
tiverem  de  produzir  os  seus  effeilos  dentro  do  Im- 
pério. 

X.  As  contas  correntes  e  certidões  de  divida 
extrahidas  nas  Repartições  Geraes  e  Provinciaes 
contra  os  responsáveis  por  dividas  provenientes  d» 
alcance,  impostos  ou  qualquer  outra  origem. 

XI.  A  desapropriação  por  utilidade  ou  neces- 
sidade publica,  promovida  por  conta  do  Estado,  das 
Administrações  Provinciaes,  ou  das  Camarás  Mu- 
nicipaes. 

Xil.  Os  titules  de  concessão  de  liberdade. 

XIII.  As  obrigações,  cautelas  de  penhor  e  todos 
os  actos  relativos  as  administrações  das  Caixas  Eco- 
nómicas, Montes  Pios,  Montes  de  Piedade  ou  de 
Soccorro  e  Sociedades  de  Soccorros  Mútuos  e  o 
capital  dos  mesmos  Estabelecimentos,  creados  na 
forma  da  Lei  n.""  4083  deSâlde  Affosto  de  1860. 

XIV.  Os  titules  de  contractos  de  parceria  cele- 
brados' com  colonos. 

XV.  Os  títulos  e  documentos  apresentados  cià 
Juízo  a  favor  dos  que  litigarem  por  sua  liberdade. 

XVI.  As  quitações  de  dinheiro  provenientes  de 
contractos  que  tenhão  pago  sello  proporcional. 

Exceptu&o-se  as  que  con>prehendão  pagamento 
de  juro  ou  de  quantia  não  computada  no  título 
principal,  as  quaes  pagaráõ  o  selio  do  accrescimo, 
salva  a  disposição  do  art.  9.* 

XVII.  Os  títulos  de  nomeação,  que  tiver  dé  durar 
menos  de  anno. 

XVIII.  Os  de  substítuição  temporária  ou  nomeação 
interina. 

XIX.  Os  de  empregos  de  rendimento  menor  de 
200^000  réis  por  anno. 

XX.  Os  de  nomeação  de  Delegados  e  Subdelegados 
de  Policia. 

XXI.  Os  que  conrerirem  graUflcações  militares  inhe- 
rentes  ao  exercício  do  postQ,  excluídas  as  que  se 
derem  por  commissões  ou  empregos. 

Art.  45.  As  transferencias  de  apólices,  acções  de 
Companhias  e  Sociedades  anoDymas  e outros  títatos. 
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para  o  effèito  âe  serem  recebidos  era  penhor,  não 
9ão  sujeitas  ao  seita  proporcional. 

Art.  46 •  Náo  será  devido. o  sello  das  transfe- 
rencias nos  competenles  lirros  de  apólices  e  acções 
de  Companhias  e  Sociedades  anonymas,  em  con- 
sequência de  transmissão  por  titulo  oneroso  ou  gra- 
tuito, de  que  se  tenha  pago  sello  proporcional  ou 
imposto  dé  transmissão  de  propriedade. 


TITULO  II. 


D«  aell*   ftx». 
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DOS  PAPEIS  SUJEITOS  AO  SELLO  FllO. 

Ari.  47.  Estão  sujeitosao  sello  iixo  os  papeis,  livros 
•  títulos  comprehendidos  nas  seguintes  classes: 


1  .•  CLASSE. 

Papeis  que  pagão  segundo  o  numero  de  fofíias. 

Art.  18. 

8  4  ••  Papeis  forenses  e  doewnentos  civis. 

Auto^de  qualquer  natureza,  comprehen 
didos  os  que  correm  ante  o  Juizo  Eccle- 
siastico.  Delegados,  Subdelegados  e  Jui- 
zes  de  Paz. 

Requerimentos,    memorias  e  mcmoríaes  La/.  ,,^ 
dirigidos  a  qualquer  Autoridade.  ^*""  *^* 

Escriptos  particulares»  ou  por  instrumento 
publico  fóra  das  notas,  em  que  directa  ou 
indirectamente  se  n&o  declare  valor  cei^to. 

Trtalados^  certidões  «publicas-fórmas. 


mcuTivo. 
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Sentenças  e  sobre-sentenças  extrahidas  do\ 

Srocesso,  incluídas  as  de  formal  de  par-  \ 
lhas.  l 

Cartas  testemunháveis,  precatórias,  avoca- 
torias,  executórias,  de  inquirição,  arre- 
matação e  adjudicação,  ainda  que  ex- 
pedidas  a  favor  da  Fazenda  Provincial. 

Provisões  de  tutela  e  outras  não  especifi- 
cadas. 

Instrumentos  de  dia  de  apparecer,  de  posse, 
protesto  e  outros  fora  das  notas. 

Eaitaes  e  mandados  judiciaes. 

Procurações  c  apud-acla^  não  contendo 
clausula  que  tome  exigi vol  o  sello  pro-  /qaa  ..  r 
porcional.  ^      /  íuo  r^. 

SuDstabelecimentos  das  mesmas ,  quando 
não  outorguem  poderes  para  a  venda  de 
escravos. 

Attestados,  recibos  de  menos  de  50^  e  outro 
qualquer  documento. 

Testamentos  e  codicillos. 

Compromissos  ou  estatutos  de  Irmandades, 
OrdensTerceiras,  Confrarias  e  Sociedades,- 

Contractos,  titulos  e  papeis  não  sujeitos  ao 
s^Ilo  proporcional,  nem  a  taxa  fixa  maior 
do  que  a  designada  neste  paragrapho. 

§  2.'  Livros. 
De  termos  de  bem  viver,  de  segurança  e ' 

os  de  rol  de  culpados. 
Dos  cofres  de  orphãos. 
De  receita  e  despeza  e  do  assentamento] 

dos  irmãos  das  Ordens  Terceiras,  Ir-' 

mandades  e. Confrarias.  . 

De  notas^  de  protocollo  das  audiências  e>  400  rs« 

de  registro  de  Tabelliãese  Escrivães  dei 

qualquer  Juizo.  | 

De  protocollo   dos  Offlciaes  do  registro! 

geral. 
Dos  Distribuidores^  Contadores  judiciaes  e 

Depositários  públicos. 

Os  que  são    obrigados  a   ter  os    Com-] 
merciantes ,   Companhias ,    Corretores ,/ 
Agentes  déíeilões,  Trapicheiros  eAdmi-líA  réis 
mstradores  de  armazéns  de  depositosí  ' 

(Cod.  Cora.  arts.  H,  13,  50,71,  e88).1 

Os  dos  Despachantes  r  } 

rim  u.  90 
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Pago,  antes  de  rubricados  ou  de  se  começar  nelies 
a  escripluraçâo. 

As  taxas  estabelecidas  .neste  artigo  são  devidas 
por  meia  follia  de  papel,  toda  escripta  ou  em  parte« 
não  excedendo  de  3B  centímetros  de  comprimento 
e  22  de  largura.  Excedendo  esta  medida,  cada  meia 
folha  pagará  o  dobro  da  respectiva  taxa. 

Não  ó  permittido  escrever  em  cada  meia  folha 
de  papel  dous  ou  mais  actos  sujeitos,  ao  sello  íixò, 
salvo  pagaodo-se  o  sello  devido  dq  cada  um. 

2/  CLASSE. 

Papeis  que pajão  na  razão  da  qualidade  do  acto. 

Art.  19. 

§  \  .""-^Documenlos  civis. 

Recibos  ou    quitações  particulares  de 
50^000  para  cima,  não  constituindo  ti-i 
tu  lo  de  novação  de  contracto,  ou  de] 
obrigação.  I 

Cheques  e  mandatos  ao  portador  ou  ai 
pessoa  determinada,  passados   para)  jqq  téis^ 
serem  pagos  por  banqueiros  na  mes-'^ 
ma  praçíi,  em  virtude  de  contas  cor- 
rentes, na  forma  do  art.  1.°§10da  lei| 
de  22  de  Agosto  de  4860. 
Passaportes,  guias  de  mudança  de  domi- 
cílio e  titules  de  residência. 
Substabtílecimenlos  de  procurações,  que 
outorguem  poderes  para  a  venda  de 

um  escravo ; 20^000 

Sendo  para  mais  de  um,  a  taxa  será  multipli- 
cada pelo  numero  delles,  com  tanto  que  não  ex- 
ceda de  4:000$. 

Títulos  de  posse  de  terrenos  devolutos 
(Lei  n.*604  de  48  de  Setembro  de  4850).  5$000 
Excedendo  de  um  quadrado  de  500  braças  por 
lado,  cobrar-se-hãò  tantas  vezes  5^000  quantos  forem 
os  quadrados  de  igual  numero  de  braças»  ex- 
cluídas as  fracções.        ^ 

Conhecimentos  do   freto 200 

%  '^.'^  —  Licenças. 

A  Emprej^rados  Públicos,  até  3  mezes 2Í(000 

Por  mais  de  3  mezes.  ^ 4^000 
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Para  aceitar  emprego,  pensão  ou  condeco- 
ração de  governo  estrangeiro  / 30^00# 

Para  abertura  de  thealro,  concedidas  por 
Autoridade  policial 40^000 

Para  díverlímentos   de  espectáculo  pu- 
bKco,  idem 30^000 

Licenças  concedidas  pelas  Gamaras  Muni-J 
cipaes  para  o  exercício  de  industriai       i^^vnft 
•protíssão,  arteouofflcio»  .     i       ^*""" 

Pelas  Capitanias  dos  Portos.  ) 

Licenças  e  alvarás  não  especificados SjjOOO 

As  licenças,  de  que  trata  este  paragrapho,  s5o  as 
de  que  se  expedem  títulos  especiaes,  assignados 
pelas  respectivas  Autoridades ;  não  sendo,  portanto, 
sujeitos  ao  dito  sello  as  dispensas  temporárias  do 
serviço  militar  ou  da  Guarda  Nacional,  as  simples 
permissões  dos  Juizes  para  que  as  partes  ou  seus 
procuradores  assignem  articulados  ou  allegações, 
as  licenças  para  ir  a  bordo  dos  navios,  que  Iodas 
pagaráõ  a  laxa  do  art.  48  §  1 .« 

§  3.^—Loterias. 

Bilhetes  de  lolerias^  segundo  o  mimero  de 

inteiros  do  plano  approvado 450  rs. 

Pago,  antes  da  venda  dos  bilhetes. 
§  L^— Títulos  e  tratamentos. 

Cartas  de  mercê  do  titulo  de  Duque  ou 

Duqueza ^ 4:000ÍQOa 

De  Marquez  ou  Marqueza 800^000 

»  Conde  ou  Condessa,  Visconde  ou  Barão 

com  grandeza 600^000 

«Visconde  ou  Viscondessa iOOjJOOO 

>  Barão  ou  Baroneza 3()0$ooa 

»  Honras  de  grandeza 300^000 

»  Conselho 150$(W)0 

»  Tratamento  de  Excellencia 300^000 

>>           »           »  Senhoria , -ISOSOOi) 

§  ^J*--- Nobreza  e  brazào. 

Alvarás  de  mercê  de  Fidalgo  Cavâlleiro,  ou 

Moço  Fidalgo  com  exercício 200^000 

De  Fidalgo  Escudeiro,  ou  Moço  Fidalgo.  -    4:403000 

>  Cavalleiro    Fidalgo,  ou  Escudeiro  ^ Fi- 
dalgo. .  80j}000 

»  Brazào  d^armas 70^000 
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§  ^^—Officios  da  Casa  Imperial. 

Marcos  do  cargo  dè  Mordomo-mór 500JJ000 

De  Capenão-mór,  Eslribeiro-mór,  Cama- 
reira-mór,  e  qualquer  Official-mór  da 

Casa  Imperial 400j|000 

»  Geniilhomem ,    Dama  de    Palácio   e 

Veador 30ô$000 

»  Moço  da  Imperial  Camará  da  Guarda- 

roupa. 420^000 

»  Mordomo 80$000 

»  Açafata 60S000 

»  OmciaUmenor  . . » 70*000 

y>  Moço  da  Imperial  Camará . ; 50|000 

Qualquer  outra  noiçeação  de  officio  ou 
emprego  da  Casa  Imperial,   expedida 

pela  Hordomia-mór 80^000 

Honras  dos  referidos  oíBcios,  metade  do  sello  cor- 
respondente ao  titulo  de  effectividade. 

§  TJ^-^Condccoraçõcs. 
Mercês  de  Grã-Cruz  de  qualquer  Ordem  500*000 
Be  Grande  Dignitário  da  Ordem  da  Rosa.  400300Q 
»  Di^itario  da  Ordem  Imperial  do  Cru- 
zeiro e  da  Rosa SOOjjOOO 

»  Commendador  da  Rosa 200^000 

»  Official  do  Cruzeiro  e  da  Rosa 4508000 

»  Commendador  das  outras  Ordens 420*000 

»  Cavalleíro  de  qualquer  Ordem Gopoo 

Os  as^^raciados  com  distincções  de  qualquerOrdem 
paçaráo  mais  metade  do  sello  correspondentç  aos 
grãos  anteriores,  que  lhes  não  houverem  sido  espe- 
cialmente conferidos. 
§  9.*— Diplomas  scientificos  e  outros. 

Garta^  de  Doutor  e  Bacharel 50j||000 

Cartas  de  Bacharel  em  Letras,  de  approva- 

São  do  curso  de  Institutos  Commerciaes, 
e  Engenheiro  Civil  ou  Geographo  e  de 

'  Pharmacéutico 20^000 

Outros  litulos  de  habilitação  scientifíca  ou 

de  proflssão 4  0^000 

As  apostillas  nos  títulos  scientificos,  passados  por 
Faculdades  estrangeiras,  pagaráõ  o  sello  acima  esta- 
belecido para  os  que  o  forem  no  Império. 
De  Advogado  do  Conselho  de  Estado...       50^000 
ProTisões  para  advogar,  a  quem  não  seja 

formado  pelas  Faculdades  do  Império: 
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Sem  declaração  de  tempo,  ou  com  a  clau- 
sula de^emquanto'  se  não  mandar  o 
contrario— ou  seraelhant9: 
Nas  cidades  em  que  houver  Relações.,      450ÍOOO 

Nas  outras  cidades  e  villas 90^000 

Sendo  provido    temporariamente,   cada 

anno 5^000 

Provisões  de  Solicitador   dos  auditórios 
das  cidades  onde  houver  Relações.  * . . .       80^000 

Das  outras  cidades  e  villas 30$000 

Sendo  temporárias,  cada  anno  ou  íracção 

de  anno 2*000 

Nomeações  de  Escrevente  juramentado..         ô|00O 

Diploma  de  matricula  de  Negociante 60^000 

§  9.'  Privilégios. 

Diplomas  de  concessão  de    privilegio  a 
qualquer  eínpreza: 

Por  dez  annos,  ou  menor  prazo 1 00^000 

>    mais  de  dez  annos  até  vinte 3008000 

»    mais  de  vinte  annos 500*000 

Pagar-se-ba  o  sello  estabelecido  neste 
paragrapbo,  ainda  que  o  privilegio  seja 
estipulado  nos  contractos  e  estatutos  de 
Companhias  ou  Sociedades  anonymas. 

I  40*  Outras  Mercês. 
Titules  de  concessão  de  honras  de  Ministro 

do  Supremç  Tribunal  de  Justiça •  • 

Ditos  de  Iionras  <le  Desembargador 

Ditos  de  honras  de  Monsenhor \  kajíaaq 

Ditos  de  honras  de  Cónego  da  Capelia  Im-  /*^"ff^"" 

perlai  e  Cathedral  do  Rio  de  Janeiro — 
Ditos  de  Pregador  da  Capelia  Imperial  e  de 

honras  deste  o£Sgío 

Ditos  de  honras  de  Dignidade  das  outras 

Calhedraes S^a^aíwi 

Nomeação  de  Addido  de  2."  Classe  ás  Lega-  /^^r»^ 

çõe  s 

Titules  de  nomeação  interina,  de  com- 
missão  e  de  emprego  sem  vencimento  ou  de 
vencimento  eventual: 

Decreto  ou  Carta  Imperial lOJOêO 

Portaria  ou  outro  titulo 5$000 

Titules  de  emprego  de  vencimento  annual 

menor  de  200JI000 IjJOOÔ 


í 


1S8  ACTOS  DO  PODER 

Tilulos  de  nomeação  de  Delegado  e  Sub- 
delegado       5gOdO 

Patentes  concedendo  honras  e  graduações 
de  postos  do  exercito  e  da  armada : 

Official  General '•.        ôOÍOOO 

Dito  Superior 30^000 

Captlào  ou  subalterno 20^000 

Patentes  dcORiciaes  da  ffuarda  Nacional, 
quer  de  effecltvidade,  quer  de  reforma» 
de  concessãio  de  honras  ou  de  passagem 
da  activa  para  a  reserva  ou  vice-versa: 

Commondante  superior  ou  Coronel 420^000 

Tenente  Coronel 96^000 

Major SOfllOOO 

Capitão,  Tenente,  Alleres  ou  2/  Tenente. .        SOgOOO 
Cartas  de  naluralisação,  excepto  as  que 
forem  isentas  dos  .emolumentos  de  Se- 
cretaria.         30^000 

Cartas  de  aulorisação  de  Companhia  ou 
Sociedade  anooyma   e  de  approvação 

dos  estatutos 60^000 

Sendo  concedida  a  aulorisação  por  acto 
distincto  do  da  approvação  dos  estatutos, 
cobrar-se-ha  de  cada  um  metade  deste 
sello. 

Actos  de  conflrmaçâo  de  compromisso  de\ 
Confraria»  Irmandade  o  Ordem  Terceira./ 
Alvarás  de  supprimento  de  licença  do  pai>      30|000 

ou  tutor  para  casamento. ^  • . >. 1 

Dispensas  de  lapso  de  tempo. ; 

Cartas  de  perfilhação  e  adopção,  tantas 
vezes  quantas  as  pessoas  contempladas.       40$000 

Ditas  de  supplem<3nto  de  idade,  idem 30$000 

Provisões  ae  opere  demoliendo aoJoOG 

Diplomas  de  qualquer  raercfi  não  espe- 
cificada : 

Decreto  ou  Carta  Imperial ......  ........  5^*00© 

Outro  titulo ; 2|000 

I  H.  Diplomas  eccle^iasticos . 

Bulias  de  confirmação  de  Bispo  Titular,, .  SO^OOO 
Breves  concedendo  honras,  graças  e  tí- 
tulos especiaes  a  Clérigos  seculares  ou 

.  regulares SOiJOOO 

Ditos  concedendo  graças  espiriluaes 40$000 

Cartas  de  Ordens  de  Prcsbytero 10^000 
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Provisões  de  coufirmação  de  compromisso 
de  Confraria»  irmandade  e  Ordem  Ter- 
ceira         1 0^000 

Provisões  de  Parocho  Encommendado  por 
menos  de  um  anno 5$000 

Dispensas  de  interstício  para  Ordens, .ou  \ 
de  idade.... (     ír^aaa 

Ditas  de  lapso  de  tempo  concedidas  pelos  (      »'#?""*' 
Bispos , / 

Ditas  de  impedimento  de  matrimonio, 
não  sendo  a  favor  de  pobres  declara- 
dos taes  pelo  competente  Parodio }    40gOOO 

Ditas  de  pregão,  excepto  nos  casamentos 
de  consciência 

Ditas  de  fiança  de  banhos,  as  chamadas  de 
têmporas,  irregularidade  etc,  quando 
dadas  nelo  Ordinário 

Ditas  de  illegitimidade  para  o  provimento  l      ^SOOO 
de  beneflcios '       ^ 

Outros  diplomas  passados  por  Autoridade 
Ecclesiastica»  não  especificados  neste 
paragrapbo 

Licenças  para  oratório  particular: 

Portempo  deumaono... 4^000 

PcMrmais  de  anno: 

Nas  povoações.. •• 30|000 

N'oulros  lugares 40^000 

O  sello  das  graças  concedidas  pela  Santa 
Sé  averbar-se-ha  no  Beneplaftto  Impe- 
rial» e  nos  demais  casos  sobre  o  despacho 
ou  titulo  da  concessão,  antes  da  apresen- 
tação do  titulo  a  qualquer  Funccionario, 
ou  de  produzir  o  efleito  para  que  foi 
passado. 

§  42. —  Títulos  de  Agentes  auxiliares  do  com* 
mercio. 
De  Trapicheiro  e  Administrador  de  arma-  i  - 

zem  de  deposito >    SOj^OOO 

•  CorretoreAgente  de  leilões. ) 

•  Despachante  d'Alfandegae  Ajudante,.  I    jAtfAAA 
»  Interprete  do  coramercio S    luf^vuw 

»  Guarda-livros , •  ?      Ktí(\Q(\ 

»  Caixeiro-desp  adiante )       *^ 
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Art.  SO.  Se  um  titulo  contiver differeDies  mefbêd, 
de  cada  uma.  das  quaes  seja  derido  o  «ello  íixo, 
pagará  o  imposto  someutc  da  mercê  sujeita  a  taxa 
maior. 
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DOS  títulos  isentos  do  S£llo  fixo. 

Art.  24.  São  isentos  do  sello  íixo: 

I.  Os  titulos,  condecorações,  honras  e  quaesquer 
distincções  concedidas  a  Officiaes  e  praças  do 
Exercito,  Armada,  e  Guarda  Nacional  em  destaca- 
mento ou  Corpos  destacados»  em  remuneração  de 
serviços  militares ;  devendo  esta  circumstancia  ser 
declarada,  para  o  elleito  da  isenção,  no  próprio  De- 
creto de  Mercêy  salvo  quanto  ás  condecorações  da 
Ordem  de  S.  Bento  de  Ayiz,  que  só  podem  ser  con- 
cedidas em  renumeração  de  taes  serviços. 

II.  As  mercês  contendas  a  Príncipes  e  igualmente 
a  súbditos  estrangeiros,  que  se  fizerem  dignos  da 
benevolência  do  Império. 

III.  Os  livros  das  Caixas  Económicas,  Montes  Pios, 
Montes  de  Piedade,  ou  de  Soccorro  e  das  Sociedades 
de  Soccorros  Mútuos  creadas  em  virtude  da  Lei 
n.""  4083  de  22  de  Agosto  de  4860. 

IV.  Os  das  Casas  de  Caridade  e  de  Misericórdia, 
os  dos  termos  das  multas  dos  Jurados  e  das  cor- 
reições, e  outros  n»o  especiíicadosno  art.  48§1I.* 

V.  Os  processos  em  que  forem  partes  a  Justiça, 
ou  a  Fazenda  Nacional;  os  traslados  e  sentenç(is 
que  delles  se  extrahirem;  os  mandados  e  quaesquer 
actos  promovidos  ^x-oficio  em  qualquer  Juizò; 
sendo  porém  o  réo,  quando  a  final  condexnnado, 
sujeito  ao  pagamento  do  sello  respectivo,  se  não  fór 
pobre. 

VI.  Os  processos  de  desapropriação  por  utilidade 
ou  necessidade  publica,  promovidos  por  conta  do 
Estado,  ou  das  Administrações  Provinciaes  e  pelas 
Gamaras  Municipaes. 

VII.  Os  actos  promovidos,  os  titules  ou  docu- 
mentos apresentados  em  juizo  a  favor  dos  que  liti- 
garem poí  sua  liberdade ;  sendo,  porém,  a  pai'te 
contraria  sujeita  ao  pagamento  do  sello,  se  fôr 
vencida. 
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Vin.  Os  processos  do  Conselho  de  direcção,  ia- 
quirição,  disciplina,  investigação,  de  guerra  e  outros 
que  se  instauracem  no  Exercito  e  Armada,  nos  Corpos 
Poltciaes  e  na  Guarda  Nacional. 

IX.  Os  titulos  ou  papeis  sujeitos  ao  sello  pro- 
porcional e  os  que  delle  forem  isentos,  pagando  estea 
últimos  o  sello  íixodoart.  18  1 1.%  quando  exhibidoa 
como  documentos  em  Tribunacs,  Juízos^  ou  Estações 
Publicas. 

X.  As  licenças,  que  dão  os  Commandanles  Mili- 
tares e  as  Autoridaaes  para  que  seus  subordinados 
possão  requerer,  ou  •serem  citados. 

XI.  As  licenças  para  divertimento  e  ospectaculoS| 
de  que  os  empresários  não  percebão  lucro • 

Xíl»  Os  attestádos  dos  médicos  e    as  guias  das 
Autoridades  para  sepultura  dos  cadáveres . 
,  XIII.  Os  documentos  do  expediente  das  Repar-* 
tições    Geraes,   Provinciaes   e   Municipaes. 

XIV.  Os  requerimentos  e  papeis  de  presos  pobres. 

Ari.  22.  Os  papeis,  de  que  íratão  os  n."  iOn  14 
do  artigo  antecedente,  pagarão  o  sello  do  art.  18 
§  1 .%  quando  apresentados  a  Autoridades,  a  íim  de 
produzirem  eíTeitos  diversos  dos  m-encionados  nos 
referidos  números. 


TITULO  IIL: 

Du  cobrança  e  flscalisaf  fto* 
CAPITULO  L 

BO   SELLO   ADHSSIVO» 


S 


Art.  23.  Haverá  estampilhas  de  sello  adhesivo, 
cujos  valores,  formato  e  signaes  caracleristico.< 
serão  determinados  pelo  Governo. 

Art.  24.  O  sello  adnesivo  serve: 

4.*  Para  os  titulos  da  1.*,  3.*  e  4»'  classes  do  sello 
proporcional,  excepto  o  do  capital  das  Companhias 
e  Sociedades  anonymas,  de  que  trata  o  art.  4.» 

2.*  Para  os  actos  e  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo,  a 
que  se  referem  os  arts.  18, 1 1.%  e  19,  §§  l.^e  2." 

PAftTK    II.  21 
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Art.  25.  O  scllo  deve  ser  collado  no  alto  do  Ululo, 
acto  ou  documento,  quartdo  não  puder  ser  no  fim, 
logo  depois  da  ultima  iiniia  escripta,  e  nas  letras 
de  camoio  e  da  terra  onde  fôr  mais  conveniente. 

§  4/  Será  inutilisado,  escrevendo-se  o  nome  do 
lugar,  a  data  e  a  assignatura,  parte  no  papel  e  parte 
na  estampilha: 

4  .<"  Nas  leiras  de  cambio  e  da  terra  sacadas  no  Im- 
pério, pelo  sacador 

S.*"  Nas  que  o  forem  em  paiz  estrangeiro,  pelo 

aceitante  no  Império  e,  não  dependendo  de  aceite^ 

pelo  i)ortador  oui^ignatario  do  recibo  passado  na, 

própria  letra.  Sendo  protestadas  por  falta  de  aceite, 

'  pelo  Escrivão  do  protesto. 

3.»  Nos  escriptos  á  ordem,  pelo  signatário  do  en- 
dosso passado  no  lugar  do  pagamento  e,  não  o  lia^ 
vendo,  pelo  porladorou  signatário  do  recibo  lançado 
na  própria  ordem,  caso  não  o  tenha  sido  pelo  sa- 
cador. 

k.^  Nos  endossos  dos  mesmos  escriptos,  passados 
fora  do  lugar  do  pagamento,  aos  quaes  não  seja  ap« 
plicavela  disposição  do  art.  U  n.*  5,  pelo  signa* 
tario  do  recibo  na  ordem,  quando  não  o  tenha  sido 
pelos  endossantes. 

5.'*  Nas  transferencias  de  apólices  e  acções  de 
Companhias;  nas  escripluras  lavradas  nas  notas  de 
Tabelliães  e  nos  coplractos  lavrados  nos  livros  das 
Repartições  Publicas,  será  inutUisado  pelo  Escrivão 
do  sello  da  Estação  Fiscal,  procedcndo-se  nos  ler- 
mos do  art.  38. 

6.*  Nas  certidões,  traslados  e  publicas-fórmas  ex- 
trahidas  de  livros  e  papeis  das  Repartições  Publicas, 
Cartórios,  Parochías,  Curatos  e  Corporações  de  mão 
morta,  pelo  Empregado  que  subscrever  laes  do- 
cumentos. 

7.«  Nas  procurações  por  instrumento  publico  e 
apvd  acta,  pelo  respectivo  Tabellião  ou  Escrivão. 

Das  procurações  lavradas  nas  notas  não  é  devido 
o  sello  fixo. 

S.""  Nos  actos  jndiciaes  e  policiaes,  pelo  Escrivão 
que  os  subscrever.  Não  sendo  subscriptos,  inutili- 
sara  o  sello  a  Autoridade  que  os  assignar. 

*.•  Nos  processos  forenses,  pelo  respectivo  Es- 
crivão quando  íizer  os  autos  conclusos  ao  Joiz^  e 
depois  do  julgamento  quanto  ao  sello  das  folnas 
accrescidas. 

Exceptuuo-se:  os  de  execuções  promovidas  pela 
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Fazenda  Nacional,  em  que  o  sello  será  inulilisado 
pelo  Escrívão  do  sello  na  guia  do  Juízo  para  o  pa- 
gamento da  divida. 

40.  Nos  requerimentos,  pelo  signatário.  Senão 
depender  de  assignalura  para  serem  despachados, 
inutilisal-o*ha  o  Escrivão  do  sello  ou  a  Autoridade 
a  quem  fôreni  dirigidos. 

41.  Nos  recibos  ou  quitações  particulares  de  50* 
para  cima,  nos  cheques  e  mandatos  e  em  geral 
nos  contractos  particulares,  pelo  signatário. 

ia.  No  fretamento  de  navio  &  carga,  colheita  ou 
prancha,  pelo  Empregado  que  der  o  despacho  de 
sahida,  sobre  uma  nota  do  consignatário  ou  capitão, 
contendo  o  nome,  nacionatidade^  e  tonelagem  da 
embarcação  e  o  importe  lotai  do  frete. 

t3.  Nos  testamentos  e  codicillos,  pelo  Escrivão 
que  lavrar  o  termo  de  aceitação  da  testamentária. 

44.  Nos  titules  que  as  Secretarias  de  Estado  e  as 
Presidências  de  Províncias  expedirem,  pelo  Empre- 
gado que  lançar  a  noia  de  registre.  Nos  que  forem 
passados  em  outra  Repartição,  inutilizará  o  sello  o 
signatário  do  titulo. 

45.  Nas  procurações  particulares  e  documentos 
não  especiticados  nos  números  antecedentes,  que 
devem  ser  sellados  guando  se  juntarem  a  autos  ou 
petições,  pelo  Escrivão  do  sello,  ou  pelo  Funcciona- 
rio  Publico,  que  os  annexar  a  processos  ou  despa- 
char os  requerimentos  a  que  eslejão  annexos,  caso 
não  o  tenha  inutilisado  o  signatário. 

g  g.**  Quando  forem  diversos  os  si^atarios  de  um 
mesmo  papel,  inutilisará  a  estampilha  o  que  o  as- 
slgnar  em  primeiro  lugar. 

I  3.*  Em  caso  de  necessidade,  ou  de  falta  de  sello 
do  valor  que  exigir  a  importância  do  titulo,  se  col- 
locaráõ  os  que  forem  necessários  ató  que  a  somma 
de  seus  valores  perfaça  a  taxa  devida,  inuUllsando-se 
todos  nos  termos  deste  artigo. 

§  4.*"  O  sello  que  não  estiver  nestas  condições, 
reputar-se-ha  nullo,  ficando  sujeitos  os  títulos  á 
revalidação  e  os  interessados,  Funccionarios  ou 
Ofliciaes  públicos  á  multa  que  no  caso  couber. 

Art.  26.  O  deposito  central  das  estampilhas  es- 
tará na  Casa  da  Moeda  e  os  depósitos  Provinciaes  nas 
Tliesourarias  de  Fazenda,  sob  a  administração  do 
Provedor  g  dos  Inspectores  e  sob  a  guarda  dos 
respectivos  Thesoureiros, 

Art.  ti.  Da  Casada  Moe"da  serão  as  estampilhas 
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remettidasá  Rooeliedoria,  Mesas  de  Rendas  e  CatteC" 
lorias  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  janeiro,  e  As 
Tíiesourarias  das  demais  Províncias,  de  conformida^ 
de  com  as  ordens  expedidas  pelo  Director  Geral  das 
Rendas  Publicas. 

Das  mesmas  Thesourariasfar-se-ha  a  distribuição 
delias  peias  Estações  Fiscaes  encarregadas  da  co- 
brança do  imposto  do  sello; 

§  Único  r  A  disposição  deste  artigo  não  obsta  á 
remessa  directa  das  ditas  estampillMis  a  qualquer 
das  mesmas  Estações,  dando-se  aviso  á  Tbesou- 
raria  competente,"  para  debitar  os  responsáveis  e 
tomar-lhes  contas. 

Art.  28.  O  sello  adhesivo  será  vendido  nas  Re* 
partições  encarregadas  da  cobrança  do  imposto  do 
sello,  e  em  casas  de  narticulares,  que  obtiverem  au- 
torisação  para  esse  íim  do  Ministro  da  Fazenda  na 
Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  dos  Inspectores 
das  Thesourarias  nas  demais  Provipcias ;  devendo 
os  ditos  particulares  fornecer-se  por  meio  de  compra 
nas  mencionadas  Repartições. 

Art.  29.  A  esses  vendedores  particulares  abo- 
nar-se*ha  uma  commissão  marcada  peio  Ministro 
da  Fazenda  e  descontada  do  valor  da&  estampilhas 
no  acto  da  compra» 

Art.  30.  As  Repartições  PuMicas,  onde  convier 
que  liaia  sello  adliesivo  para  os  papeis  que  devem 
ser  sellados  no  acto  da  assignaiura,  prover-se-bão 
das  estampilhas  comprando*as  nas  Estações  Fiseaes-; 
sendo-lhes  indemnisado  o  valor  do  sello  pelo  inte- 
ressado na  expedição  do  titulo  ou  documento» 


CAPITULO  II. 


DO  SELLO  DK  YKRRA. 


Art.  31 .  Devem  ser  sellados  por  verbe: 
1.**  Os  papeis  não  sujeitos  ao  seRo  adhesivo*. 
2.'  Aquelles  em  que  não  se  empregar  o  sello 
adliesivo,  por  náo  o  haver  no  lugar  e  occasião  em 
que  fôr  assignado  pela  pessoa  a  quem  competir 
inutilisar  a  estampilha  (art.  «5);  sendo  esta  cir- 
cumstancia  declarada  pelo  Escrivão  do  sello  que 
lançar  a  verba. 


EXECUTIVO.  165 

3.''  Os  que  incorrerem  cm  revalidação,  na  con- 
tkirmidade  do  arl.  40. 

Ari.  3á.  Os^  papeis  de  (juc  Iralâo  os  n."**  4  e  2 
do  aKigo  aiUeceacnie,  e  tbrem  obrigoãos  ao  sello 
proporcional,  não  serão  lavrados  em  livros  de  notas 
«o  Tabetiião,  nos  de  Reparli(;ões  Publicas,  Corre- 
lofes  e  Companhias  anonytnas,  sem  lerem  pago  a 
laxa,  conforme  os  arls.  38  c  66, 
,  S  4.*  Os  que  foi-em  lavrados  em  aulos  judiciaes, 
ou  officialmenle  fora  dei les,  não  scM'âo  assignados  ou 
siibscriptos  pelo  Escrivão  ou  Officiai  eompelente, 
sem  eslarem  settados^ 

§  SL**  Os<j|tte  o  forem  porparliculares,  onde4iouver 
Repartição  arrecadadora  doseUoou  de^^se  lugar  dis- 
lante  até  três  léguas  métricas,  pagaráõ  o  imposto 
dentro  de  trinta  dias  contados  da  daía,  conceden-^ 
do-sc  mais  trinta  dias  para  cada  nova  distancia  de 
toes  léguas  métricas,  Ficão,  porém,  salvas  as  dis- 
posições segui  nles: 

4,*  Nas  loiras  de  cambio  e  da  terra,  sacadas  a 
dias  ou  me7.es  de  vista,  conta-se  o  prazo  para  o 
sello  da  data  do  aceite. 

2.**  Os  escriptos  á  ordem  podem  ser  sellados  em 
qualquer  tempo,  e  no  lugar  em  que  tiverem  de 
s«r  pagos ;  mas  sempre  antes  do  vencidos,  ou  de 
ahi  se  verilicar  transferencia  ou  pagamento. 

â."*  Os  títulos  a  prazo  menor  de  innta  e  um  dias 
^eráo  sclUdos  até  a  véspera  do  vencimento. 
-  4, •  Nenhuma  obrigação  poderá  ser  solvida,  sem 
que  esteja  devidamente  sellada. 

Art.  33.  Os  papeis  a  que  se  refere  o  n.**  2  do 
arl.  34,  sujeitos  ao  sello  lixo,  serão  sellados: 

4.'  Os  autos  judiciaes,  antes  da  concUisão  para 
sentença  fiual»ôu  iolerlocutoria  com  força  decieíi- 
nilíva. 

í.'  Os  tilulos  exlrahidos  de  processos,  certidões 
e  outros  documentos  oíKciaes,  antes  de  subscriptos. 

3."*  Os  ciíeques  e  mandatos,  antes  de  cumpridos. 

4."  Os  conhecimentos  de  frete,' dentro  de  oito  dias 
da  data. 

B.""  Os  testamentos  e  codicillos,  antes  de  sub- 
scripto  o  termo  de  aceitação  da  testamentária. 

6.''  Os  demais  papeis  assignados  por  particula- 
res, antes  da  juntada  a  autos  c  a  requerimentos, 
ou  de  apresentação  a  Autoridade  ou  Ollicíal  Publico 
para  qualquer  fim. 

Arl,  3i.  Os  titulo»  das  mercOs,  de  que  trata  o 
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art.  19  §1  2.%  4."  a  12,  scrao romellklos  á  Recebedo- 
ria do  Rio  de  Janeiro,  ou  à  Estação  arrecadadora 
Oo  imposto  na  Gapilal  da  Província  em  que  resi- 
direm os  agraciados,  a  lim  de  lhes  serem  entre- 
gues depois  de  sellados. 

§  1  .•  Terminando  o  prazo,  em  que  os  litulos  devem 
S6r  solicitados,  sem  nuc  os  interessado^  o  lenMo 
leito,  a  Estação  Fiscal  os  devolverá  à  Repartirão 
que  os  houver  expedido,  salvo  se  fôr  conceclida  dis- 
pensado lapso  de  tempo. 

§  SI.»  A  disposição  deste  artigo  é  applicavcl  aos 
actos  do  Governo,  da  Mordomia  da  Casa  Imperial 
c  dos  Presidentes  de  Províncias;  os  outros  pagarão 
o  sello  antes  de  serem  assignados.  . 

§  3/  Aos  litulos  de  nomeação  para  emprego  com 
vencimento  dos  cofres  públicos  são  applicaveis  o» 
arts.  11  a  13. 

Art.  35.  O  pagamento  do  sello  conslan^  de  uma 
verba  rubricada  pelo  Recebedor  e  Escrivão,  con- 
tendo o  numero  do  assento  do  livro  de  Receita,  o 
valor  da  laxa  em  algarismos  e  por  extenso,  o  nome 
da  Estação  arrecadadora,  o  lugar  e  a  data.  Fica 
abolido  o  sello  de  papeis  cm  branco  e  o  de  cunho 
das  Armas  Imperiaes. 

Ari.  36.  Apresentado  qualquer  papel  á  Estação 
Fiscal,  e  sendo  entregue  ao  Recebedor  a  importância 
do  sello,  escreverá  este  em  algarismos  o  valor  rece- 
bido, lançando  depois  o  Escrivão  a  partida  no  livrcr 
e  em  ultimo  lugar  a  verba  no  papel. 

Art.  37.  Quando  se  houver  pago  laxa  inferior  á 
devida,  e  o  titulo  fôr  de  novo  apresentado  ao  sello 
no  prazo  legal,  cobrar-se-ha  a  differença  sómenle  ; 
declarando-se  esta  circumstancia  no  livro  de  Re- 
ceita e  na  verba  por  meio  das  letras  — Dif. — 

Art.  38.  Averba,  ou  o  sello  adhesivo  dos  tilulos 
que  tiverem  de  ser  lavrados  nos  livros  das  Re- 
partições Publicas  e  nos  dó  transferencias  de  acções 
de  Companhias,  se  lançará  em  uma  nota  que  con- 
tenha os  nomes  das  partes,  a  qualidade  da  tran- 
sacção, a  data  e  assignatura  de  alguma  delias,  ou 
do  Tabellião,  Empregado  ou  Corretor ;  mencionan- 
do-se  no  titulo  ou  assento,  que  só  á  vista  desta 
nota  se  poderá  lavrar,  o  numero,  quantia  e  data 
do  sello. 

Art.  39.  O  numero  de  folhos  de  livros  levados  aa 
sello  será  declarado  na  ultima  folha,  pela  parte  íi 
quem  dcvãoservir. 
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CAPITULO  lU. 

DA  REVAUDAÇÃO. 


Art.  40.  Os  pupcís,  não  scllados  dentro  dos  prazos 
estabelecidos,  ou  antes  dos  actos  em  que  o  devem 
ser,  ou  dos  quaes  se  cobrar  taxa  inferior  á  devida, 
serão  revalidados,  pagando : 

4/  No  primeiro  caso,  o  decuplo  do  sello  marcado 
na  respectiva  tabeliã ;  no  segundo,  o  triplo  da  diffe- 
rença  entre  o  mesmo  sello  e  o  que  houverem  pago 
de  menos  no  prazo  legal, 

2."*  O  dobro  das  taxas  designadas  no  numero  an- 
tecedente, os  que  estão  sujeitos  ao  sello  proporcio- 
nal, se  não  forem  revalidados  antes  do  dia  do  ven- 
cimento, 

§  Único,  Os  titulos  sem  prazo  de  vencimento,  e 
os  passados  com  a  clausula  d  vista,  considerão-se 
vencidos,  para  os  eíTeitos  deste  artigo,  no  dia  em  que 
forem  pagos,  protestados  ou  accionados  por  falta 
de  pagamento.  ^ 

Art.  41 .  A  disposição  do  artigo  precedente  não  é 
applicavel  aos  titulos  da  5/  classe,  nem  aos  da  2.* 
classe,  §§  L""  a  12,  do  sello  fixo. 

Art.  42,  Aos  titulos  sem  data,  ou  que  a  tiverem 
emendada,  sem  aue  no  mesmo  papel  tenha  o  próprio 
signatário  rectificado  a  emenda,  applicar-se-ha  a 
disposição  do  art.  40,  na  parte  /elativa '  aos  não 
selfados  em4empo,  á  excepção  daquelles  cujo  prazo 
para  o  sello  não  se  contar  da  data, 

Ari.  43.  A  revalidação  será  calculada  com  rela- 
ção ao  valor,  de  que  se  devera  pagar  o  sello  propor- 
cional, ainda  que  o  mesmo  valor  se  ache  diminuído 
por  quitação  ou  outro  meio  legal. 


CAPITULO  IV, 

OISDÉ  S  POR  QUSM  BfiVE  Sfil)!  ARUECADAUO   O  IMPOSTO. 

Art.  4i.  O  imposto  do  sello  será  arrecadado  e 
escripturado  nas  Recebedorias,  Mesas  de  Rendasi 
suas  Agencias  e  CoUectorias» 
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Nos  casos  em  que  é  permillido  o  sello  do  verba, 
será  Iam  bem .  arrecadado : 

§  1.**  Em  qualquer  outra  Repartição  Publica,  au- 
torisada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

I  â.'  O  dos  passaportes  de  embarcações  e  do- 
cumentos pertencentes  ao  despacho  deUijs,  nas  Al- 
fandegas e  Mesas  de  Rendas  e  suas  Agencias,  por 
onde  taes  despachos  se  expedem. 

§  3/  O  dos  autos  e  requerimentos  que  correm 
perante  ds  Juizes  de  Paz,  Delegados  e  Subdelegados 
de  lugares  ondo  nã©  houver  alguma  das  Estações  re- 
floridas, e  o  de  alguns  títulos  queahl  se  passarem  ou 
tiverem  dejuniar-se  aos  mesmos  autos  e  requeri- 
mentos, comprehendidos  nos  arts.  48,  §  4.*,  e  49, 
§1.^  pelos  respectivos  Escrivães  ;  os  quaes  remet- 
teràô  o  pt-oducto  no  flm  de  cada  semestre  à  Estação 
Fiscal  do  districto  com  a  guia  competente,  lendo 
direito  por  este  encargo  a  5  7o  do  mesmo  prodttclo. 

§  4."*  O  das  apólices  ou  letras  de  seguro  e  conr 
tractos  de  risco  e  outros  papeis  ou  titulos,  que  o 
Ministro  da  Fazenda  designar,  pelos  Gerentes, 
Caixas  ou  Thesoureiros  das  Companhias,  se  forem 

f)ara  isso  autorisados  pela  respectiva  Directoria,  e 
louvcrem  assignado  termo  na  Directoria  Geral  do 
Contencioso  e  nas  Secções  do  Contencioso,  em 
que  se  obriguem  a  entregar  á  Estação  Fiscal  noa 
primeiros  10  dias  de  cada  mez  o  producto  da  laxa 
arrecadada  no  mez  antecedente,  e  uma  nota  decla- 
ratória da  quantidade  dos  títulos  passados  ou  emit- 
tidos,  e  da  somma  do  imposto  do  dito  mez,  e  a 
cxhibir  os  livroa  da  escripturaçào  quando  a  dila 
Estação  o  exigir. 

I  5.°  O  dos  bilhetes  de  lolerias,  pelos  Thesoureiros 
delias,  sendo  entregue  o  producto  com  a  compe- 
tente giiia  no  Thesouro,  Thesouraria,  Recebedoria 
ou  Estação  do  sello  do  lugar  da  extracção,  antes 
que  esta  se   verifique.        .  . 

§  6.*  O  das  cartas  de  Negociantes  matriculados  e 
dos  livros  do  Commercio,  pelos  Tribunaes  do  Com- 
niercio,  onde  os  houver,  recolhendo-se  o  producto 
nos  primeiros  10  dias  de  cada  mez  á  Estação  Fiscal. 

Art.  45.  Serão  Escrivães  do  sello  e  seus  Ajudante^, 
nas  Recebedorias,  ou  Alfandegas  que  servirem  de 
Recebedorias,  os  Empregados  que  os-  respectivos 
Chefes  designarem.  Nas  Mesas  de  Rendas  e  Col- 
leclorias  desempenharão  es^e  encargo  os  i>roprios» 
Escrivães  dellus. 
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Ari.  46.  Os  Escrivães,  Empregados,  Gerentes, 
Caixas  ou  Thesoureiro  (las  Companhias,  os  Tliesou- 
reiros  das  lolerias  e  quaesquer  outros  que  arreca- 
darem o  imposto  do  sello,  liciío  sujeitos  às  penas 
tloart.  43  da  Lei  n.«  oU  de  28  de  Outubro  de  4848,  no 
caso  de  iudovidu  delen<j.âo  do  producto  do  dito  ini« 
posto. 


CAriTULO  V. 


DAS  MULTAS  £  DO  PROCKSSO. 


Ari.  47.  Ficão  sujeilos  á  multa  de  58*000  a  25,$000, 
além  das  penas  do  Código  Crim.,  os  Empregados  na 
arrecadarão  do  sello,  que  receberem  ou  lançarem 
no  livro  de  Receita  laxa  maior  ou  menor  do  que  a 
marcada  neste  Hegulamento. 

Ari.  48.  Incorrem  na  multa  de  40$000  a  50^000, 
além  das  penas  do  Código  (írinu  : 

§  4.""  Os  Juizes  que  sentenciarem  autos,  ou  assi- 
gnarein  mandados  e  quaesquer  instrumentos  e  pa- 
peis sujeitos  a  sello,  no  caso  de  falta  absoluta  de 
Í)agamento  do  imposto ,  ou  quando  a  verba  tiver 
sido  leita  e  o  sello  adhesivo  inuUlisado  por  pessoa 
incompeiente. 

§  2.*  Os  Empregados  que,  sem  prévio  pagamento 
do  sello,  fizerem  assentamento,  em  loltia,  de  títulos 
de  nomeação. 

§  a.*"  O  Juiz,  Autoridade  Civil,  Ecclesiastica,  Militar 
ou  Municipal,  Chefe  de  Corporação  de  mão  morta 
ou  Director  de  Saciedade  anonyma,  que  der  posse  e 
exercício  a  giynlquer  Empregado,  que  não  tenha 
vencimenlo  dos  cofres  publico?,  sem  que  o  titulo 
de  nomeação  esteja  seliado  (art.  12). 

I  4.*  O  Chefe  de  Reparliçào  Publica,  Juiz,  ou  outra 
Autoridade,  que  assignar  coolractos  ou  nomeações, 
atl6nder  oíBciaimente  ou  deferir  qualquer  requeri- 
menio,  ou  panei  instruído  de  aocumcntos  não 
sellados  ;  ou  uzer  guardar  e  cumprir,  ou  que 
produza  eíTeito  titulo  ou  papel  sujeilo  a  sello,  sem 
que  o  tenha  paço. 

§  5.*  O  Tabelliao  que  lavrar  escriplura#io  livro  do 
notas,  ou  o  Escrivão  que  concertar  e  assignar  papel 
siijeito  ao  sello,  sem  prévio  pagamento  deste. 

PARTJi  II.  23 
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§  6.*  O  TliGsoureiro  que  exiraíiir  loteria  antes  de 
pago  o  sello. 

Art.  49.  Ficao  sujeitos  &  multa  de  40$  a  2Q0S, 
além  das  penas  do  Código  Crim.: 

I  1."  Os  que  falsificarem  o  sello,  ou  empregarem 
estampilha  falsa  ou  de  que  já  se  lenha  feito  uso  e  os 
(}ue  escreverem  verbas  falsas. 

i  2.'  O  Escrivão  ou  outro  Empregado  nas  Es- 
tações do  sello  que  anledalar  ou  alterar  qualquer 
verba,  com  o  fim  de  evitar  o  pagamento  da  reva- 
lidação. 

Ari.  50.  O  que  negociar,  aceitar  ou  pagar  letra 
de  cambio  e  da  terra,  cscripto  á  ordem,  cheque  ou 
nota  promissória,  antes  de  pago  o  sello  rios  prazos 
legaes,  ou  revalidação,  quando  devida,  será  sujeito 
i\  mulfa  de  5  «/v»  do  valor  da  letra,  escriplo  ou  nota, 
e  ao  dobro  na  reincidência*  Se  o  negociador  da 
letra,  escriplo  ou  nota  fôr  Corretor,  será  na  reinci- 
dência destituído  do  officio,  se  houver  procedido 
com  dolo  ou  má  fé. 

Art.  51 .  O  (jue  vender  sello  adhesivo,  sem  a  com- 
petente autorisaçfio,  incorrerá  na  perda  das  estam- 
13illias,  que  lhe  forem  encontradas  e  na  multa  de 
20^000  a  400^000.  No  caso  de  reincidência  a  multa 
será  duplicada. 

Art.  52.  As  multas  serão  impostas  : 

4  .•  Pelas  Recebedorias  de  Rendas  internas.  Al- 
fandegas, Mesas  de  Rendas  e  Collectorias,  cada  uma 
em  relação  aos  papeis  que  nellas  se  possào  sei  lar, 
a  quaesquer  infractores  que  não  sejào  Aiitoridades 
Judiciaes,  Ecclesiasticas,  Militares  e  Civis,  incluidos 
nesta  classe  os  Vereadores  e  os  Chefes  das  Repara 
tições  administrativas  Geraes  e  Provinciaes,  quando 
procedão  em  razão  de  seus  cargos. 
*  í.**  Pelos  Presidentes  de  Províncias  ás  respec- 
tivas Autoridades  e  Funccionarios,  comprehendidos 
na  excepção  do  numero  antecedente. 

3.**  Pelos  Ministros  de  Estada  ás  Autoridades  e 
Chefes  das  Repartições  da  Corte. 

Art.  53.  Das  decisões  proferidas  pelos  Chefes  das 
Repartições  Fiscaes  sobre  questões  relativas  ao  im- 
posto do  sello  e  sobre  as  multas  comminadas.  neste 
Regulamento,  caberão  os  recursos  facultados  pelo 
Decreto  n,"  2343  de  29  de  Janeiro  de  4859^  arts.  3.% 
§4.%e27. 

I  4.'  Os  Collectores  e  Administradores  de  Mesas 
de  Rendas  recorrerão  ex-officio^  na  Província  do  Rio 
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de  JanoFPo  para  o  Tribunal  do  Tlicsouro  Nacional 
e  nas  outras^ Províncias  para  as  Thesourarias  do 
Fazenda,  das  decisões  favoráveis  ás  parles  em  ma- 
leria  de  resUlui<;ão  do  imposto  e  dos  multas. 

§  2.*  Os  recursos,  tanto  voluntários  como  neccs-v 
saríos,  serão  interpostos  dentro  do  prazo  de  30  dias 
contados  da  intimarão  ou  publicação  das  deoisões; 
lendo  elfeito  suspensivo  os  que  versarem  sobre  res- 
tituição. 

Ari.  54.  As  Autoridades,  Empremdos,  Juizes,  Ta- 
belliães,  Escrivães,  e  Offlciaes  Públicos,  a  quem  fôr 
presente  titulo,  ou  papol  sujeito  a  revalidação,  ou 
d'onde  conste  alguma  das  infracções,  de  que  tralão 
osarts.  47  a  51,  o  remclteraõ  ao  Chefe  da  Estação 
Fiscal  do  districto  ou  o,  quem  compelir  proceder 
ulteriormente  sobre  elle. 

Ari.  55.-  As  decisões  serão  dadas  por  despacho 
no  próprio  titulo,  no  requerimento  da  parte  ou 
rommunicaç^o  official. 

Art,  56.  Se  o  contribuinte  nao  pagar  logo  o  im- 
posto, ser-lhe-ha  devolvido  o  titulo,  ficando  cópia 
authenlica  do  mesmo  e  do  despacho  nelle  proferido, 
para  os  effeitos  legaes. 

§  4.**  De  autos  e  escriptos  lavrados  ou  registrados 
em  livros  de  Cartórios  e  Repartições  Publicas,  e  de 
papeis  de  grande  volume  não  se  exlrahirã  cópia,  mas 
sim  extracto  contendo  os  factos  justificativos  da 
decisão. 

§  8.«  Este  artigo  não  é  applicavel  aos  lilnlos  e 
papeis  de  que  trata  o  art.  49,  os  quaes,  decidida 
definitivamente  a  questão  pela  Autoridade  adminis- 
trativa, serão  enviados  a  quem  de  direito  lôr  para 
instauração  do  processo  criminal:  * 


CAPITULO  VI. 

DA     PISCAUSAÇÃO. 


Ari.  57.  As  Estações  encarregadas  da  cobrança  do 
imposto  do  sei  lo  não  poderão  fazer  exames  nos 
Carlorioà  dos  Tabelliães  e  Escrivães,  ou  em  ftuaes- 
quer  outras  Repartições,  para  averiguar  as  faltas  de 
pagamento ;  devendo,  quando  laes  faltas  chegarem 
ao  seu  conhecimento,  requisitar  das  Autoridade» 
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certidões  ou  exames  para,  á  vista  do  resultado,  pro- 
cederem contra  os  iulraclores. 

Art.  58.  Os  Dehigados,  Subdelegados  e  Juizes  de^ 
Paz  são  liscaes  do  procedimento  dos  seus  Kscri- 
vàes,  como  Recebedores  do  sello. 

Ari.  59.  Os  Juizes  de  Direito  em  correição,  que 
encontrarem  falta  deselle  nos  livros  e  processos 
c  nos  titulos  de  nomea<j<io  de  Empregados  de  Cor- 
porações de  mão  morta,  conununicaráò  o  facto  á 
Estação  Fiscal,  para  (|ue  esta  lome  delle  coniieci- 
inento  e  proceda  na  conformidade  do  Cap.  5.* 

Art,  60.  O  Juiz,  Ctiefe  de  Repartição  Publica,  ou 
qualquer  Autoridade  Civil,  Ecclesiostica  e  Militar, 
áieral,  Provincial  ou  Municipal,  a  quem  fôr  presente 
algum  processo  administrativo  ou  judicial,  no  qual 
existão  papeis,  que  não  teniião  {)ago  o  sello  ou  a  re- 
,  validação  nos  prazos  legaes,  exigirão,  por  despaclio 
no  mesmo  processo,  antes  de  llie  dar  andataento, 
que  a  falta  seja  supprida. 

Os  processos^  de  que  trata  o  art.  67,  e  aqueiles, 
que  estiverem  submeitidos  aos  Tribunaes  Judicia* 
nos,  Militares  e  Ecciesiasticos,  ás  Tiiesourarias  de 
Fazenda  Gcraes  *e  Provinciae^,  ao  Tliesouro  e  ás 
Secretttrias  de  Estado,  poderão  todavia  ser  alii 
despachados  antes  de  eslar  pago  o  sello,  ficando 
depeiídeutes  do  pagamento  deste  os  etleitos  dos 
Uespaclios. 

Ari.  64.  Os  Directores  ou  Gerentes  de  Sociedades 
anonymas  sâo  obrigados  a  apresentar  ao  Chefe  da 
Esiaçao  Fiscal  os  titulos  de  nomeação  dos  respecti- 
vos Empregados,  quando  elle  os  exigir;  cou- 
siderando-se  veriíicada  a  liypothcse  do  art.  48  §  3.% 
uo  caso  de  recusa  de  apresentação. 


CAPITULO  VIL 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  62.  Será  restituído  o  sello  de  verba  devi- 
damente arrecadado: 

4.*"  De  nomeação,  que  não  produzir  efTeito  pela 
posse  do  nomeado  ou  pelo  exercício  do  emprego, 

g.**  De  acto  ou  contracto  que  não  se  elfectuar. 

3/  Pe  contracto Qullo,  ae o<u\x\MíKá^  íòv  absoluta. 


EXFXtTlTO.  Ít3 

Ari.  63.  O  sello  aclhesivo  em  nenhum  caso  ser 
reslilue,  ficando  Scilva  á  parle  o  direito  á  indemni- 
saçâo  pelo  Funecioriario  Publico  que,  em  razão  do 
car^o,  applicar  a  algum  papei  estampilha  de  valor 
maior  que  o  detida. 

Art.  m.  A  venda  do  papel  seliado  na  Côrle  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro  e  a  laeuldade  de  seíiar 
na  Casa  da  Moeda  estampas  de  particalares,  cessaráâ 
logo  que  houver  estampilhas  do  seHo  adhesivo ; 
conlinuando,  porém,  a  usar-se  até  o  íim  do  cor- 
rente anno  do  papei  rendido  e  das  e&tampas  sei-* 
ladas. 

8  Untco.  A  cantar  do  1**  de  Janeiro  de  4870, 
nenhum  acto  se  escreverá  em  papel  seliado,  sob 
pena  de  considerar-se  no  caso  daquelles  que  náo 
tenhão  pago  sello;  podendo  ser  requerida  a  res- 
tituição da  importância  do  sellovproporcional  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes,  conforme  o  art,  &.''  das 
Instrucções  de  14  de  Fevereiro  de  tS62. 

Art.  65.  Haverá  na  Casa  da  Moeda  um  registra, 
d'onde  consle  o  anno  e  mez  em  oue  começou  a  dis- 
tribuição para  a  venda  pnMfca  aas  estampillias  de 
cada  valor,  com  designação  de  quaesquer  signae» 
earacterístieosjpr  que  se  distinguão.  Deste  registro 
dará  o  Proveoor,  por  despacho,  as  certidões  re- 
queridas. 

Art.  66.  Quando  as  transacções  se  realísarem  por 
intervenção  de  Corretor,  os  lermos  das  transferen- 
cias só  poderáo  lavrar^se  í  vistd  de  cópias  dos  as- 
sentos dTas  transacções,  a  que  se  refere  o  art.  58  do 
Cod.  Com. ,  extrahidas  de  um  livro  de  talão  rubri- 
cado pelo  Chefe  da  Estação  Fiscal . 

As  Repartições  Fiscaes  poderáõ  exigir  os  livros  dos 
Corretores  para  conferirem  com  elles  os  de  talão,  e 
para  outros  fins ;  procedendo-se,  no  caso  de  recusa, 
na  conformidade  do  Cod.  Uom.  e  respectivos  Ilegu- 
lamentos. 

Art.  67.  Não  será  retardada  a  expedição  c  julga- 
mento dos  processos  criminaes  e  policiaes  em  qual^ 
quer  instancia,  por  falta  de  pagamento  do  sello,  o 

a  uai  será  feito  depois  pela  parte  interessada  no  an- 
amentodo  processo,  nâo  sendo  esta  pobre. 
Art.  68.  Dos  contractos  de  fornecimento  ou  com- 
pra de  géneros  para  as  Repartições  Publicas,  não 
se  declarando  quantia,  por  depender  da  eífectiva 
entrega  a  determinação  do  valor  dos  mesmos  gé- 
neros, será  cobrado  o  sello  antes  da  expedição  das 
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ordens  para  o  pagamenlo,  á  vista  de  guias  pas- 
sadas na  Repartição,  onde  se  houver  celebrado  o 
conlraclo,  e  apresentadas  á  Eslac;no  arrecadadora. 

Art.  69. 0  valor  do  sello  de  revalidaí;ão  e  das  mul- 
tas, que  não  lôr  pago  voluntariaraenle,  será  arreca- 
dado por  meio  executivo  ;  procedcndo-so.  quanto  As 
multas,  na  conformidade  do  Decreto  n.""  2480  do  29 
de  Setembro  de  4859  art.  33. 

Art.  70.  Os  infractores  das  Leis  o  Regulamentos  do 
sello  são  solidariamente  responsáveis  ii  Fazenda  Na- 
cional pela  importância  da  revalidação  dos  litulos 
o  das  respectivas  multas.  Terão,  porém,  direito  re- 
gressivo uns  contra  os  outros,  na  ordem  da  respon- 
sabilidade por  elles  conlrahida« 

Os  Funccionarios  Públicos  responderão  sómefilo 
pelas  multas  que  Ibes  forem  comminadas,  quando 
procederem  em  razão  de  seus  cargos. 

Art.  71.  Serão  admittidas  denuncias  sobre  as  in- 
fracções deste  Regulamento,  cabendo  ao  denun- 
ciante metade  das  multas  impostas  ao  infractor. 

Art.  72,  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario e  sem  vigor  os  §S  ^-^  a  31,  33  a  41,  4a  a  48 
da  tabeliã  annexa  á  Lei  n.**  243  de  30  de  Novembro 
de  4844,  o  art.  4  4  da  Lei  n.*"  604  (^48  de  Setem- 
bro de  1850,  os  arts.  57  e  58  da  rei  n.*  602  da 
mesma  data  e  outros,  que  hajâo  estabelecido  taxas 
fixas  a  titulo  de  direitos  novos  e  velhos  e  do  transito 
na  chancellaria  das  Relações.  ' 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Abril  de  48C9.  —  Visconde 
de  Itab07*ahy. 


DECRETO  N.  4335- de  17  de  abuíl  de  18G9. 

Dà  Ucgulameolo  para  a  arrecadação  do  imposto  de  transmissãa 
de  propriedade. 

Usando  da  autorisBção  conferida  pelos  arts.  49  e 
34  da  Lei  n.*  4507.de  26  de  Setembro  de  4867,  e 
Tendo  ouvido,  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado ;  Hei  por  bem  Ordenar  que  na  arrecadação 
do  imposto  ae  transmissão  de  propriedade  se  ob*- 
serve  o  Regulamento,  que  com  este  baixa^  assignado 
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pçlo  Visconde  de  Ilaborahy,.  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ^emdezasete  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove ,  quadragesin\o 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
,Visconde  de  Ildborahy. 


Rcgulamenlo  a  qae  se  rcrcre  o  Decido  desta  data» 


Ari.  4.»  A  taxa  de  heranças  e  legados,  a  siza  dos 
bens  de  raiz,  a  meia  siza  dos  escravos,  o  imposto 
de  venda  de  embarcações  nacionaes  e  estrangciías, 
e  os  novos  direitos  de  dispensa  da  lei  da  amorti^ 
zação,  de  habilitação  para  haver  heranças,  de  insi-* 
nuaçâo  de  doações,  de  licença  para  suorogação  de 
bens  inalienáveis  ficão  subslituiaos  pelo  imposto  de 
transmissão  de  propriedade  (Lei  u.*"  4507  de  SÇ  de 
Setembro  de  48C7  art.  49). 

Art.  2.*'  Este  imposto  recalie  sobre  a  transferencia 
da  propriedade  ou  usutructo  de  bens  immoveis, 
moveis  e  semoventeSi  nos  casos  designados  no  pre< 
sente  Regulamenta. 

Art.  3.*"  £'  devido,  na  conformidade  da  tabeliã 
annexa: 

4.°  Das  heranças  por  testamento  e  áb  intestaío 
e  dos  legados. 
•  S.*  Das  doações  mter^  mvos. 

3/  Das  compras  e  vendas  e  actos  equivalentes 
de  bens  immoveis. 

^  i.""  Das  compras  e  vendas  e  actos  equivalentes  do 
embarcações. 

ò.""  Das  compras  e Acendas  e  actos  equivalentes  de 
escravos. 

e.""  Da  acquisição  de  immoVeis  pelas  corporações 
de  m^o  morta,   con)  licença  do  Poder  competente. 


176  ACTOS    DO  PODER 

7.*  Da  consliluição  de  emphylousc  ou  sub-em- 
pliyleuse. 

8.°  Da  cessão  de  privilégios,  antes  de  realizada 
a  empreza  ou  de  seu  efiecllvo  gozo,  com  excepção 
dos  que  a  Idi  de  28  de  Agoslo  de  4830  assegurou  aos 
inventores  de  industrias. 

9.*"  Das  vendas  em  leilão  c  da  arrematação  e  ad- 
judicação de  moveis,  não  comprehendídos  nos 
numcjos  anteriores. 

40.  Da  subrogaçâo  de  bens  inalienáveis, 

41,  De  todos  os  mais  actos  e  contractos  transia** 
livos  de  immóveis,  sujeitos  á  Iranscripçào»  na  con^ 
formidade  da  legislação  hypolhecaria. 

Art.  i.""  Serão  mantidas  as  isenções  até  hoje  de- 
cretadas. 

§  Único.  São  também  isentos  do  imposto  de 
transmissão: 

4  ;•  Os  actos  translativos  de  bens  de  ou  para  o 
Estado,  Províncias  ou  Municípios. 

2.**  Os  actos  de  desapropriação  para  o  Estado,  Pro- 
víncias ou  Municípios. 

3.**  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  litte- 
raría  ou  artística. 

4.*  As  vendas  de  immoveis  a  colonos  e  a  primeira 
venda  por  estes  feita  a  outros  co'onos,  que  se  esta- 
belecerem no  Império,  sendo  os  bens  situados  fora 
das  Cidades  e  Yillas ;  bem  como,  nos  mesmos  casos, 
a  constituição  da  empbyteuse  e  sub-emphyteuse. 

5.''  As  heranç^as  não  excedentes  de  400|,  não  se 
comprehendendo  nesta  expressão  as  quotas  heredi* 
ta  rias. 

6.*  Os  contractos  de  sociedade,  não  havendo  trans- 
missão de  bens  entre  os  sócios  e  outras  pessoas. 

7.**  Os  actos.  c|ue  fazem  cessai"  entre  sócios  ou 
ex-sôcios  a  indivisibilidade  dos  bens  communs,  sal- 
vas as  disposições  dos  Artigos  das  Sizas  de  27  de 
Setembro  de  4476,  cap.  6.«  %  4.*  que  é  applic»vel 
aos  mesmos  actos. 

Art.  5.**  São  sujeitos  ao  imposto   de  transmissão: 

4 .'  Os  bens  immoveis,  moveis  e  semoventes  situa- 
dos ou  existentes  no  Império: 

â»""  As  apólices  da  divida  publica  interna  (  Decreto 
n.'>4443de  4  de  Março  de  4868}. 

S.""  Os  titulos  de  divida  publica  Estrangeira;  as 
acções  de  Companhias  Nacionaes  ou  Estrangeiras 
e  os  créditos  e  dividas  activas,  que  seguirão  o  domi- 
cilio, ou  a  pessoa  do  transmissor  ou  credor. 
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i.*  Os  direitos  e  acções  relativos  aos  bens,  de  que 
Iratào  os  números  anlecedenles^ 

Arh  e.**  Para  o  pagamento  do  imposto  o  valor 
dos  bens  transmitlidos  será: 

í.*»  Nas  heranças  e  legados,  o  dos  inventários. 

2.*  Nas  doações,  o  valor  declarado  ou  arbitrado. 

3."*  Nas  compras  e  vendas,  subrogaçòes  e  actos 
equivalentes,  o  preço  dos  contractos,  quer  consista 
em  dinheiro,  quer  em  acções  de  Companhias  ou 
titules  da  divida  publica. 

4/  Nas  arrematações  e  adjudicações,  o  preço  da 
arremaUação  ou  o  valor  da  adjudicação. 

5.'  Naà  dações  insohttxtm,  o  da  divida  que  for  paga. 

6.»  Na  constituição  de  emphyteuse  ou  sul>emphy- 
teuse,  o  valor  do  dominio  util. 

7.*  Nas  permutações  de  bens  da  mesma  espécie, 
o  de  um  aos  valores  permutados,  se  tbrem  iguaes, 
ou  do  maior  delles,  se  o  não  forem. 

Nas  de  bens  de  diversa  espécie,  o  valor  de  cada 
um  delles. 
,    8."  Nas  cessões  de  privilégios,  o  preço  da  cessão. 

9.'  Nas  renuncias,  o  preço  pago  ao  renunciante 
ou  cedente,  ou  o  valor  do  objecto,  que  eiles  rece- 
berem. 

§  Único.  Quando  a  transmissão  se  effectuarpor 
titulo  gratuito,  o  imposto  será  seniprc  lançado  sobre 
o  valor  delia,  liquido  de  dividas  e  encargos,  nos 
termos  dos  Regulamentos  actuaes. 

Art.  7/  A  liquidação  do  preço,  quando  este  não 
puder  ser  calculado  a  vista  da  declaração  das  partes, 
ou  havendo  fundada  suspeita  de  fraude  contra  a 
Fazenda,  regular-se-lia  pelas  disposições  seguintes: 

4."  O  valorados  bens  livres,  em  geral,  será  ar- 
bitrado por  peritos. 

3.*  O  do  dominio  directo  será  a  importância  de 
SO  foros  e  um  laudemio. 

3.*  O  do  dominio  doS  bens  emphytcuticos  será  o 
do  prédio  livre,  deduzido  o  do  dominio  directo,  na 
forma  da  regra  antecedente :  e  o  dos  bens  sub-em- 
phyteuticos,  esse  mesmo*  valor,  deduzidas  2Q.  pen- 
sões sub-emphyteuticas  equivalentes  ao  dominio  do 
emphyteuta  principal. 

4."  O  da  posse  será  de  metade  do  valor  da  pro  • 
priedade. 

5.«  O  do  usufructo  vitalício  será  o  produclo  do 
rendimento  de  um  anno,  multiplicado  por  40,  e  o 
do  temporário,  o  producto  do  rendimento  de  um  anno 

PARTE  ir.  ,  23 
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iDulliplicadQpor  lanlos  annos,  quantos ' os  do  usu- 
fructo,  nunca  excedendo  de  40. 

6."  O  valor  da  nua-proprledade  será  o  produeto  do 
rendimento  de  um  anno  multiplicado  por  SO,  dedu- 
zido o  valor  do  usufructo,  na  forma  da  regra  ante- 
xedente. 

1."  O  das  pensões  vitalícias  será  o  produeto  de 
uma  pensão  multiplicado  por  10. 

8.»  O  das  acções  de  Companhias  e  dos  titúlos  da 
xlivida  publica   será  o  médio  do  do  mercado. 

§  4  .**  O  arbitramento  do  valor  dos  bens  será  feito 
1K)rdous  peritos,  nomeados  um  pela  parlo  interes- 
sada e  outro  pelo  Chefe  da  Repartição  Fiscal,  ca- 
bendo o  desempate  a  um  terceiro  de  nomeação  da 
parle  ou  do  mesmo  Chefe,  em  falta  de  accordo. 

§  SI.»  Do  arbitramento,  bem  como  da  liquidação, 
haverá  recurso  par<a  o  Ministro  da  Fazenda  e  The- 
sourarias,  na  forma  das  disposições  em  vigor. 

§  3.*  Os  peritos  percel>erúõ  das  partes,  que  os 
nomearem,  inclusivamente  da  Fitzenda  Nacional,  os 
emolumentos  do  Regimento  das  custas  judiciaes , 
sendo  civil  e  criminalmente  responsáveis  pelos  pre- 
juízos que  causarem  por  dolo  ou  negligencia. 

Art.  8.*  O  imposto  de  transmissão  será  pago  por 
inteiro  pelos  adquirentes  dos  bens ;— nas  permu- 
tações por  ambos  os  perinutantes— nas  arrema- 
tações e  adjudicações  metade  por  conta  do  exe- 
cutado e  melade  pelo  arrematante  ou  adjudicatário. 

§  4.*  Sendo  os  bens  immoveis  o  imposto  constitue 
ónus  real  (Lei  n.*' 4237  de  2i  de  Setembro 'de  4864, 
art.   6.*  I   4.*Õ. 

S  2.*  Os  co-herdeiros  respondera  solidariamente 
peio  pagamento  do  imposto  da  transmissão  caiésa 
moríts. 

Art.  9.*  Nas  transmissões  simultâneas  de  immoveis 
e  moveis,  ainda  quando  estes  se  não  reputem  immo- 
veis por  direito,  o  imposto  será  cobrado  na  razão  da 
taxa  dos  bens  de  raiz  sobre  o  valor  om  preço  total. 

§  Único.  Exceptuão -se  da  disposição  deste  artigo: 

4.«  Os  contractos  e  actos,- em  que  se  estipular  desi- 
gnada e  especialmente  preço  para  os  moveis. 

i.*  Os  contractos  e  actos,  que  comprehenderem 
escravos,  devendo  pagar-se  destes,  em  lodo  o  caso,  o 
imposto  de  transmissão  de  escravos. 

Art.  40.  Das  (raosmissões  secretas  de  bens  por  titulo 
oneroso  cobrar-se-ha  o  imposto,  quando  os  bens 
forem  inscriptos  nos  arrolamentos  da  decima  urbana, 
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Geral  ou  Provincial,  e  de  oulros  impostos,  ou  alu- 
gados e  arrendados  pelo  novo  possuidor,  ou  quando 
este  praticar  actos  relativos  á  sua  propriedade  ou 
usufrutio. 

§  Único.  Fica  salvo  o  direito  á  restituição  Uo  im- 
posto no  caso  de  reivindicação.  • 

Art.  H.  A  taxa  de  heranças  e  legados  de  usufructo 
será  paga  por  uma  vez  somente,  na  forma  do  art.  7."* 
n.°  5,  nao  estando  aberta  a  conta  do  usulVucto  na  Re- 
cebedoria do  Município  ao  tempo  da  publicação  deste 
Regulamento. 

§  Único.  Os  devedores  da  taxa  lançada  na  referida 
Repartição  serão  admittidos  a  pagal-a  nos  termos 
deste  artigo,  fcchando-se-lhes  a  respectiva  conta. 

Ari.  12.  A  disposição  do  art.  7.*  do  Regulamento 
anncxo  ao  Decreto  n."  2708  de  15  de  Dezembro  de  1860 
não  é  applicavel  aos  inventários,  em  que  só  houver 
herdeiros  necessários. 

Art.  13.  O  pagamento  do  imposto  na  transmissão 
inter  vivos  eflectuar-se-ha  antes  de  celebrado  o 
acto ,  que  a  opera,  mediante  guia  dada  pelos  Ta- 
belliães,  Escrivães  ou  outros  Omciaes  Públicos,  ou 
escripta  pelas  parles  interessadas ,  e  o  da  trans- 
missão causa  mortis,  nos  lermos  dos  actuaes  Re- 
gulamentos sobre  a  taxa  de  heranças  e  legados. 

Art.  14.  O  imposto  de  transmissão  não  podorá 
ser  restituído,  salvo: 

1  .**  Quando  o  contracto  ou  acto,  de  que  se  tiver 
pago  o  imposto,  não  chegar  a  effectuar-se. 

i.\  No  caso  de  nuUidadé  de  plejio  direito  do 
contracto  ou  acto,  formalmente  pronunciada  pela 
lei  em  razão  de  preterição  de  solemnidades,  visivel 
pelo  mesmo  instrumento  ou  por  prova  lilteral  (De- 
creto n.*  737  de  25  de  Novembro  de  1850,» art.  684 

§4.0. 

3."*  Nos  outros  casos  de  nullidade  absoluta  do  con^ 
tracto  ou  acto,  sendo  decretada  pela  Autoridade  ja- 
diciarra,  depois  de  regular  e  contradictoria' discussão 
entre  as  partes 

§  Único.  As  reclamações  deverão  ser  intentadas 
dentro  do  prazo  de  5  annos ;  mas  as  questões  judi- 
ciaes,  de  cuja  solução  ellas  dependão,  interromperão 
a  prescripção. 

Art.  15.  Dais  decisões  profefridas  pelos  Chefes  das 
Repartições  Fiscaes  sobre  questões  relativas  ao  im- 
posto de  transmissão  de  propriedade  e  sobre  as 
multas  comminadas  neste  Regulamento,  caberão  os 
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recursos -fa  CU  liados  pelo  Decreto  n.  2]i3  de  29  de 
Janeiro  de  1859,  arts.  3."*  §  1.^  e  27. 

§  1 .°  Os  CoUeclores  e  Administradores  de  Mesas 
de  Rendas  recorrerão  ex-ofjicio  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro  para  o  Tribunal  dò  Thesouro  Nacionai, 
e  nas  outras  Províncias  para  as  Thesourarias  de 
Fazenda,  das  decisões  favoráveis  ás  partes  em  ma- 
téria de  restituição  do  imposto  ou  das  multas. 

§  g.**  Os  recursos,  tanto  voluntários  como  ne- 
cessários, serão  interpostos  dentro  do  prazo  do 
30  dias,  contados  da  intimação  ou  publicação  das 
decisões ;  tendo  eflfeito  suspensivo  os  que  versarem 
sobre  restituição. 

§  3.°  No^  caso  de  (Jenuncia  por  sonegação  do 
imposto,  as  partes  interessadas  deveráõ  justificar  o 
facto  em  juízo,  exhibjndo  depois  os  documentos 
necessários  perante  a  Autoridade  administrativa  com- 
petente, que  procederá  como  de  direito  fôr. 

Art.  16.  Os  Tabelliães  ou  Escrivães,  que  tiverem 
de  lavrar  instrumentos,  termos  ou  escripturas  de 
contractos  ou  actos  judiciaes,  ou  de  extraliir  ins- 
trumentos, que  por  qualquer  modo  operem  ou  ve- 
nhão  á  operar  transmissão  de  propriedade  ou  usu- 
fructo  sujeita  ao  imposto,  exigiráõ  prova  de  pa- 
gamento deste. 

§  Único.  O  conhecimento  será  transcripto  litterale 
integralmente  na  escriptura,  no  termo  de  convenção 
ou  instrumento. 

Ari.  n.  Não  se  poderá  fazer  inscripção  ou  trans- 
cripção  de  litulos  sujeitos  ao  •  registro  hypothe- 
cano,  e  dos  quaes  se  devão  direitos,  sem  que  se 
mostre  que  estes  forão  pagos. 

Ari.  48.  Os  Tabelliães,  Escrivães  e  Oíliciaes  Públi- 
cos, que  infringirem  as  disposições  dos  arts.  16  e  17 
incorreráõ,  atem  das  penas  comminadas  na  le- 
gislação em  vigor,  na  multa  de  25^  a  50^000. 

Art.  19.  O  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
será  escripturado  como  renda  do  exercício,  em  que 
fôr  pago. 

Ari»  20.  Ficão  revogados  o  art.  4.«  do  Decreto 
n,**  4113  de  4  de  Março  de  1868  e  todas  as  dispo- 
sições em  contrario  a  este  Regulamento. 

Rio  de  Janeiro  era  17  de  Abril  de  1869. 


Visconde  de  Itabomhy. 
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Tabeliã  anncxa    ao  Regolamciito^  qac  acompanha  o 
Decreto  n.o  4355  de  «7  de  Aftril  de  «869. 


I.     Tansmissão  por  lítulo  successivo  ou  testameniario,  no 
município  da  Górle: 

Em  linha  recta,  sendo  herdeii os  necessários..    4/io% 

Não  sendo  necessários, tf    » 

Entre  os  cônjuges  por  testamento tf    » 

A  irmãos,  tios  Irmãos  dos  pais  e  sobrinhos  flibos 

dos  irmãos tf    » 

A  primos  íilhos  dos  tios  irmãos  dos  pais,  tios  ir- 
mãos dos  avós  e  sobrinhos  netos  de  irmãos..    10    » 
Entre  os  mais  parentes  até  o  lO.o  gráo  contado 

por  direito  civil 15    » 

Entre  os  cônjuges  ab  intesíato 15    )> 

*  A  religiosos  professos  e  secularisados,  qualquer 

que  seja  o  gráo  ou  a  linha  de  parentesco 15    » 

Entre  «strantios..... 20    » 

II.    Doações  inter  vivos: 

Em  linha  recta,  sendo  herdeiros  necessários.,    i/io» 

Não  sendo  necessários 2    » 

Entre  os  cônjuges , 2   » 

A  irmãos,  tios  irmãos  dos  pais  e  sobrinhos  filhos 

dos  irmãos 2    » 

A  primos  filhos  dos  tios  irmãos  dos  pais,  tios 

irmãos  dos  avós  e  sobrinhos  netos  de  irmãos. .     3    » 
Entre  os  mais  parentes  até  o  10.»  gráo  contado 

por  direito  civil 4    »   . 

Entre  estranhos ti    » 

III.  Compra  e  venda,  arrematação,' adjudicação,  da- 

ção m  solutum  e  actos  equivalentes  de  immo-  . 
veis,  quer  p.or  sua  natureza,   quer  por  seu 
destino,  quer  pelo  objecto  a  que  se  applicão. .     6    » 

As  permutações  pagarão  do  menor  dos  valores 
permutados  ou  de  qualquer  delles,  se  forem 
iguaes j/io  » 

Dadiflerença^  sea  houver,  mais...  6    » 

IV.  Compra  e  venda,  arrematação,  adjudicação,  da- 

ção in  solutum  e  actos  equivalentes  de  em- 
barcações nacionaes  ou  estrangeiras 5    » 

As  permutações  pagaráõ  do  menor  dos  valores 
permutados  ou  de  qualquer  dclles,  se  forem 
Iguaes V40* 

Da  diífereuça,  se  a  houver,  mais 5    » 

W  Compra  c  venda,  arrematação,  adjudieação,  da- 
ção in  solutum  c  actos  equivalentes  de  escravos 
no  Município  da  Corte ; 2    » 

As  permutações  pagaráõ  do  nienor  dos  valores 
permutados  ou  de  qualquer  delles,  se  forem 
Iguaes i/io  »> 

Da  diffcrciiça  ,  se  a  houver,  mais 2    » 

VI.  A  acquisição  de  immovcís  pelas  Corporações 
(Ic  mão  morta  incdianto  licença  do  Poder 
conipelcntc,  alem  dos  direitos, "qno    devidos 


182  ACTOS   DO  PODF.n 

forem  do  titulo  de  transmissão,  na  conformi- 
dade da  presente  Tabeliã: 

Por  título  gratnito ^    » 

Por  titulo  oneroso 4    n 

VII.      A  constituição  de  empliytouse  ou  de  sub-cmphv- 

teuse .'.  Vio  » 

Da  jóia,  se  a  houver,  mais 1    >» 

VIU.  Cessão  de  jjrivilegio  de  qnalquer  empreza  com 
autorísaçao  do  Poder  competente,  antes  de 
realizada  a  eippreza  ou  de  seu  cffectivo  ^ozo, 
excepto  ^a  dos  assegurados  pela  lei  de  28  de 
Agosto  de  1830 10    » 

IX.  Venda  em  leilão,  arrematavão  ou  adjudicarão 

de  bens  moveis,  não  sendo  escravos  ou  em- 
barcações...       1    » 

Se  os  bons  pertencerem  a  massas  fallidas Vi    " 

X.  Da  sulirogação   de  bens  inalienáveis,  na  confor- 

midade das  lci«,  por  apólices  da  divida  publica .     2    » 

Sendo  de  bens  não  dotags  por  outros  bens 10    » 

Nos  demais  casos 2    » 

.\I.  '  Todos  os  actos  translativos  de  immoveis  suícitas 
Ã  transcftpção  na  conformidade  da  legislação 
bypothccaria,  além  dos  direitos,  que  devidos 
forem  do  título  de  transmissão Vio  » 

Rio   de  Janeiro  em  17  de  Abril  de  1860.—  Visconde   de  Ha- 
borahy.  . 


Capitulo  6.0  $  ^,^  dos  artigos  das  Siza* de  27  de  Setembro  de  1476, 
a  que  se  refere  o  art.  A,^  %  único  n.<»  7  deste  Regulamento. 

Outrosim  muitas  vczck  acontece  entre  os  herdeiros/  que 
herdão  alguns  bens  de  raiz,  quando  os  querem  partir,  por  vir 
a  boa,  igualdade,  e  cada  um  haver  direitamente  o  que  lhe 
pertence  haver,  tornarem  uns  aos  outros  dinheiros  por  alguma 
melhoria  que  hão  em  alguma  parte  da  partição,  que  assim 
fazem  nos  dito^  bens :  mandamos  que  em  tal  caso  não  baia 
abi  Siza  de  uma  parte  nem  da  outra;  porque  não  é  venda 
nem  escambo.  Porém,  se  os  ditos  bens  forem  partidos,  sem 
ahi  entrar  de  uma  parte  á  outra  tornar  dinheiro,  e  depois 
de  tal  partição  feita  alguma  das  partes  se  concertar  com 
outra,  que  lhe  deixe  taés  bsns,  e  lhe  dá  por  elles  certos  di- 
nheiros, pague-se  delles  Siza,  porque  é  tt;rdadeiramente  venda. 
£  se  cada  uma  das  partes  se  accordar  com  a  outra,  que  lhe 
deixe  esses  bens,  que  asslra  houve  em  soa  partição,  por  outros 
que  lhe  por  elles  dá,  que  são  fora  da  dita  herança;  ou  antes 
que  sejão  partidos,  se  concertar  que  os  não  partão,  c  pelo  qui- 
nhão que  ahi  tem,  dá  outros  de  fora  da  dita  herança,  ou  di- 
nheiros por  elles,  mandamos  que  em  taes  caso&se  paeue  delles 
Siza;  porque  é  direito  escambo  ou  venda.  E  se  os  altos  her- 
deiros depois  da  partilha  ser  feita  entre  elles  trocarem  alguns 
bens  de  raiz,  ou  moveis  da  dita  herança,  ou  partilha,  uns 
pelos  outros,  em  tal  caso  hâ^a  ahi  umbem  siza,  porque  é 
verdadeira  troca. 
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DECRETO  N.  4356— oe  24  de  abril  de  1869. 

Dá  regiiUmento  para  a  cobrança  dos  emolumentos  das 
Repartições  Publicas. 

Em  virtude  da  aulorisação  concedida  pelo  ai  l.  28* 
da  Lei  n.°  4507  de  26  de  Setembro  de  4867:  Hei 
por  bem  Ordenar  que  na  cobrança  dos  emolu- 
mentos das  Repartições  Publicas  se  observe  o  Re- 
gulamento, que  com  este  baixa,  assignado  pelo 
Visconde  de  Itaborahy,  Senador  do  Império,  Con- 
selheiro de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional^  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  vinte  quatro 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  (luadra* 
gesimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

Begalamciita  a  que  ^  rerere  o  Deereto  n.''  413S6 
desta  data. 


Art.  4.*  Dos  actos  expedidos  a  favor  de  parti- 
culares pelas  Repartições  Geraes»  comprehendidas 
as  Secretarias  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados, 
serão  cobradas  para  a  receita  do  Estado,,  a  titulo 
(de  emolumentos,  as  taxas  designadas  na  Tabeliã 
ánncxa  a  e^te  Regulamento. 

Esta  disposição  é  extensiva  aos  actos  praticados^ 
pelas  mesmas  Repartirdes  Geraes  e  assignados  pelos 
Presidentes  de  Província. 

Art.  2.*0s  emolumentos  dos  actos  que  expedirena? 
as  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  concernentes  a 
Capitanias  de  Portos,  nos  lugares  onde  não  houver 
Capitão  do  Porto  ou  $e^  Delegado,  serão  cobrados 
na  forma  da  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n/  447  de  4^ 
de  Maio  de  1846,  a  cfue  se  refere  o  art.  683  do  Regu- 
lamento  de  49  de  Setembro  de  4860. 
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AM.  3.°  As  disposições  deste  Regulamento  nào 
eomprehendem  os  emolumentos  de  que  Iralão  os  se* 
guinles  paragraplios,  os  quaes  conlinuãoater  a  ap- 
plicaçâo  determinada  na  legislação  em  vigor. 

I  1 ."  Os  emolumentos  consulares. 
•    I  2.<»  Os  que  são  devidos  aos  membros  dos  Tri- 
bunaes  do  Commercio. 

§  3."  Os  que  percebem  os  Secretários  das  Capi- 
tanias dos  Portos. 

§  4.**  Os  que  compelem  a  Empregados  Ecclesias- 
ticos  e  os  direitos  parochiaes. 

§  5.<»  Os  que  pertencem  aos  Juízos  Commissarios 
de  medição,  e  aos  Parochos  poio  re^stro  de  terras 
do  dominio  particular,  na  conformidade  da  Lei  das 
lerras  publicas. 

i  6.'  Ascustasjudiciarias,  comprehendidasasque. 
se  pagão  em  beneficio  das  Casas  de  Expostos . 

Art.  4.'  Conlinuaráõ  a  ser  arrecadadas  para  a 
receita  do  Estado: 

§  4.®  As  custas  dos  actos  praticados  pelos  Procu- 
radores e  Solicitadores  da  Fazenda  Nacional,  nas 
demandas  em  que  esta  fôr  vencedora,  contadas,  na 
forma  do  Regimento  de  3  de  Março  de  4855,  para  os 
Advogados  e  Solicitadores  (Lei  n.**  5U  de  28  de  Ou- 
tubro de  4848,  art.  50); 

J  2.*  As  devidas  pelos  actos  que  praticarem  os 
Oííidiaes  Maiores  das  Secretarias  dos  Tribunaes  do 
Commercio,  na  qualidade  de  Escrivães  ou  Secretários 
dos  mesmos  Tribunaes,  contadas,  na  forma  do  ci- 
tado Regimento,  para  os  Escrivães  da  4.*  Instancia 
do  Civel  e  Secretários  das  Relações. 

JVrt.  5.**  Os  papeis  sujeitos  a  emolumentos  serão 
expedidos  á  Estação  Fiscal,  onde  os  interessados 
poderão  recebel-os,  depois  de  paga  a  taxa  devida, 
excepto : 

4/  Quando  a  Repartição,  que  lavrar  o  acto,  estiver 
autorisada  para  arrecadar  os  emolumentos,  antes  da 
expedição. 

2.*  As  nomeações  de  lugares  com  vencimento 
dos  cofres  públicos,  as  quaes  serão  entregues  aos 
nomeados,  que  poderão  tomar  çosse  e  ter  exercicio, 
dependendo  porém  a  percepção  dos  vencimentos 
do  pagamento  da  taxa. 

Ari.  e.""  Os  actos,  expedidos  pelas  Repartições  da 
Corte  a  favor  de  pessoas  residentes  nas  Províncias 
serão  enviados  aos  respectivos  Presidentes,  os 
(juaes  ordenarão   a  remessa  dos   mesmos  actos  ã 
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Repartição  conipelenlo  daCapilal  para  a  cobrança 
dos  emolumentos,  nos  termos  do  art.  5/ 

Ari.  7/  A  cobrança  dos-  emolumentos  deverá 
constar  dos  próprios  títulos,  por  verbas  de  quitação 
da  Repartiçíío  arrecadadora. 

Das  nomeações  de  Bispos  se  passará  a  quitação 
no  Beneplácito  á  Bulia  de  Confirmação,  e  das  dos 
Parochos  na  Provisão  de  Collação. 

Das  aposentadorias  e  jubilações,  no  título  decla- 
ratório do  vencimento. 

Das  mercfts  de  Guarda  Roupa  e  mais  OtEciaes 
menores  da  Casa  Imperial,  e  concessão  do  Foro  de 
Fidalgo,  serão  averbados  os  emolumentos  no  di- 
ploma que  expedir  o  Mordomo-mór,  na  conformi- 
dade do  art.  3."  do  Decreto  n.^  545  de  23  de  De- 
zembro  de  1847. 

Ari.  8.°  Dos  actos  preparatórios  para  a  concessão 
de  quaesquer  titules,  assim  como  dos  necessários 
para  que  elles  produzáo  seus  effeitos,  não  se  cobrará 
emolumento  algum. 

Ari.. 9.°  Os  titules  de  Empregos  Públicos  e  mercês 
comprehendidos  na  tabeliã  annexa,  §§  i  a  54,  qucnáo 
forem  solicitados  dentro  dos  prazos  marcados  na 
legislação  em  vigor,  serão  devolvidos  pelas  Estações 
Fiscaes  á  Repartição  que  os  houver  expedido. 

Os  emolumentos  devidos  por  quaesquer  outros 
actos,  quando  não  forem  pagos  depois  de  aviso  da 
Repartição  de  arrecadação  competente,  serão  cobra- 
dos executivamente. 

Ari.  40.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Abril  de  4869.—  Vis- 
conde  de  Kaborahij. 


Tabeliã  annexa  ao  Hegvlamento  que  acom- 
panha o  Decreto  n.«  4t3Se  de  1t4t  de  AbrU 
de  1869. 


NOMEAÇÕES  COM  VENCIMENTO   E  CONCESSÕES  DE    APOSEN- 
TADORIA,  JUBILAÇÃO   B  PENSÃO. 

§  4.**  Nomeação  para  empregos  civis,  do  ma- 
gistério, da  magistratura,  ecclesiasticos,  diplomá- 
ticos, consulares,  oflicios  c  empregos  de  justiça; 
concessão  de  aposentadoria,  jubilação  e  pensão: 

PARTE  II.  2f 
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Do  vejicimenlo  annual  alé  \  lOOOjJOOO 5  Vo 

Pelo  excedente  alé  o  de  6: 001)^000 4  V^ 

Os  emolumentos  serão  calculados  sobre  o  ven« 
cimento  fixo  ou  lotado  do  emprego  ou  mercê. 

Do  accesso,  transferencia,  remoção,  designação, 
promoção  ou  passagem  de  empregos  e  offlcios  do 
mesmo  ou  de  differente  Ministério,  será  cobrado 
o  imposto  na  razão  do  augmento  ou  maioria  do  ven- 
cimento annual. 

§  2/  Nomeação  de  Ofliciaes  do  Exercito  e  da 
Armada  para  empregos  de  administração  era  repar- 
tições e  estabelecimentos  militares: 

Do  vencimento  annual  de  qualquer  natureza,  de- 
duzido o  soldo  propriamente  da  patente •  2  Vo 

As  nomeações  designadas  neste  paragrapho  e  no 
antecedente  flcào  sujeitas  á  taxa  fixa  de  Decreto  ou 
Portaria,  quando  a  quota  proporcional  ao  vencimento 
estiver  abaixo  da  mesma  taxa. 

I  3.*  Nomeação  de  Presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  e  das  Refacòes iOfiOOO 

§  4.'  Nomeação  de  Juiz  Municipal SOjooo 

Reconducção  e  remoção 208000 

I  o.'  Nomeação  de  Agente  do  Correio... .    40§000 
I  6*"  Nomeação  de  Carteiro,   Correio    e 
Mestre  de  omcina,  com  vencimento  diário.      5^00 
§  7.  Força  policial  da  Corte: 
Corpo  militar: 

Commandante  Gerai : bO$00() 

Major iOJOOO 

Capitão 30S00a 

Tenente  e  Alferes 20J00O 

Guarda  Urbana: 

Commandante  Geral 40fl000 

Commandante  de  Districto * SiOgOGO 

I  8/  Nomeação  interina,  de  commissão,  ou  da 
emprego  com  vencimento  eventual: 

Decreto 20S00O 

Portaria , 40S00O 

?9.*  FIcão  isentas: 
/   As  nomeações  e  promoções  de  Officiaes  da 
Exercito  e  daArmada  e  classes  amiexas. 

â.""  A  designação,  distribuição,  classificação,  re* 
moção,  Iránsfereijcia ,  nomeação  dos  OfDQiaes  do 
Exercito  para  às  commissões  ou  empregos  de  ser- 
viço especial  ás  diJQTerentes  armas  e  corpos  do  res- 
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pèclivo  quadro  ou  ás  fortalezas  ;  e  bem  assim  aná- 
logas alterações  dos  OfFiclaes  da  Armada  para  todo 
o  serviço  efiectivo  a  bordo  dos  navios  do  Estado, 
Corpos  de  Marinha  e  Companhias  de  aprendizes  raa- 
rinbeiros. 

.3.*  A  Carta  de  Senador. 

4.**  A  designaçSo  para  substituição  de  Empregados 
da  mesma  repartição,  e  a  de  Offlciaes  de  Gabinete 
dos  Ministros. 

5.^  A  nomeação  de  Delegados  e  de  Siíbdelpgados 
de  Policia  e  Supplentes,  no  Município  da  Corte. 

6.*  A  designação  ou  nomeação  para  commissões 
de  serviços  extraordinários. 

7.'  A  concessão  de  meio  soldo  e  de  monle-pio  ás 
rnmilias  dos  Offlciaes  do  Exercito  e  da  Armadfi. 

8.«  A  concessão  de  reforma  aos  Offlciaes  do  Exer- 
cito e  da  Armada  e  praças  de  çrel. 

O.'^  A  concessão  de  pensão  ás  praças  de  prel  do 
Exercita  e  ãrs  Armíida. 

10. "^  As  pensqes  concedidas  pelo  Governo  ás  fa- 
milias  dos  militares  e  dos  Ofnciaes  e  Praças  da 
éuarda  Nacional  e  Voluntários  cja  Pátria,  mortos  na 
íjuerra  do  Paraguav  (Lei  n.*  4354^  de  49  de  Setembro 
de  4866.) 

NOHEAÇÕES    SEM    VENCIMENTO,    PROFISSÕES  E  MERCÊS. 

§  40.  Postos  da  Guarda  Nacional: 

Commandante  Superior  —Coronel 80^000 

Tenente  Coronel 70^000 

Major 60^000 

Capitão,  Tenente,  Alferes  ou  2.*  Te- 
nente     20JÍ00O 

Pagaráõ  as  taxas  deste  paragrapho  as  patentes  de 
concessão  de  honras  dos  postos,  as  de  reforma  e 
de  passagem,  nos  mesmos  postos,  ou  do  serviço 
activo  para  o  de  reserva  e  viice-versa. 

Ficão  isentas: 

4.**  A  nomeação  de  Offlciaes  do  Exercito  para  ser- 
Tirem,  em  commissão,  postos  da  Guarda  Nacional 
(art.  57  da  lei  n.^  602  de  49  de  Setembro  de  4850); 

S.^"  A  designação  de  Capitães  da  meçma  Guarda  Na- 
cional para  servirem  de  Major,  nos  corpos  eoi  que 
Qao  houver  Officialdo  Exercito,  na  forma  do  Decreto 
n.*  47*5  de  5  de. Abril  de  4856, 
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g  H.  Honras  de  Minisiro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça ; 50^000 

I  12.  Ditas  de  Desembargador 40^000 

I  VS.  Bispo  Titular,  comprehendido  o 
Beneplácito  á  Bulia  de  confirmação 400^000 

§  4  4.  Honras  de  Monsenhor 50$000 

§  45.  Honras  de  Cónego  da  Capella  Im- 
perial   * 40^000 

§  46.  Pregador  da  Capella  Imperial  e' 
.  honras*  deste  officio 40$000 

§  47.  Honras  de  Dignidade  das  Cathe- 
draes 35^000 

§  48.  Honras  de  Cónego  das  Cathedraes.      30§000 

§  49.  Addido  de  segunda  classe  ás  Le- 
gações Brasileiras 30J0OO 

§  20.  Nomeação  de  emprego  não  especificado:  -v 

Decreto 20$000 

Portaria • 40§000 

§  2! .  Officiaes  honorários  do  Exercito  e  da  Armada : 

OíTicial  general 50S000 

Dito  superior 303OOO 

Capitão  e  subalternos 20^000 

São  isentas  as  graduações  de  postos  concedidas 
a  Ofliciaes  do  Exercito  e  da  Aroiada. 
§  22.  Advogado  do  Conselho  de  Estado.      20)^000 
§  23.  Despachante,  Ajudante  d^  Despa- 
chante, Caixeiro- Despachante,  nas  Alfan- 
degas c  Mesas  de  Rendas 40^000 

f  24.  Carta  de  Negociante  matriculado.      SO^OOO 
§  2o.  Dita  de  rehabilitação  de  Negociante     SOJOOD 
§  26.  Carla  de  Corretor,  Agente  de  leilão, 
Interprete,  Trapicheiro,  Administrador  de 

Armazém  de  Deposito 60JJ000 

§  27.  Nomeação  de  Avaliador  commer- 

cial , 4^000 

§  28.  Duque  e  Duqueza 300$00a  í' 

I  29.  Marauez  e  Marqueza 280§000 

I  -30.  Conde  e  Condessa,  Visconde  e  Vis- 
condessa com  grandeza,  Barão  e  Baroneza 

com  grandeza 2oOSOOO 

§  31 .  Visconde  e  Viscondessa 4  50^000 

g  32.  Barão  e  Baroneza IOO3000 

§33.  Honras  de  Grandeza .'.    2508000 

g  34.  Titulo  de   Conselho bO^OOO  ! 

I  35.  Tralameulo  de  Excellencia '. 80^000  t 
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§  36.  Dilo  do  Senhoria 30,^000 

§  37.  Foro  de  Fidalgo  Cavalleiro,  o  Moço 

Fidalgo  com  exercício COJfOOO 

P  38.  Dito  de  Fidalgo  Escudeiro  e  Moço 

Fidalgo 30^000 

I  39.  Dilodíí  Cavalleiro  Fidalgo  o  Escu- 
deiro Fidalgp 203000 

§  40.  Concessão  de  brasão  d'armas 20§000 

§  41.  Tilulo  de  Imperial 20§000 

§  42.  Mordorao-Mór 200^000 

§  43.  Capellào-Mór,  EsU'ibeiro-Mór,  Ca- 

mareira-Mor  e  qualquer  Oílicial-Mór 120^000 

§  44.  Genlilhomem,  Dama  de  Palácio  c 

Veador -Í00$000 

i  45.  Moço  da  Camará  da  Imperial  Guarda 
Roupa,  Açafata,  Moço  da  Camará  e  mais 

Oíliciaes  menores 30^000 

i  46.  Honras  de  oííicios  da  Casa  Imperial. 

0  mesmo  que  se  deve  pagar  da  nomeação  eíTectiva. 
i  47.  Grão-Cruz  de  qualquer  Ordem —     Í30S000 

1  48.  Grande  Dignitário  da  Ordem  da  Rosa    4  00^000 
I  49.  Dignitários  da  Ordem  Imperial  do 

Cruzeiro  e  da  Rosa 90j«000 

§  50.  Commendador  da  Ordem  da  Rosa.  8O30OO 

§  51.  Oíliciaes  do  Cruzeiro  e  da    Rosa.  70§000 

§  52.  Commendador  das  outras  Ordens.  GO^ÍOOO 

§  53.  Cavalleiro  de  qualquer  Ordem...  50^000 

São  isentas: 

!.•  As  condecorações,  honras,  títulos  e  distincções 
concedidas  a  Oíliciaes  e  praças  do  Exercito,  Armada 
e  Guarda  Nacional  em  destacamento  ou  corpos  des- 
tacados, em  remuneração  de  serviços  militares  (Art. 
22  da  Lei  n.«  719  de  28  de  Setembro  de  «853). 

2.**  As  que  forem  conferidas  a  Príncipes  e  a  súbditos 
estrangeiros  que  houverem  merecido  a  benevolência 
do  Império. 

3.*  As  condecorações  da  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 

4.**  A  concessão  ao  Exercito  e  Armada  de  medalhas 
de  bravura,  de  campanha  e  outras,  e  a  de  medalhas 
humanitárias. 

§  54.  Carta  de  naturalisação 40^000 

Excepto  a  concedida  a  estrangeiro  que  vier  para 
o  Brasil  como  immigrante  ou  colono,  ou  se  con- 
tractar  para  o  serviço  militar,  na  conformidade  das 
leis  n.»  808  A  de  23  de  Junho  de  1855  e^n.*»  noi  de 
áOdo  ^'jiomhro  de  1860,  arl.  4.*"  paragrapho  único. 
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DIPLOMAS   SCIENTIP1C0&  E   LITTERARIOS    E   TÍTULOS 
DE    HABILITAÇÃO. 

§  55.  Carla  de  Doutor  ou  Bacharel,  de  Pharma- 
ceuticos  e  de  approvação  no  curso  do  Instituto  Com- 
mercial  da  Corte fOJOOO 

§  56.  Titulo  de  Engenheiro  Geogiapbo,  de  Enge- 
jiheiro  Civil,  docursodediflerentes  annas  e  corpos 
do  Exercito,  titulo  de  Agrimensor,  de  approvação  de 
Piloto,  Pratico  das  barras  e  Machinista....    5$000 

Na  taxa  devida  pelas  Cartas  de  Piloto  e  M%hi- 
nista  não  se  comprehendem  os  emolumentos,  que 
percebem  o  Secretario  e  os  membros  da  Com  missão 
examinadora  pelo  acto  de  approvação.   . 

§  57.  Parteira,  Dentista  e  Sangrador ã$000 

.  §  58.  Apostilla  em  Cartas  ou  Diplomas  de  Doutor 
em  Medicina  ou  Cirurgia,  de  Pharmaceutico  e  outros 
obtidos  em  Escolas  estrangeiras: 

O  mesmo  que  pagarião  os  titules,  se  fossem  pas- 
sados pelas  Acadenúasdo  Império. 

§  59.  Certidão  de  approvação  em  exames  de  cada 
uma  das  matérias  exigidas  para  a  matHcula  nos 
cursos  superiores,  passada  pela  Inspecção  da  In- 
stnicçáo  Publica  da  Corte 5$000 

S  60.  Titulo  de  capacidade  para  o  ensino  de  ({tial- 
quer  ramo  de  }nstrucção  secundaria  no  Muni- 
cípio da  Corte,  comprehendida  a  licença  para  o  exer- 
cício da  profissão 40^000 

§  64 .  Dito  para  o  ensino  primário,  idem.      SJJÍOOO 

Esta  taxa  é  devida,  ainda  que  haja  dispensa  das 
provas  de  capacidade  nos  casos  dos  Regulamentos 
de  Instrucção  Publica. 


APPROVAÇZO  ou  CONFIRMAÇÃO    DE    ESTATUTOS  E  COMPRO- 
MISSOS £  CONCESSÕES  DIVERSAS. 


I  62.  Approvação  ou  confirmação  de  compro- 
missos e  de  estatutos  de  Sociedades  de  beneficência, 
religiosas  e  litterarias 90$000 

§  63.  Approvação  de  estatutos  e  autorisação  para 
incorporação  de  Sociedades  anonymas: 

Bancos  de  circulação,  de  depósitos  e  descontos. 
Companhias  de  seguros 60^000 


■4^,   _ 
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Associações  e  Companhias  de  mineração,  nave- 
gação e  outras  mercantis  on  industriaes..    4^^000 

Caixas  Económicas,  Montes  Pios  ou  de=*occorro, 
Sociedades  de  Soccorros  Mútuos,  Seguros  Mútuos 
de  vida  e  credito  real . .  • 20,^000 

I  64.  Approvação  de  quaesquer  alterações  nos 
compromissos  e  estatutos âOgOOO 

Exceptuào-se: 

4."  A  approvação  de  estatutos  e  autorisação  de  in- 
corporação de  Companhias  ,  que  se  estabelecerem 
para  a  pesca  no  littoral  e  rios  do  Império.  (Lei  n." 
876  dt>  40  de  Setembro  de  4856). 

2.^  Dita  para  a  fundação  de  Sociedades  de  coloni- 
sação  e  immigração. 

I  65.  Approvação  de  estatutos  e  autorisação  para 
funccionarem  no  Império,  de  Caixas  ou  Agencias 
iiliaes  de  Sociedades  anonymas  estabelecidas  em 
paiz  estrangeiro. 

O  mesmo  que  pagarião  taes  Sociedades,  se  fossem 
estabelecidas  no  Império. 

§  66.  Concessão  de  privilegio: 

Por  40  aanos  ou  menor  prazo 50*000 

Por  mais  de  40  annos 400^000 

Sendo  a  inventores,  nos  termos  da  Lei  de  28  de 
Agosto  de  4830,  qualquer  que  seja  o  prazo  de  du- 
ração   20|f000 

^  67.  Cessão  ou  .transferencia  dos  mesmos 
privilégios ! 2ô|f000 

§  68.  Concessão  de  entreposto  particular  e  de  tra- 
piche alfandegado 20^000 

§  69.  Concessão  de  terras  publicas:   " 

Até  4 :  000^000  inclusive 4S000 

De  4 :000»000  a  2:OO0$OOO 5$000 

De  maior  valor— mais  4^000  por  conto  de  reis,  náo 
excedendo,  porém,  a  40^000. 

São  isentos  os  títulos  de  alienação  de  terras  pu- 
blicas por.concessão  gratuita,  ou  em  remuneração 
de  serviços. 

§  70.  Titulo.de  lotes  de  terras  vendidas  em  hasta 
publica  ou  fora  delia,  de  cada  lote 2$000 

§  74 .  Titulo  de  propriedaiâe  de  terrenos  perten- 
centes ao  dominio  particular  quando  requeridos  pelos 
resi)ectivos  possuidores;  e  de  legitimação  ou  revali- 
dação de  posses,  sesmarias  ou  outras  concessões,  su- 
jeitas a  estas  operações ^ '  '4^000 
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§  72.  Títulos  do  aforamento  e  arrendamento  de  ter- 
renos nacionacs,  de  marinhas  e  de  alluviào  ou  ac- 
crescidos  ás  marinhas •. 10,^000 

Nesta  taxa  não  se  comprehendem  ©s  emolumentos 
devidos  aos  Empregados  occupados  na  medição  e 
demarcação   dos  terrenos  de  marinhas. 

§  73.  Titulo  de  aforamento  de  lotes  de  terras  re- 
servadas para  povoações 2^000 

§  74.  Titulo  de  concessão  de  pennas  d'agua  dos 
àqueductos  públicos,  noMunicipio  d<i  Corte.    10^000 

PASSAPORTES    E  ACTOS    RELATIVOS  A  EMBARCAÇÕES. 

§  75.  Passaporte  e  Portaria  para  viajar: 

Expedidos  pelas  Secretarias  de  Estado. 
Por  pessoa  ou  família 10^000 

Concedidos  pelas  Secretarias  de  Polícia. 
Por  pessoa  ou  família 5^000 

São  isentos: 

1;**  Os  passaportes  concedidps  aos  membros  do 
Corpo  Diplomático ; 

^.*  O  visto  da  Autoridade  Policial  nos  passaportes 
de  Estrangeiros. 

§  76.  Passaporte  ou  passe  de  viagem  aos  paquetes 
e  navios  mercantes 6^000 

§  77.  Dito  a  embarcações  de  coberta,  para  a  na- 
vegação entre  os  portos  de  uma  mesma  Provín- 
cia       2/JOOO 

E'  isento  o  passaporte  ou  passe  ás  embarcações 
brasileiras  empregadas  na  pesca. 

I  78.  Carla  ou  bilhete  de  saúde  ás  embarcações, 
nos  lermos  do  art.  79  do  Decreto  n.^2l734  de  23  de 
Janeiro  de  4864 2^000 

i  79.  Carta  ou  registro  de  propriedade  das  era* 
barcações  nacionaes * 5J000 

Averbação   nas  mesmas  Cartas 1§000 

Das  Cartas  expedidas  pelas  Conservatórias  do  Com- 
mercio,— mais  pela  assigjaatura  do  Conser- 
vador  ^ ii^ooo 

§  80.  Certificado  de  exame  de  vestoria  das  barcas 
3  vapor i  OgOOO 

Nesta  taxanâo  se  comprehendem'as  emolumentos, 
que  torem  devidos  ao  Secretario  e  membros  da  Gom- 
missão  de  exame,  pelo  acto  da  vestoria. 
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LICENÇAS  E  DISPEFfSAS. 

§81.  Licença  concedida  a  Magistrados  e  Empre- 
g.mo^  Civis,  Ecciesiaslicos  e  Militares: 

Ate  Ires  mezes 5^000 

Por  mais  de  Ires  mezes 40^000 

São  isentas: 

4.*  As  licenças  concedidas  a  praças  depret  do 
Exercito  e  da  Armada ; 

^."^  As  concedidas  a  Offlciaes  do  Exercito  e  da 
Armada  em  virtude  de  inspecção  de  saud^. 

§  82.  Licença  concedida  a  pensionistas  do  Estado» 
jubilados,  aposentados  e  reformados,  não  sendo 
praças  de  prel  do  Exercito  e  da  Armada,  para  muda* 
rem  de  residência,  compreliendida  a  expedição  da 
fCuia  para  o  pagamento  do  vencimento  na  Repartíçfto 
de  Fazenda  do  lugar  da  nova  residência.  • .       5j|f000 . 

§  83.  Licença  para  aceitar  emprego,  pensão  ou  con- 
decoração de  Governo  Estrangeiro 30||000 

§8i.  Licença  para  impetrar  Breve  apostólico  da 
Santa  Sé  ou  ãe  ^u  Delegado  no  Impeno.        6$0M 

Sendo  para  Breve  de  dispensa  de  impedimento, 
não  se  pagará  mais  do  que  esta  quantia,  ainda  que 
seja  de  mais  de  um  impedimento  e  duas  as  pessoas 
f|ue  a  requererem . 

São  isentas  do  imposto  as  licenças  concedidas  r 
pessoas  pobres,  declaradas  taes  pelo  Parocho  com- 
pelenle. 

§  83.  Beneplácito  a  Breves  concedendo  honras, 
graças  ou  títulos  especiaes  a  Clérigos  seculares  ou 
regulares. .  .^ 50|000 

§  86.  Beneplácito  a  Breves  concedendo  graças 
ospiriluaes iej)00O 

Sendo  o  Beneplácito  a  Breve  de  dispensa  de  im^ 
pedimento  para  casamento,  applicar-se-ha  a  ob- 
servação do  I  84. 

§  87.  Dispensa  a  Corporações  de  mão-morta  para 
possuírem 20|aoa 

§  88.  Licença  a  Ordens  regulares  para  celebrarem 
contrs^ctos  onerosos,  na  forma  da  lei  de  9  de  Dezem- 
bro de4830 40$000 

I  89.  Licença  para  abertura  de  estabelecimen- 
tos particulares  de  instrucçiio,  no  Município  da 
Corte 5500a 

PIRTE    II.  28 
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A  licença  para  abertura  de  collegios  e  escolas  da 
Associação  de  S.  Vrcente  de  Paulo  não  está  sujeita 
a  emolumentos. 

§  90.  Licença  concedida  pela  Junta  Central  ou  Com- 
missão  de  Hyçiene  Publica^  para  abertura  de  bo- 
tica ou  fabrica  de  aguas  mineraes  e  venda  de  substan- 
cias venenosas !      10J000 

f  9f.  licença  para  abrir  casa  ou  escriptorio  de  em- 
préstimo sobre  penhores 40$000 

§  92«  Licença  não  especiflcada 5^000 

As  licenças  a  que  se  refere  este  paragrapho  sâo  as 
^e  que  se  expedem  títulos  especiaes*  e  não  as  de 
íiímples  despachos. 

As  licenças  das  Alfandegas  para  ir  a  bordo  dos 
navios  sâo  exceptuadas  de  emolumentos. 

CARTAS,   DECRETOS,  AVISOS,  PORTARIAS,  ALVARÁS  E  ORDENS  ; 
TERMOS  £   registros;   RUBRICA   D£  LIVROS,     RECONHECI- 
.JCENTO  DE   FIRMAS  E   CERTIDÕES. 

§  93.  Carta  e  Decreto  não  especificados,  compre- 
hencUdos  os  de  perdão  e  de  dispensa  de  lapso  de 
tempo 20^000 

£xceptuão-se  os  de  perdão  ou  commutação  de 
pena,  quando  expedidos  a  favor  de  pobres.   . 

§  94.  Aviso,  Portaria,  Officio  e  Ordem  não  es- 
peciOcados,  comprehendidos  os  Avisos  de  dispensa 
ae  lapso  de  tempo  e  os  de  concessão  de  moratórias 
a  devedores  da  Fazenda  Nacional 40^000 

§  95.  Portaria  expedida  pelas  Secretarias  de  Poli- 
cia  2^000 

São  isentos: 

I.^^Os  Avisos  e  Portarias  que  ordenarem  o  paga- 
mento de  vencimentos,  de  ajudas  de  custo  e  de 
gratificações  provenientes  de  contractos  ou  desti- 
nadas a  remunerar  serviços  extraordinários. 

2."  Os  que  communicarem  a  decisão  de  recursos. 

d.^^Os  que  versarem  sobre  matriculas  em  Acade- 
mias ou  aulas  de  instrucçâo  secundaria  ou  con- 
cessão de  dispensa  de  exame  de  habilitação  para 
qualquer  íim. 

4.*^  Os  que  forem  expedidos  a  favor  de  praças  de 
pret  do  Exercito  e  da  Armada. 

5.^  Os  que  se  expedirem  em  beneficio  de  presos 
pobres. 
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6/  Os  que  ordenarem  o  pagamento  a  Empregados, 
pelas  Estações  Fiscaes  dos  lugares  em  que  resiairem. 

7.''  Os  que  ordenarem  o  pugiameato  de  divida  pas- 
siva do  Estado,  de  qualquer  origem. 

8/  As  quitações  passadas  aos  responsáveis  da  Fa* 
zenda  Navional. 

§  96.  Registro  das  patentes  e  nomeações  de  Offi- 
ciaes  do  Exercito  e  da  Armada  e  classes  an- 
nexas 5|000 

§  97  Dito  das  de  reforma  dos  mesmos  Offl-- 
ciaes \ '. 5$0M 

§  98.  Matrícula  ou  registro  de  diploma,  nas  Juntas 
de  Hygiene  Publica: 

Medico,  Cirurgião,  Boticário,  Dentista,  Par- 
teira   '  2J000 

Droguista 5JO0O 

§  99.  Matricula  de  conductor  de  velúculo.      2^000 

§  100.  Registro  de  qualquer  documento  ou  titulo, 
feito  nos  livros  das  Repartições  Publicas,  por  soli- 
citaç.ão  de  parte.  Cada  Unha  de  30  letras.    60  réis. 

Ndo  se  cobrará  de  uma  verba  de  registro  menos 
de 4^000 

§  404.  Alvará  de  moratória  a  Negociante  matri- 
culado     50|000 

§  402,  Termos  de  entrada  é  sabida  nos  livros  do  co« 
fre  dos  depósitos  públicos 4  $000 

1 403.  Verbas  de  embargo  e  penhora  dos  mesmos 
depósitos 500  réis. 

§404.  Termo  lavrado  nas  Repartições  Publicas.  O 
mesmo  que  se  deve  pagar  pelo  registro  de  qualquer 
documento. 

£xceptuão-se  os  termos  de  fiança  de  responsáveis 
á  Fazenda  Nacional,  pela  cobrança  de  rendas  pu- 
blicas, por  contracto  de  serviços  e  de  fornecimento. 

§  405.  Termos  de  abertura  e  dè  encerramento  dos 
livros  de  Commerciantes,  Agentes  auxiliares  do  Com- 
mercio  e  vendedores  de  substancias  venenosas. 
Por  livro 2JÍ00O 

§  406.  Rubrica  de  livros: 

Nas  conservatórias  do  commercio: 

Livros  de  Negociantes  e  Agentes  auxiliares  do 
Commercio.  Cada  rubrica — .  —    40  reis  • 

Nas  Juntas  de  Hvgiene  Publica: 

Livros  de  vendedotes  de  substancias  venenosas. 
Cada  rubrica 40  réis. 
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§  107.  Reconhecimenlo  de  flrmas  dos  Agentes  Di- 
plomáticos e  Consulareâ  * 500  réis 

I  108.  Certidão  exfrahida  de  IHtos,  de  actos  pú- 
blicos e  de  dDcumentos. 
Cada  linha  de  30  letras 50  réis 

Nenhuma  certidão  pagará  menqs  de  1^000. 

Excapluão-se: 

. 4. "^  A  fé  de  officio  de  Officiaes  do  Exercito  e  da 
Armada  e  classes  annexas  e  as  escusas  da  serviço 
das  praças  de  pret  do  Exercito  e  da  marinhagem. 

S/  As  certiaões  passada»  ex^efficio  no  interesse 
da  Justiça  ou  da  Fazenda  Publica. 

d."*  Os  certificados  de  óbito  poisados  pelos  Médicos 
verificadores. 

As  certidões  extrahidas  de  livros  ou  de  docu- 
raeútos  findos  ou  parados  pagarão  de  busca,  por 
anno,  500  réis. 

Gontar-se-ha  o  tempo  da  busca  do  anno  semjinte 
áquelle  em  que  os  papeis  e  livros  se  acharem  findos, 
excluído  o  anno  em  que  se  passar  a  certidão. 

Ainda  que  dous  ou  mais  individues  requeirâo  a 
certidão,  nem  por  isso  haverá  emolumentos  de  mais 
de  uma  busca,  nem  esta  será  contada  segundo  o 
numero  de  volumes,  em  que  estiverem  divididos  os 
livros  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Cobrar-se-hu.  porém»  a  importância  de  tantas  bus- 
cas Quantos  forem  os  objectos  de  que  se  pedir  a 
certidão . 

Rio  de  Janeiro,  914  de  Abril  de  4869. 

Visconde  de  Itaborahy. 


DECRETO  N.  43S7-DE  24  dc  abril  oe  1869. 

Abre  ao  Miaisteriú  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publieas  um 
credito  suppienientar  de  148:916:720  para  hier  face  ás  deapezas 
com  a  verba  —  UluminaçAo  publica  —  pcrteaceote  ao  eieroicio  de 
)8()8  a  186^. 

'     i 

Sendo  iiisufficiente  a  quantia  yotada  no $9.% art. 
8.""  da  Lei  de  Orçamento  n.llH)7áe  aÇ^leSetenbrode 
1867,  e  Tendo  oçivido  o  Meu  Conselho  de  Ministros : 
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Hei  por  bem,  na  forma  do  art.  4.*  §  2.^*  da  Lei  n .  589  de 
9  de  Setembro  de  1850,  e  do  art.  12  da  de  n.  1177  do 
9  de  Setembro  de  1862,  Abrir  ao  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commcrcio  e  Obras  Publicas  um  credito  supple- 
mentar  de  148:816^^720  para  fazer  face  ás  despezas  com 
a  verba  — Illuminação  publica—  pertencente  ao  exer- 
cício de  1868  a  1869,  como  se  vô  da  demonstração  junta; 
dando-se  disto  conhecimento  ao  Poder  Legislativo  na 
sua  próxima  reunião. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Lcao,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^ 
em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
uoYc,  quadragésimo  oitavo  da  Inpeudencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernmides  Leão. 

MlfONSTRAÇAO  DA  DESPBZA  FBrTA  E  POR  FAZER  COM  0  SKBVigJ 
DA  iLLUMliNAÇAO  PUBLICA  PERTENCENTE  AO  EXERCiaO  DB  18Gt) 
—1869,  B  A  QUE  SB  RBFBRB  0  DEGRbTO  DBSTA  DATA. 

Illumimção  a  gaz. 

Consumo  da  cidade. 

Importância  paga /Julho....  73:863^557 
(em  1868),  iu-l Agosto...  68:930^560 
clusive  a  diffe-j Setembro  61:6664(543 
rcnça  do  cambio  j  Outubro .  6í  :082íí818 
correspondente  í  No vemb  .  62i9854682 

ao  mez  de \  Dezembro  58:403iii775 

Importância  pagaN 
(cml869),inclu-J. 

sive  a  differençaf  Janeiro. .  53:7794824 
do  cambio e cor- (Fevereiro  80:96^860 
respondente   aoi 

mez  de / 

Dita  que  se  poderá  despender 
.  até  o  ílm  do  exercício,  in- 
clusive a    differença  de 

cambio •  205:320^381 

—*— ~-    700:000^000 
Consumo  no  passeio  publico. 

knportaBcift  iiiga  com  a  tlíf- 
lereoça  de  cambio,  a  cott« 
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tar  de  Julho  a  Janeiro  úl- 
timos      1:773^564 

Dita  que  se  terá  de  pagar  até 
o  fim  do  exercício i  :800^000 


Consumo  da  praça  da  Con- 
stituição. 

Importância  paga  inclusive  a 
(fififerençS  de  cambio  pelos 
20  combustores  do  jardim 
da  mesma  praça;  durante  os 
mezes  de  Julho  a  Dezem- 
bro do  anno  passado. ....        783,iíí39 

Dita  que  se  terá  de  despender 
ató  o  fim  do  exercicio 783^139 

In^iportancia  mandada  pagar 
pela  remoção  de  combus- 
tores de  lugares  em  que  ha- 
via abundância  de  luz  para 
outros  que  delia  carecião. 

lUuminação  a  azeite. 

Importância  paga  ao  pessoal 
empregado  nesta  illumina- 
ção,  a  contar  de  Julho  do 
anno  passado  a  Fevereiro 
ultimo 5:0S5p47 

Dita  que  será  necessária  para 
satisfazer  o  mesmo  pessoal 
até  o  fim  do  exercício. .  . .    2:04ií253 

Dita  paga  pelas  despezas  com 
custeio  da  dita  ílluminaçSo 
de.  Julho  a  Fevereiro  últi- 
mos     4:626i»720 

Dita  que  será  preciso  para  o 
dito  custeio  atè  o  íim  do 
exercício 2:374^1438 

Credito  da  lei.... 
Deficit  Rs.. 


3:273iJ564 


i.mmis 


yò$m 


TAOOIJOOO 


7:00Mil» 

718:976^000 
570:lS9/f280 

148:816i!f7» 


'   Palácio  do  Rio  de  J^neire,  em  24  de  Abril  de  1866. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leio. 
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DECRETO  N.  4358 —  de  25  de  abril  de  1869. 

Abrindo  ao  Ministério  da  Faxenda  um  credito  suppiemeaUr  4% 
15.SA0:090D445,  para  diversas  rubricas  do  mesmo  Ministério  nq 
exercicie  do  1868—1869. 

Reconhecendo-se  a  insufficiencia  do  credito  votada 
no  art.  7.*  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867, 

Sara  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercicio 
c  1868—1869,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do 
art.  12  da  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo 
ouvido  o  Meu  Consellio  de  Ministros ,  Abrir  ao  dito 
Ministério  um  credito  supplementar  da  quantia  de 
15.860:090^445,  que  será  distribuido  do  modo  indicado 
na  tabeliã  junta,  assignada  pelo  Visconde  de  Itaborahy, 
Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Iniperio,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Es^ 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  ao  Rio  de  Janeiro^  em  vinte 
cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  qua* 
dragesimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

\i$condede  Itaborahy. 

Tabeliã  das  verbas  do  art.  7.o  dá  Lei  n-o  f  SOV  de  S6  de 
Setembro  de  J  867»  que  careeeai  de  angniettlo  de  «re- 
dito para  •  exereiei*  do  1868—1869. 

§  2.''  Juros  da  divida  interna  fundada  4.058:93o^O 
I  4.''  Caixa  da  amortização  e  filial  da 

Bahia 134:662*000 

§  16  Despezas    evenluaes,  sendo 
1.084:624^555  para  differenças 

de  cambio 6.875:376*445 

I  17  Prémios,  desconto  de  bilhetes  da 

alfandega,  etc 4.320:000*00a 

Adiantamento  da  garantia  de  2  Vo  pro- 
viuciaes  á  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo, 
na  forma  do  Aviso  do  Ministério  da 
Agricultura  de  15  de  Junho  de  1867  e 
do  Decreto  n.  2499.de  29  de  Outubro 
de  1859 471:117*000 

15.860: 090*44& 

Paiacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  25  de  Abril  de  1860. — 
Visconde  de  Itaàorahff. 
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Senhor! —  As  despezas  da  verba— Ajudas  de  custo—, 
já  effectuadas  no  corrente  exercício  financeiro,   im- 

fortâo  em 47:150^$000. 
ara  essas  despezas  foi  consignada  no  §  4/ 
do  art.  4/  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Se- 
tembro de  1867,  ;a  quantia  de 40:000.>0Q0 

Existe,  pois,  na  alludida  verba  um  deficit 
de lAtmOOO 

Sue  terá  de  clevar-se,  em  consequência  da  continuação 
a  guerra,  à  quantia  de  23:900,5000. 
Para  supprir  esse  deficit,  venho  submettcr  á  appro- 
vação  e  assignatura  de  Yossa  Magcstade  Imperial,  de 
conformidade  com  a  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de 
1862,  o  Decreto  junto  que  manda  appl  içar  ás  despezas  do 
§  4,'— Ajudas  de  custo— do  art.  4.1  do  orçamento  de 
1868— 1869  as  sobras  da  verba  (16  §  7/— Commissões  de 
limites  e  de  liquidação  de  reclamações- do  mesmo  orça- 
mento, na  importância  de  23:900/^000. 

Tenho  a  honra  dé  ser  Senhor,  de  .Vossa  Magestado 
Imperial,  súbdito  muito  reverente.— ^«/vío  de  Coteg'n>e. 


DECRETO  N.  43S0  — de  2o  i>k  abuíl  de  18G9. 

Autorisa  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  M«trtiiba  e 
iateriao  doa  EstrAng«iros  a  applicar  ás  despezas  da  verba  —  Aju- 
das de  custo—  do  art.  4.o  do  orçamento  vigente  a  quantia  de 
S3: 900)000,  tirada  das  sobras  da  verba  — ConiniissOcs  de  limites 
e  de  liquidação  de  reclamações— do  mesmo  aKigo. 

Nao  sendo  sufTiciente  a  quantia  que  a  Lei  do  orça- 
mento n.  1807  de  26  de  Setembro  de  1867  consignou 
no  art.  4.*  para  as  despezas  da  verba— Ajudas  de 
custo— no  corrente  exercicio ;  Hei  por  bem,  Tendo  oui- 
yido  o  Conselbo  de  Ministros,  e  de  conformidade  com 
o  que  disp0e  o  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  Ode  Setembro 
de  1862,  Autorisar  o  Meu  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  interino  dos  Estran- 
geiros, a  applicar  ao  papramento  das  despezas  daquella 
verba,  i  quantia  de  23.-900^000,  tirada  das  sobras  da 
verba— CommissGes  de  limites  e  de  iiauidaçâo  de  re- 
clamações—do mesmo  artigo,  observando-se  as  forma- 
lidades prescriptas  por  lei. 

Oftirão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocias 


>*^ 
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da  Marinha  e  interino  dos  Estrangeiros,  ^ssim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  cinco 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  c  nove;  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do.Imperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  SIagestade  o  Imperador* 

Barão  de  Cotegipe. 


DECKETO  N.  4360 -DE  8  de  maio  de  i809. 
Dfrogaoart.  52  do  Decreto  n.  4159  de  ^i  de  Abril  de  18C8. 

Usando  da  attribuivão  que  Mc  confere  o  art.  102,  §  i2 
da  Constituição ;  Hei  por  bem  derogar  o  art.  52  do  De- 
creto n.  4159  de  22  de  Abril  de  i868,  para  o  cíTeito  do 
limitar  a  dous  os  officiaes  de  gabinete  do  Ministério  da 
Justiça,  podendo  um  delles  ser  nomeado  de  fora  do  qna^ 
dro  da  secretaria,  com  tanto  que  não  exceda  a  gratifi- 
cação de  ambos  a  quantia  de  4:800^000. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
0  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Martiniam  de  Alencar. 


PARTE  11.  ^  ^ 
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DECRETO  N.  4361  —  de  8  de  maio  de  1869. 

Deroga  o  Decreto  o.  3508  de  27  de  Janeiro  de  1SC6,  oa  parte  qae 
creou  médicos  encarregados  de  veriGcar  os  óbitos  do  districto. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  unico.  Fica  derogado  o  Decreto  n.  3598  de 
27  de  Janeiro  de  1866  na  parte  que  creou  médicos  en- 
carregados de  verificar  os  óbitos  do  disiricto,  suppri- 
mindo  para  esse  ílm  o  art.  li  do  mesmo  Decreto. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperado**. 
José  Marliniam  de  Alencar, 


DECRETO  N.  4362  -  de  U  de  haio  de  1869. 

Prorogapor  tiin  anno  o  prazo  concedido  peU  condicSo  1S.«  do  Decreto 
n.  39M  do  3  de  Afoilo  de  1607  a  Cunha,  Planl&  Gomp.  para  a 
iuoorporaçao  da  cempanhla  empreiariada  viaforrea,  ou  Wtm^oad 
da  cidade  do  Rio  Grande,  aos  terrenos  carboníferos  do  Gandiou» 
na  Provinda  doS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal.      * 

Attendendo  ao  que  Me  requerôrSo  Cunha,  Plant 
&  Gomp.,  Hei  por  bem  prorogar  por  espaçp  de  um 
anno  o  prazo  concedido  na  condiçSo  13/  do  Decreto 
n.  Mt4  de  3  de  Agosto  de  1867,  para  a  incorporaçSo 
da  companhia  que  tem  de  realizar  a  constrttCçSo  de 
Ujna  estrada  de  ferro  pelo  modo  mais  econemico,  ou 
de  um  Iram-rood,  partindo  da  cidade  do  Rio  Grande  atè 
os  terrenos  carboniferos  do  Candiota,  na  Provincla  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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Joaquim  Antão  Fernandes  Leão»  do  Mou  Conselho, 
Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  onze  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

JoaqtUm  Antdo  Fernandes  Leão, 


DECRETO  N.  4363  — de  11  de  maio  de  18G9. 

Concede  «  Vicente  Lagarde  privilegio  por  IO  annos  para  usar  de  um 
uoYo  systenia  de  fechar  c  arpoUiar  frascos,  garrafas  c  outras  vasilhu 
froprwspani  conter  líquidos. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereu  Vicente  Lagarde,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procura- 
dor da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  privilegio  por  10  annos  para  usar  no 
Império  de  um  systema  que  declarou  ter  inventado  para 
fechar  e  arroHiar  frascos,  garrafas,  e  outras  vasilhas 
próprias  para  conter  líquidos. 

Joaquim  AntSo  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  6  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  onze  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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DECRETO  N.  4364  — de  15  de  maio  de  1869. 

Qeorganisa  a  Intendência  da  Marinha. 

Usando  da  autorisação concedida  pelo-  §  S.""  art.  36 
da  Lei  n.  ÍS07,  de  2o  de  Setembro  de  1867,  Hei  por 
bem  reorganisar  a  Intendência  da  Marinha,  na  confor- 
midade do  regulamentcr  que  com  este  baixa,  assignado 
pelo  Senador  do  Império  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  gue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  quinze  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Barào  de  Cotegipe. 


RegalancRlo  a  qne  se  rerere  o  Decrelo  d€sU  data. 
reorganísando  a  Intendência  da  Marinha. 

CAPITULO  I. 


Da  0rgtt|dbHiçfto  e' e«aipetett«im  éa  Iateii4«aeia  » 
Almexarifado  de  Mariaka  4a  Gdrle. 

SECÇÃO  I. 

Da  Intendência, 


Art.  1."*  A  Inteadencia  da  Marinha  da  Corte  será 
composta  dos  seguintes  empregados: 

Um  Intendente  (que  poderá  ser  official  do  corpo  da 
arma^  de  patente  nunca  inferior  a  Capitão  de  Fra- 
gata.) 

Um  Ajudante  (que  poderá  ser  official  do  referido  corpo 
ou  do  de  fazenda .) 

Um  Secretario. 


Dous  Officiaes. 

Dous  Amanuenses. 

Um  Agente  comprador. 

Um  Porteiro. 

Dous  Contínuos. 

Art.  i.""  Compete  á  Intendência  da  Marinha: 

$1/  A  arrecadaçJTo,  classificação,  distribuição  e  fis* 
callsaçio  do  material  adquirido,  ou  que  fór  sendo  ad* 
quirido  para  supprimento  da  força  naval  e  officinas  dos 
arsenaes. 

%  i.""  k  escripturaçio  da  reeei-ta  e  despeza  do  mes- 
mo material,  bem  como  a  verificação  deste,  por  quanti- 
dades e  qualidades,  no  acto  do  seu  recebimento  e  dis- 
tribuição. 

§  S.""  As  requisições e diligencias  necessárias  tanto 
para  a  acquisição  do  material  preciso  ao  supprimento  dos 
armazéns  do  almoxarifado,  como  para  predisposição 
das  casas  indispensáveis  á  regular  e  fácil  arrecadação 
do  mesmo  material. 

§  4.^  A  satisfação  dos  pedidos  de  géneros  e  mais  ob- 
jectos^ que  lhe  forem  dirigidos  pelos  navios^  corpos, 
arsenaese  mais  estações  de  marinha  de  conformidade 
com  os  preceitos  que  regem  esta- ma  teria. 

§  S.""  A  proposição  das  medidas  tendentes  a  meiliorar 
o  serviço  da  arrecadação,  abastecimento,  fiscalisação  e 
movimento  do  material  a  seu  cargo,  e  que  não  possão 
ser  postas  em  pratica,  independente  de  autmúsação  do 
Ministro. 


SBCçIo  n. 
Do  Almoxarifado  de  Jáariíiha  da  Corte. 

Art.  3.*"  O  Almoxarifado  è  a  repartição  por  meio  da 
qual  arrecada-se  e  ãistribue-se  todo  o  material  da 
armada,  tanto  na  corte,  como  nas  Províncias. 

Art.  4.""  O  Almoxarifado  da  Corte  dividir-se-ha  em 
três  secções  e  será  composto  dos  seguintes  empregados  : 

Três  Almoxarifes. 

Três  Escrivães  (2."  ou  S.**"  Escripturarios  da  Conta- 
doria). 

Cinco  Fieis. 

Ires  Porteiros. 

'£|er«êiites,  (cajo  numero  será  fixado  pelo  Ministro  da 
Marinha,  em  vista  das  necessidades  do  serviço). 
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Art.  ri:''  Na  distribuição  do  material  peias  tressec- 
çí>es,  observar-se-ha  o  seguinte  ; 

§  l.""  Al/  secção  çomprehenderá  quanto  seja  neces- 
sário á  manutenção  e  uso  do  pessoal  e  ao  costeio  e  pro- 
vimento  dos  navios  do  Estado. 

§  2.*"  A  2/  secQio  será -especíalmento  destinada  ás 
muniçOes  de  ij^uerra,  artilharia,  armas  portáteis,  equi- 
pamentos, petrechos  e  outros  artigos  da  mesma  natu- 
reza. 

A  pólvora,  artifícios  bellicos  e,  em  geral,  quaesquer 
matérias  e  productos.  pyrotechnicoa,  inflammaveis  ou 
explosivos,  serão  arrecadados  em  depósitos,  convenien- 
temente construídos,  situados  em  localidade  apropriada 
c  dirigidos  por  fíeis,  que  serviráO  sob  a  responsabili- 
dade do  Almoxarife. 

§  3.  "^  A  3.^  secção  conterá  toda  a  matéria  prima  oh  . 
manufacturada,  ferramentas  e  mais  objectos  necessá- 
rios ao  consumo  e  movimento  das  oiScinas.  do  arsenal. 

Art.  6.*  Para  maior  facilidade  do  serviço,  estabele- 
cer-se-bão  depósitos  filiaes  da  3/  secção,  destinados 
a  supprir  privativamente  certas  of&cinas  ou  grupos  de 
officinas, 

Cada  um  destes  depósitos  flcará  a. cargo  de  um  man- 

dador  ou  contramestre  dos  mesmas  oiScinas,  que  servirá 

sob  a  responsabilidade  do  Almoxarife,  desempenhando 

,  as  funcçdes  de  seu  fiel  e  será  nomeado,  sobre  proposta 

do  respectivo  director,  com  audiência  do  almoxarife. 

Art.  T.""  Tabeliãs  especiaes  fixaráõ  a  quantidade, 
qualidade  e  espécies  dos  artigos  que  devem  constituir 
o  supprimento  normal  e  effectivo  de  cada  uma  das  sec- 
çOes  e  seus  depósitos. 


CAPITULOU. 
Das  attrlbnlfftes  e  deveres  ées  empregados. 

SECÇÃO   I. 

De  Intendente, 

Art.  S.""  O  Intendente  da  marinha  é  o  chefe  da  re- 
partição de  arrecadação,  e,  nessa  qnaUdade,  priBCi|»al 
responsável  pela  regularidade  desse  ramo  do  serviço » 
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Art.  9/  Compete  ao  Intendente: 

§  l.""  Assistir  á  entrada  e  recebimento  do  material 
comprado  para  provimento  do  almoxarifado,  fazendo 
proceder  nessa  occasiâo  aos  necessários  etamcs  para 
verificação  do  seu  peso,  qualidade  e  quantidade. 

§  2."*  Inspeccionar  a  arrumação  e  acondicionamento 
de  todo  o  material  arrecadado. 

§  S.*"  Fiscalisar  as  sahidas  dos  géneros  suppridòs  peio 
almoxarifado  aos  navios,  corpos,  officinas,  e  outras  de- 
pendências da  marinha,  tendo  attençSo  a  que  este  serviço 
seja  realizado  com  a  maior  promptidSo  e  regularidade. 

§  4/  Cuidar,  em  que  assec^Oesdo  almoxarifado  se 
conservem  effec  ti  vãmente  providas  do  material  marca- 
do nas  respectivas  tabeliãs,  dando  as  necessárias  provi- 
dencias para  que  se  completem  immediatamente  as 
quantidades  fixadas,  â  medida  que  se  forem  reduzindo, 
em  consequência  ^de  sabidas  ou  supprimentos  aos  di- 
versos serviços 

I  5/  Autorisar  as  entregas  de  géneros  pedidos  ao 
almoxarifado,  em  vista  das  guias  que  lhe  forem  apre- 
sentadas, e  de  accordo  com  ás  tabeliãs  e  ordens  que 
regularem  esta  matéria. 

§  6.*  Effectuar  os  ajustes  para  acquísição  de  mate- 
rial, fretamento  de  navies,  transportes  de  géneros,  e 
outros  que  lhe  forem  ordenados  peio  Ministro;  e  auto- 
risar as  compras  urgentes  c  as  de  pequena  importância. 

§  T."*  Investigar  cuidadosamente  as  causas  da  dete- 
rioração do  material  entregue  por  inútil,  ou  sem  ser- 
ventia,  mandando  proceder  para  este  effeilo  aos  neces- 
sários exames  e  diligencias,  de  cujo  resultado  dará  parte 
ao  Ministro,  no  caso  de  reconhecer  que  a  inutilisação  é 
devida  a  deieixo  dos  responsáveis. 

§  8.*  Dirigir  e  fiscalisar  a  expedição,  acondiciona- 
mrato  e  embarque  do  material  que  tiver  de  ser  remet- 
tido  para  os  navios  e  forças  navaes  estacionadas  nas 
províncias,  ou  no  estrangeiro. 

I  9.*  Inspeccionar  frequentemente  os  serviços  a  car- 
go da  intendência  e  almoxarifado,  e  velar  que  os  res- 
pectivos empregados  cumprão  fielmente  os  seus  deve- 
res, executando  pontual  e  escrupulosamente  as  leis,  re- 
gulamentos e  ordens  concernentes  á  arrecadação,  for- 
necimento e  escripturação  do  material  da  armaàa. 

I  10.  Prestar  aos  chefes  das  diversas  repartições  de 
marinha,  tanto  na  Corte,  como  nas  provincias,  as  infor- 
mações e  esclarecimentos  que  lhe  lorem  solicitados»  e 
requisitar  dessas  autoridades  os  que  julgar  convenien- 
tes á  regularidade  e  boa  marcha  do  serviço  a  seu  cargo* 
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I  II.  Fiscalisar  O  recebimentoeoscripluração tio  ma- 
terial encomrucndado  fora  do  paiz,  participando  imme- 
diatamcntcao  Ministro  as  faltas  que  se  derem  no  exacto 
cumprímcuto  dos  coptractos,  ajjistes  ou  ordens  expe- 
didas para  acquisjçâo4o  mesmo  matr.rial. 

§  12.  informar  8o))re  a  idoneidade  dos  pretendentes 
aos  empregos  da  intendência  e  almoxarifado. 

§  13.  Tomar  juramento  e  dar  posee  a  todos  os  pfovi- 
dos  nos  lufares,  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente. 

§  14«  Mandar  passar,  quindo  nSo  tiaja  inconvenien- 
te) as  certidões  qne  se  pedirem  dos  livros,  documentos 
e  mais  papeis  pertencentes  ás  estações  que  lhe  estão 
subordinad^us. 

^  13.  Rubricar  os  livros  de  escripturaçâo  e  os  do  ex- 
pediente da  intendência  e  do  almoxarifado,  podendo  dar 
commissão  para  este  serviço  ao  ajudante,  secretario,  ou 
oíliciaes  (la  intendência. 

§  16.  Dar  ínstrucções  para  o  regular  andamento  do 
serviço  interno  dos  armazéns. 

%  17.  Deferir  os  requerimentos  das  partes,  dentro 
dos  limites  de  suas  attribuições. 

§  18.  Apresentarão  Ministro  annualmente^  até  o  fim 
de  Fevereiro,  um  relatório  circumstanciado  da  marcha 
do  serviço  a  seu  cargo  no  anno  anterior,  indicando 
as  medidas  cuja  adopção  lhe  pareção  de  interesse  ao 
melhoramento  do  mesmo  serviço  em  seus  diflerentes 
ramos. 

§  19.  Requisitar  do  Ministro  as  providencias  que 
julgar  proveitosas  á  repartição  de  que  é  chefe,  parti- 
cipando-lhe  immcdiatamente  qualquer  irregularidade, 
transgressão  de  lei,  ou  frilude  que  reconheça,  a  fim 
de  serem  responsabilisados  e  punidos  os  culpados. 

Art.  10.  O  desempenho  das  altribuições  conferidas 
ao  Intendente  nos  §§1.%  3.%  7.*  e  8. •do  art-  9.*  pôde 
jM)r  este  ser  delegado  ao  seu  ajudante. 
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Do  Ajudante. 

Art.  11.0  ajudante  tem  por  principal  dever  coadju- 
var a  acção  administrativa  e  fiscal  do  Intendente,  com- 
petindo-lhe  especialmente: 

§  1 .  •  Substituir  o  Intendente  nas  suas  faltas  e  impedi- 
menros. 
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I  2/  Proceder  ás  diligencias  necessárias  para  intci- 
rar-sc  do  estado  do  raeíxado,  quaiUo  ás  existências, 
qualidades  e  preços  dos  géneros,  cuja  compra,  oji  acqui- 
siçáo  possa  ser  necessária. 

I  3.°  Velar  na  rigorosa  execução  do  disposto  no  art. 
9.°,  §  4.**  deste  regulamento. 

§  4."  Touiar  nota  das  ordens  expedidas  para  encom- 
mendas  de  material  fora  do  paiz,  fazendo-as  rijgislrar 
cm  livro  especial,  sob  a  sua  direcção  e  responsabilidade; 
promover  o  recebimento,  exame  e  conferencia"  das  re- 
messas que  forem  chegando  ;  dando  parle  aolntendenle 
das  diíTercnças,  ou  faltas  verificadas  ;  liscalisar  a  conve- 
niente arrecadação  do  material  dessa  proveniência  e  a 
sua  inscripção  na  rcceila  dos  respectivos  responsá- 
veis. 

§  5."*  Examinar  diariamente  o  ponto  do.>  empregados 
e  serventes  do  almoxarifado,  e  aulhenlicaj-o  com  a  sua 
assignatura. 

§  G.°  Inspeccionar  frequentemente  o  serviço  do  al- 
moxarifado, principalmente  no  que  diz  respeito  ao 
estado  das  arrecadações,  conservação  e  classificação  dos 
géneros,  regularidade  da  cscripturação,  policia  e  movi- 
mento interno  dos  armazéns  ;  levando  immediatamentc 
ao  conhecimento  do  Intendente  as  faltas,  ou  irregula- 
ridades que  reconhecer,  para  este  providenciar  como  o 
caso  exigir. 

§  7.*  Assistir  ao  exame  e  classificação  do  material 
entregue  por  inútil  ou  sem  applicação.    ' 


sKccAO  in. 


Doa  empmiadoit  da  Secretaria, 


Art.  12.  Compete  ao  Secretario: 

§  1.**  Dirigir  o  serviço  a  cargo  da  Siícretaria  da  In- 
tendência. 

I  2.°  Lançar  os  despachos  nos  pedidos,  requerimen- 
tos e  mais  papeis  do  expediente. 

§  3.*  Dirigir  o  serviço  e  arranjo  do  archivo  da  re- 
partição, que  ticará  a  cargo  do  respectivo  porteiro. 

§  4.''  Estabelecer  e  fazer  escripturar  os  livros  epro- 
tocoilosque  forem  indispensáveis  para  o  exacto  e  promp- 
to  conhecimento  dos  negócios  da  competência  da  repar- 
tição. 

pAHTK   II.  srr 
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Art,  13.  Os  OíHciaes  e  Amanuenses  executarão  todos 
OS  trabalhas  do  expediente  e  registro,  quo  lhes  forem 
distribuídos  pelo  Secretario. 

Art.  14.  Incumbe  ao  Porteiro: 

§  1.**  Ter  sob  sua  guarda  a  casa  da  Intendência,  e  re- 
ceber por  inventario  toda  a  mobiiia,  livros  e  utensis, 
pertencentes  á  dita  repartição. 

§  2.°  Responder  pelos  livros,  papeis  e  documentos 
recolhidos  ao  archivo.,  cuja  guarda  lhe  é  comraettida. 

§  3 .  "^  Cuidar  no  asseio  da  casa  da  repartição,  e  no  pro- 
vimento dos  objectos  necessários  para  o  expediente,  á 
vista  de  ordem  do  secretario. 

§  4.**  Fechar  o  expediente,  esèllar os  papeis,  qfue  de- 
verem levar  o  sello  aa  Intendência. 

§  5.  **  Ter  sempre  providas  de  todo  o  necessário  as  me- 
sas dos  empregados. 

§  6.°  Tranfimittir  a  todos  os  empregados  os  recados 
ou  cartas  que  quaesquer  pessoas  lhes  dirigirem,  devendo 
tratar  com  cortezia  as  partes,  que  tiverem  negócios  na 
repartição.     • 

§  T.**  Vigiar  (juç^as  pessoas,  que  se  acharem  fora  do 
reposteiro,  observem  a  devida  ordem. e  decoro,  cum- 
prindo-lhe  solicitar  do  Intendente,  e,  na  falta  deste,  do 
Secretario,  as  providencias  que  forem  necessárias,  quan- 
do alguém  desattender  ás  suas  advertências. 

§  8.0  Não  permittir  à  pessoa  alguma  o  ingresso  na 
sala  da  Intenuencia,  sem  prévio  consentimento  do  In- 
tendente ou  do  Secretario,  não  estando  aquelle  presente. 

Art.  15.  Os  Continuos  coadjuvarão  o  Porteiro  no  de- 
sempenho das  obrigações  a  seu  cargo  c  serão  espnecial- 
mente  incumbidos  da  entrega  do  expediente  e  mais  ser- 
viço externo. 


SECÇÃO  IV. 

Do  Agente  comprador 

Art.  IG.^Sâo  obrigações  do  agente  comprador: 
§  1-*  Realizar  as  compras  que  pelo  In  tendente  forem 
ordenadas. 

§  «,•  Praticar  as  diligencias  necessárias  para  o  des- 
pacho, desembarque  e  recebimento  do  material  ré- 
mettido,  de  portos  nacionaes  ou  estrangeiros,  á  ordem 
do  Ministério  da  Marinha. 


<. 
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§  3/  Promover  os  concertos  e  reparações  dos  instru- 
mentos, moveiSi  utensis  e  outros  objectos,  que  tenhão 
de  ser  effectuados  fora  das  officinas  do  arsenal,  em  vista 
das  ordens  que  para  isso  receber. 

I  4.*  Satisfazer  as- despezas*  de  pequena  importância 
ou  de  natureza  urgente,  que  pelo  Intendente  forem  or- 
denadas. 

§  3."  Colligir  e  prestar  ao  Intendente  as  informações 
e  esclarecimentos  que  este  exigir,  c  de  que  possa  ca- 
recer para  melhor  e  mais  seguramente  decidir  as  ques- 
tõtós  de  acquisição  de  material. 

Art.  17.  Pára  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  a 
que  se  referem  os  paragraphos  do  artigo  antecedente, 
receberá  o  agente  comprador,  nos  primeiros  dias  de  cada 
anno  íinanceiro,  mediante  folha  proèessada  na  contar 
dória  de  marinha  a  quantia  de  4:000.^000,  de  que  pres- 
tará fiança  idónea  no Thesouro  Nacional  eserà  recolhida 
a  ^m  cofre  de  três  chaves,  que  ílcaráõ  em  poder  do  mesmo 
comprador,  do  ajudante  e  do  Secretario  da  Intendência. 

Art.  18.  Logo  que  dessa  quantia  tenha  gasto  somma 
igual  ou  superior  a  2:000/J000,  apresentará  na  Contadoria 
uma  demonstração  acompanhada  dos  documentos  pro- 
batórios da  despeza,  a  fim  de,  á  vista  de  sua  exactidão 
e  legalidade,  organisar-se  o  competente  processo  para 
ser  inteirada  aquella  importância;  regulando-se  taes 
abonos  de  modo  que  nunca  exista  em  poder  do  agente 
comprador  quantia  superior  ao  valor  de  sua  fiança. 

Art.  19.  Sâo  documentos  justificativos  da  contado 
agente  comprador : 

i/  As  ordens  ou  despachos  do  Intendente  para  effec- 
tuar  compras  ou  despezas  de  qualquer  natureza. 

2."  Recibos  ou  declarações  de  que  realisou  a  entrega 
em  boa  e  devida  forma. 

3.»  Recibos  nas  contas  de  venda,  facturas  ou  docu- 
mentos de  igual  natureza,  para  provar  que  pagou  a 
compra  ou  serviço  de  que  foi  encarregado. 

Art.  20.  O  agente  comprador  prestará  contas  por 
annos  financeiros  na  contadoria  da  marinha. 

Art.  21.  Todas  as  compras  ou  serviços  incumbidos  ao 
agente  comprador  serão  pagos  á  vista ;  nào  reconhe- 
cendo a  repartição  da  marinha  divida  alguma  que  elle 
contraia  com  a  praça. 

Ari.  22.  No  íim  de  cada  anno  financeiro  entregará  na 
pagadoría  da  marinha  o  saldo  existente  em  seu  poder^ 
encerrando-se,  á  vista  do  conhecimento  em  forma  pas- 
sado por  aquella  repartição,  a  conta  corrente  que,  com 
o  dito  agente,  deve  ser  formalisada  na  Contadoria. 
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SECÇÃO   V. 

Dos  empregados  do  Almoxarifado. 

Art.  23^.  Compete  aos  Escrivães : 

I  1/  Zelar  os  interesses  da  fazenda  nacional,  nas  sec- 
ções em  que  servirem,  como  delegados,  que  sâo,  da  re- 
partição íiscal,  a  cujo  chefe  prestarão,  trimestralmente, 
informação  escripta  de  todas  as  circumstancias  que  in- 
teressem ou  possão  de  qualquer  forma  interessar  á  boa 
administração  da  mesma  fazenda.- 
.  I  2.**  Escripturar  a  conta  dos  Almoxarifes  e  mais  actos 
referentes  a  semelhante  objecto,  segundo  as  Tegras  o 
modelos  estabelecidos. 

I  3.°  Assistir,  conjimctamente  com  o  Intendente  ou 
seu  ajudante,  almoxarifes  e  peritos,  aos  exames. e  veri- 
ficações dosçcneros,  que  por  Qualquer  motivo  entrarem 
ou  sahirem  do  almoxarifado,  aevcrído,  no  caso  de  serem 
vencidos  na  decisão,  mencionar  no  respectivo  termo 
esta  circumstancia,  com  declaração  dos  motivos  dos  seus 
volos. 

§  4.*"  Verificar  se  os  documentos  para  entrega  de  gé- 
neros estão  revestidos  das  formalidades  legaes,  recu- 
sando ou  fazendo  corrigir  os  que  não  estiverem  con- 
forme as  regras  estabelecidas,  c  não  consentindo  na 
sabida  dos  mesmos  géneros  sem  ordem  da  autoridade 
competente. 

Í5.''  Representar  ao  Intendente  sobre  as  irregula- 
ades  ou  faltas  que  se  derem  no  serviço  das  respe- 
ctivas secções,  c  propôr-lhe  as  providencias  que  jul- 
garem a  bem  da  arrecadação  e  uscalisação  da  fazenda 
e  do  fornecimento  dos  navios  e  estabelecimentos  da  ma- 
rinha: 

§  6."  Cumpriras  ordens  do  mesmo  Intendente  eseu 
ajudante  relativas  ao  movimento  e  expediente  do  almo- 
xifado. 

§  T.""  Prestar  diariamente  ao  ajudante  informação 
exact^^  do  estado  dos  supprimentos  das  secções,  respon- 
dendo conjunctamente  com  este,  pelas  faltas  de  exe- 
cução do  disposto  no  art.  9.%  |  4.» 

§  8.*  Escrever  e  assignar  os  pedidos,  guias  de  con- 
ducçãô,  recibosou  certidões  dfe  receita  do  material 
entregue  nas  secções,  e  outros  documentos  da  mesma 
natureza,  conforme  os  modelos  juntos  e  as  regras  c 
normas  estabelecidas  ou  que  se  estabelecerem. 
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Art.  24.  Os  escrivães  serão  coadjuvados  no  serviço  a 
seu  cargo,  quando  isto  seja  necessário,  por  4."  escrí- 
pturarios  ou  praticantes  da  contadoria,  designados  pelo 
chefe  desta  repartição. 

Art.  23.  Compete  aos  almoxarifes: 

§  l-""  Responder  peio  material  a  cargo  das  respe- 
ctivas secções, 

I  2.'  Manter  os  armazéns  em  perfeita  ordem  e  asseio» 
dirigindo  com  o  mais  escrupuloso  cuidado  a  arrumação 
o  acondicionamento  dos  géneros  de  sua  responsabili* 
dade,  zelando  a  soa  limpeza  c  conservação,  e  devendo, 
no  caso  de  deterioração  casual,  dar  immediatamente 
parte  ao  Intendente,  para  este  tomar  conhecimento  do 
facto  e  resolver  a  respeito.  A  falta  de  cumprimento  dos 
deveres  enumerados  neste  paragrapho  sujei  ta  o  Almoxa- 
rife á  indemnização  do  valor  do  material  deteriorado. 

§  3.^  Assistir  ao  exame  e  veriílcação  da  qualidade, 
peso,  conta  e  medida  do  material  que  entrar  ou  sahir 
das  respectivas  secções. 

I  4.®  Assign^r  os  termos,  declarações  e  verbas  que 
devão  constituir,  segundo  este  regulamento,  a  sua 
responsabilidade,  a  dcspeza  dos  encarregados  ou  o  di- 
reito dos  fornecedores  para  haverem  o  pagameuto  dos 
géneros  suppridos. 

§  5.**  Responder  pela  mobília,  utcnsis,  e  mais  obje- 
ctos do  uso  e  serviço  ordinário  das  suas  secções. 

§  6.°  Ter  um  diário,  cuja  escripturação  lhes  é  pri- 
vativa, em  que  lancem  chronologicamente  os  recebi- 
mentos c  entregas  degeneres. 

§  7 .  "^  Propor,  com  audiência  dos  respectivos  fiadores, 
os  fieis  para  as  secções  cm  que  servirem. 

I  8.**  Satisfazer  com  promptidào  os  pedidos  c  ordens 
legaes  para  fornecimento  de  géneros 

§  9.°  Dirigir  o  acondicionamento  e  preparo  das  re- 
messas de  material  a  que  se  refere  o  |  8.  °  do  art .  9.'' 

Art.  26.  Os  Fieis  coadjuvarão  os  Almoxarifes  no  ser- 
viço de  sua  competência,  especialmente  no  desempenho 
das  obrigações  estabelecidas  nos  ||  2,  3,  6,  8  e  9  do  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  27.  Os  Porteiros  cuidaràõ  no  asseio  das  secções 
e  escriptorios ;  farão  a  entrega  do  expediente  e  outros 
serviços  externos  ;  e,  finalmente,  cumprirão  e  farão 
cumprir  asordens  que  receberem  relativamente  á  po- 
licia e  segurança  dos  armazéns. 
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CAPITULO  lil. 

SECÇÃO  I. 

Da  escíipluraçâo  e  regimen  dQ  Ahnoxarifado. 

Art.  28.  Haverá  em  cada  uma  das  secções  do  Almo- 
xarifado 08  seguintes  livros  para  sua  escripturação: 

8  1 .  •  A  cargo  do  escrivão  : 

Um  livro  de  conta  corrente  de  géneros  (modelo  n.  i). 

Um  dito  de  registro  dos  termos  de  exame  dos  géneros 
que  forem  rejeitados  ou  que  por  qualquer  motivo  su* 
jeitem  o  fornecedor  á  multa  (modelo  n   2). 

Um  dito  dos  termos  de  exame  e  classificação  dos  gé- 
neros entregues  por  inúteis,  desnecessários  ou  de  torna 
viagem  (modelo  n.  3). 

Um  dito  de  registro  nominal  dos  credores,  com  desi' 
gnação  das  quantias  que  lhe  forem  devidas  por  forneci- 
mentos feitos  á  secção  (modelo  n.  4). 

Um  di  to  de  termos  de  resumo  da  de^peza  mensal  (mo- 
delo n.  5). 

%  2,*  A  cargo  do  almoxarife: 

Um  diário  das  entradas  e  sabidas  de  géneros  (modelo 
n.  6). 

Art.  29.  São  documentos  da  conta  de  receita  dos  al- 
moxarifes: 

1.°  Portarias  ou  ordens  do  Intendente,  especificando 
os  géneros,  sua  qualidade,  procedência  e  preços. 

2/  Os  pedidos  do  almoxarifado  que  derem  origem  ao 
fornecimento,  competentemente  legalisados  e  revesti- 
dos das  formalidades  estabelecidas  neste  regulamento 
(modelo  n.  7). 

3.°  Os  termos  de  exame  e  classificação  de  géneros 
rcstíluidos  ao  almoxarifado  pelos  diversos  responsáveis. 

4."  As  guias  de  transferencia  de  material  de  umas 
para  outras  secções. 

Art.  30.  Os  docnracntos  de  receita,  depois  de  verifi- 
cada a  sua  exactidão,  pela  conferencia  no  acto  do  recebi- 
jneiilo  do  malcrial  a  que  se  referirem,  e  estando  reves- 
tidos (las  nolaSj,  averbações  e  mais  formalidades  reguia- 
íuen tares,     serão    Jí»nçados,    segundo    a    sua    ordem 
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numérica,  na  respectiva  conta  corrente,  pelo  Escrivão 
quo  averbará  essa  circumstancia  nos  mesmos  documen- 
tos, devendo  todo  este  processo  ficar  concluído  no 
improrogavel  prazo  de  48  horas,  contadas  da  data  do 
termo  de  recebimento  dos  géneros. 

Art.  31.  Escriplurada  a  receita,  o  escrivão  transmi- 
tirá immediamente  o  respectivo  documento  ao  almoxa- 
rife., que  lançando-o  no  livro  diário,  o  devolverá,  dentro. 
de  24  horas,  ao  Escrivão,  devendo  este,  em  acto  continuo, 
remetter  o  mesmo  documento  á  Contadoria,  debaixo  de 
protocollo,  cobrando  alli  recibo  do  empregado  compe- 
tente. 

Art.  32.  O  chefe  da  3.*  secção  da  Contadoria,  â  medida 
que  Wr  recebendo  os  documentos  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  os  irá  rubricando  e  classificando,  segundo 
as  responsabilidades  a  que  pertencerem  e  os  conser- 
vará sob  sua  guarda,  até  serem  incorporados  ás  respe- 
ctivas contas. 

Art.  33.  Dos  géneros  suppridos  ao  almoxarifado  apre- 
sentará alli  o  respectiva  fornecedor,  no  acto  do  recebi- 
mento, factura  ou  conta  de  venda,  (modelo  n.  85  que, 
depois  de  competentemente  averbada,  lhe  será  directa^ 
mente  restituída  e  constituirá  o  documento  legal  para 
haver  a  importância  da  cousa  vendida,  mediante  o  ne* 
cessario  processo  da  contadoria  de  marinha. 

Art.  34.  Constituem  documentos  da  despeza  dos  al- 
moxarifes. 

l.""  Portariasouordens  da  intendência,  especificando, 
os  géneros  que  se  devem  entregar,  a  sua  quantidade, 
fim  a  que  se  destinarem,  e  individuo  que  os  deve  rece^ 
ber  e  dar  quitação  ao  Almoxarife. 

2.^  Os  pedidos  feitos  para  os  navios  da  armada,  cor- 
pos, officinas  e  estações  recebedoras,  estando  conformes 
aos  regulamentos  einstrucçOes  que  regerem  a  matéria, 
uma  vez  que  contenhãoa  indispensável  quitação. 

3.'' As  quitações  dadas  pelos  Almoxarifes  nas  guias  de 
transferencia  de  géneros  que  a  secção  houver  feito,  na 
conformidade  do  §4. ''do art   29. 

Art. 35.  Nenhum  objecto  sahirádoalmoxarifado senão 
pelos  meios  e  comas  formalidades  estabelecidas  neste 
regulamento,  e  mediante  quitação  do  recebedor. 

Art.  36,  O  material  existente  nos  depósitos  da  3.* 
Sf^cção,  de  que  carecerem  as  officinas  do  arsenal,  será 
fornecido  pelos  encarregados  ou  fieis  dos  mesmos  depó- 
sitos, avista  de  ordens  ou  requisições  dos  directores 
respectivos,  (modelo  n.  9)  nas  quaes  obleráõ  quitação, 
dos  recebedores. 
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Ari.  37.  O  almoxariA},  reunindo  todos  os  documen- 
tos justificativos  de  sua  despeza,  procederá  à  numeração 
dclles  de  forma  bem  legivel  e  sem  interrupção,  c  os 
entregará,  debaixo  de  protocoUo,  ao  escrivão  no  fim  de 
cada  mez. 

Art.  38.  O  escrivão,  de  accordo  com  o  almoxarife  e 
á  vista  das  notas  do  livro  diário  e  dos  documentos . 
mencionados  no  precedente  artigo,  resumirá  a  despeza 
mensal,  lavrando  disso  termo  que  será  assignado  por 
clie  e  pelo  Almoxarife  e  rubricado  pelo  ajudante  do 
Intendente.  EíTectuada  esta  operação,  serão  reslituidos 
ao  Almoxarife  os  documentos,  lançando-se  immediata- 
mente  o  resumo  da  despeza  no  livro  da  conta  corrente. 

Art.  39.  Tanto  o  Escrivão  como  o  Almoxarife  tem 
restricta  obrigação  de  mutuamente  prestarem  qs  livros 
c  documentos  a  seu  cargo  para  os  exames  e  esclareci- 
mentos de  que  carecerem  no  desempenho  de  suas  obri- 
gações. 

Art.  40.  No  fim  de  cada  anno  financeiro  c  antes  do 
terminar  o  mez  de  Agosto,  o  Escrivão  entregará  oíDcial- 
mente  na  Contadoria  de  Marinha  os  livros  da  escriptu- 
ração  a  seu  cargo. 

Art.  41.  Na  mesma  occasião,  o  Almoxarife  tendo 
classificado,  emmassado  e  rotulado  todos  os  documentos 
de  sua  despeza,  os  entregará  na  referida  Contadoria, 
acompanhados  de  uma  nota  por  elle  assignada,  em  que 
declare  o  numero  de  taes  documentos,  cobrando  recibo 
daquella  repartição.' 

Art.  42.  Os  Almoxarifes  prestaráiJ  contas,  por  annos 
financeiros,  na  Contadoria  da  Marinha. 

Art.  43.  O  material  supprido  ao  Almoxarifado  será 
f^ntregue  o  arrumado  pelos  respectivos  vendedores  nos 
armazéns  competentes  ;  constituindo  essa  obrigação 
uma  das  clausulas  geraes  de  todos  os  contractos  de  for- 
necimento. 

Art.  44.  A  escripturação  da  receita  e  despeza  do 
material  supprido  ás  oflicinas  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Côrle  será  feita  na  3."  secção  do  Almoxarifado  por  um 
ou  mais  empregados  da  Contadoria,  especialmente  desi- 
gnados para  semelhante  serviço. 

Art.  45.  A  existência  de  material,  de  qualquer  pro- 
cedência,  nos  armazéns,  sem  estar  lançado  em  receita 
ao  Almoxarife  respectivo,  sujeita  a  responsabi lidado 
tanto  o  Escrivão  como  o  ajudante  do  Intendente. 

Art.  4(>.  Sob  pretexto  algum,  poderá  ser  guardado 
ou  depositado  nos  armazéns  do  Almoxarifado  material 
pertencente  a  particulares. 
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Ari.  47.  As  madeiras  e  outros  objectos  entregues 
por  venda  ou  fornecimento  c  que,  sendo  rejeitados,  não 
forem  retirados  dos  armazéns  no  prazo  marcado  çqIo 
Intendente,  serSo  removidos  c  entregues  aos  depósitos 
públicos,  ficando  os  donos  sujeitos  ao  pagamento  das 
despezas  da  remoção. 

Art.  48.  E'  expressamente  prohibido  o  empréstimo 
de  qualquer  obiecto  pertencente  á  fazenda  publica,  sem 
ordem  formal  da  Secretaria  de  Estado 

Art.  49.  Os  Almoxarifes  preslaráõ  no  Thesouro  Na- 
cional fiança,  na  forma  da  lei,  cuja  importância  será 
calculada  na  razão  de  dez  contos  por  conto  rte  réis  do 
ordenado  que  perceberem  annualmente. 

Art.  50.  Todos  o's  objectos  fornecidos  para  o  consu- 
mo da  armada  devcráò  ser  entregues  com  designa- 
ção da  qualidade,  quantidade,  medida  ou  dimensão, 
c  de  quaesquer  outras  circumstaucias  que  possão  servir 
para  serem  conhecidos  c  distinguidos,  quando  forem 
recebidos  como  inúteis;  de  modo  que  nessa  occasião  seja 
possivel  verificar,  se  os  ditos  objectos,  como  taes  resti- 
tuídos, são  os  mesmos  que  forão  cntregties  e  não  outros. 

Art.  SI.  A  entrega  dos  objectos  inúteis,  usados  ou 
de  torna-viagem  realisar-se-hadirectamente  nas  secções 
do  almoxarifado,  de  que  provierem  ou  a  que  perten- 
cerem segundo  sua  classificação,  correndo  pelo  deposito 
dos  navios  desarmados  o  processo  a  que  se  refere  os 
arts.  56  e  57  do  regulamento  e  Decreto  n.  1768,  de  16 
de  Junho  de  185S. 

Art.  52-  A  entrada  dos  géneros,  de  que  trata  apri- 
meira  parte  do  a#igo  antecedente,  será  feita  na  pre- 
sença do  Intendente  ou  seu  ajudante,  do  Escrivão,  Al- 
moxarife ou  fiel  da  secção  c  dos  peritos  competentes, 
que,  cm  acto  succcssivo ,  procederão  ao  exame  dos 
mesmos  géneros,  separando-os  em  4  classes  : 

l.**  Dos  que  estiverem  em  bom  estado ; 

2.'  Dos  que  possão  ser  utilisados,  mediante  con- 
certo ; 

3.'  Dos  susceptíveis  de  transformação  ou  aproveita- 
mento como  matéria  prima. 

4.*  Dos  completamente  inúteis. 

Art.  53.  Concluído  semelhante  processo,  e  lançado 
e  assignado  o  competente  termo,  com  a  individuação  e 
clareza  necessárias,  o  Intendente,  com  a  maior  brevi- 
dade possivel,  dará  destino  ao  material  recebido,  pela 
seguinte  forma:  os  objectos  da  1.'  e2.*  classe  serão 
arrecadados  e  levados  á  receita- do  almoxarife  da  secção 
competente,  remettendo-se,  incontinente  ás  oíBcinas 
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do  arsenal  os  que  precisarem  de  concerto;  osdaS.** 
classe  serão  transferidos  para  a  3/ secção;  o^da4.* 
serão  consumidos,  com  as  formalidades  legacs . 

Art.  54.  E'  inteiramente  prohibido  o  consumo  de 
inúteis  por  meio  de  vendas  particulares  ou  em  hasta  pu- 
blica. 

Art.  S5.  O  director  da  artilharia  exercerá  directa 
interferência  e  immediata  autoridade  na  2.*secçãoe 
seus  depósitos,  quanto  ao  exame  e  veriíicação  da  qua- 
lidade ao  material,  sua  arrumação,  acondicionamento, 
classificação,  limpeza  e  conservação^  funccionando,  em 
referencia  a  semelhante  serviço,  como  delegado  espe- 
cial do  Intendente,  ao  qual  coadjuvará  no  desempenho^ 
das  attribuiçõcs  cnnumeradas  nos  ||  1.%  2.°,  3.%  4.% 
7.**  eS.^doarl.  9,° 


SECÇÃO   II, 

Do  ubastccimentQ  do  Almoxarifado/ 

Art.  56.  As  tabeliãs  de  que  faz  menção  o  art.  7.*"  do 
presente  regulamento  serão  revistas  annualmente  por 
um  conselho  composto  do  Intendente,  do  Contador  da 
Marinha,  do  encarregado  do  quartel  general,  do  ins- 
pector e  directores  descrviços  do  arsenal  da  Corte.  Ser- 
virá de  Secretario  deste  conselho  o  da  Intendência. 

Art.  57.  O  conselho,  tendo  em-  attenção  as  neces- 
sidades da  força  naval  c  os  armamentos  prováveis,  as 
obras  em  andamento,  as  construcçOes  ordenadas  ou  cm 
projecto  do  próxima  realisação,  as  condições  do  nosso 
mercado,  quanto  á  abundância,  escassez  ou  falta  abso- 
luta de  certos  çcneros,  e  finalmente  a  maior  ou  menor 
possibilidade  de  deterioração  dos  mesmos  géneros,  pro- 
porá, até  o  fim  do  mezde  Dezembro,  ao  Ministro  da  Ma- 
rinha as  reducções  e  accrescimos  que  julgar  se  devão 
fazer,  nas  tabeliãs  do  Almoxarifado,  interpondo  ao  mes- 
mo tempo  o  seu  parecer  sobre  a  forma  mais  fácil  e  ectv- 
ndtaiica  de  rcalizar-se  acquisição  do  material  reputado 
necessário. 

Art.  58.  Approvada  ou  modificada  a  proposla  do 
conselho,  expedirá  o  Ministro  buas  ordens  a  fimderea- 
lizarem-se  os  contractos,  compras  ou  encommendas, 
de  modo  que  no  !.**  de  Julho  cstejão  tomadas  todas 
as  providencias,  assegurando  a  regularidade  dos  sup- 
priíneatus  correspondentes  a  cada  anuo  financeiro^ 
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Art.  59.  A  acquisição  do  material  necessário  aos 
supprimentos  do  almoxarifado  realisar-se-ha: 

1.*  Por  contractos  celebrados  mediante  concurrencía 
publica. 

2.*"  Por  encommendas  feitas  pelo  Ministro  ou  com 
sua  autorisação  a  agentes  officiaes^  ou  casas  de  ôom- 
mercio  e  estabelecimentos  industriaes^  nacionaes  ou 
estrangeiros,  de  notório  credito  e  probidade. 

S.""  Por  ajustes  directos  da  intendência  nos  casos 
urgentes^  ou  de  ordem  expressa  do  Ministro  para 
assim  proceder. 

Art.  60.  Salvo  impontualidade  dos  fornecedores, 
não  dão  lugar  a  compras  urgentes  os  pedidos  de  ar* 
tigos  comprehendidos  nas  tabeliãs  dos  almoxarifados, 

Art,  61.  Os  pedidos' para  compras  urgentes  serão 
motivados,  declarando-se  a  applicação  que  se  preten- 
de dar  ao  material  requisitado,  a  razão  por  que  não 
foi  este  comprehendido  nas  tabeliãs,  ou  por  que  não 
existe  em  deposito. 

Art.  62.  AS  compras  urgentes  serão  immediata- 
mente  realisadas  pelo  Intendente,  que  dará  parte  ao 
Ministro  das  condiçQes  com  que  as  efifectuou,  bem 
como  das  causas  que  determinarão  a  urgência. 

Art.  63.  As  compras  em  concurrencía  far-se-hão 
por  intermédio  do  conselho  a  que  se  refere  o  art.  56, 
Jicando  os  contractos  dependentes  de  approvação  de- 
finitiva do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  64.  A  acquisição  dos  objetos  de  pequena  im- 
portância, não  comprehendidos  nas  tabeliãs  do  almo- 
xarifado, realisar-se-ha  por  intermédio  do  agente 
comprador,  devidamente  autorisado  pelo  Intendente, 
e  nos  casos  e  com  as  formalidades  prescriplas  neste 
regulraiento. 


CAPITULO  IV. 


Dos  Almoxarifados  das  Províncias. 


Art.  63.  Nas  províncias  da  Bahia,  Pernambuco, 
Pará  e  Mato  Grosso,  desempenharão  os  Inspectores  dos 
respectivos  arsenaes,  as  fu!ic(;ões  de  chefes  da  arreca- 
dação def  fazenda  da  marinha  na  conformidade  deste 
re.í^ulamento. 
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Art.  66.  Pelas  Secretarias  das  inspecções  dos  mes- 
mos arsenaes  serio  executados  os  trabalhos  do  ex- 
pediente e  mais  actos  incumbidos  á  Secretaria  da 
Intendência  de  Marinha  da  Cdrte ;  desempenhando  o$ 
respectivos  Porteiros  as  funcçõcs  do  agente  com- 
prador. 

Para  as  despezaa  a  cargo  de  taes  empregados  adianta- 
rão as  Thesourarias  de  Fazenda  das  Províncias  da  Bihia 
c  Pernambuco  a  quantia  de  1:000^,  easdo  Pará  e  Mato 
Grosso  a  de  500^,  com  as  formalidades  e  segundo  o  pro- 
cesso estabelecido  neste  regulamento. 

Art.  67.  O  Almoxarifado  de  cada  uma  das  referidas 
Provincias  di vidir-se-ha  om  duas  secções  c  será  composto 
do  seguinte  pessoal : 
Bahia  c  Pernambuco  : 
Um  Almoxarife. 

Dous  Escrivães  (3."  ou  4.*"*  Escripturarios  da  Conta- 
doria). 
Um  FieK 

Dous  serventes  porteiros. 

Serventes  (cujo  numero  será  fixado  pelo  Ministro  da 
Marinha  á  vista  das  necessidades  do  serviço). 
Pará  c  Mato  Grosso  : 
Um  Almoxarife. 
Dous  Escrivães. 
Um  Fiel. 

Um  servente  porteiro. 

Serventes  ( cujo  numero  será  fixado  pelo  Ministro 
da  Marinha  à  vista  das  necessidades  do  serviço). 

Art.  68.  Na  I.' secção  será  arrecadado  todoo  material 
destinado  ao  uso  e  manutenção  do  pessoal  e  ao  suppri- 
mento  e  costeio  dos  navios  da  armada. 

A  2.'  secção  constará  exclusivamente  do  material 
preciso  ao  consumo  c  serviço  das  ofDcinas  do  ar- 
senal. 

Art.  69.  São  extensivas  aos  almoxarifados  das  pro- 
vincias as  disposições  dos  artigos  deste  regulamento, 
relativas  a  obrigações  dos  empregados  e  á  escripturação 
e  regímen  do  Almoxarifado  da  Corte. 

Art.  70.  Oá  Almoxarifes  das  Provincias  prestarão  con- 
tas nas  respectivas  Thesourarias  de. Fazenda,  por  onde 
serão  igualmente  processados  os  documentos  a  que  se 
referem  os  arts.  29,  30,  31,  32  e  33. 

An.  71.  A  escripturação  da  receita  edespeza  do  ma- 
terial siipprido  ás  oflicinas  dos  arsenaes  das  Provincias, 
será  feita  pelo  escrivão  da  2,"  secção  do  respectivo 
AlrajxarifaJo. 


f.xkí:i:tivo.  áál 

Art.  72.  Os  conselhos  de  compras  e  de  revisão  do 
labcllas,  serào  compostos  do  Inspector  c  directores 
do  offlcinas  do  arsenal,  do  commandante  da  divisão 
naval,  ou  commandaatc  mais  graduado  dos  navios 
de  guerra  surtos  no  porto,  servindo  de  Secretario  o  da 
inspecção  do  arsenal. 

Art.  73.  Nas  provincias  onde  não  existirem  arsenaes 
de  marinlia,  e  em  que  houver  ou  se  estabelecerem  pe- 
quenas arrecadações,  ficaráõ  estas  sob  a  direcção  dos  Ca? 
pitães  dos  portos,  regendo-se  por  instrucções  expedidas 
de  conformidade  com  este  regulamento. 


CAPITULO  V. 

Do  tempo  de  serviço  e  cleseontos  por  faltas. 

Art.  74.  Os  trabalhos  da  Intendência  e  Almoxarifados 
duraráõ  seis  horas  em  todos  os  dias  que  não  forem  do- 
mingos, dias  santos  de  guarda  ou  de  festividade  na- 
cional, salvos  os  casos  urgentes  ou  extraordinários, 
em  que  o  Jjttendcnte  poderá  prolongar  o  serviço,  ou 
determinar  que  elie  se  faça  nos  dias  acima  exceptuados. 

0  serviço  nos  depósitos  da  3.*  secção  começará  e  lin- 
dará com  os  das  oflicinas  do  arsenal. 

Art.  75.  Haverá  na  Intendência  da  marinha,  e  nas 
secções  do  Almoxarifado,  um  livro  denominado— de  pre- 
sença,— no  qual  todos  os  empregados  assignaráõ  diaria- 
mente 08  seus  nomes  por  extenso,  ás  horas  marcadas 
para  entrada  e  ^ahida^  sendo  guardado  na  Intendência 
pelo  Secretario,  e  nas  outras  estações  pelos  Escrivães. 

Art.  76.  O  Intendente  c  seu  ajudante  não  estão  su- 
jeitos ao  ponto. 

Art.  77.  O  Porteiro  da  latendencia  encerrará  o 
ponto  dos  seus  subordinados  meia  hora  antes  da  mar- 
cada para  os  empregados. 

Art.  78.  .0  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrcrá 
perda  total  ou  desconto  cm  seus  vencimentos,  conforme 
as  regras  seguintes: 

1  1."*  O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo 
o  vcncimonto. 

I  2."  Perderá  sómeatc  a  gratificação  aquelle  que  faltar 
por  motivo  justificado. 

São  motivos  justificados :  i  /  moléstia  do  empregado, 
2.''  nojo,  3.*"  gala  de  casamento. 
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Serão  provadas  com  attestado  de  medico  as  faltas  por 
moléstia,  qaando  excederem  a  três  dias  em  cada  mez. 

§  3.*  Ao  empregado  que  compirecer  depois  de  en- 
cerrado o  ponto,  e  dentro  da  hora  que  se  seguir  á  li- 
xada para  o  principio  dos  trabalhos,  justifirando  a  de- 
mora, sj  descontará^sómente  a  metade  da  gratificação. 

Ao  que  se  rotirar,'^com  permissão  do  Intendente,  uma 
hora  antes  de  lindo  o  expediente^  se  descontará  também 
metade  da  gratificarão. 

O  que  comparecer  depois  das  10  horas,  embora  jus- 
tifique a  demora,  ou  retirar-se  antes  das  duas,  ainda  que 
seja  por  motivo  attendivcl,  perderá  toda  a  gratilicação. 

O  comparecimento  depois  de  líncerrado  o  ponto,  sem 
motivo  justilicado,  importará  igualmente  a  perda  de 
toda  a  gratificação,  e  a  sahida  antes  de  nndar  o  expe- 
diente, sem  permissão  dj  IntenJente,  a  de  todo  o 
vencimento. 

§  4.*  O  descanto  por  faltas  interpoladas  será  relativo 
somente  aos  dias  em  que  estas  se  derem;  mas,  se  forem 
successivasse  estenderá  também  aos  dias  gue,não  sendo 
de  serviço,  se  comprehenderem  no  período  das  mesmas 
faltas.  / 

8  5.<»  As  faltasse  contaráõá  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto,  no  qual  assignaràQ  todos  os  empregados, 
durante  o  primeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  mar- 
cada para  o  começo  do  expediente,  e  quando  .se  retira- 
rem lindos  os  trabalhos. 

m  No  mesmo  livro  lançará  o  Intendente  ou  seu  ajudante 
as  competentes  notas. 

g  6.»Piírtence  ao  Intendente  o  julgamento  sobre  a 
justíflcação  das  faltas. 

Art.  79.  Nâosoffrerá  desconto  algum  o  empregado 
que  faltar  na  Intendência : 

!.•  Por  se  achar  encarregado  pelo  Ministro  de  qual- 
quer trabalho  ou  commissão; 

2.**  Por  motivo  de  serviço  da  Intendência,  com  auto* 
risaçSo  do  seu  chefe ; 

3."  Por  estar  servindo  algum  rargo  gratuito  eoforiga-* 
tório,  em  virtude  de  preceito  de  lei . 

Art.  80.  No  flm  do-mez  o  Secretario  da  Intendência 
ú  vista  do  livro  de  presença  e  das  notas  do  ponto  do  Al- 
moxarifado, authcnticadas  pelo  ajudante,  passarão  at- 
testado de  frequência,  que  será  assignado  pelo  Inten- 
dente e  remeltido  aoThesouro  Nacional 

Uma  cópia  authentica  do  ponto  da  Secretaria  da  In-» 
tendência,  edo  almoxarifado,  será  mensalmente  envia- 
da ao  Minií»lro. 
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CAPITULO  VI. 
Do  pessoal. 

Das  nomeações. 


Art.  81.  O  Intendenle,  seu  ajudinte,  Socretario, 
Oííiciaes  e  Almoxarifes  serão  nomeados  por  decreto  im- 
perial;  os  outros  empregados  por  portaria  do  Ministro 
da  Marinha. 

Art.  82.  As  nomeações  de  Intendente  e  seu  ajudante. 
Secretario,  Almoxarifes,  fieis,  porteiros  e  continuos  da 
secretaria  da*  Intendência  e  dos  Almoxarifados  são  da 
livre  escolha  do  Governo. 

Art.  83.  Os  OíTiciaes  da  Secretaria  da  Intendência  da 
Corte  serão  nomeados  por  accesso,  preferindo-se  d'entre 
os  Amanuenses  os  mais  zelosos  e  íntellígentes^  e  no 
caso  de  igualdade  de  merecimento,  os  mais  antigos. 

Art.  84.  Ninguém  poderá  ser.  notneado  para  o 
lugar  de  Amanuense  da  mesma  Secretaria  sem  provar 
que  tem  bom  procedimento  e  a  idade,  pelo  menos,  18 
annos ;  mostrando  em  concurso  boa  letra  e  conhecimen^ 
to  perfeito  da  grammatica  e  lingua  nacional,  assim 
cómoda  arithmetica  até  a  theoria  das  proporções  in- 
clusivamente. 

Paragrapho  único-.  Serão  dispensados  desta  prova  so- 
mente os  indivíduos  que  occuparem  em  outras  reparti- 
ções empregos  de  igual  categoria  e  iguaes  habilitações^ 
para  que  tenhãosido  nomeados  em  virtude  deapprova- 
ção  obtida  em  concurso. 

,Art.  85.  O  Fiel  do  deposito  de  matérias  inflamma^ 
V15ÍS  da  i.*  secção  deverá  ser  entendido  em  trabalhos  de 
artilharia  e  pyrbtechnia . 

Art.  86.  Nenhum  empregado  da  arrecadação  de  fa- 
zenda da  Marinha  entrará  no  exercício  do  lagar  para 
gue  fôr  nomeado^  sem  prestar  nas  mãos  .do  seu  chefe, 
juramento  de  bem  servir,  sob  pena  de  nullidade  dos 
actos  que  praticar,  além  das  declaradas,  no  código  cri- 
minal. 
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E>t3  solcmniílaiJc  ronstiluirá  o  arto  de  sua  posse,  c 
f]'alii  datará  o  direito  á  percepção  do  vencioiento  que 
lhe  compelir 

Ari.  87.  Nenhum  empregado  jubilado  ou  aposenta- 
do de  íjualqucr  ministério,  poderá  ser  nomeado  para 
crnprcgoá  da  Intendência  ou  Almoxarifado  da  Marinha. 


Das  dcmmõpn  c  apoanitadoria^ , 


Art.  88.  Todos  os  empregados  da  Intendência  e  Al- 
inoxaiifados  podem  ser  livremente  demittidos^  quando 
o  bem  do  serviço  da  repartição  assim. o  exigir. 

Ari.  89.  Os  empregados  da  Intendência  c  Almoxari- 
fados só  poderão  ser  aposentados,  quando  ficarem  inlia- 
bilitados  para  exercer  os  empregos,  por  motivo  de  mo- 
léstia ou  do  avançada  idade,  ou  a  bem  do  serviço  da 
repartição. 

Art.  90.  Será  aposentado  com  ordenado  por  inteiro 
o  empregado  que  contar  trinta  ou  mais  annos  descrviço, 
e  com  ordenado  proporcional  oque  tiv.er  menos  de  trinta 
o  maia  de  dez. 

§  1.*  Nenham  empregado  será  aposentado,  tendo  me- 
nos do  dez  annos  de  serviço. 

§  í.®  O  empregado  será  aposentado  com  o  ordenado 
do  ultimo  lugar  que  servir,  com  tanto  que  tenha  nellc 
trás  annos  de  effectivo  exorcicio,  excluido  todo  o  tempo 
do  interrupção  por  motivo  de  licenças  ou  faltas,  ainda 
que  cm  consequência  de  moléstias;  o  cmquanto  os  nao 
completar,  só  o  poderá  ser  com  o  ardenadodo  lugar  que 
antcriormcnto  occupava . 

Art.  01.  Sorão  considerados  como  serviços  úteis 
para  a  aposentadoria  e  addicionados  aos  que  forem 
feitos  na  Intendência  ou  Almoxarifados,  os  que  o  em- 
pregado houver  cm  qualquer  tempo  prestado;  ^ 

1.**  No  oxorcicio  de  empregos  públicos,  de  nomeação 
do  Governo  c  estipendiados  peloThesouro  Nacronal. 

2."  Em  repartições  administrativas  provinciaes  ena 
cambra  municipal  da  Corte,  exercendo  empregos  retri- 
buídos; mas  o  tempo  dos  serviços  effectuaaos  nestas  re- 
partições, será  contemplado  somente  até  um  terço  do 
que  so  contar  relativamente  aos  que  forem  prestados  na 
repartição  da  marinha. 
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3.*  Nq  exercito  .011  na  armada,  corâo  ôíiicial  ou 
praça  de  pret,  se  não  tiver  sido  já  incluído  o  respectivo 
tempo  de  serviço  cm  reforma 'militar. 

4.'  Como  addido  ás  repartições  de  marinha. 

Art.  92.  Na  liquidação  do  tempo  de  »erviço  se  ob- 
servará o  seguinte  ; 

1.*  Quanto  ao  serviço  prestado  na  repartição  da  ma- 
rinha, nâo  se  descontará  o  tempo  de  interrupção  pelo 
exercicio  de  quaesquer  outras  fancções  publicas,  em 
virtude  do  nomeaçlo  do  Governo,  de  eleição  popular» 
ou  de  prescripçf o  do  lei ;  s^^á,  íxMrém,  descontado  o 
tempo  de  faltas  por  moléstia,  excedentes  a  60  dias  em 
cada  anno,  c  o  de  licença^j»  de  faltas  não  justificadas  ; 

2.°  Quanto  aos  scrviçÁ  prestados  em  repartições 
provinciaes  e  na  camará  nfUnicipal  da  G()rte,  se  contará 
somente  o  tempo  do  exercicio'  no  emprego,  excluído 
completamento  o  de  interrupções  por  qualquer  motivo, 
bem  como  o  de  licenças  ou  faltas  ; 

3.°  Quanto  aos  serviços  prestados  no  exercito  ou  na 
armada,  a  liquidação  será  feita  segundo  as  disposições 
da  legislação  militar  concernentes  á  reforma. 

Art.  j93.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes 
comprehendem  não  só  os  empregados  nomeados  para  a 
intendência  de  marinha  depois  da  promulgação  Jo  de- 
creto n.  1769  de  16  de  Junho  de  1856,  como  os  que  já 
servião  antes,  e  em  caso  algum,  tendo  o  empregado  di- 
reito aos  ordenados  marcados  na  tabeliã  que  baixou 
com  o  mesmo  decret^^  será  tomado  por  base  da  liqui- 
dação do  vencimento  de  inactividade  o  tempo  máximo 
de'2B  annos,  estabelecido  na  legislação  anterior. 

Art.  91.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que 
for  convencido  em  qualquer  tempo,  por  sentença  pas- 
sada em  julgado^  de  ter,  emquanto  se  achava  no  exer- 
cicio do  seu  emprego,  commettido  os  crimes  de  peita 
ou  suborno,  ou  praticado  acto  de  revelação  de  segredo, 
de  traição  ou  de  abuso  de  coníiança. 


seccAO  IH. 


-  Das  penas  disciplinarei. 


Art.  93.  Os  empregados  da  intendência  e  almoxari- 
fado da  marinha  Hcão  sujeitos  ás  seguintes  jf^enas  disci- 
plinares, nos  casos  de  neglifencia,  desobediência,  falta 
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úe  cumprimento  de  dcreres,  e  falia  de  comparecimento, 
sem  caa5â  jostificada,  por  oito  dias  consecutivos  on  por 
15  interpolados,  durante  o  mesmo  mez  ou  em  dous 
seguidos  : 

!••  Simples  adrertencia  ; . 

2.*  Reprehensão ; 

3.*  Suspensão  até  15  dias,  com  perda  de  todo  o  Ten- 
cimento. 

Estas  penas  serão  impostas  pelo  Intendente,  podendo 
as  duas  primeiras  ser  applicadas  pelo  Secretario,  quanto 
aos  empregados  sob  suas  ordens,  e  pelo  ajudante,  quanto 
aos  do  Almoxarifado. 

Art.  W.  A  suspensão,  ao  caso  de  prisão  por  qual- 

Suer  motivo,  ou  de  cumpi-ímento  de  pena  que  obste  ao 
esempenho  das  funcções  do  epiprego ;  de  exercício  de 
qualquer  cargo,  industria,  ou  occupação,  que  prive  o 
empregado  do  exacto  cumprimento  de  seus  deveres ; 
de  pronuncia  sustentada  em  crime- commum  ou  de 
responsabilidade,  ou  o  empregado  se  livre,  solto  ou 
preso ;  finalmente,  quando  se  torne  necessária  como 
medida  preventiva  ou  de  segurança,  só  poderá  ser  de- 
terminaaa  pelo  Ministro  naCdrte  e  pelos  presidentes  nas 
Províncias. 

Art.  97.  O  effeito  da  suspensão  é  a  perda  de  todos 
os  vencimentos,  excepto  quando  se  tratar  de  pro- 
nuncia em  crime  de  responsabilidade,  ou  de  medida 
preventiva. 

Nestas  hypotheses,  o  empregado  perderá  a  gratifica- 
ção, e  na  de  pronuncia,  ficará  privado,  além  disso,  de 
metade  do  ordenado,  até  ser  a  fioírt  rondemnado  ou 
absolvido,  nos  termos  dos  arts.  165,  §  4.**  e  174  do  có- 
digo do  processo  criminal,  rcstituindo-se  a  outra  me- 
tade, dada  a  absolvição. 


SKCÇAO    IV. 

I)a$  licenças. 

Art.  08,  As  licenças  por  moléstia  conscrvaráõ  aos 
empregados  da  intendenciac  almoxarifados  a  sua  anti- 
guidade por  inteiro  até  seis  mezes,  e  por  metade  desse 
prazo  ate  um  anno,  nao  se  levando  em  conta  todo  o 
Ipitipo  que  dororn^r  do  enLío  om  diante. 
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Art.  93.  0.^  empregados  que  tiverem  licença  por 
motivo  de  moléstia,  poderão  perceber  o  ordenado  por 
inteiro  al6  seis  mczcs,  e  a  molade  de  então  em  diante, 
até  um  anno.  .     - 

Nos  demais  casos  descontar-se-lia  íi  quinta  parte 
do  ordenado  até  três  mezes,  a  terça  parte  por  mais  de 
trcs  até  seis,  e  a  metade  po»  mais  de  seis  até  um  anno. 

Em  todo  o  caso  não  será  abonada  a  gratificação  devida 
pelo  effectivo  exercicio. 

Paragrapho  único.  O  tempo  das  licenças  refor- 
madas ou  de  novo  concedidas  dentro  de  um  anno, 
contado  do  dia  em  que  houver  terminado  a  pri- 
meira, será  junto  ao  das  antecdifentes,  para  o  fim 
de  fazer^se  no  ordenado  o  desconto  de  que  trata  este 
artigo. 

Art.  iOO«  A  licença,  ainda  em  caso  de  moléstia, 
poderá  ser  concedida  com  o  ordenado  correspondente 
ao  tempo  respectivo ,  ou  sem  elle,  a  juizo  do  Ministro. 

Art.  101.  Não  terá  lagar  a  concessão  de  licença  ao 
empregado  que  ainda  não  houver,  entrado  no  effectivo 
exercicio  do  sou  lugar. 

Art.  102.  Ficão  sem  effeito  as  licenças,  de  que  se  hão 
usar  um  mez  depois  de  concedidas. 


SECÇÃO  V. 

Dos  veiicimmtos . 


Art.  103.  Os  vencimentos  dos  empregados  da  in- 
tendência e  almoxarifados  da  marinha  constâo  de 
ordenado  e  gratificação;  e  são  os  fixados  na  tabeliã  an- 
nexa  a  este  regulamento. 

Art.  104.  O  empregado  que  substituir  ao  Intendente, 
ao  ajudante,  ao  Secretario  ou  a  algum  dos  Almoxarifes, 
perceberá,  além  dos  seus  vencimentos,  a  gratificação  do 
substituído,  não  excedendo,  porém,  o  total,  em  caso 
algum,  aos  vencimentos  que  a  este  competirem;  e  todo 
o  vencimento  do  substituído,  se  este  nada  perceber. 

Art.  105.  O  empregado  que  exercer  interinamente 
lugar  vago  perceberá  o  respectivo  vencimento. 

Art.  16.  O  empregado  commissionado  em  serviço 
estranho  ao  ministério  da  marinha,  ainda  que  com  auto- 
risação  deste,  não  terá  direito  aos  vencimentos  do  em- 
prego, emquanto  durar  a  commissão. 
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Art.  107.  Os  empregados  da  Intendência,  que  forera 
nomeados  para  commissQ^s  fora  da  Côrte^  perceberão 
uma  aiuda  de  custo  igual  à  que  se  abona  aos  do  Minis* 
terio  da  Fazenda  de  iguaes  categorias. 


CAlTf ULO  YII. 
Disposições  gcraes. 


Ari.  108.  O  Intendente  será  substituido,  em  suas 
faltas  c  impedimentos,  pelo  ajudante,  este  pelo  Secre- 
tario, que  terá  por  substituto,iios  mesmos  casos,  um  dos 
offlciaes  aue  o  intendente  designar. 

Aít.  109.  Nenhum  empregado  da  intendência  e 
almoxarifado  poderá  ser  procurador  de  partes  em 
negócios  que,  directa  ou  indirectamente,  pertencao 
eu  digSo  respeito  A  fazenda  nacional ;  nem  por  si,  nem 
por  interposta  pessoa,  tomará  parte  em  qualquer  con- 
tracto com  a  mesma  fazenda,  sob  pena  do  ser  demittido. . 

Art.  110.  Ficão  extinclas  e  supprímidas  as  seguintes  * 
repartições  e  empregos : 

1.°  As  casas  de  deposito  do  almoxarifado. 

2.*^  A  casa  de  arrecadação  do  arsenal  de  marinha  da 
Corte. 

3.°  Os  conselhos  de  compras. 

4.*  Os  Escrivães  dasoíiicinas  dos  arsenaes  de  Pro- 
víncias. 

Art.  111.  A  Secretaria  da  Intendência  terá  os  se- 
guintes livros,  além  dos  que  fôr  necessário  estabe- 
lecer para  mais  fácil  conhecimento  dos  negócios  que  por 
ella  correm. 

1  Protocollo  dos  papeis  recebidos  e  expedidos. 

1  Livrode assentamento  e  matricula  dos  seus  empre- 
gados, que  deverá  contõr  todas  as  notas  relativas  á  no- 
meação, posse  e  cxercicio  dos  mesmos. 

i  Litro  para  registro  dos  termos  de  juramento. 

i  Dito  para  synopse  das  compras,  contractos  e  encom- 
mendas  do  material  de  maior  consumo»  custo,  e  rari- 
díade,  contendo  todas  as  informações  e  esclarecimentos 
necessários  para  em  qualquer  tempo  se  poder  conhecer 
as  condições  e  preços  por  que  se  tem  obtido  o  mesmo 
artigo  em  diversas  épocas. 

Art.  112.  Fica  dispensado  o  rcgistroda  correspondência 
do  Intendente  com  a  Secretaria  de  Estado,  das  Portarias , 
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ordens  e  mais  actos  dirigidos  ao  almoxarifado,  bem 
como  das  informações  e  ofliGio»por  esta  repartição  diri- 
gidos á  intendência,  devendo  as  minutas  de  uns  e 
outros  ser  emassadas,  numeradas  e  encadernadas  por 
annos  financeiros. 

Art.  113.  Os  empregados  da  Contadoria  que  desem- 
penharem funcções  nos  almoxarifados  das  provindas, 
serão  alli  conservados  cmquanto  bem  servirem,  não  po- 
dendo ser  removidos,  salvo  conveniências  do  serviço» 
mesmo  por  motivo  de  promoção,  que  se  não  poderá  dar 
sem  requerimento  dos  mesmos  empngados. 

Art.  114.  Fica  revogado  o  reguramento  e  decreto 
n.  1769  de  16  de  Junho  de  1856,  e  mais  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  IS  de  Maio  de  1869,— 
Barão  de  Cotegipe. 
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2ai 


Tabeliã  dos  veacimeiítos  a  que  se  refere  o  regolamenlo 
desta  data. 


Cdrte. 

/Intendente 

•  i  Ajudante 

g  1  Secretario 

g  ;  Offíciaes 

^  \  Amanuenses 

S  /Agente  comprado 

-=  [  Porteiro 

\  Contínuos 


Almoxarifes. 
^  U'ieis 


S  i  Porteiros . 

s 

-*2  \ Serventes.. 

Bahia  e  Pernambaco. 

.  /Almoxarires 

:S  ^Fieis 


i Serventes  porteiros. 


-^  \Scrventes..  

Par&  e  Mato  Grosso. 

,f  Almoxarifes 


^Ifieis 

S  j  Serventes  porteiros 
^  \  Serventes 


o 

A 
■< 

w 

Q 


< 
H 
O 
H 


3:000^000  2: 

2:030^000  1 

t:600í|000  l: 

: : 200^000 

6008000 

600S010  1: 

80O$0OD 

400;j000í 


000/tOOO 
MOíiíJOO 
n()í)5000 
8(>0,SO0O 
40í)gOOO 
230<000 
400^000 
400)!l000 


1: 200111000 
600^000 
400^000 


l:000i!|000 
400jã|000 


8001(000 

aooiKcoo 


1:800|SOOO 
400jSI000 
200)11000 


l-.OOOjGlOOO 
400)1(000 


830jg000 
3001^000 


1«400 


1<(Ô00 
UOOO 


111500 
1)^000 


5:000í(000 
3:200Ví"'00 
2:<)0()Mí'0 
2:0^)0x000 
1:0:K).sOOO 
1:800«0(H) 
1:200806'.) 
900»0Q0 

3:00011(000 

1:000)1(000 

60011000 


2:000)1(000 
SOOj^OOO 


1:600)^000 
60O)KO0O 


OBSERVAÇÕES. 

1.»  O  secretario  da  Inlendencia,  pelo  trabalho  do  conselho 
de  compras^  perceberá  a  gratificação  anuual  de  200JKOOO. 

2»  Os  Fieis  dos  depósitos  da  3.»  secção  terão  os  vencimentos, 
que  lhos  competirem  pelas  officiuas  a  que  pertencerem. 
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Tabeliã  dos  veacimeiítos  a  que  se  refere  o  regolamenlo 
desla  dala. 


Cdrte. 


/Intendente 

•  i  Ajudante 

•g  \  Secretario 

§  ;  Olliciaes 

"§  \  Amanuenses 

i  I  Agente  comprado 

-S  [  Porteiro 

V  Contínuos 


Almoxarifes... 
•s  \  Fieis 


S  j  Porteiros  . 
^  V  Serventes. 


Bahia  e  Pernambaeo. 

.  /Almoxarircs 

:2  \fícís 

É  i Serventes  porteiros. 
*^  \Servcntes..  

Par&  e  Mato  Grosso. 

,f  Almoxarifes 

^1  Fieis 

^  \  Serventes  porteiros 
^  \  Serventes 


o 

A 

W 

Q 
08 
O 


O 


■< 
H 
O 
H 


i:  000^000 

2  OJOSOOO' 

i:600íi000 

: :  2008000 

600S000 

600í|0:)0 

800^000 

4005000] 

i:2lOO$000 

eooj^ooo 

400SOOO 


l:000í|000 
400jã|000 


8001(000 
SOOjilOOO 


2:O0OAOO0 

i:>o$()oo' 

1:(M)Í)<{000 
»)05000 
400ÍÍOOO 

1:200.>!000 
400j!l000 
4000000 

1:8000000 

4000000 


1:0000000 
4OO0OGO 


8300000 
3000000 


10400 


10500 
10000 


10000 


5:0000000 
3:2O0sí)O() 
2:í>()0í>0  O 
2:ímOxOOO 
1:0;k).sOOO 
1:8000000 
1:2000060 
8000000 

3:0000000 

1:0000000 

6000000 


2:0000000 
8000000 


1:6000000 
6000000 


OBSERVAÇÕES. 

1.»  O  secretario  da  Iniendencia,  pelo  trabalho  do  conselho 
de  compras^  perceberá  a  gratificação  annual  de  2000000. 

2«  Os  Fieis  dos  depósitos  da  3.a  secção  terão  os  vencimentos, 
que  lhos  competirem  pelas  oíliciuas  a  que  pertencerem^ 
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aiCM)i:LO  N.  2. 
TERMO  N. 

Aos. (lo  mez  do de   


neste  armazom  da secrao  do  ahnoxarifado  do 

marinha  desta  Corto,  prosontoo  intendente  da  marinha 
(ou  sca  ajudante),  comií^o  escrivão,  o  almoxarife  res- 
pectivo c  mais  os  peritos,  todos  ahaixo  assignados,  se 
procedeu  a  vistoria  fof*  exame)  nos  géneros  entregues 
põr  F canformc  o  sou  ajuste  ou  contracto  e  re- 
cebido pelo  pedido  n.°  ...  do...  c  tendo-se  verificado 
que  não  podia  ser  recebido  esto  ou  aqucUe  género,  por 
esta  ou  aqucUa  circumslancia,  forão  cUcs  postos  Ti  dis- 
posição do  vendedor  para  os  retirar  no  prazo  improro- 
gavel  de  tantas  horas  ou  tantos  dias. 

E  como  pelo  motivo  de  tal  rejeição  incorreu  o  for- 
necedor cm  multa,  se  lavrou  o  presente  para  surtir  os 
efTeitos  lega  es. 

O  Intendente  ou  ajudante,  O  Escrivão, 

F.  F. 

Os  peritos,  O  Almoxarife, 

F.  F. 

F. 
F. 

Communicou-se  à  Contadoria. 

O  Escrivão, 
F. 

m 

Pagou  a  multa  de. . .  como  se  vé  do  conhecimento  em 
forma  n.\  . .  averbado  e  datado. 

O  Escrivão, 
F. 

PjUITE  U.  30 
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MODELO  N.  3. 
TERMO.  H. 

Aos ..do  mezde de 

ncslc  armazém  da secção  do  almoxarifado  de  ma- 
rinha desta  Côrle,  presenle  o  inlemlente  (ou  seu  aju- 
dante) comigo  escrivão,  o  almoxarife  respectivo  e  mais 
os  peritos,  todos  abaixo  assignados,  se  procedeu  á  vis- 
toria ou  exame  nos  géneros  entregues  por  F pro- 
cedentes de  tal  lugar,  c  entregues  pela  guia  n/...  de 
tantos  de  tal  mcz,  e  sendo  separados,  escolhidos  e  clas- 
sificados SC  achou  que  erão 

^  BONS. 

A  relação  dos  géneros^  suas  quantidades  e  preços. 

CONCERTÁVEIS . 

A  relação  dos  géneros  e  suas  quantidades  (o  preçA>  deve 
ser  dado  depois  do  concerto). 

SUSCEPTÍVEIS  DE  TRANSFORMAÇÃO  E   APROVEITAMENTO. 

relação  de  todos  os  géneros  que  deslocados  ou  alterados 
tenlião  préstimo  com  outra  denomimção. 

INÚTEIS. 

A  relação  dos  géneros  que  por  seu  estado  devã9  ter  imme- 
diato  consumo. 

Pelo  que  ordenou  o  Intendente  (ou  seu  ajudante)  que 
O  Almoxarife  recebesse  os  géneros  da  primeira  classe, 
bem  como  os  da  segunda,  promovendo  os  concertos  de 
que  necessitassem,  e  ordenou  mais  que^e  deslocassem 
dos  géneros  da  terceira  classe  o  que  delles  se  podia 
ainda  aproveitar,  recebendo  por  isso  o  almoxarife  mais 
(ou  sendo  transferido  para  tal  secção). 

Latão,  cobre^.  estanho,  zinco,  ferro  ou  aço,  tal  peso. 
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Cabo  velho,  tal  peso. 

Brim  ou  lona  velha,  tantas  varas. 

(E  tndo  qmnto  pela  deslomçdo  se  constitua  com  diversa 
denominação  e  com  dia  fique  em  estado  de  servir,) 

E  finalraentc  ordenou  qno  os  géneros  totalmente 
inúteis  fossem  dilacerados,  entregando-sc  o  que  pu- 
desse servir  de  combustível  para  as  fornalhas  ao  ser- 
viço do  arsenal,  e  queimando-se  ou  lançando-se  o  mais 
ao  mar  com  as  cautelas  precisas.  E  para  os  eíTeitos  le- 
gaes  se  lavrou  o  presente  termo  que  comigo  Escrivão 
assignárão  o  Intendente  (ou  seu  ajudante)^  almoxarife 
e  peritos. 

O  Intendente  ou  sou  ajudante,  O  Escrivão, 

F.  '  F. 

O  Almoxarife, 
F. 


Os  perilos, 

* 

F. 

' 

F. 

F. 

F. 

ODSKP.VACÔKS. 

1.'  Neste  termo  se  fará  menção  de  cada  um  género 
de  que  o  Almoxarife  ficar  encarregado;  em  linha  sepa- 
rada, e  na  ordem  em  que  estiverem  descriptos  em  sua 
conta  corrente,  para  facilitar  as  conferencias  e  lança- 
mentos. 

2.»  Serão  levados  á  receita  do  Almoxarife  somente  os 
géneros  quú  ficarem  pertencendo  á  respectiva  secção. 

3.'  Do  material  que  fôr  enviado  ás  officinaspara  con- 
certar^ cobrarão  os  almoxarifes  recibo  ou  lesalva,  que 
lhes  servirá  de  despeza  na  liquidação  final  de  suas 
contas. 
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MODELO  K:  4. 


DATAS. 


NOMES. 


1868  Junho. 


10 


Francisco  Pedro  da  Silva 
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MODELO  N.  5. 

TERMO  N. 

Aos (Io  inez  de ♦. . 

de estando  presente  o  Almoxarife 

desta^secção  com  o  seu  livro,  diário  e  documentos  de 
sua  despeza  por  elle  numerados  distinctamente,  desde 
numero  um  a  numero  tantos,  procedemos  á  conferencia 
de  semeliiantes  pedidos  e  despachos  pelos  quaes  forão 
satisfeitos,  com  o  lançamento  que  delles  se  fez  no  res- 
pectivo diário,  e  sendo  este  sommado  achou-se  ter  o 
Almoxarife  no  corrente  mez  despendido  em  resumo: 

(A  denominação  dos  géneros  conforme  as  receitas^  qnan- 
tidades,  peso  ou  medida^  tudo  escripto  por  extenso^  e  os 
números  das  ordens  de  despezas.J 

E  porque  nada  tenha  o  Almoxarife  a  reclamar  s«bre 
esta  conferencia  que  achou  estar  exacta,  e  conforme  aos 
documentos  que  licâo  sob  sua  guarda,  se  lavrou  o  pre- 
sente termo  que  comigo  assignou  e  vai  rubricado  pelo 
ajudante  da  intendência. 

O  ajudante, 
F.         ^ 


Lançado  na  conta  corrente  em do 

de  18 


OE 

icrivão, 
F. 

0  Almoxarife, 
F. 

F. 

Escrivão. 

MODELO  N.  6. 

Diário  do  Almoxarifado. 


Os  titulos  desie  diário  devem  ser  escriptos  na  mesma  ordem 
e  de  harmonia  no  deseuglobamento  com  o  livro  de  conta  cor- 
rente a  cargo  do  escrivão,  a  íim  de  facilitarem-se  as  conferen- 
cias e  methodisar  a  nomenclatura  que  se  deve  seguir  nos 
resumos  da  despeza  mensal. 

E*  de  simples  intuição  que  o  almoxarife  tenha  no  seu  diário 
além  dos  títulos  dos  géneros  bons  por  que  está  responsável,  os 
dos  "que  vão  a  concertar  e  dos  quaes  deve  possuir  as  cautelas 
precisas  pelas  quaes  presta  contas,  estando  taes  géneros ^ainda 
nas  oficinas. 
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RECEITA. 


Dabs. 


\iimeros.    ('líuiclnV:*. 


Probos. 


Tuboas. 


i2  De  cobre  De  ferro. 


^ 


c'0 


Pcs  quaâ. 
comi  pol- 
legada  de 
yro$sura. 
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DESPEZA. 


Da  las. 


\umproi, 


Pranthiiea. 


Pvjtntbicos, 


Pregos. 


[>o  t«bi't 


[)e  ftírro 


Ta  boas. 


Pés  quad. 
com  l  paí- 
tegada  de 
grossura. 


PARTR  II. 


31 


MODFXO  M.  7. 


2Si 


ACTOS   DO  POOT» 


IN". 

IH        a  18 

Pcdio-sehojea  fornecimento  (lo  seguinte: 

Os  géneros  que  se  pedirão  cuja  descri  pção 
será  iguala  do  pedido  que  se  extrahir. 


Foriío  recebidos  de  F c  approvados 

hoje. 

Rio....  de de 

O  Almoxarife 
F. 


Confcrí-os  cora  n  conta  de  venda  que  me 
apresentarão,  lancei-os  em  receita  sob 
n....  eíizas  anotações  competentes  para 
os  eíTeitos  legaes. 

Uio do de 

O  Escrivão. 


i<l 
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{Lugar  para  o  numero  do  documento.) 

O  fornecedor  suppra  pelo  preço  de  seu  contracto,  on 
compre-se  a  F.. . .  por  tal  preço  conforme  o  ajuste  que 

com  elle  tiz,  ou  ainda  compre-se  a  P pelos  preços 

constantes  da  nota  inclusa  por  mim  rubricada «    « 


Rio de de. 


O  bi tendente 

F.      . 

IS       a  IS 

1.*  secção. 

Precisa-.se  tal  género  para  completar  o  supprimcnto  du 
secção  ou  para  satisfazer  o  pedido  urgente  que  vai  junto. 

(O  género  deve  ser  descripto  defdnna  que  o  Intendente  o 
possa  ajustar  com  perfeito  conhecimento  de  causa.) 

Rio.....  de de 

O  Almoxarife  O  Escrivão 

F.  F. 

Recebérão-se  os  géneros  constantes  deste  pedido  (ou 
somente  taese  taes  géneros)  íovio  julgados  de  boa  quali- 
dade c  próprios  para  os  lijis  a  que  se  dcstinão,  sendo 
os  preços  razoáveis. 

Rio de. de 

O  ajudante  da  Intendência  O  Escrivão 

F.  b\ 

Os  peritos  O  Almoxarife 

F.  F. 

F. 
F. 

^Lançado  cm  receita  sob  n.\... 


O  Escrivão 
F. 

Confere  este  pedido  em  quantidade,  qualidade  e  preços 
com  a  couta  de  venda  sob  n.*". .  apresentada  pelo  forne- 
cedor e  que  sendo  processada  vai  ser  paga  na  formadas 
ordens  em  vigor.    Data 

O  Chefe  de  secção  O  Escripturario* 

F.  -F 
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MODELO  N.  8, 

(Lugar  para  o  numero  da  receita.) 

Pela  2."  secçSo  proceda-se  à  conferencia 
c  processo  desta  conta  para  ser  paga  con- 
■     forme  o  ajuste. 

Contadoria  da  marinha de de 

O  Contador, 
F. 

F morador  à  rua  de n.". .  • . 

(ajustou)  o«  contractou  com  a  Intendência  da  Marinha 
o  seguinte: 
(O  género  conforme  o  que  lhe  foi  pedido)  a  preço  do 

(escripto  por  extenso)  ^ 

Importa  esta  factura  em. .   . .  (escripto  por  extenso). 

Rio....  de de 

O  negociante, 

Recebi  os  géneros  constantes  desta  factura. 

Rio....  de de 

O  Almoxarife, 
F. 

Lançado  na  respectiva  conta  corrente  sob  n/ 

Rio....  de — ;..  de 

O  Escrivão, 
F. 
Exercleio  de  186. . .  a  186. . . 
§  Arsenaes. 

Conferi  esta  conta  com  o  documento  que  lhe  deu  ori- 
gem e  fica  archivado  nesta  Contadoria  sob  n.*". . .  e  está 
em  tudo  exacta  da  impojtancia  do  róis. . .     •'. 

Contadoria  da  marinha. ..  de de.... 

Rio....  de de 

O  Chefe  de  secção,  O  Escripturario, 

F.  F. 


'O 

a 

S3 


a 


*  BXISCUTIVO  2i7 

MODELO  N.  9. 

18       a  18 

•  (Lugar  para  o  numero  da  despeza  na  conta  do 

Almoxarife,) 

O  Fiel  do  deposito  tal  entregue  ao  mestre,  con- 

tra-mestre  ou  mandador  da  offlcina  de para 

tal  trabalho  ou  para  consumo  da  oíHcina o  se- 
guinte. 

A  relação  nominal  dos  géneros  com  todas  as  especifi- 
cações precisas  escriptas  por  extenso  as  quantidades 
e  peso  ou  medida^  sempre  que  isêo  seja  possivel,  de  forma 
que  se  evitem  duvidas  ou  reclamações^  e  mmos  que  taes 
pedidos  por  seu  laconismo  possão  dar  lugar  a  compras 
supérfluas. 

Data  sem  nenhuma  linha  em  branco. 

O  Director, 
F. 

(Se  ha  o  género  é  logo  entregue  e  o  recebedor 
assigna  a  seguinte  quitação.) 


Recebi  os  géneros  constantes  deste  pedido  com 
taes  dimensões,  peso  ou  medida  (no  caso  do  pedido 
não  o  especificar),  e  pelos  preços  notados  á  margem. 

O  Fiel,  O  recebedor, 

F.  F. 


248  ACTOS  DO  POI>Í!jl 


o 

O 

o 

u 

w 

^ 

2    fc- 

O 

& 

'a 

*n 

o 

C5 

«3 

«-. 

;:s3 

£ 

O 

g 

o 

-a 

CJ 

N. 

Ns 

O 

rs 

;:: 

o 

•a 

CS 

o 

C 

2  «^ 

i         •- 


H 


o 


rs 


^      Q 


r3 


Lançado  no  meu  diário  sob  n/ (repetir  o  numero  que 
tiver  posto  no  frontespicio  do  documento).  Data. 


O  Almoxairife, 
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DECRETO  N.  43G3—  de  15  de    maio  de  1869. 

CoDceJe  autorisaclo  para  que  .o  Iy:cu  liUcrario  portugucz  possa  fuQC- 
cionar,  c appruva  os  respectivos  csla tutus  com  algumas  alicracOcs. 

Allcndendo  ao  que  requereu  a  Directoria  do  Lyceu 
Lillerario  Portuguez,  e  de  conformidade  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  3  de  Janeiro  ultimo,  Hei 
por  bem  concederá  dita  Directoria  autorisação  para 
que  o  mesmo  lyceu  possa  funccionar,  e  Approvar  os  res- 
pectivos Estatutos  com  as  seguintes  alteraçdes: 

Ao  §  5.*  do  art.  1.®  acrescente-se  no  fim— Na  creação 
dos  cursos  e  no  provimento  das  cadeiras  será  observada 
a  legislação  cm  vigor. 

O  art.  e.""  seja  substituído  pelo  seguinte :  —  São  só- 
cios adjuntos  os  individues  do  qualquer  outra  naciona- 
lidade que  tiverem  manifesta  dedicação  pela  sociedade, 
leccioiía&do  gratuitamente,  de  conformidade  com  a  le- 
gislação em  vigor,  um  ou  mais  cursos  no  espaço  de  um 
anno  pelo  menos  ^  sem  interrupção  ^  e  que  satisfizerem 
as  disposições^^do  art.  3.*"  A  Directoria  pódé  conferir  di-» 
piomas  de  sócios  honorários  àquelles  que  se  distin- 
guirem por  seus  serviços. 

Ne  art.  19,  em  principio,  diga-se— 40  sócios  em  vez 
de  50. 

Quaesquer  outras  alterações  ^ue  se  fiz^em  nos  mes- 
mos Estatutos  terão  de  ser  sujeitas  á  approvação  do 
Governo  Imperial,  devendo  passar-se  a  competente  carta 
que  sevir'à'de  titulo. 

Paulino  José  Soares  do  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentas 
sessenta  c  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e^do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 
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Estatutos  da  Sociedade  lyceH  Litterario  Portogncz, 

CAPITULO  I. 

DE  SUA   INSTITUIÇÃO. 


Art.  !.•  O  Lyceu  Litterario  Portuguez  no  Rio  de  Ja- 
•neiro  é  uma  associação  composta  de  portuguezes  e  dos 
indivíduos  de  que  trata  o  art.  6.® 

Os  íins  da  ass(}piaçSo  são  os  seguintes  : 

§  1."*  Desenvolver  o  estudo  e  o  cultivo  das  letras. 

§  2.^  Animar  a  litteratura  portuguesa  pelos  meios  a 
seu  alcance,  comosejão  :  dar  publicidade  a  obras  iné- 
ditas, de  merecimento,  que  forem  oflfertadas  â  socie-* 
dade;  fazer  reimprimir  as  dos  melhores  clássicos  por- 
tuguezes ou  estrangeiros,  e  finalmente  eflFectuar  a  com- 
pra, e  ser  editora  de  qualquer  obra  de  reconhecido 
merecimento,  sempre  que  lhe  convier,  e  os  recursos 
da  sociedade  o  permittirem. 

1  3.*  Publicar  com  a  regularidade  que  julgar  con- 
veniente, as  producções  litterarias  dos  sócios  effcctivos, 
honorários  e  correspondentes,  se  taes  producções  forem 
pr.eviamente  approvadas  pela  commissão  de  redacção  e 
consulta .  Esta  publicação  será  feita  com  a  denomina- 
ção de  Revista  do  Lyceu  Litterario  Portugttez. 

§  4.*  Discutir  pontos  de  historia,  sciençias,  artes, 
litteratura  e  quaesquer  outros  ramos  dos  conhecimen- 
tos humanos.  Para  e^tas  discussões  os  sócios  se  reu- 
nirão ao  menos  uma  vez  por  semana. 

§  5.**  Grear  cursos  de  idiomas,  de  historia,  geogra- 

Shia,  commercio,  philosophia  e  economia  politica.  A 
irectoria  deverá  prover  os  que  julgar  de  maior  urgên- 
cia c  utilidade,  e  que  forem  compativeis  com  os  re- 
cursos pecuniários  da  sociedade. 

§  6."*  Formar  uma  bibliothcca  das  obras  que^orem 
offerccidas  á  sociedade,  e  das  que  trato  o  art.  37. 

§  7.*  Estabelecer  relações  e  correspondências  com 
associações  portuguezas  e  estrangeiras  da  mesma  natu- 
reza, e  com  homens  notáveis  por  seus  conhecimentos 
litterarios  e  scientificos. 

§  8.*  Fazer  uma  sessão  magna  no  dia  24  de  Agosto 
de  todos  os  annos,  em  commemoração  do  dia  anniver- 
sario  em  que  se  proclamou  a  liberdade  em  Portugal. 
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CAPITULO   II. 

DOS  SÓCIOS. 

Sim  aénissão^  obrigares  e  direitos. 


Art.  2.**  O  Lyceu  I^ilterario  Portuguez  lerá  cinco 
classes  de  sócios  :  effectiros,  adjuntos,  correspondentes, 
beneméritos  e  honorários. 

Art.  3.®  Os  sócios  eíTectíYos  serão  portugaezos  de 
moralidade  e  honesta  occupaçâo,  e  deveráõ  requerer 
sua  admissâío  ou  serem  propostos  á  Directoria  por  qual- 
quer sócio.  A  proposta  indicará  o  nome,  naturalidade, 
occupaçSo  e  residência  do  proposto. 

Art.  4.*  Ao  sócio  effectivo  cumpre  : 

§  i.°  Não  recusar  cargo  algum  para  que  fôr  eleito 
ou  nomeado,  salvo  no  caso  de  reeleição  ou  escusa  com 
motivo  justificado. 

1 2. "  Comparecer  ás  sessões  com  a  devida  pontualida- 
de, aconselhar  a  Directoria,  por  escrípto,  no  que  fôr 
concernente  á  boa  ordem,  regularidade  e  credito  da 
sociedade. 

?j  S."*  Contribuir  com  a  jóia  de  dez  mil  réis,  e  a  men- 
idade  de  dous  mtl  réis. 

§  4.  '^  Observar  rigorosamente  o  regulamento  interno 
e  os  presentes  estatutos,  sujeitando-se  ás  suas  dispo- 
sições. 

Art.  5.  "Compete  ao  sócio  eíTectivo: 

I  i.**  Eleger  e  ser  eleito  para  qualquer  cargo  da  so- 
ciedade. 

§  2.**  Reclamar  por  escripto  a  execução  dos  estatutos 
e  do  regulamento  interno,  quando  nâo  sejão cumpridos, 
e  pedir  semelhantemente  á  Directoria  quaesqaer  escla- 
recimentos sobre  o  que  fôr  relativo  à  sociedade. 

I  3. •  Ter  um  exemplar  de  todas  as  publicações  feitas 
péla  sociedade,  de  accordo  com  o  que  a  este  respeito  se 
determinar  no  regulamento  interno. 

1 4."  A  faculdade  a  que  se  refere  o  art.  i9. 

I  5.*  As  honras  de  sócio  benemérito,  cujo  diploma  a 
Directoria  lhe  conferirá,  quando  t>ver  preenchido  as 
disposições  do  art.  &.* 

1 6."  Frequentar  os  curscrs,  em  conformidade  com  as 
disposições  do  regulamento  interno. 
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Art.  G/  Sãoàocios  adjuntos  os  estrangeiros  que  li- 
Ycrem  manifesta  dedicação  pela  sociedade,  leoclouando 
gratuitamente  um  ou  mais  cursos,  no  espaço  de  um 
anno  pelo  menos^sem  interrupção,  e  que  satisfizerem  as 
disposiçOíes  do  art.  3.""  A  Directoria  pôde  conferir  di- 
plomas de  sócios  honorários  àquelles  que  se  distingui* 
rcm  por  seus  serviços. 

Art.  ^^  Os  sócios  adjuntos  gozSodelodasas  regalias, 
menos  a  de  elegerem,  c  serem  eleitos;  e  sao  isentos  de 
qualquer  contribuição  pecuniária. 

Art.  8.^  São  sócios  correspondentes  os  sócios  eíleeti- 
yas  que  se  retirarem  do  Rio  de  Janeiro,  devendo  neste 
caso  lazer  a  devida  participação  á  Directoria  para  o  eífei* 
to  de  lhe  ser  expedido  o  respectivo  diploma.  ~ 

§  l.""  São  igualmente  sócios  correspondentes  osindi* 
diviUuos  de  qualquer  nacionalidade,  que  possio  prestar 
bons  serviços  á  sociedade,  e  que  por  sua  illuslração  e 
conhecimentos  se  tornem  dignos  daquelle  titulo. 

Art.  9.°  São  sócios  beneméritos  os  sócios  eíTectivos 
que  tiverem  jus  a  esse  titulo,  pelo  zelo,  dodicação  e  ser- 
viços relevantes  que  prestarem  á  sociedade.  A  Directo* 
ria  é  competente  para  aquilatar  taes  serviços  e  confe- 
rir-lhes  o  diploma. 

%  i /Os  sócios  beneméritos  Ofozão  de  todas  as  regalias 
e  immunidades  dos  sócios  eíTectivos,  e  são  isentos  do 
qualquer  contribuição  pecuniária . 

Art.  10.  Serão  nomeados  sócios  honorários  os  por  tu - 
guezes  e  estrangeiros  de  reconhecido  mérito  litterario 
ou  scientifico,  e  os  que  prestarem  á  sociedade  assigna- 
lados  serviços,  ou  Ibe  offereção  producçoes  suasdesu* 
bido  merecimento. 

§  1."*  São  também  isentos  de  qualquer  contribuição 
pecuniária. 

Art.  11.  Os  sócios  que  por  qualquer  incidente  não 
puderem  satisfazer  suas  mensalidades  com  pontualidade, 
deveráõ  communical-o  à  Directoria  ;  e  ella  concederá  a 
prorogação  ou  suspensão  temporária  do  pagamento  das 
mesmas  mensalidades,  conforme  fór  justo,  cm  vista 
das  razões  apresentadas  e  indagações  a  que  proceder. 

Art.  12.  O  Ministro  residente  e  Cônsul  Portuguez 
são  sócios  honorários  do  Lyceu  Litterario  Portuguez,  po- 
dendo sél-o  eíTectivos  se  o  desejarem,  e  mesmo  beneme^ 
ritos,  se  assim  forem  considerados  em  virtude  de  ser< 
viços  que  prestarem  à  sociedade. 

Art.  13.  A  Directoria  sempre  que  tiver  de  expedir  os 
títulos  honoríficos  de  que  fallão  os  art.  6.%  8.%  9.*  c  10, 
fal-o-ha  de  accdrdtf  com  a  commissão  de  redacção  c  con- 
sulta. 
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CAPITULO  III. 

DAS  SESSuES   E   ELEICDes. 


Art.  14.  o  Lyoeu  Litterario  Portuguez  fará  as  sua* 
sessões  ordinárias,  especíacs  e  extraordinárias,  alòni 
da  sessão  magna  prevista  na|  8.**  do  art,  1.** 

Art.  15.  Para  constituir  as  sessões  ordinárias  saa 
precisos  peto  menos  doze  sócios  cíTcctivos,  inclusive  os 
membros  da  Directoria  que  estiverem  presentes. 

Art.  16.  Serão  duas  as  sessões  especiáes  para  os  as- 
sumptos de  que  trata  esto  artigo,  cujas  sessões  serão 
feitas  annualmentc,  e  na  primeira  terá  lugar  o  se- 
guinte : 

l."*  A  leitura  do  relatório  do Presidcn te. 

2.*  As  eleições,  por  escrutínio  secreto,  da  Directoria, 
commissão  de  redacção  e  consulta,  1/ e  2.**  oradores  e 
commissão  do  exame . 

3.^  A  leitura  de  quaesquer  propostas  da  Directoria 
ou  dos  sócios. 

Na  segunda  dessas  sessões  terá  lugar  : 

1.*  Adiscussão  do  relatório  do  Presidente  apresen- 
tado na  sessão  anterior. 

2.*  A  discussão  e  votação  do  parecer  da  commissãode 
exame. 

3. •  A  apreciação  dos  actos  de  administração  c  ge- 
rência da  Direc  toria . 

4.*A  discussão  e  votação  das  propostas  que  a  Di- 
rectoria e  os  sócios  tiverem  apresentado  na  sessão  ante- 
cedente. 

Art.  17.  Para  constituir  as  sessões  especiáes  e  ex- 
traordinárias são  precisos  pelo  menos  quarenta  só- 
cios efíectivos,  inclusive  os  membros  da  Directoria  que 
estiverem  presentes. 

Art.  18.  Em  qualquer  das  sessões  desta  sociedade  não 
56  poderá  tratar  senão  dos  fins  preceituados  por  estes 
estatutos,  ou  do  assumpto  dado  para  ordem  do  dia. 

Art.  19.  Cincoenta  sócios  efíectivos  podem  re- 
querer á  Directoria  a.  convocação  da  assembléa  geral 
extraordinária,  fundamentando  o  seu  requerimento; 
euja  convocação  a  Directoria  è  obrigada  a  fazer  dentro 
do  prazo  de  oito  dias,  e  no  caso  contrario,  será  feita 
a  convocação  pelos  sócios  que  a  requererão , 
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Art.  20.  A  sessão  magna  começará  por  um  discurso 
do  Presidente  análogo  á  solemnídade,  no  qual  descre- 
verá as  causas  que  mais  influirão  para  o  progresso  da 
sociedade,  em  referencia  aos  sócios  que  mais  se  distin- 
guirão por  seus  serviços  e  intelligencia. 

Art.  21.  Dous  mezes  antes  do  dia  marcado  para  a 
sessão  magna,  o  Presidente  lembrará  nas  sessões  ordi- 
nárias a  conveniência  dos  sócios  começarem  os  tra- 
balhos litterarios  que  pretenderem  apresentar,  para 
efleito  de  poderem  ser  submettidos  á  approvação  da 
commissãoáe  redacção  e  consulta,  e  habilitar  a  Directo- 
ria para  formular  o  programma  da  sessão  magna . 

Art.  22.  O  sócio  efíectivo  só  poderá  volav  para  elei- 
ções dous  mezes  depois  de  sua  admissão. 


CAPITULO  IV. 


DA    DIRECTORIA. 


Art.  23.  A  Sociedade  terá  uma  Directoria  composta 
de  Presidente,  Tice- Presidente,  1."  e  2.'»  Secretários  e 
Thesojjreiro  que  exerceráõ  suas  funcções  por  espaço  de 
um  anno,  e  é  solidariamente  responsável  por  todos  seus 
actos. 

Art.  24.  Compete  ao  Presidente  : 

§  1.**  O  que  lhe  diz  respeito  nos  arts.  16,  20  e  21  dos 
estatutos. 

§2.''  Presidir  ás  sessões  ordinárias,  espdciaes,  ex- 
traordinárias e  solemnes,  tendo  voto  em  todas. 

fS.""  Dirigir  os  trabalhos  nas  sessões,  e  suspen^ 
-as,  quando  não  puder  manter  a  ordem,  ou  não  fôr 
obedecido.  *  ^ 

§  4.''  Chamar  o  orador  á  ordem,  quando  se  desviar 
do  assumpto  em  discussão. 

§  5/  Cassar  a  palavra  ao  orador,  quando  fõr  incon- 
veniente nas  suas  expressões,  ou  não  queira  retirar 
alguma  phrase  mal  recebida  no  entender  aa  mesa,  em 
caso  de  contestação. 

S  6."*  Nomear  as  commissõcs  para  represei^ tarem  a 
sociedade  perante  qualquer  entidade  ou  corporação ;  o 
bem  assim  as  que  devem  dar  o  parecer  .sobre  os  themas 
apnrovados. 

S  l.""  Assignar  todos  os  annuncios  que  nSo  sejão  os 
das  sessões  ordinárias. 


KXECUTIVO,  255 

S  8."*  Tomar  parte,  querendo,  em  todas  as  discussões 
convidando  a  occupar  a  sua  cadeira  o  vice-presidente  ou 
algum  dos  membros  da  Directoria  que  se  seguir  na  or- 
dem descripta  no  art.  23. 

S  9."*  Assignar  as  actas  eos  diplomas,  rubricar  todos 
os  livros  e  contas  que  devem  ser  pagas  pelo  Thesoureiro. 

S5  10.  Velar  pela  boa  ordem  e  administração  da  so- 
ciedade. 

S5  11.  Convocar  a  assembléa  geral  quando  a  Directo- 
ria julgue  necessário. 

Art.  2o.  O  Vice-Presidentegoza  de  todasaspreroga- 
tivas  e  attribuições  do  Presidente,  quando  o  substituir 
no  seu  impedimento  ou  falta  temporária. 

Art.  26.  Ao  1.** Secretario  compete: 

§  i.°  Conservar  em  boa  ordem  e  guarda  todos  os  do- 
cumentos e  papeis  da  secretaria. 

§  2,''  Fazer  a  correspondência  de  que  trata  o  art.  i."* 
e  ter  a  seu  cargo  todo  o  expediente  da  Directoria. 

§)  3.""  Lavrar  as  actas  das  sessões. 

S  4.**  Archivar  todos  os  escriçtos  lidos  em  sessão. 

5  5.*  Apurar  os  votos  nas  eleições. 

Ari.  27.  Ao  2.**  Secretario  compete: 

S  1.*  Preencher  o  lugtr  do  i.*  Secretario  em  sua 
falta. 

S  2.^*  Escripturar  o  livro  das  actas. 

§  3.''  Coadjuvar  o  l.""  Secretario  na  apuração  dos 
votos  e  em  tudo  que  fór  inherentc  ao  serviço  da  secre- 
taria. 

Art.  28.  Ao  Thesoureiro  cumpre: 

§  1."  Cobrar  o  rendimento  da  sociedade  do  confor- 
midade com  o  disposto  no§3.''  do  art.  4.'' 

§  2.**  Pagar  as  despezas  que  forem  autorissdas  pela 
Directoria,  em  face  das  contas  rubricadas  pelo  Presi- 
dente. 

JJ  3.**  Empregar  toda  a  actividade  e  vigilância  nas 
cobranças. 

§  4.*  Fornecerão  Presidente,  trinta  dias  antes  da 
primeira  sessão  especial  de  que  trata  o  art.  16,  um  rela- 
tório acompanhado  do  mappa  demonstrativo  da  receita, 
despeza  e  haveres  da  sociedade. 

%  ^»''  Acautelar  ou  depositar  os  findos  da  sociedade 
em  qualquer  estabelecimento  bancário  de  notório  cre- 
dito, de  accordo  com  a  Directoria. 

S  S.""  Participar  à  Directoria  quaes  os  sócios  que  se 
achãocomprehendidos  nas  disposições  do  art.  11,  sendo 
responsável  pelas  faltas  que  provcnhão  de  sua  negli- 
gencia. 
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Art.  29.  No  caso  de  falleciniento  ou  retirada  defini- 
tiva desta  Gôrte,  de  qualquer,  dos  membros  da  Directo- 
ria, será  chamado  para  exercicioosocioque  respectiva- 
mente tiver  sido  immcdiato  em  votos;  o  mesmo  se  fará 
relativamente  aos  membros  das  commissues,  em  idên- 
ticos casos. 


CAPITULO  V. 

DA   COMMISSÃO   DE   REDACÇXO  E  CONSULTA. 


Ari.  30.  A  coramissão  de  redacção  e  consulta ^será 
composta  de  cinco  sócios  effectivos,  ecompete-lhe  : 

§  1.*  A  inspecção  das  aulas. 

§  2.*  A  revisão  das  producções  litterarias  dos  sócios. 

§  3  **  Velar  pela  publicação  da  Revistado  Lyceu,e  pe- 
las outras  publicações  que  se  fizerem. 

§4.**  Approvar  ou  rejeitar  os  themas  que  para  ser 
discutidos  forem  apresentados  pelos  sócios. 

§  5.''  Interpretar  as  disg|^içdes  destes  estatutos  c 
as  do  regulamento  interne,  quando  se  suscite  duvida 
sobre  a  sua  respectiva  intelMgencia. 

lõ."*  Auxiliar  os  trabalbos  a  que  se  deve  referir  o 
discurso  com  que  o  Presidente  abrirannualmentea  ses* 
são  Hiagna. 

Art.  3i.  Os  membros  da  Commissâo  de  redacção  e 
consulta  nomearáO  entre  si  o  Presidente  e  o  Secretario 
delia. 

Art.  32., Os  sócios  que  propuzerem  themas  serão 
membros  adjuntos  da  commissâo,  mas  sem  voto,  quan- 
do ella  discutir  a  approvação  ou  rejeição  do  thema  su- 
jeito á  approvação  da  mesma  commissâo. 


CAPITULO  VI- 


DOS ORADORES. 


Art.  38.  O  1.®  orador  é  membro  nato  de  todas  as  com- 
missOes  que  forem  nomeadas  peloPresidantc  para  re- 
presentar o  Lycéo  perante  qualquer  entidade,  e  além 
disso,  compete- lhe: 
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I  1/  Proferir  nas  sessões  magnas  um  discurso  aná- 
logo ásolemnidade. 

I  2/  Fazôi'  a  noticia  necrologica  dos  sócios  que  fal- 
lecerem. 

I  3.*"  Velar  pelo  credito  littcrarioda  sociedade. 

§  4.**  Terá  a  faculdade  de  enunciar  o  seu  parecera 
respeito  dos  lliemas  postos  á discussão,  quando  não  ha- 
jão  sócios  inscriptos  com  a  palavra,  sem  prejuizo  de  se 
inscrever  cora  ella,  quando,  como  sócio,  queira  lomar 
parle  nas  discussões. 

Art.  34.. O  2/  orador  su])slitue  o  1.°  orador  na  sua 
falta  e  impedimento. 


CAPITULO  Vil. 


T)\   COMMISSAO   DE   EXAME. 


Art 4  35.  A  couimissão  de  exame  será  composta  de 
três  sócios  eííectivos,  ecoilipete-llie  ; 

§1.*'  Dar  ft  seu  parecer  sobre  todos  os  assumptos  de 
que  tratar  o  relatório  com  que  o  Presidente  abrir  a 
primeira  sessão  especial. 

§2.*'  Examinar  todas  as  memorias  que  na  mesma 
sessão  forem  apresentadas  pelos  sócios. 

§  3.^  Examinar  as  contas  que  prestar  o  Thesoureiro. 

Art.  30.  A' commissão  de.exame  serão  franqueados 
todos  os  objectos  relativos*  á  sociedade,  e  ser-lhe-hão 
dadas  todas  as  informações  que  ella  exigir  verbalmente 
ou  por  escripto,  conforme  ella  julgar  curial. 


CAPITULO  VIII. 


DA    BIBLIOTHECA. 


Art.  37.  Formar-se-ha  uma  bibliotheca  das  obras  de 
que  trata  o  |  6.'*  do  art.  1.%  e  bem  assim  de  diccio- 
narios  dos  melhores  autores,  e  dos  livros  e  compêndios 
necessários  para  os  cursos  do  Lyceu. 

Art.  38.  ôs  livros  serão  numerados  pela  ordem  das 
entradas,  formulando-se  um  catalogo  com  os  respecti- 
vos nuineros. 

PARTE  II-  33 
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Ari.  39.  A  escripturação  da  bibiiotheca  deve  conter 
deus  livros  cspeciaes,  um  para  registrar  a  entrada  de 
todas  as  obras,  declarando  a  maneira  como  forSo  adqni- 
ridas,  e  dar  baixa  naquellas  que  por  qualquer  circtim- 
stancia  deixarem  de  existir ;  e  outro  para  registrar  o 
movimento  das  mesmas  obras. 

Art.  40.  Serão  determinados  os  dias  para  leitura  e 
entrega  das  obras  que  os  sócios  pedirem  para  consul- 
tar; e  responsáveis  por  ellas,  ou  pelo  valor  que  a  taes 
obras  fôr  arbitrado  pela  Directoria . 

Art.  41.  Emquanto  não  Wr  creadoolugar  de  bi- 
bliothecario,  estará  a  guarda  e  expediente  da  bibiio- 
theca a  cargo  dos  secretários. 


CAPITULO  IX.  ^ 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  42.-  A  sociedade  conservará  sempre  o  titulo  de 
€  Lyceu  Litterarío  Portuguez.  > 

Art.  43.  Será  organizado  um  regulamento  interno,  o 
qual  terá  força  de  lei  logo  que  seja  discutido  e  appro* 
vado  pela  assembléa  geral  extraordinária  dos  sócios, 
para  isso  expressamente  convocados. 

Art.  44.  Qualquer  alteração  ({ue  os  sócios  ou  a  Dire* 
ctoria  propuzercm  para  ser  feita  no  regulamento  in- 
terno, deverá  ser  escriçta  c  motivada,  e  será  levada  ao 
conhecimento  da  commissão  de  redacção  e  consulta ;  e 
se  esta  a  approvar,  será  convocada  a  assembléa  geral 
extraordinária  para  a  respectiva  discussão  c  delibe- 
ração. 

Art  45.  Dentro  da  prazo  de  quatro  annos,  contados 
desde  a  data  eq|  que  o  Governo  Imperial  approvar  estes 
estatutos,  não  se  poderá  fazer  nclles  alteração  alguma. 
Se  em  assembléa  geral  extraordinária,  posterior,  se 

Sropuzerem  alguma3"alteraç0es,  só  essas  alterações  po- 
erão  ser  levadas  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial 
para  as  approvar,  no  caso  que  ellas  sejão  approvadas 
por  duas  terças»  partes  dos  sócios  presentes. 

Art.  46.  A  Directoria,  de  accordo  com  a  commissão 
de  redacção  e  consulta,  fica  autorisada  para  deliberar 
sobre  qualquer  omissão,  que  pelo  andar  dos  tempos  se 
descubra  nos  estatutos,  lavrando-se  disso  acta  no  livro 
delles^  para  ser  incluído  na  reforma  que  se  lhes  deva 
fazer  depois  dos  quatro  annos  referidos. 
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Art.  47.  A  Directoria  despenderá  ou  applicará  o  ren- 
dimento da  sociedade  no  que  julgar  de  mais  utilidade, 
e  de  conformidade  coni  a  disposição  destes  estatutos  e 
regulamento  interno. 

Art.  48.  Se  por  motivos  insuperáveis  n5o  puder  con- 
tinuar a  subsistir  a  sociedade,  será  convocada  uma 
assemblôa  geral  extraordinária,  e  oerá  executada  a  de- 
liberação que  a  esse  respeito  tomar  por  três  quartas 
partes  dos  sócios  presentes. 

Rio.de  Janeiro,  10"ae  Novembro  de- 1868.— O  1.°  se- 
cretario, Pedro  Gonçalves  Pereira  Lima. 


DECRETO  N.  4366— de  16  de  maio  de  1^69. 

Permute  qae  fanccione  no  Império  a  companhia  ingleza  Taquaríl  Gold 
Mining  Çompany  limited. 

Attendendo  ao  qne  Me  requereu  a  Companhia  Inglesa 
Taquari!  Gold  Mining  Gompany  limíted,  devidamente 
representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imme- 
díata  Resolução  de  8  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  18  de  Março  ultimo 
Hei  por  bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisação  para 
lavrar  ouro  e  outros  mineraes,  exceptuados  os  diaman- 
tes, nas  terras  sitas  no  lugar  denominado— Serra  do 
Taquaril— ,  na  cidade  de  Sabará,  da  província  de  Minas 
Geraes,  sob  a  clausula  de  flcar  sujeita  ás  leis  e  regula- 
mentos brasileiros  nos  actos  que  praticar  no  Império. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho^  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim- o  tenha  enten- 
dido o  faça  executar.  Palácio  do  Rk)  de  Janeiro  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  Ditavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. . 

Joaquim  Aiúão  Fernandes  Leão. 
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DECRETO  N.  4367— de  16  de  maio  de  18Q9. 

Permilte  que  funccionc  no  Império  a  compaahía  iagleza  General 
Brasilian  MÍDingCompaojIimitcd. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Ingleza 
General  Brasilian  Mining  Company  limiled,  devida- 
mente representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  8  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  18  de  Março 
ultimo,  Hei  por  bem  conceder-lhe  a  necessária  autori- 
sação  para  lavrar  mineraes,excei)tuados  os  diamantes, 
na  cidade  de  Itabira,  da  provincia  de  Minas  ,Geraes, 
sob  as  se^guintes  clausulas: 

1.*  A  companhia  fica  sujeita  ás  leis  e  regulamentos 
brasileiros  nos  actos  que  praticar  no  Império. 

2.*  Fica  dependente  de  especial  autorisação  do  Go- 
verno Imperial  a  lavra  de  mineraes  em  terras  que  a 
companhia  obtenha  de  pessoas  que  não  estejão  na  posse 
desse  direito. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4368— de  16  de  maio  de  1869. 

Concede  privilegio  a  Cláudio  Guigoa  para  introduzir  e  tender  no 
Império  iabos  de  canalisaçXo  d'ag!ia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Cláudio  Guigon  e  de 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
conceder 4he  privilegio  por  seisannos  para  introduzir 
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e  vender  no  Império  os  tubos  de  canalísaçSo  d'agaa  me- 
lhorados por  Jaloureau  &  Gomp. ,  ficando  esta  concessão 
dependente  da  ulterior  approvação  do  Poder  Legislativo, 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo' da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  . 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4369— oe  16  de  maio  de  1869. 

CoDcede  privilegio  a  Joio  Baptista  Rodocanacbi  &  Comp.  para  iotro- 
dusírem  no  Império  um  dovo  sf  stema  destioado  á  conaervaçio  da 
carne  verde. 

At  tendendo  ao  que  Me  requererão  João  Baptista  Ro- 
docanachi  &  Comp.  e  de  conformidade  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  conceder-lhes  privilegio  por  cinco 
annos  para  introduzirem  na  Província  de  »,  Pedro, 
somente,  e  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  um  novo  pro* 
cesso,  cuja  descripção  apresentarão,  destinado  à  conser- 
vação da  carne  verde ;  ficando  esta  concessão  depen- 
dente da  ulterior  approvação  do  Poder  Legislativo. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselbo, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura^ Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta,  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência 'e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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'      DECRETO  N.  4370— de  16  de  maio  de  1869, 

Permute  que  fonccione  no  Império  a  companhia  iDgleza 
^  Recife  Draioage  Gompaoy,  Limited. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Ingleza 
Recife  Drainage  Cottipany,  Limited,  devidamente  re- 
presentada ede  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
ResoIuçSo  de  15  da  corrente  mez,  tomada  sobre  o  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
'  Estado,  exarado  em  ConsHita  de  13  do  mez  anterior.  Hei 
por  bem  conceder-lhe  a  necessária  autorisação  para 
funccionar  na  capital  da  Provinda  de  Pernambuco^  a  fim 
de  incumbir-se  do  asseio  e  limpeza  da  mesma  capital 
na  forma  do  contracto  celebrado  coma  presicj^ncia  da 
referida' Provincia  em  25  de  Setembro  de  1858  e  innova- 
do  em  18  de  Dezembro  de  1865:  ficando  a  mencionada 
companhia  sujeita  ás  leis  e  regulamentos  brasileiros 
quanto  aos  actos  praticados  no  Império,  inclusivamente 
o  art.  37  das  estipulações  feitas  entre  a  Presidência  da 
citada  Província  e  Carlos  Luiz  Cambronne,  cessionário 
do  commendador  António  Gomes  Neto,  que  dá  preferen- 
cia à  companhia  para  o  serviço  e  remoção  do  lixo  e  lim- 
peza das  ruas,  independentemente  de  accordo  com  a  res- 
pectiva municipalidade. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  õ  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  c  nove^ 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 


DECRETO  N.  4371 -*  de  16  OE  maio  dg  4869. 

Permitte  que  fuoccione  no  Império  a  companhia  íogleza  BrasiltaQ 
Street  Railway  Oompanj  Limited. 

Attendendo^aaque  Me  requereu  a  Companhia  Ingleza 
Brasilian  Street  Railwav  Gompany  Limited,  devida- 
mente representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
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Immediata  Resolução»  de  15  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secçio  dos  Negócios  do  Imjperio  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  13  do  mez 
anterídr,  Hei  por  bem  conceder-lhe  a  necessária  autori- 
sação  para  funccionar  na  capital  da  Província  de  Per- 
nambuco, a  fim  de  incumbir-se  da  construcçao  de  uma 
estrada  de  ferro  da  mesma  capital  á  povoação  de  Apípu- 
cos,  na  forma  dos  contractos  celebrados  com  a  presidên- 
cia da  referida  Provincia  "em  30  de  Dezembro  de  1863  e 
30  de  Maio  de  1864  ;  ficando  sujeita  a  mencionada  com- 
panhia ás  leis  e  regulamentos  brasileiros  quanto  aos 
actos  praticados  no  Império,  e  dependentes  da  approva- 

São  do  poder  legislativo  os  favores  contidos  nos  alludi- 
os  contractos,  que  s^o  da  sua  attribuiçSo. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leio,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  íeão. 


DECRETO  N.  4372  — de  20  de  maio  de 

ApproYt  o  Begalimeoto  para  a  direcção  e  admioístracio  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  11. 

Hei  por  bem  Approvar,  para  a  direcção  e  administra- 
ção da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  o  Regulamento 
que  com  este  baixa,  assignado  por  Joaquim  AntSo  Fer- 
nandes  Le9o^  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  ò  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


26%  âctos  bo  poder 

Regulanifcnlo  a  ([ue  se  refere  o-Dccrel*  n.'  4312 
desla  data. 


CAPITULO  I. 


DA  BlRECr.AO  E  ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  1.**  A  Direcção  e  administrarão  da  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II 6  exercida  por  um  Director  de  livre 
nomeação  e  demissão  do  Governo. 

Art.  2.°  Todo  o  pessoal  da  Estrada  de  ferro  6  subordi- 
nado ao  Director,  edislribuido  por  trcsgrandcsdivisOes: 

1.*  Administração  Central. 

2.'  Movi men to *e  trafego. 

3."  Obras  líovas  de  prolongamento. 

Art.  3.°  A  Administração  Central  liça  sob  as  ordens 
immediatas  do  Director;  a  divisão  do  movimento  e 
trafego  a  cargo  do  Inspector  geral  do  trafego;  a  3."  di- 
visão a  cargo  do  Engenheiro  em  chefe. 

Art.  i.*"  O  Director,  sempre  que  julgar  conveniente, 
poderá  reunir  em  conselho  cora  voto  consultivo,  o  Ins- 
pector geral  do  trafego,  o  Engenheiro  em  chefe,  e  os 
chefes  de  Secçãp. 

Art.  5.°  A  1."  Divisão,  composta  de  duas  Secções, 
Secretaria  c  Almoxarifado,  tema  seu  cargo: 

§  1.*"  A  correspondência  oflQcial. 

§  2.**  As  ordens  de  serviços  e  os  rcgulameutosgeracs. 

§  3.^  O  registro  geral  dós  empregados. 

i  4.°  A  escripturação  e  contabilidade  geraes. 

§  5."*  A  caixa  goraíe  suas  operações.     , 

^6.*  Os  pagamentos.  ^ 

^  7.®  O  inventario  geral  dos  próprios  da  estrada  de 
Serro. 

^  8.*  A  estatística  geral. 

I  O.**  A"  gerência  das  instituições  auxiliares,  tacs 
como  caixa  de  socuorroís,  sei'vioo  de  saúde,  ele,  etc. 

§  10.  Os  contractos. 

I  11.0  contencioso. 

^.12.  O  almoxarifado  c  o  deposito  central. 

Art.  ().^  A  2.*  Divisão  terá  quatro  secções: 

A  1/  liça  ás 'ordens  immediatas  do  Inspector  geral  do 
trafego,  a  quem  dii*ec lamente  compete  : 
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§  I,**  A  direcção  e  nscalisaç5o  no  serviço  de  viajan- 
tes e  mercadorias. 

i  2.°  A  distribuição  e  circulação  dos  trens. 

I  3,**  A  distribuição  do  pessoal  das  estações  e  do  es- 
pecialmente empregado  no  serviço  de  movimento,  com 
.excepção  dos  de  tracção,  não  podendo,  porém,  remover 
os  empregados  das  estações  para  onde  tiverem  sido  no- 
meados, sem  appro varão  do  Director. 

I  4.  °'  A  arrecadação  da  receita  geral  do  trafego. 

I  5/  A  fiscalísação  da  despcza  geral  do  trafego. 

I  6.  **  A  organisação  das  bases  para  as  tarifas  de  trans- 
portes. 

I  7.**  O  serviço  de  transporte  em*  correspondência 
com  a  estrada  de  ferro. 

§  8.**  A  organisação  de  contractos  especiaes. 

I  9.'  A  redacção  das  ordens  de  serviço  dó  trafego  e 
dos  regulamentos  especiaes. 

§  10.  A  organisação  do  quadro  c  estatísticas  geraes 
do  movimento,  íeceila  c  dc.*pézá  do  trafego'. 

A  2."  Secção,  sob  as  ordens  iramediatas  do  chefe  de 
tracção,  terá  a  seu  cargo  : 

I  1.^  A  direcção  dos  machinistaçj  foguistas  e  mais 
pessoal  do  serviço  dos  trens,  excepto  o  dos  agentes  do 
trafego. 

I  2.°  A  organisação  dos  depósitos  de  machinas  lo- 
comotivas e  carros  em  serviço  e  cm  reserva. 

I  3."*  O  serviço  da  alimentação  das  machinas  loco- 
motivas. .  *  -      ' 

I  4.^  Os  dcpo.sitos  cspecities  de  combustível  e  mais 
objectos^^iccessaVios  á  circulação  dos  trens. 

I  5."  A  preparação  dos  contractos  especiaes.* 

I  6."  O  inventario  do  material  rodante. 

§  7.**  A  cstatiática  do  movimento,  consumo  e  re- 
paração do  material  rodante  nos  seus  depósitos  es- 
peciaes. 

I  8.**  A  direcção  de  uma  escola  pratica  demachinistas 
com  conhecimento  dos  elementofe  de  mecânica, 

§  9.°  A  manutenção  em  bom  estado  dos  apparelhos 
c  tanques  de  alimentação  das  machinas  locoraotinas. 

A  3.*  Secção,  sob  as  ordens  immedialas do  chefe  das 
oíllcinas,  terá  a  seu  cargo  : 

^  1.**  O  depósito  gerai  de  matérias  primas,  ferra- 
mentas, mecanismos  e  apparelho. 

§  S.**  A  organisação  e  direcção  dos  serviços  das  oíTi- 
cinas,  de  separação  e  construcçãff  de  todo  o  material  da 
Estrada  de  ferro. 

§^  3.*  O  inventario  do  material  d^solllcinas. 

PARTE  II.  3í 
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g  i.""  A  esUtisiica  espocul  da  ptoducçao  #  coQsufflo 
das  officinas. 

S  B.''  A  preparaçio  de  contractos  para  fornecimentos 
do  material  e  aa  matéria  prima, mecanismos  e  onaesquer 
outros  objectos  concernentes  ao  serviço  das  officinas. 

A  4.*  Secção^  sob  as  ordens  immediatas  do  chefe  da 
conservação,  terá  a  seu  carão : 

§1.''  Observar  e  fazer  observar  o  regulamento  para 
flscalisaçSo  da  segarança,  conservação  e  policia  da  es- 
trada de  ferro,  approvado  peto  decreto  n .  1930  de  26  de 
Abril  de  1857,  na  parte  que  se  refere  á  via  férrea  r 

§  2.  "^  Manter  em  bom  estado  as  separaçSes  da  estrada 
de  ferro  dos  terrenos  particulares. 

§  3.  *  Conservar  em  perfeito  estado  a  via  férrea  e  seus 
accessorios,  obras  de  arte,  marcos,  indicadores,  edificios 
e  quaesquer  obras  da  esírada. 

§  4/  Organisar  e  distribuir  o  serviço  dos  guardas  e 
cantoneiros. 

I  5. ""  Ter  em  boa  ordem  os  depósitos  especiaes  de  ma- 
deira e  outros  materiaes  destinados  ao  serviço  da  con- 
servação. 

I  e.""  Organisar  os  contractos  para  objectos  necessá- 
rios á  conservação  da  via  férrea  e  seus  accessorios. 

§  T.""  Organisar  os  projectos  de  edificação  ou  outros 
trabalbos  novos  que  se  houver  de  executar  na  linha 
aberta  ao  trafego  e  pol-as  em  andamento  até  a  con- 
clusão. 

§  8.*  Superintender  aos  api)arelhos  de  signaes,e  bem 
assim  aos  encanamentos  destinados  á  alimentação  das 
caixas  para  o  serviço  da  tracção,  das  officinasi  esta- 
ções, etc. 

§9.''  Inspeccionara  o  serviço  dos  guindastes  e  meça - 
nisflios  do  movimento  das  cargas  i  e  bem  assim  os  postes 
eflos  telegraphicos. 

§  10.  Organisar  as  estatísticas  especiaes  dasdesjpezas 
de  conservação  e  construcçOes  novas;  e  bem  assim  de 
regulamentos  e  ordens  de  serviços  especiaes. 

Art.  7.^  A  3.*  divisão,  sob  as  ordens  immediatas  do 
Engeftbeiro  em  chefe,  comprehende ; 

§  l.""  A  organisação  das  explorações,  e estudos  para  o 
prolongamento  da  Estrada  de  íerro. 

g  2.  ^  Os  projectos,  orçamentos  e  series  de  preços  para 
execução  de  todas  as  obras . 

§  S.""  As  coadiçOes  geraes  e  especiaes  dos  contractos 
respectivos. 

I  4 . ""  As  ordens  de  serviço  e  regulamentos  especiaes . 

§  5.  ^  A  condncção,  direcção  e  execução  das  ooras . 


EUCOTtVO.  S67 

â.""  A  contabilidade  geral  e  dos  4etallros  do  co&tade 
todas  as  obras. 

Art.  S.""  Todas  as  xliyfsSes  do  serviço  da  Estrada  de 
ferro  sfo  immediatamente  subordinadas  ao  Director,  e 
execatáo,  sob  responsabilidade  dos  respectivos  cbefeSj^ 
os  diversos  trabalnos  9  qae  são  obrigadas. 

Art*  9.^  As  Secções  i.\  3/e  4.%  copcernentes  i  po« 
licia  e  conservação  da  via  férrea,  omcinas  e  tracção, 
ligadas  á-Inspectoria  do  trafeço»  correspondem* se  com 
o  respectivo  Inspector  geral  sobre  assumptos  de  auxílios 
e  serviços  que  cada  secção  tem  de  prestar  ao  trafego, 
conservando  todavia  os  chefes  de  secções,  a  acção  e  res* 
ponsabilidade  plena  de  seus  actos  ao  exercício  dè  suas 
attribuições . 

Art.  10.  Os  chefes  das  divisões  de  serviço,  directa- 
mente subordinados  ao  Director  geral,  são  os  canaês  or- 
dinários da  transmissão  de  todas  as  ordens  da  Directoria, 
relativas  ao  serviço  das  secções  a  seu  cargo. 

Art.  11.  Dentro  do  prazo,  que  não  excederá  de  um 
anno,  o  Director  submetterááapprovação  do  Governo  os 
regulamentos  especiaes  das  três  divisões. 

Antes,  porém,  dessa  época  o  serviço  será  regido  pro- 
viseriamen te  pelas  disposições  vigentes  e  ordens  espe* 
ciaes  que  o  Director  julgar  necessário  expedir  por  m- 
termedio  dos  chefes  da  2.*  e  3.'  divisões. 


CAPITULO  II. 


DO    PESSOAL. 

Art.  12.  Todos  os  empregados  da  Estrada  de  ferro 
serão  considerados  de  commissão  temporária,  e  não  terão 
direito  a  quaesquer  vantagens  inherentesaos  empre^b^ 
públicos,  salvas  as  que  são  estabelecidas  neste  regula- 
mento e  os  vencimentos  fixados  nas  respectivas  tabeliãs. 

Art.  13.  Serão  nomeados: 

§  l.""  Por  Decreto-M>  Director,  o  Inspector  geral  do 
trafego,  o  Engenheiro  em  chefe  e  o  l.""  Çn^enheiro. 

Para  a  nomeação  dos  três  últimos  funccionarios  pre- 
cederá proposta  do  Director. 

§  S.""  Por  Portaria  do  Ministro  da  Agricultura,  sob 
proposta  do  Director,  o  Chefe  de  tracção  e  o  das  oficinas, 
os  Engenheiros  chefes  de  secções,  os  Aí«4auies  de  1/  e 
2.^  classes,  o  Guarda-lívros,  o  Caixa,  o  Pagador,  o  Al* 
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moxarife,  o  Comprador,  os  Agentes  das  Estações,  o 
Contador  o.  o  Chefe  dos  telegraj)hos. 

§  3.*  Todo  o  pessoal  ordinário  constante  dos  quadros 
das  três  divisõcs,*não  especificados  nos  precedentes  pa- 
ragraplios,  com  excepção  dos  feitores  traballiadores  a 
jornal  e  oííiciaes-de  ofDcios  mecânicos,  serão  de  livre 
nomeação  do  Direptor,  depois  da  audiência  dos  respec- 
tivos chefes. 

•  §  4/  Os  agentes  secundários,  variáveis  conforme  as 
exigências  do  serviço,  como,  por  exemplo,  desenhistas, 
ajudantes  de  corda,  etc,  ele,  serão  nomeados  pelo  En- 
genheiro em  Chefe  ou  Inspector  g"eral  do  trafego,  sob 
proposta  de  seus  immediatos  e  com  permissão  do  Di- 
rector. 

I  5.*  Todos  os  empregados  serão  destituidos  de  seus 
lugares  do  mesmo  modo  por  que  forem  {nomeados. 

Ari.  14.  Quando,  por  circumstancias  extraordinárias, 
houver  necessidade  de  augmentar^se  o  pessoal  ordinário 
dos  quadros  fixados,  o  Director  poderá  nomear  provi- 
soriamente os  agentes  que  forem  necessários,  levando 
o  acto  immediatamente  ao  conhecimento  fdo  Governo. 

Art.  15.  O  provimento  dos  lugares  que  vagarem  se 
fará,  sempre  qiie  fôr  possivcf,  por  promoção,  con^ul- 
tando-se  em  priçneiro  lugar  o  merecimento,  e,  só  em 
caso  do  igual  mérito  e  serviços,  a  antiguidade. 

Art.  16.  Tanto  o  Director  como  os  Chefes  da  2.*  e 
3.*  divisões  poderão  reprehender,  multar  e  punir  com 
suspensão  das  respectivas  funcções  os  empregados  sob 
as  suas  ordens,  e\Geptuados  somente  os  nomeados  por 
Decreto. 

Se  a  pena  de  suspensão  tiver  de  recahir  em  empre- 
gados de  nomeação  do  Governo,  o  Director  solicitará  sua 
imposição  do  Ministro  da  Agricultura,  levando  a  seu  co- 
nherim*ento  todo  o  occorrido.  . 

§  1."*  Os  funccionarios  de  nomeação  do  Director  po- 
dem ser  porclle  punidos  de  suas  faltas  com  a  advertên- 
cia particular  ou  publica,  suspensão  até  nm  mez  com 
peraa-^de  vencimento  e  perda  de  vencimento  sem  inter- 
rupção de  trabalho. 

§  '2^  k  mesma  pena  pódeimpdr  o  Inspector  do  tra- 
fego e  o  Engenheiro  em  chefe  ao  pessoal  de  sua  nomea- 
ção, comraun içando  ao  Director  os  motivos. 

Art.  17.  Os  Agentes  das  Estações  e  mais  empregados 
na  arrecadação  da  renda  da  Estrada  de  forro,  Caixas,  Pa- 
gailores  o  Encarregados  de  depósitos,  prestaràõ  líança 
idone.a  proporcional  à  importância  ilos  respectivos 
cargos. 


EXECUTIVO,  2()9 

CAPITULO  III. 


DAS  LICENÇAS. 


Art.  18.  As  licenças  aos  empregados  da  Estrada  de 
ferro,  por  moléstias  ou  impedimentos  temporários, 
serão,  em  geral,  concedidas  pelas  autoridades  ou  func- 
cionarios  a  quem  directamente  competir  sua  nomeaçJo. 

Art.  19.  Os  empregados  dt*  nomearão  do  Governo,  em 
caso  algum,  poderão  obícr  mais  de'tros  mezes  de  li- 
cença com  os  respectivos  vencimentos. 

As  licenças,  que  excederem  a  esse  prazo,  soríío  conce- 
didas sem  Vencimento. 

Ari.  20.  O  Director  poderá  concMcr  até  trinta  dias 
de  licença  com  os  respectivos  vencimenles  a  qualquer 
empregado 'da  E*itradade  ferro,  cumprindo-lhe,  porém, 
levarão  conhecimento  do  Governo  as-  que  conceder  aos 
emppegados  que  forem  por  este  directamente  no- 
meados. '        *' 

Art.  21.  Com  permissão  do  Director  os  chefes  da 
2.'  e  3."  divisões  poderão,  em  casos  urgentes;  conceder 
até  dez  dias  de  licença  aos  empregados  de  sua  nomea- 
ção directa. 

Art.  22.  Nenhuma  licença  será  concedida  sem  prece- 
der informação  do  Director,  se  a  concessão  fór  da  compe- 
tência do  Governo,.e  a  dos  respectivos  Chefes  de  ser- 
viço, se  depender  de  permissão  do  Direcrtor  ou  Chefes 
da  2.*  e  S.^clivisôes.* 


CAPITULO  IV. 

DAS  ENCOMMENDAS  DE  MATERIAE^  PÓRA  DO  PAIZ. 


Art.  23.  o  Director  incumbirá  á  Delegacia  do  Thc- 
souro  em  Londres  de  todas  as  encommendas  de  que  pre- 
cisar para  a  Estrada  de  ferro,  indicando  os  lugares  c 
fabricas  onde  deveráõ  ser  compradas,  informando  logo 
o  Governo  de  seu  valor  provável,  a  fim  de  que  opportuna- 
mente  seja  posta  á  disposição  da  meBma  Delegacia  a 
SQmma  necessária. 
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CAPITULO  V. 

DA  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  AO  GOVERNO. 


Ari.  24.  De  accordo  com  a  nova  organisaçao  do  ser- 
viço em  três  divisões  principaes,  o  Director  da  Estrada 
de  ferro  apresentará  ao  Governo  até  o  dia  Ío  de  cada 
mez  o  balancete  das  operações  do  mez  anterior,  com- 
prehendendo: 

1/  Receita  e  despeza  gerai  da  estrada . 

2/  Despezas. 

Estas  serão  nesse  balancete  escripturadas  sob  as  ru- 
bricas segnintes  :^ 

Obras  novas  de  prolongamento  da  Estrada  de  ferro. 

Conservação  ordinária  das  linhas  e  estações  em  tra- 
fego, reconstrucçOes,  etc. 

Obras  novas  executadas  na  parte  da  linha  aberta  ao 
trafego. 

Despezas  geraes  do  trafego. 

Art.  25.  Até  o  dia  31  de  Harço  de  cada  anno  o  Dire- 
ctor apresentará  o  relatório  annual  de  todo  o  serviço  da 
Estrada  de  ferro,  acompanhado  dos  relatórios  especiaes 
do  Engenheiro  em  chefe,  e  Inspector  geral  do, trafego, 
com  informações  minuciosas  sobre  cada  uma  das  subdi- 
visões da  administração  da  mesma  estrada  • 

Art.  26.  O  Director  poderá,  em  sua  ausência  tempo- 
rária, fazer-se  substituir  pelo  Inspector  geral  do  trafego 
ou  pelo  Engenheiro  em  chefe. 

No  caso,  porém,  de  impedimento  ou  falta,  o  Governo 
nomeará  quem  o  substitua . 

Na  falta  ou  impedimento  dos  mais  empregados  o  Di- 
rector designará  os  respectivos  substitutos,  partici- 
pando ao  Ministro  da  Agricultura . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  Maio  de  1869.  — 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão .  « 
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DECRETO  N.  4373— DE  80  de  maiO  dê  1869. 

Fixa  o  pessoal  iechDico  e  administrativo  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II. 

Altendendo  á  proposta  do  Director  da  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  approvar  a  ta- 
beliã junta,  que  fixa  o  pessoal  technico  6  adminis- 
trativo da  mesma  estrada  e  designa  os  vencimentos 
que  competem  aos  respectivos  empregados. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faga  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magest^de  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


TakelUi  doa  ▼eaelaiemtos  d«  pessiial  «teamlatMitlTAf  e 
àm  trafego  ám  ootrada  do  ferro  do  D.  Pedro  11. 

Pessoal  texciíibit-^ç 

Directoria. 

1  Director,  tendo  meio  por  cento  de  gra- 
titicação  sobre  a  renda  liquida  que  pro- 
duzir a  estrada  de  ferro,  deduzidas  as 
despezas  de  conservação  e  do  tr;ifego. 

Secretaria. 

4 

1  Secretario 3:eo0jK)0O 

1  Guarda  livros 4:0OOj!M)OO 

1  Ajudante  do  guarda  livros l:600j|000 

1  Caixa 3:600|M)00 

1  Pagador 3:ao0j|000 

1  Comprador ^     2:800|000 

1  Offlcfal 2:0001000 

1  Primeiro  escripturario l:80O|00O 

1  Segundo  dito 1:9009000 

Continuo 7)01000 
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PESSOAL. 


Áltnoxarifado, 


VENCIMBMTOS. 


1  Almoxarife 

i  Fiel • 

1  Escripturario 

1  Eiícarrep:ado  de  carvão  e  koke 

1  Despachante 

Além  (Hsies  empregados  haverão  dous 
praticautes,  ganhando  2^000  diários,  e  só 
vencerão  quando  esliverem  em  serviço 
de  desear^rrl 


3:2(m(yOO 
1:500ílO0O 
l:200»00O 
1:50019000 
1: 4001^000 


2.*  Divisão. 


1  laspccior  do  trafego. 


8:400.s000 


1.^  SF.cçXo, 


Inspcctoria, 


1  Chefe  do  movimento 3:600,<}000 

1  Oito  dos  Telefrraphos .-».  3:000^000 

1  Secretario .-  .                2:800jsooo 

1  Primeiro  escripturario •.  liiíOOírooo 

2  Segundos  escriptnrarios 1:200^000     2:400/(000 

1  Praticante 720ÉI000 

i  CouUnuo 720j?000 


Contadoria . 


i  Contador 4 : ÒOOjJOOO 

1  Ajudante  do  contador 2:4O0ííO0O 

7  Escripturarios  cada  um 1:0005000    11:2001^000 

2  Praticantes               »  720^000     1:440í{000 

1  Impressor  de  bilheles  a  4$000  diários.  1:460^000 


Movimento. 


3  Chefes  de  trem  de  1.»  classe  cada  um. 
8  Uiios  ditos  de  2.»  dita  »  ,,.,* 

12  Couduciores  de  trem  '  »  .... 

Este  numero  é  variável  conforme  o  cres- 
cimento dos  trens  ** 


2:í00íí003  7:200í(000 
2:000a00D  16:O00S000 
l:50O.$O0Ô    18:000í|000 
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PESSOAL.  TEXCiíiEirros. 
Estação  da  Côrle» 

1  Agente.... 4:0001000 

1  AjttdaDte  do  agente. 2:800^000 

1  Fiet  recebedor 2:800imo 

9  Fieis  de  armazém  cada  um 2:000|000     4:0001000 

6  Escripturarios               » 1:50^^    ^,9W0O0 

8  Conferentes                    » l:900«O0O     t.aOOfOQO 

4  Bilheteiros                      » 1:1(01^000     6:000IK)0O 

2  Escripturarios  e  agencia        » 9121500     l:825iiooo 

2  Teiegraphistas                          » 1:2001000     2:400iKoOO 

6  Praticantes  a  2j||000  diários     » I 

ESTAÇÕES  DB  l.«  CLASSE. 

Barra. 

1  Affente  3:2000000 

1  Ajudante  do  agente..... ; 1:800|000 

1  Fiel .'. 1:8001060 

1  Conferente  a  3j|000  diários $ 

1  Dito  lelegrapbista  .a  4|000  diários $ 

i  TelegraphisU  a^  ^$000  diários 8 

Entre  Rios, 

1  Agente 3:a00||000 

1  Ajudante  do  agente l:800<ooo 

1  Fiel í:&»$(m 

1  Conferente  a  30000 # 

1  Dito  lelegraptiisia  a  4|000 0 

1  TelegrapfiisU  3|000 | 


ESTAÇGES  de  %^  CLASSE. 

Betem. 

í  Agente 2:8000000 

1  Fiel 1:{ÍOO0OOO 

1  Conferente  teiegraptiisia a 40  diários...  0 

1  Telegraptiista  a  30  idem 0 

Desengano, 

1  Agente ^ 2:6000000 

1  Ffel 1:11000000 

1  Conferente  a  30000  diários. 0 

1  Dico  telegrapliista  a  40000  idem 8 

1  Telegrapbtsta  a  30000  idem 0 

PAETE  u.  35 
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PESSOAL • 

ESTAÇÕES  DE  3."  CLASSE. 

Engenho  Novo. 

1  AgeBiê..... 

1  Conferente  telegraphista 

1  Telegraplilsta  a  39000  dUirios 

Caseadura, 

i  Agente 

1  Conferente  telegrapliísta  a  4#  diários... 
1  Telegrapiíista  a  Z$  idem • 

Sapopemba, 

1  Agente , .,...-.... 

I  Conferente  telcgrapbisla  a  4^  diários. . 
1  Telegrapbista  a  Z§000  idem 

Machambomba. 

1  Agente 

1  Conferente  telegrapiíista  a  411  diários.. 
1  Telegrapbista  a  3|000  idem 

Queimados. 

1  Agente 

1  Conferente  telegrapbista  a  4j!l  diários. . 
1  Telegrapiíista  a  3|000  idem 

Rodeio. 

1  Agente 

1  Conferente  telegrapbista  a 4j!i diários.. 
1  Telegrapbista  a  3jH)00  idem 

SanJUi  Awna. 

1  Agente 

1  Conferente  telegrapbista  a  4|  diários.. 
1  Telegrapbista  a  3|KiOO  idem 

Yaseowras. 

1  Agente« ' 

1  Conferente  telegrapbista  a4|  diários.. 
1  Telegrapbista  a  3jyooo  idem 


VENClkENTOS. 


2:400íf000 
1:4609000 


2:400f|000 


2:2001000 
I 


2:2009000 
t 


2:2001000 
$ 
$ 


2:20011000 


2:2009000 
$ 
B 


2:2001000 
S 


EXECUTIVO. 

pessoal: 

Gommereio. 

í  Ageutc 

1  Gotiferente  telegrapliisu  a4ji[<iiarjos.. 
1  Telegrapbista  a  3|000  idem 

Ubá. 

1  Agcule 

1  Conferente  telegraphista  a  4{f  diários. . 
1  Tclegraphisla  a  3]W)00  idem 

Parakyba. 

i  Agcnle jjii''. ' • 

1  Conferente  telegraphista  a  4#00a  diá- 
rios  • 

1  Telegraphista  a  SjdOOO  diários 

ESTAÇÕES  DE  4.*  CLASSE. 

'  Mendes. 

IConferêníêVciêgrâphVtâ  a  4ÍÕÓÓ  diá- 
rios  ..••• 

1  Telegraphista  a  3íf(K»  diários 

Yfiranga. 

1  Agente •••••••:• 

1  TelegrapbisU  a  3#000  diários 

Macacos. 

1  Agente •..•• 

1  Telegraphisu  a  3il|000  diários 

Em  uma  das  categorias  acima  designa- 
das serão  classilicadas  as  novas  esta- 
cões, que  se  estabelecerem  no' prolon- 
gamento da  Estrada,  tendo  o  mesmo 
numero  de  Empregados  e  yenclmentos, 
^^le  a  cada  uma  está  nxàdo. 

PAKADAS. 

5.  Christovão. 

1  Coufcrenlc  telegrapliista  a  4í|000  diá- 
rios  
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VENCIMENTOS. 


2:900#OQO 


2:200j!K)0O 


:200j!|000 


1:800|!|000 
I 


1:9001000 


1:SOQ«000 


1:4000000 


276  ACTOS  DO  PODER 

PESSOAL.  VBN€IllfillTOS« 

S.  Franciico  Javjer. 

1  Conferente  telegraphisU  a  WOO  diá- 
rios  ..•: 1:I80#000 

Riachuelo. 

1  Conferente  telegraphisla  a  4i|000  diá- 
rios  .;.•! 1:4601000 

Todos  os  Saníos, 

1  Conferente  telegrapbista  a  4|000  diá- 
rios   1:4601000 

Bifwxação, 

1  Conferente  telegrapbista  a  4j|KNK>  diá- 
rios   1:4600000 

2.»  SBCÇXO. 

Traeçõal 

1  Cliefe  detracçSo 4:800|tooo 

1  SecrcUrlo l.SOOíWOO 

1  Encarregado  da  estatística  a  1(0000  diá- 
rios. 

Os  macbinisUs  e  foguistas»  cujo  numero 
é  variável  conforme  as  necessidades  do 
serviço  venceráõ  de  20800  até  70500 
diários,  segundo  suas  babiliuções  e 
classes* 

0  numero  de  ajustadores,  malbadores, 

Suarda-chaves,  e  outros  encarregados 
e  trabalhos  mecânicos  dependera  das 
necessidades  do  serviço. 

3.»  SECÇlO. 

Ofíicinas. 

i  Chefe  de  oflicinas 4:8000000 

1  DesenhisUs  de  !.•  classe l:80|ttOO 

1  Dito  de  2.»  classe l:20W0O 

1  Armazenista 1:8000000 

1  Ajudante í-íffWO 

2  Escriptnrarios  cada  um 1:2000000     2:»2O0OOO 

1  Pratícante 7200000 

Além  deste  pessoal  ha  os  operários  das 

oflicinas,  em  numero  indeterminado, 
ciijos  vencimentos  regularão  de  10000  a 
6^  diários. 


PESSOAL. 


EXECUTIVO. 


4.*  SECÇÃO. 


Serviço  de  caneervacão. 
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TENCIMBEnrOS. 


1  Chefe  de  conservação 

E*  um  dos  4  chefes  de  secção  perienceD- 

tea  ao  pessoal  technlco  da  3.«  divisão. 

1  Escrlpturarlo 

1  Praticante 

1  Gonductor  de  l««  classe  e  9  ditos  de 

2,*  classe  tirados  do  pessoal  technico  da 

mesma  divisão. 

Gratificação  por  procedimento  exemplar 
e  assiduidade. 

Os  empregados  deste  quadro  que  durante 
cada  trimestre  não  Incorrerem  em  mul- 
tas, e  nem  em  falta  do  serviço  por  qual* 
quer  motivo  que  sela  terao  direito  a 
uma  gratificação  equivalente  ao  seu  ven- 
cimento de  dez  dias. 


1:^1000 
TaOlQOO 


3.«  DlVIâlO. 


Pessoal  technico  de  engenharia  já  fixado 
eni  quadro  approvado  por  Decreto  n.« 
4330  de  aB  de  Janeiro  de  1809,  ao  qual 
compete  os  vencimentos  marcados  na 
tabeliã  que  acompanhou  o  mencionado 
Decreto. 

1  Engenheiro  em  chefe I^i00|000 

1  Primeiro  engenheiro 8:400i00o 

4  Chefes  de  secção,.'. 6:aOO«MO  24:0000000 

6  Ajudantes  de  l.«  classe... 4:80O|O0O  28:800|00O 

5  Ditos  de  2.*  classe 3:600|000  18:0000000 

6  Conductores  de  l.«  classe 3:0000000  18:0000000 

9  Ditos  de  2.«  classes 2:4000000  21:6000000 


obseevaçSes. 

Além  dos  ordenados  constattes  dos  quadros  anteriores,  o*DI<i> 

rector  poderá  conceder  ao  pessoal  de  Engenharia  empregado 

em  trahalhos  de  campo,  viagens  ou  serviços  extraordinários, 

ajudas  de  custo  e  gratificações  temporárias  até  seis  mil  reis 

60000 )  diários. 

Aos  outros  empregados  da  l.»  e  2.»  divisões,  poderá  Igual- 
mente conceder  gratulcações  até  o  limite  de  três  mil  réis  (30000) 
diários,  por  distracção  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Palácio  do  Rto  de  Janeiro  ém  90  de  Maio  de  ím*-^Joaq*iSm 
ÁnUío  Fernanaèe  Leão» 
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DECRETO  N.  4374— DE  25  de  maio  de  1869. 

Auturisa  a  incorporaçáo  da  companhia  fluvial  do  Alto  Amazonas  e 
approva  os  respectivos  ^estatulos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Fluvial 
do  Alto  Amazonas,  devidamente  representada  eTeMo 
ouvido  o  Parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  25  de  Margo 
do  corrente  anno,  Hei  por  bem  Conceder^lhe  a* necessá- 
ria autorisação  para  funccioilar  e  Approvar  os  respecti- 
vos Estatutos,  que  com  este  baixâo,  acompanhados  das 
modificações  constantes  da  referida  Consulta  e  assigna- 
das  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Mèu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario .  d^  Esiadi)  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vijite  e  cinco  de  Maio  de.  niil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Ántãò  Fernandes  Leão, 


MMIft^AQfto  a  4Me  se  refere  o  Deereto  n,^  43T4  «deste 
émimp  Ibltss  nos  Kstá€àiós  dm  CompanMá  riuVt»!  do 
Alia  Am 


4/  Art.  l'.**  A. Companhia  incorporada  em  13  de 
Novembro  de  1867,  liá  Cidade  de  Belém,  da  Província 
do  Pará,  em  virtude  da  Lei  Provincial  do  Amazonas, 
n.  158  de  7  de  Outubro  de  1866,  -6  do  Decreto  n.  3898 
de  22  de  Junho  de  1867,  denominar-se-ha— Companhia 
Flnvial  do  Alto  Amazonas—,  e  durará  por  vinte  annos 
na  forma  doârt.  26  fló  decreto  citado. 

2.*  Art,  2/  A  sede  da  gerência  da  Companhia  será 
na  Cidade  de  Manáos,  nos  termos  do  art.  2.**  da  Lei  Pro- 
vincial n.  ItBS  de  7  de  Outubro  de  1866. 

8/  Art.  I,""  A  companhia  tem  por  fim  a  navegação 
a  vapor  nos  rios  Madeira,  PurAs  e  Negro,  sefçqndo  as 
clausulas  1  e  4  do  Decreto  n.  3898  de  22  de  Junho 
de  Í867. 

4.''  Art.  13.  A  Companhia  poderá  continuar  afém  dô 
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termo  do  seu  coDtracto,  se  assim  lhe  convier  e  obtiver 
do  Governo  Imperial  a  necessária  antorisacãoou  entrar 
em  Uwí4a$|o  a^fe^dé  '^9flfí^,o  pr;fM>s|kbiMiMI>  no 
arti  i.  ,  íios  casos  seguintes:  (Segaem-se  os  diversos 
paragraphos.) 

5/  Art.  15,  $2/  Nenhuffi  accionista  terá  mais  de 
dez  votos,  seja  qual  fór  a  numero  *de  acções  qu6  possuir. 

6/  Art.  25,  §4.''  Dirigir  a  escripturação  da  Com- 
panhia  de  modo  que  se  faça  em  forma  merpantil  e  por 
partidas  dobradas,  e  esteja  sempre  em  dia. 

I  7.*  Propor  à  Directoria  o  puíriero  e  categoria  dos 
ompregadóí  áo  serviço  da  Companhia,  nomear  e  derait- 
tir  livremente  os  que  Ibe  torem  subordinados  e  fixpr 
os  respectivos  ordenados ;  ficando  tudo  sujeito  áappro- 
vagio  da  As^en^bléa  Geral  dos  accionistas. 

1 9/  Representar  a  Companhia  perante  as  autori- 
dades na  Província  do  Amazonas,  e  alli  demandar  e  ser 
demandada,  precedendo  autorisaçSo  da  Ass,i$ttibiéa  Geral 
dos  accionistas  para  as  transacções  que 'se  tornarem 
necessárias* 

7.*  Pica  alterada  a  ordem  dos  arts.  2$  a  28.  Os  26, 
27  e  28  passará» a  ser  24, 25  e  26,  e  os  24 e25,  27  e  28. 

8.*  Art.  27,  gl.*  Designai*  o  estabelecimento  de 
credito  jparadeoosito  do^  fundos  de  resefVa  o  deterio- 
raçio  do  material,  e  bem  assim  dos  saldofis  de  receita 
edespeza;  designar  também  o  estabelecimento  para  o 
seguro  dos  vápoíres  da  èompanhia. 

§  4."*  Nomear,  responsabilisar,  suspender  Qdcmittir 
o  gerente  quando  por  infracção  do  paragrapho  antece- 
dente ònttiá  gestfo  dos  negócios,  provenientiç  de  igno- 
rância, falta,  de -energia  ou  pouco  zelo  resultem  ã 
Companhia  preJui2os  que  razoavelmente  pudessem  ter 
sidÁ  evitados,  sendo  lícito  ao  gerente  recpn^ér  para  a 
assembléa  dos  accionistas,  que  dará  ou  negará  provi- 
mento  áo  recurso,  tíqnil  nS^  terá  effeito  suspensivo. 

§  5.^  Solicitar  á  as^éinbléa  geral  oii  ao  Governo  Im- 

Seria),  qUahdo  competen temente  áUtorisado,  'a  isençSo 
e  direitos,  dé  conformidade  com  o  contracto. 

9.*  Art.  29,  §  ^^  Convocar  a  renniío  da  assem- 
bléa geral,  quer  ordinária,  quer  extraordinariamente. 
A  convocaçio,  exceptuados  os  casos  marcados'  lios  fis- 
tatutos^  ser<  feita  com  a  antecedência  de  vintfs  dias,  e 
por  aintuncios  publicados  três  vete^t  nos  joriiaeç  mais 
lidos  do  Pará  e  Amazonas.  " 

10.*  Fica  supprimido  o  art»  39.  * 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em  25  de  Maio  de  1869. 
Jcitpim  Antão  Fernandes  Leão. 


â80  ACTOS  DO  PODER 

Esitlilis  át  €NifttUi  Fliviíl  4*  Alli  ÍImimis. 

TITDLO  I. 


Art.  !.•  (ModíQcado). 

Art.  2.*  (Modificado). 

Art.  3/  O  capital  da  Companhia  será  de  8OO:O0QJSIO0O, 
estipulados  no  art.  l.""  do  contracto  feito  com  o  Governo 
Imperial,  em  10  de  Julbo  de  1867^  e  dividido  em  oito 
mil  acções  de  lOO^JOOO  cada  um^,  podendo,  entretanto» 
ser  elevado  a  1.500:000^000,  se  assim  o  julgar  preciso 
a  assembléa  geral  dos  accionistas,  e  precedendo  auto- 
risação  do  Governo. 

Art.  4.''  (Modificado). 

Art.  5.»  Para  o  desempenho  de  seus  encargos,  terá 
a  companhia  os  barcos  a  vapor  da  tonelagem  e  força 
nunca  menores  das  estipuladas  nos  seus  contractos,  e 
mais  aquelles  que  forem  precisos,  sob  proposta  do  ge- 
rente e  approvaçSoda  directoria,  quanoo  pela  urgência 
do  tempo,  ou  de  outra  imperiosa  necessidade,  se  nao 
possa  ouvir  a  assembléa  geral. .. 

Art.  6.<^  No  caso  de  se  haver  áeemittir  novas  acçOes, 
para  elevar  o  capital  inicial  (Art,  3."*)  serão  estas  ven- 
didas em  leilão  mercantil. 

Art.  7.«  Os  accionistas  que  não  acudirem  ás  res- 
pectivas chamadas  no  tempo  que  para  isso  fôr  pr0^- 
cripto,  perderás  em  beneficio  da  Cfompanhia  as  acçOes 
que  possuírem,  e  bem  assim  as  entradas  já  realisadaa, 
que  serão  addicíonadas  ao  fundo  de  reserva.  Excep- 
tuão-se,  porém,  os  casos  em  que  occorrerem  circnm- 
stancias  extraordinárias,  e  forem  justificadas  dentro  de 
(X)  dias,  perante  a  Directoria,  que  poderá  remidos  da 
falta,  sujeitando  o  justificante  a  multa  de  1  7^  aomez 
pela  mora,  com  recurso  em  qualquer  caso  para  a  As- 
sembléa Geral  na  sua  primeira  reunião. 

Art.  8.»  As  acçOes  que,  cabindo  em  commtsso,  não  fór 
este  levantado  pos  termos  do  artigo  antecedente,  rever- 
terás em  proveito  da  Companhia,  e  serio  oppor.iana- 
mente  vendidas,  addicionando-se  o  lucro,  se  o  houver, 
ao  fundo  de  reserva. 

Art.  9."^  Os  subscriptòres  das  acçSes.  emiltidas  epor 
emittir,  até  o  limite  do  capital  actual  da  Companhia, 
eutraráõ  no  momento  da  subscripçSo  com  a  prestação 
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de  5  7.  do  Talor  nominal  que,  noè  termos  do  art.  218 
do  Código  do  Gommercio,  servirá  de  maior  garantia  á 
subscripção. 

Art.  10.  Logo  gue  forem  approTados  estes  estatutos, 
far-se-ha  a  primeira  chamada  del07«  áfi  valor  nominal 
de  cada  acção,  e  outra  de  igual  valor  com  o  intervallo 
de  dous  mezes,  precedendo  sempre  os  annnncios  de  que 
trata  o  art.  38.  As.  outras  chamadas -serão  reàlisaaas 
quando  e  como  o  resolver  a  directoria,  guàrdando^^se 
porém  sempre  entre  uma  e  outra  chamada  um  inter- 
vallo nunca  menor  de  três  mezes.  , 

Art.  11.  A- transferencia  das  acçdes  sópódeverifi- 
car-se  depois  de  realisados  25  7o  do  seu  respectivo  ca- 
pital, e  somente  se  operará  por  acto  lançado  no  Regis-^ 
tro  da  Companhia,  com  assignatura  das  partes  contrac- 
tantes,  ou  de  seus  procuradores,  munidos  de  poderes 
especiaes. 

Art.  12.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  de 
suas  acções  (CkNiigo  CcHumercial  art.  298),  as  quaes 
poderão  ser  doadas,  vendidas^  cedidas,  hypothecadas, 
legadas  ou  por  qualquer  outra  forma  transferidas  nos 
termos  do  artigo  antecedente. 

Art.  13.  (Modificado). 

I  l.""  Por  fallencia  ou  quebra. 

1  2.''  Quando  se  verifique  a  perda  de  dous  terços  do 
capital  social. 

I  3.*  Quando  fdr  provada  a  impossibilidade  de  ser 
preenchido,  ou  por  insufBcieneia  do  capital,  ou  por 
qualquer  outra  eausa,  o  intento  e  fim  social. 

I  4^  "^  No  caso  de  ultrapassar  o  circulo  de  suas 
operaçGes  traçado  por  estes  estatutos,  ou  de  serem 
dirigidas  de  um  modo  contrario  ás  condições  e  regras 
por  ell^  estabelecidas,  ou  pela  Lei  n.""  1083  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

Art.  14.  A  dissolução  da  Companhia,  nestes  casos, 
só  poderá  ser  resolvida  em  assembièa  geral,  quando  pre- 
sentes accionistas  que  representem  dons  terços  do  ca- 
fHtal  social,  prescrevendo  a  mesma  assembléa  o  modo  e 
Órma  por  que  em  tal  caso  se  deva  fazer  a  liquidação^  e 
observando-se  as  disposições  do  art.  338  do  Código  do 
Commercio,  e do  art.  58  n."*  5 do  Regulamento  n.""  738 de 
25 de  Novembro  tfe  1850,  ou  judicialmente  nos  casos  do 
artigo  antecedente,  a  requerimento  de  qualquer  dos 
accionistas,  e  finalmente  por  lhe  ser  cassada  t  autori* 
sacão  no  caso  de  violação  destes  estatutos,  e  da  citada 
lei  u;""  1063. 

nut.  tt.  M 
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TITULO  II. 

DA  ASSEMBLÉA  GBftAIj. 

Ari.  tô.  A  assmnblài'  geral  comp0r-.s6-ha  do. todos 
osacciooistaAt  qua  nos  térmoa  dâslestesUtiUos,  coo/sti- 
tuom  a  compsínaia^otbservando^jsa  o  seguinte; 

§1.''  Um  voto  por  cada  dez  acçOea. 

I  2.'  rJUodificado). 

1  3."^  Os  accionistas  que  possuirem  memos  de  d^ 
ac^í^  terão  ingreaso  na  «aasembléa  geral,  e  podarão 
discuiíir  e  propor  qualquer  iodi-^içao ;  n$i#:  podej)âo  po- 
rém  votar. 

Art.  Í6.  A  assembléa  geral  se  reputará  regular* 
montd^consli^uida,  logo  que  esiivorí^n  presentes  ^fcio- 
nistAS  eui  numero  que  representam  wls  mil  acçOes, 
salvo  quando  tiver  de  deliberar  sobre  a  matéria  dos 
arts.  3«  i4  0  37,  §  1.%  para  o  que  d&veràO  estar  reuni- 
dos accionistas  que  representem  ao  menos  dous  terços 
do  capital  sociaí. 

Art.  17.  A  assembléa  gerã|l  reunir*se-Jia  ordiniria- 
mentte  aa  3^''  dominga  de  Março  de  cada  anno,  e.ser- 
Ihe-ha  por  essa  occasiâo  presente  o  relatório  d^  dire- 
ctoria, balanços^  e  quaesquer  oatros  eselarecím^entos 
cQncarnenteft  ágeataoída  Companhia. 

Art.  18.  Será  convocada  extraordinariamente: 

§  i.""  Sempre  que  o  solicito  a  directoria  e  requeira  o 
gerónte. 

§  2."*  Ouando  accionistaâ  possuidores  de  mil  acções  o 
raqueirão^  declarando  •  motivo  da  oonvocaçio^  a  qual 
não  lhes  poderá  ser  negada. 

Art.  19.  Aos.  aQCío]|ist48,,âm. sessão  da  assQipj[>lé)age- 
raU  é  pçrqiittido  o  nw^»  amplo  e  d0lalbado  de  todos  os 
negócios  d^  CoisipanJjLia,  eiceptuando-se  porém  os  c^sps 
de  reunião  extraordinária,  em  que  será  permitUda 
unicainofíte  ^  discussão  e  exame  do  faceto  ou  factos,  que 
tiverem  motivado  a  sua  convocação. 

Art.  20.  QuandoaassembliMigeralseBãopuder  reu- 
nir por  falta  de  nuffi^ro,  nos  termoísADart.  16,  DPre« 
siaente  fará  nova  convocação  ^om  o  intervatlo  nunca 
menor  do  vinte  e  cinco  dias,  e  serão  válidas  qt^a^^quier 
deliberações  tomadas,  seja  qual  fõr  jo  numero  de  accio- 
nistas que  se  reunir.  Nos  casos  porém  dos  arils.  3.% 
14  e  27,  §  1.%  serão  precisas  segunda,  terceira  e  quarta 
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convocaçâk),  coiii  espaço  dè  vinte  dias  para  a  {jírimeira, 
qaarenta' para  a  segunda,  e  sessenta  (fera  »  terceira^, 
sendo  então  válidas  as  deliberações  toâiad»B,  sejâiiqual 
fdr  o  numero  dos  accioiiistas  j^resenf^; 

Ari.  21.  SerSoadmittidosa  Votar : 

I  l.""  Os  tutores  por  seus  pujpillos. 

I  i.""  Osniai^idos^ííopstta&ififnthdreís. 

I  S.""  O paipelo am menor. 

I  4/  O  curador  pefo  int#rdieto  ou  curaftetado.    • 

Art.  23.  Os  accionistas  que  forem  por  acto  translhti- 
cio,  nos  termos  do  art.  11,  sd  serãa  admittidos  a  votar 
três  mezes  dei^ois  de  feita  a  transferencia  das  respectivas 
acçOes  no  registro  da  Gompaínhia«. 

Art.  23.  Compete  à  assembléa  geral : 

§  1.*  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  dffGompanhia, 
submettendo-os  assim  modiflcados  ã  approva^o  do^  Go- 
verno. 

§  2.""  Eleger  seu  Presidente  e  Secretários,  bemcoino^ 
08  membros  da  directoria. 

§  S.""  Eleger  uma  commissão  de  tr^9  membros,  qu& 
tenha  a  seu  cargo  á  retislo  de  todos  os  Balanços  e  b^dlán? 
cetec;  aj^resentiBKiOB  á  directoria  e  wt  e#fa  á  assemblé» 
geral,  com  relação  á  economia  da  Compènhia— n.""  1.-^ 
Esta  commissão  instituirá  sobre  elles  minucioso  exanie, 
e  dará  á  assembléa  geral,  em  sua  primeira  reuitilo,  conta 
motivada  de  ludo^  moralisando  aò  mesmo  tempo  a  re- 
ceita edespeza  da  Gomtoanbia. 

§  4."*  Approvar  ou  desapprovar  o  dividendo  do  pri- 
meiro semestre  do  anno  económico  foi  to  pela  directo- 
ria. Também  approvará  cm  desapprovará  o  pafrecer  da 
commissio  do  exame  de  contas.  • 

§  5.""'  Autorisar  a  compra  de  vapores  e  mais  ma** 
terial  fluctuante^  construcçla  de  armazéns  e  ponte, 
como  dispõe  o  contracto  geral  e  bem  assim  a  compra 
de  prédios  ou  terrenos  necessariios  para  uso-e  serviço- 
da  Companhia.  • 


TITULO  III. 

DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  24.  A  administração  da  Companhia  é  cMflada  a 
um  gerente  na  Cidade  de  Msnios. 
Art.  25.  Ao  gerente  da  Companhia  compele: 


Í8i  ACTOS  DO  PODER 

§  1/  Apresentar  annualmente  até  15  de  Fevereiro 
deçadaanno  ao  Presidente  da  directoria  um  relatório 
circumstanciadoe  demonstrativo  de  todos  os  negócios 
terminados,  ou  pendentes,  relativos  ao  anno  findo,  e 
bem  assina  tudo  quanto  possa  interessar  aos  asso- 
ciados. 

§  2.*  Apresentar  igualmente  ao  Pr^idente  da  direc- 
toria  um  balanço  semestral  da  receita  e  despeza  da 
Companhia  até  15  de  Fevereiro  e  Agosto  de  cada  anno, 
e  bem  assim  um  balancete  mensal  contendo  a  receita  e 
despeza  de  cada  mez. 

§  3.**  Franquear  á  directoria,  ou  a  qualquer  de  seus 
membros  ou  proposto  a  escripturação  e  balanços  da 
Companhia,  sempre  que  o  solicite. 

I  4.'(Modiflcado). 

1  5/  Propor  á  directoria  a  compra  de  vapores  cons- 
trucção  de  officinas  e  armazéns,  acquisiçao  de  prédios  e 
terrenos,  e  bem  assim  com  sua  autorísaçao  prover  a 
Companhia  do  material  preciso  ao  serviço  da  navegação 
e  suas  depaidenci^ . 

§  6.*  Executar  e  fazer  executar  os  estatutos  da 
Companhia,  emais  regulamentos  peculiares,  e  indicar 
qualquer  reforma  ou  alteração  que  lhe  pareça  con- 
veniente. 

I  7. •  (Modificado) 

I  S.""  Confeccionar,  de  accordo  com  o  Governo^  as  ta« 
bellas  de  fretes  e  passagens,  nos  termos  prescriptos  no 
contracto. 

§  9.' (Modificado). 
^  §  10.  Organizar  os  regulamentos  peculiares  ao  ser- 
viço da  Companhia,  submettendo-os  á  approvação  da 
directoria. 

§  11.  Exigir  fiança  ou  caução  dos  empregados  que 
tiverem  sob  sua  guarda  dinheiro  ou  valores  da  Compa- 
nliia,  e  bem  assim  solicitar  da  directoria  o  seu  concur- 
so para  o  bom  desempiíiho  de  suas  attribuiçOe^,  quando 
o  julgue  preciso  aos  interesses  da  Companhia. 


Da  DíiiECToAiA. 


Art.  26.  Haverá  uma  Directoria  nomeada  peta  as- 
sembléa  geral,  e  composta  de  um  Presidente  e  dous  Se- 
cretários. 

Art.  27.  A*  director  ia  compete: 

§  1  '  (Modificado). 
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§  2/  Examinar  por  um  de  seas  membros  ou  propos- 
to a  gerência  da  Companhia  e  suas  dependências,  es- 
cripturação,  caixa,  e  tudo  quanto  possa  interessar  aos 
associados. 

^  I  3  /  Examinar  se  os  contractos  celebrados  com  o  Go* 
verno  sao  fielmente  executados,  bem  como  os  estatutos, 
deliberações  da  assembléa  gerai,  e  regalamentoapecu* 
liares 

§  4>  (Modificado). 

I  K.^  (Modificado). 

f  6.°  Organizar  comos  balanços  e  balancetes  do  ge- 
rente^ de  que  trata  o  art.  28,  §  2.*',outro  com  que  se 
ache  habilitada  a  marcar  e  realizar  os  dividendos  que 
devem  ser  distribuídos  pelos  accionistas  nos  mezes  de 
Setembro  e  Março  década  anno. 

§  T.""  Representar  a  Companhia,  tratar  com  o  Governo 
em  seu  nome,  demandar  e  ser  demandada,  transigir  ou 
deixar  de  transigir,  conforme  julgar  mais  conveniente 
aos  seus  interesses.  No  Amazonas  esta  faculdade  é  por 
excepção  conferida  também  ao  gerente.  (  §  O.""  do 
art.  25.  ) 

§  8.''  Esclarecer  o  gerente  todas  as  vezes  que  fdr  con- 
sultada, sendo  suas  decisões  obrigatórias  para  o  mesmo. 

Art.  28.  Ao  membro  da  directoria  ou  preposto  que, 
nos  termos  do  §2.®  do  art.  27,  tiver  de  flscalisar  os  inte- 
resses da  Companhia^  será  arbitrada  uma  gratificação 
razoável  pela  mesma  directoria. 


DO  PRESIDENTE  £  SECRETÁRIOS. 


Art.  29.  Ao  Presidente  da  assembléa  compete : 

§  1.'  (Modificado).. 

I  2.''  Abrir  a  sessão,  encerrat-a,  conceder  a  palavra, 
dar  direcção  aos  trabalhos^  manter  a  ordem,  e  assígnar 
com  o  Secretario  o  expediente  que  fôr  expedido  em 
nome  da  assembléa  geral. 

§  3.""  Ler  o  rela  tório  da  gestão  da  Companhia,  e  com- 
municar  as  deliberações  da  assembléa  geral  á  directoria 
para  que  as  cumpra  e  faça  cumprir. 

Si."*  A  nenhum  accionista  o  Presidente  permittirá 
ar  mais  de  três  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto,  á 
excepção  do  gerente  ou  membros  dá  directoria,  que 
poderão  sempre  responder  às  arguições  que  lhes  forem 
feitas. 
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Art.  80.  Ao^l.^^^Seoretario compete: 

I  1  .♦  Vorifloar  a  legitimídado aos  aeetoiíistas  e  fazer 
a  chamada  dos  mesmos. 

J  2/  Lavrar  as  actas  da  assembléa  geral,  assignal-as 
com  o  Presidente,  sabstitaífido-o  na  soa  falta  ou  4mpo# 
dimento. 

Art.  S!.  Ao  2.*^  Secretario  compete : 

SI.*'  Apurar  e  verificar  a  votação. 

§  2.**  Substituir  o  !.•  Secretario. 

Art.  32.  O  accionista  iuiinediato  em  v^tos  na  eleição 
de  Secretario  substituirá  o  segando  no  seu  impedi* 
mento  ou  falta,  e  assim  successivamente. 


TITULO  ly. 


DOS  DIVIDENDOS  E  FUNDOS  DE  RESERVA. 


Art.  83.  Dos  lucros  liquides  de  operações^  elTectiva- 
mcnte  concluídos  uo  respectivo  semestre,  se  deduzirão 
cm  cada  semestre,  primeíra'mente  3  7^  para  fundo  de 
reserva,  que  é  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  capi- 
tal ou  a  substituil-o,  e  5  7«  para  deterioração  do  ma- 
terial ;  o  restante  será  dividido  pelos  accionistas , 
guardada  a  disposição  do  2.**  membro  do  |  Í7  do  art.  5.** 
do  decreto  n.  271i  de  i9  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  34.  Quando  o  fundo  de  reserva  attinçir  a  50  7^ 
do  capital  social,  será  então  o  excedente  dividido  pelos 
accionistas :  e  na  dissolução  da  Companhia,  o  funao  de 
reserva  aue  então  existir,  será  accumulado  ao  capital  e 
dividido  (igualmente  pelos  associados,  em  relação  ás 
acções  que  possuírem. 


TITULO  V. 

DISPOSIÇÕES  GERAES* 

Ari.  3S.  o  g^r^ente  iNTOCurará  sempre  qne  lhe  fôr 
possível  ultimai*  as  contestaçõesjque  se  suscitarem,  por 
meios  conciliatórios  ou  fpor  árbitros,  recorrendo  so- 
mente em  extremo  aos^tribunaes. 


Ari. '36.  A  directoria,  porn&6ia  de-iátMiiicié&^  nos 
jornaes  diários,  convidará  os  accionistas  a  fazerem  suas 
entradas :  estes  anniuicios  seripío  repelidas  em  toda&  t^ 
capitães  das  províncias  em  que  kou verem  accionistas, 
e  guardaráõ  para  os  pagamentos  o  prazo  nunca  menor 
de  30  dias. 

Art.  37.  Quando  nas  votações  da  a ssembléa  gerál  hou- 
ver empate,  decidirá  o  Presidente,  que  além  do  seu 
volo  como  acpion^sta,  terá  voto  de  quaUdade. 

Art.  38.  Só  poderá  ser  nomeado  para  piembro  da 
commissSo  de  contas,  directoria,  ou  gerente,  quem 
tiver,  00  primeiro  caso,  de  90  aç$des,  e  nos  dous  últi- 
mos, de  30  acções  cara  cima. 

Art.  39.  íSupprimido). 

Art.  40.  Todos  os  vapores  da  companhia  serão  segu- 
ros efn  estabelecimentos  que  mais  garantias  offerçção, 
a  menos  quef  nSo  ]prefira  a  assemblèa  geral,  que^  a  Com- 
panhia o  laça  de  conta  dos  accionistas,  e  só  poderá  re- 
solvel-o  por  douç  terços  do  capital  social. 

Art.  41.  Os  accionistas  ausentes,  salva  a  excepção  do 
§  12  do  art.  2.Ma  Lei  n.*»  1083  de  22  de  Agosto  de  1860, 
se  farão  representar  nas  reuniões  da  assemblèa  geral 
por  procuração,  que  deve  ser  em  tal  caso  presente  ao 
Secretario. 

Art.  42.  As  acções  que  exigem  estes  estatutos  como 
condição  de  aptidão  para  os  cargos  de  membro  da  direc- 
toria ou  gerente,  são  reputados  como  caução  e  sujeitas 
^0  bom  desempenho  daquellas  commissões.  Não  podem 
portanto  ser  alienadas  senão  depois  áe  tomadas  e  ap- 
provadas  definitivamente  as  contas  dos  actos  de  cada 
um  desses  agentes. 

Art.  43.  A'  Companhia  fica  marcado  o  prazo  de  cinco 
annos,  a  contar  da  approvação  destes  estatutos  i)ara 
concluir  a  distribuição  de  suas  acções^  bem  como  a  ini- 
ciar as  suas  operações  até  o  mez  de  Julho  do  anuo  se- 
guinte de  1869. 

Pará,  4  do  Dezembro  de  1868.— £(ia«  José  Nunes  da 
Silva,  Presidente^^-Jo^^  de  Castro  Freitas^  servindo  de 
1.®  Secretario.— PéJrff o  António  JlíaçAado,  2.*  Secretario. 
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DECRETO  N.  &37S~do  i/  de  ivnho  de  i860. 

Bá  Bovâ  ubelU  de  dieus,  part  ns^áns  Hospitaes  e  Enfermarias 
Miliures. 

Hei  por  bem  Determinar  gue,  'd'ora  em  diante,  se 
observe  nos  hospitaes  e  enfermarias  militares,  a  ta* 
bella  de  dietas^  que  com  este  baixa,  assignada  pelo 
BarSo  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Bário  dê  Muritiba. 
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DECRETO  N.  4376  — de  11  de  junho  de  1869. 

Augmenta  o  capitol  da  companiiia  do  gaz  do  Pará. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  companhia  de 
gaz  do  Pará,  devidamente  representada,  e  de  con- 
formidade com  o  Parece  r  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  í29  do  mez  passado.  Hei  por  bem  conceder-lhe  a 
necessária  autorisaçâo  para  augmentar  com  vinte  c 
cinco  mil  libras  esterlinas  o  capital  com  que  princi- 
piou a  funccionar  no  Império,  na  forma  do  Decreto 
n/  3630  de  27  de  Março  de  1866. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  onze  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernaíides  Leão. 


DECRETO  N.  4377— de  11  de  junho  de  1869. 

Autoi  isa  a  incorporaçl'^  da  Cumpanliia  CuiiiiiKrc íal  de  seguros  marili- 
mos,  estabelecida  ua  Capital  da  Pruviíicia  da  Bahia,  e  approva 
seus  csttutosi. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Com- 
mercial  de  seguros  marítimos,  estabelecida  na  Capital 
da  Província  da  Bahia,  e  devidamente  representada,  e 
Tendoouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  31  do 
mez  passado.  Hei  por  bem  conceder- lhe  a  necessária  au- 
torisaçâo para  funccionar  e  approvar  os  respectivos  es- 
tatutos com  as  modillcações,  que  com  estebaixão,  feitas 
de  accordo  com  as  exigências  constantes  da  referida  con- 

PARTE  11)  37 
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sulta  e  assignadas  por  Joaquim  Anlao  Fernandes  Leão^ 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas, 

3ue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernmides  Leão. 


■•dlAeaeèes   feitms  mos  eslatatos  da  Companhia  Com- 
nerelal  de  sen^aros  niarilli ' 
ereio  n.»  43VV  desta  data. 


nerelal  de  sen^aros  niaritlniO!!»  a  qae  se  refere  o  De- 

.0  43tt  r    '    " 


1.'  Art,  9.°  Os  accionistas  installadores,ou  outros 
quaesquer  que  de  futuro  o  venhâo  a  ser,  poderão  na 
forma  da  Lei  vender  ou  traspassar  as  suas  acções,  prece- 
dendo porém  approvação  da  directoria  quanto  ao  novo 
accionista.  Não  será  válida  qualquer  alienação,  fora 
desta  condição,  c  continuará  a  ser  responsável  o  accio- 
nista cedente,  emquan to  não  satisfizer  esta   obrigação . 

2.'  Art.  19  §  unico.  O  termo,  estando  assignado  peio 
cedente  epelo  successor,  desonera  aquello  e  obriga  este 
novo  accionista. 

3.' Art.  21  §  único.  A  directoria  e  mais  funccionarios 
da  companhia  serão  annualmente  eleitos,  sendo  prohí* 
bido  votar  por  procurador  nessa  eleição. 

4.*  Art.  23.  Dos  três  directores  um  será  caixa,  e  como 
tal  responsável  pelos  capitães  da  companhia  a  seu  car- 
go. Os  fundos  e  rendimentos  da  companhia  serão  e  a- 
pregados  em  apólices  do  Governo . 

5.'  Art.  29.  Todos  osannosse  dará  balanço  e  do  pro- 
ducto  liquido  das  operações  findas,  incluindo  o  que  re- 
sultar das  agencias,  serão  deduzidos  107»  para  fundo  do 
reserva,  e8  7o  par^^  serem  divididos  igualmente  pelos 
três  directores,  como  compensação  de  seu  trabalho. 

6.'  Art.  34,  Pôde  reunir-se  extraordinariamente  a 
convite  da  directoria  para  negócios  extraordinários  ou 
pelo  respectivo  presidente,  quando  um  quarto  dos  ac- 
cionistas lh'o  requererem  com  causa  motivada;  e  ordi- 
nariamente nò  mezde  Julho  de  cada  anno  em  dia  indi- 
cado pela  respectiva  direcção  para  prestação  de  contas  e 
nova  eleição  (art.  21  §  único). 


EXECUTIVO.  291 

7/  Art.  38.  Aassembléa  geral,  legalmente  consti- 
tuída, é  a  competente  para  alterar  e  reformar  estes  es- 
tatutos com  votação  dedous  terços  dos  accionistas  que 
estiverem  presentes^eque  estes  representem  pelo  menos 
metade  do  capital  da  companhia.  Ficará,  porém, depen- 
dente da  prévia  approvaçâo  do  governo  imperial  a  exe- 
cução de  qualquer  alteração  e  reforma,  que  fôr  votada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  11  de  Junho  de  1869.— 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Esliitulos  dl  GonpanhM  Coniiereíil  de  segires 
naritiiBo. 


CAPITULO  I. 

DA   COMPANHIA  E   SEUS  FINS. 


Art.  í  .^  A  sociedade  installada  na  cidade  da  Bahia, 
Império  do  Brasil,  aos  30  dias  do  mez  de  Março  de  1869, 
denomína-se— Companhia  Commercial-*e  tem  por  fim 
fazer  por  sua  conta  toda  a  espécie  de  seguros  marítimos, 
fora  e  dentro  do  Império,  nas  condições  previstas  nos 
estatutos. 

Art.  2.*  O  fundo  ou  capital  da  Companhia  Commer- 
cial  ó  de  oitocentos  contos  de  réis,  moeda  corrente, 
dividido  em  acções  de  um  conto  de  réis,  cada  uma. 

Art.  3.**  Será  de  prompto  elTectuada  uma  entrada  de 
5  Vo,  que  será  conservada  intacta ;  e  quando  algum  si- 
nistro ou  empenhos  da  companhia  o  exigirem,  a  direc- 
ção fará  logo  outra  chamada  igual,  ou  tanto  quanto  baste 
para  fazer  face  ao  desfalque  havido  (art«  li). 

Art.  4.**  Haverá  um  fundo  de  reserva  para  occorrer 
também  eem  primeiro  lugar,  ao  previsto  no  art.  3.'',  c 
se  comporá  de  10  Vo  tirados  annualmcnte  dos  rendi- 
mentos da  companhia. 

Art.  5.®  As  apólices,  recibos,  acções,  contractos  e 
mais  obrigações  sociaes  serão  assignados  pelos  directo- 
res^ com  responsabilidade  solidaria^  em  harmonia  com 
as  autorizações  da  assembléa  geral^  ou  o  estipulado  nos 
estatutos ;  e  o  farão  pelo  seguinte  modo : 

Pela  Companhia  CommerciaL— F.  l\  F. 
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Art.  6.''  Qualquer  documento  Armado  por  dous  dire- 
ctores, tem  a  mesma  validade,  como  se  o  fosse  pelos  três. 

Art.  1."*  A  companhia  não  tomará  risco  algum  sobre 
um  só  navio,  á  vela  ou  á  vapor,  que  exceda  de  5  Vo  do 
seu  capital. 

Art.  S.""  Será  de  trinta  annos  a  duração  desta  com- 
panhia. 

Art.  9.^  (Modificado.) 

Art.  iO.  Quando  tenha  de  haver  alguma  questão  en- 
tre a  companhia  e  algum  segurado,  ou  mesmo  questões 
de  natureza  diversa,  serão  decididas  pelos  Tribunaesdo 
Império:  aquellas,  porém,  que  por  accordo  das  partes, 

Suderem  ser  confladas  á  árbitros  commerciaes,  serão 
este  modo  resolvidas. 

Art.  11.  A  companhia  será  representada  em  lodos  os 
seus  negócios,  externos  e  internos,  por  uma  directoria 
que  em  tudo  zelará  os  seus  direitos,  como  causa  própria . 


CAPITULO  II. 


DOS     ACCIONISTAS. 


Art.  12.  E'  reconhecido  accionista  desta  companhia 
quem  possuir  uma  ou  mais  acções,  mas  só  terão  votos 
em  assembléa  geral  os  que  possuirem  cinco  ou  mais, 
três  mezes  antes  da  reunião  (art.  37.) 

Art.  13.  Em  conformidade  com  o  art.  3.''  são  obri- 
gados os  accionistas  actua  es,  ou  seus  procuradores,  a 
verificarem  a  entrada  de  cinco  por  cento  do  valor  das 
acçÕ5s  que  subscreverão,  logo  que  o  Governo  autorize  a 
formação  da  companhia.  Aquelles  que  o  não  fizerem 
no  prazo  de  quinze  dias  depois  de  avisados  pela  direc- 
ção, serão  excluídos,  mas  responsáveis  pelos  prejuízos 
que  dessa  escusa  possão  resultar  á  companhia . 

Art.  14.  Os  accionistas  são  do  mesmo  modo  obriga- 
dos a  fazer  entrar  na  caixa  da  companhia  a  quota 
que  lhes  fór  reclamada  pela  direcção,  para  fazer  face 
a  algum  desfalque,  ou  conservar  o  fundo,  e  os  que  o  não 
fizerem  no  decurso  de  30  dias,  por  si  ou  por  seus 

Srocuradores,  serão  excluídos  e  perderáõ  a  beneficio 
a  companhia,  não  só  as  entradas  que  houver  realizado, 
como  os  lucros  gue  lhe  pudessem  vir  a  tocar,  e 
sempre  responsáveis  pelo  prejuizo  a  que  derem  lugar, 
conforme  o  art .  13. 
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Ari.  15.  Uma  vez  cada  anno  durante  o  mez  de  Ja- 
neiro, reunir-se-ha  a  mesa,  direcção  ecommissio  fiscal, 
para  examinarem  a  lista  dos  accionistas  e  ajuizarem  a 
solidariedade  de  cada  um^  para  que,  no  caso  de  al- 
gum haver  peiorado  de  circumstancias,  exigir-lhe  me- 
lhor garantia. 

Art.  16.  Dando-se  o  caso  de  exclusão  de  algum  accio- 
nista, pelas  razoes  descríptas  nestes  estatutos,  a  di- 
rectoria fará  venda  das  acções  no  decurso  de  30 
dias,  por  intermédio  de  corretor  publico,  e  quando 
faltem  os  titules,  emittirá  novos  com  a  mesma  nume- 
ração dos  inutilisados. 

Art.  17.  Cessa  o  interesse  de  qualquer  accionista 
nos  casos  de  morte,  fallencia,  ou  falta  às  obrigações 
que  lhe  são  aqui  impostas. 

No  caso  de  morte  passarão  as  acções  a  ser  proprie- 
dade dos  herdeiros,  caso  estes  residão  no  Império,  e 
dém  fiança  idónea  ;  e  em  caso  de  fallencia  serão  postas 
em  hasta  publica  por  conta  da  massa. 

Art.   18.  Para   que  os  herdeiros  tenhao  o  direito 

3ue  lhes  concede  o  art.  17,  devem  apresentar-se  á 
irecção  no  decurso  de  30  dias,  e  prestar  a  fiança  exi- 
gida pelo  mesmo  artigo.  O  referido  prazo  é  o  máximo, 
para  em  todos  os  casos  se  dispor  das  acções  vagas  por 
morte,  fallencia,  ou  qualquer  exclusão,  assim  como, 
cessa  nesse  mesmo  prazo  a  responsabilidade  dos  mesmos 
mortos,  fallidosou  excluídos. 

Art.  19.  Os  accionistas  da  companhia  commercial, 
são  só  responsáveis  para  com  ella,  até  o  valor  repre- 
sentativo das  acções  que  possuifem:  neste  sentido 
haverá  um  livro  de  termos,  que  será  assignado  não  só 
pelos  accionistas  installadores^  como  pelos  que  o  vierem 
a  ser. 

Paragrapho  único.   (Modificado.) 

Art.  20.  Nenhum  accionista  poderá  possuir  mais  de 
40  acções  desta  companhia. 


CAPITULO  III. 


DA   DIRECÇÃO. 


Art.  íl.  A  administração  e  gerência  desta  compa- 
nhia será  feita  por  três  directores  eleitos  na  assembléa 
geral  ordinária  d'entre  os  accionistas  que  possuírem 
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a  trcs  mczes  dez  ou  mais  acçOes,  e  serão  responsá- 
veis in  soliium  (art.  6/). 

Paragrapho  único.  (Modificado.) 

Art.  22.  Sendo  que  em  algum  tempo  os  prejuízos  da 
companhia  cheguem  á  2o  7o  do  capital  representativo 
a  direcção  reunirá  a  mesa  e  a  commissão  íiscal  para 
providenciar  a  respeito,  podenflo  logo  suspender  os  se- 
guros e  convocar  em  seguida  a  assemblóa  geral  para 
resolver  o  que  parecer  mais  conveniente. 
^    Art.  23.  (Modiacado.) 

Art.  24.  A  direcção  poderá  nomear  agentes,  dentro 
ou  fora  do  Império  segundo  os  interesses  o  reclamarem, 
e  lhes  concederá  precisos  poderes  para  em  tudo  proce- 
derem como  delegados  desta  companhia. 

Art.  2o. Os  agentes,  de  que  trata  o  art.  24  perce- 
berão uma  commissão  estipulada  pela  direcção,  que 
será  tirada  dos  negócios  e  seguros  que  liquidarem^ 
salvo  deliberação  da  assembléa  em  sentido  .diverso^  em 
cujo  caso  se  ouvirá -a  commissão  físcal. 

Art.  26.  Osdirectores  estipularão  o  premio  e  condi- 
ções do  seguro  da  maneira  que  lhes  parecer  mais  con- 
veniente, tendo  em  attenção  o  porto  do  destino,  capa- 
cidade do  commandante,  estado  do  navio,  estação  do 
tempo  e  outras  mais  circumslaucias. 

Art.  27.  Do  mesmo  modo^  a  direcção  é  autorisada  a 
pagar  aos  segurados  todas  as  perdas  edamnos,  até  o 
valor  seguro,  segundo  constar  da  apólice,  tendo  em 
vista  a  boa  fé  dos  mesmos  segurados,  e  promovendo  por 
este  modo,  o  futuro  credito  da  companhia. 

Art.  28.  Os  prémios  dos  seguros  serão  pagos  á  di- 
nheiro a  vista,  (luando  não  excederem  de  50^000. 
Quando  o  premio  do  seguro  fór  superior  a  50^000,  a 
directoria  poderá  aceitar  uma  letra  á  sua  ordem,  a 
prazo  nunca  maior  deseismezes,  exigindo  garantia  se 
julgar  precisa. 

Art.  29.  (Modificado.) 

Art.  30.  Na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
(no  mez  de  Julho)  a  direcção  apresentará  o  relatório 
com  as  melhores  e  mais  claras  informações  em  relação 
á  marcha  da  companhia,  e  com  elle  o  parecer  da  com- 
missão íiscal,  e  o  balanço  que  será  fechado  em  30  de 
Junho  de  cada anno. 

Art.  31.  Dando-se  impossibilidade,  ou  ausência  de 
algum  director  por  mais  de  30  dias,  será  chamado  a 
tomar  posse  o  primeiro  supplente,  e  na  falta  deste  o 
2.''  ou  3.".  No  caso  de  demissão  forçada  ou  voluntária, 
O  supplente  pôde  ser  logo  chamado  a  tomar  posse. 
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Paragrapho  único.  Esgotando-sc  os  três  supplentes 
nomeados  poderão  servir,  em  ordem  de  votação  os  im- 
mediatos  a  estes  (art.  39.) 

Art.  32.  E'  da  competência  da  direcção  admittir 
e  exonerar  os  empregados,  marcar-lhcs  salários,  etc, 
tendo  cm  vista  a  intclíigencia  e  capacidade  dos  mesmos, 
ede  tudo  daráxontasáassembléa  geral  na  sua  primeira 
reunião. 


CAPITULO  IV. 


DA    ASSEMBLKA   GERAL. 


Art.  33.  A  assembléa geral  da  Companhia  Gommercial 
compõe-se  dos  accionistas  de  uma  ou  mais  acções,  e  so 
declarará  constituida  com  a  presença  de  trinta  accionis- 
tas que  representem,  pelo  men«s  um  quarto  do  fundo 
subscripto.  As  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria 
dos  membros  presentes^  e  não  havendo  numero  sufli- 
ciente  no  primeiro  dia,  será  de  novo  convocada,  e  func- 
cionará  então  com  qualquer  numero.  De  toda  forma, 
precederão  annuncios  nos  jornaos,  três  dias  antes  da 
reunião. 

Art.  34.  íModificadb.) 

Art.  35.  Ka  assembléa  çeral  não  são  admissiveis  pro- 
curações, nem  um  accionista  poderá  votar  por  outro. 
Podem,  porém,  os  procuradores,  que  abonarem  accio- 
nistas ausentes,  fazer  n^imero  e  como  taes  tomarem 
parte  nas  deliberações  da  mesma  assembléa,  menos  nas 
votações  de  escrutínio  secreto. 

Art.  36.  Por  occasião  da  reunião  ordinária  do  mez  de 
Julho  de  1871^  e  nas  que  annualmente  se  seguirem,  a 
assembléa  geral  elegerá,  por  escrutínio  secreto,  e  maio- 
ria relativa  de  votos.  (Art. 21,  §  1.**) 

§  1.^  A  mesa,  que  tem  de  dirigir  os  trabalhos  da 
mesma  assembléa  nas  seguintes  reuniões,  e  se  compõe 
de  um  presidente  e  dous  secretários  classificados  em 
primeiro  e  segundo. 

I  2.''  A  direcção,  que  se  comporá  de  três  membros 
d'entre  aquelles  que  possuírem  10  ou  mais  acções. 

§  3.*  Trcs  supplentes  da  direcção  nas  mesmas  con- 
dições. 

S  4.°  A  commissão  fiscal  que  se  comporá  de  trcs  ac- 
cionistas, possuidores  de  cinco  ou  mais  acções. 
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i  S.*  NeDbamacrionLsU  poderá  exercer  doas  cargos 
ao  mesmo  tempo,  nem  os  directores  e  agentes  de  outras 
companhias  marítimas,  poderão  ser  eleitos  para  algum 
dos  cargos  acima. 

Art.  37.  Nas  eleições  por  escratinio  secreto,  terão 
um  YOto  os  accionistas  que  tiverem  cinco  oa  mais  ac-* 
çdes,  terão  doas  votos  os  qae  tiverem  de  10  a  19,  e  três 
votos  os  qae  possuírem  20  ou  mais  acçdes.(Art.  30.) 

Art.  38.  (Modificado. ) 

Art.  39.  O  Presidente  da  mesa  será  sabstituido  nos 
seus  impedimentos  pelo  Vice-Presldente,  e  este  pelos 
Secretários,  podendo  preencher-se  o  lugar  destes  com 
os  Immediatos  em  votos.  Os  directores  serão  substituí- 
dos pelos  três  supplentes  eleitos,  e  na  falta  destes, 
pelos  que  se  seguirem  em  votos.  A  commissão  (Iscai, 
quando  impedida  em  parte  ou  no  todo,  será  preencliida 
com  os  immedíatos  em  votação  (Art.  36.) 


CAPITULO  V. 


DA  COIIMISSAO  FISCAL. 


Art.  40.  Haverá  uma  commissão  fiscal,  composta  de 
ires  accionistas  (art  36)  que  se  encarregará  de  examinar 
as  contas  emais  negócios  da  companhia,  e  lho  cumpre 
apresentar  o  seu  parecerá  assembléa  geral,  informan- 
do-a  do  estado  e  marcha  da  companhia. 

Art.  4i.  A  commissão  de  contas  dará  parecer,  além 
disso,  sobre  as  reformas  autorizadas  no  art.  38,  oua^ 
respeito  de  outros  negócios  não  especiíicados  nos  esta- 
tutos, e  sobre  os  quaos  seja  urgente  resolver. 

Bahia,  30  de  Março  de  1869.— Domm^/os  Soares  P^- 
f^ira.^  Lino  Porfírio  da  Silva.—  MaaoêlJoaquitn  Rodri- 
gues. —  António  de  Freitas  Paranhos  Júnior. 
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DECRETO  N.  4378  — de  li  de  junho  de  1869. 

Deroga  o  art.  35  do  Decreto  n.''  MU  de  13  de  Abril  de  1868. 

Hei  por  bem,  Usando  da  Altribuição  qae  Me  confere 
o  art.  102,  §  12  da  Constitaição,  derogar  o  art.  35  do 
Decreto  n.  415i  de  13  de  Abril  de  1868,  e  Determinar 
que  fiquem  limitados  a  dous  os  oQiciaes  de  gabinete  do 
Ministério  do  Império^  podendo  uoi  dclles  ser  nomeado 
de  fora  do  quadro  da  Secretaria,  com  tanto  porém  que  a 
gratifícacâo  de  ambos  não  exceda  á  quantia  annual  de 
4:800,^0(X). 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  iTove,  quadragésimo  oitavo  da  Indepei^dencia 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulim  José  Soares  rfe  Souza. 


DECRETO  N.  4379  — de  10  de  junho  de  1869. 

Concede  aos  vapores,  de  propriedade  de  AlHedo  Boothdc  Comp.», 
empregados  na  linha  de  navegação  eiUre  Liverpool  e  as  pro- 
víncias do  Ceará,  Maranhão  e  l*ará,  as  vantagens  de  paquetes. 

Usando  da  autorisaçâo  que  Me  confere  o  Decreto 
n.°  803  de  20  de  Setembro  de  1854,  Hei  por  bem  Conceder 
aos  vapores,  de  propriedade  de  Alfredo  Booth  6c  Comp., 
empregados  na  linha  de  navegação  entre  Liverpool  e  as 
províncias  do  Ceará,  Maranhão  e  Pará,  os  mesmos  ftivo- 
rcs  e  isenções  outorgados  aos  da  companliia  Liverpool^ 
Brasil  andRiver  Plate  Steam  Navigation,  salvos  os  di- 
reitos estabelecidos  em  beneficio  das  casas  de  caridade 
c  os  de  ancoragem,  sob  as  clausulas  que  baixarão  com  o 
Decreto  n.  3800  de  9  de  Fevereiro  de  1867. 

PARTE  II.  38 
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Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Hea  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
era  dczaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4380  — de  16  de  jlnuo  de  18C9. 

Concede  á  rompanliia  da  desobsirucção  da  foz  do  rio  S.  Gon- 
çalo, na  Província  de  S.  Pedro,  a  necessária  autorisação  para 
fuuccionar  e  approva  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  da  des- 
obstrucção  da  foz  ao  rio  S.  Gonçalo,  estabelecida  na  ci- 
dade de  Pelotas,  da  Província  de  S.  Pedro,  e  devida- 
mente representada,  e  de  conformidade  com  a  minha 
immediata  resolução  de  6  de  Março  do  corrente  anno, 
tomada  sobre  o  parecer  da  secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado^  exarado  em  consulta  de  um 
do  mez  anterior^  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária 
autorisação  para  funccionar  e  approvar  os  respectivos 
estatutos  com  as  modificações  que  com  este  baixao,  as- 
signadas  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  queasâim 
o  tenha  entendido  efaça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  dezaseis  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  .quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mage.^la*le  o  Imperador. 

Joaquim  Antâío  Fernandes  Lern. 
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Mi»Aflcaç6e9  9  feitas  nos  Estatutos  da  Companliia  da 
desobstm«çfto  da  foz  do  rio  S.  Gonçalo^  na  Provineia 
de  S.  Pedro,  a  que  se  refere  o  Deereto  n.o  4380  desta 
data. 

1. 

Ari.  6.*"  A  transferencia  das  acções  será  pcrmit tida 
só  depois  de  realizado  o  quarto  do  capital,  segundo  pres- 
creve o  art.  17  do  Decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1860. 

O  novo  possuidor  só  poderá  votar  depois  de  averbada 
a  transferencia  nos  livros  da  companhia,  40  dias  antes 
da  reunião  da  assembléa  geral.  E?tceptua-se  a  transfe- 
rencia por  herança. 

fl. 

Art.  8.""  A  assembléa'  geral  compõe- se  de  todos  os 
accionistas  presentes,  representadas  as  corporações  e 
sociedades  por  seus  administradores,  gerentes  q\x  só- 
cios :  os  menores  por  seus  tutores  :  os  ausentes  do 
município,  enfermos  e  senhoras  accionistas  por  seus 
procuradores,  salvo  o  caso  da  eleição  da  directoria. 

Todos  tôm  o  direito  de  discutir. 

III. 

Art.  15, 1 9.**  Nomear  annualmente  d^entre  seus  mem- 
bros o  Presidente,  o  Secretario  e  o  Thesoureiro. 

O  1.°  dirigirá  as  discussões ;  o  2.**  lerá  o  expediente 
e  redigirá  as  actas ;  o  3.**  terá  a  seu  cargo  a  caixa  da 
companhia,  fazendo  recolher  os  dinheiros  ao  Banco 
designado  no  contracto  de  26de  Maio  de  1868,  e  reali- 
zando as  despezas  por  meio  de  cheques. 

IV. 

Art.  20.  A  companhia  terá  sua  sede  na  cidade  de 
Pelotas  e  durará  por  cinco  annos,  segundo  prescrevem 
a  lei  provincial  n.  649  de  9  de  Dezembro  de  1867  e  o  ci- 
tado contracto  de  26  de  Maio  de  1868. 

Y. 

Art.  21.  A  dissolução  da  companhia  terá  lugar: 
l.""  Realisado  o  fim  da  sua  instituição. 
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2/  Reconhecida  a  impossitúlidade  do  fim  social. 

3.*  No  caso  de  falta  do  capital,  fallencía  ou  qualqaer 
outro  motivo  justificável,  comprehendídas  as  hypothe- 
ses  dos  arts.  35e  seguintes  do  citado  Decreto  n.  2711. 

VI. 

Art.  22.  Resolvida  a  liquidação  da  companhia,  será 
distribuído  pelos  accionistas  o  fundo  liquido,  quo 
lhes  pertencer,  em  dividendos  respectivos  ao  valor  de 
cada  acção. 

vn. 

Art.  23.  Dos  lucros  líquidos  das  operações  concluí- 
das no  respectivo  semestre  se  deduzirão  8  Vo9  sendo 
7  Vo  IM^ra  o  dividendo  dos  accionistas  e  1  %  P^ra  a 
formação  do  fundo  de  reserva. 

A  distribuição  do  dividendo  será  feita  semestral- 
mente e  vedada,  quando  o  capital  estiver  desfalcado  em 
virtude  de  perdas. 

O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer  face  ás  perdas 
do  capital  ou  a  substituil-o.  No  caso  de  liquidar-se  a 
companhia^  será  distribuído  pelos  accionistas. 

VHI. 

Art.  24.  Os  trabalhos  da  companhia  começaráG,  logo 
que  realise  a  primeira  entrada  do  valor  das  acções  dis- 
tribuídas. Dousmezes  depois  de  realisada  esta  entrada, 
deverá  estar  distribuído  o  resto  das  acçOes. 

IX. 

As  clausulas  do  contracto  de  26  de  Maio  de  1868  são 
consideradas  obrigaç($es  da  companhia  e  a  violação  del- 
ias importará  inobservância  dos  estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Junho  de  1869.— 
Joaquim  Antão  Fernmidrs  Ijeão. 
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EstatitAS  da  Companhia  da  desobslruccâ»  da  foz  do 
rio  Sâo  GoDcalo. 

Da  ampanhia. 

Art.  1.*  A  companhia  da  ãesobstrucçâo  da  foz  do  rio 
S .  Gonçalo  compõe-se  de  todos  os  possuidores  de  acções, 
emittidas  na  forma  destes  estatutos. 

Art.  2.""  O  flm  da  companhia  è  aprofundar  a  barra 
deste  rio,  por  maneira  a  dar  accesso  a  embarcações  de 
barra  fora  até  o  calado  de  16  palmos,  levando  a  efTeito 
este  serviço,  nas  condições  do  contracto  celebrado  em 
26  de  Maio  de  corrente  anno,  entre  o  governo  da  pro- 
vinda, e  os  Drs.  António  José  Gonçalves  Chaves  e  Manoel 
Vieira  Braga  e  Domingos  Rodrigues  Ribas,  por  si  c  como 
representantes  de  accionistas,  signatários  da  acta  an- 
nexa  ao  dito  contracto. 

Art.  S."*  O  capital  da  companhia  será  de  quinhentos 
contos  de  réis,  moeda  corrente,  divididos  em  cinco  mil 
acções  de  cem  mil  réis  cada  uma.  Nenhum  accionista  é 
responsável  por  mais  do  valor  das  acções  que  houver 
tomado. 

Art.  4.*"  As  chamadas  serão  feitas  á  proporção  das  ne- 
cessidades da  companhia ;  não  serão  maiores  de  vinte 
por  cento,  e  em  menor  intervallo  que  dous  mezes.  A 
primeira  chamada  não  será  menor  de  cinco  por  cento. 

Art.  5.''  Perderão  o  direito  de  accionistas  os  que  não 
occorrerem  á  primeira  chamada,  e  perderão  as  entradas 
realizadas  a  beneficio  de  companhia  os  que  não  satis- 
fizerem as  chamadas  subsequentes.  Desta  falta  só  podem 
ser  relevados  os  menores  herdeiros  dos  accionistas  e 
suas  viuvas,  que  mostrarem  causa  justificada ;  comtudo 
serão  obrigados  ao  juro  de  sete  por  cento  pela  demora* 

Art.  6.*  (Modificado). 

Ar t .  T.""  Asacções  serão  numeradas,  e  em  caso  de  perda 
justificada,  a  directoria  as  substituirá  por  outras  de 
igual  numero. 

Da  assemblea  geral  dos  accionistas. 

Art.  8.^  í Modificado). 

Art.  9.*"  Os  votos  serão  tomados  na  razão  do  capital, 
contando-se  a  cada  accionista  um  voto  por  cada  cinco 
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acções  que  possuir.  Nenhum  accionista  porém  terá  mais 
de  vinte  votos,  qualguer  que  seja  o  numero  de  suas  ac- 
ções. Não  tôm  direito  a  votar  os  possuidores  de  menos 
de  cinco  acções.  Só  |)odcm  ser  votados  para  membros  da 
directoria  os  subscriptores  de  dez  e  mais  acções. 

Art.  10.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída 
quando  reunidos  accionistas  que  representem  uma 
quinta  parte  do  capital  subscripto. 

Art.  11.  Quando  não  se  reunirem  accionistas,  que  re- 
presentem o  capital  exigido  no  artigo  antecedente,  se 
procederá  a  nova  convocação,  declarando-se  que  as  deci' 
soes  serão  tomadas  pelos  membros,  que  comparecerem 
no  dia  e  hora  marcada,  com  antecedência  de  cinco  dias 
pelo  menos. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente 
de  seis  em  seis  mezes ;  extraordinariamente  por  qual- 
quer motivo  de  interesse  da  companhia,  convocada  pelo 
presidente  da  assembléa  geral,  pela  directoria,  ou  por 
um  numero  de  accionistas,  que  representem  um  quinto 
do  capital  subscripto.  As  convocações  serão  feitas  pelos 
jornaes  com  antecedência  de  cinco  dias  pelo  menos. 

Art  13.  Compete  á  assembléa  geral : 

§  1."*  Eleger  annualmente  seu  Presidente,  vice-Presi- 
dente  e  dous  Secretários,  os  cinco  membros  da  directo- 
ria, e  seus  supplentes,  a  commissão  de  exame  de  contas, 
composta  de  três  membros.  Podem  ser  reeleitos  os 
mesmos  individues  para  qualquer  destes  encargos. 

§  2.*  Vigiar  sobre  os  interesses  da  companhia  e  fiel 
observância  de  seus  contractos,  e  tomar  quaesquer  de- 
liberações ou  medidas  úteis  á  companhia,  mesmo  as  não 
previstas  nestes  estatutos. 

§  S.""  Tomar  contas  á  directoria,  precedendo  exame 
e  relatório  da  commissão- de  contas.  Esta  commissão 
terá  o  direito  de  e^^aininar  toda  a  escripturação  da 
companhia  e  pedir  aos  directores  os  esclarecimentos 
precisos.    .  -^ 

|4."  Autorisar  a  directoria  a  celebrar  os  contractos 
íjue  julgar  úteis  e  que  importem  obrigação  maior  que 
dez  contos  de  róis. 

Da  directoria. 

Art.  14.  \  direcção  e  administração  da  companhia 
fica  confiada  a  uma  directoria  de  cinco  membros. 

Art.  15  A*  directoria  compete : 

§  1.**  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a 
assembléa  geral. 
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1 2.^  Apresentar  ã  assembléa  geral  iodos  os  seis  mezes 
o  balanço  da  receita  c  dcspeza,  acompanhando  um  rela- 
tório do  estado  do  serviço  da  companhia,  e  indicando 
as  medidas  que  julgar  convenientes. 

I  3/  Nomear  um  gerente,  que  pôde  ser  ou  nao  accio- 
nista, e  bom  assim  nomear  seu  substituto ;  suspendel-o 
ou  dcmittil-o,  quando  julgar  conveniente;  contractar 
seu  ordenado. 

§  4.*  Inspeccionar  a  direcção  e  boa  execução  dos  tra- 
balhos e  contractos  da  companhia ;  velar  os  interesses 
e  economia  dos  gastos  da  companhia  ;  para  o  que  fica 
autorisada  a  represental-a  perante  o  Governo  geral  e 
provincial,  c  qualquer  pessoa,  bem  como  ante  os  tribu- 
naesdo  paiz,  e  estrangeiros  exercendo  todos  os  actos  de 
sua  gestão  com  plenos  e  especiaes  poderes. 

§  5/ Autorisar  as  chamadas  de  capital  aos  accionis* 
tas,  marcadas  com  dez  dias  de  antecedência  ao  menos ; 
e  assim  o  pagamento  de  dividendos. 

§  6."  Autorisar  o  recebimento  do  importe  dos  direi- 
tos contractados  com  o  Governo  Provincial,  na  forma 
do  respectivo  contracto. 

I  7,*  Fazer  contractos  úteis  à  companhia,  prece- 
dendo autorisação  da  assembléa  geral  nos  que  importa- 
rem obrigação  maior  de  dez  coutos  de  réis. 

1 8.*  Executar  e  fazer  executar  por  intermédio  do 
gerente  as  disposições  destes  estatutos,  suas  resoluções 
e  da  assembléa  geral. 

I  9.*  (Modificado). 

§10.  Autorisar  a  remessa  de  fundos  destinados  a 
despezas  fora  da  provincia. 

Art.  Ití.  Haverá  sessão  ordinária  da  directoria  de 
mez  em  mez,  e  extaordiharia  quando  ella  ou  o  gerente 
julgarem  conveniente.  As  suas  decisões  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos,  tomados  por  individuos. 

Art.  17.  Suasdecisõese  correspondência  serão  expe- 
didas em  nome  da  directoria,  e  assiguadas  pelo  Presi- 
dente e  Secretario.  As  acções  serão  assignadas  por  es- 
tes c  pelo  Thesoureiro, 

Art.  18.  A  directoria  não  perceberá  vencimento 
algum. 

Do  gerente, 

Art.  19.  Ao  gerente  compele  :  inspeccionar  os  tra- 
balhos, contractar  operários,  comprar  materiaes,  fazer 
pagamcntoá  e  recebimentos  de  couta  da  companhia,  fa- 
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zer  a  escripluração  da  mesma  em  livros  com  as  forma- 
lidades legaes^  manter  a  correspondência,  averbar  as 
transferencias  de  acções;  eemfim  dar  execução  a  todo  o 
serviço  da  companhia  e  ás  deliberações  da  directoria, 
sob  a  direcção  e  conselho  desta. 

António  Jo»é  Goiíçakes  Chaves  Júnior  .^Dmiingos  fíô- 
drignes  Ribas  .—Manoel  Vieira  Braga. 


DECRETO  N.  4381  — de  16  de  junho  de  18G9. 

Faz  alterações  ao  Decreto  n.  4303  de  30  de  Dezembro  de  1868 
que  orça  a  receita  e  fixa  n  dcspeza  da  Gamara  Municipal 
da  còrlc  para  o  anno  de  1869. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Illma.  Camará 
Municipal  sobre  a  necessidade  de  serem  reduzidas  al- 
gumas consignações  da  verba  —  DifTerenles  obras — , 
para  elevar-se  a  quantia  destinada  áde-^Custas  a  que 
está  sujeito  o  cofre  municipal—,  no  exercício  de  ISuÇ, 
e  a  que  as  despezas  desta  verba,  sendo  por  sua  natureza 
variáveis,  não  podem  ser  precisamente  lixadas:  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  art.  23  da  Lei  n.  108  de  26 
de  Maio  de  1840,  alterar,  dentro  do  credito  da  receita 
ordinária,  o  orçamento  da  Illma.  Gamara  Municipal  para 
o  referido  exercício  de  1869,  pelo  modo  seguinte : 
Decreto  n.  4308  de  30  de  Dezembro  de  1868. 
Art.  «.• 

§  8.**  DiíTerentes  obras.— Fica  reduzido  a  286:900^000, 

sendo  da  consignação  de— Calçamento  ordinário— 

3:000^^000,  e  da  de— Melhoramento  de  estradas— 

4:000,^000. 

§10.  Custas  a  que  está  sujeito  o  cofre  municipal.— 

Fica  elevado  a   10:000^000. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


EXECUTIVO.  305 

DECRETO  i\.  4382  —  de  23  de  junho  de  1869. 

Concede  á  Sociedade— Progresso  Sorocabano—autorisação  para 
funcciouur  c  approva  seus  Estatutos. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  Sociedade  Progres- 
so Sorocabano,  devidamente  represftntada  e  estabele- 
cida na  Cidade  de  Sorocaba,  da  Província  de  S.  Paulo,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  ímmediata  resolução  de 
16  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  31  do  mez  anterior.  Hei  por  bem  conce- 
<ler-lhe  autorisação  para  funccionar  e  approvar  os  res- 
pectivos estatutos  com  as  modificações  que  com  este 
baixão,  assignadas  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 

aue  assim  o  tenha  entendido  é  faça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


nodifteações  feitas  nos  E^tatntos  da  Sociedade  —  Pro- 
^^''''«KO  8oroeabano— aquc  nc  refere  o  Deereto  n. o  4382 
desta  data. 

I. 

Art.  2.*»  Seu  capital  será  de  200:000t$000,  distribuído 
cm  200  acções  de  1:000^000.  Dentro  de  um  anno,  con- 
tado desta  data,  deverá  estar  realizado  o  mesmo  capital. 

11. 

Art.  6/  A  duração  da  sociedade  será  de  quinze  annos, 
contados  do  dia  em  que  a  fabrica  começar  a  trabalhar  ; 
podendo  ser  prorogado  esse  prazo  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas,  cuja  deliberação  só  poderá  ser  execu- 
tada depois  de  approvada  pelo  Governo  Imperial, 

III, 

Ari.  14.  Fica  supprimido  o  1 12. 

PARTK  II.  39 
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IV. 

Art.  16.  Fica  supprimido  o  i  1.° 
V. 

Art,  23.  Seno  dia  designado  pela  directoria  ou  pelo 
conselho  de  íiscalisaçao  para  a  reunião  da  assembléa  ge- 
ral, não  se  reunir  esta  nas  condições  determinadas  no 
artigo  anterior,  haverá  adiamento  para  outro  dia,  e 
nesse  dia  a  reunião  se  verificará  com  os  sócios  que  com- 
parecerem, sendo  suas  decisões  obrigatórias. 

Tanto  em  um  como  em  outro  caso  o  dia  e  hora  da  reu- 
nião scrao  annunciados  pelos  jornaes  ou  communicados 
por  carta  aos  accionistas. 

0  presidente  e  secretario  da  assembléa  geral  são  an- 
nualmente  eleitos  pelos  accionistas  na  reunião  ordiná- 
ria a  que  se  refere  o  |  6.°  do  art.  14. 

VI. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente na  forma  do  art.  14, 1 16  dos  estatutos,  e  extraor- 
dinariamente todas  as  vezes  que  for  convocada  pela  di- 
rectoria ou  pelo  conselho  de  íiscalisação,  ou  quando  fór 
isso  requerido  por  accionistas  que'  representem  um 
quarto  do  capital  social  realizado. 

VIL 

Art.  27. 

||  3.**  e  4.°  Suppriraão-se. 

1  6.**  Autorisar  a  directoria  a  contrahir  empréstimo, 
que  não  poderá  exceder  de  um  terço  do  capital,  nem  ter 
outro  destino  (jue  não  seja  o  custeio  da  empreza. 

I  7.*  Autorisar  e  determinar  o  augmento  do  capital, 
que  não  poderá  ser  realizado  sem  a  approvação  do  Go- 
verno Imperial. 

§  11.  Resolver  a  modificação  dos  estatutos,  ficando 
a  execução  de  qualquer  alteração  dependente  da  appro- 
vação do  Governo  Imperial. 

VIII. 

Art.  48.  O  capital  social,  por  deliberação  tomada  era 
sessão  dos  accionistas  e  mediante  o  consenso  do  governo 
imperial,  poderá  ser  augmentado  até  o  duplo,  se  convier 
ao  augmento  do  estabelecimento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Junho  de  1869.— 
Joaquim  Antão  Fernandes  leão. 
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Estatutos  (la  Sociedade -Progresso  Soroeabano  — 


CAPITULO  i. 

DA  SOCIEDADE,  SEUS  FINS,  ORfiANlSAÇAO  E  CAPITAL. 


Art.  1.°  Ficacreailn  uma  sociedade  anonyma  nesta  ci- 
dade de  Sorocaba,  proviíicia  de  S.  Paulo,  com  a  deno- 
minação de— Pro.í^rcsso  Soroeabano— que  terá  por  lini 
estabelecer  uma  fabrica  de  íiar  algodão  c  tecer,  de  con- 
formidade com  os  presentes  estatutos,  cuja  séde  e 
direcção  estará  na  mesma  cidade. 

Art.  2/ (Modificado.) 

Arl.^  3.°  Os  sócios  serão  todos  possuidores  de  acçOíes, 
na  forma  do  artigo  antecedente.  Cada  acção  é  indivisi- 
vcl  em  relação  á  sociedade,  e  deve  ser  representada  por 
uma  única  pessoa,  quaesquer  que  sejão  os  contractos  de 
que  haja  sido  objecto. 

Art.  4.*  As  acções  podem  ser  dadas,  vendidas,  bypo- 
thecadas,  legadas  c  transferidas,  com  tanto  que  estas 
transacções  se  facão  no  escriptorio  do  estabelecimento 
por  actas  lançadas  nos  registros  da  sociedade,  com  as- 
signatura  do  proprietário,  ou  de  seu  procurador  com  po- 
deres especiaes,  salvo  os  casos  de  execução  judicial,  e  de 
serem  legados  que  se  verificará  por  documento  authen- 
tico  da  verba  testamentária,  ou  da  autoridade  compe- 
tente. 

Art.  5.°  Esta  sociedade  terá  existência  de  direito, 
na  data  em  que  estiverem  subscriptas  40  acções  do  seu 
capital. 

Art.  G.^  (Modificado.) 


CAPITULO  II. 


DA    ADMINISTRAÇÃO    DA    SOCIEDADE. 


Art.  7.^ Os  negócios  da  sociedade  serão  regidos  por 
uma  directoria  composta  de  três  membros,  tirados  d'en- 
Ire  os  accionistas,  dos  quaes  um  será  o  presidente. 
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Art,  8/03  tres  directores  serão  eleitos  pela  assem- 
bléa  geral  de  accionistas,  por  maioria  absoluta  devotos 
em  cédulas  de  tres  nomes,  declarando-se  qual  delles  é  o 
presidente. 

Art.  9.*  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer 
dos  directores  será  chamado  para  substiluil-o,  o 
immediato  em  votos ;  em  falta  do  presidente,  será 
este  substituído  pelo  director  mais  votado. 

Art.  10.  A  elei^jão  dos  directores  se  fará  annual- 
mente,  e  as  funcções  da  primeira  directoria  dura- 
rão até  o  dia  do  anniversario,  em  que  a  fabrica 
começar  a  funccionar,  tomando  então  posse  a  nova 
directoria,,  que  deverá  ter  sido  eleita  trinta  dias 
antes. 

Art.  11.  Na  eleição  o  secretario,  procedendo  á 
chamada  pela  lista  dos  accionistas,  receberá  de  cada 
um  delles  a  cédula  contendo  no  verso  o  numero 
de  votos  correspondentes  ás  acções  que  possuírem, 
e  fazendo  logo  a  devida  eonferencia,  a  lançará  nu 
urna. 

Art.  12.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  votar 
na  assembléa  geral  por  acções  que  não  forâo  devida- 
mente registradas  nos  livros  da  sociedade,  peio  menos 
dous  mezes  antes  da  reunião. 

Art.  13.  A  directoria  decide  todos  os  negócios  da  so- 
ciedade, e  para  esse  fim  lhe  são  conferidos  plenos  pode- 
res, e  até  poderes  em  causa  própria. 

Art.  14.  A'  directoria  compete: 

I  l.*  Fazer  acquisição  das  machinas  e  mais  acces- 
soríos,  que  forem  precisos  para  os  estabelecimentos  da 
fabrica. 

§  2.**  Contractar  os  operários  que  forem  precisos 
para  o  serviço  da  fabrica  e  suas  dependências,  como 
julgar  conveniente. 

13."  Marcar-lhes  os  salários. 

§  4.**  Velar  sobre  o  comportamento  e  desempenho  dft 
todos  os  empregados,  dirigindo-lhes  todas  as  ordens 

3ue  julgar  convenientes  a  bem  do  serviço,  decidir  as 
uvidas  que  possào  offerecer-se ,  e  remover  os  obstácu- 
los que  apparecerem  no  andamento  dos  trabalhos  eco- 
nómicos da  fabrica,  c  suas  dependências. 

I  5/  Despedir  os  empregados,  quando  entender  de 
justiça,  tanto  os  da  fabrica,  como  os  do  escriptorio  e 
deposito. 

I  6.°  Convocar  a  assembléa  geral  de  accionistas  an- 
nualmente  trinta  dias  antes  do  marcado  para  a  eleição; 
apresentar- lhe  o  relatório  e  balanço  do  anno  anterior 
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fechado  no  ultimo  dia  do  anno  da  sua  gestão,  e  convo- 
cal-a  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  julgar 
necessário  aos  interesses  da  sociedade,  ou  á  requisição 
de  accionistas,  que  representem  um  terço  das  acções 
omittidas. 

§  7.»  Fazer  escripturar  os  livros  da  sociedade  com 
toda  a  re^^ularidade  e  conforme  os  usos  commerciaes. 
S  8.°  Estabelecer  regulamentos  para  reger  os  em- 
pregados da  sociedade  nos  seus  differentes  serviços. 

I  9."  Fazer  ac.]uisição  de  todos  os  bens  moveis  ou 
immoveis  e  de  tudo  quanto  fôr  preciso,  assignando 
os  respectivos  contractos,  podendo  igualmente  alhear 
aquelles  bens  que  se  tornarem  desnecessários ;  assignar 
os  titules  e  cautelas  das  acções  e  emittil-as  nos  casos 
previstos  nestes  estatutos. 

§  10.  Arrecadar  os  fundos  da  sociedade  e  escolher  o 
deposito  mais  conveniente  para  os  mesmos. 

I  11.  Annunciar  a  chamada  das  acçGes,  respeitando 
as  condições  determinadas  nestes  estatutos. 
§  12.  (Supprimido.) 

§  13.  Fazer  a  distribuição  dos  dividendos  de  seis  em 
seis  mczcs,  íjuando  esta  puder  ter  lugar. 

I  li.  Decidir  todas  as  questões,  e  regular  todos  os 
neiçocios  da  sociedade,  salvo  os  que  são  da  competência 
privativa  da  assembléa  geral. 

Art.  13.  A  directoria  reunir-se-ha  ordinariamente 
uma  vez  por  semana  e  extraordinariamente  todas  as 
vezes  que  julgar  necessário  aos  interesses  da  sociedade, 
constando  suas  resoluções  das  actas  das  respectivas 
sessões,  sendo  o  secretario  um  dos  directores,  que  o 
presidente  designar. 
Art.  16.  Ao  presidente  compete: 
§  1.°  (Supprimido.) 

§  2.*^  Executar  as  deliberações  e  resoluções  da  di- 
rectoria, e  assignar  todos  os  contractos  celebrados  com 
cila. 

Art.  17.  As  funcções  di  directoria  serão  gratuitas; 
entretanto  no  íim  de  cada  anno  de  trabalho,  conforme^ 
os  lucros  que  der  a  fabrica,  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas poderá  arbitrar  uma  gratificação  a  cada  um 
de  seus  membros,  tendo  emattenção  o  trabalho  e  inte- 
resse que  desenvolverem. 
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CAPITULO  III. 

DO  CONSELHO  DE  FISC.VLISAÇXo. 

Art.  18.  Os  accionistas  da  sociedade  serão  represen- 
tados para  o  exame  dos  negócios  delia  por  um  consellio 
de  íiscalisação  composto  de  três  membros  eleitos  d'entre 
si  todos  os  annos  na  assembléa  geral  ordinária,  quando 
li  ver  lugar  a  eleição  da  directoria. 

Art.  19.  Ao  conselho  de  íiscalisação  compete  : 

1 1.**  Examinar  escrupulosamente  o  estado  da  cscrif- 
pturação  e  operações  da  sociedade. 

I  2.°  Examinar  igualmente  qual  tenha  sido  o  com- 
portamento dos  empregados  da  sociedade. 

§  3.**  Fiscalisar  se  os  presentes  estatutos  e  regula- 
mento interno  da  fabrica  e  suas  dependências  tt»msido 
restrictamente  observados. 

I  4.°  Examinar  o  balanço  geral  da  sociedade,  que  a 
directoria  deve  apresentar  á  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas no  fim  de  cada  anno  de  sua  existência. 

§  5.°  Convocar  a  assembléa  dos  accionistas  quando 
julgar  necessário  aos  interesses  da  sociedade. 

Art.  20.  Para  o  fim  determinado  no  artigo  antece- 
dente a  fabrica  e  suas  dependências  serão  franqueadas 
ao  conselho  de  fiscalisaçào,  ea  directoria  lhe  dará  todos 
os  esclarecimenios  que  lhe  forem  exigidos. 

Art.  21.  Concluído  o  exame,  o  conselho  de  fiscalisa- 
çào fará  um  relatório,  noqual  cmittirásua  opinião  so- 
bre o  estado  da  sociedade  e  sua  administração,  podendo 
propor  qualquer  medida  que  julgar  útil. 

Este  relatório  c  o  da  directoria  serão  impressos  com 
o  balanço  e  distribuídos  pelos  accionistas. 

GAPITUTO  IV. 

DA    ASSEMBLÉA    GERAL. 

Art.  22.  A  assembléa  é  a  reunião  de  todos  os  accio- 
nistas, ou,  pelo  menos,  de  tantos  que  representem 
dous  terços  do  capital  social  realizado 

Art.  23.  (Modificado.) 

Art.  25;.  Todo  o  accionista  terá  um  voto  em  cada  uma 
acção  ató  completar  dez,  que  é  o  máximo  que  poderá 
representar  por  si,  ou  como  procurador  de  outro. 
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Ai't.  23.  O  accionista  que  residir  fora  tlcsla  cidade, 
ou  que  acliar-se  fora  desla  Província,  poderá  votar  por 
procuração  passada  a  outro  accionista  que  o  represente 
(salvo  o  caso  de  eleição  para  directores  c  conselho  de 
liscalisação),  não  podendo  nenhum  procurador  repre- 
sentar mais  de  um  accionista. 

Art.  2C.  (Modificado.) 

Art.  27.  A'  assemhléa  geral  compete  : 

1 1.**  Ouvir  os  relatórios  da  directoria  e  conselho  de 
fiscalisarão,  à  vista  do  balanço  da  cada  anno,  e  appro- 
val-os  depois  de  postos  em  discussão. 

I  2.°  Eleger  os  membros  da  directoria  e  do  conselho 
de  fiscalisarão. 

i  3.^  (Supprimido.) 

§  4.°  (Supprimido.) 

I  0.°  O  accionista  que  tiver  a  palavra  não  poderá 
fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  objecto,  ex- 
ceptuando os  directores  ou  accionistas  para  se  defen- 
derem no  caso  de  serem  accusados, 

%  6.'  (iModilicado.) 

§  7.^  (Modificado.) 

§  8.®  Eleger  presidente  e  director  que  substituão 
aos  que  tiverem  fallecido  ou  se  tiver  demittido. 

I  9.**  Marcar  gratificarão  aos  membros  da  directoria 
quando  julgar  conveniente. 

§  10,  Resolver  sobre  a  venda  ou  cessão  da  fabrica, 
dissolução  da  sociedade  ou  incorporação  delia  a  ouLra 
sociedade. 

I  11.  (Modificado.) 

Art.  28.  As  decisões  em  assembléa  geral  serão  to- 
madas pela  maioria  de  votos  representados :  porém  as 
dccisacs  sobre  os  §|  6.",  7.%  8.^  ».%  10  e  11  do  artigo 
antecedente,  só  poderão  ser  tomadas  em  assembléa  ge- 
ral, expressamente  convocada  para  tal  lim,  epordous 
terços- pelo  menos  de  votos  representado<5. 


CAPITULO  V. 

DO  ESCRIPTOniO   E   DEPOSITA, 

Art.  29-  A  sociedade  terá  um  escriptorio  e  deposito 
nesta  cidade,  e  tanto  um  como  outro  terão  os  empre- 
gados que  forem  precisos  a  juizo  da  directoria,  e  a  ex- 
pensas da  sociedade,  bem  como  os  livros  que  ella  julgar 
que  são  necessários» 
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CAPITULO  VI. 

DOS  DIREITOS  E  DEVERES  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  30.  As  acções  são  realizáveis  em  prestações  nos 
prazos  que  forem  marcados  peia  directoria. 

Art.  31.  As  chamadas  serão  feitas  segundo  as  neces- 
sidades da  sociedade,  e  na  razão  do  valor  estimativa 
das  despezas  que  tiverem  de  ser  feitas  com  os  trab^ilhos 
da  fabrica,  e  serão  annuneiadas  com  o  prazo  de  30  dias 
pelo  menos. 

Art.  32.  A  falta  de  pontualidade  na  realização  daa 
quotas  chamadas  no  prazo  estabelecido  pela  directoria, 
será  punida  com  a  exclusão  do  accionista  impontual, 
que  perderá  em  beneficio  da  sociedade  as  entradas  an- 
teriormente verificadas,  salvo  os  casos  justificados  á 
satisfação  da  directoria,  que  poderá  mandar  receber 
posteriormente  as  entradas  impontuaes,  exigindo  neste 
caso  juro  pela  mora  nunca  menos  de  8  Vo»  durante  o  pe- 
rioda  que  occorrc  a  impon tua) idade;  ficando  entendido 
que  a  directoria  tem  o  direito  de  declarar  emcoraraisso 
as  acções  sabre  que  occorre  a  impontualidade,  devendo 
publicar  que  flcão  nullas  e  sem  valor,  elíectuando  a 
emissão  de  outras  que  as  sui>stiluão. 

Art.  33.  As  acções  serão  ao  portador,  poderá  porém 
a  directorial  declarar  no  verso  o  nome  do  possuidor  que 
assim  o  exija. 

Art.  34.  A  transferencia  do  acções  não  poderá  ter 
lugar  por  meio  algum,  senão  depois  Je  realizadas  duas 
prestações  ou  cliainadas. 

Art.  35.  No  escriptorio  da  directoria  haverá  um  re- 
gistro nominal  de  todos  os  possuidores  de  acções.  As 
transferencias  serão  averbadas  por  actas  lançadas  em 
livro  competente. 

Art.  36.  As  dospezas  de  ía-ta  e outras  com  a  transfe- 
rencia de  cada  acção  não  poderão  exceder  á  quantia 
de  1^000. 

Art.  37.  No  caso  de  perda  ou  extravio  de  uma  ou 
mais  acções  da  sociedade  a  directoria  substituirá  os  tí- 
tulos perdidos  por  outros,  que  serão  entregues  a  quem 
de  direito  pertencer,  depois  de  feitos  os  precisos  annun- 
cios,  e  tomadas  todas  as  líecessarias  cautelas,  de  modo 
a  inutilisar  completamente  os  títulos  perdidos. 
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CAPITULO  VIL 

DOS    DIVIDENDOS. 


Art.  38.  Depois  de  paiços  todos  os  encargos  e  dc^^pe- 
zas  geraes  da  sociedade,  do  lucro,  se  houver,  que  apre- 
sentar o  balanço  semestral  serão  deduzidos : 

I  1/  1  7o  sobre  o  importe  das  machinas  e  utensilios 
da  fabrica  e  dependências  a  titulo  de  depreciação. 

I  2.**  1/2  7o  sobre  os  importes  dos  edifícios  da  fabrica 
a  titulo  de  depreciação  e  concertos. 

§  3.**  1  7„  sobre  o  capital  social  a  titulo  de  reserva, 
qíie  não  poderá  exceder  a  9:000^. 

Art.  39.  Feitas  as  deducções  de  que  trata  o  arligo 
antecedente,  o  saldo  liquido  que  licar  será  dividido  entre 
todos  os  accionistas  na  proporção  do  valor  nominal  das 
acções  que  possuírem,  guardada  a  disposição  da  lei  n»*" 
1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  40.  O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  apresen- 
tar no  fim  do  prazo  da  duração  da  sociedade  o  capital 
com  que  seconstilue,  eaarudir  ás  necessidades  extraor- 
dinárias provenientes  de  força  maior.  Estas  quantias 
poderão  ser  empregadas  em  apólices  da  divida  publica  , 
acções  da  sociedade,  ou  pelo  modo  que  mais  conveniente 
julgar  a  sociedade. 


CAPITULO  YIII. 

DA  DISSOLUÇÃO   E   LIQUIDAÇÃO   DA   SOCIEDADE. 

Art.  41.  A  sociedade  será  dissolvida: 

§  1.*  Expirado  o  prazo  marcado  para  a  sua  duração, 
se  a  assembléa  geral  de  accionistas  não  resolver  o  con- 
trario. 

§  2,"  Pela  venda  ou  cessão  da  fabrica  a  outra  so- 
ciedade, ou  pela  sua  incorporação  com  outra. 

§  3.°  Pela  perda  de  dous  terços  de  seu  capital. 

§  4.**  Mostrando-se  que  a  sociedade  não  pôde  preen- 
cher o  seu  fim . 

I  5.*  Pjr  todos  outros  meios  em  direito  estabe- 
lecidos. 

PARTE  li«  40 
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Arl.  42.  Dissolvida  a  sociedade  entrará  ella  em  li- 
quidação. 

Art.  43.  A  directoria  cuidará  em  eíTcctuar  a  liqui- 
dação no  prazo  mais  breve  possivcl,  ou  por  si,  ou  de- 
legando a  umacommissãode  dous  accionistas. 

Art.  44.  A  directoria,  oucommissão  liquidadora  pro- 
cederá na  forma  das  disposições  da  legislação  com- 
mercial. 

Art.  4o.  Feita  a  liquidação  c  a  proposta  de  partilha 
serão  apresentadas  a  assembléa  geral,  convocada  extraor- 
dinária mente  para  esse  íim. 

Art.  4tí.  A  asserablóa  geral  resolverá  por  dous  terços 
dos  votos  representados  se  devem  ser  approvadas  a  li- 
quidação c  proposta  de  partilha. 

Art.  47.  Approvadaa  liquidação  e  proposta  de  parti- 
lha nem  um  accionista  poderá  mais  reclamar,  salvo'© 
recurso  de  direito  que  não  depende  de  vontade  das 
partes. 


CAPITULO  IX. 

DISPOSIÇÕES    G£RA£S. 


Art.  48.  (Modilicado). 

Art.  49.  Não  SC  poderá  fazer  distribuição  de  dividen- 
dos, emquanto  o  capital  social  desfalcado,  em  virtude  de 
perdas,  não  fôr  integralmente  restabelecido. 

Art.  50.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções  que  lhes  forem  distribuídas. 

Art.  51.  Não  poderá  entrar  em  exercício  aquelle  ac- 
cionista que,  tendo  sido  eleito  para  membro  da  directo- 
ria, não  caucionar  no  escriptorio  da  sociedade  com  o 
numero  de  quatro  acções. 

Art.  52.  Não  poderá  ser  director  aquelle  accionista 
que  exercer  emprego  de  confiança  na  sociedade,  ou  te- 
nha quer  directa  quòr  indirectamente  interesse  em  al- 
gum contracto  com  ella.  Quah|uer  destas  occurrencias 
importa  a  perda  do  lugar  de  director. 

Art.  53.  Não  poderão  exercer  conjuncta mento  os 
cargos  do  presidente  e  directores,  accionistas  que  fo- 
rem sogro  e  genro,  cunhados  durante  ocunhadio,  e  pa- 
rentes por  consanguinidade  até  o  segundo  sráo  inclu- 
sive, e  sócios  de  íirmas  sociaes. 
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Ai't.  54.  Esles  cslalutos  depois  do  traiisct iptos  no 
Uvro  cápecial  da  socicdad(í,  eassignados  pelos  accionis- 
tas que  o  approvarem,  serão  submetlidos  a  approvaçào 
do  governo  íreral,  e  registrados  no  tribunal  do  commer- 
cio  como  determina  o  art.  29J  do  código  commcrcial. 

Sorocaba,  lide  Novembro  de  18(58.— L//i:r  Malhem 
Mmjlasky. — José  Francisco  Corrêa.— António  Candfdo  de 
Camargo.— Mattos  òc  Prestes. — Francisca  Gonçalves  de  Oli- 
veira Machado. —  Manoel  Lopes  de  Oliveiríx. — Jeremias 
Wenderico.—  Roberto  Dias  Baptista  —José  Joaquim  de 
Andrade.— Júlio  Lopes  de  Oliveira.^ Prestes  &  Martins. 


DECRETO  N.  4383— de  23  de  junho   de   Í8GD. 

Concede  a  Silvcslcr  S.  DaUin  c  Alberto  n.  Hagcr  a  necessária 
permissão  para  quii  llics  st!Jâo  irausfcriílos  pelos  concessio- 
nários Carlos  Alberto  Morsing  c  B.  Cayinari  os  privilcgios 
c  favores  que  lhes  forão  outorgados  por  Dccrelo  N.  4082  de 
22  de  Janeiro  de  1808,  e  n."  4322  de  19  de  Janeiro  do  corrente 
anuo  para  estal)elecimcnlo  de  trilhos  de  ferro  entre  esta 
Cidade  e  subúrbios. 

Attendendo  ao  que  Mo  representarão  Silvcster  S. 
Battin  e  Alberto  H.  Hager:  Hei  por  bem  Perinitlir  que 
lhes  sejão  transferidos  por  Carlos  Alberto  Morsing,  de 
conformidade  com  a  condição  20.*  do  Decreto  n.  4082 
de  22  de  Janeiro  de  1868,  a'autorisação  concedida  para 
estabelecer  uma  linha  de  diligencias  por  trilhos  de  ferro 
entre  esta  cidade  e  os  bairros  de  S.  Christovão,  Caju, 
Rio  Comprido  e  Sacco  do  Alferes  ;  e  por  B.  Caymari,  de 
conformidade  com  a  condição  22.*  do  Decreto  n.  4133 
de  28  de  Março  de  1868,  os  privilégios  e  favores  que 
lhe  forão  outorgados  por  Decreto  n.  4322  de  19  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  para  restaurar  a  empreza  de 
carris  de  ferro  entre  esta  mesma  cidade  e  o  bairro  do 
Andarahy,  até  a  raiz  da  serra  da  Tijuca ;  podendo  os 
mencionados  Silvesler  S.  Kattin  e  Alberto  H.  Hager 
reunir  essas  duas  emprezas  em  uma  só  companhia,  sob 
as  condições,  que  com  este  baixão,  assignadas  por  Joa- 
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quím  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Condiçftes  m  qne  se  refere  o  Deereto  destm  data»  eonee- 
dendo  á,  feíilvester  S.  Battln  e  Alherto  H.  Hager  auto- 
risaçào  para  estabelecerem  um  serviço  de  transportes 
por  melo  de  carris  de  ferro  em  earros  puxado «  por 
anlmaes^  entre  esta  Cidade  e  os  bairros  de  S.  Chrls- 
tovào.  Caju,  Klo  Comprido,  Saeo  do  Alferes»  e  Anda- 
rahy  até  a  raiz  da  Serra  da  Tl j uca. ' 


1.'  O  assentamento  da  linha  de  carris  de  ferro  para  S. 
Christovãoe  mais  localidades  acima  indicadas  terá  por 
único  ponto  de  partida  o  larcfo  de  S.  Francisco  de  Paula 
cm  frente  à  rua  dos  Andradas,  d'onde  começará  como 
tronco  principal,  seguindo  por  esta  mesma  rua,  pela  do 
Senhor  dos  Passos,  campo  da  Acclamação,  ruas  do  Sabão 
da  Cidade  Nova,  do  Mangue,  de  Miguel  de  Frias,  deS. 
Christovão,  campo  de  S.  CUristovãó,  ruas  Bellas  de  S. 
João  e  Luiz  Durão,  praia  de  S.  Christovão,  ruas  do  Pau 
Ferro,  do  Maruhy  e  da  Feira  até  a  de  S.  Christovão,  por 
onde  regressará,  podendo,  se  fôr  conveniente,  ter  linha 
dupla  nas  ditas  ruas  deS.  Christovão,  Miguel  de  Frias, 
do  Mangue,  e  Sabão  da  CidadeNova,enocampoda  Accla- 
mação até  o  cruzamento  da  rua  do  Senhor  dos  Passos, 
seguindo  daqui  em  linha  singela  com  direcção  às  ruas 
da  Constituição  do  Regente  e  Lampadoza  até  o  ponto 
principal  de  partida  no  largo  deS.  Francisco  de  Paula. 

2.'  O  ramal  ou  linha  para  o  bairro  de  Andarahy  não 

f assará  da  raiz  da  serra  da  Tijuca,  e  se  destacará,  em 
ifurcação  do  tronco  principal  na  rua  do  Mangue  da  Ci- 
dade Nova,  seguindo  pelo  mesmo  traço,  que  percorrião 
as  locomotivas  da  oxlincta  companhia  de  carris  de  ferro 
da  Tijuca,  e  por  elle  regressará,  eda  mesma  forma,  até 
de  novo  entroncar-se  na  linha  principal,  dirigindo-se 
como  esta  ao  ponto  geral  de  partida  no  largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula. 
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3/  O  ramal  para  o  bairro  do  Rio  Coraprrdo  será  de- 
rivado do  dito  tronco  principal  no  campo  da  Acciama- 
ção Junto  á  rua  doSabàoda  Cidade  Nova,  e  seguirá  pela 
face  oeste  do  mesmo  campo  a  entrar  na  rua  do  Areal, 
com  direcção  ás  ruas  do  Conde  d'Eu  e  Catumby  até  o 
Aqueducto;  e  regressará  pelo  mesmo  traço,  podendo 
ter  linha  dupla  se  convier,  em  frente  ao  cemitério  do 
Catumby,  e  na  rua  do  Conde  d*Eu  próximo  à  rua  do 
Areal,  vindo  reunir-se  ao  seu  ponto  de  partida  da  linha 
principal  no  campo  da  Acciaraação. 

4.'  O  ramal  para  o  bairro  do  Saco  do  Alferes  se  des- 
tacará do  encruzamento  da  rua  dos  Andradas  com  a  do 
Senhor  dos  Passos,  e  se  dirigirá  pela  rua  do  Sabão, 
largo  de  S.  Domingos,  ruas  da  Imperatriz,  Saúde,  Li- 
vramento, Gamboa,  União,  Saco  do  Alferes  a  terminar 
no  largo  do  Gambá,  regressando  pelo  mesmo  traço,  com 
linha  dupla  onde  convier  até  a  rua  da  Imperatriz,  e 
dahi  em  via  singela  pela  rua  deste  nome,  e  pelas  da 
Conceição  e  Lampadoza  até  o  ponlo  geral  de  partida. 

5.*  Os  concessionários obrigão-se a  retirares  trilhos, 
que  atravessarem  o  campo  da  Acclamação,  para  assen- 
tal-os  no  lado  Este  desde  a  rua  do  Senhor  dos  Passoí^ 
até  a  rua  em  frente  á  Secretaria  da  Guerra,  seguindo 
por  esta  e  lado  oeste  do  dito  campo  até  a  rua  do 
Sabão  da  Cidade  Nova,  e  logo  que  começarem  as  obras 
para  o  embellezamento  do  mesmo  campo  da  Acclamação. 

6.*  Na  construcção  da  linha  principal  e  seus  ramaes 
serão  observadas  as  seguintes  condições  technicas : 

I  1.°  O  systema  de  carris  de  ferro  será  o  mesmo  ac- 
tualmente usado  na  estrada  de  ferro  da  cidade  ao  Jardim 
'Botânico. 

I  2.**  A  distancia  entre  um  e  outro  trilho  será  de 
quatro  pés  e  seis  pollegadas  ;  nos  pontos  em  que  hou- 
ver desvio,  ou  linha  dupla,  o  espaço  entre  as  duas 
linhas  não  excederá  de  três  pés  e  seis  pollegadas. 

§  3.**  A  linha  será  singela,  e  os  trilhos,  sempre  que 
fôr  possível,  serão  assentados  no  centro  das  ruas,  mas 
de  modo  que* não  prejudiquem  o  transito;  nas   ruas, 

Sorém,  estreitas  passarão  de  um  dos  lados  sem  prejuízo 
o  transito,  quer  de  vehiculos,  quer  de  passageiros,  fi- 
cando a  largura  dos  passeios  sempre  livre  a  circulação 
das  pessoas  a  pé. 

§  4.''  A  superficic  superior  dos  trilhos  deverá  ficar 
no  mesmo  nivel  da  calçada,  de  modo  a  não  diíHcultar  a 
livre  circulação  dos  vehiculos  e  animaes,  quer  longitu- 
dinalmente, quer  transversalmente. 
§  5.°  Os  transportes  serão  feitos  em  carros  livres  c 
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rommoílON,  movido?;  por  animais.,  com  ama  largura 
nunca  supí*rior  a  seis  p*'*s  ft  seis  poHeíradas,  potiendo  ac- 
rominoílar  ate  30  passaeeiros.  A  conslrucção  dos  carros 
será  feita  de  modo  que  possão  andar  para  dianie  e  para 
Iraz,  raudindo-sc  apenas  os  animaes,  para  evitar  que 
voltem  sobre  os  trilhos. 

7.*  Os  concessionários  darão  começo  ás  obras  da  linlia 
principal  dentro  do  prazo  improroi^avel  de  seis  mezes 
da  data  do  contracto,  c  deveráO  licar  conciuidas  em 
dezoito  mezes, 

i  !.•  Os  mesmos  concessionários  restabelecerão  o 
serviço  do  ramal  do  Andarahy  no  prazo  de  dez  mezes, 
a  contar  da  data  do  presente  decreto. 

5  2.*"  Os  outros  raniaes  ou  serão  construídos  simul- 
taneamente,  ou  depois  de  concluida  a  Imlia  principal, 
não  excedendo  todavia  de  Ires  annos  p  prazo  para  a  sua 
conclusão. 

S."  Sc  dcntrodo  prazo  da  condição  anterior  não  tiver 
comerado  a  funccionara  linha,  ou  se  depois  de  começar 
for  irileirompido  o  serviço  por  mais  de  seis  mezes,  o 
Governo  Imperial  declarará  caduca  a  presente  conces- 
são, salvo  o  caso  de  força  maior  devidamente  provada. 

9.*  A  pena  de  caducidade  será  imposta  pelo  Governo 
Imperial  administrativamente  e  sem  dependência  de 
mais  formalidade  de  que  a  communicaçào  aos  conces- 
sionários, depois  do  que  ficará  livre  para  conceder  a 
empreza  a  quem  julgar  conveniente,  não  podendo  os 
interessados  reclamar  indemnisação  alguma  por  qual- 
quer titulo  que  seja. 

10."  As  obras  serão  executadas  á  custa  dos  conces- 
sionarioáoudcuraa  companhia,  que  poderão  incorporar 
dentro  ou  fora  do  paiz,  sendo  neste  caso  sujeitos  seus 
estatutos  á  approvação  do  Governo. 

H.'  Antes  de  terem  começo  as  obras  serão  presentes 
á  approvação  do  Governo :  1."  o  plano  das  linhas  com  as 
direcções  indicadas,  estações  de  partida,  chegada,  c  in- 
termediarias ;  2.**  projecto  de  prolongamento  e  alarga- 
mento das  ruas  ;  3."  desenhos  com  as  dimensões  dos 
carros;  4."  o  plano  que  mostre  os  commodos  propor- 
cionados ao  publico  nas  estações  que  forem  precisas. 

12.'  Os  .concessionários  pagaráõ  á  lllraa.  Gamara 
Municipal  pelos  terrenos  que  occuparem  pertencentes 
á  esta  o  arrendamento  que  a  mesma  Gamara  arbitrar,  e 
farão  acquisição  dos  que  forem  precisos  para  o  estabele- 
cimento das  estações,  abertura  e  alargamento  de  ruas, 
desapropriando  os  prédios  precisos,  na  forma  da  lei,  e 
com  próvio  consentimento  do  Governo  Imperial,  que 
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para  este  fim  lhes  concederá  os  direitos  e  privilégios 
que  a  mesma  lei  lhe  confere. 

13.'  De  espaço  em  espaço,  c  nos  lugares  opportuna- 
mente  designados  os  concessionários  farão  nas  linhas  os 
desvios  necessários,  para  evitar-se  o  encontro  das  di- 
ligencias e  facilitar-sc  a  entrada  e  sabida  das  mesmas 
nas  estações. 

14. "Os  conccsssionarios  obrigão-se  a  ter  um  certo 
numero  de  cantoneiros  ou  guardas,  os  quaes  se  empre- 
garáõ  na  limpeza  dos  carris,  e  serão  postados  em  pontos 
determinados  e  nos  cruzamentos  das  ruas,  a  íim  de 
avisarem  as  pessoas  que  transitarem  a  pé,  d  cavallo  e  de 
carro,  da  approximarão  dos  trens  demodo  que  se  evitem 
sinistros  e  desastres*. 

1*^.*  Os  concessionários  organisaráõ  annualmentc 
uma  tarifa  que  será  approvada  pelo  Governo,  marcando 
a  lotação  dos  carros,  bem  como  o  pre>,o  das  passagens, 
segundo  as  dilíerentes  classes,  não  podendo  exceder  o 
preço  máximo  de  trezentos  réis  pela  maior  distancia  a 
percorrer  na  linha  de  S.  Ghristovão. 

16.*  O  Governo,  ouvindo  os  concessionários,  fará 
os  regulamentos  necessários,  determinando  as  horas 
da  partida  dos  carros,  podendo  impor  nos  casos 
de  transgressão  ou  falta  de  regularidade  no  serviço 
militas  ató  SOjSíOOO,  salvo  caso  de  força  maior  devida- 
mente provada. 

17.*  A  empreza  dará  transporte  gratuito  nos  seus 
carros  aos  agentes  do  correio  e  da  policia,  e  a  quaes- 

3«er  empregados  públicos,  indo  a  serviço  com  o  passe 
e  seus  respectivos  chefes. 

i8,*  Os  concessionários  não  poderão  depois  de  assen- 
tadas as  linhas  levantar  os  calçamentos  ou  fazer  nelles 
qualquer  alteração  sem  prévia  licença  da  Illma.  Gamara 
Municipal,  salvo  caso  de  força  maior,  em  que  procederá 
aos  concertos  indispensáveis'  à  regularidade  do  trafego, 
participando  immediatamente  à  mesma  Gamara. 

19.*  Os  concessionários  não  poderão  alterar  por 
qualquer  forma  os  nivelamentos  das  ruas  sem  auto- 
risaçâo  prévia  precisa  da  mesma  Illma.  Camará,  a 
qual  só  poderá  ser  concedida  quando  dessa  alte- 
ração não  resultar  prejuízo  ao  publico  e  às  proprie- 
dades particulares;  e  quando  tenhão  licença  para 
alterar  o  nivelamento  das  ruas,  correrão  as  despezas, 
que  essas  mudanças  accarretarem,  por  conta  dos  mesmos 
concessionários. 

20.*  Igualmente  será  responsável  a  empreza  para  com 
a  mesma  Illma.  Gamara  pelas  despezas  de  conservação 
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que  se  íixercm  no  calçamento  ou  rua  no  espaço  cora- 
prehendido  pelos  trilhos,  e  mais  0'",25  para  cada  lado 
exterior,  sendo  estas  despezas  indemnisadas  mensal- 
mente pelos  mesmos  preços  exigidos  de  outras  emprezas. 

21.*  Também  será  responsável  pelas  despezas  que 
fizera  Illma.  Camará  Municipal  com  o  restabelecimento 
do  calçamento  das  ruas  no  seu  primitivo  estado, sse  por 
qualquer  circumstancia  deixar  a  empreza  de  existir. 

22.**  Toda  as  vezes  que  a  Ulma.  Gamara  Municipal 
resolver  a  construcção  ou  reconstrucçâo  dos  calçamen- 
tos das  ruas,  que  foro.m  percorridas  pelos  carros  da 
empreza,  nenhum  embaraço  seráopposto  pelos  conces- 
sionários, os  quaes  não  terão  o  direito  de  reclamarem 
qualquer  indemnisação  pelo  facto  de  ter  de  cessar  com 
o  traiego,  em  razão  das  mesmas  construcçoes,  corrcndo- 
Ihe  porém  a  obrigação  de  collocar  os  trilhos  á  propor- 
ção que  os  calçamentos  progredirem.' 

23.*  Os  concessionários,  em  concurrencia  com  outros 
em  obras  municipaes,  e  nos  lugares  em  que  estiverem 
assentadas  as  suas  linhas,  serão  preferidas  em  igualdade 
de  circumstancias. 

24.*  O  Governo  poderá  nomear  pessoa  habilitada  que 
fiscalise  a  execução  do  serviço  desta  empreza,  e  faça 
manter  a  sua  regularidade  eboa  ordem. 

O  pagamento  do  vencimento  deste  fiscal  será  feito  por 
conta  da  empreza,  e  na  importância  fixada  pelo  Governo, 
de  accordo  com  os  emprezarios. 

25."  Os  concessionários  continuarão  no  gozo  das  con- 
cessões que  usufruio  a  extincta  emprczaem  relação  á 
agua  derivada  dos  encanamentos  públicos. 

26.*  Fica  permittida  aos  concessionários  a  importa- 
ção livre  de  direitos  de  alfandega,  dos  trilhos,  cavallos, 
carros  e  quaesquer  outros  objectos  concernentes  ao  ser- 
viço da  empreza . 

2/.*  Todas  as  disposições  destas  clausulas  relativas 
aos  concessionários  serão  inteiramente  applicaveis  á 
sociedade  ou  companhia  que  por  elles  fór  organisada, 
ou  a  quem  transferirem  os  direitos  que  lhes  competem 
em  virtude  desta  concessão. 

28.*  Antes  do  fim  de  25  annos,  contados  da  data  deste 
decreto,  o  Governo  não  poderá  conceder  outra  linha 
férrea  nas  mesmas  direcções  da  de  que  se  trata. 

29.*  Serão  opportunamente  submettidas  á  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo  as  condições  da  presente 
concessão,  na  parte  que  delia  dependerem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  23  de  Junho  de 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
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DECRETO  N.  4384— de  30  de  junho  de  1869. 

Reunc  o  Termo  de  S.  José  d'El-Rey  ao  de  S.  João  d'E1-Rey 
e  o  de  Gaethé  ao  de  Sabará,  todos  na  Província  de  Minas 
Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1/  O  Terino  deS.  José  d'El-Rey  fica  reunido 
ao  de  S.  João  d'EÍ-Rey,  na  Província  de  Minas  Ge- 
raes, sob  a  jurisdicção  de  um  s6  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos. 

Art.  2/  O  Termo  de  Gaethé  fica  reunido  ao  de  Sabará, 
na  mesma  Província,  também  sob  a  jurisdicção  de  um 
só  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Art.  3/  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Cem  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jozé  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4386  -  de  30  de  junho  de  i869. 

Cioacede  aatorisaçfio  á  companhia  noiie-americana  Rio  de  Janeiro 
Street  Railvay  Company  para  fanccionar  no  Império. 

Attendendo  ao  aueMe  requereu  a  Companhia  Rio  de 
Janeiro  Street  Railway  Company,  estabelecida  na  Cidade 
de  New- York  e  devidamente  representada  ,  e  Tendo 
ouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Iniperio  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  22  do  cor- 
rente mez :  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisaçSo  para 
funccionar  na  capital  do  Império,  a  fim  do  que  na  forma 
dos  Decretos  ns.  4082  de  22  de  Janeiro  e  4133  de  28  de 

PAHTB  U.  41 
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Março  doanno  passado  e  4322  de  19  de  Janeiro  e  4383  de 
23  de  Junho  do  corrente  anno,  possa  incumbír-sè  da  cons- 
trucçâo  da  via  férrea  entre  a  mesma  capital  e  os  bair- 
ros de  S.  Christovão,  Caju,  Saccodo  Alferes  e  Rio  Com- 
prido, e  da  restauração  da  estrada  de  ferro  deAndarahy 
até  a  raiz  da  serra  da  Tijuca^  ficando  sujeita  a  mencio- 
nada companhia  ás  leis  do  Brasil  nos  actos  que  prati- 
car dentro  do  paiz. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Piblicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4386  —  de  30  de  junho  de  1869. 

Concede  permissão  a  Eduardo  Pellew  Wilson  para  lavrar 
carvão  de  pedra,  turfa  e  outros  mineraes  nas  margens  do 
rio  Marabú,  na  Província  da  Datiia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Eduardo  Pelievir  Wil- 
son e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolu- 
ção de  7  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  13  de  Abril  ultimo^  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  por  trinta  annos  para  lavrar 
carvão  de  pedra,  turfa  e  outros  mineraes  nas  margens 
do  rio  Marahú,  na  Província  da  Bahia,  sob  as  clausulas 

Íue  com  este  baixão,  assignadas  por  Joaquim  Antão 
ernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  4886 
clesta  data. 


1.*  Os  trabalhos  da  lavra  poderSo  ser  feitos  pelo  con- 
cessionário ou  por  uma  sociedade  organisada  dentro  ou 
fóra  do  Império. 

2/  Dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,  o  concessionário  deverá  apresentar  ao  Governo  as 
plantas  topographica  e  geológica  do  terreno,  onde  pre- 
tender minerar,  com  os  perfis  que  demonstrem  tanto 
quanto  fór  possível  a  superposição  das  camadas,  fazendo 
acompanhar  estes  trabalhos  de  amostras  das  diversas 
espécies  das  camadas  de  terra. 

Ka  mesma  occasião  declarará  se  o  terreno  é  devoluto 
ou  de  propriedade  particular,  os  nomes  dos  proprietá- 
rios, asediQcaçôes  que  nelle  existirem  e  o  uso  ou  em- 
prego a  que  é  destinado. 

3.*  Descripto  assim  o  território,  serão  concedidas  ao 
concessionário,  dentro  do  máximo  de  40,  tantas  datas  de 
141,780  braças  quadradas  quantas  forem  as  parcellas  de 
vinte  contos  de  réis,  que  reunir  e  empregar  real  e  effo- 
cti vãmente  nos  trabalhos  da  mineração. 

4."  Todo  o  território  mineral  que  competir  ao  conces- 
sionário, segundo  a  proporção  estabelecida  no  artigo 
antecedente,  será  medido  e  demarcado  dentro  do  prazo 
de  um  anno  contado  da  data  da  respectiva  concessão. 

Estes  trabalhos  serão  feitos  á  expensas  do  concessio- 
nário que  fica  além  disso  obrigado  a  satisfazer  todas  as 
despezas  da  veríQcação  por  parte  do  Governo. 

8.'  Se  o  terreno  fór  devoluto  o  Governo  obriga-se  a 
fazer  venda  delle  ao  concessionário  pelos  preços  que 
posteriormente  forem  ajustados,  segundo  as  bases  esta- 
belecidas na  Lei  n.  601  de  18  de  Setembro  de  1880,  não 
podendo  nunca  exigir  mais  de  cinco  réis  por  braça  qua- 
drada. 

Se  fór  possuído  por  particulares,  o  concessionário  pro- 
curará, pelos  meios  ao  seu  alcance*  adquiril-o,  reque- 
rendo ao  Governo  sua  desapropriação  na  hypothese  dos 
proprietários  recusarem  dispor  cfelle  amigavelmente. 

Fica  entendido  que  correráõ  por  conta  do  concessio- 
nário todas  as  despezas  que  forem  feitas  para  esta  desa- 
propriação. 

6.'  A  medição  e  demarcação  das  datas^  ainda  depois 
de  verificada  pelo  Governo,  não  dará  direito  ao  conces- 
sionário para  lavrar  no  terreno  medido  e  demarcado, 
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emquanto  não  provar  perante  o  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  ou  á  presi- 
dência da  Provincia  da  Bahia  que  se  acha  nellas  empre- 
gado o  capital  correspondente. 

7/  Findo  o  prazo  de  dez  annos  contados  desta  data, 
o  concessionário  perderá  o  direito  ás  datas  de  que  se 
não  achar  de  posse  por  não  ter  empregado  o  capital  cor- 
respondente á  sua  acquisição  definitiva. 

8.»  Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Marçode  1864 
são  considerado  effectivamente  empregados  e  portanto, 
com  direito  á  proporção  estabelecida  na  clausula  3.': 

1.'  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarcação 
das  datas,  levantamento  de  plantas,  despezas  de  explo- 
ração e outros  trabalhos  preliminares. 

2."*  O  custo  dos  terrenos  devolutos,  dos  pertencentes 
a  particulares  e  bem  assim  as  despezas  com  a  desapro- 
priação destes. 

3."*  A  imi)ortancia  dos  instrumentos  e  machinas  im- 
portados para  os  trabalhos  da  mineração. 
-4.*'  As  despezas  effectuadas  com  o  transporte  de  enge- 
nheiros, empregados  e  trabalhadores  da  mina. 

Fica  entendido  que  estas  despezas  comprebendeni 
somente  as  que  provém  do  transporte  de  taes  indivi- 
dues dos  lugares  de  sua  residência  até  a  mina,  e  nunca 
as*diarias,  regulares  ou  constantes,  da  mina  para  qual- 
quer povoado  ou  vice- versa. 

S.°  As  despezas  das  obras,  feitas  em  vista  dos  traba- 
lhos da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de  seus 
productos,  inclusive  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem 
para  isto  necessárias,  e  bem  assim  as  casas  de  moradia, 
armazéns,  oflicinas  e  outros  estabelecimentos  indispen- 
sáveis á  empreza. 

6.''  O  custo  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  da  mina  e 
transporte  de  seus  productos. 

7.*'  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados  em 
relação  a  lavra  ou  quaesquer  despezas  feitas  bona  fide 
para  realisar  deQnítivamente  esta  mineração,  ficando 
entendido  que  o  custo  das  plantações  feitas  pelo  conces- 
sionário não  será.levado  em  conta  do  capitai. 

9.""  As  provas  das  hypotheses  do  artigo  antecedeu  te, 
serão  admittidas  bona  fide :  e  gualquer  artificio  que  fór 
empregado  em  ordem  a  illudir  o  Governo  ou  seus  man- 
datários dará  direito  áquellc,  em  qualquer  tempo  que 
a  fraude  venha  a  ser  descoberta,  a  rescindir  os  contrac- 
tos desta  concessão,  sem  que  o  concessionário  possa  re- 
clamar indemnisação  alguma. 
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10.'  O  concessionário  fica  responsável  pelos  desas- 
tres que  occorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  fo- 
rem provenientes  de  culpa  ou  inobservância  das  caute- 
las e  regras  que  cumpre  guardar  na  execução  de  taes 
trabalhos. 

O  concessionário  é  obrigado  a  prover  á  subsistência 
dos  individues  que  forem  victimas  dos  referidos  de- 
sastres e  que  ficarem  impossibilitados,  ou  de  suas  famí- 
lias, quando  aquelles  morrão:  incorrendo  além  disso 
em  uma  mulU  de  lOO^OOO  a  2:000;$000,  imposta  admi- 
nistrativamente pelo  Governo. 

11/  O  concessionário  é  obrigado  a  sujeitar-seás  ins- 
trucções  e  regulamentos  que  forem  expedidos  para  a 
policia  das  minas. 

12. '^  O  concessionário  deverá  remetter  semestralmen- 
te ao  Governo,  por  intermédio  da  presidência  da  pro- 
víncia, um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  em 
execução  ou  já  promptos^  e  dos  resultados  obtidos 
da  mineração.  Além  deste  relatório  fica  obrigado  a  pres- 
tar quaesquer  esclarecimentos  que  lhe  forem  exigidos 
pela  mesma  presidência . 

A  inobservância  desta  clausula,  bem  como  de  qual- 
quer outra  do  presente  contracto,  será  punida  com  a 
multa  de  10,20  ou  30:000^000,  a  arbítrio  do  Governo, 
se  á  transíçressão  não  estiver  appl içada  pena  especial. 

13."  O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conve- 
niente, examinares  trabalhos  da  mineração  e  inspec- 
cionar o  modo  por  que  são  cumpridas  as  clausulas  deste 
contracto. 

O  concessionário  é  obrigado  a  prestar  ao  engenheiro 
que  fór  nomeado  para  esta  commissão  todos  os  esclare- 
cimentos de  que  carecer  para  o  seu  desempenho:  e  bem 
assim  a  franquear- lhe  o  ingresso  em  todas  as  officinas  e 
lugares  de  trabalho. 

14.*  O  concessionário  remetterá  ao  Governo  amos- 
tras dos  mineraes  de  cada  camada  descoberta  ou  que 
fOr  descobrindo,  e  das  diversas  qualidades  que  possão 
ser  achadas  na  mesma  camada:  e  também  quaesquer 
fosseis  que  encontrarem  suas  explorações. 

15."  O  concessionário  pagará  ao  Governo  2  7p  do  pro- 
ducto  liquido  da  mina  e  a  taxa  fixa  annual  de  cinco  réis 
por  braça  quadrada . 

16.*  Todo  machinismo,  utensis  e  quaesquer  outros 
artefactos  ou  matéria  prima  que  forem  necessários  para 
a  lavra  da  mina  serão  importados  livres  de  direitos 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos  contados  do  dia  em  que 
começarem  os  respectivos  trabalhos. 
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17/  Dentro  do  território  medido  e  demarcado  será 
permittidoao  concessionário  extrahir  qualquer  metaU 
ainda  precioso,  que  encontrar,  independente  de  nova 
concessão,  com  tanto  que  declare  ao  Governo  a  des- 
coberta que  fizer  e  se  sujeite  a  estas  condições  no 
que  puderem  ser  applícaveis  á  nova  mineração  que  des- 
cobrir e  ás  condições  que  estão  estabelecidas  ou  com 
que  se  costuma  conceder  taes  autorisações. 

A  extracção  de  diamantes  fica  excluída  desta  àhfo- 
sição,  e  só  poderá  ser  permittida  por  concessão  especial 
na  forma  da  legislação  que  a  regula. 

18.*  Sem  permissão  do  Governo  não  poderá  o  conces- 
sionário em  sua  vida  dividir  a  mina,  e  por  sua  morte 
seus  herdeiros  são  obrigados  a  executar  rigorosamente 
esta  clausula,  sob  pena  de  perda  da  concessão. 

19. •  Tornar -se-ha  nulla  a  concessão  e  o  concessioná- 
rio perderá  em  favor  do  Estado  todo  e  qualquer  direito 
resultante  da  mesma  concessão,  se  por  espaço  de  seis 
mezes  os  trabalhos  de  mineração  forem  suspensos^ 
salvo  se  esta  suspensão  provier  de  força  maior  conve* 
nientemente  provada.   Ainda  nesta  hypothese  a  sus- 

{»ensão  dos  trabalhos  não  excederá  o  prazo  de  tempo  que 
ôr  absolutamente  necessário  a  juízo  do  Governo  para  a 
remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

20. *"  Convindo  ao  Governo  chamar  a  si  a  empreza  no 
fim  dos  30  annos  comprará  ao  concessionário  os  instru- 
mentos, utensis,  edificação»  construcções,  embarcações, 
terras  e  animaes,  pelo  preço  que  lhes  derem  dous  enge- 
nheiros nomeados  a  aprazimento  do  mesmo  Governo. 

21.*  Quaesquer  contestações  que  se  suscitarem  entre 
o  concessionário  de  uma  parte  e  o  Governo  de  outra 
acerca  desta  concessão,  serão  definitivamente  deci- 
didas sobre  consulta  da  secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado. 

22.*  Todas  estas  clausulas  são  extensivas  á  socie- 
dade ou  companhia  que  o  concessionário  organisar  ou 
a  quem  quer  que  elle  transfira  os  direitos  que  lhe  com- 
petem em  virtude  desta  concessão. 

23/  Ficão  dependentes  da  ulterior  approvação  do 
Poder  Legislativo  as  clausulas  5.%  2.'  parte,  e  16.' 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Junho  de  1869.-^ 
J(Híquim  Antão  Fernandes  Leão. 


igfíigrrr 
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DECRETO  N.  4387  —de  10  de  julho  de  1869. 

Approva  as  bases  para  o  contracto  com  a  sociedade  Montravel, 
Silveiro  &  Gomp.,  que  tem  por  fim  traasferir  ao  Governo 
os  direitos  perteacentes  i  sociedade  sobre  os  colonos  da  co- 
lónia Santa  Maria  da  Soledade. 

Usando  da  autorisaçao  concedida  pela  Resolução 
n.""  4303  de  22  de  Junho  de  1860  para  entrar  em 
ajustes  coma  sociedade  Mon travei,  Silveiro  &  Comp., 
ficando  o  Governo  Imperial  obrigado  pelas  dividas 
dos  colonos,  e  sobrogado  nos  direitos  que  sobre  el- 
les  tem  a  mesma  sociedade:  Hei  por  bem  approvar 
as  bases  para  o  respectivo  contracto,  que  com  este 
baixão,  assignadas  por  Joaquim  Ântâío  Fernandes 
Leão,  do  Heu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Julho  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Banes  para  o  eelebra^o  do  «oatraeto  eom  a  aoeledade 
HoUtvairel»  Silveiro  Sl  Coaip.,  a  qne  se  refere  o  De- 
creto a. o  4389  desta  data. 


1/0  Governo  Imperial  pagará  á  sociedade  Mon- 
travei,  Silveiro  &  Gomp.  a  divida  dos  colonos  na  im- 
portância de  309:289í;í130  réis,  conforme  a  liçiuidação 
feita  pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Sul  em  14  de  Agosto  de  1867. 

2/  Nessa  quantia  íicão  comprehendidas  todas  as 
obrigações  contrahidas  pelos  colonos  para  com  a  mes- 
ma sociedade,  provenientes:  1.%  da  importância  .das 
quantias  que  forao  fornecidas  na  Europa  para  seu 
transporte  até  a  colónia  de  Santa  Maria  da  Soledade  ; 
2.''  da  importância  dos  subsídios  que  para  sua  sub- 
sistência lhes  forão  fornecidos  pela  sociedade  Mon- 
travei, Silveiro  &  Gomp.,  nos  primeiros  tempos  sue- 
ces^ivos  i  sua  chegada  ao  Brasil;  3«%  do  preço  da^ 
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terras  que  comprarão  á  sociedade;  4/,  flnaltnetite, 
dos  juros  das  sobreditas  quantias  na  conformidade 
dos  respectivos  contractos. 

3.*  Â  quantia  supra  mencionada  será  paga  so- 
mente depois  de  haver  o  Poder  Legislativo  votado  os 
fundos  necessários. 

4/  Ficão  mantidos  os  contractos  de  vendas  de  ter- 
ras feitas  pela  sociedade  Montravel,  Silveiro  &  Comp. 
aos  colonos  estabelecidos  na  colónia  de  Santa  Mana 
da  Soledade^  revertendo  para  o  dominio  do  Estado 
o  território  que  a  mesma  sociedade  comprou  e  que 
se  achar  em  ser,  por  não  haver  sido  por  ella  trans- 
ferido a  terceiros. 

5.'  Logo  que  se  realizar  esta  transacção,  e  fór 
paga  a  mencionada  somma,  ficarão  os  colonos  livres 
e  desembaraçados  do  qualquer  responsabilidade  para 
com  a  sociedade,  a  qual  traspassará  ao  Governo  to- 
dos os  seus  direitos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Julho  de  1869.— 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4388  -  de  IS  0£  julho  de  1869. 

Concede,  por  espaço  de  dous  annos,  isenção  dos  direitos  de 
consumo  ás  mercadorias  que  forem  importadas  na  Província 
de  Mato  Grosso,  e  os  de  exportação  aos  géneros  de  producção 
nacional. 

Usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  8,**  da  Lei 
n.  1352  de  19  de  Setembro  de  1866,  Hei  por  bem  Conce- 
der, por  espaço  de  dous  annos,  completa  isenção  dos 
direitos  de  consumo  às  mercadorias  que  forem  Impor- 
tadas na  província  de  Mato  Grosso  e  os  de  exportação 
aos  géneros  de  producção  nacional. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
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cionaU  assim  o  tenha  ent^dido  e  faça  ex^utar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enore,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Vkconde  de  Itaboráhy. 


DECRETO  N.  4389  —  de  15  de  julho  de  1869. 

Approva  a  reforma  feita  nos  Estatutos  da  Caixa  Uypoihecaria 
da  Cidade  da  Baliia^  na  parte  relativa  ao  numero  e  gratlG- 
cação  dos  respectivos  Directores. 

Attendendo  ao  gue  Me  representou  a  Directoria  da 
Caixa  Hypothecaria  da  Cidade  da  Bahia^  e  Tendo  ouvido 
a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado :  Hei  por 
bem  approvar  a  reforma  feita  nos  respectivos  estatutos 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  na  parte  relativa 
ao  numero  e  gratificação  dos  directores  da  mesma 
Caixa ;  ficando,  portanto,  reduzido  a  três  o  numero 
destes,  e  elevada  a  2:000^000  annualmente  a  remune- 
ração de  seus  serviços  em  vez  da  porcentagem  de 
700^000,  que  até  agora  percebião. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  enove^  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy . 


•■f 
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DECRETO  N*  4390  — de  15  de  julho  de  1869. 

Aulorísa  a  incorporação  na  capital  do  Maranhão  de  uma 
sociedade  anonyma  bancaria,  sob  o  liiulo  de  «  Banco  Com- 
merciai.  » 

Atlendendo  ao  que  Me  representarão  o  Dr.  Heraclyto 
de  Alencastro  Pereira  da  Graça,  João  Rodrigues  de  Oli- 
veira Santos  e  Joaquim  Ramos  Villar,  e  tendo  ouvido  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem 
conceder-lhes  autorisaçâo  para  incorporarem  na  capital 
do  Maranhão  uma  sociedade  anonyma  bancaria  sob  o 
titulo  de  —Banco  Commercial— ,  o  qual  se  regulará 
pelos  estatutos  que  com  estebaixão;  licando,  porém, 
entendido  que  os  supplícantes  perderão  o  direito  á 
presente  concessão,  se  o  dito  Banco  não  começar  as  suas 
operações  no  prazo  de  um  anno  contado  desta  data. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  de  Itaborahy. 

EstaiHios  de  Baoeo  Gomínercial  do  MaraBbXo. 

TITULO    I. 
Da  eottfttItalçAo  do  Baaeo. 

SBGÇAO  1. 


Art.  I.<»  Pica  creada  na  capital  da  Proviocia  do  Maranhão 
uma  sociedade  aooDyma  sob  a  denominação  de  Banco  Com- 
mercial, a  qual  tem  por  fim  fazer  operações  próprias  dos 
bancos  de  empréstimos,  depósitos  e  descontos. 
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Art.  2.*  O  fando  capital  do  banco  S6ri  de  S.C00:00OJS;0OO, 
divididos  em  20.000  acções  de  iOOjOOO  cada  ama. 

Destas  acções  12.000  serão  distribaidas  antes  do  banco  en- 
trar  em  operações,  e  as  8.000  restsntes  serão  eroittidas  pela 
directoria,  quando  o  Julgar  conveniente  aos  interesses  do 
banco;  mas  dentro  do  prazo  de  10  annos. 

Art.  3.*  O  banco  poderá  entrar  em  operações  logo  que  es- 
tiverem subscriptas as  12.000 acções» e  realizados 5  Vo  do  seu 
valor. 

Art  4.0  A  duração  do  bancn  será  de  20  anoús,  contados  da 
data  da  sua  ínstallaçâo  legal.  Findo  este  prazo  poderá  elle  ser 
prorogado  por  determinação  da  assembléa  geral  dos  accionis- 
tas, e  approvaçâo  do  governo  geral. 

Art.  5.®  As  acções  subscríptas  serão  realizadas  em  presta- 
ções» do  seguinte  modo :  A  1.*  de  25  Voi  a  2.*  de  15  Vo  e  as 
outras  de  10  Vo  cada  uma,  do  valor  nominal  das  referidas 
acções,  devendo  a  1.*  effectuar-se  dentro  do  prazo  de  30  dias 
depois  da  installaçào  da  directoria,  e  as  oatras  em  prazos  por 
ella  designados  por  annuncios»  feitos  com  antícipaçáo  de  30 
dias  pelo  menos. 

Art.  6.0  O  subscriptor  que  não  pagar  a  1.»  prestação  na 
época  marcada,  tendo-lhe  sido aquella  pedida  pela  directoria, 
perde  o  direito  de  accionista;  e  o  acciouista  que  náo  pagar 
qualquer  das  outras  prestaçõns  no  devido  prazo,  sujeita-se  a 
que  as  suas  acç  Vs  sejâo  vendidas  pela  directoria  em  basta  pu- 
blica, precedeudo  annuncios,  e  ficando  o  liquido  das  mesmas 
á  disposição  de  quem  de  direito  fõr. 


SBGÇAO  11. 

Da  transferencia  das  acções. 


Art.  7.0  A  transferencia  das  acções  só  poderá  ter  lugar  por 
termo  lançado  em  livro  próprio  do  banco,  e  com  a  assignatu- 
ra  do  vendedor  e  do  comprador»  ou  dos  shus  procuradores 
especiaes,  excepto  nos  casos  de  execução  judicial,  ou  de  he- 
rança e  legado,  em  que  os  termos  devem  ser  subscriptos  pelo 
competente  empregado,  á  vista  dos  títulos  que  provem  esses 
meios  de  acquisição. 

Art.  8.0  Nenhuma  transferencia  se  poderá  fazer  sem  que 
esteja  realizado  pelo  menos»  um  quarto  do  valor  das  acções. 

Art.  9.0  Os  títulos  das  acções  que»  em  virtude  de  transfe- 
rencias ficarem  inutilísados,  seráo  restituídos  ao  banco  na 
occasião  da  transferencia,  e  no  mesmo  guardados»  dando-se 
ao  transferente  e  transferido  novos  títulos  do  numero  de 
acções  com  que  cada  am  ficar  (art.  69). 
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SBCÇAO  lU. 

Dos  dividendos. 


Art.  10.  Os  divideados  do  banco  coosistíráO  nos  sens  lu- 
cros liqaidos,  provonientes  das  operações  efléctivaoiente  rea- 
lizadas dentro  do  rospecUvo  semestre,»  e  depois  de  dedazido 
10  Vo»  que  serão  di?ididosem  partes  iguaes.  sendo  uma  p%ra 
o  fundo  de  reserva»  e  outra  para  a  directoria  (art.  i3,  §|  l."" 
e  61). 

Art.  11.  Os  dividendos  serão  pagos  nos  mezes  de  Janeiro  e 
Julho  de  cada  anuo. 

Art.  12.  Dado  o  caso  de  que  o  capital  social  venha,  por 
qualquer  circumstancia,  a  soiTrer  algum  desfalque,  não  ha- 
verá dividendo  emquanto  o  mesiuo  náo  íôr  integralmente 
restabelecido. 


SECÇÃO  IV. 

Do  fundo  de  reserva. 


Art.  13.  Ao  fundo  de  reserva  sao  destinados : 

1.®  5  Vo»  deduzidos  dos  lucros  líquidos  do  semestre,  até 
preencher  o  limite  marcado  no  art.  14 : 

2.*  O  premio  que  por  ventura  obtiverem  as  acções  que 
forem  emittidas  depois  de  constituído  o  banco  (art  2.®) : 

3.<^  Todo  e  qualquer  lucro  extraordinário,  ao  qual  a  di- 
rectoria julgar  conveniente  dar  tal  applicação  (§  12  do 
art.  62). 

Art.  14.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado 
a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou  a  substituil-o ;  e 
logo  que  attlnja  a  20  Vo  do  dito  capital,  cessará  a  accumula- 
ção  semestral  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  §  l.«.  Na  dis- 
soluçio  do  banco  será  o  fundo  de  reserva  reunido  ao  mesmo 
capital»  e  com  este  distribuído  pelos  accionistas. 


SBCÇlO   V. 

Da  dissolução  do  banco. 

Art.  15.  O  banco  será  dissolvido  nos  seguintes  casos: 
§  1."  Expirando  o  prazo  de  sua  duração,  sem  que  seja  re- 
novado ou  prorogado,  ou  o  da  renovação  ou  prorogação. 
g  2.«  Por  fallencía  ou  quebra. 
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§  3.®  Por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas, 
antes  de  findo  o  prazo  da  sua  duração;  1.*  provada  a  Impos- 
sibilidade de  ser  preenchido  o  intuito  e  fim  social ,  por  insaf- 
ficiencia  de  capital»  ou,  einfim»  por  qualquer  outra  causa, 
observando-se  sempre  as  disposições  da  le^^islação em  relação 
a  terceiros;  2.*  logo  que  tiver  soffrido  prejuisos  que  absorvio  o 
seu  fundo  de  reserva,  e  mais  a  6.*  parte  do  capitai  effectivo. 

Art.  16.  Quando,  por  alguma  das  causas  indicadas  no  ar- 
tigo antecedente,  tiver  de  dissolver-se  o  banco,  será  eleita 
peia  assembléa  geral  dos  accionistas  uma  commissão  de  três 
membros,  â  qual  será  incumbida  da  liquidação,  guardadas  as 
b^ises  marcadas  pela  mesma  assembléa  geral,  e  ficando  salvos 
os  direitos  de  terceiro,  em  conformidade  com  a  legislação 
commercial. 


TITULO  II. 
BmH  operardes. 

SECÇÃO  I. 

Da  natureza  das  operações. 


Art.  17.  O  banco  poderá : 

§  l.«  Descontar  letras  da  terra  e  de  cambio;  quaesguer 
outros  títulos  commerciaes  a  prazo  fixo,  e  pagáveis  á  ordem, 
e  bilhetes  da  alfandega  (art.  21). 

§  2.®  Emprestar  dinheiro  por  meio  de  letras  sobre  penhores: 
i.^  de  ouro,  prata,  diamantes,  e  apólices  da  divida  publica, 
geral  e  provincial,  e  outros  titulos  do  governo;  2.S  de  oatros 
títulos  particulares,  pagáveis  á  ordem,  e  que  representem 
legitimas  transacções  commerciaes,  ou  de  bilhetes  da  alfan- 
dega ;  3.*,  de  acções  de  outros  bancos  e  companhias  concei- 
tuados, cujos  papeis  tenhão  cotação  real ;  4.^  de  géneros  de 
producção  nacional  ou  estrangeira,  não  susceptíveis  de  dete- 
rioração, depositados  em  armazéns  alfandegados  ou  depósitos 
públicos  (art.  22). 

g  3.®  Fazer  operações  de  câmbios  e  movimentos  de  fundos, 
próprios  ou  alheios,  de  umas  para  outras  províncias,  ou  para 
fora  do  Império,  no  que,  porém,  não  poderá  empregar  mais 
de  10  Vo  do  capitai  effectivo  (art.  22). 

g  4.®  Abrir  créditos  por  meio  de  contas  correntes  ás  pes- 
.<;oas  conceituadas,  que  derem  garantia  suificiento  sobre  os 
penhores  do  que  trata  o  §  2.%  ou  sobro  fianças  mercantis 
(art.  23). 
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g  8.^  Bacarregar-se,  por  commissio,  da  compra  e  veoda 
de  metaea  preeiosos,  de  apólices  da  divida  publica»  e  de 

SQaesqaer  oatros  titalo«  de  valur ;  assim  coroo  da  cobrança 
e  dividendos,  letras  ou  qaaesqoer  oairos  litalos  a  prazos 
fixos  (an.  26). 

§  6.®  Receber  por  con)mi8sio,em  Raarda  e  deposito,  oaro, 
prata,  diamantes,  jóias  e  titDios  de  valor  (art.  28). 

§  7.®  Receber  era  deposilo,  para  conta  corrente  simples, 
as  sommas  qoe  forem  entregues  por  particulares»  ou  e;»uibe- 
lef^i mentos  públicos. 

Íi  8.®  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  letras  aceitas 
.  o  tbesonreiro  e  rubrí:»das  pelos  directores  de  semana,  e  a 
prazo  nunca  inferior  a  60  dias  (art.  25). 

§  9.'  Comprar  e  vender  de  conta  prupha  metaes  preciosos» 
ainda  eíTectuando  para  esse  fim  oi»eraç<^es  de  cambio,  nào  ex- 
cedendo ci>mtudo  o  valor  marcado  no  §  3.*  (art.  25). 

§  iO.  Comprar  e  vender  apólices  da  dívida  pubiii^a,  geral 
e  provincial»  com  o  limite  dó  paragrapho  antecedeute 
(art.  25). 

Art.  18.  Sâo  vedadas  ao  banco  outras  quaesquer  operações, 
além  das  permíttídas  no  artigo  antecedente. 


SECÇÃO  a. 

Do  modo  de  levar  a  effeito  as  operações. 


Art.  10.  As  firmas  dos  directores  do  banco,  ou  de  seus  só- 
cios, não  podem  ser  tomadas  como  garantia  para  o  mesmo 
banco,  e  só  podem  ser  admittidas  como  reforço  a  outras  fir- 
mas que  de  per  si  sós  apresentem  Já  a  necessária  garantia  ; 
mas  é  em  todo  caso  prohibido  o  desconto  de  leiras,  que  con- 
teuhâo  tae<(  firmas,  quando  estas  forem  de  directores  de  se- 
mana, ou  de  seus  sócios. 

Art.  20.  E*  expressamente  prohíbido  ao  banco  aceitar  as 
suas  próprias  acções  em  penhor  ou  garantia  de  qualquer  na- 
tureza. 

Art.  2f.  As  letras  e  titules  de  que  trata  o  art.  i7,  §  1.*, 
doveráõ : 

1.®  Ser  garantidas  pnr  duas  ou  mais  firmas  de  reconhe- 
cido credito,  sendo  uma  delias,  pelo  menos,  de  pessoa  resi- 
dente nesta  cidade. 

2.*  Est<ir  desembaraçadas  de  qualquer  litigio. 

3.»  Conter  a  declaração  de— pagáveis  nesta  cidade. 

4  *  Fixar  o  prazo  do  vencimento,  que  n§o  excederá  de 
quatro  ntezes,  podendo,  todavia,  sor  elevado  a  seis  mezes 
com  o  augmento  de  1  Vo  sobre  a  laxa  ao  desconto.  A  este 
ultimo  prazo,  |)orém,  só  poderá  o  banco  descontar  até  a  de« 
cima  parle  do  seu  capital  realizado. 
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Art.  SI.  O  emprMtImo  sobre  penhores  por  meio  de  letras, 
de  qae  traia  o  §  !.•  do  art.  17,  veriflcar-se-ha,  aceitando  o« 
impetrantes  letras  com  os  pmzos  estabelecidos  no  artigo  ante- 
cedente, e  mediante  as  segnintes  condíçOes : 

i."  Provar  que  sSo  os  legítimos  oossaidores  dos  bens  oífe- 
recídos,  e  que  estes  estio  livres  de  qnaesqner  encargos  que 
possão Impedir  a  sna  venda  em  leilão  mercantil,  assígnando, 
depois  de  os  depositar,  o  respectivo  termo,  em  que  se  declare, 
além  desta  círcnmstancia,  a  claasula  de  qae  os  depositantes  se 
SQjeitaráO  aos  usos  do  banco. 

1*  Seudo  os  penhores  em  ouro,  prata  ou  diamantes,  apre- 
sentaráõ  os  impetrantes  do  empréstimo,  antes  do  deposito,  a 
avaliação  de  contrastes  approvados  pela  directoria 

Sobre  o  ouro  e  a  prata  serSo  os  empréstimos  feitos  até  o 
montante  do  seu  valor  real  com  o  abatimento  de  20  Vo» 
e   sobre   diamantes  até  metade  somente  do  sen  valor  real. 

3."  Sendo  os  penhores  em  apólices  da  divida  nnblica,  geral 
ou  provincial,  títulos  do  governo  e  de  particulares,  bilhetes 
de  alfandega  ou  acções  de  outros  bancos  e  companhias,  serão 
todos  previamente  transferidos  ao  banco.  Sobre  as  apólices 
serão  feitos  os  empréstimos  até  o  montante  do  seu  preço  na 
praça,  com  o  abatimento  pelo  menos,  de  20  Vo,  e  sobre  todos 
os  outros  titnios  mencionados  nesta  3.*  condição,  até  três 
quartos  do  seu  valor  no  mercado. 

4.*  Sendoos  penhores  em  generas  depositadosem  armazéns 
alfandegados  oa  depósitos  públicos,  virá  a  declaração  do  valor 
dado  por  corretores,  se  os  houver,  e  a  apólice  do  seguro,  entre- 
gandoá  parte,tambemuma  ordem  para  que  osadmínisirodores 
dosarmazens  ponhão  e  conservem  esses  géneros  dahi  em  diante 
á  disposição  do  banco,  e  devendo  a  mesma  ordem  conter  a 
assignatura  dos  referidos  administradores  como  responsáveis 
pelos  géneros  depositados.  Sobre  estes  penhores  os  emprés- 
timos serão  feitos  atédous  terços  do  valor  dado  pelos  corretores, 
tendo-se  em  vista  a  natureza  dos  géneros. 

5.*  Não  sendo  paga  no  vencimento  qualquer  letra,  prove- 
niente de  empréstimo  sobre  penhores,  serão  estes  vendidos 
em  leilão  mercantil,  com  assisiencia  de  um  director  do  banco, 
e  precedendo  annuncios  com  antícipação  de  oito  dias  afflxados 
no  banco  e  publicados  pelos  jomaes. 

6."  Até  ao  momento  da  arrematação,  poderá  o  dono  dos 
penhores  r^sgatalos,  pagando  tudo  o  que  dever,  e  mais  as 
despezas  feitas;  aliás,  verilicada  a  venda  e liquidada  a  conta 
das  despezas,  juros  e  commissèo  de  um  por  cento,  o  saldo  que 
porveniura  houver  ,  ficará  á  disposição  de  quem  per- 
tencer, e  emquanto  existir  no  banco  não  vencerá  juro  algum. 

Art.  23.  Os  créditos  em  contas  corrmites  sobre  penhores 
e  fianças,  permittidos  no  §  4.<»  do  art.  17,  serão  abertos  por 
meio  de  termos,  assignados  pelos  acreditados,  e  nos  casos  de 
fiança,  também  pelos  fiadores,  precedendo  nos  de  penhor  o 
deposito  deste  sob  as  condições  1.*,  2.*,  3.*  e  4.*  do  art.  22. 
O  termo  declarará  o  máximo  da  quantia  a  que  poderá  chegar 
o  credito,  que  nunca  será  menor  de  l.OOOi^,  e,  no  caso 
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de  fiança,  que  os  tiadores  se  obrig$o  solidariamente  como  prin- 
cipaes  devedores. 

§  t.®  Os  empréstimos  serão  realizadospor  meio  de  cheqnes 
nunca  menores  de  lOOMOO,  cortados  de  talões  ministrados 
pelo  banco,  onde  ficará  parte  dellescom  a  assígoatara  do 
acreditado  na  tarja. 

§  â.®  O  banco  é  òbriírado  a  receber  em  pagamento  asqaan* 
tias  que  para  este  fim  lhe  forem  remettídas  até  o  total  da  di- 
vida, com  tanto  que  não  sejão  menores  de  iOOMOO. 

§  3.<>  As  contas  correntes  serão  fechadas  no  fim  de  cada  se- 
mestre» e  transportados  os  saldos  para  eonta  nova. 

§  4.«  Qaando  convier  aos  interesses  do  banco,  poderá  este 
suspender  os  empréstimos,  e  exigir  o  reembolso  do  debit^^ 
existente,  precedendo  aviso  prévio,  com  anticípaçâode  60 
dias,  e  se  os  devedores  não  satisfizerem,  procederá  o  mesmo, 
nos  casos  de  penhor,  de  conformidade  com  as  condições  5.*  e 
6.'  do  artigo  antecedente,  as  qnaes  seruo  exaradas  no  termo; 
e  nos  casos  de  fiança,  á  cobrança  judicial. 

Art.  24.  A  taxa  do  desconto  de  letras  da  terra  e  de  cambio 
(arl.  17,  §  i.^);  ojuro  das  contas  correntes  garantidas  (§4.'*) 
e  o  do  dinheiro  que  o  banco  tomar  a  ^iremio  {%S.^)  serão  fi- 
xados pela  directoria,  o  publicados  quando  esta  o  julgar  ccu- 
veniente. 

O  preço  do  desconto  de  bilhetes  da  alfandega  e  de  outros 
titules  commerciaes  á  ordem  (§i.^);  a  taxa  dos  juros  das 
letras  sobre  penhores  (§2.®),  e  o  prazo  máximo  do  dinheiro 
que  o  banco  receber  a  premio  (§  8.<*),  serão  objectos  de  con- 
venção; mas  as  taxas  nunca  poderão  ser  menores  que  as  esti- 
puladas para  o  desconto  das  letras. 

Art.  25.  As  operações  de  que  tratão  os  §  3.S  8.S  9.«  e  iO,  do 
art.  17,  dependem  de  resolução  da  directoria  completa,  e 
nenhuma  resolução  pode  ser  tomada  sem  quauro  votos  con- 
formes. 

Art.  26.  A  commissão  de  que  trata  o  §  5. <»  do  art.  17  será 
fixada  pelo  banco,  segundo  os  estylos  commerciaes,  devendo 
os  titulos  a  prazos  fixos  ser  pagáveis  nesta  cidade,  e,  nao  sen- 
do satisfeitos  no  vencimento,  serão  protestados,  se  isso  fòr  ne- 
cessário, e  entregues  a  seus  donos. 

Art.  27.  JBm  nenhum  caso  o  banco  se  encarregará  de  ques- 
tões Judiciaes  alheias. 

Art.  28.  Os  objectos  entregues  ao  banco  em  guarda  e  depo- 
sito (art.  17,  §  6.<»)  serão  acompanhados  de  uma  relação,  e  fe- 
chados em  volumes  lacrados,  com  o  sello  ou  assignatura  da 
parte,  á  cuja  disposição  ficara.  O  banco  dar-lhe-ha  a  necces- 
saria  cautela,  a  qual,  restituida  com  recibo,  o  iseuta  de  todu 
a  responsabilidade. 

O  banco  receberá  por  esses  depósitos  a  commissão  de  1/2  Vo> 
repetida  todos  os  annos,  sobre  o  valor  dado  peia  parte,  de 
accórdo  com  o  mesmo  banco. 
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TITULO  IH. 
Dos  a«elonlsta«. 


Art.  29.  Serão  considerados  accionistas  do  banco  toda  a 
possoa,  corporação,  oa  entidade,  que  possnirem  acçSes  do 
mesmo,  qaór  como  primeiros  possuidores,  qnér  como  ces- 
sionários. 

Art.  30.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  das  suas 
acções,  as  qaaes  podem  ser  doadas,  vendidas,  cedidas,  hypo- 
thecadas,  legadas,  oq,  por  qualquer  forma,  transferidas,  em 
conformidade  destes  estatutos ;  mas  o  seu  capital  não  poderá 
ser  retirado  antes  da  extincção  do  banco. 

Art.  31.  Os  accionistas  de  10  ou  mais  acções  podem  votar 
pira  os  car.i^os  do  eleição  do  banco,  uma  vez  que  as  suas  ac- 
ções lenhão  sido  devida  monte  registradas  no  mesme  banco  6 
mezes,  pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assembléa  geral  dos 
acçíonisras.  Esta  disposição  não  comprehende  as  acções  ha- 
vidas por  herança,  legado,  ou  execução  judicial. 

Paragrapho  único.  Os  accionistas  que  não  têm  direito  de 
votar,  poderão  todavia  assistir  ás  discussões,  e  discutir. 

Art.  32.  Todo  o  accionista,  qualquer  que  seja  o  numero 
das  suas  acções,  pôde  ser  votado  para  os  cargos  de  que  trata 
o  artigo  antecedente;  os  directores,  porém,  não  poderão  entrar 
em  exercicio  sem  que  tenhão  satisfeito  as  disposições  do 
art.  55. 

Art.  33.  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes,  só  um 
dos  sócios  poderá  votar,  e  ser  votado. 

Art.  3&.  E'  permittido  aos  accionistas : 

i.^  Verificar  o  balanço  á  vista  dos  livros  que,  depois  de 
concluída  a  revisão  das  contas  pela  commissao  fiscal,  lhes 
serão  patentes  por  três  dias  úteis,  sendo-lhes,  comludo,  prohi- 
bido  o  exame  do  cadastro  do  banco,  das  contas  de  deposito, 
e  do  registro  de  letras ,  que  só  serão  franqueados  a  com- 
missao fiscal. 

2.»  Convocar  a  assembléa  geral,  conforme  o  dí^osto  no 
art.  38  e  seus  paragraphos. 

TITULO    IV. 
Da  a«Meiiibléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  35  A  assembléa  gerai  dos  accionistas  é  a  reunião  destes, 
e,  legalmente  constituída ,  representa  a  universalidade  de 
todos  08  direitos  sociaes. 

PAETB  II.  ^ 
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Art.  36.  A  convocaçSo  da  assembléa  gerai  terá  lagar  na 
forma  dos  artigos  segaintes : 

Art.  37.  A  assembléa  geral  reaair-se-ha  ordinariamente 
por  convite  do  sen  presidente  ,  ou  de  quem  snas  vezes  tizer, 
nos  dias  31  de  Janeiro»  e  31  de  Julho  de  cada  anno,  e  se 
forem  impedidos,  nos  primeiros  dias  iivres  que  se  llie  segui- 
rem, a  fim  de  julgar  as  contas  seinestraes,  e  proceder,  na 
primeira  destas  reuniões,  ás  eleições  de  seu  presidente  e 
secretários ,  dos  directores  e  respectivos  supplentes ,  e  dos 
membros  da  commissão  fiscal. 

Ari.  38.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinaria- 
mente quando  ao  seu  presidente  o  requererem :  a  directo- 
ria, commissão  fiscal,  ou  um  numero  de  accionistas  que  re- 
presentem, pelo  menos,  duas  mil  acções,  precedendo  os 
competentes  annuncios  convocatórios  coiir  o  prazo  de  oito 
dias,  e  se  o  presidente  o  nao  fizer  dentro  deste  prazo,  s^-rá 
responsável  por  qualiuer  damao,  ou  prejuízo  resultante 
desta  omissão. 

§  !.•  Os  annuncios,  deveráõ  declarar  o  motivo  da  convo- 
cação«  e  serão  publicados  em  jornaes  três  vezes  consecu- 
tivas. 

%  t.^  Nas  reuniões  extraordinárias  não  terá  lugar  discus- 
são alguma  alheia  ao  objecto  da  convocação. 

Art.  39.  A  assembléa  se  migará  constituída,  estando  nella 
representado  um  terço,  pelo  menos,  do  capital  efTeciivo  do 
banco,  correspondente  aos  accionistas  que  lôm  voto.  Se  não 
se  reunir  numero  de  accionistas  que  represente  aquelle  terço, 
far-se-ha  nova  convocação  com  declaração  do  motivo  delia, 
e  nesta  segunda  reunião,  os  votos  presentes,  qualquer  que 
seja  o  seu  numero,  constituem  assembléa  geral. 

Art.  40.  A  assembléa  creral,  coastítuida  na  forma  do  artigo 
antecedente,  poderá  deliberar  sobre  tudo  o  que  for  da  sua 
competência,  menos  sobre  reforma  de  estatutos,  e  no  caso  de 
que  trata  o  §  G.**  do  art.  48,  só  o  poderá  fazer  se  os  accionis- 
tas presentes  representarem  a  maioria  absoluta  do  capital 
eíTectivo. 

Paragrapho  único.  A  assembléa  poderá  trabalhar  em  dias 
consecutivos,  quando  no  marcado  para  a  reunião  não  se  pu- 
derem ultimar  os  respectivos  trabalhos. 

Art.  41.  Todas  as  votações  na  assembléa  geral  serão  conta- 
das na  proporção  de  um  voto  por  cada  dez  acções ;  mas  ne- 
nhum accionista  poderá  ter  mais  de  cinco  votos,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  que  represente  por  si  e  por  outros 
(art.  42). 

Art.  42.  Nãoé  admissível  na  assembléa  geral  votação  al- 
guma em  virtude  de  procuração;  serão  porémj  admittidosa 
votar : 

1.0  Os  tutores  por  seus  pupillos,  e  os  curadores  por  seus 
curados. 

t."*  Os  maridos  por  soas  mulheres. 
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3.0  Os  propostos  de  corporaç?(es,  sociedades  ou  companhias, 
exhibÍDdo  dccamentosqae  prórero  asaa  competência. 

Árt.  43.  Ás  firmas  sociaes  serSo  representadas  por  am  dos 
sotíius  na  reuniàu  da  assemljléa  geral. 

Art.  44.  Á  mesada  assemblóa  geral  será  composta  denm 
presidente,  um  I.*  e  um  i,^  secretários,  eleitos  por  escrutínio 
spcreio:  o  presidente  será  substitui  i o  pelo  i.®  secretario,  este 
pelp  i.o,  e  estH  peio  accionista  iín mediato  em  votos. 

Árt.  45.  Nas  votações  por  escrutínio  secreto  proceder-seha 
á  chamada  peia  lista  dos  accionistas,  dos  quaesse  receberá  a 
cédula  contendo  no  verso  o  numero  de  voto-t  correspondentes 
ás  acções  possuídas,  a  qual  depois  de  conferida  pela  mesa,  será 
lançat^a  na  urna. 

Art.  46.  As  cédulas  serão  quatro  :  uma  para  a  mesa  da 
assembléa  geral  com  a  designação  de  votos  para  presidente, 
saindo  l.^^ secretario  o  mais  votado  ;  outra  para  os  directores, 
ouira  para  os  supplentes  destes  e  outra  para  a  com  missão  fiscal; 
cada  uma  dastas  cédulas  será  lançada  em  urna  separada. 

Art.  47.  Nas  reuniões  ordinárias,  constituída  a  assemblé)  e 
organi>ada  a  mesa,  serão  lidos  o  relatório  da  directoria  e  o 
parecer  da  cominissào  riscai  e  depois  da  deliberação  da  assem- 
blói  sobre  as  contas  seguir-se-ha  a  eleição  de  que  tratão  os 
artigos  antecedenti  s. 

Art.  48.  Compele  á  assembléa  geral  dos  accionistas  : 

§  i.<>  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos,  com  appro- 
vaçâo  do  goveruo  imperial,  sem  a  qual  nenhuma  alteração 
potjfrá  ser  feita. 

§  t.^  Appruvarou  modificar  o  regimento  interno,  organi* 
sado  pela  directoria. 

§  3.®  Julgar  as  contas  semestraes. 

§  4.^  Eleger  o  seu  presidente  e  secretários ;  os  membros  da 
directoria  e  respHctiVu>  supplentes,  a  cominiâsát»  fiscal  e  qual- 
quer outra  commissào  especial,  (|ne.>e  julgue  necessária. 

§  5."*  Driibcrar  sobre  a  dissolução  Uo  banco  e  sua  proro- 
gaváo. 

§  6.^  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membros  da 
d  rectoria. 

Art.  49.  Compele  ao  presidente: 

Cunv(>car  a  assemblóa  geral  para  as  reuniões  ordinárias 
e  extraordinárias;  as^ii^nara  correspondência;  abrir  e  op.cer- 
rar  as  .sessões;  cont^^der  a  palavra  e  manter  a  ordem  nas  dis- 
cussões, náo  consentindo  ans  »(*x;ionistas,  aind»  para  explica- 
ções, o  uso  (la  palavra  m»is  de  duas  vezes  sobro  o  mesmo 
assumpto,  stivo  ao<  membros  da  directoria  e  da  commissão 
fiscal  para  responderem  ás  arguivões  e  inlerpellações,  que 
lhes  forem  feitas. 

Art.  50.  Compete  aos  .secretários: 

Ler  o  expediente;  redigir  as  actas;  fazer  a  correspondência 
e  apurar  oi  votos  nas  eleições,  c<im  aous  accionistas  indicados 
peio  presidente,  os  quaes  farào  as  vezes  dd  escrutadores. 
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TITULO  V. 

SBGÇÂO  I. 

Da  directoria. 


Art.  51.  O  banco  será  dirigido  por  ama  directoria  de  soía 
membros  d'entre  os  quaes  serão  por  ella  eleílos  o  presidente, 
um  vice-presidente,  e  o  secretario,  devendo  ser  este  substitaí- 
do  pelos  oatros  directores,  segando  a  ordem  da  votação. 

Art.  52.  Os  directores  serão  eleitos  annaalmento  pela  as- 
sembjóa  geral  dos  accionistas  na  1.*  sessão  do  anno,  pores* 
crutinio  secreto,  e  maioria  absolata  de  votos.  Sd  no  1.®  escru- 
tínio não  se  der  esta  maioria,  proceder-se-ha  ao  i.^  entre  os 
mais  votados,  em  numero  dapío  dos  qae  tiverem  de  ser 
eleitos,  e  havendo  empate,  a  sorte  decidirá.  No  segando  es- 
crutínio será  bastante  a  maioria  relativa  para  decidir. 

Art.  53.  O  director  mais  antigo,  e,  no  caso  de  igual  anti- 
gaídade,  aquelle  qae  a  sorte  indicar  (conforme  o  disposto 
nos  §§  11  e  13  do  art.  2.»  da  lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de 
1860)  não  poderá  durante  um  anuo  ser  reeleito.  Os  mais 
tdirectores  podel-o-hão  ser. 
Também  não  podem  ser  eleitos  directores :  i.»  os  accíonis» 
as  que  forem  directores,  fiscaes,  ou  empregado^  de  outras 
Sociedades  oa  companhias  anonymas,  que  façSo  operações 
bancarias;  2.^  os  que  forem  prohibidosde  negociar. 

Art.  51.  Não  poderão  servir  conjunctamente  na  directoria 
os  ascendentes  e  descendentes,  irmão,  sogro,  genro,  cunhados 
darante  o  cauhadío,  e  os  sócios  da  mesma  firma.  Em  qualquer 
destes  casos  o  menos  votado  será  excluído,  e  tendo  igual 
numero  de  votos,  o  que  a  sorte  indicar. 

Art.  55.  Nenhum  accionista  poderá  entrar  em  exercício 
do  cargo  de  director,  sem  que  tenha  depositado  no  banco  50 
acções  de  que  seja  possuidor,  as  quaes  serão  inalienáveis  em- 
quanto  não  forem  julgadas  as  contas  do  ultimo  semestre  em 
que  o  referido  director  tiver  servido. 

Art.  56.  Além  da  directoria,  haverá  6  supplentes,  eleitos 
na  mesma  occasião,  e  do  mesmo  modo  que  os  directores,  os 

âaaes  substituirão  a  estes  nas  suas  faltas,  ou  impedimentos 
e  mais  de  30  dias,  segando  a  ordem  da  votação,  e  no  caso 
de  empate,  a  sorte  decidirá. 

Paragrapho  único.  Não  poderá  ser  eleito  supplente  o  di- 
rector mais  antigo,  na  mesma  occasião  em  que,  na  forma  do 
art.  53,  tiver  deixado  o  logar. 

Art.  57.  A  directoria  reunir-se-ha  ordinariamente  uma 
vez  ror  semana,  e  extraordinariamente  quando  o  presidente, 
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00  os  directores  da  semaaa,  por  íotermedio  deste,  o  exigirem, 
e  mlgar*se  ha  coostítaida  para  deliberar  estaado  presentes, 
peiomeQos,  quatro  dos  seus  membros,  salvo  nos  casos  de  que 
trata  o  art.  tti. 

No  caso  de  empate  será  o  negocio  adiado  para  a  sessSo 
seguinte,  e  se  ainda  nesta  o  houver,  o  presidente  terá  o  voto 
de  qualidade  : 

O  membro  vencido  poderá  fazer  declarar  o  seu  voto  na 
acta. 

Art.  58.  Todas  as  resoluções  da  directoria  serio  lançadas 
em  livro  próprio  de  actas,  as  quaes  serão  assignadas  pelos 
membros  presentes: 

Art.  59.  Os  membros  da  directoria  serão  individnalmente 
responsáveis  peias  perdas  edamnos  que  causarem  ao  eslabe* 
iecimento  por  fraude,  dolo,  malícia  e  negligencia  culpável. 

Art.  60.  A  directoria  fica  autor isada:  l.^"  para  demandar 
eser  demandada,  e  exercer  livre  e  geral  administração  e 
plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem  reserva  alguma,  con- 
siderar*se  comprehendídose  outorgados  todos,  mesmo  os  po- 
deres em  causa  própria. 

2.<»  Para  passar  procurações,  as  quaes  serão  esrriptas  pelo 
secretario,  e  assignadas  pela  mesma  directoria. 

Art.  61.  Gomo  compensação  do  seu  trabalho  e  responsabi- 
lidade, terá  a  directoria  uma  commissão  de  5  V«  <los  lucros 
líquidos  do  banco,  que  serão  divididos  igualmente  pelos  seis 
directores  (art.  10). 

Art.  62.  Compete  á  directoria: 

§  1  .*»  Promover  por  lodos  os  modos  a  prosperidade  do  banco, 
dirigir  e  fiscalisar  todas  as  suas  operações  e  outros  ramos  do 
serviço,  e  fazer  executar  os  seus  estatutos e  regimento  inter- 
no, bem  como  as  deliberações  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 

§  2.<>  Organisar  o  regimento  interno,  em  que  se  marcarád 
os  deveres  de  cada  empregado,  e  submettel-o  á  approvacáo 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  execatando-o  desde  logo 
provisoriamente. 

§  3.*  Requerer  aos  poderes  do  Estado  quaesquer  medidas 
que  juigar  convenientes  para  credito  e  segurança  do  estabe* 
lecímento,  providenciando  de  modo  que  as  acções  ou  fundos 
existentes  no  banco,  pertencentes  a  estrangeiros,  sejão, 
mesmo  em  caso  de  guerra,  invioláveis,  como  os  dos  nacionaes. 

§  4.^  Requerer  a  approvaçâo  das  alterações  que  se  tiver 
de  fazer  nos  presentes  estatutos,  na  forma  do  art.  48,  |i.% 
registrando-as  opportonamente  no  tribunal  do  commercio. 

$  5.<»  Fixar  semanalmente  as  quantias  qxxá^  podem  ser 
empregadas  em  descontos  e  empréstimos  sob  garantia  de  pe- 
nhores. 

§  6.«  Determinar  a  taxa  dos  descontos  das  letras,  tanto  da 
terra  como  de  cambio,  e  a  dos  tiiulos,  assim  comoo^  juioi  e 
o  prazo  máximo  do  dinheiro  que  fôr  recebido  a  premio  pelo 
bancO;  na  forma  do  art.  17,  §  S.** 
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!\  7.*Orgattistro  caJastrodas  flrmasqoa  poderio  «r  ad- 
Ilidas  a  desconto,  e  o  qmmmimm  de  aaa  responsabilidade. 

Saoham»  ílroia  lerá  ii«f  baoeo  cnedíio  maior  de  50:000^. 

I  8.*  Marear  o  ouai«*ro  e  qualidade,  dos  empregadus  do 
hauco  ;  ttoroeal«os«  demillíl-ose  sa^prndelni^,  b**oi  como  de- 
sigoar  lhes  os  ordeoadof  e  as  íiaoçais  dos  qae  as  d«9Tem  prés- 
l^r»  subuietteodo  lodo  á  alierior  approTsçâo  da  assembléa 
geral  dos  acclooiaus. 

I  9.*  Apr«'S('otaráa>88mbléageraldosaccioaisias.  em  soas 
reuniões  ordinárias,  nm  relaioríu  do  estado  do  banco,  aconi- 
panbado  do  liaUnço  de  »oas operações,  ff>ehaduno  oitimo  dia 
dos  mezffs  d<^  Joobo  e  Dezembro  de  cada  anno,  o  qiul  será 
poblit^ado  no  Juroal  de  maior  circulação. 

1 10.  Reanerer  a  reoníâo  extraordinária  da  assembléa  geral 
dos  acciooHtas,  na  fórroa  do  art.  38,  e  convocar  a  commissão 
llfcal,  na  forma  do  art.  67. 

Íl  11.  Autorisar  as  operações  de  que  tratâo  os  S§3.*,  8.^  9.* 
O  do  art.  17,  na  fórma  do  art.  35. 
I  It.  Applícar  pira  o  fonJo  de  reserva  qudlqner  lucro  ex- 
traordinário, a  que  julgar  conveniente  djir  esse  desUno  (art. 


j. 


13,  i  4.*). 
8  i3.  Dei 


8  i3.  Determinar  os  prazos  das  presta  ões  que  os  accio- 
nistas tém  de  realizar  pelas  acções  tomadas. 
8  14.  Determinar  a  emissão  das  acçõ^^s,  conforme  o  art.  2.*. 
I  15.  Determinar  a  rxclusâo  nos  negócios  do  bauco  das 

fssoas  que  com  elle  deixarem  de  cuoiirlr  0-5  seus  tratos 
ri.  74). 
10.  iiemetler  ao  pre.HÍ«lento  da  proviucia  o  balanceie  man- 
das operações  do  banco  no  mez  auiecedenie,  e  fazei-o  pu- 
blicar pelos  Jornaes  dentro  do  prazo  de  otto  dias. 

Art.  63.  Compele  e  incumbe  ao  presidente: 

1.0  Dirigir  os  trabalhos  da  directoria,  e  ser  o  orgSo  delia. 

3.»  Convocar  a  directoria  extraordln^ríamenit*,  quando  o 
julgar  conveniente,  ou  quando  ilie  fòr  requerido  pela  com- 
míssfio  interna. 

3.<>  Redigir  o  relatório  semestral. 

4.*  Initpeccionar  as  operações  e  outros  ramos  do  serviço 
do  banco,  fazendo  execuuir  os  estatutos^  regimento  interno, 
e  as  decisõtís  du  directoria. 

5.*  Admoestar,  ou  suspender  corroccionairnente  os  empre- 
gados alé  30  dias,  com  porda  de  vencinieulos. 

6.*  AHsi^uar  as  ord«'ns  e  a  correspondência. 

7.0  Assigniir,  com  os  membros  da  commissao  inl»írna,  os 
títulos  dH«<  acvõos. 

8.»  Su.spondor  a  ex^^cução  de  quiesquer  netos  da  commissào 
Interna,  quando  os  julgar  conirarius  aos  estatutos,  ou  aus 
Interesses  do  bauco,  a  submeitel-os  ao  conhecimento  da  di- 
rectoria. 

9.*  Comparecer  diariamente  no  bauco. 

Ari.  0\.  CuuiMle  ao  secretario : 

1,«  Lavrar  e  ler  as  respectivas  actas. 

1«  Passar  08  procurações. 
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Art.  63.  O  í^erviço  do  banco  será  feito  semanalmente  por 
uma  commissão  inieroa^  composta  de  doas  directores,  pas- 
sando-o  no  ultimo  dia  aos  qae  os  devem  sabstitoir,  com  os 
esclarecimentos  qae  for  conveniente  transmittir-íhes,  es- 
criptos  em  livro  próprio. 

Paragrapho  anico.  A  esta  commíssâo,  como  dele^ifdda  im- 
mediata  da  directoria,  pertencerá  o  governo  económico  e 
administrativo  geral  do  banco,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições dos  estatatos;  do  regimento  interno,  a  das  delibe- 
r8çò''s  da  direcioría,  sendo,  porém,  necessário,  gara  validade 
de  seus  actos,  o  accordo  de  ambos  os  directores :  e  quando 
este  se  nâo  dê,  sara  o  objecto  do  desaccordo  decidido  pelo 
presidente,  com  ou  sem  modificação. 

Compete  roais  a  esta  commíssSo : 

1.*»  Convocar  extraordinariamente  a  directoria,  na  forma 
do  art.  57. 

2.<»  Assignar,  com  o  presidente,  os  títulos  das  acções. 


SBGÇAO  II. 

Da  commissão  fiscal. 


Art.  66.  Haverá  uma  commissão  fiscal  permanente,  com- 
posta de  três  accionistas,  eleitos  por  escrutínio  secreto  na 
mesma  occasíão  em  que  o  forem  os  directores. 

£' extensiva  aos  membros  da  commissão  fiscal  a  disposição 
prohibitiva  da  ultima  parte  dqart.  53. 

Art.  67.  Conclaidos  os  balanços  e  contas  semestraes,  a  dl? 
rectoria  convocará  a  commissão  fiscal  para  o  fim  declarado  no 
§  2.<»  do  artigo  segainte : 

Art.  68.  Compele  á  commissão  fiscal : 

§  1.*  Inspeccionar,  sempre  que  o  julgar  conveniente,  todas 
as  operações  do  banco,  examinando  para  esse  fim  o  estado  das 
caixas,  da  escriptaração,  registros,  livros  equaesquer  ontros 
documentos,  que  lhe  serão  franqueados. 

§  3.°  Verificaro  balanço  o  contas  semestraes,  depois  do  qup, 
será  franqueado  por  três  dias  úteis  aos  accionistas  o  e%BWf\ 
daescripturaçao  e  b))iãnços;  mas  somente  na  conformidade 
do  disposto  no  art.  34 

§  3.0  Apresentar  áassembléa  geral  dos  accionistas,  nas  ses- 
sões ordinárias,  o  seu  parecer  por  escripto  sobre  o  modo  por  que 
tiverem  desempenhado  as  suas  funcções;  sobre  o  balanço  e 
coutas  do  semestre,  e  se  forão  pela  administração  fielmente 
executados  os  estatutos  e  regulamentos  internos. 

£ste  parecer  será  registrado  no  livro  das  actas  da  assembléa 
'geral,  e  impresso  com  o  relatório  da  directoria. 
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TITULO  VI. 

Disposições  geraes. 


Art.  69.  Aos  possuidores  deacçdes  se  dará  nm  titulo  assi- 
gnado  pelo  presidente  da  directoria,  e  membros  da  commissão 
ioterna,  extrahido  de  livro  de  talào,  o  qaal  representará  o 
numero  de  acçòes  que  cada  um  possuir  (art.  9.«). 

Art.  70.  Haverá  uma  casa  forte  para  guarda  dos  cofres  e 
mais  objectos  de  valor^  e  os  cofres  terão  três  chaves :  uma  em 
poder  de  cada  um  dos  directores  de  semana,  e  outra  do  the- 
soureiro,  esó  serão  abertos  e  fechados  em  presença  destes  tre5 
fuDCcionarios. 

Art.  7i.  A  directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  meneio 
dos  negócios  do  banco. 

Art.  72.  Os  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz  que  o 
banco  houver  de  seus  devedores,  por  meios  conciliatórios  ou 
judiciaes,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  73.  O  banco  poderá  comprar  e  possuir  edifício  próprio 
para  seu  estabelecimento,  e  emquanto  isso  não  fôrpossive), 
ou  conveniente,  arrendará,  para  tal  fim,  algum  que  tenha  a 
capacidade  necessária,  e  seja  adaptado  em  suas  accommoda- 
ções  ás  necessidades  do  estabelecimento. 

Art.  74.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé,  ou  não  cumprir 
pontualmente  os  seus  tratos  com  o  banco,  será  excluído  de 
negociar  com  elle  directa  ou  indirectamente.  Esta  exclusão 
será  declarada  em  acta  da  directoria,  mencionando-se  a  causa 
delia. 

Art.  75.  As  operações  do  banco  são  objecto  de  segredo  para 
os  seus  empregados;  aquelle  que  o  revelar  será  admoestado 
ou  suspenso  pelo  presidente  (art.  63,  %  o.^),  e  se  da  revelação 
resultar  damuo  será  o  culpado  expulso  pela  directoria',  e 
sujeito  a  indemnisai-o.  Esta  obrigação  c  extensiva  aos 
directores. 

TITULO   Vil. 
Disposições  transilorias. 

Art.  76.  Fica  nomeada  para  impetrar  do  governo  imperial 
a  incorporação  do  banco,  e  approvaçào  destes  estatutos  uma 
commissão  composta  dossubscriptores  Dr.  Heraclito  de  Alen- 
castro  Pereira  da  Graça,  João  Itodrigues  de  Oliveira  Santos  e 
Joaquim  Ramos  Villar. 
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Art.  77.  Obtida  a  approraçio  dos  estatutos  e  CQm|Hri4ás  as 
disposições  dos  arts.  i3  esegaiotes  do  decreto  n.  S7il  de  i9 
de  Dezembro  de  i860,  a  commissSo  conTOcará  os  accionistas 
para  proceder-se  á  installacão  do  baaco  e  á  eleição  da  directo- 
ria, e  dos  mais  fanccionarfos  ele^iveis,  de  que  tratSo  os  pre- 
sentes estatutos,  os  qoaes  entrarão  logo  em  exercício. 

Art.  78.  O  primeiro  dividendo,  se  o  houver,  será  distri- 
buído, pelo  menos,  6  mezes  depois  do  começo  das  operações. 

Art.  79.  A  primeira  directoria,  seus  supplentes,  mesa  da 
assembléa  geral  e  commissio  fiscal  durarão  até  a  primeira 
eleição  de  1870. 

Art.  80.  Emquanto  não  forem  emíttidos  os  títulos  de  que 
trata  o  art.  69,  dar-se-ha  aos  accionistas  um^i  cautela  provi- 
sória, que  represente  as  suas  acções,  em  cuja  transferencia 
seguir-se-ha  o  disposto  no  art.  7.« 

Maranhão,  11  de  Agosto  de  iWS. -^Heraclito  Alencastro  Pe- 
reira da  Graça^-^^oão  Rodrigues  de  Oliveira  Santos. ^Joaquim 
Ramos  VUlar. 


DECRETO  N.  4391  —de  15  de  julho  de  1869. 

Autorisa  a  incorporação  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 
de  uma  sociedade  anonyma  bancaria,  sob  a  denominação 
de— Banco  Confiança— e  approva  com  alteração  os  respec- 
tivos Estatutos. 

At  tendendo  ao  que  Me  representarão  Cândido  Alves 
Pereira  e  José  Feiippini,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem  conceder- 
Ihes  autorisação  para  incorporarem  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul  uma  sociedade  ánonyma  bancaria,  sob  a 
denominação  de^Banco  Confiança^,  o  qual  se  r^ulará 
pelos  estatutos  que  com  este  baixão,  feita  a  seguinte 
alteração  : 
O  §  3.*"  do  art.  23  seja  substituído  pelo  seguinte  : 
«  §  3/  Os  prepostos  de  qualquer  firma  commerciaU 
ou  corporação,  com  tanto  que  qualquer  dos  represen- 
tados  tenha  as  qualidades  exibidas  para  ser  incluido  na 
lista  dos  votantes,  o  que  os  ditos  prepostos  sejão  mem- 
bros da  firma  social,  ou  facão  parte  da  administração 
das  corporações.  » 

PARTE  II.  44 
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O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Tliesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
VisceMe  de  Itaborahy. 


EsUUilos  do  Banco  GonGanca. 


CAPITULO  I. 

Do  Banco  Confiança. 

Art.  1.°  O  Banco  Confiança  terá  a  sede  de  sua  direc- 
ção nesta  cidade  do  Rio  Grande ;  será  de  depósitos,  des- 
contos e  empréstimos,  e  durará  pelo  tempo  de20aanos, 
contados  do  dia  em  que  entrar  em  operações ;  antes  de 
expirar  o  prazo  de  sua  duração,  só  poderá  ser  dissolvido 
no  caso  de  sotfrer  prejuizosqueabsorvão  o  fundo  de  re- 
serva e  um  terço  pelo  menos  do  capital  realisado. 

Art.  a.*»  Seu  fundo  capital  será  de  1.600:000^000, 
dividido  em  7.500  acções  de2(X)^000cada  uma,  as  quaes 
podem  ser  possuídas  por  nacionaes  ou  estrangeiros.  O 
fundo  capital  poderá  ser  augmcntado  por  deliberação 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  precedendo  autori- 
risação  do  governo. 
Art,  3.0  O  banco  poderá  entrar  em  operações  logo 

ue  estejâo  subscriptas  5.000  acções,  e  realisados  20  7^ 

o  seu  valor. 

Art.  4.**  As  entradas  das  acções  serão  realisadas  em 
prestações,  as  duas  primeiras  de  20  7o  do  seu  valor  no- 
minal com  intervallo  não  menor  de  30  dias,  e  as  res- 
tantes, quando  sejão  necessárias,  de  10  7o  no  mesmo 
prazo ;  precedendo  sempre  annuncios  com  anticipação 
de  30  dias  pelo  menos. 


a, 
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Art.  S.^"  Os.  accionistas  são  responsareis  pelo  ralor 
das  acções  que  lhe  forem  distribuídas,  e  os  que  não  ef- 
fectuarcm  seus  pagamentos  com  a  devida  pontualidade, 
nos  prazos  marcados  pela  directoria  do  banco,  perderão 
em  beneficio  do  banco  as  entradas  que  anteriormente 
houverem  realisado,  salvo  o  caso  de  força  maior,  justi- 
ficado perante  a  directoria,  com  recurso  suspensivo 
para  aassembléa  geral,  podendo  a  directoria  dispor  das 
acções  que  cahirem  em  commisso.  * 

Art.  6.«  A  transferencia  das  acções  será  feita  de  con- 
formidade com  as  disposições  do  art.  2.%  §  24  da  lei 
n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  por  auto  lançado  no 
registro  do  banco,  na  presença  dos  transferentes  e  trans- 
feridos, ou  seus  procuradores,  munidos  de  poderes  es- 
peciaes. 

Art.  ?.•  Dos  lucros  liquides  do  banco,  provenientes 
de  operações  eíTectivamente  concluídas  no  respectivo 
semestre,  se  deduzirão  12  •/«  sendo  6  para  fundo  de  re- 
serva, e  6  para  retribuição  dos  directores  do  banco,  fa- 
zendo-se  do  restante  dividendo  aos  accionistas. 

Art.  8.«  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  desti- 
nado a  fazer  face  às  perdas  do  capital  social,  e  quando  se 
elevar  a  30  %  deste,  cessará  a  accumulação  semestral» 
podendo  sua  importância  no  todo  ou  em  parte,  ser  em- 
pregada em  titules  da  divida  publica  interna  do  Império. 

Art.  9.'  Não  se  fará  distribuição  alguma  de  divi- 
dendos, emauanto  o  capital  social,  desfalcado  em  vir- 
tude de  perdas,  não  fór  integralmente  restabelecido. 


CAPITULO  II. 


Das  op(raçl}e8  do  bmco. 


Art.  10.  O  banco  poderá: 

§  1.®  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra,  e  outros 
titules  commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  determinado, 
não  excedendo  de  4  mezes,  pagáveis  nesta  cidade  do  Rio 
Grande,  garantidos  por  duas  assignaturas  ao  menos  de 
pessoas  notoriamente  abonadas,  residentes  nesta  mesma 
cidade,  e  bem  assim  escriptos  da  alfandega  e  de  bancos 
ou  casas  bancarias  conceituadas,  estabelecidas  nesta 
praça. 

Com  excepção  de  regra,  poderá  uma  só  das  mencio- 
nadas assignaturas  ser  de  pessoa  ou  firma  residente  nes^ 
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tâ  cidade,  mas  a  importância  dos  titalos  assim  desconta- 
dos não  poderá  exceder  a  metade  do  capital  realisado  do 
banco. 

I  i.*  Encarregar-sepor  commissao  da  compra  e  ven- 
da de  metaes  preciosos,  de  titulos  de  valor,  e  da  cobrança 
^  de  dividendos,  letras  e  de  outros  titulos  a  prazos  fixos. 

§  3.«  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe 
forem  entregues  por  particulares,  estabelecimentos  pu- 
blico!, e  sociedades  anonymas,  e  pagar  as  quantias  de 
que  estes  dispuzerem,  até  a  importância  do  que  houvor 
recebido. 

§  4.''  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas 
correntes,  ou  passando  letras,  não  podendo  o  prazo  em 
nenhum  dos  deus  casos  ser  menor  de  30 dias. 

§  S.""  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes 
preciosos. 

I  6.*  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro,  prata 
e  diamantes,  de  apólices  da  provinda^  de  acçQes  de  com- 
panhias acreditadas  gue  tenhão  cotação  real,  e  na  pro- 
porção da  importância  realisada,  de  títulos  particulares 
Sue  representem  legitimas  transacções  commerciaes  e 
e  effeitos  ou  mercadorias  não  sujeitas  á  corrupção, 
depositadas  na  alfandega  ou  armazéns  alfandegados. 

I  7.®  Mediante  contractos  escriptos,  abrir  contas 
correntes  de  movimento  de  fundos  e  empréstimos  a 
bancos,  oasas  bancarias,  ou  particulares  sobre  deposito 
de  dinheiro  e  de  titulos  e  valores  descontáveis  pelo 
banco,  ou  que  estejSo  no  caso  de  serem  por  elle  admi  tti- 
dos  como  caução  de  empréstimos,  e  bem  assim  sob  idónea 
fiança  mercantil. 

A  importaneia  total  dos  empréstimos  de  todas  as 
espécies  não  poderá  exceder  á  quarta  parte  do  capital 
realisado  do  banco. 

O  banco  não  pôde  emprestar  sobre  penhor  de  suas 
acções. 

%  8/  Fazer  movimento  de  fundos  de  uma  para 
outras  praças  do  Império  e  estrangeiras,  por  meio  de 
operação  de  cambio. 

§  9/  Receber  em  deposito  voluntário  titulos  de 
credito,  dinheiro,  pedras  preciosas,  moedas,  joias^  ouro 
e  prata,  do  que  receberá  um  premio  em  proporção  do 
valor  dos  objectos  depositados. 

Art.  11.  A  directoria  do  banco  publicará,  quando 
entender  conveniente,  a  taxa  de  seus  descontos,  a  dos 
empréstimos  e  a  dos  juros  do  dinheiro  que  receber  a 
premio  e  outras  condições  reguladoras  das  operações  que 
o  banco  pôde  fazer. 
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Art.  12.  Não  se  contaráô  para  desconto  de  quaeaquer 
títulos  no  Lanço,  nem  nas  ^ue  se  admittem  como  penhor 
de  empréstimos,  ou  garantias  de  quaesquer  outras  ope« 
rações,  as  firmas  dos  directores  de  semana  ou  de  seus 
sócios  ostensivos.  Nem  serão  admittidas  as  firmas  de 
individuos  que  tiverem  feito  concordatas,  obtido  mora- 
tórias ou  faliido  judicialmente,  antes  de  sua  completa  e 
legal  rehabilitação.   Nem  será  jamais  admittida  em 

3ualquer  transacção,  seja  de  que  natureza  fôr,  a  firma 
aquelle  que  uma  vez  tiver  praticado  reconhecidamente 
algum  acto  de  má  fé  com  o  banco. 

Art.  13.  Aos  empréstimos  de  gue  trata  o  gO.^^do 
art.  10,  o  banco  receberá  além  do  penhor,  letras  a 
prazo  que  não  exceda  a  quatro  mezes,  as  ^uaes  poderão 
ser  assignadas  unicamente  pelo  mutuário ;  e  as  que 
se  fizerem  por  meio  de  contas  correntes,  serão  liqui- 
dadas no  fim  de  cada  semestre  do  anno  bancai,  podendo 
qualquer  saldo  devido  ser  exigido,  porém  com  aviso 
prévio  de  15  dias  pelo  menos. 

Art.  14.  Se  o  penhor  consistir  em  apólices  da 
província,  ou  acções  de  companhias,  o  mutuário  deverá 
transferil-as  previamente  ao  banco;  se  em  papeis  de 
credito,  negociáveis  no  commercio^  ou  em  ouro,  prata, 
e  outras  mercadorias,  o  banco  exigirá  consentimento 
por  escripto  do  devedor,  autorisando  o  mesmo  banco 
para  negociar  ou  alheiar  o  penhor,  se  a  divida  não  fôr 
paga  no  vencimento. 

Art.  15.  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir 
de  penhor  aos  empréstimos  do  banco,  serão  previa- 
mente avaliadas  por  um  ou  mais  corretores,  na 
falta  destes  por  peritos  intelligentes,  designados  pela 
directoria. 

Art.  16.  Se  a  directoria  resolver  que  a  vendado 
penhor  se  faça  em  leilão  mercantil,  será  este  pre- 
cedido de  annuncios  públicos  por  três  dias  conse- 
cutivos ;  mas  o  dono  do  penhor  terá  o  direito  de  res- 
ffatal-o  até  começar  o  leilão,  pagando  o  que  dever^  e  as 
aespezas  que  tiver  occasionado. 

Realisada  a  venda  e  liquidada  a  divida  com  todas 
as  despezas  e  juros^  será  o  saldo,  se  o  houver,  entregue 
a  quem  de  direito  pertencer,  e  emquanto  existir  o 
banco  não  vencerá  juro  algum. 

Art.  17.  No  valor  real  de  cada  objecto  que  íòv  admit- 
tido  como  penhor,  se  fará  um  abatimento  razoável  que 

5aranta  o  banco  de  prejuízos  provenientes  da  baixa 
esse  valor  no  mercado. 
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Art.  18.  O  cadastro  das  firmas  qae  podem  ser  admit- 
lidas  no  banco  será  revisto  de  seis  em  seis  mezes,  fa- 
zendo-se  as  alterações  convenientes,  não  só  quanto  á  in- 
clusão de  íirmas  e  exclusão,  como  também  a  respeito  do 
quantum de sneí  responsabilidade. 


CAPITULO  ui. 

Da  assembléa  geral  do  banco, 

Art.  19.  A  assembléa  geral  do  banco  se  comporá  dos 
seus  80  maiores  accionistas,  como  taes  inscriptos  nos 
registros  do  banco,  quatro  mezes,  pelo  menos,  antes  do 
dia  fixado  para  sua  reunião  ordinária  e  extrordinaria. 

Na  primeira  reunião,  porém,  da  assembléa  geral,  de- 
pois de  approvados  estes  estatutos,  terão  votos  os  80 
maiores  accionistas  que  se  acharem  inscriptos,  segundo 
o  numero  de  suas  acções. 

Art.  20.  A  directoria  do  banco  organisará  com  a  ne- 
cessária antecedência,  antes  da  convocação  da  assembléa 
geral,  a  lista  dos  80  accionistas  que  residirem  nesta  ci- 
dade, na  de  Pelotas,  e  villa  de  S.  José  do  Norte,  para  ser 
publicada  conjunctamente  com  o  annuncio  de  convo- 
cação ;  e  além  desta  terá  o  presidente  do  banco  em  seu 
poder  outra  supplementar,  a  que  recorrerá  para  sup- 
primento  das  faltas  ou  não  comparecimento  dos  pri- 
meiros relacionados,  até  obter  a  presença  do  numero 
legal  de  accionistas  com  que  pôde  a  assembléa  func- 
cionar.  A  lista  supplementar  será  unicamente  composta 
dos  80  maiores  accionistas  residentes  nesta  cidade  do 
Rio  Grande. 

Art.  31.  Concorrendo  dous  ou  mais  accionistas  para 
a  admissão  na  lista,  será  preferido  o  que  tiver  priori- 
dade na  ordem  da  inscripção  nos  registros  do  banco,  c 
dando-se  igual  antiguidade,  a  sorte  decidirá  a  prefe- 
rencia. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  legal- 
mente achando-se  reunidos  41  accionistas.  Quando, 
porém,  a  convocação  tiver  por  objecto  a  reforma  dos 
estatutos,  a  assembléa  geral  só  poderá  deliberar  acban- 
do-sc  reunidos  dous  terços  ao  menos  de  seus  membros. 

Se  não  reunir-se  o  numero  de  41  accionistas  uma 
hora  depois  da  que  tiver  sido  marcada  para  a  reunião 
da  assembléa  geral,  serão  convidados  tantos  accionistas 
da  lista  supplementar  quantos  bastem  para  formar  casa. 
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Art.  23.  SerSo  admittidos  a  votar  na  assembléa 
geral : 

§  1."*  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

I  2.*"  Os  tutores,  curadores  por  seus  pupillos  ou  in- 
terdíctos. 

I  3/  Os  prepostos  de  qualquer  firma  ou  corporação, 
com  tanto  que  qualquer  dos  representados  tenha  as 
qualidades  exigidas  para  serem  incluídos  na  lista  dos 
votantes. 

Art.  2i.  Os  votos  da  assembléa  geral  serão  contados 
da  maneira  seguinte  : 

Cada  20  acções  dão  direito  a  um  voto,  mas  nenhum 
accionista  terá  mais  de  quatro  votos,  qualquer  que  seja 
o  numero  de  acções  que  possua. 

Se  fizer  parte  da  assembléa  geral  algum  accionista 
que  tenha  menos  de  20  acções,  terá  com  tudo  um  voto. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  todos  os 
annos  no  mez  de  Julho,  ou  o  mais  tardar  até  10  de 
Agosto,  para  lhe  ser  apresentado  o  relatório  annual  da 
directoria  do  banco,  acompanhado  do  balanço  geral, 
conta  de  lucros  e  perdas,  e  parecer  da  commissão  íiscal. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordi- 
nariamente : 

§  1.°  Quando  fôr  pedida  sua  convocação  por  um  nu- 
mero de  accionistas  cujas  acções  importem,  pelo  menos, 
um  ouinfo  do  capital  do  banco. 

i  i.**  Quando  a  directoria  a  julgar  necessária. 

Nestas  reuniões -não  poderá  a  assembléa  tratar  senão 
do  objecto  para  que  fôr  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará  por 
annuncio  publicado  nos  jornaes  três  vezes  consecutivas 
e  oito  dias  antes  do  lixado  para  a  reunião. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  pre- 
sidente do  banco,  e  servirão  de  secretários  dous  accio- 
nistas que  forem  para  isso  convidados  pelo  presidente, 
os  €|uaes  serão  incumbidos  de  verificar  o  numero  de 
accionistas  presentes,  contar  os  votos,  fazer  a  apuração 
das  votações,  ler  o  expediente  e  redigir  as  actas. 

Art.  28.  Compete  á  assembléa  geral : 

§  1.  ®  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  banco,  com 
approvação  do  governo. 

I  2."  Approvar,  rejeitar  ou  modificar  o  regulamento 
interno,  organisado  peia  directoria. 

§  3.""  Nomear  os  membros  da  directoria  e  da  commis- 
são fiscal. 

I  4.""  Deliberar  sob  a  responsabilidade  dos  ipembros 
da  directoria. 
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S  5.«  ResoWer  sobre  qualquer  objecto  para  qae  fdr 
convocada  pela  directoria  dentro  dos  limites  de  sua  com* 
potencia. 

§  6/  Conhecer  do  recurso  interposto  na  fónna  do 
art.  5.* 


CAPITULO  IV. 

Ba  administração  dú  banco. 

Art.  29.  A  administração  do  banco  será  composta  de 
cinco  directores,  d'entre  os  quaes  serão  por  elles  eleitos 
o  presidente e  o  vice-presidente  do  banco. 

Na  falta  ou  impedimento  do  presidente  e  vice-presi- 
dente, fará  suas  vezes  o  director  que  fôr  para  isso  desi- 
gnado pelos  restantes. 

Art.  30.  Os  directores  serão  eleitos  pela  assembléa 
geral  por  escrutínio  secreto,  e  a  maioria  absoluta  de 
votos,  d'entre  os  accionistas  do  banco,  residentes  nesta 
cidade  do  Rio  Grande,  possuidores  de  80  ou  mais  acções 
registradas  3  mezes  pelo  menos  antes  da  eleição ;  e 
quando  não  haja  maioria  absoluta  no  1.»  escrutínio, 
proceder- se-ha  a  2.»,  entre  os  candidatos  mais  votados 
em  numero  sempre  duplo  dos  que  tiverem  de  sét  eleitos. 
Em  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

No  2."  escrutínio  será  bastante  a  maioria  relativa  de 
votos  para  designar  os  eleitos. 

O  modo  pratico  da  entrega  das  cédulas  será  determi- 
nado no  regulamento  interno. 

Na  1.' eleição  somente,  a  que  se  proceder  em  virtude 
destes  estatutos,  poderão  ser  votados  os  accionistas  que 
possuírem  o  numero  de  acções  acima  determinado. 

Art.  31.  Os  directores  serão  substituídos  annual- 
mente  na  5.'  parte;  e  não  poderão  ser  reeleitos  §§  11  e 
13  do  art.  2 .« da  lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  32.  Cada  director  conservará  em  deposito  no 
banco  KO  acções,  das  quaes  não  poderá  dispor  emquanto 
não  forem  julgadas  as  contas  do  ultimo  semestre^  em  que 
tiver  exercido  o  dito  cargo. 

Art.  33.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os 
cargos  de  directores,  accionistas  que  forem  sogro  e 
genro,  ou  cunhados  durante  o  cunhadio,  e  os  parentes 
por  consanguinidade  até  o  2.*  gráo  por  direito  canónico, 
e  os  sócios  de  firmas  sociaes.  E  não  poderão  ser  eleitos  os 
credores  pignoratícios,  se  não  possuírem  acções  pro* 
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Srias,  nem  os  impedidos  de  commerciar,  segundo  as 
íspostçdes  do  código  commercial. 

Serão  declarados  nullos  os  votos  que  recahirem  nos 
menos  votados  das  pessoas  impedidas,  e  proceder-se-ha 
em  acto  successivo  à  nova  eleigâo  para  completar  o  nu- 
mero dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

Quando  houver  igualdade  de  votos  a  sorte  decidirá. 

Art.  34,  A  nenhum  dos  membros  da  directoria  é 
permittido  deixar  de  exercer  por  mais  de  4  mezes  as 
luncções  de  seu  cargo,  iicando  no  caso  contrario  enten- 
dido que  resigna  o  lugar. 

Art.  35.  Para  preencher  os  lugares  de  directores 
faliecidos,  ou  impedidos  por  mais  de  30  dias,  pu  que 
resignarem  o  cargo,  escolherá  a  directoria  outros' tantos 
accionistas  que  estiverem  nas  condições  de  elegibili- 
dade para  o  cargo  de  director.  O  exercício  dos  escolhi- 
dos nao  durará  todavia  além  da  primeira  reunião  ordi- 
nária ou  extraordinária  da  assembléa  geral,  á  excepção 
dos  que  substituírem  os  impedidos  por  mais  de  30  aias, 
cujo  exercício  cessará  logo  ([ue  os  substituídos  se  apre- 
sentarem, com  tanto  que  seja  dentro  dos  4  mezes  de  que 
trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  36.  Compete  á  directoria  : 

§  1.0  Eleger  adentre  seus  membros  o  presidente  c 
vice-presidente  do  banco. 

§  2. ""  Nomear  um  secretario  para  redigir  e  ler  as  res- 

Scctivas  actas,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  as 
eçisõesque  tomar. 

§  S.""  Determinar  a  taxa  dos  descontos,  a  dos  em- 
préstimos, e  a  de  dinheiro  que  rece)>er  a  juro  por  letras 
ou  contas  correntes,  observando  as  regras  estabelecidas 
nestes  estatutos, 

§  4.''  Relacionar  as  firmas  que  poderão  ser  tdmit- 
tidas  á  descontos,  fixando  o  máximo  da  quantia  qne 
poderá  ser  descontada  sob  a  garantia  década  firma. 

§  S.""  Estabelecer  as  condições  e  regras  com  que 
devem  ser  recebidos,  conservados,  ou  retirados  os  depó- 
sitos onerosos. 

§  e.""  Dirigir  efiscalisar  todas  as  operaçõesdo banco. 

i  T.""  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados. 

S  8.*"  Propor  á  assembléa  geral  asalteraçOes  ou  mo- 
dificações que  julgar  necessárias  nos  estatutos,  e  tudo 
mais  qne  entender  conveniente  aos  interesses  do  banco, 
em  objectos  da  sua  competência* 

§  9.''  Organisar  o  regulamento  interno,  de  accordo 
com  os  estatutos,  executal-o  provisoriamente  em- 
quanto  nãõ  fór  approvado  pela  assembléa  geral. 

PálTl     11.  io 
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$  10.  Approvar  o  relatório  da»  qperações  e  eslado 
do  banco  e  o  balanço  quedevem  $er  apresentados  an- 
uualmente  á  assembléa  geral. 

Ar  t .  37 .  A  directoria  terá  duas  sessOes  por  mez,  pelo 
nienos^  e  será  valido  quanto  deliberar,  quando  resolvido 
por  três  votos  concordes. 

Art.  38.  Haverá  no  banco  uma  commissao  flscal  per- 
manente, composta  de  três  accionistas,  eleitos,  lambem 
segundo  o  disposto  no  art .  30,  d'entre  os  que  residirem 
nesta  cidade  do  Rio  Grande,  e  possuírem  30  ou  mais 
acç5es,  as  quaes  serão  substituídas  annualmente  pela 
terça  parte. 

Art.  39.  Dando  se  vaga  em  algum  dos  lugares  de  fls- 
caes,  os  restantes  Ihenomearáõ  substituto  que  tenha  a 
devida  qualificação;  porém  o  quefór  nomeado  terá  so- 
mente exercicio  até  ai."  reunião  ordinária  da  assembléa 
geral,  aue  preencherá  definitivamente  o  dito  lugar. 

Art.  40.  Todos  os  annos  de  2  a  8  de  Julho,  serão 
entregues  á  commissao  fiscal  cópias  exactas  do  balanço, 
e  quaesquer  contas  que  tenhão  de  ser  apresentadas  â 
assembléa  geral,  para  que  a  commissao  as  examine,  e 
em  seu  relatório  dé  sobre  tudo  parecer,  que  concluirá 
propondo  á  assembléa  geral  a  approvação  ou  não  das 
contas  annuaes . 

O  parecer  fiscal  será  entregue  ao  presidente  do  ban- 
co atè  o  dia  21  do  mesmo  mez  de  Julho,  a  fim  de  que 
possa  ser  impresso  e  annexo  ao  relatório  da  directoria. 

Art.  41.  Para  o  exame  do  artigo  antecedente  serão 
franqueados  á  commissao  todos  os  livros  de  escriptu- 
ração  geral  do  bancQ,  e  os  respectivos  empregados  darão 
â  commissao  todos  os  esclarecimentos  que  ella  exigir 
c  delles  dependerem. 

Se  a  commissao  entender  necessário  ouvir  a  directo- 
ria do  banco  a  respeito  de  qualquer  objecto  sujeito  a  seu 
exame,  solicitará  desta  a  o|>portuna  conferencia  na 
qual  serão  dadas  todas  as  explicações  e  esclarecimentos 
que  parecerem  precisos. 

A  commissao  flscal  poderá  ser  ouvida  e  consultada 
pela  directoria  sempre  gue  julgue  conveniente,  princi- 
palmente em  emergências  extraordinárias. 

Art.  42.  Haverá  efl^ectivamente  no  banco,  em  serviço, 
uma  commissao  composta  de  dous  directores,  á  qual, 
i^mo  delegada  immediata  da  directoria,  pertencerá  o 
uroverno  económico  e  administrativo  geral  do  banco,  de 
conformidade  com  as  disposições  dos  estatutos,  do  regu- 
lamento interno,  e  de  outras  quaesquer  deliberações  da 
directoria;  sendo,  porém,  necessário,  para  a  validade 
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de  seus  actos,  o  accordo  de  ambos  os  direclores^  e  quando 
este  se  nâo  dé,  será  submettido  o  objecto  do  desaccordo 
a  um  terceiro  direcloi%  que  o  decidirá  uuindose  a  uma 
das  opiniões  com  ou  sem  modíUcação. 

Os  directores  allernaráõ  neste  serviço,  conforme  a 
ordem  em  que  tiverem  sido  eleitos,  de  modo  que  ne- 
nhum director  sirva  na  dita  commissão  mais  de  15  dias 
consecutivos. 

Art.  43.  A  directoria  fica  autorisada  para  requerer 
aos  poderes  públicos  do  Estado  quaesquer  medidas  que 
julgar  conveniente  para  credito,  segurança  e  prosperi- 
dade do  estabelecimento,  e  particularmente  que  as 
acções  ou  fundos  existentes  no  banco  pertencentes  a 
estrangeiros^  sejão  mesmo  no  caso  de  guerra,  inviolá- 
veis como  os  dos  nacionaes. 

Art.  44.  A  directoria  fica  autorisada  para  demandar 
e  ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  adminis- 
tração e  plenos  poderes,  nosquaesdevem,  sem  reserva 
alguma,  consíderar-se  comprehendidos  e  outorgados 
lodos,  mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  45.  Todos  os  membros  da  directoria  do  banco 
são  responsáveis  pelos  abusos  que  praticarem  no  exer- 
cício de  suas  funcções. 

Art.  46.  Compete  ao  presidente  do  banco: 

1.*  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  em 
suas  reuniões  ordinárias,  e  em  nome  da  directoria,  o 
relatório  annual  das  operações  e  estado  do  banco. 

2/  Presidir  a  directoria  e  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, ser  orgâo  delles,  examinar  e  inspeccionar  as  ope- 
rações*  e  outros  ramos  de  serviço  do  banco,  e  fazer  exe- 
cutar fielmente  estes  estatutos,  e  regulamento  interno, 
e  as  decisões  da  directoria  e  da  assembléa  geral. 

3.®  Suspender  os  empregados  do  banco. 

4.*  Dirigir  c  inspeccionar  a  escripturação  geral  do 
banco,  e  lodo  o  expediente. 

5."  Propor  á  directoria  todas  as  medidas  que  julgar 
vantajosas  aos  interesses  do  banco. 

6. "Convocar  extraordinariamente  a  directoria  quan- 
do julgar  conveniente. 

7.*  Assignar  os  balancetes  que  se  publicarem  dentro 
do  prazo  lixado  no  regulamento  do  governo,  e  toda  a 
correspondência  do  banco. 

8."  Bepresentar  o  banco  nas  suas  relações  com  tercei  - 
ros  oueni  juizo,  sendo-llie  facultado  para  isso  consti- 
tuir mandatário. 

E'  dever  do  presidente  comparecer  no  banco  pelo 
menos  uma  vez  por  semana. 
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Disposi^s  geraes. 


Art.  47.  O  banco  poderá  comprar  e  possair  edííicio 
próprio  para  sea  estabelecimento. 

Art.  48.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz, 
que  o  banco  houver  de  seus  devedores  por  meios 
conciliatórios  ou  judiciaes,  serão  vendidos  no  menor 
prazo  possivel. 

Art.  49.  A  liquidação  do  banco,  antes  ou  depois  de 
findo  o  prazo  de  sua  existência,  se  fará,  de  conformi- 
dade com  o  que  resolver  a  assembléa  geral  sob  proposta 
da  directoria  do  banco. 

Art.  SO.  O  banco  fica  sujeito  ás  disposições  da  lei 
n.  1083  de  22  de  Agosto  de  i860,  e  ás  do  decreto  n. 
2711  de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  na  parte  que 
lhe  forem  applicavois,  embora  não  estejão  especificadas 
e mencionadas  nestes  estatutos. 

Art.  SI.  Osaccionistas,  não comprchendídos  na  lista 
geral  de  que  falia  o  art.  20,  poderão  assistir  ás  delibe- 
rações da  assembléa  geral. 


Disposições  transitórias. 


Art.  52.  Fica  marcado  o  prazo  de  tresraezcs,a  contar 
do  dia  em  que  forem  approvados  e  competentemente 
registrados  estes  estatutos  para  a  eleição  da  l,"  direc- 
toria do  banco. 

Art.  53.  A  directoria  do  banco,  dentro  do  prazo  de 
dous  annos,  fará  passar  as  acções  do  banco  que  existi- 
rem, por  não  terem  sido  tomadas  até  o  acto  da  incorpo- 
ração do  banco,  ou  por  não  terem  os  accionistas  reali- 
zado a  l."*  entrada,  art.  4.'' 

Art.  54.  Ainda  que  o  banco  entre  em  operações  antes 
do  1."*  de  Julho  do  anno  futuro,  o  seu  primeiro  divi- 
dendo, se  houver  lucros  líquidos  para  isso,  será  distri- 
buído em  Janeiro  de  1870. 

Art.  55.  Emquanto  não  forem  emittidos  os  titulos 
permanentes  das  acções,  se  dará  aos  accionistas  caute- 
las provisórias  que  as  representem,  comprehendendo, 
porém,  cada  uma  todas  as  acções  distribuídas  a  cada 
accionista. 

Art.  56.  Os  accionistas  inscriptos  nestes  estatutos 
por  si  ou  seus  legítimos  procuradores,  dão  plenos  pode- 
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res  aos  accionistas  Dr.  Cândido  Alves  Pereira  e  José 
Filippini,  cara  requererem  em  nome  delles  ao  governo 
imperial  a  incorporação  do  banco,  approvação  dos  esta- 
tutos, 6  para  todoi  os  demais  actos  necessários  até  a 
convocação  da  assembiéa  geral  que  tem  de  proceder  á 
eleição  da  1.' directoria,  com  cujo  acto  cessão  os  poderes 
dos  referidos  accionistas. 

Rio  Grande,  em  24  de  Novembro  de  1868. 
(Seguem-se  as  assignaturas). 


DECRETO  N.  4392  — de  15  de  julho  de 

Eleva  á  catíicgoría  <lc  Bataliião  a  5.«  Secção  de  Batalhão  da 
reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidefate  da 
Provincia  do  Ceará :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão, 
com  seis  companhias  e  a  designação  de  5.°,  a  5.' sec- 
ção da  reserva  da  guarda  nacional  organisada  no  mu- 
nicípio do  Sobral^  da  Provincia  do  Ceará. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Martiniano  de  Alenmr^ 
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DECRETO  N.  4393  —  de  19  dr  julho  de  1889. 

Approva  deftDitivtiMnle  a  ptonU  e  piíooi  da  linha  férrea,  que  partindo 
da  cidade  de  Valença  tem  de  entronear-se  na  estrada  de  ffprro  de 
D.  Pedroll. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da 
companhia  União  Valenciana,  Hei  por  bem  Approvar 
deiinitivamente  a  planta  e  os  planos  para  a  construcção 
da  linha  férrea,  que  partindo  da  cidade  de  Valença  se 
tem  de  entroncar  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11,  e  a 
que  se  referem  os  Decretos  n.  3641  de  27  de  Abril  de 
1866  e  4246  de  19  de  Setembro  do  anno  passado. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  c  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 


DECRETO  N.  439i  —  de  19  de  julho  de  1869. 
Altera  o  art.  61  do  Decreto  n.o  73t  de  25  de  Novembro  de  :8à0. 

Hei  por  bem,  sobre  consulta  doTribunal  do  Commercio 
da  Cdrte,  decretar  o  seguinte : 

Art.  l.""  O  registro  dos  contractos  e  distratos  de  so- 
ciedades commerciaes,  regulado  pelo  art.  61  do  Decreto 
n.  738  de  25  de  Novembro  de  1880,  será  feito  de  confor- 
midade com  o  art.  14  do  Decreto  n.  2711  de  19  de  De- 
zembro de  1860. 

Art.  2.""  Devem  as  partes  apresentar  dous  exemplares 
do  respectivo  instrumento,  um  dos  quaes  lhes  será  res- 
tituído com  a  nota  determinada  na  segunda  parte  do 
ari.  14 do  referido  Decreto  n.  2711,  e  o  outro  será  archi- 
vado  na  Secretaria  do  Tribunal  com  igual  nota. 
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Art.  3.^  De  cada  registro  se  cobrará  a  quantia  de 
S|000,  além  da  de  IJ^XX)  do  officlo  do  Desembargador 
Fiscal,. nos  casos  em  qne  é  elle  oavido. 

Art.  4."*  FicSo  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  teaba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4395  —  de  19  de  julho  de  1869. 

'^r^a  am  batalhlio  de  infiintaría  de  ^nardas  nacíooaes  Da  vilta  da 
Barra  do  Rio  de  Contas,  da  província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.Ticâo  desligados  do  batalhão  de  infantaria 
n.  83,  da  Província  da  Bahia,  os  guardas  qualiílcados 
na  villa  do  Rio  de  Contas  da  mesma  Província,  e  com 
elles  organísado  um  outro  batalhão  com  seis  compa- 
nhias, e  a  designação  de  111,  o  qual  Acará  subordinado 
ao  commando  superior  dos  municípios  de  Camamú  e 
annexos,  e  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fór  mar- 
cado peio  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Ari.  2.*  Fica  reduzido  de  oito  a  quatro  companhias^ 
o  batalhão  de  infantaria  n.  83  da  Provinda  da  Bahia; 
revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  1421  de  16  de  Agosto 
de  1884. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios   da   Justiça., 
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assim  o  tealia  entendido  e  faça  exacatar.  Palácio  da  Aio 
do  Janeiro,  em  dezanove  de  Jalh0  de  mil  oitooentos 
sessenta  e  nove,  qaadragosimo  oitavo  da  Indopendeneit 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jwé  Martiniano  de  Alenear. 


DECRETO  N.  4396  —  de  19  de  julho  de  1869. 

Eitiogue  08  commandos  superiores  da  Ruarda  nacioDal  dos  manicipios 
de  Alfenas,  S.  Paulo  de  Mariahé  e  Itajubá,  da    proviociade  Minas 

Gera  PS. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Ârt.  l.""  Ficão  extinctos  os  commandos  superiores 
de  guardas  nacionaes  organisados  nos  municipios  de 
Alfenas,  S.  Paulo  de  Muriahé  e  Itajubá,  da  Província 
de  Minas  Geraes,  e  derogados  os  Decretos  ns.  3460  de  28 
de  Abril  de  1868,  3606  de  7  de  Fevereiro  de  1866  e 
4018  de  13  de  Novembro  de  1857. 

Art.  í.**  Os  corpos  organisados  no  districto  de  Alfe- 
nas ficSo  subordinados  ao  commando  superior  do  mu- 
.  nicipio  de  Caldas ;  os  de  S.  Paulo  de  Muriahé  ao  de  Ubá, 
e  os  de  Itajubá  ao  da  Campanha. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 
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DECRETO  N.  43W7  —  de  19  o£  julho  de  1869. 

Sobordioa  oo  oommâDdo  raperior  de  Aogicòs  e  Macio,  da  proTÍa'» 
cia  da  Rio  Graode  do  Norte,  o  batalbio  de  inftintaria  n.  U  da 
guarda  nacional  da  mesma  proTincia. 

Attendendo  ao  que  Me  representoa  o  Presidente  da 
província  do  Rio  Grande  do  Norte,  Hei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  desligado  docommando  superior 
da  guarda  nacional  dos  municípios  do  Assú  e  annexos,  e 
subordinado  ao  de  Angicos  e  Mação,  da  província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  o  batalhão  de  infantaria  n.  14,  orga- 
nisado  no  districto  de  Santa  Anna  de  Mattos,  da  mesma 
província  ;  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  965  de  21 
de  Abril  de  1852. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Martiniano  de  Alencar, 


DECRETO  N.  4398  — de  28  de  julho  de  1869. 

Declara  o  Decreto  n.»  4376  de  11  de  Jnnho  de  1869. 

Tendo  sido  augmentado  com  25.000  libras  esterlinas, 
nos  termos  do  Decreto  n.""  4039  de  11  de  Dezembro  de 
1867,  o  capital  com  que  a  companhia  do  gaz  do  Pará 
principiou  a  fnnccionar  na  conformidade  do  Decreto 
n.""  3630  de  27  de  Março  do  anno  anterior.  Hei  por  bem 
declarar  que  pelo  Decreto  n.""  4376  de  11  do  mez  passado 
Coí  autorisada  a  referida  companhia  a  elevar  a  150.000 
libras  esterlinas  o  respectivo  fundo  social:  devendo 
fazer-se  esta  declaração  na  carta  Imperial  passada  em 
virtude  do  ultimo  Decreto. 

FAHTE  U.  46 
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Joaquim  Aniâo  Fernandes  I^ão,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Nes^ocios  da  Agricul- 
tara, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  oito  de  iulho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove^ 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4399— de  28  de  julho  de  1869. 

Approva  as  alterações  feitas  nos  arts.   43,  46,  48  e  52  dos  pslatotos 
da  Companhia  Brasileira  de  Piquetes  a  vapor. 

Attendcndo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Brasi- 
leira de  Paquetes  a  vapor,  devidamente  representada, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  resolução 
de  21  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  o  do  referido  mez.  Hei  por 
bem  approvar  as  alterações  que  com  este  baixão, 
feitas  pela  assembléa  geral  dos  respectivos  accionistas 
nos  arts.  43,  46,  48  e  52  dos  estatutos  a  que  se  refere 
o  Decreto  n.  4178  de  6  de  Maio  do  anno  passado. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Mini^roe  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joaqiinm  Antão  Fernandes  I^ão. 
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Av<lg#s  8ttb«tltailv4M  «os  e«rrespos4eatcs  «rtlfi»«  das 
e«UU«tofl  daCMnpAMhla  Braslleir»  de  í^m^ucUm  m  vapar, 
mmrmymémB  ^m  asseaúilétt  genU  d»s  aoeUnlsUM  ««i  Si 
de  Mftie  de  i8M. 


Art.  43.  Compete  ao  secretario  subslituír  interina- 
mente o  presidente  e  exercer  todas  as  suas  funcções 
nos  casos  de  ausência  ou  impedimento  temporário  do 
referido  presidente. 

Art.  46.  Dos  lucros  liquides,  verificados  nos  balan- 
ços scmestraes  de  operações  concluídas  e  liquidadas 
dentro  do  respectivo  semestre,  serão  deduzidas  as  se- 
guintes quotas^  a  saber: 

1  .*  7  Vo  para  retribuição  da  directoria,  mas  em  caso 
algum  esta  porcentagem  deverá  cahir  abaixo  de  24:000^ 
ou  elevar-se  acima  de  40:000^  annualmente. 

2.*  para  fundo  de  reserva  2  1/2  Vo  do  capital  reali- 
sadoda  companhia. 

3/  10  a  15  •/o  para  deterioração  do  material  fluc- 
tuante. 

*•*  8  Vo  para  deterioração  das  officínas  e  géneros 
armazenados  no  trapiche,  e  bem  assim  dos  próprios  da 
companhia. 

Do  restante  se  fará  então  o  dividendo  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  que,  porém,  não  poderá  exeder  a 
12  Vo  aoanno,  emquanto  o  fundo  de  reserva  não  attin- 
gir  a  40  Vo  do  capital  social. 

Art .  48.  A  formação  do  fundo  de  reserva  cessará  logo 
que  elle  attinja  a  40  Vo  do  fundo  social. 

Art.  52.  Os  dinheiros  e  valores  da  companhia  serão 
depositados  em  conta  corrente  em  um  ou  mais  bancos 
acreditados  desta  praça,  ou  empregados  em  bilhetes  ou 
outros  titules  do  thesouro  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Junho  de  1889.— /ooíwiw  Pe- 
reira de  Faria^  presidente  da  directoria. 


364  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  4400  —  de  4  de  agosto  de  1869. 

▲pprova  os  novos  Bstalatos  da  Bauco  da  BaliU  com  a 
alteração  abaixo  mencionada. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do 
Banco  da  Bahia,  e  Tendo  Ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado:  Hei  por  bem  Approvar  os  novos 
Estatutos  do  mesmo  Banco,  que  com  este  baixao,  sub- 
stítuindo-se  o  §  6. "^  do  art.  48  pelo  seguinte  : 

«  §  6. ""  Determinar  as  formulas  e  valores  dos  bilhetes 
ao  portador,  e  regular  a  emissão  dos  mesmos,  tendo  em 
vista  o  estado  do  mercado  monetário,  o  disposto  no  1 4.'' 
do  art.  10  destes  estatutos,  e  os  limites  a  que  houver  an- 
nualmente  o  Governo  reduzido  a  referida  emissão.  » 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses* 
senta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 

EstatBtos  reforiudos  d»  Bmco  da  Babia.  appYad»8 
em  sessio  da  asseniMéa  geral  dos  accumistas  do 
mesmo,  em  8  de  Harco  de  1868. 

TITULO  I. 

DA  GRBAÇAO,  DENOIONAÇÃO  DO  BANCO,  SEU  CAPITAL,  ETC. 

Art.  !.•  Fica  creada  na  capital  da  Província  da  Bahia 
uma  sociedade  anonyma  de  credito  mercantil  c  agrícola 
com  a  denominação  de — Banco  da  Bahia. 

Art.  2.  ^  A  duração  do  Banco  será  de  30  annos  con  tados 
desde  13  de  Maio  de  1858,  data  de  sua  installação  legal. 
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Ari.  3/  O  capital  social  será  de  oito  mil  contos,  di- 
vididos em  quarenta  mil  acedes  de  dazentos  mil  réis 
cada  ama.  Achando-se  distribuída  a  1.^  serie  de  acções, 
a  distribuição  da  segunda,  realisar-se-ha  á  medida  das 
necessidades  do  Banco,  naa  sendo,  porém,  a  emissão 
maior  de  dez  mil  acçOes  cada  anno. 

§  Único.  O  capital  social  poderá  ser  elevado  a  doze 
mil  contos  de  réis  pela  assembléa  geral  dos  accionistas, 
formando  este  augmento  uma  3.*  serie  de  acções  iguaes 
ás  primeiras,  e  regularisando-se  a  sua  emissão  pelo  que 
se  dispõe  quanto  á  2.*  serie. 

Art.  4.**  Os  possuidores  das  acções  da  1.*  serie  terão 
o  direito  de  adquirir  as  da  2.*  serie  ao  par;  e pelas  de 
uma  e  de  outra  serão  distribuídas  pronorcionalmente 
as  que  constituírem  a  3.'  serie,  no  caso  de  augmento  do 
capital  social. 

Art.  5.®  As  transferencias  das  acções  se  farão  por 
meio  de  notas  lançadas  no  registro  do  banco,  assignadas 
pelos  possuidores  ou  por  seus  procuradores  especiaes. 

Art.  6.^  As  entradas  do  fundo  das  acções  serão  de 
10  Vo  dentro  de  prazos  nunca  menores  de  30  dias,  mar- 
cados pelo  conselho  de  direcção  e  annunciados  pelos 
jornaes. 

Art.  T.""  O  accionista  que  deixar  de  fazer  a  entrada 
no  prazo  annunciado,  será  multado  em  beneficio  do  Banco 
em  10  7o  dst  importância  retardada,  e  decorrido  outro 
prazo  igual  perderá  o  direito  ás  quantias  com  que  tiver 
concorrido,  as  quaes  reverterão  em  beneficio  do  fundo 
de  reserva ;  e  as  respectivas  acções  sendo  vendidas  em 
leilão  mercantil,  qualquer  premio  que  obtiverem  terá 
a  mesma  applicação.  £xceptuão-se  todavia,  os  casos  em 

Sue  occorrerein  circumstancias  extraordinárias  devi- 
amente  justificadas  perante  o  conselho  de  direcção. 


TITULO  II. 

DAS  OPERAÇÕES  DO  BANCO. 


Art.  8/  As  operações  do  Banco  são  : 

S  1  •  **  Descontar  : 

1."^  Letras  de  cambio  e  da  terra,  e  outros  titules  a 
ordem,  que  no  commercio  se  costuma  descontar,  estando 
assignados  ao  menos  por  duas  pessoas  acreditadas,  das 
quaes  uma  deverá  sempre  ser  residente  nesta  capital. 
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2.°  Leiras  e  outros  ti  talos  do  Governo  Geral  ou  Pro- 
vincial com  prazo  flxo, 

%  2^  Fazer  empréstimos  sobre  penhores  de  diamantes 
r  metaes  preciosos,  apólices  da  dívida  publica  e  outros 
títulos  do  Governo  Geral  ou  Provincial,  acções  de  com- 
panhias conceituadas,  títulos  particulares  e  mercado- 
rias não  sujeitas  á  deterioração  e  depositadas  na  alfan- 
dega,, trapiches  ou  armazéns  alfandegados. 

§  3.*  Receber  cm  conta  corrente  simples  ou  a  juro 
reciproco  as  sommas  çjue  lhe  forem  entregues  por  par- 
ticulares ou  estabelecimentos  públicos  e  pagar  as  quan- 
tias de  que  dlspozerem  até  a  importância  que  houver 
recebido. 

§  4.*  Abrir  créditos  por  meio  de  contas  correntes  a 
pessoas  conceituadas,  que  derem  garantia  sufficiente 
com  penhores^  cauções  ou  fianças. 

I  8.*  Encarregar-se  por  conta  de  terceiro  e  mediante 
rouimissão,  da  compra  e  venda  de  metaes  preciosos,  de 
fundos  públicos  e  de  valores  industriaes,  e  bem  assim 
da  cobrança  de  dividendos  e  de  quaesquer  títulos  com 
prazo. 

I  6/  Fazer  movimento  de  fundos  próprios  ou  alheios 
de  umas  para  outras  Províncias  ou  para  fora  do  Império, 
e  comprar  de  conta  própria  metaes  preciosos,  mesmo 
efTecluando  para  este  fim  operações  de  cambio  cm  que 
não  empregará  além  de  iO  7o  do  seu  capital  eiTectivo. 

i  T  .'^  Incumbir-se,  recebendo  commissãio,  da  guarda 
de  toda  a  espécie  de  títulos  e  de  valores  em  ouro,  prata, 
brilhantes  e  jóias. 

§  8.*  Tomar  dinheiro  a  premio,  como  e  quando  lhe 
convier. 

Art.  9."*  Liquidar  as  transacções  de  empréstimos 
sobre  hypotltecas  de  bens  de  raiz«  segundo  as  conven- 
ções estipuladas,  sendo  prohibido  d^ora  avante  fazer 
novas  transacções  de  igual  natureza,  salvo  para  o  fim  de 
obter  maior  segurança  para  as  dividas  em  que  venhão 
a  falhar  outras  garantias. 

Art.  10.  O  Banco  terá  a  faculdade  de  emittír  bilhetes 
ao  portador  e  á  vista  de  conformidade  com  a  lei  ban- 
caria de  22  de  Agosto  de  i860,  sob  as  seguintes  condi* 
ções  : 

§  1."  Estes  bilhetes  serão  realisaveisem  moeda  me- 
tallica  ou  notas  do  Thesouro  e  garantidos  deste  modo : 
<)0  Vo  por  igual  somma  cm  apólices  da  divida  publica 
do  juro  de  O  7o^  ou  na  de  4  e  8  7o  pdo  valor  correspon- 
dente, e  em  acções  das  estradas  que  teuhão  garantia  de 
juros  pelo  Governo  Imperial  todos  estes  títulos  pelo  seu 
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valor  nominal ;  e  SO  7o  por  igual  somma  em  títulos  de 
carteira  de  que  trata  o  art.  8/  §  l."" destes  estatutos. 

§  S.""  Para  a  realisaçâo  dos  seus  bilhetes  em  metaesou 
notas  do  Thesouro.  o  Banco  conservará  em  caixa  somma 
nunca  inferior  a  50  7»  desta  segunda  parte  da  emissão. 

§  S.""  As  apólices  e  acções  que  servirem  de  garantia 
â  emissão  serão  de  propriedade  do  Banco  e  llcaráO  de- 
positadas em  seus  cofres. 

§  4.''  Os  bilhetes  que  o  Banco  cmíttir,  nâo  poderão 
ser  de  valor  menor  de  2S^U00. 

Art.  11.  SSo  vedadas  ao  Banco  outras  quaesquer 
operações,  e  expressamente  lhe  é  prohibido  aceitar  suas 
próprias  acções  em  garantia. 


TITULO  III. 

DAS  OPERAÇÕES  HYPOTUECARIAS . 


Art.  12.  o  proprietário  que  tiver  dehypothecar  bens 
de  raiz  ao  Banco  na  conformidade  do  art.  9.%  satisfará 
as  seguintes  condições : 

§1."*  Apresentarporescripto,  uma  relação  summar ia 
dos  immoveis  e  seus  rendimentos  com  avaliação  espe- 
cial de  cada  um  artigo^  e  todas  as  informações  tendentes 
a  justiflcar  os  valores  dados. 

§  2.**  Exbibir  os  títulos  de  domínio  e  posse  ou  um 
acto  de  notoriedade,  que  os  substitua  com  certidão  ne- 
gativa do  registro  de  hypothecas. 

§  d.""  Dar  por  escripto  uma  declaração  assignada  con- 
cernente ao  seu  estaao  civiU  e  apresentar  procuração 
da  mulher^  se  fór  casado. 

I  4.''  Mostrar-se  desembaraçado  com  a  fazenda  pro- 
vincial, si  se  tratar  de  prédios  sujeitos  á  decima. 

§  5.*  Provar  a  contento  do  conselho  de  direcção  que 
sobre  os  bens  oITerecidos  á  hypotlieca  não  existem  pri- 
vilégios, hypothecas  legaes  e  litígios. 

Art.  13.  O  proprietário  Oca  também  obrigado  a  se- 
gurar a  parte  áliílcada  da  propriedade  contra  os  riscos 
de  incêndio 

O  seguro  deve  ser  conservado  emquanto  durar  o 
empréstimo'. 

A  escriptura  do  empréstimo  deve  conter  o  traspasse 
da  indemnisação,  e  em  caso  de  sinistro,  será  esta  rece- 
bida directamente  pelo  Banco. 
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O  Banco  poderá  exigir  que  o  seguro  seja  «feito  em  sep 
nome,  pagando  elle  os  respectivos  prémios  que  serio 
inclnidos  na  quota  dos  juros. 

Quando  por  falta  de  companhias  de  seguros  não  se 
possa  satisfazer  esta  condição,  pagará  o  mutuário  mais 
um  meio  a  um  por  cento  annualmente,  acrescentado 
á  guota  dos  juros:  com  este  ajuste  e  pa^ramento^  a  pro- 
priedade será  considerada  segura  pelo  Banco. 

Art.  14.  A  importância  dos  immoveis  edos  seus  re- 
cursos será  apreciada  pelo  conselho  de  direcção,  coad- 
juvado quando  fôr  preciso,  por  agentes  especiaes  de  sua 
escolha,  que  irão  aos  lugares  verificar  a  exactidão  das 
avaliações  e  determinar  o  valor  realisavel  dos  bens  offe- 
recidos.  As  despezas  com  taes  diligencias  serão  por 
conta  do  mutuário. 

Art,  15,  O  Banco  não  receberá  como  valor  hypothe- 
cario: 

1."*  Os  immoveis  indivisos,  se  a  bypotheca  não  fôr 
estabelecida  na  totalidade  desses  immoveis  com  con- 
sentimento de  todos  os  CO -proprietários. 

2.**  Os  immoveis  cujo  usufructo  e  dominio  não  estejão 
ligados,  a  menos  que  os  interessados  consintão  que  a 
hypotheca  comprehenda  um  e  outro. 

3.°  Em  geral  os  immoveis  que  não  offerecem  certeza 
de  prompta  venda. 

Art.  16.  Ashypothecas  das  fabricas  e  dos  estabele- 
cimentos ruraes,  comprehenderáõ  necessariamente  os 
escravos  e  mais  semoventes  applicados  á  sua  exploração 
e  trabalho.  O  Banco  e  o  mutuário  regularão  as  cautelas 
precisas  para  tornar  eflfectiva  esta  garantia,  sem  pre- 
juízo dos  direitos  de  administração  nos  bens  hypothe- 
cados  pertencentes  ao  mutuário. 

Art.  17.  Os  pagamentos  dos  empréstimos  já  feitos, 
serão  por  meio  de  annuidades  em  prazo  não  superior 
a  Hannos. 

Art.  18.  A  annuidade  é  a  somma  que  o  proprietário 
devedor  paga  cada  anno  para  extinguir  a  divida  em 
principal,  juros  e  despezas  de  administração. 

EUa  comprehende: 

l.""  O  juro  estipulado  que  será  o  corrente. 

2.**  Uma  comraissão  que  será  no  máximo  de  dous 
por  cento  ao  anno  em  beneficio  do  Banco  pelas  des- 
pezas de  administração. 

3.**  Uma  somma  destinada  á  amortisação  da  divida , 

Ari.  19.  A  annuidade  será  a  mesma  em  todos  os 
annos  e  calculada  de  maneira  que  produza  a  exflincção 
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da  divida  no  fim  do  tempo  convencionado.  Será  paga 
em  duas  partes  iguaes  e  por  semestres  adiantados. 

Art.  20.  Nâo  obstante  estas  disposições,  o  devedor 
tem  o  direito  de  desempenhar-se  com  anticipação  em 
todo  ou  em  parte,  mas  sem  deducção  dos  juros  e  com* 
missão  do  semestre  começado. 

Art.  21.  Na  falta  de  pagamento  nos  prazos  marcados, 
o  juro  da  quantia  retardada  será  cobrado  com  o  augmen to 
de2S7,. 

Ari.  22.  Toda  a  divida  lambem  poderá  ser  exigida 
no  caso  de  ter  havido  dissimulação  de  hypothecas  legaes 
que  gravem  os  bens  hypothecados,  ou  quando  por  de- 
teriorações sobrevindas  nos  mesmos  bens  elles  deixem 
de  garantir  a  divida.  Nesta  ultima  hypothese  o  devedor 
poderá  ser  admittido  a  apresentar  um  supplemenlo  de 
hypotheca  ou  a  reforçar  a  existente  com  outras  garan- 
tias. 

Art.  23.  Na  escriptura  de  hypotheca  se  estipulará 
que  o  devedor  sujeita-se  ás  condições  prescriptas  nestes 
estatutos,  com  a  faculdade  ao  Banco  de  vender  a  respec- 
tiva propriedade  em  hasta  publica  e  sem  processo  ju- 
dicial em  qualquer  das  hypolheses  dos  dous  artigos 
anteriores,  salvo  os  casos  em  que  as  leis  do  paiz  o 
não  permitirem. 


TITULO  IV. 

DAS  CONDIÇÕES  DE  OUTRAS   OPERAÇÕES. 


Art.  24.  Serão  somente  admittidos  a  desconto  os 
títulos  que  tiverem  prazo  fixo  de  vencimentos,  de- 
vendo as  letras  e  elles  conter  a  declaração  de  que  serão 
pagáveis  na  cidade  da  Bahia  quando  sejão  passados  ou 
aceitos  fora  delia. 

Art.  25.  Não  serão  descontadas  as  letras  e  outros 
titules  aceitos,  passados  e  endoçados  por  qualquer 
Director  ou  por  firma  social  da  qual  elle  faça  parte. 
Não  se  comprehendem  nesta  prohibição  os  empréstimos 
sobre  caução  de  apólices  da  divida  publica  e  acções  de 
companhias  que  tenhão  cotação  na  praça,  nem  os  des- 
contos dos  titules  a  prazos  curtos  passados  ou  aceitos 
pelas  Thesourarias  Geral  e  Provincial,  pela  Caixa  filial 
do  Banco  do  Brasil ,  pelo  próprio  Banco  e  outros  es- 
tabelecimentos bancários  da  praça* 

PARTE  U.  47 
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Art.  26.  Os  descontos  e  empréstimos  de  que  trata 
o  §  l.**  do  art.  8."*  não  serão  feitos  por  prazos  maiores 
de  seis  mezes ,  sendo  marcado  mensalmente  pelo  con- 
selho de  direcção  a  guantia  que  poderá  ser  applicada 
a  transacções  de  mais  de  quatro  mezes. 

Art.  27.  Os  mesmos  empréstimos  serão  sempre  rea- 
lisados  por  meio  de  letras  e  os  créditos  de  que  trata 
o  §  4.**  do  referidp  art.  8.**  por  meio  de  termos  as- 
signados  pelos  acreditados. 

Art.  28.  O  termo  de  credito  deverá  expressar  o  má- 
ximo da  quantia  a  que  poderá  montar  a  divida  do 
acreditado ,  o  tempo  de  duração ,  de  modo  que  cada 
parcella  não  deixe  de  ser  reembolsada  dentro  de  um 
prazo  que  não  será  superior  a  seis  mezes,  os  juros 
convencionados  que  nunca  serão  menores  do  que  os  des- 
contas e  todas  as  mais  condições  ;  accrescendo,  quando 
a  garantia  consistir  em  penhores  ou  cauções  uma  des- 
cripção  dos  objectos  entregues  ao  Banco  com  os  seus 
valores,  e  quando  consistir  em  fiança ,  a  declaração  de 
que  o  fiador  ou  fiadores  obrigão-se  como  principaes 
devedores  e  solidariamente:  neste  caso  o  termo  será 
também  por  elles  assignado. 

Art.  27.  Ao  mutuário  se  dará  uma  cópia,  se  a  pedir, 
assignada  por  um  dos  directores,  do  termo  de  seu  cre- 
dito, ou  dos  assentos  nos  livros  do  Banco  do  recebi- 
mento de  seus  penhores  ou  cauções,  no  caso  do  em- 
préstimo sobre  estas  garantias.' 

Art.  30.  Os  penhores  e  mais  objectos  de  garantias 
serão  recebidos: 

1.**  As  apólices  da  divida  publica  com  menos  iO  a 
20*^/^  de  seu  preço  na  praça:  as  acções  das  companhias 
com  o  abatimento  de  10  a  30  Vx>  de  seu  valor  real:  e  os 
titules  do  Governo  Geral  ou  Provincial,  e  os  particu- 
lares com  aquelle  que  lhes  arbitrar  o  conselho  de  di- 
recção ,  porém  nunca  superior  a  quatro  quintos  de  seu 
valor  nominal. 

2.''  Os  dist^mantes  lapidados,  ouro,  prata,  terão  o  aba- 
timento, aquelles  de  1/3  e  estes  de  15  7o  dos  seus  va- 
lores verificados  á  vista  de  certidão  dos  contrastes  ap- 
provados  pelo  conselho  de  direcção ;  os  diamantes  bru- 
tos o  da  metade,  e  as  mercadorias  o  de  um  quinto  à 
metade,  conforme  o  estado  do  mercado,  dos  preços 
dados  por  corretores. 

Não  serão  admittidos  como  caução  as  acções  das  com- 
panhias que  não  tiverem  realisado  pelo  menos  a  quarla 
parte  do  seu  capital,  salvo  as  de  estradas  com  a  garantia 
do  juro  pelo  Governo  Imperial. 
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Àrt.  31.  As  apólices,  acções  e  títulos  caucionados 
flcaráõ  no  Banco,  dando  o  mutuário  no  acto  da  transac- 
ção se  a  direcção  julgar  necessário,  procuração  ao 
Banco  para  fazer  a  transferencia. 

No  caso  em  que  o  debito  não  pago  seja  menor  de 
que  o  valor  da  garantia,  a  differença  ficará  no  Banco 
á  ordem  de  quem  pertencer. 

Art.  32.  Se  a  divida  vencida  sobr€  penhores  e  mer- 
cadorias, as  quaes  estarão  á  ordem  do  Banco  desde  o 
acto  do  empréstimo,  não  fôr  reembolsada,  proceder- 
se-ha  á  venda  desses  objectos  em  leilão  mercantil  an- 
nunciado  por  oito  dias  consecutivos  por  editaes  na 
casa  do  Banco  c  nosJornaes. 

Do  preço  da  venda  elle  se  reembolsará  da  divida 
com  os  juros  até  o  dia  do  leilão,  e  deduzidas  as  despe- 
zas  e  mais  a  commissão  de  um  por  cento  em  favor  do 
BancOj  o  restante^  se  o  houver,  ficará  em  cofre  á  ordem 
do  mutuário. 

O  mutuário  será  admittido  atéodia  e  hora  do  leilão 
a  remir  os  penhores  ou  mercadorias  com  os  juros  e  des- 
pezas. 

Art.  33.  A  divida  sobre  créditos  se  considerará  toda 
vencida  desde  que  alguma  das  suas  parcellas  tenha  dei- 
xado de  ser  reembolsada  dentro  do  prazo  estabelecido 
no  art.  28. 

Neste  caso  proceder-se-ha  immediatamenle  á  liqui- 
dação da  respectiva  conta,  que  será  apresentada  ao 
devedor  e  ao  seu  fiador  ou  fiadores  se  os  tiver,  a  fim 
de  que  paguem  ao  Banco  o  saldo  verificado. 

Se  este  não  fór  reembolsado  com  os  juros  da  mora 
até  8  dias,  o  saldo  será  cobrado  por  meio  das  dis- 
posições do  art.  32,  quando  o  credito  tiver  sido  dado 
sobre  penhores  e  cauções ;  ou  no  caso  de  fiança  por 
meio  judicial  contra  os  responsáveis,  de  quem  o  Banco 
terá  o  direito  de  haver  os  juros  declarados  no  art.  21. 

Art.  34.  O  Banco  tem  o  direito  de  suspender  novos 
avanços  quando  julgar  conveniente  aos  seus  interesses ; 
mas  liquidará  os  que  tiver  feito  no  fim  dos  prazos 
estabelecidos. 

Liquidada  a  conta,  se  considerará  a  divida  vencida  e 
proceder-se-ha  como  se  dispõe  no  artigo  antecedente. 

Art.  35.  No  regulamento  interno  será  determinado 
o  modo  pratico  das  operações  dos  ||  3.%  5.**  e  7/ do 
art.  S."*  estabelecendo -se  o  numero  das  entradas  e  o 
das  retiradas  de  fundos  de  que  trata  o  primeiro,  e 
o  quantum  das  coramissões  pelos  serviços  designados 
nos  dous  ulliraos. 
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TITULO  V. 

DA   ADMINISTRAÇÃO  DO  BANCO. 

Art.  36.  o  Banco  será  administrado  por  um  conselho 
de  direção,  composto  de  cinco  membros,  eleitos  entre  os 
accionistas  pela  assembléa  gerai  por  escrutinio  secreto 
e  maioria  absoluta  de  votos. 

Se  no  primeiro  escrutinio  não  houver  esta  maioria, 
os  mais  votados  em  2.'»  em  numero  duplo  dos  que 
tiverem  de  ser  eleitos. 

No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  37.  Um  dos  cinco  membros  do  conselho  de  di- 
recção será  o  presidente  do  Banco,  e  um  outro  vice- 
presidente  que  tem  de  substituir  aquelle  no  caso  de 
impedimento  ou  falta  maior  de  oito  dias. 

Art.  38.  Não  poderão  fazer  parte  do  conselho  de  di- 
recção os  parentes  até  2.**gráo ;  sogro  e  genro ,  cunhados, 
nem  mais  de  um  sócio  de  qualquer  firma  social. 

Art.  39.  Para  se  constituir  o  conselho  de  direcção, 
proceder- se-ha  do  modo  seguinte:  em  uma  só  cédula 
se  indicará  o  nome  do  que  fór  escolhido  presidente ,  • 
em  seguida  o  do  que  tiver  de  ser  vice-presidente,  e 
por  ultimo  os  dos  três  directores  para  completarem 
o  numero  de  cinco.  O  papel  para  as  listas  da  eleição 
será  fornecido  pela  mesa  com  as  declarações  conve- 
nientes a  evitar  confusão  e  perda  de  tempo. 

Art.  40.  O  presidente  é  obrigado  a  comparecer  dia- 
riamente e  a  conservar-se  no  Banco  durante  as  horas 
do  expediente  e  sempre  será  um  dos  clavicularios  da 
casa  forte  e  cofres. 

Art.  41.  O  presidente  e  cada  director  deverá  depo- 
sitar no  Banco  50  acções  de  sua  propriedade  adqui- 
ridas antes  ou  depois  da  eleição^  mas  que  serão  ina- 
lienáveis durante  o  seu  exercício  e  até  seismezes  depois 
que  este  cessar. 

Art.  42.  Na  falta  do  presidente  occupará  o  seu  lugar 
o  vice-presidente,  e  na  falta  deste  o  director  mais  vo- 
tado, quando  tiver  havido  só  uma  eleição.  Quando  porém 
o  conselho  já  se  tenha  renovado  caberá  ao  mais  antigo. 

Na  falta  de  algum  director,  passados  i-Odias,chamar- 
se-ha  o  supplente  mais  votado  no  i.**  escrutinio  na 
eleição  respectiva,  e  assim  se  continuará  até  esgotar ; 
se  ainda  fór  necessário  passar-se  aos  escrutínios  im- 
mediatos. 
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Esgotados  ainda  os  escrutínios  de  cada  eleição,  pas- 
sar-se-ha  a  convidar  os  mais  votados  da  eleição  mais 
antiga  de  que  houver  representante  no  conselho. 

Art .  43 .  A  falta  de  um  Director  por  menos  de  39  dias 
será  supprida  pelo  director  que  o  presidente  designar 
de  accordo  com  o  art.  49. 

Art.  44.  Fica  entendido  que  os  supplentes  nãooc- 
cupão  o  lugar  vago  senão  pelo  tempo  de  exercicio  que 
faltava  ao  effectivo. 

Art.  48.  O  conselho  de  direcção  renovar-se-ha  na 
forma  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  .por  um  quinto  em 
cada  anno.  Nos  primeiros  três  annos  a  sorte  designará 
aquelle  dos  quatro  directores  que  deverá  sahir,  no 
4.°  anno  será  renovado  o  director  que  nos  primeiros 
três  annos  não  tiver  sido  sorteado,  íicando  para  0  5.** 
anno  a  renovação  do  presidente  do  conselho.  Os  di- 
rectores que  sahirem  só  poderão  ser  reeleitos  depois 
de  passado  um  anno. 

Art.  46.  Além  da  prohibiçào  estabelecida  no  art.  38, 
não  poderão  os  directores  accumular  as  fuRCções  de 
gerentes  sob  qualquer  denominação  de  outros  estabele- 
cimentos bancários. 

Art.  47.  O  conselho  de  direcção  reunir-se-ha  uma 
vez  por  semana. 

O  presidente,  além  do  seu  voto  como  director,  terá  o 
de  qualidade  para  desempatar. 

Das  sessões  se  lavraráõ  actas  escriptas  por  um  dos 
directores,  aue  fará  as  funcções  de  secretario. 

Art.  48.  O  conselho  de  direcção  tem  plenos  poderes 
para  tratar  dos  negócios  do  Banco,  a  quem  representa 
para  com  terceiros,  e  bem  assim  perante  a  Adminis- 
tração publica  e  em  juizo,  para  o  que  lhe  ficão  con- 
cedidos todos  os  poderes,  comprehendendo  até  o  de 
procurador  em  causa  própria. 

Além  do  que  lhe  é  incumbido  por  estes  estatutos, 
compete-lhe  especialmenti: 

1.**  Fixar  as  despezas  geraes  de  administração,  crear 
e  supprimir  empregos,  marcar  suas  attribuições  e  ven- 
cimentos, e  organisar  todos  os  serviços  por  meio  de  um 
regimento  interno  e  medidas  adequadas,  de  accordo 
com  estes  estatutos. 

2.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  e  quaesquer 
agentes  do  Banco  como  e  quando  convier. 

3."*  Resolver  sobre  qualquer  proposta  para  abertura 
de  créditos. 

4.°  Regular  a  applicação  dos  fundos  disponíveis;  e 
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portanto  determinar  as  quantias  que  poderão  ser  em- 
pregadas em  descontos  e  empréstimos. 

5."  Fixar  de  lo  em  15  dias  a  taxa  dos  descontos  e 
dos  empréstimos. 

6.'»  Determinar  as  fórmulas  c  valores  dos  bilhetes  ao 

Sortador  e  regular  a  emissão  de  ambos  á  vista  do  capital 
o  Banco,  do  estado  do  mercado  monetário  e  das  dispo- 
sições anteriores  destes  estatutos. 

7."  Deliberar  sobre  a  conveniência  de  fazer  compras 
de  metaes,  movimentos  de  fundos  por  conta  do  Banco, 
operações  de  cambio  e  tomada  de  dinheiro  a  premio. 
Marcará  os  juros  destes  empréstimos  e  das  contas  cor- 
rentes a  juro  reciproco. 

8."  Organisar  a  lista  das  firmas  que  poderão  ser  aceitas 
e  a  tabeliã  das  quantias  que  poderão  ser  transigidas 
com  a  garantia  de  cada  uma  delias. 

9.°  Promover  todas  as  acções  judiciaes  que  forem 
precisas  aos  direitos  do  Banco,  e  defendel-o  em  juizo, 
para  o  que  constituirá  os  advogados  e  procuradores  que 
entender. 

10.  Resolver  como  julgar  conveniente  sobre  quaes- 

3uer  transacções  que  se  proponiino  para  liquidação  de 
ividas,   e  tomar  quacsquer  medidas  afim  de  que  o 
Banco  não  soifra  prejuízos. 

Qualquer,  porém,  para  moratória,  concordata  ou  qui- 
tação, não  poderá  ser  decidida  se  não  por  toda  a  direcção 
unida. 

11.  Organisar  as  contas  e  o  relatório  que  deve  ser 
apresentado  annualmente  á  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 

12.  Propor  á  assembléa  geral  as  alterações  destes 
estatutos  que  julgar  convenientes. 

Art.  49.  O  conselho  de  direcção  será  representado 
por  três  dos  seus  membros,  inclusive  o  presidente  nos 
negócios  ordinários  e  previstos;  a  esta  commissâo  in- 
cumbe executar  as  decisões  do  conselho,  concluir  e 
realisar  os  empréstimos  de^que  trata  o  1 10  do  artigo 
antecedente;  lazer  as  operações  de  descontos  e  em- 
préstimos em  conformidade  das  regras  estabelecidas 
pelo  conselho,  ter  sob  sua  inspecção  toda  a  escriptu- 
ração  e  serviço  do  escriptorio  e  cofre,  e  suspender  os 
empregados,  havendo  urgência  desta  medida. 

Neste  serviço  alternaráõ  os  directores  de  modo  que 
nenhum,  com  excepção  do  presidente,  sirva  consecuti- 
vamente duas  semanas.  Sua  responsabilidade  pelas 
omissões  c  abusos  que  commettercm  nos  dias  em  que 
csliverçm  de  serviço  ó  toda  individual, 
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Art.  SO.  Esla  commissSo  reunir-se-ha  todos  os  dias 
no  escriptorio  do  Banco  durante  as  horas  que  pelo  con- 
selho de  direcção  forem  marcadas. 

Dous  de  seus  membros  bastão  para  poder  funccionar. 

Art.  51.  Haverá  uma  commissão  permanente  com- 
posta de  tresfiscaes  encarregados  do  inspeccionar  todas 
as  operações  do  Banco,  para  o  que  deveráõ  examinar 
mensalmente  o  estado  das  caixas  e  da  escripturação. 
Os  liscaes  poderão  assistir  ás  sessOes  do  conselho  de 
direcção  e  aos  trabalhos  da  commissão  que  o  repre- 
senta. 

Os  fiscaes  serão  eleitos  pela  assembléa  geral  d'entre 
os  accionistas  que  possuírem  vinte  e  cinco  ou  mais  ac- 
ções da  forma  gue  se  dispõe,  quanto  aos  directores,  e 
serão  substituídos  como  estes. ' 


TITULO  VI. 

DA   ASSEHBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  52.  Haverá  todos  osannos,  no  segundo  domingo 
do  mez  de  Março,  uma  reunião  da  assembléa  geral  dos 
accionistas  do  Banco.  Além  desta  poderão  haver  ex- 
traordinariamente outras  a  pedido  dos  accionistas  que 
possuão  duas  mil  e  quinhentas  acções,  ou  quando  forem 
requeridas  pela  commissão  fiscal  ôu  por  deliberação  do 
conselho  de  direcção. 

Art.  53.  Para  as  reuniões  ordinárias  serão  convoca- 
dos todos  os  accionistas,  com  direito  de  voto,  por  meio 
de  annuncios  inseridos  nos  jornaos  dez  dias  antes,  e 
repetidos  até  o  da  reunião. 

Art.  54.  Quando  o  conselho  de  direcção,  que  fica 
encarregado  da  convocação,  não  a  fizer  em  tempo  con- 
veniente, a  esta  falta  proverá  o  presidente  da  assembléa, 
a  quem  recorrerão  os  accionistas  ou  os  fiscaes  quando, 
pedindo  uma  reunião  extraordinária,  não  forem  atten- 
aidos  pelo  conselho. 

Art.  55.  A  assembléa  geral  do  Banco  representa  a 
universalidade  dos  seus  accionistas,  porém  farão  so- 
mente parte  effectiva  da  mesma  os  accionistas  de  dez 
ou  mais  acções.  Os  possuidores  de  maior  numero  de 
dez,  terão  mais  tantos  votos  quantas  vezes  vinte  e  cinco 
acções  demais  possuírem  ou  representarem,  com  tanto 
que  Qão  excedão  de  dez. 
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Os  accionistas  de  menos  de  dez  acções  terão  o  direito 
de  assistir  ás  reuniões  da  assembléa  geral. 

Aacquisição  das  acções  para  que  dôm  o  direito  de 
fazer  parte  da  mesma  assembléa  deverá  ser  anterior 
três  mezes,  pelo  menos,  à  reunião,  salvo  o  caso  do  ac- 
cionista as  haver  obtido  por  titulo  de  dote  ou  suc- 
cessOes,  no  qual  não  se  attenderá  ao  tempo  da  acquisição. 

Art.  56.  Os  accionistas  ausentes  ou  legitimamente 
impedidos  poderão  dar  procuração  a  outros  accionistas 
para  os  representarem  em  assembléa  geral  e  votarem 
sobre  todas  as  medidas,  excepto  para  a  eleição  de  di- 
rectores. 

Nesta  excepção  não  se  compreheadcm  os  legítimos 
representantes  natos,  como  são  o  marido  pela  mulher^ 
durante  a  união  conjugal,  o  pai  pelos  filhos  menores, 
o  tutor  pelo  pupillo^  e  mesario  pela  casa  pia  ou  con- 
fraria, o  director  pelo  estabelecimento  que  repre- 
senta. 

Art.  57.  A  assembléa  geral  se  haverá  por  constituída 
estando  presentes  mais  de  vinte  e  cinco  de  seus  membros, 
representando  a  quarta  parte  do  capital,  pelo  menos. 

Se  não  comparecerem  neste  numero,  ficará  adiada  a 
assembléa  para  o  primeiro  domingo  depois  de  passados 
dez  diaS)  o  que  será  annunciado  consecutivamente  pelos 
jornaes. 

Nesta  segunda  reunião  se  haverá  por  constituida  a 
assembléa  com  qualquer  numero  de  accionistas. 

Art.  58.  A  mesa  da  assembléa  se  comporá  de  um  pre- 
sidente, de  um  vice-presidente  e  de  dous  secretários, 
que  servirão  por  três  annos.  Serão  eleitos  pela  mesma 
assembléa  segundo  a  forma  estabelecida  para  a  nomea- 
ção dos  directores  ;  sendo,  porém,  sufOciente  para  a  dos 
secretários  a  maioria  relativa. 

O  presidente,  que  será  substituído  pelo  vice-presi- 
dente, terá  além  das  1'uncções  geraes  de  taes  cargos 
o  direito  de  fazer  sahir  do  recinto  em  que  se  cele- 
brarem as  reuniões  da  assembléa  a  qualquer  accionista 
que  perturbar  as  deliberações,  e  o  de  suspender  a  sessão 
que  se  tornar  tumultuaria,  marcando  outro  dia  em  que 
continue. 

Art.  59.  A'  assembléa  compete: 

Deliberar  sobre  as  proposições  que  lhe  são  submet- 
tidas  e  sobre  todos  os  interesses  do  Banco  em  con- 
formidade com  estes  estatutos. 

Julgar  as  contas  annuaes  que  lhe  são  apresentadas 
pelo  conselho  de  direcção,  depois  de  examinadas  pela 
commissão  (iscai  como  adiante  se  estabelecerá. 
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Suspender  de  suas  funcçôes  qualquer  director,  des- 
Utuil-o  e  mesmo  a  todo  o  conselho  se  houver  neces- 
sidade para  salvação  do  Banco,  nomeando  immediata- 
mente  outro  que  o  substitua. 

A  destituição^  porém,  de  qualquer  director  ou  de  todo 
o  conselho,  só  poderá  ser  resolvida  com  o  mesmo  nu- 
mero de  accionistas  exigido  na  ultima  parte  do  art.  52. 

Art.  60.  A  assembléa  geral  poderá  estabelecer  agen- 
cias nos  lugares  da  circumscripção  territorial  do  Banco, 
em  que  as  necessidades  do  commercio  e  da  lavoura  o 
exigirem,  as  operações  das  mesmas  agencias  se  limi- 
tarão por  emquanto  a  descontos  de  letras  da  terra  e 
titules  comprehendidos  na  primeira  parte  do  §  1.*»  do 
art.  8.**,  e  a  empréstimos  sobre  penhores  de  diamantes, 
ouro  e  prata  e  sobre  mercadorias  nas  circumstancias 
do  I  2.°  do  mesmo  artigo. 

Os  agentes  serão  nomeados  e  demittidos  pelo  con- 
selho de  direcção,  que  lhes  dará  o  mandato,  em  que 
guardará  as  disposições  destes  estatutos. 

Elles  serão  remunerados  pela  forma  estabelecida  pelo 
mesmo  conselho  com  approvação  da  assembléa  geral, 
e  deveráõ,  para  que  possão  entrar  em  exercicio,  prestar 
íiança  ou  caução  a  contento  do  conselho  de  direcção. 

Art.  61.  As  reuniões  ordinárias  da  assembléa,  serão 
especialmente  destinadas  a  tratar  da  administração  do 
Banco ,  da  gestão  do  conselho  de  direcção  e  comporta- 
mento dos  directores  durante  o  anno  lindo,  e  das  me- 
didas tendentes  a  melhorar  os  serviços  e  a  reprimir 
os  abusos ;  nellas  se  poderão  também  solver  quaesquer 
propostas  de  menor  importância  feitas  pelo  conselho, 
pela  commissão  fiscal  ou  por  qualquer  membro  da 
assembléa.  Toda  a  proposição  da  mesma  importância, 
á  juizo  da  assembléa,  ficará  adiada,  podendo  ser  ob- 
jecto de  uma  reunião  extraordinária. 

Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  permittido  de- 
liberar senão  sobre  os  negócios  para  que  a  assembléa 
tiver  sido  convocada. 

As  reformas  destes  estatutos  só  poderão  ser  decre- 
tadas em  uma  reunião  especial  em  que  tomaráõ  parte 
tantos  accionistas,  sempre  em  numero  maior  de  trinta, 
quantos  sejão  necessários  para  que  esteja  representado 
mais  de  um  terço  do  capital. 

Art.  62.  A  assembléa  tomará  suas  resoluções  pela 
maioria  dos  membros  presentes  cujos  votos  se  con- 
tarão na  razão  do  capital  que  tiverem. 
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TITULO  YII. 


DOS  BALANÇOS,  CONTAS  ANNDAES,   DUIDENDO  E  FUNDO 
DE  RESERVA. 


Art.  63.  o  conselho  de  direcção  fará  publicar  no 
jornal  de  maior  circulação,  e  remetterá  ao  presidente 
da  província  até  o  dia  8  de  cada  mez,  um  balancete 
que  mostre  as  operações  realizadas  no  mez  anterior 
c  o  estado  do  activo  e  passivo  do  Banco,  e  trimestral- 
mente o  de  suas  aç^encias  e  caixas  ííliacs. 

Art.  64.  Até  o  dia  15  de  Fevereiro  de  cada  anno  o 
conselho  de  direcção  entregará  á  commissão  liscai,  com 
o  relatório  dos  seus  trabalhos,  as  contas  do  anno  social 
que  tiver  fíndado,  e  que  será  o  mesmo  anno  civil ; 
assim  como  lhe  communicará  por  escripto  as  medidas 
que  houver  de  apresentar  á  assembléa  geral. 

Art.  65.  A  commissão  passará  immedíatamente  a 
examinar  o  estado  do  Banco,  caixa,  escripturação  c  dos 
mais  serviços,  e  verificará  as  contas  entregues,  para 
sobre  tudo,  bem  como  a  respeito  das  propostas  e  do 
comportamento  dos  directores,  dar  o  seu  parecer  na 
reunião  de  Março. 

Art.  66.  O  conselho  de  direcção  de  seis  em  seis 
mezes,  procederá  a  um  balanço  para  saber-se  quaes  os 
lucros  havidos  durante  o  semestre  íindo:  e  tendo  sido 
este  trabalho  approvado  pela  commissão  fiscal,  a  quem 
será  apresentado,  deduzidos  10  por  cento  dos  mesmos 
lucros,  o  restante  será  repartido  entre  os  accionistas 
em  proporção  de  suas  acções. 

O  dividendo  será  somente  dos  lucros  obtidos  por  trans- 
acções eíTectivamente  concluídas  e  liquidadas  dentro  do 
semestre  a  que  pertencer  o  dividendo. 
♦  Art.  67.  Daquelles  10  por  cento,  cinco  pertenceráô 
aos  directores  em  remuneração  do  seu  trabalho,  e  divi- 
didos em  três  partes:  destas  pertencerá  uma  ao  presi- 
dente e  as  outras  duas  serão  repartidas  igualmente 
pelos  outros  directores:  os  outros  cinco  porcento  serão 
para  um  fundo  de  reserva  destinado  a  fazer  face  a  di- 
vidas absolutamente  incobraveis  e  outros  prejuízos  que 
tiver  o  Banco. 

O  fundo  de  reserva  nunca  excederá  de  15  por  cento 
do  capital  social :  quando  houver  chegado  a  este  máximo, 
seus  próprios  lucros,  a  quota  de  cinco  por  cento  que 


EXECUTIVO.  379 

lhe  é  applicada,  e  qualquer  outra  verba  de  sua  receita 
entrarão  no  dividendo  partivel  pelos  accionistas.  O 
fundo  de  reserva  poderá  ser  reforçado  com  uma  quota 
quando  a  sssembléa  geral  julgar  conveniente. 


TITULO  YIII. 

DA   LIQUIDAÇÃO  DO  BANCO    E   DISPOSIÇÕES  GEIlAES. 


Art.  68.  A  sociedade  será  dissolvida  no  fim  de  30 
annos,  se  aassemblóa  geral  não  resolver  prorogar  a  sua 
duração  com  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  69.  Será  tamoem  dissolvida  nos  casos  de  que 
trata  o  art.  295  do  Código  Commercial. 

Art.  70.  No  caso  de  dissolução  a  assembléa  gerai 
determinará  o  modo  da  liquidação  a  seguir. 

Art.  71.  O  conselho  de  direcção  fará  vender  em 
hasta  publica  dentro  do  menor  prazo  possivel  os  bens 
de  raiz,  semoventes  e  moveis,  que  o  Banco  houver  de 
seus  devedores. 

Art.  72.  O  mesmo  conselho  poderá  dispor,  se  julgar 
conveniente,  das  apólices  da  divida  publica,  que  se 
forem  tornando  desnecessárias  para  garantia  da  emissão, 
á  proporção  que  esta  fór  diminuindo  na  forma  da  Lei 
de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  73.  No  fim  de  cada  mez  será  franqueada  toda  a 
escripturaçSo  ao  commissario  ou  commissarios  que  o 
Governo  nomear  para  a  examinar. 

Art.  74.  Logo  que  estes  estatutos  reformados  forem 
approvados  pelo  Governo  Imperial,  o  conselho  de  di- 
recção convocará  a  assembléa  geral  para  dar-lhe  noticia 
das  alterações  feitas:  e  approvadas  estas  tratar-se-ha 
de  nova  directoria  na  forma  que  dispõem  os  artigos. 

Art.  75.  E*applicavel  a  este  Banco  a  disposição  do 
art.  10  do  Decreto  n.""  575  de  10  de  Janeiro  de  18i9. 

António  de  Souza  Vieira. 
Joaquim  Pereira  Macliado. 
Joào  Cezimbro. 
José  Lopes  Pereira  CarvaVto. 
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DECRETO  N.  4404  —  de  4  de  agosto  de  1869. 

Aliera  as  coDdições  do  Decreto  n.<»  3182  de  16  de  Novembro 
de  1863,  que  approvou  o  coQtracto  para  a  construcção  de 
uma  rua  sobre  o  mar,  cm  prolongamento  da  rua  do  Cor- 
turno. 

AUendéndo  ao  que  requererão  José  Pereira  Ta- 
vares e  Barão  de  Ivahy,  Hei  por  bera  alterar  as  con- 
dições approvadas  pelo  Decreto  n.**  3<8â  de  46  de 
Novembro  de  4863,  para  o  prolongamento  de  uma 
rua  sobre  o  mar,  entre  a  do  Cortume,  em  S.  Chris- 
tovào,  e  a  praia  do  Sacco  do  Alferes,  de  conformi- 
dade com  a  planta  que  apresentarão,  e  com  as 
clausulas  que  com  este  baixào,  assignadas  por 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Clausiilas  a  qne  se  refere  o  Deereto  desta  data. 


1.*  Da  rua  e  cáes,  que  a  empreza  tem  de  construir, 
era  virtude  do  Decreto  n.^  3182  de  16  de  Novembro 
de  1863,  se  fará  uma  ponte  ou  prolongamento  para 
o  mar,  com  trapiches  e  armazéns,  destinados  ao 
carregamento  e  descarga  dos  navios,  a  (jue  se 
refere  a  parte  segunda  da  clausula  16/  do  mesmo 
Decreto,  que  íica  assim  alterada. 

2/  As  taxas  que  a  empreza  é  autorisada  a  cobrar, 
em  virtude  da  sobredita  clausula,  serão  marcadas 
pelo  Governo  Imperial,  sobre  proposta  da  mesma 
empreza,  tomando  por  base  as  taxas  que  regulão 
para  as  docas  da  Companhia  de  Londres. 

3.*  A  empreza  construirá  um  trilho  de  ferro,  que 
partirá  da  extrema  da  mencionada  ponte,  ou  pro- 
longamento, e  irá  entroncar  no  ponto  da  estrada 
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de  ferro  de  D.  Pedro  II  que  fôr  designado  pelo 
Governo  Imperial,  nas  vizinnanças  do  aclual  mata- 
douro. 

4.*  A  empreza  cederá  o  dito  trilho,  cora  todas  as 
suas  dependências,  ao  Estado,  sem  ónus  algum, 
quer  para  a  referida  estrada,  quer  para  os  cofres 
públicos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Agosto  de 
1869. —  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4402— de  4  de  agosto  de 


Dcleroiina  que  passem  a  ser  julgados  em  segunda  inslancia 
pelo  Conselho  Supremo  MilíUir  de  Justiça  os  processos  de 
Conselho  de  Guerra  organisados  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Hei  por  bem  determinar  que  passem  a  ser  julgados 
em  segunda  instancia  pelo  Conselho  Supremo  Militar 
de  Justiça  os  processos  de  Conselho  de  Guerra  organi- 
sados na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul ;  ficando 
derogado  o  art.  2/  do  Decreto  n.^3780  de  12  de  De- 
zembro de  1866,  na  parte  que  confere  o  julgamento  de 
taes  processos  à  Junta  Militar  de  Justiça,  creada  na- 
quella  Província  pelo  Decreto  n.*  3499  de  8  de  Julho 
de  1865,  e  que  ora  funcciona  junto  ao  exercito  em  ope- 
rações no  Paraguay. 

O  Barão  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 
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DECRETO  N.  4403  — de  16  de  agosto  de  1869. 

Miirca  o  dislriclo  do  ò.'*  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacio- 
uai  da  Proviocia  de  S.  Paulo- 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo, Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  0  5.*"  corpo  de  cavallaria  da  guarda 
na:ionalda  Provincia  deS.  Paulo  será  organisado  nos 
municipios  de  Arôas,  Barreiros  e  Queluz ;  ficando  revo- 
gado nesta  parte  o  Decreto  n/  4164  de  22  de  Abril  do 
anno  próximo  passado,  que  designou  para  aquelle  corpo 
o  dislriclo  do  Bananal  da  mesma  Provincia. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenlia  entendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezascis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4iOi  — de  16  de  agosto  de  1869. 

Eleva  á  caiegoria  de  balaHião  a  5.«  secção  do  batalhão  da  re- 
serva da  guarda  uaciuual  da  Proviucia  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Proviucia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão 
com  quatro  companhias,  ea  designação  de  14.**  do  ser- 
viço ua  reserva,  a  8.*  secção  de  batalhão,  organisada 
nomunicipio  de  Magé,  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro; 
revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.**  919  de  27  de  Feve- 
reiro de  1832. 
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José  Marlíniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mí« 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  dezascis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4i08  —  de  24  de  agosto  de  1869. 

Extingue  o  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu* 
nicipío  de  Passos  da  rroviucia  de  Miuas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.**  Fica  cxtincto  o  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  do  municipio  de  Passos  da  Provincia  de 
Minas  Geraes,  passando  os  corpos  alli  organisados  para 
o  Commando  Superior  de  Jacuhy  da  mesma  Provincia. 

Art.  2."  Fica  revogado  o  Decreto  n.  3737  de  21  de 
Novembro  de  1866. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar, 
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DECRETO  N.  4406— de  1/  de  setembro  de  1869. 

Concede  á  companhia  íngleza  —The  Alliance  British  and  Fo- 
rejgn  Life  and  Fire  Assurance—  a  necessária  aulorisação 
para  estender  suas  operações  ao  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  íngleza 
—  The  Alliance  British  and  Foreign  Life  and  Fire  As- 
surance— devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  25  de  Agosto  do 
corrente  anno,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  26  do  mez  anterior,  Hei  por  bem  concedcr- 
Ihe  a  necessária  autorisação  para  estender  suas  opera- 
ções á  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sob  as  seguintes  con- 
dições: 

1/  A  companhia  não  poderá  effectuar  no  Império 
operações  sobre  o  seguro  de  vidas. 

2.'  Em  qualquer  dos  estabelecimentos  bancários  exis- 
tentes na  praça  do  Rio  de  Janeiro  depositará  a  compa- 
nhia a  quantia  de  lO.-OOO^OOO  como  fundo  de  garantia. 

3.*  Os  actos  da  companhia  praticados  no  Império,  se- 
rão regidos  pelas  leis  brasileiras. 

4.*  A  companhia  responderá  pelos  actos  dos  seus 
agentes  no  Império  e  pelo  cumprimento  de  todas  as 
obrigações  que  elles  contrahirem. 

5/  Será  trazida  ao  conhecimento  do  Governo  Impe- 
rial qualquer  alteração  que  soffrerem  os  estatutos,  por 
que  se  rege  a  companhia. 

6.*  A  companhia  não  poderá  estender  suas  operações 
a  outras  praças  do  Império,  sem  especial  autorisação  do 
Governo  Imperial. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão.  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri* 
cultura,  Commercio  e  Obras  Pnblicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  FeDMtides  Leào. 


KXixuTivo.  38r> 

DECRETO  \.  4407— i)K  1/  de  sf.tf.mbro  de  18G9. 

Coucede  á  companhia  Tniàu  Cearense  a  necessária  autorisa- 
Vào  para  fuuccionar,  c  upprova  seus  estatutos. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  União 
Cearense,  devidamente  representada  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediala  Resolução  de  25  de  Agosto  do 
corrente  anno,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  G  do  mez  anterior.  Hei  por  bem  conceder- 
Ihe  a  necessária  autorisaçãopara  funccionar  e  approvar 
os  respectivos  estatutos,  com  as  seguintes  modificações: 

1/  Fica  autorisada  desde  já  a  companhia  para  elevar 
seu  capital  a  75:0O0;5O0O,  u^uardadas  as  formalidades 
prescriptas  no  art.  /i.*». 

2.*  Acrescentc-se  no  art.  r)/:  — a  primeira  entrada 
do  capital  será  feita  dentro  d(5  uni  anno,  contado  da  data 
deste  Decreto. 

3.*  Acrescente-se  no  art.  13  :  — e\ccptua-se  o  caso  de 
eleição  da  directoria. 

4."  Acrescente-se  no  art.  16:  —  a  assembléa  geral  dos 
accionistas  será  presidida  em  suas  reuniões  por  um  pre- 
sidente nomeado  especialmente  para  este  íim  durante 

0  anuo. 

Pela  mesma  forma  será  feita  a  escolha  do  secretario. 
O  presidente  exercerá  as  funcçòes  do  ^  l.*,  1.*  hypo- 
Ihese,  I  2.",  §  5."  e^i).\  2.-*  hypothese,  do  art.  31. 
O  secretario  as  do  ,^  1.%  §  2.%  l.Mivpolhese,  ^  3/  e 

1  7.*  do  art.  33. 

5.'  Acres':eate-sft  no  art.  18:  —  podendo  então  a  as- 
semblca  geral  deliberar  coiíi  uiii  quarto  áo>  votos  da 
companhia. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  M:íu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  d-js  Nej^ocios  da  A.^^ri- 
cultura,  Coniniercio  a  Obras  Pabiiiij;,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  h(y\  **x.eí-uíT!-J*jIaci'v)  do  Ri-.  Jj  Janeiro,  em 
o  primeiío  de  S-.'íí'iiil..r;j  (!(•  Uiil  oiNji-.oiituo  '^-òsenta  e 
nove,  quadiij.isiiiio  oitavo  da  iii(lenend'.'iicia  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Joitjiiiin  Antão  lurnatufcs    Ltídu. 
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DECRETO  N.  4i08— de  1  de  seteubro  dl  Í8G9. 

Faz  alterações  »o  I>ecreio  n.<^  4308  de  30  de  Dezembro  de 
1868  que  orça  a  receita  e  fixa  a  despeza  da  Camará  Mudí- 
cIpaF  da  Corte  para  o  anno  de  1869,  além  das  que  já  forão 
feitas  pelo  IXecreto  n.»  4381  de  16  de  Junbo  de  18G9. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Illma.  Camará  Mu- 
Bicípal  sobre  a  necessidade  de  ser  redusúda  alguma  das 
consignações  da  verba  —  Differentes  obras  —  para  ele- 
Tar-se  a  quantia  destinada  á  de — Impressão  da$  actas, 
balanços,  orçamenlos,  etc. — :  Hei  por  bem,  na  confor- 
midade do  art.  23  da  Lei  n.'  108  de  26  de  tiaiode  1840, 
alterar,  dentro  do  credito  da  receita  ordinária,  o  orça- 
mento da  Illma.  Camará  Municipal  para  o  referido 
exercício  de  1869,  pelo  modo  seguinte  : 

Decretos  n.'  4308  de  30  de  Dezembro  de  1868,  art.  2.% 
e  n."  4381  de  16  de  Junho  do  186». 

I  8.*— Differentes  obras.— Fica  reduzido  a  282: 900^00» 
tirada  da  consií^nação  de  —  Aterros  e  desaterros — a 
qtiantiade  4:000;$000. 

§  13.— Impressão  das  actas,  balanços,  orçamentos» 
ele.  —Fica  elevado  a  7:800^SiOOO. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Elstadodos  Negócios  do  Imperie» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove^  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


EiF.cmvo.  387 

DECRETO  N.  4409— de  9  df  setembro  de  1869. 
Proroga  a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa.^ 

Hei  por  bem  prorogar  até  o  dia  23  do  corrente  met  de 
Setembro  a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral  Legis« 
lativa. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  o  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.^ 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 


DECRETO  N.  4410— de  9  de  sbtembro  de  1869. 

Regula  provisoriamente  a  quota  das  porcentagens  dos  empre- 
gados das  Alfandegas  do  Pará,  Santos  e  Aracaju. 

Usando  da  autorisação  conferida  no  art.  36,  n.""  3,  da 
Lei  n.""  1807  de  26  de  Setembro  de  1867 :  Hei  por  bem 
que  do  l.""  de  Outubro  do  corrente  anno  em  diante  a 
quota  que  se  deve  deduzir  da  renda  das  Alfandegas  do 
Pará,  Santos  e  Aracaju  se  regule  provisoriamente  pelas 
tabeliãs  que.com  este  baixão,  assignadas  pelo  Visconde 
de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Impé- 
rio, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  cm  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
Visconde  de  Itaborahy. 
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3?aru. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  Dcerelo  n.»  4110  desla  dttla. 


KMI»RE(iOS 


Inspector 

Chefes  de  Secção  . . . 
1.**  Escripturarios . 

2.**  Ditos 

3/"  Ditos 

4/*  Ditos 

Oflioiacs  de  Descarga 

Praticantes 

Thesoureiro 

Fiel 

Guarda-mór , 

i."  Conferentes 

2."  Ditos 

Stereometra 

Porteiro 

Continuo 

Correio 

Administrador  das  Ca 

patazias 

Fieis  de  armazéns 


1,5  Vo  DA  RENDA   DIVIDIDOS  EM 
379  QUOTAS 


1:600,5, 


:300,; 
8005 
700^1 

300^ 


1;000^ 


:200^ 
800^ 
700^ 
800^ 
800^ 
2604 
260,> 

800^ 
500^ 


•Ç! 


800,il 
500^ 
400Í 
350^ 
2oO,^ 
200,^ 

im 

400,s 
Íí00,> 
800,5 

oooí: 

400,$ 
350^ 
400,5 
400^5 
140^ 
440^ 

400;^ 
250,^ 


foicMíagem 


Quotas 


24 
20 
10 

•  7 

n 

3 
3 

IS 

20 

18 

7 

18 


18 
6 


Tolal 

24 
40 
:.!0 
'iò 
20 
12 

15 

20 
72 
21 
18 


18 

30 
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Santos. 


Tubella  a  que  se  refere  o  Dcereto  n.«  4  ilO  «lesta  data. 


EMPREGOS 


Inspector 

1."  Escripturarios... 

2/*  Ditos 

3/'  Ditos 

4."  Ditos 

OíBciaes  de  Descarga. 

Thesoureiro 

1.**  Conferente 

2."Ditos 

Porteiro  e  administra- 
dor das  capa  tazias.. 

Correio 

Fieis  de  armazém 


1  Vo  DA  RENDA  DIVIDIDOS  EM  155  QUOTAS 


-§ 


o 


1:2005 
7005 
6005 
5005 
4005 
3005 
8005 
8005 
6005 

«005 
2605 
5005 


t 


C5 


6005 
3505 
3005 
2505 
2005 
1505 
4005 
4009 
3005 

3505 
1405 
2505 


Porcentagem 


Quotas 

24 

10 

7 

S 

3 

3 

15 

18 

7 

10 


Total 

20 
14 
10 
6 
12 
15 
18 
14 

10 

12 

15& 
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A-racajú. 


Tabeliã  a  qne  se  refere  o  Heereto  n.»  4410  desta  data. 


ttfPREG06. 


Inspector 

4.*  Escripturario 

Í^Ditos 

3.'*  Ditos 

Officiaes  de  Descarga. . 

thesoureiro 

1.**  Conferente 

í.^' Ditos 

Porteiro  e  administra- 
dor das  capa tazias.. 
Correio 


5*  /«DA  RENDA  DIVIDIDOS  EM  i2i  QUOTAS 


êí 

è 

1 

800^ 

1 

500^ 

2 

400* 

i 

300* 

i 

300* 

i 

600* 

1 

600* 

2 

400* 

400* 
200* 


t 


2 


400* 
2S0Í 
200* 
180* 
100* 
300* 
300* 
200* 

250* 
100* 


Porcentagem 


Quotas 


24 

10 

7 

» 

3 

15 

18 

7 

10 


Total 


24 
10 
14 
10 
6 
15 
18 
14 

10 
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Visconde  de  Itaborahy. 


EXECUTIVO.  39i 

DECRETO  N.  4ill— de  9  de  setembro  de   1869. 

Concede  privilegio  a  José  Maria  dos  Reis  para  usar  no  Impé- 
rio do  instrumento  denominado  Azimuthal  e  inventado  pot* 
Emmanuel  Liais. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  36sé  Maria  dos  Reis, 
€  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  conceder-lhe  privilegio  por  20  annos,  para  Dsar  no 
Império  do  instrumento  denominado  Azimuthal,  de  que 
lhe  fez  doação  o  inventor  Emmanuel  Liais. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  JÍeu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  liove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magos tade  o  Imperador. 
Joaquim  A^itâo  Fernandes  Leão, 


DECRETO  N.  4412— de  9  de  setembro  de  1869. 

Uarmonisa  as  disposições  que  marcão  o  prazo  dentro  do  qual 
devem  os  agraciados  com  quaesquer  mercês  honorificas  so^* 
licitar  os  respectivos  títulos,  com  as  que  estabelecem  a  ma- 
neira de  se  fazer  effecliva  a  cobrança  dos  emolumentos  6 
direitos  devidos  por  semeltiantes  mercês. 

Convindo  harmonisar  as  disposições  que  marcâo  ô 
prazo  dentro  do  qual  devem  os  agraciados  com  quaes* 
quer  mercês  honorificas  solicitar  os  respectivos  titules, 
com  as  que  estabelecem  a  maneira  de  se  fazer  effeetiva 
a  cobrança  dos  emolumentos  e  direitos  devidos  por  se- 
melhantes mercês :   Hei  por  bem  Decretar  o  seg'nínte  : 

Art.  1/  Os  agraciados  com  quaesquer  condecorações 
ou  mercôs  honorificas  serão  obrigados,  sob  pena  de  fi- 
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carem  sem  effeito  os  despachos,  a  solicitar  os  respec- 
tivos tiliilos  dentro  do  prazo  <Io  seis  niezes,  contados 
da  data  da  notificação  da  repartição  de  fazenda  do 
lugar,  encarregada  da  cobrança  dos  emolumentos  e 
mais  direitos  devidos  das  mesmas  mercês. 

Art.  2/  Ficão  revogados  os  ar  Is.  lie  12  do  Decreto 
n.*»  2833  de  7  de  Dezembro  de  1861,  e  Decreto  n.°  322G 
de  2t)  de  Fevereiro  de  1864,  e  mais  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souzo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  du 
-Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

C.om  a  rubrica   de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Pau  li  10  JoHf'  Soarc^i  df  ^onzd. 


DECRETO  N.  4413— de  l;i  de  setembro  de    ISGl). 

Gonccde  privilegio  a  Froilas  Guimarães  á:  Coinp.,  para  usa- 
rem no  Império  da  maciíina  clc  excavaçáo  inventada  por 
António  Roux. 

Attendendo  ao  que  Me  requer(}rão  Freitas  Guimarães 
&  Gomp.,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Cnnse- 
lheií*o  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacio- 
nal, Hei  por  hem  conceder -lhes  privilegio  por  cinco 
annos  para  usarem  no  Império  da  machina  de  excava- 
çâo,  de  que  lhes  fez  venda  o  inventor  António  Roux. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em 
quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


KXicuiiYo.  393 

DECRETO  N.  4ili— de  21  de  setfmbro  de  ISGí). 

Proroga  novamente  a  presenie  sessão  da  Assemblcu  Geral 
Legislativa. 

Hei  por  bem  prorogar  novamente  a  presente  sessão 
(la  Assembléa  Geral  Legislativa  até  o  dia  30  do  corrento 
mez  de  Setembro. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  ura  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  ({uadragesimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 


DECRETO  N.  4ii:3  — de  25  de  setembro  de  1809. 

l'az  alterações  ao  Decreto  n.o  4308  de  30  de  Dezembro  de 
1868  que  orça  a  receita  e  lixa  a.dcspeza  da  Camará  Mu- 
nicipal da  Corte  para  o  aono  de  1839,  alêui  das  que  já  forão 
feitas  pelos  Decretos  n.^  4381  de  10  de  Junho  e  4408  do 
1.0  de  Setembro  de  1869. 

At  tendendo  ao  que  representou  a  Illma.  Camará  Mu- 
nicipal, sobre  a  necessidade  de  serem  reduzidas  algu- 
mas das  consignações  da  verba— DilTerentes  obras — , 
para  elcvar-se  a  quantia  destinada  à  de— Limpeza  e 
irrigação  da  cidade — ,  Hei  por  bem,  na  conformidade 
do  art.  23  da  lei  n.  108  de  26  de  Maio  de  1840, 
alterar,  dentro  do  credito  da  receita  ordinária,  o  orça- 
mento da  Illma.  Camará  Municipal  para  o  referido  exer- 
cício de  1869,  pelo  modo  seguinte  : 

Decretos  n.  4308  de  30  de  Dezembro  de  1868,  art.  2."; 
n.  4381  de  16  de  Junho,  e  n.  4408  do  1.^  de  Setembro 
de  1869. 

PARTE  II.  âO 
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1  8/  DilTerenles  Obras.— Fica  redaziJo  a  270:232^893, 
sendo  da  consignação — Pontes  e  pontilhões— 2:647^107, 
e  da  de  —  Aberturas  e  alargamento  de  ruas  — 
10:O0OiJO0O. 

§  16.  Limpeza  e  irrigação  da  cidade. — ^Fica  elevado  a 
132:647^107. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  JaDeiro,  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


DECRETO  N.  4il6  — de  28  de  setembro  de  1869. 

Fronoga  novamente  a  presente  sessão  da  Àssembléa   Geral. 

Hei  por  bem  prorogar  novamente  a  presente  sessão 
da  Àssembléa  Geral  até  o  dia  11  de  Outubro  próximo 
futuro- 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imjperio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Sousa. 


EXECUTIVO.  395 

DECRETO  X.  4417 —  DE  5  de  outubro  de  i8Gl>. 

El(>va  á  cateforin  de  Baulliâo,  a  priínrira  Secção  de  natalhão 
de  infamaria  do  serviço  aciivo  da  Guarda  Nacioual  da  Pro- 
víncia das  Alagoas. 

Atlendendo  ao  que  Mc  rpprescntou  o  Presidente  da 
Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artíçonnico.  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão, 
com  seis  companhias,  e  a  numeração  de  28  do  serviço 
activo,  a  primeira  secção  de  batalhão  de  infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  das  Alagoas;  revogado  o 
Decreto  n.  3780  de  16  de  Janeiro  de  1867. 

José  Martiníano  de  Alencar,  do  Heu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Martiniano  de  Almcar. 


DECRETO  N.  4418  — de  9  de  outubro  de  1869. 

Proroga  novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

Hei  por  bem  proroga r  novamente  a  presente  sessão 
da  Assembléa  Geral  Legislativa  até  o  dia  15  do  cor- 
rente mez. 

PauJino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretário  de  Estado  dos  Negócios  do  Im^rio, 
assim  o  tenha  entiendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independenci  a 
t  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Sotua. 
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DECRETO  N.  4419  —  de  13  de  outidro  de  186». 

Eleva  a  categoria  da  Lc^ravâo  do  fírasíl  na  Republica  do  Peru 
á  de  Enviado  Extraordinário  e  Miuislro  Plenipotenciário. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico. 
Hei  por  bem  modificar  o  Decreto  n."  3079  de  25  de 
Abril  de  1863  Elevando  a  categoria  da  Minha  Im- 
perial Legação  na  Republica  do  Peru  à  de  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  interino  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.. 

Barão  de  Cotegipe. 


DECRETO  N.  IWÍ—de  13  de  outubro  de  1869. 

Approva  os  Estatutos  di   Sociedade  anonyma  —  Conciliação— 
estabelecida  na  ci  ladc  do  Recife»  Província  de  Pernambuco. 

Attenflcndo  ao  que  requererão  os  membros  da  So- 
ciedade anonyma — Conciliação— estabelecida  na  cidad^e 
do  Recife,  Provincia  de  Pernambuco,  c  Conformando-me 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  3  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado,  Hei  por  bem  approvar 
seus  estatutos,  divididos  em  quatro  capítulos  e  qua- 
renta e  seis  artigos,  com  as  seguintes  modificações: 

!.•  Que  no  I  7.^  do  art,  5.^  dcclare-se  que  o  destino 
dos  fundos  sociaes  será  de  conformidade  com  o  fim  so- 
cial; e  supprimão-se  as  palavras— ou  sobre  os  caso& 
omissos , 

2.^  Que  no  art.  22  supprima-sc— credores. 
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3.^  Qae  no  art.  25  tliga-se  que  o  fundo  de  reserva  é 
destinado  para  fazer  face  ás  perdas  de  capilal,  ou  para 
substitui  1-0. 

4.*  Que  no  art.  26  substituão-se  as  palavras— sem  in- 
fracção destes  Estatutos — por  est'outras — de  confermi- 
dade  com  estes  Estatutos. 

5.*  Que  no  art.  30 supprimâo-se  as  palavras— para  ser 
submettida  á  escolha  do  Governo  em  conformidade  da 
Lei. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos 
só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  obtida  a 
approvação  do  Governo  Imperial ;  do  que  se  passará 
carta,  (fue  servirá  de  titulo. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Ne.í2:ocios  do  Império^, 
assim  o  lenha  e-nlendido  e  fa<;a  executar.  Palácio  do' 
Rio  de  Janeiro,  era  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


Fstulutos  da  Saclcii&de  Coacilíacão. ' 

CAPITULO  I. 

DA  ADMINISTRAÇÃO,  DURAÇÃO,  SÉDE  E  OBJECTO  DA  SOCIEDADE. 


'  Art.  1.*  E'  òreada,  mediante  approvação  do  Governo, 
uma  sociedade  anonyma  sob  o  titulo— Conciliação— , 
administrada  por  mandatários  amovíveis  no  tempo  e 
pela  forma  abaixo  prescriptos. 

Art.  2.°  A  duração  desta  sociedade  será  pelo  tempo 
de  cincoenta  annos. 

Art.  3.°  A  sede  da  sociedade  será  sempre  a  cidade  do 
Éecife. 

Art.  4.®  O  objecto  único  da  sociedade  é  comprar  no 
centro  da  cidade  do  Recife  um  terreno  e  edificar  nellc 
um  prédio  com  proporções  para  servir  commodamentc 


3ÍÍ8  \CTOS  DO   PODER 

ás  reuniGcs  da  sociedade  secreta  de  beneflcencia,  co- 
nhecida sob  o  titulo  de— Conciliaçio— ,  podendo  alugar 
a  outras  sociedades  secretas  de  beneficência,  se  julgar 
conveniente. 


CAPITULO  11. 

DAS  OPEnACÕeS  DA   SOCIEDADE. 


Art.  5.*  As  operações  da  sociedade  consistem: 

§  1."*  Em  effectuaV,  pelo  menor  preço  possível,  a 
compra  do  terreno  em  que  se  tem  de  levantar  o  edifício ; 

I  2.*  Em  contractar  a  construcção  do  mesmo  edifício, 
por  meio  de  concurrencia,  com  quem  por  menos  preço 
e  em  menos  tempo  se  obrigar  a  dar  prompta  a  obra,  e 
com  mais  perfeição,  precedendo  o  levantamento  da 
planta  c  o  orçamento  das  despezas ; 

§  3.**  Em  preparar  internamente  o  edifício  com  a 
decoração ,  mobilia  c  utensílios  próprios  das  sociedades 
a  que  se  destina  ; 

§  4.*  Em  conservar  o  ediQcio  em  perfeito  estado  de 
solidez,  de  segurança  e  asseio ; 

g  S.""  Em  alugar  o  mesmo  edifício  ás  sociedades  in- 
dicadas no  art.  4.*,  pelo  preço  e  com  as  clausulas  e 
condições  que  forem  a  bem  da  sociedade ; 

§  O.*"  Em  fiscalizar  os  actos  da  administração  da  so- 
ciedade, na  conformidade  do  que  dispõe  estes  estatutos  ; 

§  7.**  Em  resolver  sobre  o  destino  que  se  dará  aos 
fundos  sociaes,  e  decidir  todas  as  questões  que  se  sus- 
citarem sobre  a  intelligencia  destes  estatutos,  ou  sobre 
06  casos  omissos. 

Art.  6/  Para  qualquer  das  operações  indicadas  no 
artigo  antecedente,  e  que  não  são  delegadas  na  forma 
destes  estatutos,  deverá  a  sociedade  reunir- se  e^x  ^s- 
sembléa  geral  do  modo  e  nos  tempos  abaixo  prescriptos. 


CAPITULO  III. 

DO   FUNDO  SOCIAL,  DO  MODO  DE  O  REALIZAR  E  DISPOR  DELLE, 

Art.  7/  O  capital  social  é  Oxado  em  30:000<OOÓ,  cji- 

vididos  em  600  acções  de  50JJ000  cada  uma.  Podqri 
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todavia  ser  o  dito  capital  elevado  ao  daplo,  por  meio 
de  emissões  successivasde  novas  acções  do  mesmo  valor, 
em  numero  de  200  em  cada  emissão,  $e  a  assembléa  geral 
dos  accionistas  assim  o  resolver,  sob  proposta  da  admi* 
nistraçâo. 

Art.  8.*  As  emissões  se  farão  por  meio  desubscrip- 
ção  entre  os  sócios  da  sociedade  de  que  trata  o  art.  4.'' 
Os  sócios  installadores  que  assignão  os  presentes  es- 
tatutos terão  preferencia  ás  acções  que  se  emittirem 
de  novo.  No  caso  que  ellas  não  sejão  sulBcientes  para 
os  pedidos,  a  divisão  será  feita  prorata. 

Art.  9."*  As  acções  serão  sempre  nominativas  e  in* 
transferiveis  emquanto  não  estiver  realizada  a  entrada 
de  seu  valor  nominal. 

Art.  10.  As  transferencias,  no  caso  em  que  são 
possíveis,  nunca  se  farão  por  simples  endosso,  mas 
sim  por  termo  lavrado  perante  a  administração  da 
sociedade,  e  precedendo  approvação  desta,  e  o  paga- 
mento do  sçllo  proporcional  respectivo  na  estação  fiscal 
competente.  Não  se  admittcm  transferencias  de  acções 
a  pessoas  que  não  forem  sócios  da  sociedade  de  que 
trata  o  í^rt.  4.' 

Art.  Jl.  E*  livre  a  administração  nao  consentir  na 
transferencia  proposta ;  mas  neste  caso  tomará  por 
conta  da  sociedade  as  acções  que  se  pretenderem 
transferir,  pagando  do  cofre  social  ao  transferente 
as  entradas  que  elle  tiver  realizado. 

Art.  12.  A  importância  das  acções  será  realizada 
nas  épocas  e  lugares  determinados  pela  administração. 
O  pedido  das  prestações  será  feito  por  annuncio^  nos 
jornaes  mais  lidos,  com  oito  dias  pelo  menos  de  an- 
tecedência, sendo  a  primeira  chamada  de  20  Vo,  e  as 
seguintes  de  10  Vo  por  cada  acção.  De  uma  a  outra 

Srestaç^o  haverá  um  interv.aIIo  ou  espaço  de  trinta 
ias  pelo  menos. 

Art.  13.  A  primeira  prestação,  isto  é,a  de  20  Vo 
por  cada  acção,  se  fará  logo  que  os  presentes  esta- 
tutos estiverem  approvados  pelo  Governo,  e,  cobrada 
ella,  poderá  a  sociedade  dar  principio  a  suas  ope« 
rações. 

Art.  14.  Paga  a  primeira  prestação  da  acção,  re- 
ceberá o  accionista  um  certificado  ou  titulo  provi- 
sório, nominativo  e  com  numeração  de  ordem,  no  qual 
serão  notados  todos  os  pagamentos  feitos  por  conta 
(ta  acção. 

Art.  15.  A  falta  de  pagamento  de  qualquer  pres- 
tação no  termo  assignado  dá  direito  á  sociedade  a 
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r«M:chfír  do  .sul>>criptor  sem  (lependoncia  de  intimação 
judicial  uma  multa  de  0,4000  por  acção,  a  qual,  "se 
osubscriptor  se  recusar  a  pagar,  se  deduzirá  de  suas 
entradas  feitas.  Sc,  porém,  antes  de  haver  pago  a 
multa,  o  subscriptor deixar  de  realizar  uma  segunda 
prestação,  de  modo  que  esteja  em  atrazo  de  duas 
prestações,  perderá  em  favor  dos  cofres  da  sociedade 
as  entradas  que  tiver  realizado  salvo  se  o  sócio  se 
achar  em  estado  de  indigência  que  o  impossibilite  de 
fazer   o  pagamento. 

Art.  16.  As  medidas  autorisadas  pelo  artigo  ante- 
cedente não  embaração  que  a  soôiedade  use  lambem 
de  outros  meios  ordinários  de  direito,  se  os  julgar 
convenientes. 

Art.  17.  Realizada  a  ultima  prestação  das  acções, 
serão  entregu(:s  aos  accionistas  os  titules  definitivos 
das  mesmas  acedes  extrahidos  de  um  livro  de  talão  e 
registro,  numerados  e  assignados  pelo  presidente, 
secretario  e  thesouroiro  da  administração,  c  sellados 
com  o  sello  da  sociedade. 

Art.  18.  Cada  acção  representa  o  direito  à  pro- 
priedade do  activo  social  e  á  partilha  dos  lucros,  se  03 
houver,  na  parte  proporcional  ao  numero  das  acções 
cmittidas.  Esses  lucros  serão  verificados  annnalraente, 
e  divididos  dentro  de  trinta  dias  depois  da  verifi- 
cação. 

Art,  19.  Os  accionistas  não  respondem  senão  pelo 
valor  nominal  de  suas  acções,  nem  se  lhes  poderá 
exigir  mais  sob  qualquer  pretexto. 

Art.  20.  A  acção  é  indivisivel  em  coupons  e  não 
pôde  pertencer  a  mais  de  um  individuo. 

Art.  21.  Pelo  simples  facto  da  subscripção  ou  da 
propriedade  de  acção  da  sociedade,  se  entende  que 
o  accionista  ou  subscriptor  aceita  estes  estatutos, 
com  os  direitos  e  obrigações  que  delles  derivão,  e  se 
obriga  a  cumpril-os  fielmente. 

Art.  22.  Os  herdeiros  e  credores  de  um  accionista 
não  podem,  sob  qualçuer  pretexto,  requerer  embargo, 
arresto  ou  penhora  em  bens  ou  valores  da  sociedade, 
nem  exigir  a  sua  liquidação  ou  partilha,  nem  inge- 
rir-se  dé  forma  alguma  em  sua  administração. 

Art.  23.  Os  herdeiros  e  credores  de  um  accionista 
poderão,  para  o  exercício  de  seus  direitos,  soccor- 
rer-se  aos  inventários  sociaes  e  ás  deliberações  da 
assemblóa  geral ;  e  seis  mozes  depois  do  fallecimento 
do  sócio  receberão  da  administração  o  capital  e  lucros 
que  tocarem  ao  sócio  fallecido  ou  devedor  a  terceiro. 
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Art.  âi.  A  sociedade  lerá  um  fundo  de  reserva,  o 
qual  será  formado  dos  lucros  que  vier  a  ter,  e,  em- 
quanto  este  fundo  não  exceder  a  5  V,  do  capital 
realizado,  a  sociedade  não  poderá  fazer  dividendos. 

Art.  25.  O  capital  social  é  destinado  ás  operações 
constantes  dos  §§  l.%  ±\  3.*»  e  4.^  do  art.  S.*»  destes 
estatutos  c  aos  gastos  ordinários  da  administração. 
O  fundo  de  reserva  6  destinado  a  occorrer  a  quaes- 
quer  déspezas  extraordinárias  e  imprevistas. 


CAPITULO  IV. 

D.V    DIBECÇXO   E   ADMINISTRAÇÃO   DA   SOCIEDADE. 


'.  Art.  *f6.  A  direcção  e  poder  superior  da  sociedade 
residem  na  assembléa  geral  dos  accionistas,  á  qual  per- 
tence a  superintendência  e  fiscalização  suprema  de 
todos  os  serviços  e  negócios  da  sociedade,  e  resolver 
í»  ordenar  tudo  o  que  fôr  a  bem  do  interesse  da  socie- 
dade, sem  infracção  destes  estatutos  e  das  Leis  do  paiz. 

Art.  27.  A  gerência  e  administração  immediata  e 
permanente  de  todos  os  negócios  será  exercida  por 
uma  junta  administrativa  composta  de  um  adminis- 
trador, um  secretario,  um  thesoureiro  e  quatro  vo- 
gaes,  eleitos  annualmente  pela  a^^embléa  geral,  a  qual 
elegerá  também  na  mesma  occasião,  para  dirigir  os 
seus  trabalhos,  em  cada  anno,  uín  presidente,  dous 
vice-presidentés,  dous  secretários  e  dous  sub-secre- 
tarios. 

Art.  28.  Além  disto  haverá  uma  commíssão  fiscal 
de  três  membros  eleitos  do  mesmo  modo  e  nas  mesmas 
épocas,  a  qual  terá  a  seu  cargo  fiscalizar  immediata- 
mente  os  actos,  as  contas  e  os  balanços  da  junta  ad- 
ministrativa, a  fim  de  informar  com  um  relatório 
annual  e  com  seu  parecer  á  assembléa  geral. 

Art.  29;  Os  vice-presidentes,  que  serão  designados 
por  1.**  e  2.%  assim  como  os  sub- secretários  s6  tem 
exercício  na  falta  do  presidente  e  dos  secretários. 

Art.  30.  A  eleição  do  presidente  será  feita  em  lista 
iriplice  para  ser  submettida  á  escolha  do  Governo,  em 
conformidade  da  Lei.  Escolhido  o  presidente,  os  dous 
outros  votados  serão  os  vice-presidentes. 

Art.  31.  A  eleição  de  administrador,  secretario  e 
ihesoureiro  será  feita  cm  listas  singulares.  A  de  se- 
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creUrios  e  sab-secretarios  da  assemblèa  geral,  àe  vo- 
gaes  da  janta  administrativa  e  de  membros  da  com* 
missão  fiscal  será  feita  em  listas  parciaes,  contendo 
tantos  nomes  quantos  forem  precisos  para  preencher 
cada  uma  destas  espécies  de  empregos. 

Art.  32.  Os  votos  serão  contados  em  relação  ao  no« 
mero  dos  votantes  qae  forem  presentes  à  eleição,  de 
sorte  qae  haverá  tantos  votos  quantos  accionistas  alli 
se  acharem. 

Art.  33.  Só  serão  elegíveis  para  os  cargos  da  junta 
administrativa  e  da  commissio  fiscal  os  sócios  que 
possuírem  duas  ou  mais  acções  da  sociedade. 

Art.  34.  Em  todos  os  casos  de  empate  da  votação^ 
esta  recahirá  no  sócio  empatado  gue  fdr  do  numeio 
dos  ínstalladores  da  sociedade.  Decidirá  a  sorte,  se  não 
houver  entre  os  empatados  um  sócio  installador,  ou 
se  todos  ou  alguns  dos  empatados  forem  insta lUdores. 

Art.  35.  A  assemblèa  geral  dos  accionistas  reunir- 
se*ha  pelo  menos  uma  vez  por  anno  ordinariamente 
para  os  íins  indicados  no  art.  27  destes  estatutos  para, 
em  vista  do  relatório  e  parecer  da  commissão  fiscal, 
approvar  as  contas  e  balanços  da  Junta  administra- 
tiva, e  extraordinariamente  sempre  que  fór  necessário. 

Art.  36.  A  assemblèa  geral  estará  constituída  desde 
que  se  achar  reunida  a  terça  parte  dos  accionistas 
e  so  acharem  presentes  o  presidente,  ou  algum  dos 
vice-presidentes,  secretários  ou  sub-secretarios* 

Art.  37.  E'  nulla  a  reunião  da  assemblèa  geral, 

3ue  não  fór  feita  por  ordem  do  presidente  da  socie- 
adeoupelo  vice-presidente  que  estiver  no  eflectivo 
exercício  da  presidência.  £  será  nulla  outro  sim^  se 
a  eila  não  preceder  a  convocação  por  três  annuncios, 
feitos  nos  jornaes  mais  lidos,  em  dias  successivos, 
com  designação  do  dia,  hora  e  lugar  da  reunião. 

Art.  38.  Não  será  nulla  todavia  a  reunião,  se,  não 
a  tendo  querido  o  presidente  convocar  nas  épocas  or- 
dinárias^ ou  extraordinariamente  sendo-lhe  requerida, 
fór  feita  a  convocação  peia  junta  administrativa,  pela 
commissão  fiscal,  ou  por  quinze  accionistas. 

Art.  39.  As  deliberações  da  junta  administrativa^ 
e  da  commissão  fiscal,  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos.  O  administrador  tem  voto  de  desempate  ou  de 
qualidade. 

Art.  40.  A  junta  administrativa  reunir*se-ha  uma 
ou  mais  vezes  por  semana,  em  dias  prefixos,  e  func- 
cionará  achando-se  presentes  o  administrador  'e  me- 
tade pelo  menos  dôs  outros  membros  delia.  No  im- 
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pedi  mento  participado  do  administrador,  fará  suas 
vezes  o  secretario,  c  funccionará  como  secretario  o 
Yosral  mais  moço. 

Art.  41.  Na  primeira  reunião  da  assembléa  geral  para 
a  primeira  elcigao  exercerá  as  funcçoos  de  presidente 
o  maior  accionista  da  sociedade,  c,  no  caso  de  haver 
dous  ou  mais  com  igual  numero  de  acções,  presidirá 
o  mais  velho  em  idade,  e  este  nomeará  os  secretários 
provisórios. 

Art.  43.  A  posse  dos  funcclonaríos  eleitos  lerá 
lugar,  seudo  possível,  na  mesma  reunião  em  que 
forem  eleitos,  c  cm  todo  caso  no  prazo  de  quinze 
dias  de|)ois  da  eleiçáo.  A  posse,  nao  sendo  dada  em 
acto  continuo  da  eleição,  será  dada  pela  mesa  da  as- 
sembléa geral,  independente  da  convocação  o  reunião 
da  mesma  assembléa. 

Art,  43.  Todos  os  cargos  da  sociedade  são  gra- 
tuitos e  obrigatórios,  salvo  o  caso  de  impossibili- 
dade de  os  exercer,  provada  e  aceita  pela  assem- 
bléa geral,   que  proceclerá  a  nova  eleição. 

Art.  41.  Ajunta  administrativa  poderá  contractar 
um  guarda-Iivros  para  fazer  toda  a  escripturação  a  seu 
cargo,  paprando-lhe  o  ordenado  que  se  convencionar. 

Art.  45.  Ajunta  administrativa  é  a  representante 
legitima  da  sociedade  em  todas  as  suas  relações  ex- 
ternas :<—  contracta  e  destracta,  chama  e  é  chamada  a 
Juízo,  constituo  procuradores  judiciaesecxtraiudicíaes, 
recebe  dinheiros  de  pessoas  particulares  e  das  Esta- 
ções, Thesourarias  e  Depósitos  Públicos  e  dá  as  com- 
petentes quitações,  ou  manda  receber  e  dar  quitações 
por  seus  procuradores;  obra  emtim,  em  nome  da 
sociedade,  como  procurador  com  livre,  geral  e  plena 
administração,  ou  constituído  em  causa  própria. 

Art.  46.  Os  membros  da  junta  são  solidariamente 
responsáveis  para  com  a  sociedade  por  todos  os  actos 
de  sua  gerência  ;  mas  está  entendido  que  a  solida- 
riedade não  attinge  senão  a  maioria  da  junta  que 
votar  em  favor  do  acto  ou  actos  prejudiciacs  á  so- 
ciedade, e  não  aquelles  membros  que  tiverem  votado 
contra:  o  que  sempre  se  declarará  no  corpo  das  actas 
das  sessões  da  junta. 

Pernambuco,  23  de  Outubro  de  1866.— Dr.  Pedro 
de  Attahyde  Lobo  Moscozo^  Presidente  da  Directoria 
Provisória. —Vice-presidente,  Bernardo  Pereira  do 
Carmo  Júnior ^  —  João  Martins  de  Andrade,  !.•»  Secre- 
tario.—Jodo  Manoel  Pontual  Júnior,  2.*  Secretario. 
— António  Ferreira  da  Sili)a  Maia,  Thesoureiro. 
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DECRETO  N.  4421  —de  13  de  outvbro  de  1869. 

Approva  os  Estatutos  da  Associarão  Beocficeole  dos  romposHorfs  du 
Jornal  do  CommerciOf  iostítuida  nesta  Capital . 

Altcndendo  ao  que  requereu  a  Commíssao  Directora 
da  Associação  Beneiicente  dos  compositores  do  Jornal  do 
Conimercio^  instituída  nesta  capital,  c  conformando-me 
com  o  parecer  da  Secção  dos  ríegocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  30  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado.  Hei  por  bem  Approvar 
osseusestatutosdÍYídidosemauatrocapitulose  trinta  e 
cinco  artigos^  com  a  clausula  ae  que  as  resoluções  sobre 
os  casos  não  previstos,  de  que  trata  oart.  17,  devem 
ser  de  conformidade  com  suas  disposições. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos 
só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  obtida  a 
approvação  do  Governo  Imperial;  do  que  se  passará 
carta,   que  servirá  de  titulo. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  cm  treze  de  Oulubi*o  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  uove^  quadragésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
PaitUno  José  Soares  de  Souza. 


EslalHlos  du  Assocíacáo  BeDcficenle  dos  coaposítorrs 
do  •  JmihI  do  (lommercío.  > 


CAPITULO  J. 


Dos  fins  da  associação. 


Art.  1.°  Haverá  na  typographia  do  Jornal  do  Com- 
mei^cio  uma  associação  instituída  pelos  compositores 
desta  folha,  com  o  lim  de  assegurar-lhes  uma  diária 
quando  enfermos,  fazer  seus  funeraes  quando  falleção^ 
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dar  pensões  ás  suas  famílias,  rcalizar-lhes  empréstimos, 
bem  como  estabelecer-lhes  pensões  mensaes,  no  caso  de 
tornarem-se  inválidos  para  o  trabalho  por  moléstia 
chroníca  ou  desastre. 

Art.  2.""  A  associação  será  regida  por  uma  commís- 
são  de  três  membros,  que  se  denominará— Commissão 
de  beneficência—,  e  por  um  conselho  flscal  de  cinco 
membros  e  um  thesoureiro,  que  serão  eleitos  annual- 
mente. 


CAWTOLO  II, 

Das  obrigaçdefí  dos  sócios. 


Art.  3.*  Todos  os  compositores  do  Jornal  âo  Com- 
mercio  farão  parte  da  associação. 

Art.  fk.*"  Entraráõ  com  a  jóia  de  30^(000,  ({ue  será 
paga  á  razão  de  3^il000  por  semana,  e  contribuirão  com 
a  quantia  de  l^jIpOO  semanaes,  que  será  cobrada  pelo 
pagador  das  férias  da  typographia  do  Jornal  do  u)m- 
mercio. 

Art.  5."*  Nenhum  sócio  poderá  escusar-se  do  cargo 
para  que  fôr  eleito,  salvo  o  caso  de  reeleição,  ou  se  apre- 
sentar razão  procedente  na  occasião  da  eleição. 

Art.  6^  Todos  os  sócios  deveráO  comparecer  ás  ses- 
sões que  forem  convocadas,  e  votar  nas  matérias  sujei- 
tas á  discussão. 

Art.  T.""  O  sócio,  quando  enfermo,  participará  o  seu 
estado  á  Gommissão  do  beneflcencia,  remettendo-lhe 
attestado  de  seu  medico  assistente,  a  fímdeser  visitado 
e  immcdiatamente  attendido.  Quando  a  moléstia  fõr 
vísivel,  a  Gommissão  poderá  dispensar  o  attestado, 
bastando  o  requerimento. 


CAPITULO    iii. 


Das  obrigações  da  associaçâfo  jmra  com  os  sodos. 


Ari;  S."»  A  associação  ministrará  diariamente  ^^O0D 
aos  seus  sócios  enfermos,  emquanto  o  seu  fundo  não 
houver  altingido  a  quantia  de  5:000^000;  quando  esti- 
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ver  realizado  esse  fundo,  a  diária  será  elovadaa  2->000, 
e  quando  esse  fundo  elevar-se  a  20:000^(000,  ficará  a 
diária  estabelecida  em  StHKX),  a  qual  será  entregue  em 
prestações  semanaes  adiantadas.  A  disposição  acima  po- 
derá todavia  ser  modiiicada  em  sua  pratica,  quando  a 
Commissâo  de  beneficência,  por  medida  de  prudência  a 
bem  do  fundo  social,  assim  o  julgue  indispensável,  pre- 
cedendo porém  reunião  de  assembl^a  geral  extraordi- 
nária para  exposição  das  causas  que  motivarão  tal  reso- 
lução. 

Art.9.**  No  caso  de  fallecimenlo  de  qualquer  sócio, 
a  commissâo  de  beneficência  cuidará  de  seu  enterro, 
despendendo  a  quantia  de  iOO^S^OOO  para  esse  fim,  sa- 
hindo  dos  cofres  sociaes  a  dcspeza  da  missa,  carro  para 
a  commissâo  e  encommendação ;  assistirá  ao  funeral  c 
convidará  a  todos  os  roais  sócios ;  o  que  também  pra- 
ticará por  occasião  da  missa  do  sétimo  dia. 

Art.  10.  Se  o  sócio  fallecido  tiver  quem  lhe  faça  o 
enterro,  que  não  e^ta  associação,  a  quantia  de  que  trata 
o  artigo  antecedente  será  entregue  á  família  do  fal- 
lecido pela  commissâo  de  beneficência  em  nome  da 
Associação. 

Art.  11.  Por  morte  de  qualquer  sócio  sua  viuva  per- 
ceberá uma  pensão  mensal,  emquanto  se  conservar 
nesse  estado  e  viver  honestamente.  No  caso  de  deixar  o 
fallecido  somente  filhos  menores,  também  estes  terão 
direito  á  pensão  reparlidamente^  até  attingirem  a  idade 
de  ISannos  sendo  varões,  ou  até  casarem  sendo  do  sexo 
feminino;  na  falta  destes  terão  igual  direito  a  mãi  ou 
irmãos  menores  do  fallecido  que  vivessem  sob  sua  pro- 
tecção. Adisposição  deste  artigo  será  satisfeita  unica- 
mente na  proporção  do  rendimento  dos  fundos  que  esta 
associação  possuir ;  mas  nunca  poderá  exceiler  cada  pen- 
são á  quantia  de  10^000  mensaes. 

§  único. —Não  se  extingue  a  referida  pensão  na 
pessoa  da  viuva  do  fallecido,  caso  esta  morra  algum 
tempo  Jdepois,  deixando  filhos  menores  ou,  na  falta 
destes,  pessoa  aue  vivesse  debaixo  do  mesmo  tecto  e 
protecção  do  fallecido,  na  ordem  marcada  no  artigo 
acima. 

Art.  12.  O  sócio  que  se  tornar  invalido  para  o  tra- 
balho^ por  moléstia  chronica  ou  desastre,  terá  direito  á 
pensão  mensal  de  20^^000. 

Art.  13.  Quando  a  enfermidade  do  sócio  prolonga r- 
se  por  mais  de  um  anno,  a  commissâo  de  beneficência 
fará  examinar  o  enfermo  por  um  medico  de  sua  con- 
fiançai  a  fim  deste  declarar  se  o  mal  6  de  possível  cura, 
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ou  se  deve  ser  considerado  chronico,  impossibilitando-o 
do  trabalho,  para,  segundo  sua  decisão,  ter  ou  não  lu- 
gar a  disposição  do  artigo  antecedente. 

Art.  14.  No  caso  dé  fallecimento  de  pessoa  da  fa- 
milíado  sócio,  a  commissão  de  beneficência  empres- 
tará a  este,  do  fundo  social,  até  á  quantia  de  lOOjIOOO,  á 
vtsta  de  apresentação  de  requerimento  e  attestado  do 
medico  incumbido  do  tratamento  da  pessoa  fallecida. 

§  l.""  Ao  sócio  que  houver  contrahido  o  empréstimo 
do  artigo  antecedente,  será  descontada  em  todos  as  se- 
manas a  quantia  de  K^SIOOO  das  suas  férias,  até  final  amor« 
tização  da  quantia  emprestada. 

§  2.*  Quando  aconteça  que  o  sócio  a  quem  se  tenha 
feito  esse  empréstimo  deixe  de  trabalhar  uma  ou  mais 
semanas,  sem  que  isto  tenha  lugar  por  moléstia  reco* 
nhecida,  ao  apresentar-se  ao  trabalho  sofTrerá  o  des« 
conto  correspondente  ás  semanas  em  que  houver  dei- 
xado de  entrar  com  as  quotas  de  amortização. 

I  3."*  A  disposição  deste  artigo  poderá  dejxar  de  ter 
êffeito  para  o  sócio  que,  por  longas  e  successivas  au- 
sências do  trabalho,  não  der  .garantia  de  indemniza- 
ção á  caixa  no  tempo  calculado  pelas  quotas  semanaes. 

I  4,*  O  facto  de  achar-se  qualquer  sócio  amortizan- 
do o  empréstimo  contrahido  não  prejudica  a  realização 
de  novo  empréstimo  na  reproducção  das  mesmas  causas. 

§  B.""  O  sócio,  ao  receber  o  empréstimo  de  que 
trata  o  presente  artigo,  passará  e  firmará  o  recibo  do 
teor  seguinte: 

«  Recebi  do  Sr.  Thesoureiro  da  Associação  Bene- 
c  ficente  dos  compositores  do  Jornal  do  Commerdo^ 
c  por  determinação  da  Commissão  de  beneficência,  o 
<  empréstimo  da  quantia  de. .  .^. . .,  a  cujo  pagamento 
€  me  obrigo  a  satisfazer  mediante  prestações  sema- 
4  naes,  nunca  menores  de  6iSf000«  Rio  de  Janeiro  • « • 
((de de  i8. ...  > 


CAmuLO  IV, 

Disposiç^s  geraes. 

Art.  18.  No  dia  1  de  Novembro  de  cada  anno  ha- 
verá assembléa  geral  ordinária,  a  fim  de  ser  presente 
á  mesma  o  relatório  do  anno  findo  e  proceder-se  á  elei- 
ção da  commissão  de  beneUceacia,  conselho  fiscal,  the- 
soureiro e  aos  mais  trabalhos  de  que  haja  mister« 
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Art.  16.  A  commissâo  de  beneGcencia  e  o  thesou- 
rciro  formaráO  a  direcloría  do  modo  seguinte:  o  mais 
votado  de  seus  membros  será  o  presidente,  o  immedlatp 
!.•  secretario  e  o  immediato  a  estes  2.**  secretario. 

Art.  17.  Todas  as  requisições  ao  thesoureiro  serão 
lirmadas  pela  commissão  de  beneficência.  Como  direc- 
tora da  Associação  Beneficente  dos  compositores  dt> 
Jornal  do  Commercio^  a  ella  está  entregue  a  sua  guarda 
e  pcvlerá  resolver  qualquer  assumpto  de  accôrdo  com  o 
disposto  nos  presentes  estatutos.  Quando  porém  pre- 
cisar de  resolver  qualquer  caso  de  interesses  sociaes 
não  previsto  nestes  estatutos,  o  poderá  fazer  ouvindo 
primeiro  a  opinião  do  conselho  fiscal. 

Art.  18.  Os  sócios  que  deixarem  de  fazer  parte  do 
pessoal  da  composição  do  Jornal  do  Commercio^  poderão 
continuar  a  pertencer  á  associação  se  forem  exactos  nas 
contribuições  de  que  trata  o  art.  4.**;  mas  só  poderão 
ter  direito  ao  empréstimo  designado  no  art.  14^  se  ou- 
tro sócio  fazendo  parte  daquelle  pessoal  sujeitar-se  por 
elle  ás  prestações  do  §  l.""  deste  artigo ;  e  serão  desliga- 
dos da  associação,  se  deixarem  de  contribuir  com  oito 
prestações  semanaes  consecutivas. 

Art.  19.  Todos  os  actos  da  commissão  de  beneficên- 
cia em  que  o  conselho  fiscal  fôr  ouvido,  assim  como  todas 
as  requisições  do  conselho  fiscal  á  commissão  de  benefi- 
cência, serão,  mencionados  n'um  relatório  impresso  o 
apresentado  annualmente  à  assembléa  geral,  com  a  opi- 
nião de  ambas  as  autoridades  a  seu  respeito. 

Art.  20.  O  conselho  fiscal  é  meramente  consultivo, 
sendo  seu  presidente  o  mais  votado  de  seus  membros  e  o 
immediato  em  votos  o  secretario.  Suas  attribuiçõessao 
as  seguintes: 

§  l.""  Tomar  em  consideração  quaesçiuer  queixas  con- 
tra actos  da  commissão  de  beneficência,  e  haver-seconi 
ella  a  tal  respeito,  aconselhando  o  melhor  arbitrio 
que  se  possa  tomar,  ou  approvando  o  seu  procedimento 
segundo  as  razões  dadas. 

§  S.""  Dar  a  sua  opinião  sobre  qualquer  consulta  que 
lhe  fór  commettida  pela  commissão  de  beneficência. 

§  3.*"  Examinar  os  trabalhos  que  pela  commissão  de 
beneficência  tiverem  de  ser  apresentados  annualmen te  á 
assembléa  geral,  e  dar  sobre  elles  o  seu  parecer ;  compe- 
tindo á  commissão  de  beneficência  fornecer-lhe  as  contas 
e  documentos  em  ordem  a  organizar  o  dito  parecer. 

Íj  4.''  Exigir  da  commissão  d^  beneficência  quaesquer 
òrmações  a  respeito  de  actos  praticados  por  elja^^ 
quando  julgar  necessário  á  boa  fiscalização delles. 
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Ar(.  21.  Ao  thesoureiro  será  confiada  a  guarda  de 
todos  os  fundos  sociacs,  quer  em  moeda  corrente,  quer 
em  títulos,  do  quo  se  tornará  responsável,  c  nenhuma 
quantia  despenderá  senão  ã  requisição  da  commissão  de 
beneficência. 

Art.  22.  Quando  os  sócios  deixarem  de  contribiiii' 
uma  ou  mais  semanas  com  as  quotas  respectivas,  re- 
quererem quaesquer  soccorros,  a  commlssSo  de  béf- 
neflcencia  aeduzirá  previamente  a  quantia  corres- 
pondente ás  quotas  que  estiverem  devendo. 

Art.  23.  Aos  sócios  é  permittido  ficarem  remidos, 
se  entrarem  para  a  caixa  da  associaçSo  com  a  quan- 
tia de  200^$00Õ  de  uma  só  vez,  ou  se  durante  o  pe- 
ríodo de  dez  annos  consecutivos  não  precisarem  dos 
soccorros  sociaes. 

Art.  24.  A  commissão  de  beneficência  afiixará  de 
três  em  três  mezes,  em  lugar  visível  da  offlcina  da 
composição  do  Jornal  do  Commercio^  uma  demonstração 
resumida  da  receita  e  despeza  do  trimesti^e  findo. 

Art.  25.  Sempre  que  qualquer  círcumstancia  re- 
clamar a  reunião  da  assembléa  geral  dos  membros 
da  associação,  a  commissão  de  beneficência,  de  accór- 
do  com  o  conselho  fiscal,  a  convocará  por  aviso  aN 
flxado  em  lugar  visível  da  offlcina  da  composição  do 
Jornal  do  Commercio. 

Art.  26.  Quando  qualquer  sócio  enfermo  allegar 
necessidade  de  ausentar-se  da  Corte  a  bem  de  seu 
restabelecimento,  a  commissão  de  beneficência  o  fafá 
examinar  por  um  medico  de  sua  confiança,  que  de- 
clare a  necessidade  ou  não  dessa  retirada,  podendo 
adíantar-lhe,  no  caso  aillrmaUvo,  a  beneficência  até 
dous  mezes. 

Art.  27.  Todos  os  fundos  da  associação  serão  coii^ 
vertidos  em  apólices  geraes  da  divida  publica,  re- 
servando porém  o  thesoureiro  em  seu  poder  até 
á  quantia  de  1:OOO^SIOOO  para  as  despezas  de  que  tra- 
lão  os  artigos  destes  estatutos  8.%  9.%  10,  11,  12 
e  14  e  seus  paragraphos. 

Art.  28.  rfenhuma  apólice  pertencente  á  associa- 
ção poderá  ser  reduzida  a  espécie  corrente,  sem  que 
essa  resolução  seja  approvada  pela  as&embléa  geral 
extraordinária  previamente  convocada. 

Art.  29.  Resolvida  pela  assembléa  geral  extraor- 
dinária dos  sócios  a  venda  de  algumas  ou  todas  as 
apólices^  pertencentes  a  esta  associação,  a  commissão 
de  beneficência  fará  extrahir  a  competente  acta,  e 
com  ella  fica  habilitada  a  fazer  a  venda  das  apólices 
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que  »e  deliberar  tender,  e  assiçnará  a  transíèren* 
cia  nos  líTros  respectivos  na  Caiia  da  amortização. 

Ar t.  30.  As  assembléas,  quer  ordinárias  qoér  ex- 
traordinárias,  serio  |»resididas  pelo  presidente  da 
rommíssáo,  eserviráõ  de  secretários  os  sócios  que  já 
tirerem  servido  nas  commiss^ies  transactas*  devendo  as 
actas  ser  lançadas  em  livro  especial  para  esse  fim,  e 
assígnadas  pelo  presidente  e  pelos  1/  e  2/  secretários. 

Art.  31.  A  a!«sembléa  geral  ordinária  constituir-se- 
ha  com  um  terço  dos  sócios  effectivos  da  associação ; 
as  extraordinárias,  que  só  terão  lugar  para  a  extincção 
da  associação  e  para  autorizar  o  levantamento  de  fun- 
dos, venda  de  apólices,  etc.,  constituir-se-hão  com  três 
quartas  partes  do  numero  total  dos  sócios. 

Art.  int.  Haverá  um  livro  de  registro  de  todos  os 
sócios  eflectivos,  consignando-senacasadas— Observa- 
ções—o  motivo  por  que  algum  sócio  deixou  de  pertencer 
á  associação,  e  a  data  em  que  se  deu  esse  motivo. 

Art.  33.  A  extincção  desla  associação  só  poderá  ser 
resolvida  peto  voto  das  tre>  quartas  partes  do  numero 
total  dos  sócios. 

Art.  31.  Dado  o  caso  da  dissolução  da  Associação 
Beneficente  dos  compositores  do  Jornal  do  Commercio^ 
os  seus  fundes  serão  divididos  igualmente  entre  seus 
associados. 

Art.  35.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  approva- 
dos  pelo  Governo  Imperial,  só  poderão  ser  reformados 
nofimdedottsannos,  submettendo-se  porém  áappro- 
vação  do  mesmo  Governo^  caso  as  circumstancias  e  a 
necessidade,  reconhecida  pela  pratica,  assim  o  exijão. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Junho  de  litlS.^Jesuino  iMrt- 

K?s  io  Nammento — Sebastião  José  Souza  e  Silva.— João 
\iFemmáe$  de  Souza. 


DECRETO  N.  4422  ^  de  18  oe  otTUBRO  os 

Crêâ  o  oOlcio  de  Escrivão  prívatitodo  Jaizodos  Feitos  da  Fazenda, 
na  Profineia  do  Ceará.' 


i 


Usando  da  attribuíção  que  Me  confere  o  art.  102, 

12  da  Constituição  do  Império,  e  Attendendo  ao  que 

:e  representou  o  Meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
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dos  Negócios  da  Fazeada:  Hei  por  bem^  na  conformidade 
doart.  6/ da  lei  n.  242  de  29  de  Novembro  de  1841, 
Grear,  na  ProTincia  do  Geará,  o  oílicío  de  Escrivão  pri- 
vativo do  Jaizo  dos  Feitos  da  Fazenda ;  revogadas  as 
dispo&i^des  «m  contrario. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis-- 
iro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça^  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4423  —  de  20  de  outubro  de  1869. 

Altera  a  orgaDízaçto  do  commaado  saperior  da  gaarda  aacioDal  doa 
manicipíos  do  Lagarto  e  anneios  da  pro^iocia  de  Sergipe. 

Attendendo  ao  (]ae  Me  representou  o  Presidente  da 
província  de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Ficacreado  um  batalhão  de  infantaria  de 
guardas  nacionaes  da  activa ,  com  seis  companhias,  e  a 
numeração  de  ii,  na  freguezia/do  Riachâo,  da  provín- 
cia de  Sergipe,  e  outro  na  da  Lagoa  Vermelha,  com 
quatro  companhias  e  a  numeração  de  26,  os  quaes  terão 
as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 

Art.  2.""  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão  com 
seis  companhias  e  a  numeração  de  25,  a  1.'  secção  de 
batalhão  de  infantaria  activa,  e  reduzido  a  quatro  o 
numero  das  companhias  do  20.''  batalhão. 

Art.  3/  Fica  dividido  em  dous  o  commando  supe- 
rior do  Lagarto  e  annexos,  da  mesma  ])rovincia^  com- 
prehendendo  o  primeiro,  aquelle  município  e  os  do 
Riachão  e  Simão  Dias,  com  os  batalhões  ns.  20, 24  e  25, 
e  o  segundo  os  de  Itabaianínha ,  Campos  e  Lagoa  Ver- 
melha, com  os  batalhões  ns.  21, 22  e  26- 


412  ACTOS  DO  PODER 

Art.  4.*  FieSo  revogados  os  decretos  ns.  897  de  2  de 
Janeiro  de  1852,  e  3885  de  20  de  Jalho  de  1866. 

José  Mar tiniaao  de  Alencar,  doMea  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  èm  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentof^ 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo$é  Martiniam  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4424  —  de  20  de  outubro  de  1 

Marca  o  segundo  oDif^rme  para  o  esquadrio  de  ca?allaria  n.  19  da 
guarda  nadonal  da  ProTincia  dePemanbuco. 

Attendendo  ao  que  Mé  representou  o  Presidente  da 
Provincía  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1.""  O  esquadrão  de  cavallaria  n*  12 da  guarda 
nacional  da  Província  de  Pernambuco,  usará  em  segun- 
do uniforme  de  sobre  casacas  de  panno  azul,  avivadas  de 
escarlate,  gola  e  canliGes  da  mesma  côr ,  bonets  a  Ca- 
vaignac  de  panno  aiculcom  frisos  escarlates,  e  correame 
branco,  tudo  conforme  o  figurino  junto. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  decreto  n.  957 
de  18  de  Abril  de  1852. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jofié  Martiniano  de  Aknair. 
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DECRETO  N.  4425  —  de  20  d£  outubro  de  1869. 

Elevi  á  categorÍA  de  batallHo,  a  t.*  secQio  de  batalbio  de  infantaria  da 
guarda  nacional  da  Provineta  do  Pará. 

Allendendo  ao  qae  Me  representou  o  Presidenie  da 
Província  do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão 
com  quatro  companhias,  e  a  numeração  de  21  do 
serviço  activo,  a  segunda  secção  de  batalhão  de  infan- 
taria da  guarda  nacional  da  Província  do  Pará  ;  re- 
vogado o  decreto  n.  3105  de  29  de  Maio  de  1865. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magest^de  o  Imperador. 

Jo$é  Martiniam  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4426  --  de  20  de  outubro  de  1869. 

Marca  os  uniformes  para  os  batalhões  de  infantaria  ns.  94  e  41  da 
guarda  nacional  deS.  Paulo. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Os  batalhões  de  infantaria  ns.  24  e  41  da 
guarda  nacional  da  Província  de  S.  Paulo,  usaráõ  em 
primeiro  uniforme  de  sobrecasacas  de  panno  azul,  avi- 
vadas de  escarlate  e  bonets  a  Cavaignac  com  frisos  da 
mesma  cór ;  e  em  segundo  fardamento  de  blusas  de 
brim  pardo,  e  os  mesmos  bonets. 

Art.  2.**  Fica  revogado  o  Decreto  n.  957  de  18  de 
Abril  de  1852. 
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José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  do  Outubro  de  mil  oitoceuto«i 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  i427  —  de  23  de  outubro  de  1869. 

Créa  cíQCo  iugures  de  corretores  geraes  para  a  praça  do 
commercio  da  capiíul  da  província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  67  do  código 
commerciaUe  sobre  consulta  do  tribunaldo  commercio 
de  Pernambuco,  Crear  cinco  lugares  de  corretores 
geraes  para  a  praça  do  commercio  da  capital  da  pro- 
víncia das  Alagoas. 

José  Martiniano  de  Alencar^  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jo9e  Martmam  de  Alencar. 


if^pyi*?^ 
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DECRETO  N.  4428 «-  be  27  be  outubro  de  1869. 

CoBcede  flivores  á  CompaobU  PaulbU  da  estrada  de  ferro  de  Juadiahy 
aCamptoas,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

Em  Tirtade  do  qae  dispõe  o  Decreto  n.  1656  de  4  de 
Asfosto  do  corrente  anno:  Hei  por  bem  Conceder  á 
Companhia  Paulista,  organizada  para  a  construcçâo  da 
estrada  de  ferro  de  Jandiaby  até  Campinas,  na  Pro- 
vincia de  S.  Paalo,  os  favores  constantes  das  clausulas 
aue  com  este  baixâo,  assignadas  por  Joaquim  Antão 
Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura.  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoaqtUm  Antâú  Fernande$  Leão. 


Clttwiii1«s  a  4ii«  ae  refere  •  Decreto  a.  44t8  de  %1  de 
Oatabro  de  «M». 


1  .*  Durante  o  tempo  do  privilegio  concedido  á  Com- 
panhia Paulista  pelo  contracto  por  ella  celebrado  com 
a  Presidência  da  Provincia  deS.  Paulo,  para  a  cons- 
trucçâo da  linha  férrea  entre  Jundiahy  e  Campinas,  o 
íioverno  nao  conccdeiâ  craprezas  de  outros  caminhos 
de  ferro  dentro  da  distancia  de  5  léguas  de  18  ao 
.^râo,  tanto  de  um  como  de  outro  lado,  e  na  mesma 
direoçiio  dessa  linha,  salvo  se  houver  accordo  com  a 
Companhia. 

2.'  O  Governo  concederá  á  Companhia  gratuitamente 
os  terrenos  devolutos  e  nacionaes^  e  bem  assim  os 
comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  salvas  as  in- 
demnizações que  forem  de  direito  para  os  trabalhos 
da  construcçâo  da  estrada  de  ferro,  estações,  arma- 
zéns e  mais  obras. 

Também  o  Governo  lhe  concederá  gratuitamente  o 
uso  das  madeiras  e  outros  materiaes  existentes  nos 


il« 
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terrenos  devolutos  c  nacionaas,  ede  que  a  Companhia 
tiver  precisão  para  a  construcção  do  caminho  de  ferro. 

Não  lerá,  porém,  a  companhia  o  direito  de  vender  ou 
dispor  de  taes  madeiras  ou  materiaes  sem  o  consenti- 
mento do  governo. 

Os  favores  deste  artigo  são  extensivos  aos  canaes  e 
caminhos  transversaes,  estradas  ordinárias,  etc,  que 
possão  ser  construídas  pela  companhia. 

3.'  Picão  isentos  de  direitos  de  importação,  dentro  do 
prazo  marcado  para  a  coiTclusão  das  obras,  e  nos  dez 
annos  que  a  ella  immediatamente  se  seguirem,  os 
trilhos,  machinas,  materiaes  e  instrumentos  que  se 
destinarem  á  mesma  construcção ;  e  bemassim  os  carros, 
locomotivas,  wagões  e  suas  pertenças  necessários  para 
os  trabalhos  da  empreza. 

A  mesma  isenção  é  concedida  ao  carvão  de  pedra, 
coke  ou  outro  combastivel  pelo  espaço  de  33  annos, 
contados  da  data  da  formação  da  companhia. 

O  gozo  destes  favores  fica  sujeito  aos  regulamentos 
flscaes,  para  o  fim  de  evitar  qualquer  abuso. 

Organizar-se-ha  uma  conta  dos  valores  assim  obtidos 
do  thesouro  nacional  que  tenhão  de  ser  restituídos  pela 
companhia  ao  Governo  nos  casos  especificados. 

4."  Os  nacionaes  empregados  na  construcção  desta 
linha  férrea  gozaráõ  da  isenção  do  recrutamento,  bem 
como  do  serviço  da  guarda  nacional;  e  os  estrangeiros 
participarão  de  todas  as  vantagens  que  por  lei  são  e 
forem  concedidas  aos  colonos  úteis  e  industriosos 

5.'  Só  gozaráõ  dás  sobreditas  isenções  os  nacionaes 
empregados  pela  companhia,  que  estiverem  incluídos 
em  uma  lista  entregue  lodos  os  mezes  ao  Presidente 
da  Província,  assignada  pelo  director,  não  podendo, 
passado  o  primeiro  semestre,  ser  nella  contemplado 
o  individuo  que  não  tiver  três  mezes  de  eITectivo 
serviço. 

Convencida  a  companhia  de  qualquer  abuso  sobre 
este  assumpto,  em  detrimento  do  serviço  publico,  pode- 
rá ser  multada  na  quantia  de  4:000^000,  e  perderá 
mesmo  este  favor  no  caso  de  reincidência,  se  o  governo 
julgar  conveniente. 

o.'  Sc  a  companhia  descobrir  na  linha  de  seu  privi- 
legio minas  de  carvão,  pedra  calrarea,  ferro,  chumbo, 
cobre,  ou  quaesquer  outras,  mesmo  de  melaes  preciosos, 
poderá  exploral-as,  sem  prejuízo  dos  direitos  adquiri- 
dos por  outros,  devendo  dar  parte  iramedia lamente  ao 
governo,  para  que  lhe  sejão  demarcadas  as  dalas,  e  esli- 
puladas  as  condições  do  seu  gozo. 
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Outrosim,  se  a  companhia  desejar  obter  alguma  con- 
cessão oa  compra  de  terras  devolutas  para  remunerar  os 
operários  que  empregar,  ou  para  alguma  empreza  agrí- 
cola, dirigir-se-ha  ao  governo  para  obtel-as  nos  termos 
mais  favoráveis  permittidos  peias  leis  ou  regulamentei 
do  governo. 

Para  o  flm  de  explorar  taes  minas,  ou  cultivar  taes 
terras,  formará  companhias  separadas,  a  fim  de  que  os 
interesses  e  contas  da  estrada  de  ferro  sejão  inteiramen* 
te  distinctas  de  taes  emprezas. 

Estas  companhias  pagarão  ao  Estado  os  mesmos  direi- 
tos que  pagão  os  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Outubro  de  i869é. 
— Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4429  —  de  27  de  outubro  de  1869. 

Approva  as  alterações  feitas  em  vários  artigos  dos  estatutos  da  compa- 
nhia Uai&o  ValeDciana. 

Altcndendo  ao  que  me  requereu  a  companhia  União 
Valenciana,  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  a  minha  im  media  ta  resolução  de  23  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  14  do  referido  mez ,  Hei  por  bem  approvar 
as  alterações  feitas  pela  assembléa  geral  dos  accionistas 
da  mesma  companhia  nos  arts.  45,  47^  49  e  54  dos  esta- 
tutos a  que  se  refere  o  Decreto  n.  3945  de  11  de  Se- 
tembro de  1867. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove, 
quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

PiRTE  II.  tS3 
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Aíimtm^òeu  a  qae  se  refere  •  Deereto  n.o  4199  de  SV 
de  Oatabro  de  i8M. 


-!.■  Ao  artigo  45,  depois  do  primeiro  membro,  acres- 
eente-se:  c  A  Província  do  Rio  de  Janeiro,  porém^ 
quando  accionista,  poderá  nomear  procurador^  ainda 
mesmo  não  accionista,  para  os  fins  designados  neste 
artigo. 

A  ultima  parte  do  artigo  como  se  acha. 

í  ■  Ao  artigo  47,  acresceu te-se:  tExceptua-se  a  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  quando  accionista,  deveu- 
dq  os  seus  votos  ser  contados  do  seguinte  modo :  um 
voto  por  cada  dez  acções  atè  as  cem  primeiras,  e  dahi 

Sor  diante  um  voto  por  cada  trinta  acções  até  o  máximo 
e  quarenta  votos.  » 

3.' Ao  artigo  49,  acrescente- se :  «  Exceptua-se  st 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  quando  accionista,  qua  po- 
derá ser  representada  por  qualquer  pessoa  de  sua  livre 
nomeação,  ainda  mesmo  não  accionista. 

4.*  Ao  artigo  54,  acresceu  te- se:  i  Quando  os  divi- 
dendos excederem  a  7  7oi  poderá  a  companhia  empre- 
Sfar  uma  parte  do  excesso,  fixada  pela  directoria  para 
òrmar  um  fundo  de  amortização  destinado  ao  resgate 
das  acções  da  Provincia ;  e  poderá  também  destinar  ou- 
tra parte  igualmente  fixada  pela  directoria  para  pro- 
mover e  auxiliar  a  abertura  ou  melhoramento  de  estra- 
das vicinaes  quesejão  convergentes  para  as  estações  da 
companhia. — António  Carlos  Ferreira^  presidente. — 
José  de  Almeida  Ribeiro  Júnior^  secretario. 


DECRETO  N.  4430— de  30  de  outubro  de  1869. 

Manda  observar  as  íDstrucçOes,  pelas  qoaes  se  devem  regular  os  exames 
de  que  traia  oart.  112  do  regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1331  A 
de  17  de  Fevereiro  de  1864. 

Hei  por  bem  que  nos  exames,  de  que  traia  o  art.  112 
do  regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1331  A,  de  17  de 
Fevereiro  de  1854,  se  observem  as  instrucções  que  com 
esie  baixão,  assignadas  por  Paulino  José  Soares   de 
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Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  trinta  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 


iistrDcçftes  a  qoe  se  rerere  o  Decreto  n.''  UZ9 
desta  data. 


Art.  i.«  No  dia  3  de  Novembro  de  cada  anno  começará  na 
Secretaria  da  Instrucçâo  Primaria  e  Secundaria  do  rouuicipio 
da  Corte,  a  inscripção  dos  alumnos  das  escolas  publicas  e  dos 
collegios  6  professores  particulares»  que  pretenderem  fazer 
exame  das  liogoas  portogueza,  latina»  franceza  e  ingleza, 
exigidas  como  preoaratorios  para  a  admissão  nos  cursos  de 
«stndos  superiores  ao  Império.  A  inscripção  será  encerrada  no 
dia  15  do  mesmo  mez. 

Na  referida  secretaria  abrir-se-ha  igual  foscrípçãonodía  10 
de  Janeiro  de  cada  anno  para  os  alumnos  que  tiverem  de  Uzer 
exame  de  philosophia,  mathematlcas,  historia  e  geograpbia»  e 
rhetorica.  Esta  ioscripçào  será  encerrada  no  dia  22  do  mesmo 
mez. 

Art.  t.^  Devendo  o  examinando  inscrever-se  em  tantas 
]i8tas  quantas  forem  as  matérias,  dss  quaes  requerer  exame» 
em  cada  requerimento»  escripto  por  sua  letra  e  com  a  assigna- 
tura  por  extenso»  indicará  a  matéria  do  exame  a  que  se  quer 
sujeitar.  Logo  abaixo  da  assignatura  do  examinando  attestará 
o  director  do  collegio,  ou  professor»  que  houver  dirigido  seus 
estudos»  estar  elle  habilitado  para  o  exame,  e  mais  certificará 
ser  a  letra  e  assignatura  do  punho  do  alumno»  a  quem  dá  a 
attestação. 

Art.  3.^  Expirado  o  prazo  de  cada  inscripção,  o  secretario 
da  instrucçâo  publica  organizará,  sob  as  vistas  do  inspector 
geral»  nos  cinco  dias  seguintes»  tantas  listas  alpbabeticas  dos 
examinandos  quantas  as  matérias  dos  exames  de  preparató- 
rios» tendo  cada  lista  sua  numeração  especial. 

Serão  taes  listas  logo  publicadas  no  Diário  0/^cía/.  annun* 
ciando-se  na  mesma  occasião  o  lugar  o  o  dia,  em  que  os  exa« 
minandos  de  cada  matéria  devem  comparecer  para  se  siib' 
metterem  ao  exame  requerido. 
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Art.  4.®  No  dia  25  de  Novembro  terão  principio  os  exames 
de  línguas,  e  do  dia  l.«  de  Fevereiro  os  de  sciencias,  proee- 
dendo-se  á  chamada  dos  examinandos  pela  ordem  da  numera- 
çdo  das  respectivas  listas. 

Eviíar-se-ha  quanto  fôr  possivel  qae  os  inscriptos  em  diver- 
sas listas  seJSo  no  mesmo  dia  chamados  a  exame  de  mais  de 
uma  matéria ;  e»  quando  assim  aconteça,  deve-se-lhes  facalt»r 
descanso,  pelo  menos  de  nma  hora,  entre  nma  e  outra  prova» 

Os  que  deixarem  passar  sua  vez,  não  acudindo  á  chamada» 
poderão,  se  jostitícarem  motivo  attendiveldo  não  compareci- 
mento, ser  admittídos  a  exame  depois  de  esgotada  a  lista  dos 
ioscríptos  para  os  exames daquella  matéria.  O  inspector  ge- 
ral da  instrucção  publica  julgará  da  procedência  das  razões, 
com  que  se  motivar  o  impedimento. 

Art.  5.<*  Os  trabalhos  dos  exames  ccmeçaráõ  em  cada  dia 
utíl  ás  9  horas  da  manha,  e  nunca  terminaráõ  antes  das  3  da 
tarde. 

Art.  6.®  As  provas  serão  e^criptas  e  oraes,  e  dadas  por  pon- 
tos tirados  á  sorte,  segundo  o  programma  que  organizar  o 
conselho  director  da  insirucçâo  publica,  e  sení  mandado  pu* 
blicar,  antes  de  começarem  os  exames,  pelo  inspector  geral, 
depois  de  approvaçào  do  governo. 

SerSo  feitos  separadamente  os  exames  de  historia  e  de  geo- 
graphia,  e  bem  assim  os  de  arithmetica.  álgebra  e  geometria, 
precedendo  porém  sempre  a  qualquer  dos  dons  últimos  o  de 
arithmetiea. 

Art.  7.®  As  provas  oraes  serão  publicas;  as  escríplas  a 
portas  fechadas. 

Art.  8  o  EstabeIecer-se-h§o  quatro  mesas  de  exames  em. 
Novembro ,  uma  para  cada  língua,  e  quatro  em  Fevereiro, 
uma  para  cada  sciencia.  Cada  mesa  será  composta  do  presi- 
dente, de  dous  examinadores,  com  assistência  de  um  com- 
miss»rio  especial,  sendo  este  e  o  presidente  nomeados  pelo 
governo  e  os  examinadores  peio  Inspector  geral  da  Instroc- 
çâo  Publica,  e  mais  do  professor  da  respectiva  matéria  do  Im- 
perial Coilegío  de  Pedro  II. 

Quando  a  matéria  do  exame  fôr  daquellas,  cnjo  ensino  neste 
coliegio  estiver  distribuído  por  diversas  cadeiías»  o  governo 
designará  o  professor  que  tiver  de  servir. 

No  caso  de  falta  ou  impedimento  temporário,  designará  o 
inspector  geral  da  instrncçâo  publica,  com  approvaçào  do  go- 
verno, quem  deverá  subsiiluir  o  presidente  e  o  professor  do 
Coliegio  de  Pedro  II. 

Ari.  9.*  Os  exames  começarás  pela  prova  escripta,  á  qual 
serão  admíitidos  os  examinandos  por  turmas,  cujo  numero 
será  regulado  a  arbítrio  do  Inspector  geral,  confurroe  a  ca- 
pacidade das  saias  de  exame  e  as  exigências  de  severa  físca- 
lii>açSo. 

An.  10.  O  pomo  tirado  para  prova  escripta  pelo  exami- 
nando, que  fôr  chamado  em  primeiro  lugar,  será  o  mesmo 
taqaella  matéria  para  os  mais  examinandos  da  sua  turma. 
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Art.  II.  A  prova  Ascripta  de  linffaa  portagaeza  consistirá 
em  cum posição  sobre  themas  formatados  pela  mesa  de  exame:  h 
dasnairas  Itngaaana  versio  para  latim,  fraacez  e  ínglezde 
irechos  de  a aiores  clássicos  por tQguez«!8.  A  de  scienciasna 
e&pogiçio  e  desenvolvimento  do  as^ampto  comido  no  ponto. 

Art.  13.  Chamado  pelo  presidente  da  respectiva  mesa, 
cada  examinando  receberá  do  commi>8ario  do  governo  d  nas 
folhas  de  papel  rubricadas  pelo  Inspector  ger»!,  em  uma  das 
quaes  escreverá  o  enuncialo  do  ponto,  assign»ndo  o  nome 
por  extenso,  e  na  outra  redigirá  a  prova  sem  assignar. 

O  trecho,  que  ti  ver  de  ser  vertido  para  qualquer  das  sobre- 
ditas línguas  estrangeiras,  será  transcripto  de  ouvido  na 
folha  de  papel  destinada  á  prova.  Na  folha  do  enunciado,  em 
que  tem  de  assignar,  escreverá  o  examinando  unicamente  o 
nome  do  autor  da  obra,  o  livro,  capitulo  ou  pagina,  de  que  é 
tirado  o  trecho  ou  o  thema  sobre  o  qual  tiver  de  versar  a  com- 
posição em  lingua  portugueza. 

Art.  i3.  E'  vedado  aos  examinandos  trazi^r  comsigo  cader- 
Dosf papeis escriptos ou  livros^ éter  communicação  entre  si 
darante  o  trabalho  da  prova ;  devendo,  se  precisarem  por 
qualquer  motivo  sahir  da  sala  do  exame,  obter  licença  do  pre- 
sidente da  mesa,  o  qual,  no  caso  de  terem  elles  de  voltar,  os 
fará  acompanhar  e  vigiar  por  pessoa  de  sua  cunGança. 

Art.  ii.  O  trabalho  da  prova  escripta  de  cada  matéria  será 
feito  sob  a  vigilância  da  mesa  respectiva,  incumbindo  au 
inspector  geral  âscalisar  todas  as  provas,  para  o  que  passará 
de  uma  a  outras  mesas,  conforme  julgar  conveniente. 

Art.  15.  Sara  de  uma  hora  o  tempo  da  prova  escripta  nos 
exames  de  iinguas,  e  de  duas  horas  nos  de  sciencías.  Decor- 
rido esse  tempo,  o  examinando  entregará,  não  só  a  prova  no 
estado  em  qnese  achar,  como  também  a  folha  em  que  estiver 
escriptoo  enunciado  ao  inspector  geral,  o  qual.  conferindo 
a  letra  e  assignatura  da  folha  do  enunciado  com  as  do  re- 
querimento apresentado  pelo  examinando  para  a  inseri ^- 
ção,  marcará  ambas  as  folhas  recebidas  com  o  mesmo  na- 
mere,  (]ueserádiver>o  do  que  corresponder  ao  nome  do  exa- 
minando na  lista  da  chamada. 

Art.  16.  O  inspector  geral  conservará  em  seu  poder  as 
folhas  du  enunciado  assignadas  pelosex^minando^,  e  apresen- 
tará ás  mesas  para  ju!gameuto  unicamente  as  em  que  se  con- 
tiverem as  provas. 

Art.  17.  Será  cada  prova  successivamente  examinada  pelos 
membros  da  mesa,  notando-lhe  cada  um  os  erros  e  defeitos, 
e  formulando,  sob  sua  assignatura  e  no  mesmo  papel  da  prova, 
as  observações  que  entender  convenientes.  No  fim  do  traba- 
lho de  cada  dia  farse-ha  a  revi.^ão  em  commum,  procedendo- 
ae  em  seguida  ao  julgamento. 

Art.  18.  O  julgamento  das  provas  tanto  e.<críptas,  como 
«raes,  effectuar-se  ha  em  escrutínio  secreto e  por  maioria  de 
Tutoa  dos  membros  da  mesa  no  mesmo  dia,  em  que  tiverem 
aído  dadas:  o  daqufllas  só  será  demorado  até  o  dia  seguinte 
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por  motivo  de  força  maior,  do  qaal  o  inspector  geral  dará  logo 
parte  ao  Miolsterío  do  Icuperio. 

Art.  i9.  Só  depois  áft  jalj^ada  a  prova  escripta,  resolvido 
que  sea  autor  e»Ú  oa  Dão  ao  caso  de  ser  admittido  á  prova 
oral,  feita  por  escriuto  a  declaração  oo  papel  d»  prova,  cooi 
indicação  do  respectivo  namero  de  votos,  veríficaiá  o  isapec- 
tor  geral,  perante  a  m^$it  jalgadors,  pela  correspoadencfa  dos 
nameros,  qual  o  nome  do  examinando  a  que  ^e  refere  o  jul- 
gamento proferido. 

Art.  20.  Os  examinandos,  que  não  satisfizerem  na  prova 
escripta,  não  serão  admittidosá  prova  oral. 

Dos  que  forem  julgados  habilitados  se  formará  nova  Ihta, 
que  será  publicada  uo  Diário  Officinl,  e  por  ella  s«  f^rá  a  cha- 
mada para  a  prova  oral.  Uma  copia  dessa  lista  será  afflx^da  na 
porta  do  edifício,  em  que  se  fizerem  os  exames. 

Art.  21.  No  dia  sejruínte  ao  em  (joe  ficarem  concinídas  as 
provas  escriptas  de  cada  matéria,  feita  nesse  dia  a  uublicaçio, 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  proceder-se-ba  á  prova  oral 
sob  a  vigilância  do  coramissario  do  governo  e  fiscalisa^o  do 
inspector  geral,  assistindo  este  ars  trnbalbos  ora  de  ama,  ora 
de  outra  das  mesas,  confurme  lhe  fôr  possível  e  julgar  con- 
veniente. 

Art.  22.  Os  pontos  de  prova  oral  serão  diversos  dos  de 
pruva  es<:ript8,  eespeciaes  para  cada  examinanio  do  mesmo 
di2«.  Em  linguas,  consistirãu  na  leitura,  analyse  lógica,  ety- 
mologicae  grammatical  de  trechos  de  autores  brasileiros  e 
portujíuezes  de  melhor  nota  ;  e  na  leitura,  traduirçãoe  analyse 
lo(;ica  e  grammatical  de  trechos  escolhidos  de  autores  clássicos 
ldtiiio<,  fr*a(icezese  ingiezes,  e  raedtçâo  de  versos  latinos.  Em 
seíencirfs,  na  fxposiçà*)**  desenvolvimento  não  só  do  objecto 
«'Specíal  lio  ponto,  cornu  também  «los  prtncipios  g^raes  da  ma- 
téria, semlo  os  examinandos  arguidos  tanto  pel<i$  examina- 
flores,  Como  pelo  presidente  da  mesa,  pelo  commissario  do 
l^overno,  e  pelo  proftt>sor  assistente,  quando  a  qualquer  destes 
parecer  conveniente  intervir  no  exame. 

Art.  23.  A  prova  oral  durará  dez  minutos  no  exame  de 
línguas  e  quinze  no  de  ^ciiuicias,  Cíibendo  metade  desse 
tempo  a  cada  examinador.  Poderá,  comtudo,  ser  prorogado 
o  prazo  estabelecido,  quando  assim  julgar  coaveniaote  o 
commissario  do  governo. 

An.  24.  Cada  examinando  terá  para  reflectir  sobre  o  ponto 
que  lhe  sahir  em  sorte,  o  tempo  de  dez  minutos  no  exame  de 
ituguas,  e  odrt  qolnze  no  de  sciencias. 

Passados  dpz  ou  quinze  minutos,  conforme  se  tratar  de  exa- 
me de  língua^  ou  de  sciencias,  s^^rá  chamado  a  responder  o  pri- 
roeiro  examinando,  e  nesia  occasiilo  tirará  ponto  aqnelle  que 
tiver  de  socceder-lhe.  Terminado  o  exame  do  primeiro, 
•(luando  o  segundo  tiver  considerado  a  matéria  sobre  que  tem 
de  resiponder,  emqoantoeue  dá  a  prova  oral,  terá  o  terceiro  o 
prazo  que  se  Ib»  cuncede  para  reflectir,  e  assim  por  diante. 

Art.  23.  Na  mesma  assentada  terá  lugar  o  julgamento,  á 
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vista  das  notas  qae  sobre  a  orova  de  cada  eKamíaaado  tirerem 
'>  tomado  os  membros  da  mesa. 

Neste  acto  deve  a  mesa  ter  presente  a  prova  escrfpta  do  exa* 
i  minando. 

]  Art.  26.  A  reprovação  na  prova  oral  imporia  a  perda  da 

'  aceitação  da  outra  prova. 

^  Art.  27.  O  examinando,  qae  obtiver  a  sen  favor  todos  os 

1  votos  nas  daas  provas, será  approvado  plenamente. 

O  qae,  além  desta  unanimidade  de  votos,  sobresahir  no 
r  «xame  mostrando  notável  aperfeiçoamento  no  estado  da  ma- 

téria, será  approvado  com  dlstincçio. 
(  Dos  que  tiverem  maioria  áò  votos  favoráveis,  dir-se-ha 

}  qae  forào  approvados. 

'  Art.  28.  Lavrar-se-h§o^  cada  dia,  actas  círcamstanciada^ 

dos  trabalhos  dos  exames,  tanto  no  que  se  refere  á  prova  es- 
t  cripta,  como  á  oral,  as  qaaes  serão  archivadas  na  Secretaria 

I  da  InstmcçSo  Publica. 

'  Art.  29.  Somente  depois  de  conclaidos  os  exames  de  cada 

'  matéria  será  publicado  o  resultado,  referlndo-se  os  nomes  dos 

habilitados  com  a  approvaçâo  que  tíverão,  e,  quanto  aos  re* 
provados,  apenas  o  seu  numero,  com  indicação,  porém,  enl 
ambos  os  casos,  dos  nomes  dos  directores  de  collegío,  oa  dos> 
professores,  que  passarão  jis  attestações. 

Art.  30.  O  examinando,  qae, dentro  da  sala  dos  exames»  na 
edifictoemqueseefrtíctuarem.oa  emsuasimmediações,  tomar 
parte  em  assuadas,  faltar  ao  respeito  a  quem  quer  que  seja, 
ou  por  qualquer  forma  comportar  se  menos  dignamente, 
apreciado  o  facto  pelo  Inspector  gera!  da  instrucção  pabliea, 
será,  por  ordem  deste,  seu  nome  transferido  para  o  ultimo 
lugar  das  listas  da  inscripção,  ou  delias  riscado,  conforme  a 
gravidade  da  falta. 

Art.  31.  As  certidões  de  approvado  só  serão  passadas  e 
entregues  aos  interessados  depois  da  conclusão  dos  exames. 
Aos  que,  depois  de  examinados  e  approvados,  procederem  ir- 
regularmente pela  forma  prevista  no  artigo  antecedente,  po- 
derá o  Inspector  geral  demorar,  pelo  tempo  que  Julgar  con- 
veniente até  03  exames  do  anuo  seguinte,  a  entrega  da  certí» 
dão  deapprovação. 

Art.  32.'  As  certidões  dos  exames  serão  singulares  para 
cada  preparatório,  e  pagaráõ  de  emoluaientos  a  quantia  de 
3^000  (§  59  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.  4356  de  24  de 
Abril  de  1869). 

Art.  33.  O  alumno  approvado  com  distlncção  em  algum 
preparatório  receberá  gratuitamente  a  certidão  respectiva. 

Art.  34.  O  alumno  approvado  com  dístínçcão  em  todas  as 
matérias,  não  só  recebará  gratuitamente  as  certidões,  mas 
lambem  terá  gratuitamente  a  matricula  do  primeiro  anno  no 
estabelecimento  publico  de  instrucção  superior  que  preten- 
der cursar. 
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Art.  35.  Nos  exames  de  liogaas,  qoe  se  hão  de  elTecmar 
DO  correDt«*  anno.  não  se  exigirá  a  versão  de  que  traia  o 
art.  II  desias  instracções,  mas  execatar-se-ha  o  disposto  no 
art.  12  das  de  lO  de  Outabro  de  1868. 

O  exami*  de  liugaa  portogoeza  sóé  obrieratorio  para  a  ma- 
tricula bos  cardos  de  ensino saperior  de  1871  em  diante. 

Art.  36.  £'  applicavel  aos  professores  designados  para  es  , 

exames,  de  qne  tratâo  estas  instruq;5es,  o  disposto  na  parte  ã.*  [ 

do  art.  83  do  Decreto  n .  1387  de  28  de  Abril  de  l»5i. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Oatabro  de  1869.— Paui/no 
José  Soares  de  Souza. 


DECRETO  N.  4431  —  de  30  de  outubro  de  1869. 

^orna  extensivas ,  com  algumas  modificações ,  aos  exames  de 
preparatórios  que  se  fazem  nas  Faculdades  de  Direito  de 
S.  Paulo  e  do  Recife,  e  de  Medicina  da  Babia,  as  Instrucções, 
que  baixarão  com  o  Decreto  n.»  4430  desta  data. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.^  Nos  exames  de  preparatórios  de  que  tratão 
osarts.  51  dos  estatutos  das  Faculdades  de  Direito,  e  80 
dos  das  Faculdades  de  Medicina,  serão  observadas  as  los- 
trucQÕes  que  baixarão  com  o  Decretou.''  4430  desta 
data,  com  as  modificações  e  declarações  seguintes  : 

!.■  Os  Presidentes  das  Províncias  de  S.  Paulo,  Per- 
nambuco e  Bahia  exercerão,  com  relação  aos  exames  de 
preparatórios  das  respectivas  faculdades,  asattribui- 
ções  que,  em  virtude  das  referidas  instrucções,  com- 
petem ao  Governo  Imperial. 

2.'  Os  Directores  das  Faculdades  terão  a.  seu  cargo 
as  que  são  incumbidas  ao  Inspector  Geral  dainstrucção 
primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte. 

3.*  Os  presidentes  das  mesas  de  exame  serão  no- 
meados d'entre  os  lentes  da  respectiva  faculdade. 

4.*  O  lugar  que  as  instrucções  destinão  nas  mesas  de 
€xame  aos  professores  do  Imperial  Collegio  do  Pedro  il, 
será  occupado  pelo  professor  da  matéria  das  aulas 
preparatórias  annexas  á  faculdade,  onde  as  houver,  e 
em  sua  falta  por  algum  dos  lentes  ou  oppositores  de- 
signado pelo  director. 
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5/  Serão  admittidos  a  exame  os  alumnos  das  aulas 
preparatórias  annexas  ás  Faculdades  de  Direito,  que 
.  se  mostrarem  habilitados  por  meio  de  attestados  pas- 
sados pelos  respectivos  professores,  e  bem  assim  ou- 
tros quaesquer  que  apresentarem  igual  doeumenlo 
firmado  por  professores  públicos  ou  particulares,  e 
directores  de  escolas  ou  collegios  legalmente  aulori- 
sados. 

6/  A  inscripçSo,  de  que  trata  oart.  1/  das  instruc- 
çôes,  effecluar-se-ha  na  secretaria  das  faculdades  perante 
o  respectivo  Secretario^  que  fará  publicar  as  listas  de 
examinandos  de  cada  matéria  na  folha  oITicial  da  Pro- 
víncia. 

?.■  Os  pontos  para  as  provas  dos  exames  serão  os 
mesmos  do  programma  de  que  trata  o  art.  6.**  das 
inslrucções,  o  qual  será  em  tempo  communicado  ao 
director  de  cada  uma  das  faculdades. 

Art.  2.**  Nas  habilitaçQes  requeridas  para  a  matri- 
cula nas  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina  pelo 
art.  53  do  Decreto  n."  1386,  e  art.  82  do  Decreto  n.**  1387, 
ambos  de  28  de  Abril  de  1854,  ficará  comprehendida,  de 
1871  em  diante,  a  approvação  no  exame  de  lingua  por- 
tugueza . 

Arl-S.*"  As  instrucções  de  que  trata  este  decreto  s(> 
serão  executadas  nas  Faculdades  de  Direito  e  na  de 
Medicina  da  Bahia,  de  Janeiro  de  1870  em  diante. 

Art.  4.^*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 


FABTS  II. 
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DECRETO  N.  4432— de  30  de  outubro  de  1869. 

Concede  á  Companhia  Phentx  Pernambucana  a  necessária  aa- 
torisação  para  runccionar,  e  approva  os  respectivos  estatutos. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  Se- 
^^uros  Phenix  Pernambucana,  estabelecida  na  capital 
da  Província  de  Pernambuco,  e  devidamente  represen- 
tada, e  tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta 
de  31  de  Julho  ultimo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  ne- 
cessária autorisação  para  funccionar,  e  approvar  os 
respectivos  estatutos  com  as  modifícações  que  com  este 
baixão,  assígnadas  por  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitava 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  S\ia  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Modificações  feitas  nos  estatatos  da  Compankla  Plwsix 
PeraambucaDa,  a  qne  se  refere  o  Decreto  a.^  443S 
desta  data. 


1."  Art.  8.*"  No  fim  de  cada  anno  administrativo, 

?ue  principiará  no  1."*  de  Julho  e  terminará  a  30  de 
unho,  se  dividirão  proporcionalmente  pelos  accionistas 
os  lucros  liquides  realisados  de  operações  concluídas 
nos  respectivos  semestres^  mas  esse  dividendo  não  po- 
derá ser  maior  de  12  7p  sobre  o  capital  effectivo,  por- 
que as  sobras  que  houver  serão  applícadas  ao  fundo  de 
reserva,  até  que  este  se  eleve  a  300:000^000.  Achan- 
do-se,  porém,  preenchido  este  algarismo  serão  divididos 
todos  os  lucros. 

Não  se  fará  distribsição  de  dividendos  emquauto  o 
capital,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  rór  inte- 
gralmente restabelecido. 

O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer  face  ás  perdas 
do  capital  ou  a  subslituil-o. 

2.'  Art.  9.*  Supprima-se. 
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3/  Art.  11.  O  juizo  arbitral,  instituído  neste  ar- 
tigo, fica  dependente  do  accordo  especial  fiicado  nos 
arts.  6.*  e  T.**  do  Decreto  n.*  3903  de  26  de  Junho 
de  1867. 

4.*  Art.  15.  Os  accionistas  são  obrigados  a  recolher 
à  caixa  da  companhia  "iO  7o  de  suas  acções  dentro  de 
oito  dias  depois  de  serem  prevenidos  por  avisos  pú- 
blicos, feitos  pela  direcção  30 dias  depois  de  registrados 
os  estatutos  no  Tribunal  do  Commercio.  Os  que  não 
realizarem  esta  entrada  serão  excluídos  da  companhia. 

5/  Art.  18,  I  2.**  Supprima-se. 

6.'  Art.  20.  Os  accionistas  são  unicamente  respon- 
sáveis pelo  valor  representativo  das  acções  com  que 
houverem  entrado,  segundo  dispõe  o  art.  298  do  Código 
Conimercial,  e  art.  5.%  §  17  n.**  3  do  Decreto  n.''  2711 
de  19  de  Dezembro  de  1880. 

7.*  Art.  26,  §  3."  Fica  dependente  da  ulterior  ap- 
provação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  a  Qxação 
dos  vencimentos  dos  emprej^ados da  companhia. 

8.*  Art.  28.  E' applicaveíaesteartigo  a  modificaçãa 
feita  no  art.  11. 

9."  A  liquidação  da  companhia  será  feita  de  accordo 
comas  disposições  do  Código Commercial  e  do  Decreto 
n.*  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Outubro  de  1869. 
— Joaquim  Antão  Ftr.iandes  Leão, 


Eitiilatos  da  Pheoix  Peroambneaoa ,  Compaobía  ie 
Segiros  Haritímos  e  Terrestres. 

CAPITILO  I. 

Da  companhia. 

Art.  1.*  A  companhia  se  denominará  a  Pheníx  Per- 
nambucana, tendo  por  emblema  a  ave  que  a  Mjthologia 
deu  o  nome  de  Phenix. 

Art.  2."*  Seus  fins  são  tomar  riscos  marítimos  e  ter- 
restres, conforme  o  modo  que  fôr  estipulado  no  seu 
regulamento  interno,  e  nas  respectivas  apólices. 

Ari.  3.**  O  capital  da  companhia  será  de  1.500:000^, 
divididos  em  acções  de  1:000^000  cada  uma,  podendo 
porém,  este  capital  ser  elevado  até  3.000:000^000. 
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Art.  4.*'  A  companhia  durará  por  espaço  de  15  annos, 
a  contar  do  dia  em  que  os  presentes  estatutos  forem 
approvados  pelo  Governo  Imperial. 

Terminado  este  prazo,  poderá  ser  elle  prorogado  se 
os  accionistas  que  representarem  duas  terças  partes  do 
capitaU  assim  o  resolverem,  e  com  approvaçào  do  Go- 
verno Imperial. 

Art.  6/  A  companhia  será  dissolvida  quando  tenha 
perdido  a  terça  parte  de  seu  capital,  e  mais  qualquer 
fundo  de  reserva  que  possa  haver.  Tanto  nesta  hypo- 
these,  como  na  do  art.  4.%  flcarà  resolvida  a  necessária 
liquidação  da  companhia. 

Art.  6.'  O  fundo  effectivo  da  companhia,  será  de 
20  7„  sobre  o  valor  representativo  das  acções  emitti- 
das  ;  occorrendo  porém  prejuízos  que  lhe  causem  algum 
desfalque,  será  este  preenchido  pelos  accionistas  dentro 
do  improrogavel  prazo  de  oito  dias. 

Art.  T.*'  Para  que  os  accionistas  fiquem  menos  sujei- 
tos a  novas  entradas  de  capital,  haverá  além  do  fundo 
Sermanente  de  que  trata  o  artigo  precedente,  um  outro 
e  reserva,  formado  com  as  sobras  dos  dividendos,  na 
conformidade  do  que  dispõe  o  art.  8.*" 

Art.  8.**  No  fim  de  cada  anno  administrativo,  que 
principiará  no  !.•  de  Julho  e  terminará  em  30  de 
Junho,  se  dividiráõ  proporcionalmente  pelos  accionis- 
tas, os  lucros  líquidos  realizados ;  mas  esse  dividendo 
não  poderá  ser  maior  de  12  7o  sobre  o  capital  eífectivo, 
porque  as  sobras  que  houverem,  serão  applicadas  ao 
fundo  de  reserva,  até  que  este  se  eleve  a  990:0D0|d00. 

Achando-se  porém  preenchido  este  algarismo,  serão 
divididos  todos  os  lucros. 

Art.  9.°  Occorrendo  perdas  que  absorvão  todos  os 
lucros  da  companhia^  noderá  sahir  do  fundo  de  reserva, 
se  o  houver,  o  divídenao  marcado  no  art.  8.%  com  tanto 

Í[ue  a  somma  a  dividir  não  exceda  a  metade  do  mesmo 
undo. 

Art.  10.  A  companhia  não  tomará  risco  maritinio 
excedente  a  70:000^000 em  cada  navio  de  vela  mercante, 
ou  100:0000^^000  sendo  de  guerra  ou  vapor,  e  100:000^ 
nos  terrestres ;  ficando  subentendido  que  esses  limites 
comprehendem  nos  riscos  marítimos  o  navio,  carga  e 
quaesquer  outras  responsabilidades ;  e  nos  terrestres,  o 
prédio  e  valores  nelle  contidos. 

Quando  o  capital  da  companhia  fór  maior  de  réis 
1.500:000^000,  poderá  augmentar  proporcionalmente 
o  valor  dos  riscos. 


EXECUTIVO.  429 

Art.  11.  As  duvidas  que  se  suscitarem  tanto  entre 
a  companhia  e  os  accionistas,  como  entre  ella  e  tercei- 
ros, não  podendo  ser  resolvida  amigavelmente,  sel-o-háo 
por  árbitros  nomeados  pelas  partes,  segundo  as  dispo- 
sições do  Código  Gommercial.  Esta  condição,  em  rela- 
ção aos  segurados,  será  exarada  nas  respectivas  apólices. 


CAPITULO  n. 

Dos  accionistas. 

Art.  12.  Poderá  ser  accionista  desta  companhia  quem 
fôr  habilitado  para  contractar,  gozar  de  credito  publico, 
e  fôr  notoriamente  abonado. 

Nenhum  accionista  poderá  ter  menos  de  cinco  acções 
ou  o  seu  múltiplo ;  mas  a  ninguém  será  permittído  pos- 
suir mais  de 40  acções, 

Art.  13.  Todo  accionista  tem  direito  a  votar  e  ser 
votado  em  todos  os  actos  da  companhia,  tendo  um  voto 
por  cinco  acções,  estando  presente,  e  em  sua  ausenci*! 
do  termo  desta  capital,  pôde  ser  representado  por  pro- 
curador accionista,  salvo  no  caso  de  eleição  para  direc- 
tores e  supplentes,  em  conformidade  do  art.  í.*'  da  Lei 
n .  ^  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  Decreto  n.°  271  i  de 
19  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  14.  Nenhum  accionista  poderá  despcdir-se  da 
companhia  durante  o  prazo  de  sua  duração ;  mas  poderá 
vender  e  transferir  suas  acções  cora  tanto  que  o  cessio- 
nário esteja  nascircumstancias  do  art.  12,  e  sejaappro- 
vado  pelo  presidente  da  assembléa  geral  dos  accionistas, 
pela  commissão  fiscal  e  pela  direcção,  e  tome  sobre  si  a 
responsabilidade  e  obrigações  do  cedente,  por  termo  que 
ambos  assignaráõ  com  os  funccionarios  da  companhia 
acima  mencionados. 

Art.  15.  Os  accionistas  são  obrigados  a  recolherá 
caixa  da  companhia  20  Vo  de  suas  acções,  dentro  de 
oito  dias,  depois  de  serem  prevenidos  por  avisos  pú- 
blicos, feitos  pela  direcção.  Os  que  nãorealisarcm  esta 
entrada  serão  excluídos. 

Art.  16.  Também  são  obrigados  os  accionistas  a  en- 
trar no  prazo  do  artigo  precedente  com  as  quotas  que 
lhes  forem  pedidas  pela  direcção,  para  cumprimento 
do  que  dispõe  o  art.  6.%  sob  pena  de  serem  43xcluidos 
du  companhia,  perdendo,  a  beneficio  desta,  as  entradas 
que  já  liou  verem  feito  e  os  interesses  que  lhes  possão  per- 


430  ACTOS  DO  PODER 

tencer,  ficando  ainda  responsáveis  pelos  prejuizos  que 
se  derem  sobre  riscos  tomados  até  o  dia  de  sua  exclasao. 

Art.  17.  O  accionista  que  se  ausentar  ou  residir  fora 
do  termo  desta  cidade  por  mais  de  seis  mezes  nomeará 
um  procurador  aqui  residente,  á  satisfação  da  direcção, 
o  qual  será  igualmente  fiador  e  sujeito  para  com  a  com- 
panhia a  todas  as  obrigações  inherentes  ao  accionista. 

Art.  18.  Cessará  o  interesse  de  qualquer  accionista 
nos  casos  seguintes  :  | 

1  .*  Por  morte  natural.  \ 

2.**  Por  perdas  de  direitos  civis. 

3.°  Por  fallencia  declarada  ou  não. 

4.""  Por  falta  de  cumprimento  do  que  dispõe  estes  es- 
tatutos. 

Art.  19.  As  acções  dos  accionistas  comprehendidos 
no  artigo  precedente  serão  vendidas,  para  o  que  fará  a 
direcção  publicar  annuncios  pelo  espaço  de  oito  dias  no 
jornal  de  mais  circulação  desta  cidade,  convidando  os 
pretendentes  a  apresentarem  suas  propostas  em  carta 
fechada,  por  intermédio  de  corretores  geraes',  as  quaes, 
findo  o  dito  prazo,  serão  abertas  em  presença  do  presi- 
dente da  assembléa  geral  dos  accionistas,  da  commissão 
fiscal  e  da  direcção,  sendo  entregues  as  acções  a  quem 
maior  preço  off^erecer  e  tenha  a  idoneidade  do  art.  12. 
O  producto  dessas  acções,  depois  de  deduzidas  todas  as 
despezas,  ficará  depositado  na  caixa  da  companhia  para 
garantia  dos  riscos  pendentes  até  a  data  da  transfe- 
rencia ;  mas  logo  que  esses  cessarem,  se  entregará  o 
liquido  a  quem  de  direito  pertencer. 

Art.  20.  Os  accionistas  são  unicamente  responsáveis 
pelo  valor  representativo  das  acções  com  que  houverem 
entrado,  segundo  dispõe  o  art.  298  do  Código  Commer- 
cial ;  mas  para  que  o  fundo  da  companhia  seja  sempre 
real,  e  estável,  e  não  possa  ser  i Ilusório,  nem  dimi- 
nuído sob  pretexto  de  perdas  já  liquidadas  em  annos 
anteriores,  fica  expressamente  declarado  que  na  res- 
ponsabilidade do  accionista  não  se  levará  em  conta 
qualquer  quota  com  que  seja  obrigado  a  reforçar  a 
caixa  em  virtude  do  disposto  no  art.  16. 

Os  prejuizos  liquidão-se  e  pagão-se  do  mesmo  modo, 
por  que  os  interesses  se  liquiuão  e  se  dividem. 

A  cada  acção  abonar-se-ha  somente  20  %  da  primi- 
tiva entrada  ordenada  pelo  art.  6.** 

Art.  21.  Todo  accionista  poderá  examinar  os  livros 
da  companhia  na  presença  dos  directores,  que  lhes  da- 
rão os  esclarecimentos  pedidos  ;  mas  não  lhe  será  per- 
miltido  tirar  extractos. 
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CAPITULO  IlU 


Art.  22.  A  companhia  será  administrada  por  uma  di^ 
recçâo  de  três  accionistas  eleitos  biennalmentena  forma 
do  art.  41,  e  lhes  servirá  de  procuração  a  acta  de  sua 
eleição,  sendo  assignada  pelos  accionistas  presentes,  e 
registrada  no  Tribunal  do  Commercio.  Os  directores  es* 
colheráõ  entre  si  o  caixa. 

Para  ser  director  é  preciso  ser  accionista  de  quaren- 
ta acções. 

Art.  23.  Nas  apólices  e  mais  documentos  que  a  di- 
recção firmar,  os  directores  usaráõ  antes  de  seus  nom&s 
individuaesda  formula— Pela  Companhia  Phenix  Per- 
nambucana. Taes  documentos  para  serem  válidos  de- 
vem ser  assignados  pela  maioria  da  direcção. 

Art.  24.  O  impedimento  de  qualquer  director  será 
supprido  pelo  supplente,  que  será  chamado  pela  ordem 
da  votação,  e  vencerá  a  commissão  a  que  o  director  sub- 
stituído tinha  direito. 

Art.  25.  Os  directores  não  poderão  dispor  de  suas 
acções  emquanto  estiverem  na  administração  da  com- 
panhia. 

Art.  26.  Compete  especialmente  á  direcção,  além  do 
que  lhe  è  incumbido  pelos  precedentes  artigos : 

1.°  Organisar  o  regulamento  interno,  e  as  condições 
com  que  devem  ser  effectuados  os  seguros  tanto  maríti- 
mos como  terrestres,  levando  tudo  á  approvação  da  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas. 

2."*  Nomear  agentes  nos  differentes  portos  para  onde 
se  dirigirem  ou  forem  parar  os  objectos  segurados,  en- 
viando-lhes  procuração  com  instrucções  e  ordens  ten- 
dentes ao  bem  dos  interesses  da  companhia. 

3.**  Nomear  e  demittir  os  empregados,  marcando- 
Ihes  seus  ordenados,  e  exigindo  delles  as  danças  que 
julgarem  convenientes. 

4.**  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  no 
mez  de  Julho  de  cada  anno  um  relatório  circumstan- 
ciado  das  operações  do  anno  findo,  acompanhado  do 
respectivo  balanço,  cujas  peças,  bem  como  o  parecer  da 
commissão  fiscal  serão  impressos  e  distribuídos  pelos 
accionistas. 

5.^  Promover  a  prosperidade  da  companhia,  execu- 
tar e  fazer  executar  estes  estatutos. 

6.**  Representar  a  companhia  em  juizo  e  fora  delle, 
jor  si,  seus  agentes  e  procuradores. 
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7.°  Exercer  livre  e  geral  administração,  para  o  que 
lhe  são  concedidos  plenos  poderes  e  sem  reserva  alguma, 
comprehendidos  até  o  de  procurador  em  causa  pró- 
pria. 

Art.  27.  Os  directores  por  suas  assignaturas  serSo 
responsáveis  pelos  abusos  que  commetterem  na  gerência 
da  companhia. 

Art.  28.  Fica  a  direcção  aulorisada  a  pagar  as  per- 
das que  se  realizarem  em  objectos  seguros,  julgando 
que  os  segurados  têm  direito  à  indemnisação,  assim 
como,  no  caso  contrario  a  recusar  o  pagamento,  pro- 
curando comludo  evitar  quanto  fôr  possível  pleitos 
judiciaes,  empregando  sempre  os  meios  que  a  prudência 
aconselhar,  para  que  todas  as  duvidas  sejão  decididas 
por  árbitros,  na  conformidade  do  art.  11. 

Art.  29.  Em  rerhuneração  de  seu  trabalho  vencerá  a 
direcção  uma  commissão  de  7  7oi  deduzida  da  impor- 
tância dos  prémios  dos  seguros  que  se  realisarem ;  sendo 
3  7^>  para  o  director  caixa,  e  2  7o  P^ra  cada  um  dos  ou- 
tros directores. 

Art.  30.  A  direcção  poderá  empregar  os  fundos  dis- 
poníveis em  títulos  commerciaes  que  tenhão  pelo  menoíç 
duas  firmas  de  reconhecido  credito,  pela  importância  das 
quaes  serão  os  directores  responsáveis  in  solidum  para 
com  a  companhia  ;  e  por  esta  garantia  percebercW  uma 
commissãx)  de  15  7o  dos  juros  obtidos,  tendo  assim  cada 
director5  7o' 


CAPITULO  IV. 


Da  commissão  fiscal . 


Ari.  31.  A  commissão  fiscal  será  composta  de  três 
accionistas,  que  serão  substituídos  na  ordem  da  vota- 
ção. Gompete-lhes,  além  de  outras  attribuíções  desi- 
gnadas nestes  estatutos,  verificar  o  balanço  apresentado 
pela  direcção  com  a  escripturação  da  companhia  e  exa- 
minar o  estado  de  suas  operações,  e  se  forão  fielmente 
executados  estes  estatutos  e  as  decisões  da  assembléa 
geral,  para  o  que  a  mesma  direcção  lhe  franqueará  todo 
o  estabelecimento,  e  lhe  dará  todos  os  esclarecimentos 
que  forem  exigidos. 

^rt  32.  O  resultado  destes  trabalhos,  que  devem 
findar  três  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  assem- 
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bléa  geral  dos  accionistas,  a  commissio  levará  ao  conhe- 
cimento da  mesma  assembléa  po;-  meio  de  um  relatório 
em  que  emitia  sua  opinião  acerca  do  estado  da  compa- 
nhia. 


CAPITULO    V. 


Da  assembléa  geral  dos  accianistas. 


Art.  33.  A  reunião  de  accionistas  que  representa- 
rem a  maior  parte  do  capital  da  companhia  constituo  a 
assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  34.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita 
pela  direcção  por  meio  de  cartas  e  de  annuncios  publi* 
cados  ao  menos  tfes  vezes  na  folha  de  mais  circulação 
desta  cidade. 

Art.  35.  Não  se  reunindo  o  numero  de  accionistas 
exigido  no  art.  33  na  hora  e  dia  designado,  far-se-ha 
coma  mesma  formalidade  outra  convocação  para  um 
dia  próximo,  e  então  se  julgará  constituida  a  assem- 
bléa  geral  com  os  accionistas  presentes,  meia  hora  de« 
pois  da  hora  designada  nos  respectivos  convites. 

Art.  36.  A  mesa*  da  assembléa  geral  será  compgsta 
de  um  presidente,  um  vice-presidente,  que  substituirá 
a  falta  daquelle;*  e  de  dous  secretários,  dos  quaes  o 
mais  votado  será  o  que  na  falta  ou  impedimento  da* 
quelles  presidirá  a  sessão. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente no  mez  de  Julho  de  cada  anno,  para  tomar  con- 
tas á  direcção  e  julgal-as. 

Art.  38.  Reunir-se-ha  a  assembléa  çeral  extraor- 
dinariamente sempre  que  a  direcção  o  julgar  conve- 
niente, ou  quando  lhe  fôr  requerido  por  um  numero 
de  accionistas  que  represente  a  quarta  parte  do  ca- 
pital. 

Art.  39.  Quando  a  direcção  não  flzer  a  convocação 
nos  casos  expressos  nestes  estatutos  esta  falta  será  sup- 
prida  pelo  presidente  da  assembléa  geral. 

Art.  40.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  per- 
mittido  tratar  de  objecto  alheio  á  convocação. 

Qualquer  proposta  que  então  fôr  apresentada  ficará 
para  ser  apreciada  em  outra  sessão. 

Art.  41.  De  dous  em  dous  annos,  na  reunião  ordi- 
nária de  Julho,  a  assembléa  geral  procederá  por  escru- 
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tioio  secreto,  e  maioria  relaliva  de  votos,  á  eleiçioda 
mesa  da  assembléa  geral,  direcção^  (  devendo  ser  ree- 
leito ao  menos  um  director  ),  três  supplentes  de  direc- 
tores, e  os  três  membros  da  commissão  fiscal:  no  caso 
de  empate  para  qualquer  dos  cargos  decidirá  a  sorte. 


CAPITULO   VI. 

Disposições  geraes. 


Art.  &2.  A  alteração  ou  reforma  destes  estatutos  s6 
poderá  ser  deliberada  em  assembléa  geral  a  requeri- 
mento ou  votação  de  accionistas  que  representarem 
dous  terços  do  capital,  e  nao  poderá  ser  executada  sem 
prévia  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  43.  Ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  das  dis- 
posições destes  estatutos  obrigão-se  os  accionistas^  por 
si,  seus  herdeiros  ou  successores,  renunciando  quaes- 
quer  direitos  que  tenhâo  ou  possâo  vir  a  ter,  para 
imjpedir  sua  observância,  o  que  validâo  com  as  pró- 
prias assignaturas. 

Recife  de  Pernambuco.— 'ose  Jacomo  Tasso. -^Philip 
Freth  Needham. -^Manoel  da  Silva  Santos. --Lm2  José  da 
Costa  Amorim. -^ Jorge  Jacamo  Tasso. 


DECRETO  N.  4433  —  de  30  de  outubro  de  1869. 

Grei  mais  um  batalhão  de  guardas  nacíooaes  do  serviço  da  reserva , 
na  capital  da  proviDcia  de  S.  Paalo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  8.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  capital  da  Provincia 
de  S.  Paulo,  mais  um  batalhão  de  guardas  nacionaes, 
com  quatro  companhias  e  a  numeração  de  11  do  serviço 
da  reserva,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  forma 
da  lei. 
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José  Martíníaiio  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi* 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4434-*De  4  de  novembro  de 

Concede  privilegio  a  WilHam  C.  Morison  para  usar  no  lnip€« 
rio  de  uma  pmiisa  que  diz  ter  invenudo  para  enfardar  al- 
godão. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  William  6.  Mori- 
son e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  iO  annos  para 
usar  no  Império  da  prensa  que  diz  ter  inventado  para 
enfardar  algodão  e  que  denomina  — combinadora. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  c  do 
Im|)erio. 

Com  a  rubrica  de  Sna  Magcstadc  o  Imperador. 
Joaquim  Antáo  Fernandes  Ledo, 
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DECRETO  N.  4135-^ds  10  dí  novembro  de  1869. 

Allera  a  declaração  àês  Varas,  em  que  de?eri5  servir  o  primeiro  e 
segundo  Porteiros  dos  Auditórios  doMunicl|»iodaGórte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  José  Rodrigues  de 
Almeida  Carvalho,  segundo  Porteiro  dos  Auditórios  do 
Município  da  Côrtc,  Hèi  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.^  O  primeiro  Porteiro  dos  Auditórios  do  Ma- 
nicipio  da  Corte  servirá  perante  os  Juizes  dos  Feitos  da 
Fazenda,  de  Orphâos,  e  da  3/  Vara  Municipal. 

Art.  S.""  O  segundo  Porteiro  servirá  perante  o  Juiz 
especial  do  Commercio ,  e  os  da  1  .^  e  2.'  Varas  Munici- 
pães  e  Provedoria. 

Art.  S.""  Nos  casos  de  impedimento  se  substituirá^ 
reciprocamente. 

Art.  4.*"  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario 
do  Decreto  n.  1873  de  31  de  Janeiro  de  1857. 

José  Martiniauo  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro^  em  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove.  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoséJ^Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4436— de  22  de  novembro  de  1869. 

Grca  uma  cadeira  publica  de  instrucçào  primaria  para  o  sc&o 
feminino  na  freguezia  da  Guaratiba. 

Attendendo  ao  que  representarão  os  moradores  da 
freguezia  da  Guaratiba,  e  ao  que  informou  o  Inspector 
geral  interino  da  Instrucçào  primaria  e  secundaria  do 
municipio  da  Corte,  de  conformidade  com  o  parecer  do 
respectivo  Conselho  Director:  Hei  por  bem  Grear  uma 
cadeira  de  instrucçào  primaria  para  o  sexo  feminino  na 
referida  freguezia. 
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Paulino  José  Soares  de  Souza^  do  Mea  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  dous  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soarei  de  Souza . 


DECRETO  N.  4437  —  de  27  de  novembro  de  1869. 

Fu  alterações  ao  Decreto  o.  4308  de  30  de  Dezembro  de  1868  que  orça  a 
receita  e  fixa  a  despeu  da  Camará  Municipal  da  COrte  para  o  aoAo 
de  1869,  além  das  qae  Já  forflo  feitas  pelos  Decretos  n.o  4381  de  I6  de 
Junho,  n.o  4408  do  1.»  e  n.o  441&  de  25  de  Setembro  de  1869. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Iltma.  Gamara 
Municipal  sobre  a  conveniência  de  applicar  a  quantia  de 
20:000^000,  consignada  na  verba— uifferentes  obras— 
do  orçamento  vigente  para  ajardinamento  do  Campo 
da  AccIamaçSo,  á  obra  idêntica  em  qualquer  das  praças 
que  julgue  preferível  aformosear,  por  isso  que  ficou 
sem  destino  a  referida  consignação  à  vista  do  contracto 
que  celebrou  para  aquelle  fim  e  foi  approvado  pelo  Go- 
verno: Hei  par  bem,  de  couformidade  como  ar t.  23 da 
Lei  n."*  108  de  26  de  Maio  de  1840  e  art.  12  do  Decreto 
n.""  4309  de  31  de  Dezembro  de  1868,  Autorisar  a  mesma 
Illma.  Gamara  a  dar  ã  dita  importância  aquella  appli- 
ca(^o. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 
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DECRETO  N.  4138  — de  4  de  dezembro  de  1869. 

Aiitorisa  o  Minislro  da  Fazenda  para  coniraciar  o  serviço  das 
Capatazlas,  da  armazenagem  e  da  doca  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro. 

AUendendo  á  proposta  <ibaixo  transcripta  para  a  or- 
ganisação  de  uma  companhia,  que  tome  a  seu  cargo 
e  serviço  das  Gapatazias,  da  armazenagem  e  da  doca 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  suas  dependências, 
e  vistas  as  disposições  dos  Decretos  ns.  1746  e  1750 
de  13  e  20  de  Outubro  próximo  passado:  Hei  por 
bem  autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  para  contraclar  com  José  Joa- 
quim de  Lima  e  Silva  Sobrinho,  Jerónimo  José  de 
Mesquita,  Joaquim  Pereira  de  Faria,  BarSo  de  S. 
Francisco  Filho  e  Marianno  Procopio  Ferreira  Lage» 
o  referido  serviço  nos  termos  da  mencionada  pro- 
posta. 

O  Visconde  deltaborabjr,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  dó  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  ae  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 


CaMát^4«8  é%  iimi^stA  mupft  *  iivg«Al«*^âi>  àe  uma  C«ai- 
pMÚila  destinadm  *  fincer  os  serviçua  de  Cafiataslas,  de 
«raiftseBageni  e  da  doe»  da  Alfiuidega  do  Bio  de  JoBeiro« 

I. 

O  Governo  concede  á  Cempanhía  : 

l.""  Uso  da  doca  e  dos  armazéns  adjacentes,  dos 
armazéns  e  cáes  da  ilha  das  Cobras,  da  ponte  auxi- 
liar e  do  estabelecimento  da  ilha  dos  Ratos,  e  o  do 
trapiche  da  Ordem,  cujo  arrendamento  será  pago 
peta  Companhia ; 
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2.''  Uso  do  material  e  das  conslrucções  provisórias 
pertencentes  ás  obras  bydraulicas  e  internas  da  Al- 
fandega ; 

3/  Autorisacão  para  emíttir  garantes  de  deposito 
(warrants),  narórma  do  respectivo  regulamento. 

II. 

A  Companhia  será  obrigada  a  despender  no  máximo 
prazo  de  três  annos  com  as  obras  da  doca  e  dos  arma* 
zens  annexos  a  somma  de  2.000:000^)000,  sendo,  peto 
menos,  três  quartas  partes  dessa  somma  applicadas  á 
conclusSo  da  doca. 

Na  construcção  dos  armazéns  a  Companhia  se  confor- 
mará com  o  plano  gerai,  approvado  pelo  Ministério  da 
Fazenda  em  Aviso  de  27  de  Abril  de  1869. 


IH. 

Serão  classificadas  e  escripturadas  em  conta  especiaU 
como  despezas  com  a  conclusão  da  doca,  as  sommas  em- 
pregadas no  acabamento  da  superstructura  de  seu 
molhe  exterior  e  na  restauração  e  superstructura  dos 
pilares  abatidos. 

IV. 

Serão  classificadas  e  escripturadas  como  despezas  da 
construcção  dos  armazéns  da  Alfandega: 

§  4/  As  quantias  despendidas  em  concluir  o  ar- 
mazém grande,  o  armazém  n.  9  do  novo  projecto  e 
o  pavilhão  da  guarda-moria. 

§  2.""  Asquantias  empregadas  em  construir  quaes- 
quer  outros  armazéns  ou  telheiros  provisórios  nos 
terrenos  adjacentes  á  doca. 

I  3/  As  quantias  despendidas  com  calçamentas, 
collocação  de  encanamentos  de  agua  e  de  gaz. 

V. 

As  contas  de  materiaes  e  folhas  de  operários  não 
poderão  ser  pagas  sem  as  rubricas  do  Engenheiro 
que  dirigir  as  ohras,  do  Inspector  da  Airanoega  e  do 
Director  que  tiver  a  seu  cargo  a  respectiva  nscali« 
saç2o. 


410  ACTOS   DO  PODER 

VI. 

Os  ordenados  do  pessoal  technico  e  dos  empregados  do 
esbriptorio  da  direcção  superior  das  obras  serão  escrip- 
turaaosdo  seguinte  modo : 

Três  quartas  partes  ás  obras  da  doca,  e  uma  quarta 
parte  às  obras  internas  doa  armazéns. 


As  ofBcinas  centraes  do  Largo  do  Paço  serão  conside- 
radas como  pertencendo  ás  obras  hydraulicas. 

De  tudo  quanto  nellas  se  fizer  para  as  obras  internas 
ou  para  o  custeio  da  Companhia  se  fará  conta  circums- 
tanciada,  cuja  importância  será  lançada  nas  verbas  res- 
pectivas. 

VIII. 

A  liquidação  das  contas  será  feita  annualmente,  de- 
vendo para  esse  íim  a  Companhia  apresentar  ao  Thesouro 
até  fim  de  Janeiro  de  cada  anno  os  documentos  de  des- 
peza  do  anno  anterior,  rubricados  na  forma  do  art.  S."" 

IX. 

A  Companhia  poderá  augmentar  o  seu  fundo  capital 
com  permissão  do  Governo. 


A  Companhia  sujeitará  á  prévia  approvação  do  Go- 
verno um  regulamento  para  o  serviço  que  toma  a  seu 
cargo. 

XI. 

Approvado  o  regulamento,  serão  entregues  á  Compa- 
nhia lodos  os  prédios,  cujo  custeio  lho  é  confiado  pelo 
presente  contracto. 

XII. 

A  Companhia  terá  o  direito  de  cobrar,  no  maxiRio : 
1.**  Pelo  serviço  de  cáes  dà  doca  que  custear,  as  ta- 
xas fixadas  pelo  Decreto  n.  3986  de  23  de  Outubro  de 
4867; 


! 


YII.  } 


\ 
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S.""  Pelo  de  embarque  e  desembarque  de  mercado- 
rias, as  taxas  fixadas  nesse  Decreto  para  o  desembar- 
que; 

3/  Pelo  de  armazenagem  das  mercadorias,  uni 
real  por  dia  de  cada  dezena  de  kilogrammos  de  mer- 
cadoria nacional,  e  dous  reaes  p.or  dia  de  cada  deze- 
na de  kilogrammos  de  mercadoria   estrangeira ; 

4/  Pela  emissão  dos  garantes  de  deposito,  4/4  7^ 
do  valor  das  mercadorias  nelles  mencionadas  ; 

5.*  Por  qualquer  outro  serviço,  o  que  fôr  conven- 
cionado com  os  particulares. 

XIII. 

As  malas  do  Correio,  os  conductores  destas,  os 
agentes  offlciaeç  do  Governo  e  suas  bagagens,  os  esca 
leres  que  as  conduzirem,  os  dinheiros  pertencentes 
ao  Thesouro  Nacional,  às  Thesourarias,  i  Alfandega 
e  à  Policia,  os  colonos  e  suas  bagagens,  terão  passa- 
gem franca  nos  estabelecimentos  custeados  pela 
Companhia. 

Serão  retribuídos  pelo  Governo,  segundo  a  tarifa  es* 
pecificada  na  clausula  XII,  todos  os  outros  serviços  que 
lhe  prestar  a  Companhia. 

XIV. 

Formará  um  fundo  de  amortização  a  receita  liquida 
excedente  de  i2  7o  do  capital  effecti vãmente  desembol- 
sado pelos  accionistas  da  Companhia. 

XV. 

Pks  quotas  destinadas  a  formar  o  fundo  de  amortiza- 
ção, serão  semestralmente  convertidas  em  apólices  da 
divida  publica  de  6  7^. 

Idêntica  conversão,  e  no  mesmo  prazo,  se  fará  dos 
juros  destas  apólices. 

XVI. 

Uma  vez  convertida  em  apólices,  na  fòrm.i  da  con- 
dição XIV,  umasomma  igual  ao  capital  effecti  vãmente 
empregado,  nos  termos  da  clausula  2.%  poderá  a 
Companhia  distribuir  dividendos  até  U  7,. 
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XVII. 

Completo  o  Taoilo  de  amortização,  como  ficoa  de- 
terminado da  clausula  XIV,  tado  qoanto  exceder  de 
44  V^  da  receita  liquida  da  Companhia,  qaér  proro- 
nha  dos  serviços  a  seu  c^rgo,  qaér  dos  juros  das  apo- 
licesdo  fundo  de  amortização,  reverterá  ao  The- 
souro  Nacional. 

XVIII. 

OGoverno  poderá,  quando  julgar  conveniente,  res- 
cindir este  contracto,  sem  outra  indemnisa^ão  que 
nào  seja  a  de  completar,  se  não  estiver  então  com- 
pleto,  o  fundo  de  amortização  com  apólices  da  divida 
publica,  de  modo  que  produza  para  os  accionistas 
a  renda  de  8  7^  de  todo  o  capital  desembolsado  dos 
termos  da  clausula  2.* 

XIX. 

Se  durante  os  primeiros  10  annos  a  renda  liquida 
média  da  Companhia  fôr  inferior  a  8  V»,  terá  ella  o  di- 
reito de  exigir  do  Governo  Imperial  a  rescisão  do  con- 
tracto nos  termos  da  condição  18/ 

XX. 

Além  do  Inspector  da  Alfandega,  que  será,  por  si  epor 
seus  delegados,  fiscal  nato  de  todos  os  serviços  confiados 
á  Companhia,  o  Governo  poderá  nomear  umEngenheiro 
para  a  flscalisaçãodas  obras,  e  até  cinco  Praticantes  para 
estudar  o  seu  systema  de  construcção  e  administração. 

A  nomeação  do  Engenheiro  Director  das  obras  hydrau- 
licas  e  internas  será  feita  pela  Companhia  com  prévia 
approvação  do  Governo. 

XXI. 

Terminadas  as  obras  hydraulicas  da  doca,  fará  a  Com- 

fanhia  demolir  as  construcçOes  provisórias  do  largo  do 
aço,  e  restituir  ao  Governo  as  machinas  que  não  forom 
mais  necessárias  ao  serviço  das  construcçOes  internas  e 
ao  custeio  da  empreza . 
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XXII. 

A  Companhia  não  será  responsável  pelos  damnos  cau- 
sados nas  propriedades,  que  lhe  sle  confiadas  pelo  pre- 
sente contractOi  por  incêndio,  inundação  ou  por  outro 
caso  de  força  maior. 

Os  prejuízos  resultantes  de  taes  sinistros  correráO  por 
conta  dos  seus  proprietários,  ou  das  Companhias  de 
seguros . 

XXIIL 

As  guestõés  entre  o  Governo  e  a  Companhia  sobre  a 
intelligencia  deste  contracto  serSo  decididas  por  árbi- 
tros, um  de  nomeação  do  Governo,  outro  da  Companhia 
e  o  terceiro  por  accordo  mutuo,  ou,  em  falta  deste,  sor- 
teado. 

XXIV. 

A  Companhia  nao  terá  outras  obrigações,  nem  outros 
privilégios  e  isenções,  além  das  mencionadas  no  presente 
contracto. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Dezembro  de  l8Gd. '^Visconde 
ie  Itabof^ahy, 


DECRETO  N.  4i39  — ne  6  de  dezembro  de  1869. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  da  Doca  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem,  em  conformidade  do  Decreto  n.  4438  de 
4  do  corrente  mez,  Approvar  os  estatutos  da  Companhia 
da  Doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que  com  este 
baixão,  assignados  pelo  Visconde  de  ltaborah)%  Conse- 
lheiro de  Estado^  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros^  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Yisconie  de  ttahorahy. 


í 
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Eslilitos  da  OMBUihM  <li  Doca  d«  Albidega 
do  Rio  de  Jaoeiro. 

CAPITULO  I. 

DA     COMPANHIA. 

Art.  i.®  A  companhia  coostitae  ama  associação  aQOQyma 
com  o  titalo  de  Companhia  da  Doca  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro»  tendo  por  fim  cumprir  o  contracto  celebrado  com  o 
Governo  Imperial,  e  approvado  pelo  Decreto  n.  4438  de  4  de 
Dezembro  de  1869. 

Art.  t.^  A  Companhia  se  iastallará  no  I.»  de  Janeiro  de  1074),  . 

ama  vez  que  seas  estatatps  sejáo  previamente  approvados  4 

pelo  Governo  Imperial,  e  durari  todo  o  tempo  que  vigorar  u 
contracto  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente;  logo,  porém, 
que  fôr  rescindido  nos  casos  nelle  previstos,  a  Companhia  se 
dissolverá,  procedendo  a  ímmediata  liqai«lavfio. 

Art.  3.®  O  capital  da  Companhia  será  de  doas  mil  contos 
de  róis,  representado  por  dez  mil  acções  de  duzentos  mil 
róis  cada  uma.  Este  capital  poderá  ser  aogmentado  por  deli* 
beraçao  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  da 
directoria  e  com  approvaçâo  do  Governo  Imperial. 

Art.  4.<»  No  caso  de  verificar-se  o  augmento  de  capital,  a 
assemblóa  geral  dos  accionistas  prescreverá  o  modo  pratico 
da  emissão  das  novas  acçõe<. 

Art.  5.<^  As  acções  serio  nominativas,  e  a  transferencia 
delias  se  operará  por  termo  lavrado  em  livro  especial  somente 
desde  que  estiver  realizado  uma  qaarta  parte  do  capital. 

Art.  6.®  Por  ftfllecimento  de  qualquer  accionista  passará 
para  seus  herdeiros  não  só  o  direito  ás  respectivas  acções  e 
aos  dividendos,  como  também  o  de  tomarem  parte  nas  deli- 
berações da  assembléa  geral,  tendo  o  requerido  numero  de 
acções,  com  tanto  que,  sendo  mais  de  am,  se  combinem  entre 
si  para  um  aó  os  representar. 

Art.  7.*  Os  accionistas  qae  não  effectuarem  as  prestações 
de  capital  com  a  devida  pontualidade  perderáõ,  em  beneficio 
da  Companhia,  o  direito  ás  respectivas  acções,  ou  ao  valor 
das  prestações  que  já  tiverem  pago. 

CAPITULO  II. 

DA  ASSKHBLÍA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 

Art.  8.*  A  assemblóa  geral  dos  accionistas  será  constituída 
pelos  possuidores  de  fiO  ou  mais  acções,  iascripus  nos  regis- 
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tros  da  Companhia  três  mezes  antes  da  reaniio  para  que  fo- 
rerh  convocados. 

Esta  restrição  nSo  sara,  porém^  applicavel  na  primeira 
reunião  da  asserobléa  geral,  se  ella  tiver  lagar  antes  de  de* 
correr  o  prazo  de  três  mezes  depois  da  instaiíaçio  da  Compa* 
nhía. 

Art.  9.<»  Aassèmbléa  geral  dos  accionistas  poderá  fnnccio* 
nar  acbândo-sn  representada,  pelo  menos,  uma  quarta  parte 
do  capitai  realizado. 

Quando,  porém,  se  tratar  de  reforma  ou  modificação  de 
qnalquer  disposição  destes  estatuto?,  não  se  poderá  tomar  de* 
liberação  alguma  sem  qbe  sé  ache  ^apresentada  a  maioria 
absoluta  das  acções  emittidas. 

Nâo  se  verificando  esta  condição  na  primeira  reunião,  con- 
vocar«se-ha  outra  por  annuncios  nos  jornaes  mais  lidos  desta 
capital  para  15  dias  depois;  nella  pudur-se-ba  deliberar  qual« 
quer  que  seja  o  numero  de  acções  representadas. 

Art.  10.  O  accionista,  que  tendo  voto  na  assembléa  geral, 
não  puder  comparecer,  poderá  faserse  representar  conferiu- 
do,  para  isso,  poderes  a  ontro  accionista. 

Não  serão,  porém,  admittidos  votos  por  procuração  quando 
se  tratar  da  eleição  da  directoria. 

Art.  íl.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  voto  por 
vintena  completa  de  acções,  mas  nenhum  accionista  terá 
direito  a  mais  de  10  votos  qualquer  jque  seja  o  numero  de 
acções,  que  represente  por  si  e  romo  pro'!urador  de  outros. 

Art.  li.  Bm  regra,  fsempre  que  se  não  tratar  de  eleição  de 
directores  e  de  membros  da  commissão  fiscal,  ou  de  reforma 
ou  modificação  de  qnalquer  disposição  destes  estatutos,  as 
votações  serão  feitas p^ capita:  comtudo,  a  requerimento  de 
qnaiqner  membro  da  assembléa  geral,  esta  poderá  resolver 
que  se  faça  por  acções  na  forma  do  art.  10. 

Art.  13.  Serão  admittidos  em  assembléa  geral,  exhibindo 
previamente  documentos  comprobatórios  do  seu  direito : 

S  1.0  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

I  2.0  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

1 3.0  Os  propostos  dequalquer  firma  oucorporação.  Cumpre, 
porém,  que  qualquer  dos  representados  possua  50  ou  mais 
acções. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
em  qualquer  dia  domez  de  Janeiro  de  cada  anuo  para  tomar 
em  consideração  o  relatório  da  directoria^  o  balanço  do  annx) 
anterior,  o  parecer  da  commissão  fiscal  e  eleger  biennalmente 
a  directoria  e  o  conselho  fiscal.  No  caso  da  assembléa  geral 
não  poder  nessa  reunião  pronunciar  o  seu  juizo  sobre  a  gestão 
da  directoria,  ou  resolver  qnalquer  assumpto  de  interesse  so- 
cial, a  sessão  poiicrá  ser  adiada  para  outro  di»,  com  tanto  qoe 
não  seja  espaçada  por  mais  de  oito  diiis. 

Art.  15.  A  assemblé^i  geral  raunir-se-bn  extraordinaria- 
mente quando  a  directoria  ou  a  cummissao  fiscal  o  julgar  con- 
veniente; nas  reuniões  extraordinárias,  nâo  se  poderá,  porém, 
tratar  de  ontro  assumpto  além  daquelle  que  fòr  designado  no 
annuncio  de  convocação. 
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Ar(.  16.  A  convocação,  taoio  para  as  reuniões  ordinárias 
como  para  as  extraordinárias, será  feita  e  publicada  nos  jor* 
naps  dè  maior  circulação  oito  dias  antes  do  indicado  oara  a 
reunião. 

Art.  17.  A  eleição  de  director  ou  directores,  de  membro  ou 
membros  da  commissao  (iscai,  a.s6im  como  Mas  as  reaola- 
çõesdâ  assem bié»  fçeral,  serã-j  por  maioria  rotativa  de  votos 
dos  accionistas  presentes,  on  das  acções  que  elles  reoresen- 
tarem,  nos  lermos  do  arl,  tt. 

CAPITULO  Hl. 

t>K  ADMINlSTnAÇXo  DA  COMPANHIA. 


Art.  18.  A  Companhia  será  dirigida  por  uma  directoria, 
composta  de  cinco  accionistas,  que  nio  poderio  entrar  em  exer- 
cício 9em  possntr  cem  ou  mais  acções,  e  eleita  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas,  com  excepção  da  primeira  directoria, 
que  será  composta  dos  cinco  incorporadores  da  companhia 
que  asaígnão  os  presentes  estatutos. 

As  fuocções  da  primeira  directoria  duraráõ  até  31  de  Ds- 
zembro  de  1873. 

Depois  dessa  época  poderá  a  assembiéa  geral  dos  accionistas 
redozir  a  directoria  a  três  membros. 

An.  19.  Nào  poderão  exercer  c<mjuncta mente  o  cargo  de 
directores,  accionistas  que  forem  sogro  e  genro,  ou  cu- 
nhadas durante  o  cunhadio,  parentes  por  sanguinidade  até 
ao  segundo  gráo;  dous  ou  mais  sócios  de  uma  íirina  social, 
nem  os  credores  pignoratícios,  se  não  possuírem  o  reque- 
rido numero  de  acções  próprias. 

Art.  20.  Os  directores  e  os  membros  do  conselho  fiscal  po- 
derão ser  reeleitos. 

Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  sens  membros  a 
directoria  ou  o  conselho  fiscal  elegerá  de  conformidade  com 
o  art.  17  o  accionista,  que  deva  fazer  as  suas  vezes. 

Art.  il.  Incumbe  á  directoria  : 

§  1.^  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  obrigações  impostas  á 
Companhia  no  contracto  celebrado  cora  o  Governo  imperial ; 

1 2.»  Nomear  d'entre  seus  membros,  presidente e secretario; 
competindo  ao  primeiro  presidir  ás  reuniões  e  fazer  executar 
as  resoluções,  tout)  da  directoria  cómoda  assembiéa  geral 
dos  accionistas,  e  ao  segundo  lavrar  as  actas  e  fazer  o  expe- 
diente; 

§  3  o  Dividir  entre  os  outros  três  directores  a  inspecção  e 
hscalisaçao  de  trabalhos  especiaesdeque  depender  o  regular 
andamento  e  ÍK)m  êxito  do  fim  social ; 

§  4.*»  Nomear  um  gerente  de  sua  confiança  que  tome  a 
seu  cargo  a  direcção  e  expediente  do  serviço  diário,  fixando  a 
retribuição  dos  seus  serviços; 
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$  5.«  Nomear,  sob  proposia  do  gerente,  os  empregados 
que  furem  necessários,  marc? r-Ihes  os  ordenados,  e  a  fiança 
(|Qe devem  prestar; 

§  6.<»  Suspender,  impor  maltas  e  demíttir  os  empregados 
qne  mal  servirem ; 

§  7.<»  Recolhera  um  banco  acreditado  3s  sommas  cobradas, 
qne  não  tiverem  immediata  applicaçio; 

i  8. <»  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre,  e  fazer  di- 
videndo dos  lucros  líquidos,  qne  tocarem  aos  accionistas,  nos 
roezesde  Janeiro  e  Julho ; 

g  9.»  Apresentar  á  assembléa  geral,  na  sua  reaniSo  no  mez 
de  Janeiro,  o  balanço  do  anno  anterior,  e  relatório  da  marcha 
e  das  occnrrencias  dos  negócios  e  interesses  sociaes; 

§  10.  Facilitará  commissão fiscal  o  exame  da  escriptura* 
çio,  do  archivo,  e  dar  todas  as  informações  e  explicaçõei  que 
ella  exigir. 

Art.  22.  Incumbe  ao  gerente  : 

§  i.^  Proceder  sempre  de  accordo  com  as  ordens  e  insiroc- 
ções  da  directoria ; 

§2.*  Empregar  todos  os  esforços  para  manter  a  maior  har- 
monia entre  os  empregados  da  Alfandega  e  os  da  Oompanhis ; 

g  3.^  Prestar  toda  a  coadiuvaçio  aos  empregados  da  Alfan- 
dega a  prol  dos  interesses  fidcaes,  e  das  conveniências  do  com- 
mercio ; 

g  4.^  Propor  á  directoria  rs  empregados  qne  forem  neces- 
sários iMra  o  desempenho  do  serviço  a  cargo  da  Companhia; 
58.^  Admittir  e  despedir  operários  e  trabalhadores,  pro- 
endo  quanto  aos  priáieiros  de  accordo  com  o  engenheiro 
encarregado  das  obras ; 

g  6."*  Prestar  á  directoria  todas  as  informações  que  lhe 
forem  exigidas,  e  indicar  todas  aa  medidas  que  o  bom  êxito 
da  empresa  reclamar. 

An.  23.  A  directoria  será  parcialmente  renovada  biennal- 
mente,  a  saber,  emqnanto  constar  de  cinco  membros,  três  dos 
qne  estiverem  em  exercicio  serio  obrigatoriamente  reeleitos, 
todavia  os  dons  outros  poderão  também  ser  reeleitos ;  e  no  caso 
de  ser  rednzidoa  (res  directores,  dons  dos  que  estiverem  em 
exercicio  serão  obrigatoriamente  reeleitos,  podendo,  todavia, 
o  terceiro  também  ser  reeleito. 

Art.  24.  A  directoria,  representada  pelo  seu  presidenta, 
poderá  demandar  e  ser  demandada,  preferindo  sempre  resol- 
ViT  quaesquer  qne>t5es  por  meios  conciliatórios  ou  atbitra- 
mento. 

Art.  25.  Os  directores  .«eráo  retribuídos  com  a  quota  de 
b  V«,  deduzida  semestralmente  da  receita  bruta  da  Companhia, 
dopuis  da  tirados  os  gastos  de  custeio.  O  gerente,  alem  do 
ordenado  fixo,  peireberá  igualmente  a  quota  do  2  Vo,  tambeqi 
dcduziíia  dua  lucros  líquidos  de  cada  semestre. 
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CAPITULO  IV. 

DA  GOMMISSAO  FISCAL. 

Art.  26.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anuo  será 
eleita  unia  eommissào  fiscal,  composta  de  três  accionistas  pos- 
saidores  de  50  ou  mais  acções,  servindo  de  relator  aquelfc 
qaè  entre  si  designarem. 

Art.  27.  Por  morte,  impedimento  óq  resignagio  de  qnal- 
qner  dos  membros  da  com  missão  fiscal,  os  outros  dousdesii^- 
naráõ  um  accionista  possuidor  de  50  ou  mais  acções  para  pre- 
eneher  a  vaga,  exercendo  o  substituto  as  funcções  do  cargo 
alé  á  reunião  da  primeira  assembléa  geral  ordinária. 

Ari.  28.  A  directoria  franqueará  á  comroissão  fiscal  o  exa- 
me da  pscripturaçao,  dos  documentos  comprobatórios  de  des- 
peza  e  todas  as  inforroaçòas,  sem  reserva,  que  Ibe  forem  re- 
quisitadas. 

Art.  i9.  Incumbe á  eommissào  fiscal  apresentar  na  assem- 
bléa geral  dos  accionistas  o  seu  parecer  sobre  a  gestão  da  di- 
"tectoria  e  quaesquer  negócios  concernentes  á  Companhia. 

CAPITULO  \. 

D06    DIVIDENDOS. 

Art.  30.  Da  receita  liquida  de  cada  semestre  serão  deduzi- 
dos 7  Vo  para  retribuído  dos  serviços  da  directoria  e  do 
gerente,  na  forma  especificada  no  art.  26. 

Peita  esta  dedncção,  o  resto  da  receita  liquida  será  distri- 
baido  entre  os  accionistas  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de 
cada  anuo,  não  podendo  exceder  es  dividendos  a  12  Vo  ao 
anuo,  emquanto  não  se  completar  o  fundo  de  amortização, 
nem  a  i4  Vo  so  anno,  depois  de  preenchido  o  fundo  de  amor- 
tização, de  conformidade  com  a  condição  do  contracto  cele- 
brado com  o  Governo  Imperial. 

CAPITULO  VI. 

FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO. 

Art.  31.  A  respeito  do  excesso  de  lucros  destinado  a  consti- 
tuir o  fundo  de  amortíz<ção,  obsçrvar-se-ha  a  condição  do 
contracto  qtfl9  a  Companhia  tem  por  fim  desempenhiir. 

José  Joaquim  de  Limae  Silca  Sobrinlu\^Jeronymo  José  de 
Mesquita, ^Joaquim  Pereira  de  Faria,^Barâo  de  S.  Frati' 
cisco  FUho.—Marianiio  Procopio  Ferreira  Lage. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Dezembro  de  1869.  —  Visconde  de  Ita- 
borahy. 


KXECUTIVO.  Vi\i 

DECRETO  N.  WkO  —  dk  22  de  dezembro  de  1869. 

Proropia  até  o  fim  de  De/cinbro  de  1S70  as  disposições  do  Decrelo 
11.0  3631  de  27  de  Março  de  1806,  que  pcrmiltcm  ás  embarcações 
estrangeiras  o  serviço  de  cabotagem. 

Usando  da  autorisaçâo  conferida  nos  arts.  23  §  4.^  da 
Lei  n."  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e41  da  de 
n."  1507  de  26  de  Seten\bro  de  1867  em  vigor  pelo 
art.  1.°  do  Decreto  n.**  1750  de  20  de  Outubro  docor- 
rente  anno,  Hei  por  bem  Prorogar  até  o  fim  de  De- 
zembro de  1870  as  disposições  do  Decreto  n.°  3631  de 
27  de  Março  de  1866,  que  pcrmittem  ás  erabarcaçõçs 
estrangeiras  fazer  o  serviço  de  transporte  costeiro 
entre  os  portos  do  Império  em  que  liouver  alfan- 
degas. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  ConselUeiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselbo  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
o  Presidente  do  TribUnal  do  Thesouro  Nacional,  assini 
o  tenha  entendido  e  faça  e^íecutar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  dousde  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  MagestadíMj  Imperador. 

Vi^^condf  lie  Ifahornhij. 


FAHTK  Ih 


4oO  ACTOS  DO  VÓViuh 

DECRETO  N.  4ii2  0  — de  2i  de  dezembro  de  18tí9, 

Autorisa  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  parar 
applicar  ás  despezas  de  varias  verbas  deficientes  do  exercício  de  1S68 
— 18S9,  a  quantia  de  1 .0i0:6U7fi960,  resultaiite  das  sobras  dosSS  ^•''y 
8.0, 10, 15,  13,  U,  17,  18  e  13  do  art,  8.«  da  respectiva  Lei  de  Orça- 

DiCUtO^ 

Sendo  insufficicntes  as  quantias  volactes  nos  iií.% 
â.%S.%  11,  lõ  el6,  art.  8.°  da  Lei  de  Orçamento 
n/  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  para  as  despezas 
durante  o  exercício  de  1868—1869  com  as  verbas — Se- 
cretaria de  Estado,  Acquisição  de  plantas,  sementes  c 
outros  objectos  agricolas,  Eventuaes,  Estrada  de  Ferro 
de  D.  Pedro  II.,  telegraplios  e  terras  publicas  e  colo- 
iiisação  ; — Tendo  ouvido  o  Meu  Conseílio  de  Ministros, 
ede  conformidade  com  oart.  13  da  Lei  N.  1177  de  9  de 
Setembro  de  1862:  Hei  por  bem  Autorisár  o  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  c  01>ras  Públicas  para  ap- 
plicar às  referidas  despezas  a  quantia  de  1.040:667^930, 
formada  das  sobras  que  deixarão  os  serviços  a  que  se 
referem  os  §5^4.%  8.%  10,12,13,14,  17,  18  c  19  do 
mencionado  art.  8."*,  como  ^udose  vê  das  Ires  demons- 
trações juntas  ;  dando-se  disto  conhecimento  ao  poder 
legislativo  na  sua  próxima  reunião. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imperi^j,  e 
interinamente  dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras- 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  nave,  quadragé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


{*)  i^âg  houve  ao(o  algum  com  o  u.«  4441, 


r.XKCXTIVO, 


fôl 


A.. 


Demonstrarão  das  sobras  existentes  nas  verbas  dos%%'ik,o 
8.%  iO,  lá.  13. 14,  17. 18 ft  19.  art,  8.»  da  lei  de  orçamento 
pertencente  ao  exercido  de  1868 — 1869,  e  que  têm  dê  ser  ap- 
plicadas  aos  deficits  que  se  derão  em  outras  rubricas  do 
mesmo  exercício,  a  que  se  refere  o  decreto  desta  data* 

Ari.  8.« 

§  4.''  Auxilio  ao  Dr.  Manias 4:000iil000 

§  8.0  Corpo  de  bombeiros » 4:000i$0()O 

^  10.  Garantia  de  j aros  ás  estradas  de  ferro  392:5633975 
§  If.  Obras  publicas  geraese  auxilio  ás  pro- 

Yiiiciaes • 101:1394610 

§  13.  Obras  publicas  do  municipío 187:059^500 

^  14.  Esgoto  da  cidade 32:265^000 

^  17.  Caiecbesee  civUisiçSo  de  Índios....  6:786^108 
k  18.  Subvenção  ás  companhias  de  navega- 
ção a  vapor 297:803i>757 

§  19.  Correio  geral • 15:050^000 

Total 1.040:667^950 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Dezembro  de  1869.— 
Paulino  José  Soares  de  Souza. 


B. 


Demonstração  da  despeza  com  as 'verbas  dts  §§l.^  2.^ 
5.*,  ii  a  15  e  16,  art.  8.®  da  lei  de  orçamento  para  o  exer^ 
cicio  (íe  1868—1869,  e  dos  deficits  que  neltas  se  verificou;  a 
que  se  refere  o  decreto  desta  data  sob  n.  44tô. 

Verbas. 
Íl.«  Deficit. 

Importância  da  despeza  pela  verba— Secre- 
taria de  Estado—»  sendo: 

Com  o  pessoal 133:451^43 

Objectos  para  o  expediente^ 
compra  de  livros,  e  im- 
pressões, inclusive  a  do 
relatório 58:713*566 

Despezas  miúdas 2:509^791 

194:675«000 
Credito  da  lei 150:000«000  44:67Si;oao 


ÍS% 


ACTOS  DO  PODER 


i  3.«, 


Importância  da  dcspeza 
pífia  verba  —  Acqaisiçao 
deplantas,8emenieseou- 
tros  objectos  agrícolas—, 
sendo : 

Com  a  traducç5o  e  impres- 
são da  obra  intitulada 
Tratado  da  cuitara  da 
canoa  de  assucar,  por 
D.  Álvaro  Reynoxo.... 

Com  a  compra  de  sementes 
para  serem  distribaidas 
por  la  vradores>  e  de  ma- 
aasde  canna  de  assacar 
para  a  província  da 
Bahídi  assim  como  peio 
fretamento  de  navios 
drstlnadosao  transporte 
dos  ditas  ca nnas 

Com  a  acquisiçSo  e  accii- 
mação  da  quina  perua- 
na e  outras  despezas. .  • 


6:272iJ750 


Credito  da  lei. 


26:795íS;õ10 

6:479^300 
39:5475760 


49:5475760 


15.0 


Importância  da  despesa  pe- 
la verba— Evcnluaes—, 
sendo: 

Com  os  serviços  das  nltl- 

•  mas  Pxposiç5es  de  Paris 
e  de  Hamburgo 

Com  passagens,  impres- 
sões e  outras  despezas 
«mprevistas 

Com  graiiflcaçSes  extra- 
ordinárias e  substitui- 
ções de  empregados... 


Credito  da  lei. 


6:9(fêiSI517 


8:181^87 


4:781«146 

19:8()8«:!50 
10:000«000 


9:.%85250 


§  H, 


Importância  da  dcspeza 
pela  verba—Estrada  de 
Perro  de  D,  Pedro  II—, 
xondo: 


EXECUTIVO. 
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Com  o  pessoal *-i22^M?â 

Obras  novas 322:z2á#iW 

Maierial  e  objectos  do  cun- 

sumo àti  ^J^^jzau 

DesppZàs  diversas 217 :95«)#i47 

Ditas  consta  mes  dos  balan- 
cetes enviados  pela  dele- 
gacia  do  ihesouro   em  .^.„«« 
Londres 6l6:870fl386 

"2.589:651*270 

Credito  da  lei 2.000:000í000 


589;65i«i70 


i  15. 

Importância    da    despnza 

pela  verba— TelegraphtíS 

— ,sendo: 
Com  o  pessoal  pago  na  cor- 
te...;:   128:934«(»0 

Estações  e  conservação  das 

linhas : 60:327#724 

Objectos  para  este  serviço» 

impressões   diversas   e 

oatias  despezas 8:986#át>3 

Transporte  de  cabos  tele- 

graphicos  e  passagens  a  .  .««-«.na 

empregados 4.o27^i)U 

Disiribuido  ás  provindas.  17:433/1933 

Credito  aberto  na  deiegncla 

do  thesouro  em  Londres 

para  a  compra  de  objec* 

tos    necessários  a  este 

serviço 49:4i5í500 

269:724Í9(>0 
Credito  da  lei 230:000fl000 


39:724#960 


§  i6. 


Importância  da  d  es  pez  a- 
pela  verba— Terras  pu- 
blicas e  coloniaaçào  — , 
sendo : 

Com  o  pes^soal  da  agencia 
offlcial  de  colonisação 
nesta  corte 

Com  o  material  da  mesma 
agencia 


8:679*357 
27:297*671 


45i  ACTOS   DO  PODKR 

A*  sociedade  colonisadora 
de  1849 em  Hamburgo,  e 
qne  é  paga  na  curte,  se- 
l?undo  os  respectivos 
contractos 41:0005000 

Pablicaçoes  a  favor  da  co* 
loDisação 21:4141(625 

Despezas  com  as  coJonias 
doMacuf  y , . , .  26: 18^0930 

Passagens  a  empregados  e 
a  immígrantes  qne  se- 
guirão para  tlIfTerentes 
províncias 21 :742Í32S 

Ajudas  de  custo  a  enge- 
nheiros, serviços  em 
Niciherny  com  a  medi- 
ção de  terras  d«'S  indios 
deS.  Lourenço,  t?  outras 
despezas 10:088^386 

Despezas  com  a  immígra- 
ção  nas  províncias,  e  pa- 
g.is  pela  delegacia  do  lhe* 
souroem  Londres 1.127:2ol5t'55 

1.283:361^880 
Credito  da  lei.,.,...  716:320^00 

5C7:0iiííb80 
A  deduzir:  imporiancia 
do  deficit  nesta  verba, 
que  fica  dependente  do 
resolução  da  assembléa 
geral,  como  se  vê  da  ex- 
posição que  acompanha 
o  decreto  n.  4442. 229:841#I70         337:200íf7IO 

Total...      1.040:667^050 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2i  de  Dezembro  de  1869.  — 
}*auUno  José  S  ares  de  Souza. 

O, 

Demonstração  dax  sommas  que  se  têm  de  tirar  dos  §§(  4.«», 
«.*,  10,  12,  13,  14,  17.  18  /?19,  doart,  8.»  da  lei  de  orça^ 
mento  pertencente  ao  exercicio  de  1868—1869,  para  occorr  er 
aos  deficits  dos  §^  l.»,  3.**,  5.",  11,  15  e  16  do  mesmo  artigo, 
a  que  se  refere  o  decreto  desta  data  sob  n.  4412. 


Para  fazer  face  ao  deficit  do 
§1.0,  verba— Secretaria  do 
Estado  —  ,  e  de  que  irata  a 


EXECUTIVO, 


453 


demonf^iraçnon,  seTá  tirada 
do  %  10,  verba  — Garantia 
de  jaros  ás  estradas  de  fer- 
ro—» a  qoantiadA 

Porá  o  deflcit  do  |  3.*.  ver- 
ba  — Acqaisiçâo  de  plantas, 
sementes*  e  outros  objectos 
Asrrícolas  da  mesma  verba— « 
Garantia,  etc 

Para  o  deficit  do  §  5.%  ver- 
ba—Eventuars  da  mesma 
verba  — ,  Garantia,  etc .«• 

Para  o  deficit  do  §  11,  verba 
—  Entrada  de  Ferro  de  D. 
Pedro  II—,  do  8  10,  Ga- 
raniia,  ele 3l8;472iJ963 

Do  §  18  — Subvenção  ás  com- 
panhias de  navegação 271 :  ITStfCOo 

Para  o  deficit  do  %  18,  ver- 
ba—Te  lesrraph  os: 

Do  §  18-Subvençáo, etc i6:em^^'t 

Do  §  19-Correio  geral 13:099^308 

Para  o  deficit  do  §  16,  ver- 
ba—Terras publicas  e  colo- 
nisação— ,  será  tirada  : 

Do  §  ^.0  —  Auxilio  ao  Dr.  Mar- 
lius  a  quaniia  de 4:0005000 

Do  %  8.*— Corpode  bombeiro:^.         4:000^000 

Do  ^  12— Obras  publicas  ge- 
raes,  ele 101 :  139^5(610 

Do  §  13— Inspecção  geral  das 
obras  do  muuicipio 187:059/^50() 

Do  §  U— E.«jíotos  da  cidade..        3á:áH5f000 

Do  S  17— CHieche.^e,  etc 6:78t)/íiOS 

Do  §  19-Correío  geral 1 :  9í>0#49á 


44:67oír00 

19:547^^700 
9:868/f250 


589:t;5U^á70 


39:72ijJ960 


337:2005710 


Total 1.040:66:5950 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Dezembro  de  1869.^ 
PaiUinD  José  Soares  de  Suuza. 


VM  \crJOS  DO  roíttn 

DECRETO  .N.   Wi^  —  m  2i  de  dkzkmbro  dk  18SÍI. 

Abre  ao  Miuistcrio  da  Agricultura,  Commcrcio  c  Obras  Publicas  uovo 
crcdilo  siippicincular,  na  importância  de  G3:í73S43o,  p«ra  cobrir 
as  despczns  feitas  jicla  \crba— Illuniiua^ao  Publica—  uo  exercício  cIc 
1808— 18tíU. 

Senda  iiisuílicicntc  a  quantia  votada  no  |  9.",  art.  S.*' 
(la  lei  de  oiramcnto  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  18(37, 
bom  como  a"  de  que  trata  o  Decreto  n.  43o7  de  24  de 
Abril  deste  anno,  tendoouvidooConsulho  de  Ministros  : 
Hei  por  bem,  na  forma  do  §  2.",  arl.  4."  da  Lei  n.  58í>  de 
9  de  Setembro  de  1850,  e  do  art.  12  da  de  n.  1177  de 
9  de  Setembro  de  1862,  abrirão  Ministério  da  A.í,mí- 
oultura,  Commereio  c  Obras  Publicas  novo  credita 
supplementar  de  G3:272j>4:]0  para  cobriras  despczas 
peia  verba— Illuminação  Publica  pertencentes  ao  exer- 
cício de  1868 — 18()9,  como  se  vô  da  demonstração  junla  ; 
dando-se  disso  conhecimento  ao  poder  legislativo  na 
sua  próxima  reunião. 

Paulino  Josó  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dp  Estado  dos  Negócios  do  IiupiM-io, 
c  interinamente  dos  da  Agricultura,  Commereio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  efaçjaexe- 
rular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de 
Dezeml)ro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadra- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Cura  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Paidim  Jos('  Soarc:<  de  Sonxa, 


e;i£CUiivo. 
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DcmuiiNlra^âu  da  tlcspr-iia  c^om  a  verba  —  Uluiiiiiiaçao 
Publica ->ii»  cx.erclcio  de  i  868— i  869,  a  que  se  refere 
o  Decreto  desta  data. 


LEI  N.<*  1507  DE  26  DK 
SETEMBRO  DK  1867 
(ART.  8.»  I  9.0] 


CS 


CONSUMO. 


PAGAMENTOS 

SEGUNDO 
OS  CÂMBIOS. 


Illuuiiiiaçâo  a  gaz. 


(Julho.... 
Agosio... 
Setembro. 
1^  ) Outubro... 
f  Novembro. 
\  Dezembro 

/  Janeiro . . 
,  Fevereiro 
•  Marvo..., 
I  Abril 

Maio 

Junho 


-g 


!? 


2 


Is 


o 


(Julho 
Agosio — 
Setembro. 
[^  j  Outubro.  . 
1  Novembro 
1  Dezembro. 

/Janeiro... 
.  I  Fevereiro. 
j§  ;Alarço.... 

/*^Abril 

f      /Maio 

'Junho 


18  i/i 
l«  V* 

19  Vh 
11) 

18  Vi 


18  Vg 

18  Vá 
18  3/8 

18  3/4 

IS  Vi 
li)  V* 

19  3/^ 
19 

n  Vs 

18  Vá 


1.899.240 
1.820.128 
1.670.664 
1.618.071 
1.479.601 
1.482.126 

1.361.782 
1.302.088 
1.Í551.180 
1.599.044 
1.739.264 
1.723.949 

13.900  pc. 
13.200  » 
21.700  » 
19.500  » 
16.(500  » 
22.800  » 


19.300 
14.600 
23.400 
19.200 
17.400 
18  3/^123.100 


18  5/8 
i8  V.2 

18  3/8 


75:805^557 
68:930^560 
61:666,^543 
62:082,$818 
62:9«5$(582 
58:403i!(775 

53:779^824 
50:964;S860 
61:124$907 
63:43í)|5633 
69.002íf633 
67:104^930 


207í(90(5 
191S517 
2790332 
265í;076 
25U'375 
309/^612 

268^746 
208j!(516 
316«;618 
2670696 
^475937 
3086112 


Im|)orl«ancía  ria  illumiuavâo  para  a  camará  dos 
Srs.  deputados 

Dita  do  consumo  do  20  combustores  na  praça  da 
Consliluição 

Díla  (la  rcmo(;ào  de  combustores  de  uns  para  outrob 
pontos 

lIluuiiiiHçào  a  azeite. 

Vcncimcnlo  dos  empregados  e  cavalga- 

flura  para  o  administrador 7:7890462 

Dcspeza  com  o  serviço  desta  illuminaçâo     6:5.H.'503OO 


Credito  da  lei 570:1590280 

Dito  do  decreto  n.«  4357  de  24  de  Abril 
de  18G9 n8:8t6072O 

neíi(!it 


r55: 3510722 


3:1220443 

7:2980000 

l:5il05O3 

oí)O0OOO 


H:3^ii0762 
782:i'íSs430 


ri8:9760OOO 
63:2720130 


Palácio  do  Rio  <lc  Janeiro,  cm  2í  de  Dezembro  de  1869.— 
ranUno  Jnsv  Soares  de  Souza. 


PARTE  li. 


:)8 


4í>8  ACTOS   no   PODER 

DECRETO  N.  iili  — de  29  db  dezembro  de  1889. 

Orça  a  receita  c  fixa  a  despcza  <la  Gamara  Municipal  da  Côrie 
para  o  anno  de  1S70. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  23  da  Lei  n.*  108  de  26  de  Maio  de  1840,  Approvar 
c  Mandar  que  se  execute,  pela  maneira  abaixo  decla- 
rada, o  orçamento  da  Illm.*  Gamara  Municipal  para  o 
anno  de  1870. 


RECEITA. 

Art.  l.**  E'  orçada  a  receita  para  o  anno  a  que  se 

refere  o  presente  Decreto  na  quantia  de  712:476^383 

A  ss  ber : 

§1 1.«  Imposto  no  consumo  de  aguardente  67:673fflo5 
2.^  Dito  sobre  vinhos,  licores  e  mais  bebidas 

espirituosas 63:2l74m8 

3.»  Dito  de  policia 2i:0l05tí26 

4*  Diio  de  seges,  carros,  carroças,  ele 4!6:898ô9ol 

5.«  Foros  de  terrenos  da  Camará 4:0S6/Pí0(l 

6.»  Ditos  de  ditos  de  marinhas  e  mangues..  !:809ÍOfil 

7.«  Ditos  de  armazéns 2:4H7SU7{ 

8.«  Ditos  de  tavernas I  :;i9t)#80() 

í).«  Ditos  de  carroças 2:  I95JÍ840 

10.  Ditos  de  carros 126^^0 

11.  Ditos  de  quitanda '          I6{9íia 

l!!.  L  udemíosde  terrenos  da  Gamara 3r.027j)i6l 

13.  Ditos  de  ditos  de  marinhas  e  mangues..  5:577^269 

44.  Rendimento  do  matadouro 73:495^333 

45.  Dito  de  tdlhos  fora  da  cidade S 

i6.  Dito  da  praça  do  mercado 114:871^900 

17.  Dito  de  ferições  e  carimbos  de  carros, 

farroças,  etc 19:833^333 

18.  Emolumentos  de  alvarás  de  casas  de 

negócios,  etc 66:8898960 

19. .  Prémios  de  depósitos t)48Si8H 

20.  Taxa  sobre  a  venda  de  peixe  pela  cidade.  339^333 

21.  Dita  sobre  naturalisação 132^266 

22.  Multas  por  infracção  de  posturas 22:6615446 

23.  DiiííS  policiaes 16: 196Í468 

24.  Indemnisações  para  reparos  de  calçadas.  14:395^977 

25.  Ditas  para  medição  de  terrenos  de  ma- 
rinhas   3ffl2C6 

26.  Licenças  para  festividades 54^666 

27.  Ditas  a  majcaies 17:046^6(6 

:^.  Ditas  a  despachentes 610^000 
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29.  Alagueis  de  próprios  municipaf s ^ 

30.  Locação  de  terrenos  para  toldos  volantes 

nas  praças  e  raatadooros 7:35ií(666 

31.  Arrendamento  de  terrenos  de  marinhas  11:0^0^550 
32:  Investidura  de  terrenos  ganhos  por  ar- 
ruamento   403Í460 

33.  Arruaç5es < i:075ÃW0 

34.  Restituições  e  reposições 7640001 

35.  Cobrança  da  divida  activa 2:336/^00:3 

36.  Juros  de  apólices 3:804á000 

37.  Producto  de  reres  rejeitadas J 

38.  Dito  dH  géneros  vendidos 5 

39.  Donativos ^ 

40.  Juros  da  companhia  Argos A 

41 .  Costas 5 

4i2.  Jóias  e  medição  de  terrenos   no  Ria- 

lengo em  OampoGrande ^ 

43.  Mulias  impostas  a  tíuipreíteiros., »,....  H 

44.  Sjldo  do  exercício  anterior 20:000|f000 


DESPEZA. 


Art.  2.''  E*  fixada  a  dcspeza  para  o  referido  anno 
na  quantia  de e 712:476^383 

A  saber : 

SS]1.*  Secretaria £8:8009000 

2.0  Contadoria 13 :  COO^OOO 

3.«  Thesoureiro,  escrivão,  advog<ido'e  pro- 
curador, de  conformidíide  com  a  disposição 
do  art.  3.^  inclusive  a  quantia  de  600^000  de 
gralificdçAo  ao  empregado  que  fòr  eocarre- 
gido  de  ir  ás  obras  pagar  as  ferias  dos  ope- 
rários         14:003Mia 

4.«  Fiscaes  e  guardas 35:6605000 

5.»  Directoria  de  obras 10:990fiOOO 

6.»  Matadouro 8:266^000 

7.^  Foros  de  terrenos  occupados  pela  camará  42^000 

8.®  DifTerentes obras :  sendo,  para  calçamen- 
tcs  124:260^1915;  para  melhoramentos  de  es- 
tradas e  coDservaçáo  50:000^000;  para  o  plan- 
tio, melhoramento  e  conservação  de  praças 
30:000/1000;  para  aterros  e  des^iterros  8:000^1; 
para  pontese  pontilhões  6:000^000;  para  cães 
c  muralhas  I0:000íf000;  para  reparos  de  pró- 
prios muoicipjies  4:000^000;  para  aberturas 
ealdrgamentusderuHs6:000d0  0;  para  a  aber- 
tura da  lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  (iOO^OOO      238:860^^9!.? 

9.«»  Amoriizaçito  da  divida  passiva 23o:G7ií434 

10.  Custas  a  quo  eslá  «áujcitv;»  o  cofre  muni- 
cipal   3 : 0005000 
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li.  Dcspezõs  judiciaes 2:000ií00O 

12.  Restiluições  e  reposições 1:500^0 

i3.  Impressão  das  aclas,  balanços,  orçamen- 

lo,  eic 4:800*000 

14.  Levantamento  de  plantas j 

15.  Expediente :  papel,  livros  e  Inclosive  o 

pessoal  do  serviço 5:000#00a 

16.  Limpeza  o  irrigação  da  cidade,  inclosive 
administrador  &  feitores 110:000^|f000 

17.  Aposentados 5:6075395 

18.  Eventuaes 4:61^333 

Art.  3.**  Das  quantias  directamente  arrecadadas  pela 
Alfandega  e  Recebedoria  do  Município  não  sc^abonarà 
commissiio  ao  Procurador  e  ao  Thcsoureiro. 

Art.  4.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  Josó  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


DECRETO  N.  4445 -de  29  de  dezembro  de  1869. 

Aulorisu  o  Ministro  e  Secrelarío  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  a  transferir  de  umas  para  outras  rubricas  da  des- 
pcza  do  mesmo  Ministciio  a  somma  de  22:680$321. 

Sendo  insuílicicnte  o  credito  concedido  pela  Lei  n." 
1507  de  2Gdc  Setembro  de  1867,  e  o  aberto  por  Decreto 
n.**4349  de  5  de  Abril  do  corrente  anno,  para  as  des- 
pezas  das  rubricas — Secretaria  de  Estado —  e  —  Refor- 
mados— do  Ministério  da  Marinha,  no  exercicio  de 
1868  a  1869;  Hoi  por  bem,  na  conformidade  do  art.  13 
da  Lei  u."  1177  de  9  de  Setembro  de  1802,  e  Tendo  ou- 
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viJo  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  a  transfe- 
rencia para  as  ditas  rubricas,  da  somma  de  22:680^21, 
que  deverá  sahir  dos  §|  8.°  e  10  do  art.  5."  da  primeira 
das  citadas  Leis,  e  ser  distribuída  pelo  modo  indicado 
na  tabeliã,  que  com  este  baixa,  assignada  pelo  Barão 
de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Barão  de  Cotegipe. 


Tabeliã  das  quantias  que  devem  ser  transferidas  «las 
verbas  abaixo  cleclaradas,  para  fazer  desapparee(*r  6 
deflelt  reeonheeldo  nas  rubrl<»us  ->  Secretaria  de  fSstàdó 
e  Reformados. 


Para   a    verba  —  Secretaria 

de  Estado il  :040.i>000 

Do  %  10.  —  Corpo  de  Impe- 

riaes  Marinheiros 11:040,>000 

Para  a  verba— Reformados.  Il:ai0^321 

Do  I  8.**— Corpo  da  Armada  e 

classes  annexas 11:640^321 


22:680^321    22:680;>32l 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Dezembro  de  1869. 
— Barão  de  Cotegipe. 
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DECRETO  N.  4iVJ  — de  29  de  dezembro  de  ÍSC,9. 

Abre  ao  Miaislerio  da  Faz«Qda  um  credito  siipplementar  de 
3.330:0153166,  e  autorisa  o  transporte  de  umas  para  outras  verba» 
da  despeza  do  mesmo  Mioisterio  de  C92;9073&13  uo  exercício  de 

1868— 18G9. 

Sendo  insuíBciente  o  credito  concedido  no  art.  7.*, 
modiíicado  pelo  42  da  Lei  n.  1907  de  26  de  Setembro  de 
1867,  para  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  no 
exercício  de  1868  a  1869,  não  tendo  chegado  para  fazer 
face  às  mesmas  despezas  os  créditos  abertos  pelos  Decre- 
tos ns.  4351  c4358  de  17  de  Abril  do  corrente  anno  : 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  os  arts.  12  e  13  da 
Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862  e  art.  40  da  citada 
Lei  n.  1507,  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Minis- 
tros, abrir  ao  dito  Ministério  um  credito  supplementar 
de  3.330:015^468,  c  Aulorisar  o  transporte  de  umas 
para  outras  verbas  da  quantia  de  692:907^813  no  refe- 
rido cxercicio  de  1868—1869,  fazendo-se  a  distribuição 
das  ditas  quantias  pelo  modo  indicado  na  tabeliã  anne- 
xa,  do  que  em  tempo  opportuno  se  dará  conta  à  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
Visconde  de  Itaboroliy. 
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Tabeliã  das  verbas  do  art.  7/  d(i  Lei  n.  i307  de' 20  de  Se- 
tembro de  18(37,  çue  prccmlo  de  angrnento  de  credita, 
e  das  que  podem  ser  suppridas  por  transporte  de  ou- 
trás  verbas . 


Credito  supplcmenlaf: 
I  9.°  Estações  de  ar- 
recadação  

§  17.  Prémios  ,  des- 
contos de  bilhetes 
da  alfandega 


360:0lu,!;466 


2.970:000^000    3.330:015^406 


Transportes: 
Para  o  |  5."— Pensio- 
nistas e  aposentados    17o:G98,?325 

Tirados: 

Do  §  1  .•—Juros,  amor- 
tização e  mais  des- 
pezas  da  divida  ex- 
terna          107:399^073 

Do  ia.**— Juros  da  di- 
vida interna  fun- 
dada 08:097^252 

Para  o  10.**— Empre- 
gados de  reparti- 
ções extinctas 3:002)^954 

Tirados  do  §  2. *»— Ju- 
ros da  divida  inter- 
na fundada 3:002^954 

Para  o|8.^  —  Juizo 
dos  feitos  da  fazenda    28: 133j?000 

Tirados  do  |  2. ^—Ju- 
ros da  divida  inter- 
na fundada 28: 133^000 

Para  o  1 9.^— Estações 

de  arrecadação • 202:315^91534 

Tirados  : 

Do  1 2.**— Juros  da  di- 
vida interna  fun- 
dada   700í}794 

Do  §3.  **- Juros  da  di- 
vida inscripta,  etc.         00:193^(014 

Do  §  7.^—  Thesouru 
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Nacional  o  Thesou* 

rarias  de  Fazenda . .  30: 0O0^>O(X) 

Do  i  11.  —Adminis- 
tração de  estampa- 
ria,'ele 13:759^988 

Do  1 12.  —Adminis- 
tração de  próprios 
nacionaes 10:000^000 

Do  §  13.  —  Typogra- 
phia  Nacional  c  Diá- 
rio Offitíal 10 :  000^5000 

Do  i  19.— Obras....  77:055^138 

Para  o  1 10.— Casa  da 

moeda... 117:700^000 

Tirados  : 

Do  I  19. -Obras 22:W^^S(M 

Do  §  21.  —  Adianta- 
mento da  garantia 
de  juros,  etc 00:920^678 

Da  garantia  de  2  7o 
provinciaes  á  estra- 
da de  ferro  de  S. 
Paulo 34:42801460 

Para  o  1 14.—  Ajudas 

de  custo i:ooo.$;ooo 

Tirados  da  garantia  de 

juros  á  estrada  de 

ferro  de  S.  Paulo . .  1 : 000^000 

Para  o  1 18. —Juros do 

empréstimo  do  co- 
fre de  orphãos 165:000,>000 

Tirados  da  garantia  de 

2  7o  provinciaes  á 

estratfa  de  ferro  de 

S.  Paulo '.."...         lfi5:000,pX) 


í.022:923í;279 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro.  29  de  Dezembro  <le  1809. 
Vi}<conde  (h*  Itabo^yUnj, 
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DECRETO  N.  4 Vi7  —  de  29  de  dezembro  de  1869. 

Aatorísa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  MtrÍDb«  e 
IntoriDo  dos  uegocios  esUaogelros  a  applicar  ás  despesas  da  verba  — 
Secretariado  estado— , do  art.  4.<*do  orçamento  de  1868^1860, a 
quantia  de  1 1 :  8008000,  tirada  das  sobras  da  verba  — LegaçOes  e  Con- 
sulados —  e  ás  da  verba  —  Extraordinárias  no  exterior  ^  a  quantia 
de  37:876j|759»  tirada  também  das  sobras  da  mesma  verba  —  Lega- 
ções e  Consulados  —  o  da  de  —  Ajudas  de  custo  — •  e  —  CommissOei 
de  limites  e  de  liquidacSo  de  reclamações,  —  do  mesmo  exercicio. 

Nao  sondo  suQiciente  a  quantia  que  a  Lei  do  Orça- 
mento n.*  1507  de  2<i  de  Setembro  de  1867  consignou 
para  as  despezas  do §1/ do  art.  4."*  —  Secretariado 
Estado — ,  nem  a  que  a  mesma  lei  concedeu  para  às  des- 
pezas do  §  5/— Extraordinárias  no  exterior  — :  Hei  por 
bem,  tendo  ouvido  o  Gonselbo  de  Ministros  e  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art.  13  da  Lei  n.  1177  de  9 
de  Setembro  de  1862,  Autorisar  o  Meu  Ministro  p  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  'e  interino  dos 
Negócios  Estrangeiros,  a  applicar  ao  pagamento  das  des- 
pezas do  §  1 ."  a  quantia  de  11:800^000,  tirada  das  sobras 
da  verba — Legações  e  consulados ;  e  ao  pagamento  das 
do  I  5.^  a  quantia  de37:876JS(759>  tirada  também  das 
sobras  da  mesma  verba  —  Legações  c  Consulados  — ,  e 
da  dos§|4.'*  —Ajudas  de  custo— e?.**— Commissões 
de  limites  e" do  liquidação  de  reclamações — ,  do  re- 
ferido exercício,  observando-se  as  formalidades  indi- 
cadas no  mencionado  art.  13. 

O  Barão  de  Gotegijpe,  do  Meu  Conselho^  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  ^de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  interino  dos  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitoc  entos  ses- 
senta e  nove,  quadragésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotcgipi*. 


FAETIt     II.  6^ 
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DECRETO  N.  4U8  — de  29  de  dezembro  de  1869. 

Altera  a  Tabeliã  n.»  3,  aQoexa  ao  Decreto  n.»  678  de  6  de 
Jttlbo  de  1850. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  da 
Casa  de  Correcção,  e  Tendo  em  vista  o  disposto  no 
art.  168  do  Decreto  n.*  678  de  6  de  Julho  de  1830: 
Hei  por  bem  Decretar  que  a  tabeliã  n."*  2  annexa  ao 
referido  Decreto  fique  substituída  pela  que  com  .este 
baixa,  assignada  por  José  Hartiniano  de  Alencar,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  que  assim  o-  tenha  entendido  c 
faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  quadragé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
José  Martiniano  de  Alencar. 
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DECRETO  N.  4448  A  —  de  31  de  dezembro  de  1869. 

Autortsa  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
para  applicar  ás  despezas  com  diversas  rubricas  do  exercício  de 
1868  a  1869  a  quantia  de  1.105:5190767,  tirada  das  sobras  ve- 
rificadas DO  §  6. <>  da  Lei  do  Orçamento  do  mesmo  exercicio. 

Não  sendo  sufficien tesas  quantias  votadas  nos  §|  7.°, 
12  c  15  e  Repartições  de  Fazenda  do  art.  ô.**  da  Lei 
n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  ampliado  pelos 
créditos  extraordinários  concedidos  pelos  Decretos 
n/*4266  de  31  de  Outubro  de  1868  e  4344  de  23  de 
Março  de  1869;  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros': Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  13  da 
Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862 ,  Autorisar  o 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
a  applicar  ao  pagamento  das  despezas  daquelles  pa- 
ragraphos  a  quantia  de  1.105:549^767,  tirada  das 
sobras  da  verba  ô.**  do  referido  exercicio  de  1868  a 
1869 ,  e  distribuida  na  forma  da  tabeliã  que  com 
este  baixa,  observando-se  as  formalidades  indicadas 
no  mencionado  art.  13. 

O  Barão  de  Muriliba,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Iqiperio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  c  ulu 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  nove,  qua- 
dragésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 


Tabeliã  distributiva  a  que  se  refeir  o  Decreto  desta  data . 
—Art.  6."  da  Ui  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867, 
p  Decretos  n.''  4266  de  31  de  Outubro  de  1868  e  4344  de 
23  de  Março  de  1869. 

I  7.^  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes. . . . .  291:902^761 

§  12.  Fabricas 40:777^957 

^  15.  Despezas  eventuaos 761:799í5237 

Repartições  de  Fazenda 11 :069^8i2 

1.105:549^^767 
Palácio   do  Rio    de    Janeiro,  em  31  de   Dezembro 
.de  1869. — Bardo  de  Muriliba, 

<Ba9»wi» 
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